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DISSERTAÇÃO DE DOUTORAMENTO EM HIST ÓRIA APRESENTADA À 
FACULDADE DE LETRAS DA UNIVERSIDADE DE COIMBRA 


Introdução 


Em 1979, propus ao Instituto Nacional de Investigação Científica 
(INIC), como tema de disssertação de doutoramento, um trabalho 
intitulado “Vataça e a sociedade do seu tempo". Talvez o forte pendor 
político-diplomático do plano apresentado, com a consequente dissimulação 
dos vectores económico e social (dominantes, quase exclusivas, na 
historiografia portuguesa daquela época) contribuisse para que o tema não 
fosse aceite pelo referido Instituto. Tema cujo estudo, no entanto, prossegui e 
do qual apresentei já alguns resultados. 

Posteriormente solicitei a orientação do Professor José Mattoso e foi 
sua a proposta de estudo que deu origem a esta obra. Não já o estudo de uma 
Corte senhorial, estreitamente ligada à Corte régia de D. Dinis, mas sim a 
análise da própria Corte régia, agora a de Afonso III. Logo senti esta 
proposta como implicando um apelo à redescoberta da nobreza, cuja função 
social, cultural e mental era ainda, nessa altura, mal conhecida. 
Redescoberta necessária e possível graças ao desenvolvimento de novos 
métodos científicos e da aplicação à História de conceitos hauridos noutras 
Ciências Humanas, particularmente na Antropologia, nas suas diversas 
vertentes. Graças, pois, a uma confluência interdisciplinar que tem 
proporcionado descobrir novos problemas, propor novas soluções e, enfim, 
alargar as perspectivas do estudo histórico. Alargamento este 
absolutamente imprescindível num trabalho de história social, pelo menos 
do modo como a entendo, isto é, como lugar de encontro de toda a História, 
qual síntese do económico, do político e do mental. 

Apesar da sólida formação que a Faculdade me dera, temi não possuir 
as bases conceptuais que me permitissem levar a bom termo tal desafio. 
Sabia, no entanto, que este era um tema que, com metodologias e abordagens 
renovadas, se estudava por toda a Europa, e sobretudo que podia contar com 
Os recentes estudos e apoio do Professor José Mattoso. 


Com efeito, estes estudos, para além de terem permitido definir a 
existência de uma nobreza de linhagem desde a primeira Reconquista e as 
suas características gerais como classe social, fixaram as bases de uma 
prosopografia que permite um acesso mais fácil ao seu estudo. E se neles se 
estudaram essencialmente as linhagens correspondentes ao grupo dos 
magnates (os que depois se chamarão ricos-nomens), ou seja, o grau superior 
da nobreza, também é certo que ali se vão colhendo dados que respeitam aos 
outros estratos da nobreza. Conseguem provar que, com dados gencalógicos 
seguros, se pode recuar aos princípios do século XII ou até aos finais do 
anterior (tempos de D. Henrique e D. Teresa), e com bastante probabilidade 
se pode remontar ainda ao século X e até mesmo ao IX. Permitiram também 
chegar à identificação dos grandes proprietários com a aristocracia e 
concluir que as famílias de magnates do século X, apesar de algumas 
notáveis interrupções que alteram a própria configuração do grupo, se 
“prolongaram e diversificaram durante a centúria seguinte e que Os 
descendentes dos magnates do século XI configurarão a nobreza do século XII 
(mesmo quando, neste período, se lhes hão-de acrescentar novos elementos 
que ascendem de categoria, como os cavaleiros de Coimbra das épocas de 
D. Teresa e Afonso Henriques, e os que vêm de fora, sobretudo da Galiza). 
Demonstrou ainda o Professor José Mattoso que, desde os finais do século XI, 
esta aristocracia forma uma classe jurídica caracterizada pela detenção de 
poderes senhoriais e fundamentada na propriedade dominial das suas 
terras, em concessões ou usurpações dos poderes que exerciam sobre os homens 
que habitavam nelas ou nas suas proximidades — isto é, estabelecida na 
immunitas da terra, obtida por favor régio ou usurpada. 

Ainda que circunscrito essencialmente à nobreza de Corte, desejei 
desde o início que este trabalho pudesse ser a continuação e aprofundamento 
da obra Ricos Homens, Infanções e Cavaleiros, de José Mattoso, importante 
síntese que termina precisamente nos inícios do século XIII. Se o não 
consegui, não deixei, pelo menos, de procurar apresentar e clarificar alguns 
problemas, ligar elementos até aqui dispersos, perspectivar novas direcções 
de trabalho e de pesquisa. Ainda que sustentada em observações singulares 
e em situações individuais, tentei oferecer uma visão de conjunto da nobreza 
de Corte na segunda metade do século XIII, construindo uma síntese a partir 
dos múltiplos casos concretos que estudei, até conseguir extrair um conjunto 
sistemático de conclusões o mais fundamentadas possível. Enfim, uma 


síntese que aproveitasse todo o material disponível e demonstrasse ao 
mesmo tempo, com a maior coerência e fidelidade desejáveis, um amplo 
conjunto de detalhes sobre a realidade social da nobreza e os fenómenos com 
ela relacionados. 

Verificar a pertinência dos diferentes factores que levam à 
emergência desta nobreza de Corte e, fazendo deles uma análise socio- 
-cultural, perceber como se prefigura e desenrola com Afonso III a formação 
de uma sociedade de Corte, como se processa a “curialização dos guerreiros", 
como se transforma uma sociedade militar numa sociedade de Corte, e ainda 
como esta se tona o modelo por excelência do conjunto das relações sociais 
foram algumas das questões que se me colocaram e para cuja resposta tentei, 
de alguma forma, fornecer elementos. Paralelamente, procurei entender 
como a afirmação do poder do Rei alterou o quadro de intervenção do poder 
público das famílias outrora dominantes e, ao mesmo tempo, como o Rei, 
concedendo poderes que asseguravam dignidade e posição social aos seus 
detentores (milites sobretudo), provocou uma distinção entre a situação 
social do indivíduo e o seu poder pessoal, situação que era vista 
negativamente e, por isso, criticada pelos grandes senhores descendentes 
das velhas famílias. 

Propus-me apresentar esses elementos como uma "intriga", durante 
uma fase que se inicia no momento em que eles se começam a associar entre si 
(com Afonso II) até formarem um sistema coerente (com D. Dinis), isto é, ao 
longo de cerca de um século e num espaço que tendia a ser o espaço nacional. 

Para isso era-me necessário ter um conhecimento suficientemente 
detalhado desse espaço e das pessoas que nele viviam, ainda que 
preferentemente dos estratos superiores. Não era tarefa fácil, tanto mais 
que se conjugava com uma segunda dificuldade: a da própria mobilidade 
geográfica da nobreza, especialmente num momento de avanço da 
Reconquista e de intensificação do repovoamento (em especial no Sul) como 
é o século XIII. Tive, assim, de fazer uma cuidada análise do espaço — 
procurando, tanto quanto possível, integrá-lo num conjunto político ainda 
mais extenso: o peninsular — porquanto cle foi extremamente importante, 
quer para a condução da guerra, quer para a organização do Estado e para o 
exercício do poder. 

Por outro lado, reflectir sobre a nobreza de Corte é reflectir sobre a 
estrutura político-social da Idade Média, da qual a nobreza, pelo seu poder, 


privilégios e influência, é um dos elementos fundamentais. É reflectir 
também sobre a governação, ou melhor, sobre a história do Estado, sobre a 
administração, sobre as instituições que aquela abarca, e apreender a 
relação das estruturas políticas com a função social da nobreza. 
Este problema dificilmente se pode esclarecer sem se tratar da organização 
da sociedade política, da sua actuação e das relações que estabelece com o 
conjunto da comunidade humana sobre a qual actua. É, em suma, reflectir 
sobre o poder. Tema inesgotável. A impossibilidade de focar todas estas 
questões tona este trabalho necessariamente inacabado, aberto. Muitos são, 
por isso, os pontos de interrogação que deixarei ao longo dele. 

O alcance destes meus propósitos, ficará ainda limitado pelas 
características das fontes conservadas. Apesar de, no século em análise, as 
fontes serem abundantes e diversificadas — fontes diplomáticas 
provenientes de arquivos particulares (Livro de Bens de D. João de Portel), 
das Chancelarias régias (portuguesa e castelhana) e das instituições 
eclesiásticas, textos normativos e jurídicos, crónicas régias, narrativas, 
Livros de Linhagens e poesia trovadoresca —, a documentação eclesiástica 
continua a predominar. Os documentos provêm em grande parte da corte, de 
mosteiros e catedrais, e o acto notarial foi o principal instrumento de 
trabalho que tive de utilizar. É, por isso, através dos olhos dos notários, 
sejam os dos próprios nobres, os dos mosteiros, ou os da casa real (os clerici 
regis), através do formulário das suas cartas, bem como através do conjunto 
dos qualificativos sociais que utilizam, que estudo a nobreza. Nem sempre é 
fácil reconstituir outros pontos de vista que permitam corrigir as eventuais 
distorções da perspectiva jurídico-clerical. 

Ambições. iniciais levaram-me a uma análise das fontes disponíveis 
desde 1096 até finais do século XIII. Este alargamento do campo de 
investigação, talvez excessivo, teve os seus inconvenientes e as suas 
vantagens. Estendeu-se demasiado a preparação deste trabalho, mas o 
prolongamento do âmbito cronológico ajudou-me a perceber melhor os 
factores de longa duração. 

Uma vez recolhidas e sistematizadas as fontes era preciso aplicar- 
lhes uma metodologia adequada. Procurei reconstituir a composição da 
Cúria régia, através das listas de testemunhas e confirmantes dos 
documentos da chancelaria, e anotei igualmente a disposição gráfica dessas 
listas com o intuito de perceber os graus de hierarquia, identificar os grupos 


e definir a qualidade das personagens. Empreendi a análise do vocabulário 
para detectar os fundamentos sociais da nobreza e para verificar algumas 
linhas de força dos mecanismos de hierarquização. Além disso, a fixação de 
esquemas gencalógicos, de trajectórias, de esboços biográficos, de etapas 
sucessivas de carreiras e o estabelecimento das zonas de influência de cada 
linhagem — elementos que integrei na Prosopografia que constitui 
maioritariamente o segundo volume desta dissertação — foram os 
principais indicadores que utilizei para atingir a dimensão social desta 
sociedade política. Pese o facto da extensa e morosa recolha de dados 
dispersos em toda a espécie de fontes escritas, são predominantes as 
informações sobre a constituição do poder económico, político e social da 
nobreza e sobre as actividades económicas, militares e políticas dos seus 
membros. Os elementos sobre a composição e funcionamento dos seus 
senhorios são, ao contrário, exíguos. 

O caminho metodológico da escrita segue os mesmos passos do da 
investigação: do particular ao geral, da estrutura à conjuntura. Assim, 
dentro de uma ordem sistemática e lógica, trato, numa primeira parte, os 
Grupos e as Funções, isto é, o conceito e natureza do ofício público, os vários 
cargos e respectivos oficiais, as razões que terão concorrido para a sua 
escolha (ou promoção) e as responsabilidades do oficial no desempenho do 
respectivo cargo. Numa segunda parte faço o estudo social propriamente 
dito, ou seja, o dos homens e das famílias. Finalmente abordo, numa terceira 
parte, a participação da nobreza no enfrentamento político entre Sancho II 
e o conde de Bolonha e, depois, a "curialização dos guerreiros” durante o 


reinado de Afonso III. 


Este trabalho é o fruto, antes de mais, de uma escola e, portanto, do 
desenvolvimento continuado de um capital de saber que é de todos, mas é 
também o resultado, especialmente na sua derradeira fase de elaboração, 
do debate de ideias estabelecido com colegas que afinidades diversas 
tornaram mais próximos. Aos que me auxiliaram a problematizar e explorar 
melhor as áreas da sua particular especialidade e aos que com visões férteis 
e multidisciplinares me ajudaram a abrir novos horizontes é meu desejo 
manifestar público e justo reconhecimento — voluntas jus suum cutque 
tribuendi. 
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A profunda e já longínqua relação de trabalho e amizade que me une 
ao António Resende de Oliveira, fez dele o eco constante das minhas 
dúvidas e perplexidades. A disponibilidade que, ao longo destes anos, 
sempre me ofereceu e a ajuda que, em todos os momentos, me prestou nunca 
poderei recompensá-las. Apesar de mais circunscrito no tempo, não foi 
menos fundamental o apoio aturado que, nos dois últimos anos de redacção 
deste trabalho, obtive do João da Cunha Matos. A sua sólida preparação, a 
sua criatividade, o seu espírito imaginativo foram-me fundamentais para 
um constante formular de novas questões. A paixão que, com este trabalho, 
criei pela biografia e pela análise da terminologia, foram dos nossos 
grandes pontos de união. Impossível agradecer suficientemente o auxílio por 
ele prestado. Muito embora versada mais em História Moderna, o alargado 
conhecimento das mais modernas metodologias e a versatilidade com que 
domina vários campos da História, mas em especial a área da Demografia 
e das Estruturas de Família e Parentesco, justificaram os apelos que, 
pontualmente, fiz à Guilhermina Mota que, com muita amizade e saber 
sempre lhes correspondeu. Ao João Gouveia Monteiro e ao Saúl António 
Gomes agradeço a revisão de partes do texto, sugestões apontadas e, no que 
respeita ao último, a informação de documentos e a oferta de alguns deles já 
transcritos. Ao José Augusto Sotto-Mayor Pizarro, da Universidade do 
Porto, agradeço a leitura das biografias, que subordinei à sua atenção, uma 
vez que o nosso campo de análise se intersecta, temática e cronologicamente. 
Não poderei também deixar de expressar uma palavra de gratidão ao José 
Antunes e ao Fernando Taveira, os dois a quem, momentancamente, recorria 
para esclarecer um ou outro assunto relacionado com a Igreja, com 
interpretações bíblicas e problemas similares. 

Se muito devo aos socii e amici que, como aequales, sempre procurei 
com mais à vontade, a mínha dívida aos Mestres (amici também ou 
sobretudo) não é menor. 

Ao Professor Doutor Armando Luís de Carvalho Homem, da 
Universidade do Porto, cujo âmbito de investigação, situado "na confluência 
da diplomática régia com a história das instituições superiores do Estado”, 
é tão próximo do meu, agradeço a leitura crítica da Primeira Parte desta 
dissertação bem como as sugestões bibliográficas que para cla forneceu. 

Aos Professores Doutores Salvador Dias Arnaut e Jorge Alarcão que 
muito me honraram com o oferecimento da sua disponibilidade, agradeço a 
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leitura crítica de algumas partes deste estudo e a profunda estima em que 
me têm mantido, desde que foram meus professores. 

À Professora Doutora Maria Helena Coclho, minha professora, 
orientadora pedagógica, e sobretudo colega e grande amiga, a quem, pelo 
seu superior saber, muitas vezes recorri, agradeço muito penhorada os 
esclarecimentos prestados, a leitura crítica e atenciosa da quase totalidade 
deste trabalho e muito especialmente o apoio, estímulo e confiança que 
sempre me manifestou. 

Vão finalmente para o Professor Doutor José Mattoso as minhas 
palavras. É impossível expressar adequadamente a minha gratidão pela 
sua ajuda e incessantes conselhos, encorajamento e confiança que sempre 
depositou em mim desde o momento em que, ainda sem garantias que me 
acreditassem, aceitou ser meu orientador. Respeitou exageradamente os 
meus silêncios, por vezes bem prolongados, soube compreender a minha 
estrutural dispersão e mostrou sempre a maior disponibilidade para 
esclarecer as minhas dúvidas. Scientia e patientia sempre as ofereceu em 
perfeita unidade, pelo que só em mim recai a responsabilidade pelas 
falhas, incorrecções e erros deste estudo. 

Não posso silenciar o meu agradecimento ao Professor Doutor João 
Lourenço Roque, Presidente do Conselho Directivo da Faculdade de Letras, 
pelas facilidades concedidas e que, aliadas à boa vontade, eficiência e 
profissionalismo do João Mateus, possibilitaram a execução técnica desta 
obra. 

Mas este trabalho, com todas as suas deficiências, só foi possível, 
porque se desenvolveu num clima de compreensão, entre-ajuda, dádiva e 
companheirismo familiar. Ao António José que, além do suporte técnico de 
todo o trabalho, comigo partilhou angústias, desânimos e até uma certa 
"reclusão", o meu profundo reconhecimento. Ao Jorge Miguel, que, durante 
muito tempo, tentou entender, tanto quanto o pode uma criança, as minhas 
ausências, impedimentos e até impatientias dedico este trabalho. 
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I- A SEMÂNTICA DOS PODERES E DAS FUNÇÕES 


"La leçon du vocabulaire féodale est (...) claire. Cette 
nomenclature oú se cotoyaient (...) des élements de toute origine — 
les uns empruntés tantôt à la langue des vaincus, tantôt à celle des 
vainqueurs, les autres, commme hommage même, frappés de neuf 
— ne nous offre-t-clle pas le miroir d'un régime social qui, pour avoir 
subi fortement l'empreinte d'un passé, lui même singuliêrement 
composite, n'en fut pas moins, avant tout, le résultat des conditions 
originales du moment? “Les hommes”, dit le proverbe arabe, 
“Tessemblent plus à leur temps qu'à leur pere”. 


(Marc Bloch, La sociéte féodale, T. I, p. 229) 


Os vocábulos ou expressões que qualificam os nobres na documentação 
em que aparecem foram da maior importância para a análise dos princípios 
fundamentais da nobreza e da sua hierarquização. Permitiram-me fazer a 
integração daqueles indivíduos em diferentes categorias, tanto na nobreza 
de Corte como na nobreza em geral. Por isso me parece correcto, antes de 
apresentar os indivíduos, singularizados ou agrupados, definir o conteúdo 
social e político dos referidos termos e expressões. O mesmo é dizer, definir, 
delimitar e caracterizar, como objectos historiográficos, a nobreza e o poder. 

Tanto os historiadores como os linguistas estão de acordo quanto à 
importância do exame minucioso do vocabulário como método eficaz e 
necessário à pesquisa histórica, ao rigor metodológico, ao conhecimento 
mais perfeito e profundo dos problemas e das realidades históricas, numa 
palavra, à compreensão geral de um determinado meio sociall. 


a ig A di 


1 Cf, Georges Duby, “Pouvoir privé, pouvoir public”, in Histoire de la vie privée. 2. 
De I'Europe féodale à la Renaissance, Paris, 1985, p. 19; id., "Histoire des 
mentalités”, in L'Iistoire et ses méthodes, de Ch. Samaran, Paris, 1967, p. 953; 
Yvonne Robrcau, L'honneur et la honte, Genêve, 1981, p. 2; Léopold Génicot, 
L'informatique au service de I'histoire des institutions et de la société" in L4 
lexicographie du latin médiéval et ses rapports avec les recherches actuelles 
sur la civilization du Moyen Age, Paris, Éditions du CNRS, Paris, 1981 p. 231; 
J. Mattoso, “La difusion de la mentalidad vassallatica en cl lenguaje cotidiana". 
In Studia Historica, 1V, nº 2 (1986) pp. 171-183 (trad. port. in Fragmentos de fia 
composição mediéval, Lisboa, 1987, pp. 149-163); Salvador de Moxó, "Los 
senórios. Estudio metodológico”, in Actasde las I Jornadas de Metodologia 
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O significado das palavras exprime a função social dos objectos que 
nomeiam! e as mudanças do vocabulário integram-se, em regra, em 
mudanças mais gerais que sofrem a sociedade e a língua. Por isso, o exame 
lexicológico, para além de permitir entrever o sistema de conceitos 
evocados pelas palavras no período em que se registam, permite apreciar a 
evolução dos seus significados e as modificações que enriquecem ou 
modificam o seu sentido inicial2, 

O campo de observação para a análise deste vocabulário abarcou, de 
uma forma genérica, toda a documentação percorrida. O maior número de 
elementos foi, no entanto, oferecido pela documentação régia, de natureza 
político-administrativa ou estritamente jurídica. Este facto permite-me, 
desde logo, avançar com uma conclusão: a fixação do vocabulário referente à 
nobreza é feita, no momento em análise (segunda metade do século XIII), 
pela Corte régia, ou melhor, pelos "intelectuais" da Corte (os especialistas 
da escrita). A estrutura do campo semântico que aqui analiso reflecte, por 
isso, uma interpretação feita por essa Corte régia, ou seja, revela a 
consciência que o monarca e a sua “entourage” tinham da nobreza. É a 
terminologia cortesã que se vai impondo desde então, para triunfar no século 
XIV. Sob a sua perspectiva se representa a realidade histórica da época e 
se define a hierarquia. 

Desde logo se me impôs verificar a natureza, o uso e o sentido da 
palavra "nobre" e todos os seus substitutos (sinónimos e expressões 
equivalentes), bem como a sua sucessão no tempo e no espaço. Todavia, para 
esta análise, não poderei, nem o pretendia, estudar apenas aquele vocábulo, 
que remete mais para o individual, mas também os grupos, a "comunidade" 
de palavras (na expressão de Hollyman) que, pelos seus traços semânticos 
próprios, caracterizam os aspectos essenciais da nobreza (especialmente da 
alta nobreza). As palavras — como afirma M. Bakhtine — definem-se em 
relação aos termos vizinhos, no interior de um complexo sistema de relações 


o GS ra DS ei ana e ia dane 


Aplicada de las Ciencias Historicas, |, Historia Medieval, Santiago de 
Compostela, 1975, p. 165. 


E J. Hollyman, Le développement du vocabulaire féodale en France pendant 
e haut Moyen Age (Etude sémantique), CNRS, Genêve/Paris, 1957, p. 15; 
Stephen Ullmann, Semântica. Uma Introdução à Ciência do Significado, 


Lisboa, Fundação Calouste Gulbenki à 
pp. 113-165. nkian, 5º cd., 1987, especialmente cap. III, 


Cf. J. Floni, La notion de chevalcrie dans les chansons de geste du XII. sitcle. 
Etude historique de vocabulairc", in Le Moyen Age, nº 2 (1975), pp. 212-213; id, 
Sémantique et société médiévale, Le verbe adouber et son évolution au XIIS. 
siécle”, in Annales, 31º, Année, nº 5 (Set.-Out. 1976), p. 915. 
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com outros termos do mesmo contextol. Em princípio, a progressiva 
diferenciação ao nível semântico mais não será do que a consequência da 
progressiva diferenciação no interior da sociedade. Isto é, há uma relação 
entre o plano social ce o plano linguístico: por meio da análise da estrutura 
social se definem os grupos de palavras que a exprimem, nas suas 
modalidades e funcionamento; a partir do estudo dos grupos de palavras, 
das suas características lexicológicas e da sua evolução semântica se 
atingem os traços característicos e o sentido evolutivo da sociedade em 
análise. Daí que, para os historiadores, seja do maior interesse a reflexão 
que lhes é proposta sobre os métodos e resultados da pesquisa lexicográfica, 
bem como o conhecimento dos instrumentos de trabalho que já foi possível 
claborar?, 

Parti assim da análise da estrutura social para verificar a relação 
dialéctica entre o social e o linguístico. O vocabulário referente à nobreza 
não foi considerado como um objecto isolado, mas como um elemento no 
interior de conjuntos mais importantes, classificados hierarquicamente a 
partir de uma análise das estruturas sociais. Reuni um número suficiente de 
contextos onde a mesma palavra, ou palavras, ocorrem e, assim, pelo estudo 
do uso da palavra, do seu sentido, procurei chegar ao respectivo significado. 
Para além desta "relação recíproca e reversível entre nome e sentido"?, 
estive atenta às palavras de significados múltiplos e sobretudo, repito-o, às 
relações associativas entre os sentidos das palavras. 

Consciente da dependência recíproca entre a língua e a situação 
histórica de que é elemento, consciente também de que a organização do 
mundo proposta por aquela é apenas a de um determinado grupo humano, 
tentei então definir a nobreza ce configurá-la no seu poder, ou poderes, e 
comportamentos. Fi-lo em jeito de sondagem, pois trata-se de um tema 
suficientemente amplo e complexo para, só por si, ser objecto de aturada 
pesquisa e poder constituir obra de maior fôlego. 


I M. Bakhtinc, Le marxisme et la philosophie du langage, PP. 33-34, cit. por 
Salustiano Morcta Velayos, El caballero en los poemas cpicos castellanos del 
siglo XIII", Studia Iistorica, Historia Medieval, 1, nº 2 (1983) p. 5. 


2 No aspecto metodológico, além de Hollyman (op. cit.), segui também as 
propostas de Stephen Ullmann expostas na sua já citada obra Semântica. Uma 
Introdução à Ciência do Significado, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian 
5º ed., 1987. Veja-se também Jean-Claude Chevallier, "A Língua: Linguísta E 
História”, in Fazer História, 3, Lisboa, 1987, pp. 107- 126. 


3 5 Ullmann, op. cit., p. 119 (definição retomada depois, várias vezes, ao longo da 
obra: cf. pp. 130, 132, 140-141, et passim). 
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1. Vocabulário e níveis de poder 


Incidindo a minha investigação sobre o poder e os poderosos, 
principalmente sobre a nobreza, abordarei, numa perspectiva rápida e 
sintéctica, o vocabulário utilizado para um e outros nos séculos XII e XII, 
tentando perscrutar o sentido que lhe é atribuído. Nesta análise utilizarei 
sobretudo a documentação régia desde 1096. Aliás, para o período anterior 
(bem como para parte deste) contamos já, quer com breves mas preciosas 
sínteses!, quer com trabalhos mais especializados? 

A documentação dos finais do século XI e do século XII, proveniente 
ainda, na sua maioria, de mosteiros e catedrais, distingue o indivíduo que 
tem poder (potens) daquele que o não tem (impotens)?. Se, no caso deste, a 
“simples designação do indivíduo como non potestas parece, em geral, 
suficiente para o situar socialmente, já quando se fala do detentor de poder 
se torna frequentemente necessário referenciar com mais precisão o seu lugar, 
o seu grau na escala hierárquica. O mundo dos poderosos encontra-se assim 
estratificado, por exemplo, em imperatores, reges, duces, principes 
ceterique potentes?. Esta estratificação com um sentido universalizante, 
abarcando toda a Cristandade, tem o seu correlativo (estereotipado 
também) à escala peninsular. No território portucalense, tanto no período 
condal como depois, é frequente a expressão rex (aut regina), comes (aut 
comitissa), potestas”. Todos estes vocábulos traduzem um grupo, o dos 
potentes ou potestates, o qual ocupa os mais elevados cargos públicos e se 


1 JJ. Mattoso, Ricos-Homens, Infanções e Cavaleiros. A Nobreza Medieval 
Portuguesa nos séculos XI e XII, Lisboa, 1982, pp. 39-43; id., Identificação de um 
país. Ensaio sobre as origens de Portugal, 1096-1325, 1, Lisboa, 1985, pp. 101-133. 


2 Hilda Grassotti, Las instituciones feudo-vasalláticas en Léon y Castilla, 2 tomos, 
Spoleto, 1969; La Lexicographie du Latin Médieval, Éditions du CNRS, Paris, 
1981. 


3 ...st quis autem potens vel impotens cujuscumque persone vel ordinis sit. Esta é 
uma expressão frequente em toda a documentação dos séculos XI-XIII. 


4 LS1B(=DR 281, [1162 Março-1163 Ag.). 


5 DR15 (1109 Jul. 29), 16 (1109 Dez.), 17 (1110 Março 17), 39 ([1113-1117], Ag. 13), e 
86 (1127 Dez. 4). Na expressão acima citada e presente nestes documentos, 
potestas, por mctonímia, significa pessoa revestida de um poder, de uma 
autoridade. 
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contrapõe a um outro, que os não têm, o dos non potestates ou inpotestates! ou 
dos inpotentes?. Os nomes imperator, rex, princeps e dux, todos de origem 
latina, significam o chefe, o que comanda, o que governa, o que dirige os 
negócios públicos). Alguns deles, como imperator e duzx, que originaria- 
mente pertenciam à linguagem militar, significavam o chefe do exército. 
O próprio termo princeps, no plural, também se empregava, no mundo 
romano, na mesma esfera militar. A mudança semântica é justificada pela 
associação entre o antigo € o novo significado. Numa sociedade em que a 
guerra é um factor de estruturação social, operou-se a junção entre o chefe do 
exército e o detentor do poder público, pois este tinha como missão 
primordial a condução do exército, a defesa da terra. A diversidade de 
vocábulos, para além do prestígio do guerreiro e da sua superioridade 
social, expressa bem a dispersão do direito de comandar, de assegurar a 
paz, segundo quadros territoriais cada vez mais restritos. 

Nos finais do século XII, as referidas expressões (rex, comes, potestas) 
continuam a ser utilizadas, sendo o termo potestas substituído pelo de 
infançon (ou infanzon)4, termo este que já antes vinha sendo utilizado 
sozinho com o significado de privilegiado”. O que fica aqui claro é que 
"infanção" perdeu a inicial conotação de relação de vassalagem (que tivera 
no século X) e, como já o afirmou José Mattoso, designa o indivíduo 
privilegiado pelo nascimento, passando a significar uma categoria da 
nobreza de sangue*. Está já integrado no grupo dos potestates, dos que 


exercem a autoridade. 


1 DR 16, 17 e 86 (vejam-se as datas destes documentos na nota anterior). 


2 Si autem potens vel inpotens venerit qui hanc scripturam in aliquo conturbare 
querat (LS 111, de 1133 Jul.). 

3 ..et ad dux vel potestas qui illa terra imperaverit (LP 48, 54, de 1099 e 1082 
respectivamente);... quilibet rex aut comes seu cujuscumque dignitatis et 


potentie homo (LP 59, de 1109). 

4 ...que serviant ...ad regem et ad comitem et ad infançones (DS 23, de [1187 
Maio-Jun.)); ...et barones vestre civitatis serviant cui voluerint regi scilicet aut 
comiti aut infanzionibus (DS 24, de 1187 Jun.). Nesta altura o conde existente 
em Portugal é D. Mem Gonçalves de Sousa, maiordomus curie. 


> .. infanzon non habeat in Colimbria domum vel vineas nisi qui voluerint 
habitare vobiscum et servire sicut vos (DR 24, de 1111 Maio 9); «potestas 
namque aut infanzon qui istum cautum a me confirmatum irrumpere (DR 155, 
de 1136 Nov.); ...milites de Ebora sint in judicio pro podestades et infanziones 
de Portugal (DR 289, de 1166 Abril). 


6 Cf.J. Mattoso, Ricos-Homens..., pp. 39-45; id, Identificação d f 
Pp. 103-106. PP ficação de um país..., 1, 


É neste sentido de categoria social dotada. de determinados 
privilégios jurídicos, por oposição a cavaleiros-vilãos, que é empregue nos 
forais da segunda metade do século XIII e do século XII e em textos de 
natureza jurídica, dos inícios do século XIV3. Ao contrário dos cavaleiros- 
-vilãos, os infanzones possuem a auctoritas e a dignitas, logo a necessária 
autoridade para confirmar um facto, a dignidade e a consideração 
suficientes para preencher o papel de acusadores ou de testemunhas em 
justiça. 

Verifica-se também, por vezes, um alargamento e enriquecimento de 
toda aquela expressão, como por exemplo no documento em que se mencionam 
os reges, consulles, principes et potestates qui in sublimitate sunt, numa 


1 Na primeira metade do século XII, a única vez que se encontra uma expressão 
congénere às mencionadas na nota seguinte é no foral de Leiria, onde se diz: 
miles de Leirena stet pro meliore milite de tota terra regis in judicio (DR 189, de 
1142). 


2 ...quod stet miles (oucavaleiro) de ...pro infanzon (ouinfancione)de alias terras 
(ou de totis aliis terris)in judicio et in juramento (DR 252, de [1155-1157] Jan. 1; 
296, de 1169 Set.; DS 7, de 1186 Fev.; 28, de 1187; 32, de 1188 Jul.; 96, de 1196 Jul.; 
112 de [1196-1198]; 137, de 1201 Jan.). Expressões correspondentes são as 
utilizadas nos forais de Évora (milites de Elbora sint in judicio pro podestades et 
infanziones de Portugal, DR 289, de 1166 Abril), e de Santarém, Lisboa e 
Coimbra: milites de ...testificentur cum infancionibus de Portugali (DR 335, 336 
e 337, de 1179 Maio). Esta última expressão está também presente nos de 
Pobos, Leiria, Almada (DS 78, de 1195 Jan.; 84, de 1195 Abril; 46, de 1190 Ag.), 
Beja (e nos que tomam este como modelo: Monforte, Odemira, TT-Chanc. 
Af. IM, liv. I, fls. 21 e 15, de 1257 Maio e de 1261 Março 28, respectivamente), 
Elvas (e nos que decalcam este: Arronches, id.-ibid., fls. 40 e 153, de 1255 Jun. 26), 
Estremoz (que toma de base o de Santarém; id.-ibid., fl. 37v, de 1258 Dez. 22). 
Isto quer dizer que a expressão se estendeu também ao território a Sul do 
Mondego, embora aqui a expressão de totas alias terras ou de totis aliis terris 
seja substituida pela de Portugali. É a contraposição entre o Norte (Portugal), 
zona de velha colonização, assento de privilegiados, e o Sul, zona de recente 
colonização, onde o privilégio, por isso, tem que ser referenciado em relação ao 
Norte. Note-se todavia que, posteriormente, a expressão presente no foral de 
Évora aparecerá não só em outras povoações do Sul (DS 138, de 1201 Ag.; 148, 
de 1203 Março; TT-Reg. Af. II, fls. 81v-82, de 1218 Ag.; TT-Chanc. Af. HI, liv. , 
fl. 59, de 1261 Dez. 27), mas também em povoações do Norte que tomem aquele 
como modelo (DS 12, de 1186; 83, de 1195 Março; 119, de 1199 Jul.; 182, de 1209 
Março). Penso que, pela primeira vez no foral da Guarda, em 27 de Novembro 
de 1199, aquelas expressões (de totas alias terras ou de totis aliis terris) serão 
substituídas pela de de toto nostro regno (DS 121), que passará a ser sempre 
utilizada no reinado de Afonso II (TT-Reg. 4f. II, de 1219 Ag.) e de Afonso III, 
mas ainda apenas nos forais do Norte: Melgaço (TT-Chanc. Af. II, liv. 1, fl. 27v, 
de 1258 Abril 29), Viana do Castelo (id.-ibid., fl. 32, de 1258 Jun. 18; id.-ibid., fl. 62, 
de 1262); Aguiar da Beira (id.-ibid., fl. 34, de 1258 Jul. 12); Prado (id.-ibid., fl. 42v, 
de 1260 Fev. 14); Monção (id.-ibid., fl. 13v, de 1261 Março 12). 


3 Mando e defendo que daqui adeante conde nem rico homem nem infançon 
nem cavaleiro ...tome nenhua besta de ssela ssem grado de sseu dono 
(Livro das Leis e Posturas, p. 76). 
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diversificação cujo vocabulário parece ter um sentido mais universalizante 
que nacional!. Saída de um documento do mosteiro de Santa Cruz, nela se 
identificam os que têm nobreza, os que se elevam acima dos outros” e, facto 
curioso, aqueles que, por isso mesmo, devem gerir o futuro, acautelando-se e 
provendo-se diligentemente para si e para os seus sucessores. Para os seus. 
sucessores, de bens temporais; para si de bens invisíveis e eternosº. Assim, O 
poder da nobreza na terra está dependente do nascimento, é um poder que se 
herda. A sua posição no Além está directamente relacionada com o seu 
posicionamento na terra, pois é preciso ser-se rico para dar e, por isso, só a 
nobreza tem possibilidade de ser generosa. Só reges e principes ou, numa 
palavra, os poderosos, os únicos ornados com a liberdade (ingenuitas!) 
podem satisfazer os seus próprios desejos a partir das suas próprias posses” 
(da sua divitia) e, assim, dando temporalia, conseguir merecer a 


1 DS 41(1189 Dez.). Note-se porém que a própria palavra consul (que significou 
originariamente um dos magistrados supremos, eleitos anualmente em Roma, 
após a expulsão dos Reis, para governar a República, e que, por metonímia, 
significou o magistrado supremo noutras cidades), apesar de muito rara na 
Península, se utilizou exactamente em Coimbra (de onde provém o documento 
citado na nota anterior), ao tempo de D. Sesnando (LP 20, de 1086). Também 
em documentação de Santa Cruz, algumas vezes o conde D. Henrique aparece 
designado por consul, no sentido de primeiro magistrado (cf. LS 71, de 1138). 


2 Sublimitas, palavra latina posterior a Augusto, significa etimologicamente 
altura, elevação e, em sentido figurado, sublimidade, nobreza, grandeza. 


3 Si ergo bonum est et salubre unicuique ut sibi prevideat in futurum, multo 
maxime necessarium est regibus et consulibus, principibus et potestatibus et 
omnibus qui in sublimitate sunt ut diligenter et studiose provideant et 
subministrent sibi et posteris; posteris bona temporalia, sibi bona invisibilia et 
eterna (DS 41, de 1189 Dez.). 


4 Termo que significa a condição do homem cuja liberdade é adquirida por 
nascimento (Cf. J. F. Niermeyer, Mediae Latinitatis Lexicon Minus, Leiden, 


1976). 


S Quoniam regum et ac principum necnon etiam uniuscujusque ingenui viri de 
propriis possessionibus propriam voluntatem explere (DR 147 e 148, ambos de 
1135 Maio 18; 273, de 1159 Maio; 280, de 1162 Março). Todos estes documentos 
provem de Coimbra, o primeiro da Sé, os outros do mosteiro de Santa Cruz. 
A única diferença presente nos três últimos, isto é, nos de Santa Cruz, é a 
substituição de ingenui viri por viri ingenuitatis titulo decorati, o que poderá ser 
fundamental, pois enquanto no primeiro caso a liberdade é de origem, no 
segundo caso cla é vista como atributo qualificativo, qualidade, ornamento. 
Õ importante é verificar o reforço desta ideia de liberdade (ingenuus, 
ingenuitas, voluntas) ec da sua intrínseca ligação com propriedade 
(possessiones), através do adjectivo proprium (propria voluntas; proprias 
possesstones), também ele significando “o que é propriedade de". O último 
documento, após ingenuitatis titulo decorati, acrescenta sicut in legibus 
gothorum. Documentos há que referem a ingenuitas ligada também ao 
cavaleiro nobre: et cavaleiro aut vassalo de infancion aut ullo homine qui fuerit 
Ingenuo. 
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imortalidadel. Isto é, só os generosi (os de boa raça, os de nobre nascimento, 
no sentido etimológico do termo) podiam dar (tanto aos seus companheiros 
de armas como às forças invisíveis). Por isso, a generositas (entendida aqui 
já no sentido figurado de bons sentimentos, generosidade, magnanimidade) 
como base do poder, como princípio constitutivo e adjectivante da nobreza 
serve, algumas vezes, não só para abranger e identificar todo o grupo dos 
poderosos (potentes generosi), mas também para o contrapor ao outro grupo, 
o dos rustici? (no sentido metafórico de rudes, grosseiros, caracterizados 
pela rusticitas). A nobreza, a natureza superior daqueles, contrapõe-se à 
rudeza e simplicidade destes. A debilidade e fraqueza destes (debiliores)? 
torna-os, por isso, menos dignos de respeito, sendo, assim, contrapostos aos 
seniores (todos os que exercem uma autoridade*). 

Ao tempo de Afonso III, a condição de livre, a ingenuitas associa-se à 
immunitas, como prova o exemplo de Godinho Godins de Coimbra que 
. semper fuit ingenuum et nunguam fecit ullum forum 9. 

Do mesmo modo, a generositas define só por si a nobreza. São extre- 
mamente interessantes um documento de 11 de Julho de 1255 e quatro de 31 de 


1 ...ut cum amore suo et honore dando temporalia consequi mereantur eterna 
(DS 4, de 1185 Nov.). 


2 ...et corrigas damna et excessu dicte ecclesie factos in dicto cauto et omnes tam 
potentes generosi quam rustici (DR 150, de 1135 Jul. 18). 


3 DS 72 (1144 Maio 2). Etimologicamente debilis significa o que está privado de 
forças físicas, o enfermo. Esta privação tornava-o inapto para as armas, logo 
para a superioridade social que estas ofereciam, ao mesmo tempo que justifica 
a sua submissão aos poderosos. Ao contrário, os potentes são strenut viri 
(valorosos guerreiros), significando strenuus, etimologicamente, são, logo 
activo, diligente, forte, numa palavra, apto para os êxitos militares. O Rei é 
chamado de strenuissimus ou militia fortissimus (cf. nota 7, pp. 33-34). No caso 
de Afonso Henriques há mesmo uma tendência a relacionar a sua realeza com 
a sua strenuitas (cf. J. Mattoso, "A Realeza de Afonso Henriques”, in 
Fragmentos de uma Composição Medieval, Lisboa, 1987, pp. 213-229, 
especialmente 217-219). Todavia, Jose Antonio Maravall afirma que, apesar do 
carácter militar da Reconquista, o Rei hispânico medieval (alto medieval) não é 
concebido como um valoroso guerreiro (vir fortissimus) mas como um 
governante público e objectivo (princeps potentissimus), cujo poder tem como 
fim povoar, reconquistar, defender o povo, ampliar c defender o reino. 
Cf. ]. A. Maravall, "El pensamiento político de la Alta Edad Media", in Estudios 
de Historia del Pensamiento Espariol, Madrid, 1983, p. 43. 


4 Senior, que etimologicamente significa mais velho, designa o senhor do servo, o 
senhor do vassalo, o senhor no seu honor, o marido na família, o senhor no 
senhorio, o bispo na diocese, o notável do palácio ou da terra. A assimilação da 
classe de idade ao poder, à auctoritas, é clara. Cf. Georges Duby, Mále Moyen 
Age. De l'amour et autres essais, Paris, 1988, p. 91. 


> Ing. 734b (por lapso em vez de ingenuum está ingenium). 
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Maio de 1268 em que o único termo para identificar a nobreza, posta ao lado 
do clero e em oposição a homines laboratores, é generosil: Por outro lado, 
nesta segunda metade do século XIII, o adjectivo generosa acompanha 
frequentemente a domina ou donna 2, isto é, a senhora nobre, muito embora, 
neste mesmo período, este substantivo seja suficiente para a contrapor à 
rustica?. Num caso como no outro, prevalece o sentido etimológico, o de nobre 
nascimento, de bom sanguef. Este sentido tem-no claramente quando 
qualifica o termo miles?, sendo, por isso, sinónimo de fidalgo (filius de 
algo)º, adjectivo que algumas vezes o substitui. 


1 TT-Chanc. Af. II, liv. I, fl. 10 (istam hereditatem non vendatis nec pignoretis nec 
testetis eam generosi nec juniori nec homini alicujus ordinis nisi laboratori tali 
qui suppleat dictum forum) e fl. 90 (em 4 documentos: non debetis ...donare nec 
helemosinare nec testare nec vendere nec implazare generosis nec ecclesie 
nec ordini nisi tali homini laboratori qui mihi et successoribus meis faciat 
supradictum forum). Em contexto semelhante, o termo generosi empregue 
nestes documentos é substituído por milites (militibus), em quase todos os 
outros. 


2 ...non debetis ipsum locum vendere nec donare nec cambiare nec emplazare 
nec aliquo modo alienare militi nec ordini nec domne generose nec scutifero. 
Esta é a expressão que, com pequenas variantes (mas sempre igual no que diz 
respeito à domina generosa), está presente em todos os aforamentos de 
Afonso III (cf., por exemplo, TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl. 125). 


3 ... interrogatus de viduis quod antea quod accipiant viros debent se advenire 
cum maiordomo Domini Regis tam donne quam rustice (Ing. 756a). 


4 Este sentido de nascimento, de sangue, tem então o radical genus que, 
conquanto raro, se emprega para designar raça, descendência, linhagem: si 
forte genus de Nuno Velio moverit questionem ...et si forte ipsum genus de 
Nuno Vellio aliquid evicerit in judicio ...Et nullus de genere de Nuno Velio 
debet consilio curie interesse super facto dicte questionis (TT-Chanc. Af. III, 
iv. I, fl. 62v, de 1262 Ag. 2). 


9 ...et vos debetis mihi dare unum militem generosum quandocumque mihi 
placuerit qui faciat mihi menagium de ipso meo castello de Penamacor et 
debetis pagare ipsum militem de vestra pecunia pro tenencia de ipso castello 
(TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl. 131, de 1274 Dez. 20). Veja-se também TT-Chanc. 


Af. II, liv. 1, f1. 117v (1272 Out. 16). 


6 ...et vos populatores debetis mihi dare unum militem filium de algo meum 
naturalem ad placitum meum qui vendicet quingentos solidos qui faciat mihi 
menagium de meo alcaçar quando illud ibi fecero et ipse miles debet ibi esse 
pretor vester dum mihi placuerit (TT-Chanc. Af. HI, liv. 1, fls. 117v e 125-125v, de 
1272 ce 1273, respectivamente). Fidalgo adjectiva também, frequentemente, ao 
tempo de Afonso III, o termo escudeiro: ...militi nec domine generose nec 
ordini nec prelato nec scutifero filio de algo (TT-Chanc. Af. II, liv. I, fl. 125). 
Do mesmo modo, aparece, nesta segunda metade do século XIII, como 
substantivo ao significar nobre, privilegiado, em oposição a trabalhadores da 
terra, a tributários (non vendatis nec donetis ...nec aligquomodo alienetis 
»-monasteriis nec ecclesiis nec militibus nec ordinibus nec filiis de algo 
(TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 131v). Conquanto raramente (e sem aquele sentido 
de oposição) algumas vezes acompanha nome de privilegiado: Menendus 


Mas a junção ou a confusão dos dois significados (nobre de nascimento e 
generoso) está estabelecida no século XIII, sobretudo na sua segunda metade. 
A prová-lo está o facto de, quando o declínio da nobreza se faz sentir e na 
poesia trovadoresca ecoam as sátiras aos seus deméritos, a mais repetida 
crítica ser a da avarezal. A generositas é símbolo claro de poder, e o seu 
esquecimento testemunho da profunda crise económica que afecta a nobreza. 
Ela torna-se pois a virtude primordial do sistema cortês, a mais valorizada 
forma de ricos e poderosos acederem aos cumes do "amor"?, 

Tudo isto supõe que a supremacia social da nobreza se funda na 
riqueza?. Sendo ela fonte de potestas, permite a liberalidade, a concessão 
de favores, que são, por sua vez, testemunho de poder. Por isso, só os actos de 
reis e príncipes (acta regum et principum), isto é, dos que têm autoridade, 
podem servir de exemplo a todos; para não se apagarem da memória dos 
homens, devem ser escritos“. 

A ideia de poder intrinsecamente ligada aos vocábulos referenciados, 


Ed 


mormente ao de potestas, é algumas vezes reforçada por dignitas”, 


Gomez fidalgo tenet unum de estes casalibus (Ing. 916a). Ao tempo de D. Dinis 
voltará a utilizar-se para designar nobreza em geral. 


1 CEMnS3I,32,354, 357, 411. 


E. Koehler, “Observations historiques et sociologiques sur la poésie des 
troubadours”, in Cahiers de Civilisation Médiévale, X-XII siécle, VII année, nº 1 
(Jan.-Mars. 1964), pp. 27-51. 


3 À poesia trovadoresca ridiculariza também os ricos-nomens empobrecidos e 
arruinados (CEM nº 31, 58, 107). 


4 Desde os finais do século XII, mais precisamente desde 1191, começa a 
aparecer a fórmula: quoniam consuetudine que pro lege suscipitur et legis 
auctoritate dicimus quod acta regum et principum scripto comendari debeant, 
ut comendata ab hominum memoria decidant et omnibus preterita 
presentialiter consistant (DS 51), cuja grande mutação em relação às anteriores 
é a substituição de acta virorum ou acta bonorum virorum por acta regum et 
principum. Cf. J. Mattoso, Identificação de um país..., II, pp. 85-86. Esta fórmula 
continuará a empregar-se durante todo o reinado de Sancho I e ainda no de 
Afonso II (TT-Reg. de Afonso II, fls. 37, 38v, 39-41). Ao tempo de Afonso III 
utiliza-se ainda frequentemente (TT-Chanc. Af. II, liv. 1, fls. 20, 21-21v, de 1257; 
fis. 29, 36, de 1258; fl. 40v, de 1259; fl. 70v, de 1264; fl. 156v, de 1274; 
TT-Arouca, Gav. III, m. 2, nº 8b, de 1257; TT-Santa Cruz, DR, m. III, doc. 14, de 
1264). Outras vezes é substituída por uma outra fórmula de sentido muito 
semelhante: quoniam ea que reges et principes dant et faciunt debent scripture 
firmitudinem commendari ut facta et data ab eisdem ab hominum memoria 
non decidant et sicut presentibus ita et futuris per testimonium scriptura 
possint preterita tamquam presencia consistere (TT-Chanc. Af. III, 
div. I, fl. 24v, de 1258). 


5 Si autem quilibet rex aut comes seu cuicumque dignitatis et potentie homo 
illud irrumpere temptaverit (DR 15, de 1109 Jul. 29). 
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manifestação, tal como aquele, da honra inerente aos referidos cargos, isto 
é, da auctoritas. A ideia da dignitas é por vezes apresentada como 
equivalente ou complementar de offitiuml, o que supõe que dignidade e 
ofício estão em relação recíproca. 

O termo potestas, por vezes, qualifica o nome de alguns nobres, ora 
utilizado sozinho, ora agregado ao cargo ou atribuição que aqueles têm na 
Corte2, Casos há ainda em que a potestas se usa como substantivo abstracto, 
associada a dominium para definirem ambas a autoridade senhorial?, ou a 
dominatio para definir a autoridade régia”. 

Verifica-se assim que a potestas é o primeiro e principal atributo da 
nobreza e que esta é obtida com ela pelo nascimento. Neste está a origem e a 
superioridade da nobreza. Dentro desta, porém, a desigualdade do 
nascimento e do poder marcam a correspondente diferença de níveis 
hierárquicos. A pluralidade dos vocábulos, todavia, não a exprime com 
rigor, pois o mesmo termo é utilizado para realidades diferentes. 

Na verdade, dentro de um contexto peninsular, refere-se o imperador 
da Hispânia como princeps (gloriosissimus)º, enquanto que como princeps 
totius Portugalensium provincieê (mais raramente patrie”) se intitula 
D. Afonso Henriques, algumas vezes mesmo após se ter começado a designar 
como Reiê, Também Afonso Henriques é designado como dux Portugalensium 


1 ...si forte aliquis homo cujuscumque dignitatis vel offitit (DR 155, de 1136 Nov). 
2 


Ermígio Moniz potestas et maiordomus, Mem Rodrigues potestas, Fernando 
Cativo potestas et consiliarius (DR 121, de 1131 Dez. 11). 


3 ..etame in tuo dominio et potestate donata et confirmata (DR 155, de 1136 
Nov.). 


4 ...quomodo nullam ibi habeam dominationem vel potestatem (DR 277, de 
1161 


S DR 28 (1112 Março 1: ...post mortem gloriosissimi principis Adefonsi ...sozero 
meus). 


6 DR 108 (1130), 118 (1131 Jul.), 121 (1131 Dez. 11: infans Adefonsus princeps 
$loriosus et militia fortissimus), 123 (1132 Fev. 15), 145 (1135 Março 30), 151 (1136 
Março 25), 158 (1137 Jun.), 166 (1138 Dez.: apenas Portugalensium princeps), 167 
(1139 Jan. 11) e 174 (1139 Jul. 7). 


7 DR 130 (1132 Dez. 5: esta é a primeira vez que aparece a expressão Adefonsus 
Portugalensium patrie princeps); 161 (1137 Set.), 163 (1137 Out.: neste regnante 
im Portugalensi patria prefato duce), e 165 (1138 Maio). 


8 DR 175 [1140-1141]. Neste documento agrega os dois títulos: ego rex Alphonsus 
Portugalensium princeps. Nos DR 176, 177, 181 (todos de 1140), 182, 186 (ambos 
de 1141) e 201 (1143) ainda se intitula princeps. 
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patriel e princeps et dominus?. A sua qualidade de chefe militar, de 
soberano e senhor dos negócios públicos, configuram o seu poder*. 

Mas principes sive dominit ou simplesmente principes são também 
chamados os senhores de terra”, o mordomo da Cúria (princeps officium, 
os proceres palatii” e os pretores das principais cidades do Reino (Coimbra, 
Santarém e Lisboa). O poder de mando que recebem das mãos do Rei, no 
fundo, tem o mesmo peso jurídico (princeps est rex e princeps est dux qui 
provinciae preest?). A diferença está em que o seu poder é exercido em 
quadros territoriais distintos, definidos em relação ao regnum. A impor- 
tância do poder, incidindo simultaneamente sobre a terra e sobre os homens, 
depende da extensão geográfica e do número de homens sobre que se exerce. 
Mas a identidade do vocábulo mostra que o poder sobre territórios maiores, 
como o Reino, não é de natureza diferente do que se exerce sobre territórios 
menores. 


1 DR 163(1137 Out) e 188 (1141 Nov.). 


DR 150 (1135 Jul. 18). Aqui não dos Portugueses (Portugalensium), mas de 
Portugal (Portugalie), o que, no fundo, tem a sua lógica. Princeps 
Portugalensium etimologicamente significará “o príncipe dos portugueses, o 
mais eminente de entre todos os portugueses”. No segundo caso, estando 
princeps ligado a dominus, o absurdo que representaria a fórmula dominus 
Portugalensium (senhor, dono dos Portugueses”) está arredado pela 
substituição por Portugalie (de Portugal). 


3 Jose Antonio Maravall, pressupondo para isso uma origem clássica, isto é, uma 
continuidade na concepção política, considera que o título de príncipe utilizado 
por imperadores e reis hispânicos (generalizado desde o século X ao século XII) 
representa uma alta glória de tipo majestático, isto é, tem um valor exaltatório 
da dignidade régia e do reconhecimento do carácter público do seu poder 
(“El pensamiento político de la Alta Edad Media”, in Estudios de Historia del 
Pensamiento Espariol, Madrid, 1983, pp. 42-43; id., Antiguos y Modernos. 


La idea de progreso en el desarollo inicial de una sociedad, Madrid, 1966, p. 
211). 


4 DR 153 (1136 ou 1137 Maio). 


9 DR 169 (1139 Abril);DS 50 (1191 Março 23), 75 (1194 Jul.), 126 (1200 Abril), 130 
(1200 Maio 29), 142 (1202 Ag.), 174 (1208 Fev.), 189 (1210 Março), TT-Chanc. 
Af. HI, liv. W, fls.18, 20v c 28 (1220 Nov., 1222 Dez., 1224. Março, 
respectivamente). 

6 Fernão Peres dominus de Alafoen et princeps curie regis (DR 240, de 1152 Set.). 

7 «presentes principibus et militibus meis (DS 127, de 1200 Maio). | 

8 DR 246, 247 (1154) e 271 (1159 Fev.). Na documentação pontifícia o pretor é 


muitas vezes designado de tribunus, o que talvez pretenda traduzir as suas 
funções judiciais. 


9 Niermeyer, op. cit. s. v. princeps. 
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Estamos perante uma hierarquia política, uma ordem, onde cada grau 
é tratado da mesma maneira. Princeps é o senhor de um território (terra) o 
dignitário da Corte, o chefe do serviço da Corte, o governador do castelo!. 
Mas se o mesmo nome é utilizado para realidades diferentes, em todas elas 
princeps é o superior dominus, o que está em primeiro lugar, munido de um 
poder, de uma auctoritas, de um officium, de uma dignitas (não se definindo 
a natureza específica dessa autoridade, ofício ou dignidade). 

Do mesmo modo se confundem também as designações para o seu 
munus, sob a forma de substantivos ou verbos. Imperium designa o munus de 
Afonso Henriques, muito embora, por vezes, seja adjectivado com o termo 
regale), da mesma maneira que se referenciam como imperatores os senhores 
territoriais e imperare a sua função*. O exercício do poder régio e do de 
outros poderosos exprime-se pelos verbos dominare), imperaré e regere”, 
algumas vezes empregues simultaneamente?. Do particípio presente de 
cada um destes verbos se formarão substantivos, todos eles se referindo aos 
senhores territoriais: dominans?, imperanslO e regens!1, Apesar de, desde 


1 Na própria estrutura eclesiástica o termo é empregue: et Beati Petri 
apostolorum principis (LS 9, de 1141 Fev.). 


2 DR190((1142-1144)). 
3 DR 6([1128-1137] Maio). 


4 DR 21 (1110 Ag.), 173 (1139 Jul.) e 181 (1140 Novo): et ad illo imperatore qui illa 
terra imperaverat. 


Santius Nuniz qui tunc dominabatur Alafoen (DR 268, de 1158 Março). 


DR 32 (1112 Maio). Já nos finais do século XI, o verbo imperare identificava 
também o exercício do poder do meirinho-mor. Na doação do alvazil Sesnando 
ao presbítero Rodrigo, feita a 30 de Janeiro de 1088, é testemunha Gontonizi qui 
erat maiorinus maior et imperabat illam terram de Monte Maior usque in foce 
de Vauga (LP 307). 


7 DR13(1108 Março 31),114 (1130 Set. 2). 


6 ...causa dominandi aut imperandi sive regendi audeat introire (DR 13, de 1108 
Março 31 e 114, de 1130 Set.). 


9 Fernandus comes dominante Colinbria (DR 58, [1121-1128]); Paio Vasques sub 
manu regine dominante Ripa Limia (DR 69, de 1112 Março 4), empregue aqui 
assimilado aos bene natorum hominum. O termo perde a sua importância no 
meio cortesão, mas mantém-se no meio eclesiástico: Lourenço Soares 
dominante in Trancoso (TT-Sé de Viseu, m. VI, docs. 8 e 9, de 1211 Maio). 
Aparecem, no entanto, em documentação régia, referências ao senhor 
territorial como o que tem o dominium terre (TT-Chanc. Af. TI, liv. II, fl. 23, de 
1215 Ag. 24), 


10 DR 40 (1114 Jun,). 


11 DR 39 ([1113-1117) e 45 (1116 Out.). Neste último caso refere-se aos bispos de 
Braga, Porto c Coimbra. 
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D. Teresa, a autoridade régia ser diferenciada pela expressão regia 
potestasl, a confusão ou a imprecisão da fronteira entre a realeza e o poder 
feudal está, no século XII, subjacente à ambiguidade terminológica?. 

Domini terre? ou seniores terrei são ainda expressões frequentemente 
utilizadas a propósito dos senhores territoriais. Com elas se distinguem os 
que têm dominium, dominatio ou jurisdictio. A concentração de poderes 
(económico e judicial sobretudo) fica explícita”. 

Esta última terminologia (dominus terre, senior terre, princeps terre, 
imperator terre) continua a identificar um poder político, pois terra, aqui, 
como já no latim clássico, tem o sentido de “país”, “região”, isto é, tem um 
valor administrativo. Traduz a existência de verdadeiras soberanias 
senhoriais. Mas não deixa de fazer sentir também, por um lado, a estreita 
relação entre o sentido feudal de terra e o de "região" e, por outro, que o 
exercício da função delegada pelo Rei era mais importante que a 
propriedade fundiária. O que simplesmente acontece é que, de início, quem 
exercia numa terra os poderes públicos era o próprio dominus das terras 
compreendidas nessa circunscrição. A verdadeira base do poder é a que 
resulta do seu exercício sobre um espaço territorial. Ou seja, a função 


1 DR 52 ([1120-1122]), 114 (1130 Set. 2), 142 (1134 Dez. 25), 147 (1135 Maio), 158 
(1137 Jun.), 166 (1138 Dez.), 175 ([1140-1141)), DS 8 (1186). 


2 Esta ambiguidade terminológica decorre do facto de os dois poderes serem da 
mesma natureza. O Rei não é mais que um primus inter pares. 


3 DR 129 (1132 Nov. 2), 144 (1135 Março), 239 (1152 Ag.), DS 2 (11752), 11 (1186 Jul.), 
61 (1192 Set.), 62 (1192 Dez.), 75 (1194 Jul.), 99 (1196), 150 (1203 Ag.) e 159 (1205 
Jul). Nas Inguirições a expressão dominus terre usa-se incessantemente, 
sobretudo sempre que se referem a direitos que lhe são ou não devidos, seja O 
de aposentadoria ou outros. Há casos de documentos onde aparece em 
simultâneo princeps terre junto ao nome do detentor da terra e dominus terre 
quando o cargo é referido cm termos gerais e impessoais (DS 75, de 1194 Jul). 


4 DR 181 (1140 Nov.); DS 163 (1206 Março); TT-Reg. Af. II, fl. 53 (1217 Out.). 
Por vezes senior seguido do nome da diocese exprime também o poder de um 
bispo sobre a sua diocese. No fundo, um honor semelhante à do senhor 


territorial sobre a sua terra (DS 2, de 1175?: mortuus episcopus Petrus senior 
Portugalis). 


9 Frequentes são os exemplos das Inquirições de 1258 onde à pergunta “se entra 
mordomo do Rei para seus direitos" se responde negativamente, justificando 
propter dominium, acrescentando-se à frente o nome do nobre ou da 
instituição eclesiástica que tem esse dominium. É claro que não pretendo 
confundir o dominium do senhor da terra com o dominium dc um proprietário, 
isto é, a função de regere com imunidade fiscal. 
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delegada pelo Rei exprime poder, não tanto enquanto delegação, mas por 
atribuir uma efectiva capacidade jurisdicional sobre um território. 
Aponta-se claramente para uma nobreza que se impõe como classe 
jurídica caracterizada pelo exercício de poderes senhoriais que assentam, 
quer sobre a natureza dominial de suas terrast, quer sobre concessões ou 
usurpações, isto é, poderes que se fundamentam na immunitas, ligada à 
pessoa, mas conjugada com a da terra, obtida por favor régio ou usurpada 
(frequentemente à custa da malfeitoria e do temor)2. Mesmo assim, apesar 
de alcançada em condições de predomínio da instância política?, a 
exploração é económica e realizada ao longo do processo de produção?, para 
utilizar a expressão de Salustiano Moreta?. O importante é que a terra ou a 
pessoa — ou ambas — passam a ser imunes e a immunitas é, ao tempo de 
Afonso III, pelo menos na perspectiva cortesã, o que efectivamente distingue 


1 Frequente é a expressão in potestate domini terre (DS 61, 62, de 1192). 


2 As expressões propter malefactoriam de ricomen et maiordomum suorum; 
propter minacias rigquorum hominum; propter erdeiros malefactores são 
frequentes ao longo de todas as Inquirições de 1258. Outras vezes referem 
atropelos seus cometidos per forciam, per feridas, ou verbalizam essas acções 
como facere malum, facere forciam, tollere, todas provocando o metum por 
parte dos camponeses. Algumas vezes o adjectivo malefactores classifica o 
substantivo erdeiros, que, substituindo-o, se identifica com o de rigui homines, 
vincando a ideia da herança, logo do nascimento. Com frequência a proibição 
daquele malum, forciam ou malefactoriam está presente nos aforamentos 


Tégios. Cf. infra, nota 4. 


3 Por isso, na segunda metade do século XIII, Afonso III, insistentemente, proíbe 
aqueles a quem faz aforamento de seus reguengos que, de forma alguma, os 
alienem aos detentores de potestas: non debetis ipsum locum vendere nec 
donare nec cambiare nec emplazare nec aliquomodo alienare ordini nec militi 
nec clerico nec scutifero nec domne generose nec alicui potenti (cf., a título de 
exemplo, TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fls. 128, 128v, 129, 131v, 132, 133v). A alguns 
acrescenta ainda a proibição de ibi creare filium nec filiam militis nec domine 
generose nec alicujus potentis (id.-ibid., fls. 125 e 128). 


4 Assim é que, ao mesmo tempo que faz as proibições apontadas na nota 
anterior, também o Rei defende aos seus representantes (rico-homem ou 
outros) de entrar ou fazer pousas nesses lugares: et meus riquus homo nec 
prestamarius non pauset vobis in ipso casali nec filiet vobis inde aliquid per 
forciam ou et ricus homo non debet pausare in ipsa villa nec in suo termino 
salvo si passaverit per terminum ipsius ville et voluerit ibi pausare pauset et 
comedat de suis denariis et non faciat ibi aliqua malefactoria ou meus ricus 
homo nec meus meyrinus nec maiordomus nec prestamarius non intrent vobis 

in 1psa villa nec in suo termino nec faciant vobis malum nec forciam nec filient 

vobis aliquid de vestro per forciam (TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fls. 123, 125, 130v, 131 

132v, 135v). Do mesmo modo, nas Inquirições, o acento tónico é posto sobre o 

a Os potentes possuem de forma ilegal ou não: et modo non Pici aliquid 

orum; et non facit ullum forum quia est miles, 


5 Malhechores feudales. Violencia, Antaçonismos de cl 
XIII-XIV, Madrid, 1978, p. 25, d MASI Sabia Silos 
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os potentes! dos tales homines qui faciunt annuatim complete forum? (ou, de 
forma mais precisa, dos tales homines laboratores qui faciunt et compleant 
inde annuatim foros et directos complete)?. 

Desde o início do século XII, esses mesmos senhores territoriais são 
designados pelo termo feudal tenenst ou pelo seu derivado, menos 
afortunado, continens”. Será aquele termo que irá substituir todos os outros e 
que na segunda metade do século XIII estará perfeitamente institucio- 
nalizado. Esta substituição da expressão dominus terre, pelo menos ao nível 
da documentação régia, pela de tenens terre é significativa, pois aqui se 
vinca que o poder é delegado pelo Rei. 

Mas ainda para os que “têm terras da mão" do Rei se utilizam 
também, desde os finais do século XII e durante o século XIII, os termos 
vassalusê, nobilis homo”, ao mesmo tempo que se começa a generalizar O 
vocábulo ricus homo? e o seu sinónimo dives homoº, cujo emprego é sempre 


1 Mesmo quando alguns grupos de potentes são discriminados, utiliza-se ainda o 
termo potentes para expressar os não referenciados (...ordinibus nec ecclesiis 
nec militibus nec scutiferis nec domine generose nec clericis nec alicui potenti: 
TT-Chanc. Af. II, liv. 1, fls. 126, 128v-130, 131v, 132, 132v, de 1273-1275), o que 
significa que potens inclui todos os outros. 


2 Estes surgem sempre em oposição àqueles potentes a quem o Rei proíbe que 
sejam alienadas as suas terras, citados na nota 4 da página anterior. 
TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl. 128. 


DR 20 (1110 Jul.), 39, 58, 91, 209, 210, 211, 215, 218 (1146 Set.); DS 76 (1194 Dez. 2). 
DR 17 (1110 Março), 20, 24, 81, 86 (1127 Dez.). 


CL meus vassalus qui tenuerit terram, (DS 90 de 1196 Abril), 140 de 1202 Jun.) e 
170 de 1207 Ag). Vassalus é um termo que, segundo José Mattoso, aparecera na 
Península desde os inícios do século X, se generalizara no final deste século, 
sendo utilizado para dependentes do Rei (equivalente, portanto, a fidelis) ou de 
magnates (correspondente a miles ou infancion), e se difundira no século XI 
(Ricos-Homens..., pp. 39-45). 


O dO 


7 Et meus nobilis homo qui ...de me tenuerit [castellum, opidum, civitatem] ...De 
casis quas mei nobiles homines aut freires aut hospitalarii aut monasteria in 
«habuerint faciant forum ville sicut ceteri milites de ...(DR 335, 336 e 337, de 
1179 Maio; DS 78, de 1195 Jan.; 84, de 1195 Abril 13). Nestes documentos é 


empregue em simultânco a expressão dives homo (cf. ). Mattoso, Identificação 
de um país..., 1, p. 111). 


8 DS 171 (1207 Set, 174 (1208 Fev.), 179 (1208 Nov.); Ing. 86a/b: ...et in ista ecclesia 
pausavit ricus homo per forciam. Não havendo prescrições em contrário, 
E decorrer da própria condição do rico-homem o poder de fazer forcia. 

o que se depreende da comparação entrc este passo das inquirições de 1220 e 
o que diz o DS 174, (1208); ...et meus ricomen nen prestameyro nen maiordomo 
nen aliquis homo qui potestatem habet de fazer forcia non pouset in vestra villa, 
Pelo menos fazer forcia para exigir pousada seria comum. A identificação entre 
riqui homines e proceres fica clara naquele passo das Inquirições, pois a seguir 
aquela afirmação a testemunha refere que D. Sancho | mandara inquirir se 
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precedido do possessivo meus. Uma clara transição desde o senior terre ou 
dominus terre até ao ricus homo e dives homo. No nosso século XIII, o rico- 
“homem converte-se assim num verdadeiro representante da alta nobreza: a 
que detém a mais significativa influência política (cargos na Cúria, 
tenências de terras) e a mais firme posição económical. A própria 
terminologia (ricus homo e dives homo) está intrinsecamente ligada à 
divitia, à riqueza, ao poder económico, muito embora tais expressões sejam 
aplicadas ao prestígio social, independentemente dos bens possuídos, 
passando a ser as designações da alta aristocracia?. A anteposição do 
possessivo meus demonstra que a relação entre o poder central, ou melhor, 
entre o Rei e os seus principes, se faz no domínio do privado. 

O termo vassalus (ou vassalus fidelis), tal como como fidelis, é 
empregue em relação às mais altas personagens, isto é os fideles regis, por 


pousava ali com direito ou não (cum directo aut cum torto) e, tendo-se 
concluído que era cum torto, o Rei mandara-a encoutar em 1000 morabitinos e 
proibiria que af pousassem proceres. A mesma equivalência está presente no 
depoimento do jurado da freguesia de S. Martinho de Soalhães (c. Marco de 
Canaveses) que diz: omnes hereditates ipsius ecclesie dabant vitam 
maiordomo ...et fossadariam et pectabant vocem et calumpniam et faciebant 
servicium procero (Ing. 1146b). Em 1214, Afonso II dispensa os cónegos de 
Braga de lhe pagarem o tributo de 12 côvados pela igreja de S. Miguel de 
Cabreiros, no concelho de Braga ...ut nunquam a me vel a meo riquohomine 
requirantur vel nobis persolvantur (LF 499). De quando em vez, a expressão 
adjectiva individualmente, como na composição entre o arcebispo de Braga e a 
ordem do Hospital sobre direitos episcopais em diversas igrejas da ordem, 
celebrada em 13 de Abril de 1216, a que está presente Lourenço Soares ricus 
homo (LF 493), Ao tempo de Afonso IIÍ, a expressão meus ricus homo qui de me 
tenuerit ipsam terram (ou ipsum castellum) é comum (TT-Chanc. Af. III, liv. 1, 
fls. 27v, 35v-36). Também na documentação da Chancelaria os terra-tenentes 
são algumas vezes chamados de ricos-homens de... (seguindo-se o nome da 
terra cuja tenência detêm). Tome-se como exemplo: Diogo Lopes de Baião, 
rico-homem de Viseu, e Gonçalo Mendes de Sousa [III], rico-homem de Évora 
(TT-SS. Trindade de Santarém, m. 1, doc. 20). 


9 Miles de ...cui meus dives homo benefecerit de terra sua vel de habere suo per 
quod eum habeat ego eum recipiam meo diviti homini in numero suorum 
militum (DS 335, 336 e 337, de 1179 Maio: DS 78, de 1195 Jan.); ...meus dives 
homo qui terram ipsam tenuerit (DS 102, de 1197 Fev.). A expressão dives homo 
aparece ainda frequentemente ao tempo de Afonso III, ao longo das 
Inquirições de 1258. A título de exemplo: ...quare casali Domini Regis non sint 
populata sicut alia casalia ordinum dixit propter divitem hominem qui facit eis 
malum (Ing. 463b); ...quare casalia omnia ipsius ville non dant forum equaliter 


dixit propter malefactoriam maiordomi et divitis homini qui tenet terram 
(Ing. 4644). 


1. Note-se que o sentido primitivo de ricus é “poderoso” e não "rico". Este último é 
um sentido derivado. 


2 Convém recordar que divitia significa também "fertilidade" e, portanto, dives 
homo o homem que em si mesmo tem talentos (capacidades) ou competência. 
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ocasião da outorga de um beneficium, em troca de serviço vassálico (militar, 
decerto), prestado e a prestarl. Estamos pois perante magnates entrados na 
vassalidade do soberano. Estes termos empregam-se também no feminino 
relativamente a donas (vassala?, fidelissima”). 

As designações de nobiles ou de nobiles viri não são muito frequentes. 
São vocábulos mais conhecidos dos canonistas, frequentemente utilizados 
em documentação pontifícia. Mesmo assim aparecem algumas vezes, já para 
designar um indivíduo, sobretudo rei, rainha ou conde?, já, mais frequente- 


mente, para se referir ao grupo? e em oposição a outros grupos” (o dos 


1 Vassalus fidelis chama D. Teresa a Soeiro Mendes quando lhe entrega o 
commissorium de ereditates vel de omines quos abemus in terridorium 
Portugalensem ...propter tuum servitium quod nobis facis bonum et placibile 
(DR 4, de 1097 Nov. 23) e fidelis ao conde Fernão Peres de Trava quando lhe 
doa Seia cum castellis et villis ...pro servitio quod michi fecisti (DR 62, de 1122 
Maio 24). Por fidelis designará Afonso Henriques a Paio Guterres [da Silva] 
quando lhe entrega o commissorium de hereditatibus vel de omnibus quas 
habemus in territorio Bracharensis ...pro bono servitio quod michi fecisti et 
presentialiter facis (DR 151, de 1136 Março 25). Meus vassalus chamará ainda 
Afonso Henriques a Gomes Pais [da Silva] (DR 290, de 1166 Dez.). D. Sancho I 
chamará vassalus noster a Álvaro Martins, que foi morto pelos Muçulmanos 
em Silves (DS 44, de 1190 Jul. 27), meus vassalus ao conde D. Pedro quando lhe 
entrega o seu castelo de Moreira (DS 74, de 1194), meus vassalus a D. Martim 
Fernandes de Riba de Vizela (DS 95, de 1196 Jun.), fidelis vassalus meus 
(ou vassalus noster) a D. Fernão Fernandes de Bragança (DS 97, de 1196 Ag.; 
115, de 1199 Março) e a D. Gonçalo Mendes de Sousa (DS 195, de 1210 Nov. 14). 
Afonso II designa de meus fidelis vassalus a D. Lopo Afonso de Baião 
(TT-Chanc. Af. III, liv. II, fl. 26v, de 1213 Set.). D. Sancho Il chama meus vassalus 
a D. Abril Peres de Lumiares (Leges, 630, de 1241 Jan.). 


2 tibi Ausenda Gunsalviz vassala mea (DR 46, de 1117). 


3 ...et pro servitio quod mihi exihibuit fidelissima ac devotissima Tarasea Alfonsi 
(DR 277, de 1161 Jan.). 


4 ...ego enim honorabili ortu nobilis comes domnus Raimundus (LS 59, de 1095 
Fev. 21); ...una cum uxore sua matre mea nobili muliere Tharasie (DR 217, de 
1146 ou 1147 Jul.). Nobilis vir chama o Papa a Afonso Henriques ou alude à sua 
nobilitate (LS 1A, 1B e [XIV)). Como nobilis Adefonso Portugalensis patrie é 
referido em documentação de Santa Cruz (LS 2, de 1155). Nobilis meus, nobilis 
noster chama Afonso III (TT-Chanc. Af. II, liv. I, fl. 16, de 1256 Março 24) a Rui 
Forjaz que, como nobilis vir é também designado pelos notários do mosteiro de 
Arouca (TT-Arouca, Gav. 1, m. 1, nº 6; id., VII, m. 9, nº 1, também ambos de 1256 
Março). Nobiles mulieres chama sempre o papa às rainhas D. Teresa e 
D. Sancha, irmãs de Afonso II (A. D. Sousa Costa, Mestre Silvestre e Mestre 
Vicente, juristas da contenda entre D. Afonso Il e suas irmãs, Braga, 1963, 
p. 123, nota 221). Como nobilis donna é designada D. Chamoa Gomes, no 


momento de doação ao Cabido de Braga (ADB - Legados e Sufrágios, nº 10, de 
1269 Ag. 20). 


5 .omnibus aliis a Froyla Guedaz predicto descendentibus ac cunctis alitis 
nobilibus cujuscumque generationis existant non descendentibus (DR 153, de 
1136 ou 1137 Maio); ...coram nobilibus testibus (DR 169, de 1139 Abril); ...meus 
nobilis homo qui ... de me tenuerit ... De casis quas mei nobiles in ... habuerint 
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ignobiles ou o dos villani)l. Toma muitas vezes a forma nobilissimus (ou 
nobilissimus dominus), ou então nobilissima?, quando referido a reis ou 
rainhas. No século XII, e no território de Coimbra, a utilização do termo 
nobiles, pclo menos quando se refere a grupos, parece-me pouco clara. 
Com ela são referidos os magnates do Entre-Douro-e-Minho?, o grupo dos 
cavaleiros de Coimbra? ou é contraposta esta nova nobreza à aristocracia 
territorial do Norte”. 


faciant forum sicuti ceteri milites de ... (DR 335, 336 e 337, de 1179 Maio; DS 45, 
de 1190 Ag.; 78, de 1195 Jan.; 84, de 1195 Abril); ...et coram bonis et nobilibus 
personis roboramus (TT- Mitra de Braga, cx. 1, nº 78, de 1192 Maio 13). 


6 Também em documentação do mosteiro de Santa Cruz, mais propriamente na 
Vita Tellonis, aquando da participação no funeral de D. Telo, são referidos 
vários grupos que se não se opõem, pelo menos se distinguem perfeitamente: 
partim juvenes, partim mediocres, partim nobilium persone (LS 1A). Ao que 
parece o grupo dos nobiles distingue-se pela idade e pelo poder. 


1 ...inter domnum Silvestrum archiepiscopum Braccarensis ... et alios tam 
nobiles quam ignobiles clericos sive laicos ... et heredibus omnibus tam 
nobilibus quam villanis (TT-Mitra de Braga, cx. 1, nº 78, de 1235 Maio 13). 


2 ...per septem igitur annorum curricula ferarum depopulatur existens per 
nobilissime denuo regine Tarasie (LS 51[II]); ...pro anima nobilissimi nostri 
infantis domni Alfonsi (LS 71, de 1138 Jul); ...cum asensu meae uxoris 
nobilissimae domna Mahalde (DR 230, de 1149 Jul.); ...Regis Portugalensis 
domni Alfonsi et uxoris illius nobilissime regine donae Mahaldae (LS 1B de 
1156 Jul., ).. filius Alfonsi nobilissimi regis (DR 12, de 1186 Set.); ...concedente 
patre meo predicto nobilissimo rege (DS 86, de [1186-1195]); ...cartam quam 
nobilissimus rex Sancius jussit fieri in presencia tocius concilii de Tauguia 
(DS 87, de [1186-1195)); «vegnante illustrissimo ac serenissimo domino rege 
Sancio Portugalensi (LS 55, de 1206 Ag.); ...nobilissimas reginas domnam 
Tharasiam et domnam Sanciam et domnam Blancam (A. D. Sousa Costa, 
op. cit., p. 119, nota 221, de 1223 Jun. 23); ego Petrus Nuniz portarius nobilissimi 
domni Alfonsi regis Portugalie (LBJP IX, de 1261 Nov. 1); ...domini nostrum 
Alfonsum nobilissimum regis Portugalie; ...nobilissimo domino domno Alfonso 
(TT-Chanc. Af. III, liv. I, fls. 74 e 95v, de 1265, Fev. 4 e 1269 Dez., respecti- 
vamente). Tenha-se em atenção que o dominus é nobilissimus (sangue); o Rei é 
lustrissimus. Ao dominus, essencialmente senhor da sua Casa (mundo privado, 
familiar”) corre-lhe sangue nobre nas vcias. Ao Rei, chefe de Estado, sacerdote 
(mundo público), corre-lhe nelas poder (de Deus) que ilumina (lustro). 


3 Facta belli congressione apud municipium quod dicitur Miranda complures 
Portugalenses nobiles sceleratissimos ipse necquando devincit (Vita Sancti 
Martini Sauriensis, LS, 51[I], 23 metade do século XII). 


4 Estes são frequentemente englobados no conventus nobilium Colimbrie 
(DP IV, 150 e 158, de 1121; LP 409, de 1126; LP 403, 1129; LS 139, de 1129). 
Estes documentos foram já aproveitados por J. Mattoso, Identificação de um 
país..., 1, pp. 110-111. 


5 ++ ÍPSO infante et episcopo omnibusque principibus Portus Gaye ac nobilibus 
Colimbrie collaudantibus (LS 25, de 1131 Jun. 29). 


Mas porque o Rei ou o princeps patrie além de princeps gloriosus era 
militia fortissimus, normal seria que tivesse os seus militesl, cuja dilectio e 
strenuitas deveria recompensar?. Sendo estes privilegiados, é natural que 
servissem de referência para os outros milites, isto é, os cives milites*. 


Ed 


A categoria é claramente definida pela sua função militar. Liga- 
-se ao uso do termo miles uma conotação de vassalidade, serviço!, 
obedientia e amor, numa transição contínua desde o miles domini?, ao miles 


Ed 


regisê até ao miles pape que é o próprio Rei”. Os milites regis estão 
frequentemente ligados à tenência de castelosê. Uma referência explícita a 
cavaleiro nobre estará na expressão de cabalario de linajem presente num 
aditamento do tempo de Afonso Il a um documento de Sancho 1º, como está 
nas já citadas referências a miles generosus e miles filius de algo, bem como 
nas de miles qui fuerit infançonl0 ou quer infançon quer outro cavaleiro 


1 DS 96 (1196 Jul.) 


2 Isabel Alfonso Anton, La colonización cisterciense en la Meseta del Duero. 
El domínio de Moreruela (siglos XII-XIV), Zamora, 1986, doc. 3, p. 293. Trata-se 
de um documento de Afonso Henriques, de 26 de Março de 1135 (omisso nos 
DR), em que faz doação de Figueiras (no termo de Braga) a Rodrigo Mendes 
spontanea voluntate compulsus sicut strenuo et dilecto militi quem cordis mei 
visceribus afixum teneo. 


3 Miles de Leirena stet pro meliore milite de tota terra regis in judicio. (DR 189, 


de 1142). A desiganção de cives milites aparece no foral de Viseu, de Maio de 
1123 (DR 66). 


4 ...quod tenent ... de militibus qui mihi non servierunt (DS 31, de 1188). 


- nullo cavalario non habet pausada in Vimaranes nisi tantum per amorem 
domini sui (DR 1, de [1095-1096]. Milites: si aliquis vestrum mortuus fuerit et 
filium paroulum post se reliquerit teneat hereditatem suam in pace usque dum 
puer ipse crescat et apprehendat arma cum quibus domino terre serviat 
(DR 66, de 1123 Maio). Também a expressão já referida miles cui meus dives 
homo benefecerit de terra sua vel de habere suo per quod eum habeat ego 
eum recipiam meo diviti homini in numero suorum militum, apesar de ali miles 
se referir ao cavaleiro vilão, exprime bem a articulação vassálica, a prioridade 
do laço pessoal e a preocupação dos mais poderosos de formarem uma 
clientela armada à qual davam terras em benefício. 


6 ...tibi Petro Nuniz meo militi (DR 245, de 1153 Set.); ...vobis nostro militi Petro 
Menendiz cognominatus Tyu (DR.312, de 1172 Jul.) 


7 ...non ignoret sublimitas vestra Pater Sancte, me militum vestrum (DR 256, de 
[1156-1157]; DS 22, de [1186-1187]. 


8 ...recipiantur a militibus qui casa tenuerint cum ea fidelitate cum qua tenentur 
corpus meum recipere (DS 30 de [1188]); et miles qui tenuerit castellum de 
Taurones pouset in regalengo... (DS 179, de 1208 Nov,). 


9 DS32(1188]Jul.). 
1 


o 


Leges, 210 (1269 Ag. 31). Neste documento faz-se apenas referência explícita ao 
miles qui non fuerit infançon. 
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qualquerl. Milites aparecem já como grupo privilegiado no foral de Gaia, 
onde Afonso III concede a esta vila que não tenha miles por vizinho contra 
sua vontade. Parece-me poder aproximar-se esta concessão da do foral de 
Coimbra de 1111, em que se proibia que infanzon tivesse casa ou vinhas em 
Coimbra a não ser que fosse vizinho e servisse como eles?, ou da do foral de 
Leiria de 1142 em que o miles daquela vila é equiparado ao meliore milite 
de toda a terra do Rei?, expressão invulgar e única, em vez da usual pro 
infanzionibus de totis aliis terris. 

Aliás, como já disse, apesar de as expressões ricus homo, dives homo, 
procer, e mesmo o emprego disjuntivo de ricus homo e miles apontarem para 
dois grupos socialmente distintos? (conquanto já assimilados em poder), o 
único termo abrangente de todas as categorias que, como tal, se começará a 
utilizar desde o reinado de Afonso III, é o de milites. 

José Mattoso chamou já a atenção para o documento da Sé de 
Coimbra, de 1141, que até agora se apresenta como o primeiro em que o termo 
miles é identificado com nobre. O mesmo acontece também com o documento 
já acima referido onde, em aditamento de Afonso II, se identifica cabalario 
de linagem com nobre (gui non vendat a cabalario de linajem neque ab 
episcopo nec hominem de hordinem de altera parte). Essa mesma 
identificação parece-me expressa no corpo legislativo deste Rei, quando 
diz: que nenhum cavaleiro nem outro que de nos as terras teverem que nom 
tome nenhua cousa dos vilãaos”. Clara demonstração da tentativa de 
recuperação para a Coroa de direitos que lhe eram sonegados por famílias 
privilegiadas, cujo poder económico e jurídico procura limitar. 

É, no entanto, no período de Afonso III que aquelas expressões se 
começam a generalizar. Nas Inquirições (sobretudo na quinta alçada) há 
uma pergunta onde, ao lado da palavra ordo, significando o clero, o único 


ADB-Gav. 1 de Propriedades do Cabido, nº 118 (1277 Out. 1). 
TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl. 12v (1255 Set.) 

DR 25 (1111 Maio 26). 

DR 189. 


TT-Chane. Af. III, liv. 1, fl. 33 (1258 Jun. 25): ...nullus rigus homo nec miles faciant 
pausam in ipsa aldeia nisi de beneplacito vestro. 


Ricos-Homens..., 172. 
Livro das Leis e Posturas, pp. 18-19, 


Qd rNm 
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termo com que se identifica a nobreza é miles. Em todos os aforamentos 
régios deste período se impõe sempre como condição que o reguengo em causa 
não possa ser, de forma alguma, alienado a militibus nec ordinibus nec 
ecclesiis nisi tali homini qui mihi et omnibus meis successoribus faciat 
supradictum forum?. Fica clara a bipartição social entre os tributários e os 
não tributários, incluindo aqueles, quer membros do clero quer da nobreza, 
sendo esta designada apenas por um termo: milites. Nos mesmos 
aforamentos proíbe-se o amádigo, isto é, que nesse reguengo se crie filium 
militis?. A equiparação a potens é manifesta neste caso do amádigo no 
exemplo: nec in ea nutrire filium vel filiam alicujus militis vel potentis4. 
O miles já não se define apenas pela função militar, mas também pelo 
poder. Que é um grupo privilegiado fica também claro na expressão que se 
repete constantemente ao longo das Inquirições de 1258, pois é uma das 
perguntas do inquérito: si nutriverunt ibi filium vel filiam alicujus militis 
per quem Dominus Rex amisisset jus suum. Também a expressão de casis quas 
mei nobiles homines aut fleires aut hospitalarii aut monasteria in... 
habuerint faciant forum sicuti ceteri milites de ..., frequentemente referida 
em alguns forais, se vê substituída noutros por et defendo et mando quod nec 
milites nec ordines de Hospitali et de Templo et de Ucles et de Calatrava 
nec monasteria habeant in termino de... hereditates nec aliquas 
possessiones.... Assim, através desta evolução terminológica, detecta-se a 
passagem de uma situação de permissão com condições à proibição pura e 
simples. Afonso III retoma e endurece a política centralizadora e de luta 
contra a expansão senhorial levada a cabo por seu pai Afonso II. 


1 ...si aliquis ordo vel miles aliquis habebant ibi aliquod casalem vel casalia de 
quod vel quibus Dominus Rex debet habere forum. Esta pergunta, como 
afirmei, repete-se muito, mas citem-sc a título de exemplo as Ing. 1409b. 


2 Sem pretender ser exaustiva cito alguns exemplos comprovativos: TT-Chanc. 
Af. HI, liv. |, fls. 37v, 38, 49v, 51, 51v, 54, 66, 70v. 


3 Aqui como no exemplo anterior, quando aparece o feminino, porque miles não 
tem feminino, vem domina ou mais frequentemente domina generosa. Ainda a 
ideia da generositas unida à nobreza. Não sei exactamente a razão mas, desde 
meados do ano de 1265, ao texto do exemplo citado na nota anterior passou à 
acrescentar-se sempre domina generosa. (Cf. TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fls. 78, 78v, 
79v, 84, 85, 85v, 88, 88v, 91v, ctc.). Será que já então se aplicava o título de domna 
a mulheres vilãs? 


4 TT-Chanc. Af. HI, liv. I, fls. 84, 86 (1266 Out. 25; 1268 Jan. 6). 
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À cavalaria penetra na nobreza. De "classe de facto" torna-se "classe 
de direito"!, contribuindo assim para dar homogeneidade ao grupo 
nobiliário, impregnando-o, por vezes, de um comum ideário espiritual? 

Por vezes o termo miles é substituido pelo de filius de algo”. 
Em alguns aforamentos régios, em vez do termo milites — equiparado a 
monasterii (ou clerici) c a ordines e contraposto a villani ou a homines 
laboratores — vem a expressão filii de algo. A equivalência das duas 
expressões parece também ressaltar quando se compara o documento que nos 
refere a reunião da Corte em Guimarães em 1250 (in curia congregata ad 
plurima negocia regni expedienda... in presencia multorum episcoporum, 
procerum et militum et aliorum)? com o do decreto do Rei, de 24 de Janeiro de 
1251, promulgado na sequência da mesma Cúria, no qual se legisla sobre os 
agravamentos da nobreza, e que se diz ser feito cum consilio suorum riquorum 
hominum et suorum filiorum de algo*. 

Mas a prova de que os milites não são os únicos poderosos ou de que não 
está completa a assimilação entre cavalaria e nobreza está em que, nalguns 
aforamentos, a expressão acima citada inclui também os ricos-homens”. 
A diferença de notários (ou a diferença da sua preparação intelectualê) e do 
local onde está a Cúria e onde são redigidos os documentos poderá justificar, 
pelo menos em parte, os diferentes formulários. Também nas Inquirições de 
1258, sobretudo quando se referem malfeitorias, ora aparecem os riqui 


1 E. Koehler, "Observations historiques et sociologiques sur la poésie des 
troubadours”..., p. 36. 


2 Salvador de Moxó, “La nobleza castellano leonesa en la Edad Media. 
Problemática que suscita su estudio en el marco de una historia social”, 
in Hispania, XXX (1970), p. 14. 


TT-Chanc. Af. HI, liv. I, fl. 50 (1261 Abril 18, Coimbra). 
TT-Chanc. Af. HI, liv. 1, fl. 45v (1260 Maio 20; 1260 Jun. 11). 
Leges, 185. 

Leges, 190 = TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 4. 


«»eOrdini nec militi nec domine generose nec alicui persone religiose nec 
riquihomini nec debetis ibi creare filium nec filiam militis vel riguihominis vel 

* potentis nec domine generose (TT-Chanc. Af. II, liv. I, fls. 86v, 93, 93v, 95v, 96, de 
1268 Fev. 13, 1269 Fev. 20, 1269, Março 19, 1269 Abril. 10, 1269 Maio 9 e 1269 Maio 
10, respectivamente). 


hs e AS es, 


8 À preparação intelectual dos notários e/ou dos tabeliães em Duzentos é mal 
conhecida, sobretudo no caso portugues. Veja-se, no entanto, sobre esta 
questão, a síntese de Isaías da Rosa Pereira, “O tabelionado em Portugal”, 
in Notariado público y documento privado: de los orígenes al siglo XIV. Actas 
del VII Congreso Internacional de Diplomática. (Valencia, 1986), 1, Valencia, 
1989, pp. 615-690, maxime 615-624. 
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homines! (ou divites homines) qui tenent terram a Rege, ora os milites?. 
Apesar de uma vez (pelo menos) aparecer a expressão de sentido mais 
genérico riqui homines moratores de terra, parece-me que a diferença 
fundamental entre riqui homines e milites resulta de aqueles serem tenentes 
terrae. Isto é, ao tempo de Afonso III, para além da riqueza, são os cargos 
que distinguem verdadeiramente os ricos-nomens dos cavaleiros. 


Deixo para trás, por vezes analisado de forma conjunta, o vocabulário 
referente à nobreza dos séculos XII e XIII. A sua grande diversidade traduz 
sem dúvida a complexidade histórica deste grupo e a dificuldade 
linguística em o encerrar numa terminologia a que não se podem atribuir 
geralmente propósitos técnicos nem jurídicos. Tendo em conta que o homem 
comum medieval não se caracteriza por um pensamento absolutamente 
lógico e racional e que é, consequentemente, inábil para utilizar os recursos 
da abstracção, verifica-se que ele se exprime preferentemente através do 
. concreto. Subjacente está pois uma percepção ascendente: da percepção da 
realidade das partes passa-se à do todo, o que obriga à enumeração». É pois 
através da intensificação quantitativa, de um processo aditivo, de um uso 
da multiplicação e da redundância que, por um lado, se clarifica ou 
caracteriza o objecto descrito e, por outro, se faz sentir a novidade. 
Do mesmo modo, os jogos de ligação e de oposição, válidos no plano 
sincrónico, significam, como afirmava já Hollyman, a concretização do 
conceito em relação ao tempo e ao lugar. Mas a evolução semântica dos 
termos escolhidos não deixa também de ser sinal das modificações ao nível 
dos sistemas de pensamento, ou seja, de indiciar mutações de mentalidades*, 
O progressivo abandono dos sentidos específicos dos termos e o seu uso em 
acepções cada vez mais abrangentes ficaram claros em relação a alguns 
deles. 

Como se verificou, apesar de diversificado, o vocabulário é sincrético, 
pois não dispõe de palavras suficientes para designar todos os estados 
Sociais e tem de se usar a mesma expressão para situações vizinhas ou 
paralelas?, conquanto que, sob a aparência de uma grande dispersão, os 


ui Sp Cria 
Ing. 464a, 955a. 

Ing. 965a, 989a, 989b, 1449a, 1454a. 

Carlos Bonsofio, Epocas literárias y evolución, 2 vols., Madrid, 1981. 

J. Goody, A Lógica da Escrita..., pp. 181-187. 

Cf. Léopold Génicot, "L'informatique au service de Phistoire...”, p. 232. 
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sentidos das palavras polissémicas se organizem na memória colectiva em 
conjuntos de uma certa coerêncial. 

Assim verificámos que, nesta tentativa de aproximação à essência 
complexa da nobreza, a terminologia permite, apesar de tudo, configurar e 
caracterizar essa mesma nobreza nos seus aspectos fundamentais: a 
independência económica, a percepção de rendas, a vocação das armas e o 
exercício de todas as funções do poder. O que define o estatuto social pessoal 
são, além do nascimento, os privilégios, as funções (enquanto resultantes da 
participação no poder) e a propriedade. Além disso, a cristalização das 
relações feudo-vassálicas desde o século XII, bem como as diferenças de 
riqueza e de poder, reduzem a heterogeneidade à hierarquização: da baixa 
nobreza aos magnates, e da nobreza em geral à monarquia. 

A indiferenciação entre o vocabulário utilizado para designar a 
função régia e as suas prerrogativas e o que identifica os barões e os seus 
poderes presta-se a duas interpretações. Poder-se-ia concluir, por um lado, 
que, mercê da incapacidade da linguagem em dar conta de uma nova 
situação de facto, a não ser utilizando a terminologia do poder régio, ela se 
limita a "cobrir" a sociedade senhorial com um vocabulário que não lhe 
pertence. De facto, enquanto exprime a autoridade, esse vocabulário 
(princeps, imperans, potestas) inspira-se na autoridade régia, tanto mais 
que é da apropriação dos poderes públicos que resultam os poderes 
"políticos" dos senhores2. Por outro lado, poder-se-á também afirmar que a 
referida indiferenciação terminológica manifesta uma situação de facto. 
Isto é, traduz a ausência de um conceito específico da soberania régia ou, 
melhor, a equiparação da soberania régia à de todo e qualquer poder sobre 
os homens. Numa palavra: exprime uma sociedade senhorial onde cada 
barão é soberano na sua baronia, onde os direitos de poder público se 
encontram "privatizados"? e onde, finalmente, o soberano é também barão*. 


1 Cf. Armindo de Sousa, As Cortes Medievais Portuguesas (1385-1490), I, 
pp. 81-87. 


2 Cf.). A. Maravall, “El pensamiento político de la Alta Edad Media”, in Estudios 
de Historia del Pensamiento Esparol, Madrid, 1983, pp. 33-63; J. Mattoso, 
Identificação de um país..., II, p. 86. 


3 Cf. Norbert Elias, O Processo Civilizacional. Investigações sociogenéticas e 
psicogenéticas, 2º vol.Transformações da sociedade. Esboço de uma teoria da 
civilização, trad. port., Publ. D. Quixote, col. Anais, pp. 23-24. 


4 Com cfcito, nem sempre sabemos quando o Rei está a agir como chefe da Casa 
ou como chefe do Estado; se os poderes ainda estão na Casa ou já na Cúria. 
Suponho bem que quase tudo, no tempo dos Condes ce dos primeiros Reis, 
estava na Casa e assim eles agiam como domini (como outros quaisquer, mas 


Não obstante se encontrarem ao tempo de Afonso II algumas destas 
características no vocabulário, sente-se já uma certa evolução, tradutora de 
uma alteração da realidade social. Na documentação deste período 
encontra-se, como vimos, uma justaposição dos critérios que caracterizam e 
estratificam a nobreza. Se inicialmente o nascimento se mantém ainda como 
determinante da estratificação e, por isso, no princípio do reinado de 
Afonso III, o termo proceres é o utilizado para identificar a alta nobrezal, 
verifica-se que esse vocábulo é abandonado desde cedo e substituído pelo de 
ricos-homens. Este (que já se vinha utilizando), em si mesmo traduz a 
riqueza e o poder — o que implica a identificação entre o poder político e o 
poder económico —, nada expressando acerca do nascimento. Quer isto dizer 
que, se este é condição pressuposta para o exercício de funções ou privilégios, 
o nascimento sem o poder torna a nobreza ridícula. Significa, além disso (e o 
possessivo meus ou mei anteposto a ricus homo ou a rigui homines prova-o), 
que a sua superioridade, o seu prestígio social se exprimem e confirmam por 
meio da ligação pessoal que estabelecem com o Rei. 

Porém, essa íntima relação, essa dilectio, também o Rei a nutrirá por 
milites e por simples ministeriales a quem, por isso e porque dotados de 
sapientia e discretio, confiará postos de importância e de confiança e 
introduzirá na nobilitas, exactamente num período em que se assiste ao seu 
fechamento à incorporação de novos elementos. 

Evolução possível num período em que suserania e soberania tendem a 
distinguir-se, em que há já um rex regnans sobre domini dominantes, cada 
vez mais poderoso e prestigiado?. Enfim, um poder régio que, a partir de 
Afonso III, não se impõe como tal em virtude de este ser o primeiro e mais 
poderoso dos potentes e dos milites, mas pelo facto de utilizar outros 
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revestidos de dignidade real e deste ou daquele poder público que o Estado 
conservou). 


1 Cf. TT-Ordem de Avis, nº 76 (1248 Nov.); TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl. 43v (1250 
Março); Leges, 185 (1250 Dez,). 


2 Pese o facto de V. Magalhães Godinho (“Finanças Públicas e Estrutura do 
Estado”, in Dicionário de História de Portugal, 1I, cd. 1971, p. 244) afirmar que 
em 1098 já se dizia que o príncipe (rei ou conde) reinava (regnabat) c os 
senhores senhorcavam (dominabant), esta ideia só a encontro incequivo- 
camente expressa ao tempo de Afonso III. A clara consciência da 
superioridade do poder régio (de origem divina) sobre o senhorial cstá presente 
em documento de 1270: rex regnum regnat in celis trinum et unum per quem in 


lerris reges regnant et principes dominantur (TT-Chanc. Af. HI, iv. 1, fl. 109, d 
1270 Fev. 5). fi ii , 
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recursos e nomeadamente o serviço de indivíduos que não são nobres nem 
perseguem os seus ideais ou a sua forma de manter a supremacia sociall, 


2. A nobreza de Corte 


É precisamente através do vocabulário ligado à Corte e à nobreza de 
Corte que se sentem as maiores transformações do período de Afonso III. 
As sugestões a fornecer nesta alínea e as explanações que farei ao longo do 
trabalho deixarão manifesto o aparecimento de um novo pessoal na cena 
político-administrativa (privati, consiliarii, sapientes, discreti, providi, 
litterati), bem como o nascimento de um novo órgão de governo: a do 
consilium regis. 


Sendo o estudo da nobreza de Corte o objectivo principal da minha 
análise, deveria reter a terminologia utilizada para a nomear. Mas porque 
o seu vínculo profundo, o consensum (a conformidade do sentir), está 
intrinsecamente ligado e dependente da sua participação na auctoritas e na 
potestas, não há uma terminologia específica e abrangente para a nobreza 
de Corte, mas apenas para cada um dos cargos curiais, ou seja, o vocabulário 
inspira-se no ofício que individualiza quem o detém. Assim, para designar a 
alta aristocracia presente na Corte, isto é, os que exercem a autoridade, os 
termos ou expressões empregues são, no século XII, maiores palatii?, bene 
natorum?, venerabiles virit, nobiles?, vassallosê e boni homines”, e, nos 


Cf.infra, Primeira Parte. II. 1. e Terceira Parte. II. 3. 
DR 5. 


Testes ... et alii multi bene natorum hominum (DR 69, de 1125 Março 4). 


DS 87 ([1186-1195] Fev. 24). Conquanto neste documento a expressão abranja 


membros do clero ce da nobreza, cla classifica mais frequentemente clementos 
do clero. 


5 ...coram nobilibus testibus (DR 169, de 1139 Abril);...coram bonis et nobilibus 
personis (DS 59, de 1192 Jul.). 


6 ...et ego Sancius rex debeo ducere Petrum Fernandi in curia mea ante me et 


ante meos vassalos (DS 74, de 1194); ...coram meis vassalis propriis manibus 
roboravi (DS 48, de 1190 Out.). 


7 ...coram meis bonis hominibus (DR 273, de 1159 Maio; DS 33, de 1188 Jul.; 90, de 
1196 Abril); ...coram bonis hominibus (DS 107, de 1197 Out.; 131, de 1200 Jun; 
135, de 1200 Ag.); ...in presentia testium idoneorum et bonorum hominum (DS 
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séculos XII e XIII, proceresl, principes curie?, magnates?, barones? e riqui 
homines ?. Dos exemplos aduzidos se deduz, todavia, que os termos mais 
afortunados, aqueles que são empregues o maior número das vezes e durante 
todo o período que venho analisando, são: proceres, barones e riqui homines, 
dos quais o único que não encontrei senão no contexto da nobreza de Corte foi 


10, de 1186 Jun.); ...coram bonis et nobilibus personis roboramus (DS 59, de 1192 
Jul). 


1 Oportunum itaque mei proceribusque mei visum est (DR 75, de 1127 Maio 23); 
«de consensu et auctoritate meorum procerum et magnatum (TT-Ordem de 
Santiago, DR, m. I, docs. 8, 9 e 12, de 1239 Jan. 16, 1240 Maio 2 e 1255 Fev. 14, 
respectivamente); in curia congregata ad plurima negocia regni expedienda ee. 
im presencia multorum episcoporum procerum et militum et aliorum (Leges, 
185, de 1250); ...cum episcopis et cum proceribus et cum prelatis et cum 


ordinibus et cum bonis hominibus de conciliis de suo regno (TT-Chanc. Af. III, 
liv. I, fl. 6v, de 1254). 


2 Fernandus Petriz dominus de Alafoen et princeps curie regis (DR 239, de 1152 
Ag.); ...presentes principibus et militibus meis (DS 129, de 1200 Maio 27); 
«-coram principibus suis et cancellariis (DS 101, de 1197 Jan.). 


3 ..in presentia Compostellani archiepiscopi domni Didaci et comitis domni 
Gomizonis et comitis domni Roderici et aliorum magnatum (DR 89, de 1128 
Maio 27); ...de consensu et auctoritate meorum procerum et magnatum 
(TT-Ordem de Santiago, DR, m. I, docs. 8, 9 e 12, de 1239 Jan. 16, 1240 Maio 2 e 
1255 Fev.14, respectivamente). Veja-se também TT-Ordem de Avis, nº 73 (1248 
Nov.); Leges, 185 (1250 Março). Atente-se na junção dos vocábulos proceres e 
magnates, ambos sigificando os grandes, os magnates. 


4 Ego Alfonsus Portugalensis patrie princeps ... coram meis baronibus inferius 
scripti (DR 161, de 1137 Set.; 182, de 1141 Fev.); ..presentibus quoque aliis 
baronibus videlicet Gunsalvo de Sausa memorati regis dapifero et Petro Pelagiit 
signifero necnon Egea Fafile ejusdem regis barone (LF 218, de 1160 Jan. 30, Tui); 
É episcoporum et baronum meorum hanc cartam misi fieri (TT-Chanc. Dinis, 
liv. 1, fl. 76, de 1222 Abril. 7); «interfuerunt barones ... barones autem qui jurati 
fuerunt ex parte domini regis (TT-Mitra de Braga, cx. 1, m. III, nº 81, 1223 Jun). 
Na reunião da Cúria, em Guimarães, em 1250, ad plurima negocia regni 
expedienda (...) in presencia nostra et baronum nostrorum (Leges, 185). Que 

barones significa aqui os viri ilustres não tenho dúvida. A associação aos vassali 

regis é clara noutro passo do último documento aqui citado: ...quod barones et 
vassali nostri hospitantur in cautis et possessionibus ecclesiam cum gravi 
dampno hominum et locorum (...) quod barones faciunt pausas in domibus 

ecclesiam cum uxoribus suis (Ibid., 188). Também nas Inquirições de 1258 é 

empregue no sentido de dominus terre: ...ad forum per cartam que non est 

Domini Regis sed baronum terre (Ing. 1413b). Este termo barones é também 

Utilizado em situação diversa, mas ainda com o significado de poderosos 

(a aristocracia vilã): ...et barones vestre civitatis serviant cui voluerint regi aut 

comiti aut infanzionibus et possideant suas hereditates quas in villa vestra 

habuerit in pace et sagiones non intrant in illis neque judices (DS 24, de 1187 

Jun.); ...barones de Monte Maiore non seam in prestamo dados (DS 148, de 

1203 Março). Cf. Hollyman, op. cit., pp. 122-129. Empreguec neste último caso no 

seu sentido vernacular, provando que esta acepção cra ainda familiar, à 

utilização do vocábulo para significar aqueles viri ilustres subjaz a afirmação de 

que a nobreza é negócio de homens fortes. 


9 Presentibus meis riquis hominibus et aliis de consilio meo (TT-Chanc. Af. HI, liv. 
I, f1. 92, de 1268 Dez. 6, Coimbra). 
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o primeiro. Proceres e barones, vocábulos presentes ainda em documentos de 
1250, caem em desuso, passando a utilizar-se apenas rigui homines para 
identificar a alta nobreza de Corte. Também os milites são referidos, 
muitas vezes, após Os principes ou proceres, estando pois ao seu lado na 
Cúria e com eles testemunhando os actos régiosl. 

Dos testemunhos aqui indicados verifica-se, de facto, que não há um 
vocabulário exclusivo para designar a nobreza de Corte, mas ela pode-se 
identificar pelo possessivo meus, mei, ou pelos determinativos palatii e 
curie. Este fenómeno é absolutamente normal. Só se altera com o 
aparecimento de cortesão (curialis), mas mesmo esta palavra não designa só 
o nobre mas todo o membro da Corte. Ainda hoje temos de dizer Nobreza de 
Corte. Não há vocábulo único para a designar. 


2.1. Curia e Consilium 


Há, no entanto, uma importante função dos nobres na Cúria que 
algumas vezes serve para os adjectivar (ou pelo menos a alguns deles). 
Refiro-me ao exercício do consilium e aos que o cumprem, os consiliarii. 

Ao tempo de Afonso Henriques, em Maio de 1136 ou 1137 encontra-se 
referência a um consilium peritorum*. Estes peritos não são, todavia, 
assessores de um conselho curial, mas verdadeiros especialistas de Direito, 
decerto conhecedores do Liber Judiciorum, logo com funções judiciais. Porém, 
ficou já anotada a existência de consiliarii ao tempo daquele Rei?. Poderá 
talvez referir-se a consiliarii o documento de D. Sancho, de Janeiro de 1197, 
onde o copista do século XII ou XIII transcreveu cancelarii?. As bulas 
pontifícias do tempo de Afonso II e Sancho II dirigem-se frequentemente a 


1... presentibus principibus et militibus meis (DS 27, de 1200 Maio); ...in 


presencia multorum episcoporum procerum et militum et aliorum (Leges, 185, 
de 1250). 


DR 153 (ego prelibatus princeps de speciali mandato mihi comisso viva voce et 
assensu archiepiscopi memorati habito consilio super premissis omnibus 
peritorum sentencialiter judico). 


Cf. supra, p. 25, nota 4. 


vet hoc testamentum quod predecessores sui mandaverant ratum habuit 
coram principibus suis et cancelariis (DS 101). Este documento é um apógrafo. 
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alguns nobres da Corte a quem designam de consiliarii regisl. Apesar disso, 
a sua presença só se torna efectivamente patente no reinado de Afonso III. 
Presença e eficácia que então se fundamenta na discretio e na sapientia?, e 
se traduz numa assistência activa que a documentação régia manifesta- 
mente revela. 

A credibilidade que ofereciam às decisões régias deixa de ser imposta 
por uma qualidade extrínseca e passa a depender da própria pessoa, ainda 
que as duas coisas possam aparecer, pelo menos de início, associadas. 
Por outro lado, a iniciativa régia transparece e afirma-se. O Rei passa a ser 
a personagem principal. Embora, para fazer face aos complexos problemas 
de governo (reorganização da fazenda régia e da justiça?) Afonso III delegue 
certas funções em organismos (curia, consilium) ou em colaboradores 
especializados que se ocupam das questões administrativas, ele reconhece- 
-se como regali et principali auctoritate. Recorre com frequência aos do seu 
Conselho (illis qui sunt de meo consilio) para entender (videre), descobrir 
(invenire) e decidir (judicare). Recorre ao conselho de toda a Cúria 
(de consilio tocius curie mee) quando se trata de legislar, isto é, determinar 
(definiri) o que deve executar-se (fieri) ou manter-se (servari). Mas a ele 
cabe convocá-los e, a partir de certa altura, escolher de entre eles os que 
considera que melhor o aconselham (eu avudo conselho em aqueles que me 
dereytamente conselariam)º. . 


1 A. D. Sousa Costa, op. cit. nota 236. 


2 ...super hoc habui consilium cum riquis hominibus sapientibus de curia mea et 
de consilio meo (Leges, 191, de 1253 Dez. 26); ...super istis gravaminibus habui 
consilium cum meis consiliariis et cum hominibus sapientibus et discretis de 
mea curia et habito consilio vidit pro directo (TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl. 6v, de 
1254 Fev. 28). 


3 Estas têm em vista a consecução do bem comum para os seus súbditos: ...o 
dereyto e o bom paramento do meu reyno; utilitatem meam et regni mei 
(TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl. 53v, de 1261 Out.); pro utilitate et bono paramento 
meo et regni mei et successorum meorum et omnium de regno meo (id.-ibid.); 
pro justitia et bona regni consuetudine conservandis (id.-ibid., fl. 150, de 1255 
Março 16); pro libertate et utilitate regni mei (id.-ibid., fl. 150, de 1255 Março 16); 
zelo justitie a pietate conductus (id.-ibid,, fls. 103v-104, de 1270 Set. 16). 


4 TT-Chanc. Af. HI, iv. 1, fl, 81 (1265 Nov. 18); id.-ibid,, f1.114 (1272 Maio 6). 
5 TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 98v. (1270 Maio 1). 
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Se até Afonso II a função de aconselhar o monarca teria estado 
ligada intrinsecamente à potestas!, no seu tempo estende-se também aos 
seus privati (escolhidos entre os seus “criados”, ou os seus milites, ligados a 
ele pessoalmente, ou que lhe “pertencem”). A hierarquização, na 
perspectiva régia, parece diluir-se, ou pelo menos perde a sua importância. 
O que é verdadeiramente importante é a utilitas e o bonum paramentum, seu 
e do seu Reino. Para a sua consecução não basta affluire, estar coram e 
manifestar o consensum?, pois a mudança urge, tornando-se necessário 
convenire, e, por vezes, diutius disceptare para poder dar consilio. Assim, O 
Rei, quando há apenas que julgar, tanto pode reunir a sua Cúria (proceres, 
episcopi e privati) como tomar conselho com alguns (quase sempre os três 
oficiais maiores e alguns privados). Quando há que legislar, não basta o 
concurso daqueles. Então, além deles, cita para o debate (convocari) os 
representantes das communitates do seu reino, passando-se assim da Corte 
às Cortes. 

À luz da documentação régia, Cúria e Conselho são, pois, duas 
realidades funcionalmente diferentes?. Na verdade, uma coisa é o Conselho 
do Rei (meo consilio) e outra distinta é ele aconselhar-se 
(de consilio tocius curie mee). No primeiro caso há uma entidade 
constituída (o Conselho), no segundo apenas há o recurso a um grupo 
(que constitui uma entidade própria — a Cúria) para lhe dar um conselho. 
Esta diferenciação manifesta-se, como aponta claramente À. L. de 
Carvalho Homem, na diminuição do número de individualidades a escutar 


1 Fernão Cativo potestas et consiliarius (DR 121, de 1131 Dez. 11); ...per consilium 
de Fernão Mendes (DR 252, de [1155-1157]; ...presentibus consiliariis et privatis 
regis (TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl. 16, de 1256 Maio 24). 


2 ...constitutus apud Colimbriam in curia mea ... de consensu et auctoritate 
episcoporum et procerum ... et aliorum nobilium multitudine afluenti 
(TT-Gav. 1, m. 1, nº 7, de 1229 Jan.); ...de consensu tocius curie mee (TT-Ordem 
de Santiago, DR, m. I, doc. 7, de 1235, Out. 1); ...de mea voluntate et de consensu 
et auctoritate meorum procerum et magnatum (TT-Ordem de Santiago, 
DR, m. I, doc. 8, de 1239 Jan. 15; TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 147); ...de consensu et 


auctoritate meorum procerum et magnatum (TT-Ordem de Santiago, DR, m. 1, 
doc. 9, de 1240 Maio 2). 


3 Cf. supra, p. 44, nota 2. Veja-se ainda TT-Chanc. Af. II, liv. 1, fl. 4, de 1251 Jan. 24 
(fecit cum consilio suorum riquorum hominum et suorum filiorum de algo); 
id.-ibid., fl. 91v, de 1268 Dez. 6 (habito consilio cum meis riquihominibus et cum 
aliis de meo consilio); TT-Bens Próprios..., fl. 42, de 1269 Ag. 31 (cum consilio 
ilorum qui sunt de meo consilio). Há, pois, gente que dá conselho (ricos- 
“homens, fidalgos, homens sapientes e discretos) e gente que é do Conselho 


(c que naturalmente também dá conselho). Aqueles dão um conselho, estes 
dão o conselho. 
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pelo Rei, as quais não são necessariamente recrutadas entre os oficiais ou 
dignitários da Cúrial. No fundo é a indistinção entre a assembleia e a sua 
função. Como assimilação conceptual houve também antes, entre a 
assembleia e o espaço onde ela se reunia, isto é, o palatium. 

Com efeito, embora confundindo inicialmente a instituição com o 
espaço, atesta-se a existência de uma Cúria desde o início do governo do 
conde D. Henrique e D. Teresa, pois em Novembro de 1097 é referido o 
maiordomus de casa de ille comes? e em Dezembro de 1097, na confirmação 
da doação da Correlhã à igreja de Santiago de Compostela, afirma-se: ego 
Henrricus comes Portugalensis pariter cum uxore mea Tarasia... 
consentientibus nostri palatii maioribus?. A realçar aqui, pois, a existência 
de um palatium, de maiores e, decerto, de minores nesse palácio, isto é, a 
existência de uma organização hierárquica no seu seio. Em 12 de Abril de 
1112 menciona-se o maiordomus palatii ipsius comitist, em 10 de Maio de 
- 1120?) o maiordomus de sua kassa de illa regina? e em Agosto de 1113 ou 
117 o regens domus infantisses. Em Julho de 1120 situa-se o palácio real 
(palacium regalem) em Guimarães”, entendido pois aqui como a residência 
dos detentores do poder maior. Será também certamente palácio real aquele 
em que Mem Soares exercia funções de notário em Outubro de 1125º. 

Em Novembro de 1117 e depois em Março de 1119, aparece o termo 
aula (proprie aule notator)?. Este termo (que parece remeter para um espaço 
reservado à escrita) foi utilizado apenas no período dos condes 
portucalenses D. Henrique e D. Teresa e tão só naquela expressão ou 
congéneres (proprie aule notarius, proprie aule scriptor), tendo 
desaparecido desde Janeiro de 112610, Só o volto a encontrar uma vez, no 


O e 


l “Conselho Real ou Conselheiros do Rei? A Propósito dos 'Privados' de 
D. João 1", in Portugal nos Finais da Idade Média: Estado, Instituições, 
Sociedade Política, Lisboa, 1990, pp. 233-234. 


DR 4. 
DR 5. 
DR 30. 
Id. 32. 
Id. 39. 
DR 25. 


DR 72 (Menendo Suerii notavit in illo palatio de Viseo). 
DR 49, 50. 


10 DR 54 (1120 Jul), 56 (1121 Fev.), 70, 71 (1125 Set) e 73 (1126 Jan). 
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foral de Barqueiros de Setembro de 1223, que D. Sancho II diz concedido 
coram meis divitibus hominibus et meam aulam!, embora aqui também seja 
notória a confusão entre o espaço e a assembleia. O vocábulo curia aparece 
pelo menos desde Julho de 1120, quando se refere o maiordomus curie?, 
utilizando-se, desde então, sempre que são citados os funcionários da Corte. 
Sem referência clara a Cúria, alude-se em Setembro de 1137 e em 1141 
Fevereiro (?) à presença de barones? e em Abril de 1139 à de nobiles4 junto 
de Afonso Henriques para validarem os seus actos. Em documento de 
D. Sancho I de 1194 encontra-se uma clara alusão à Corte e aos vassalos 
régios nela presentes”. Em Janeiro de 1229 Sancho II, a propósito da 
concessão de Idanha a Mestre Vicente, chanceler e bispo eleito de Idanha, 
diz que foi constitutus apud Colimbriam [in palacio Colimbriensis] in curia 
meaê, dando-nos informações precisas sobre a constituição desta: a alta 
aristocracia laica (proceres) e eclesiástica (episcopi) e outros nobres 
(nobiles), que ali acorreram em grande número”. Implícita nesta expressão 
parece estar a ideia do dever de acudir à Corte, embora não se refira a 
iniciativa régia da convocação. 

Verifica-se, no tempo de Afonso III, a multiplicação das referências à 
sua Corte, o que deixa concluir de imediato a importância que esta tomou no 
seu reinado. 

Deixando para o segundo capítulo desta Primeira Parte a constituição 
da Corte de Afonso III, bem como o conhecimento dos detentores dos seus 
principais cargos, e uma vez apontado o vocabulário relativo à nobreza em 
geral e à nobreza de Corte e suas funções, vejamos agora a evolução do léxico 
referente aos três ofícios-mores da Cúria, isto é, aqueles que nos aparecem 


1 TT-Chanc. Af. II, tiv. II, fl. 30 = Leges, 598. 
2 DR54. 
3 DR 161 (ego Alfonsus patrie princeps ... coram meis baronibus inferius scriptis); 


DR 182 (ego predictus Alfonsus Portugalensis patrie princeps ... coram meis 
baronibus inferius scriptis). 


4 DR 169 (ego supradictus Alfonsus hoc scriptum autorizo et roboro ... coram 
nobilibus testibus). Como é evidente, nem todos os designados pertencem à 
Corte. 


5 DS 74: Et ego Sancius rex debeo ducere Petrum Fernandi in curia mea ante me 
et meos vassalos. 
6 TT-Gav. I, m. 2, nº 7. 


». episcoporum et procerum et aliorum nobilium multitudine afluenti 
(TT-Gav. 1, m. 2, nº 7, publ. A. D. Sousa Costa, op. cit., pp. 166-167). 
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individualizados pelo seu cargo: o mordomo-mor, o alferes-mor e o 


chanceler!. 


2.2. Os ofícios-mores da Cúria 


Dentro da habitual tendência para a abundância e acumulação do 
vocabulário, vários são os termos ou expressões que identificam o ofício de 
mordomo. Presente no território portucalense já ao tempo dos condes 
D. Henrique e D. Teresa, designava-se então como maiordomus de casa 
(ou palatii) ille comes (ou ipsius comitis ou de illa regina); regens domus 
infantisse; maiordomus infantisse; prepositus palatii2, princeps curie regis, 
e maiordomus curie. Desde Julho de 1120 aparece maiordomus curie e desde 
Janeiro de 11214 começa a aparecer, com maior frequência, a expressão curie 
regis dapifer (ou simplesmente curie dapifer ou regis dapifer)?. Desde 
finais de 1169 volta a aparecer, de novo, com mais assiduidade, a de 
maiordomus curie que, desde os anos 80 do século XII, se imporá 
definitivamente, reservando-se aquele (o de dapifer curie regis) para o sub- 
-mordomo*. 

Se a função do maiordomus se identifica com a de vicedominus, o 
substituto do Rei, o dapifer parece ser, do mesmo modo, um dos grandes 
Oficiais da Corte”. Gama Barros afirma que o mordomo era o chefe superior 
da administração, o primeiro cargo civil da casa real e, por consequência, do 
Estado, porque não havia nessa época distinção entre uma coisa e outra. 
Afirma ainda que o dapifer designava o ofício de vedor da casa real, mais 
ligado aos serviços domésticos do soberano, umas vezes exercido pela mesma 


e PA 


1 No que respeita às funções exercidas por estes três oficiais veja-se infra, 
Primeira Parte II. 2.2.1. 


No sentido do que está à frente da administração e da ordem do palácio. 
DR 54. 


Id. 55. 


Já atrás se disse que é desde 1120 que o vocábulo curia começa a aparecer. 


Escuso-me aqui a apresentar os documentos comprovativos destas afirmações, 
dado que são todos referidos na lista dos Mordomos-Morcs, infra, 2º vol. 
Il —Apêndices. 


7 JJ. F. Niermeyer, op. cit., s. v. Maiordomus. 
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pessoa outras por pessoas diferentesl. Por sua vez, Viterbo interpreta-o 
como mordomo de serventia, isto é, como substituto do mordomo*. Se a 
contemporaneidade de um mordomo e um dapifer poderia ser interpretada 
como um caso de separação entre jurisdição ordinária e jurisdição delegada 
(isto é, separação entre o que tem a titularidade do ofício e o que, por 
delegação, o exerce efectivamente), ou então de simples ajuda e 
colaboração, já a presença conjunta de ambos nos mesmos actos se torna de 
interpretação mais duvidosa. Segundo J. M. García Marin, a jurisdição 
delegada resulta de motivos inibitórios por parte do titular do ofício 
(ausência, enfermidade)?. Está-se com certeza perante casos de delegação 
de funções quando se diz que determinado indivíduo é dapifer sub manu4 ou 
subdapifer?. Já uma clara distinção entre o chefe superior da administração 
e o da casa real se atesta no foral de Abrantes, em Dezembro de 1179, onde, 
em primeiro lugar, confirma D. Vasco Fernandes, maiordomus curie, 
seguindo-se-lhe Pedro Salvadores maiordomus de domo regisê. Por outro 
lado, apesar da imprecisão do vocabulário e da falta de uma regra 
absoluta, no século XIII, quando os dois aparecem, o mordomo é designado 
quase sempre como maiordomus curie enquanto o dapifer surge como dapifer 
regis. Mas a distinção de funções dos cargos de maiordomus e dapifer só pode 
ser afirmada para o século XIII, pois como já se viu e pode verificar-se pelas 
notas à lista de mordomos”, antes desta época verifica-se uma tendência 


CT 


1 Historia da Administração Publica em Portugal nos séculos XII a XV, 22 ed,, 
Lisboa, 1945-1954, III, p. 214. 


2 Viterbo, Elucidário, II, p. 422. 


3 El oficio público en Castilla durante la baja Edad Media, Instituto Nacional de 
Administracion Publica, Madrid, 1987, pp. 59-64. Mas no século XII, como no 
século XII, a presença do que tem a jurisdição delegada não é ditada 
necessariamente por um impedimento do que tem a jurisdição ordinária. Pelo 
menos no século XIII quase sempre aparecem os dois. 


4 Veja-se, a título de exemplo, notas 7 e 8 da lista de Mordomos-Mores, infra, 
2º vol., II — Apêndices. 


> DR 240 (1152 Set. 30). Veja-se também Rui de Azevedo, DR, |, “Introdução”, 
Pp. CXVIL-CXXI; A. J. da Costa, "La Chancellerie Royale Portugaise jusqu'au 
milicu du XIIlc. siécle”, sep. da Revista Portuguesa de História, XV (1975), 
p. 168. | 


6 DR340. 


7 Vejam-se as notas críticas à lista de Mordomos-Mores, infra, 2º vol. II — 
Apêndices. Cf. também infra, Primeira Parte II. 2.2.1. 
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para a confusão entre os termos e, por outro lado, para a heterogeneidade do 
vocabuláriol. 

Heterogeneidade que se acentua quando o termo maiordomus é 
utilizado para significar ainda um oficial da fazenda, um mandatário do 
Rei (ou do rico-homem) para receber as rendas?, ou o mordomo da cidade, ou 
seja, O representante régio para a fiscalidade nos concelhos?. 


Menos abundante do que para o cargo de mordomo é a terminologia 
empregue para o de alferes. 

À sua primeira designação terá sido a de armiger (utilizada duas 
vezes, em 1097 e em 1117)4, termo latino que significa o escudeiro, o que traz 
as armas de outrem. Logo a seguir surgem, quase em simultâneo, os outros 
dois termos: alferaz (alferez), de origem árabe, e signifer, de origem 
latina, aos quais se acrescenta mais raramente vexillifer, o primeiro com o 
. Significado de cavaleiro e os dois últimos identificando o porta-insígnias, o 
porta-estandarte. Qualquer um daqueles faz a sua aparição em 1129, 
conquanto o de signifer surja uma vez apenas, para só voltar a ser utilizado 
em 1136 ou 11377, enquanto nesse mesmo período o termo alferez é empregue 
29 vezes. Signifer reaparecerá 14 vezes entre aquela data e finais de 1152 
contra 31 do de alferez. Desde então, assiste-se a uma inversão na 
tendência, encontrando-se, entre Fevereiro de 1153 e o final do reinado de 
D. Afonso Henriques, 43 vezes o termo de signifer e apenas 4 vezes o de 


1 Este desdobramento e separação dos dois cargos, com existência 
independente, afirma-a Sanchez Albornoz para o reinado de Sancho | 
(La curia regia...”, p. 393). 


2 Afonso Pais maiordomus de illa terra (DR 151, de 1136 Março). Frequente- 
mente nas Inquirições aparecem alusões ao maiordomus domini regis e ao 
maiordomus riquihominis. Isto significa apenas que os senhores imitavam, nas 
suas cortes, a organização da Cúria régia. As funções são, portanto, mutatis 
mutandis, as mesmas, o que é lógico sendo o Rei, apenas, um primus inter 
pares. 


3 ..matordomus civitatis Colimbrie (DR 172, de 1139 Jun.). 
4 DR4 (1097 Nov. 23) e 49 (1117 Nov.). 


5 Veja-se António Dias Farinha, “Contribuição para o Estudo das palavras 
portuguesas derivadas do Arabe Hispanico”, in Portugaliae Historica, 1, Lisboa, 
1973, pp. 244-265, maxime pp. 253-254. 


6 DR 103 ([1129-1135] Set. 17: signifer regis); 98, 99, 100 e 101 (todos de 1129: 
alferez). 


7 DR153. 
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alferazl, Neste mesmo período o termo vexillifer surge quatro vezes, 
concretamente em 1136, 1150, 1152 e 11662. Uma vez apenas, em Julho de 
1140, deparamos com a expressão speculator regis?. Durante todo o reinado 
de D. Sancho 1 dir-se-ia que se fixou a terminologia deste cargo, pois dos 78 
documentos em que o cargo é referenciado, em 72 é-o com o termo signifer e em 
6 com o de alferaz. Aquele termo passará ainda a ser o único em toda a 
documentação de D. Afonso II, enquanto no reinado de Sancho II, apesar de 
predominante, por três vezes ocorre também o de "alferes": em 1223, 1224 e 
12264. Nova alteração se dá na terminologia deste cargo em meados de 1258. 
Com efeito, se até esta data, durante o reinado de Afonso III, poucas vezes 
havia sido utilizado o termo alferaz?, ele irá impor-se a partir de então, 
raramente aparecendo o de signiferê. É ainda o termo de alferes que 
prevalece no reinado de D. Dinis, aparecendo porém, de quando em vez, o de 
signifer”. 

Muito embora alferes signifique apenas cavaleiro e não porta- 
estandarte, subentende-se já no seu uso que o alferes é também o que leva a 
bandeira e não o comandante da cavalaria. O emprego de signifer ou alferes 
não significa, portanto, uma alteração de funções. 


1 Tendo em atenção o notário e o local de expedição dos diplomas, conclui-se 
que a utilização de um ou de outro termo não parece depender do redactor do 
documento, do local onde é expedido ou da zona onde os bens em causa se 
situam. 


2 DR 155 (1136 Nov.), 234 (1150 Maio), 240 (1152 Set.) e 290 (1166 Dez.). 
3 DR179. 


4 Como é óbvio estas referências não pretendem cobrir toda a documentação de 
Sancho II, cujo levantamento está por fazer. 


5 TT-Livro Preto de Grijó, fl. 116 (com a data errada de 11 de Janeiro de 1253, 
tendo em conta, entre outras coisas, que nele se refere como confirmante 
Gonçalo Garcia de Sousa, alferes, quando naquela data ainda cra alferes João 
Afonso Telo); TT-Chanc. Af. II, liv. I, fl. 21 (1257 Maio). 


6 TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 36v (1258 Set. 15); id.-ibid., fl. 67 (1260 Fev. 21). Aparece 
ainda no foral de Monção, datado de 12 de Março de 1261 (id.-ibid., fl. 14), mas 
esta data está cerrada; pela análise das testemunhas c confirmantes tem que ser 
anterior a Junho de 1257. 


7 TT-Mitra de Braga, cx. 1, nº 134 (1279 Out. 5); (1280 Abril 23); TT-Chanc. Dinis, 
liv. 1, fl. 241 (1288 Ag. 13); id.-ibid., liv. III, fl. 20v (1302 Jun. 18). Sobre as funções 
do Alferes-Mor veja-se infra, Primeira Parte II. 2.2.1. 
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O cargo de chanceler foi criado por Afonso Henriques!. O termo 
aparece, porém, pela primeira vez, em Janeiro de 1121 e com o significado 
primitivo de escrivão ou notário?. Antes utilizaram-se os substantivos 
notarius e notator, scriba e scriptor, aos quais se juntavam os determinativos 
de pertença: comitis, infantisse, proprie aule e os verbos scribere, notare, 
pingere (e os seus derivados appingere e depingere). Esta falta de rigor gera 
mesmo alguma confusão, pois aqueles termos não são apenas empregues como 
sinónimos, para a mesma pessoa, mas também, por vezes, para indicar 
pessoas e funções diferentes”. O termo cancellarius só começa a querer fixar- 
-se a partir de 1128, conquanto a estabilização definitiva só se dê nos finais 
do século XII. Assim, Afonso Henriques, em 27 de Maio de 1128, ao conceder 
aos arcebipos de Braga as funções de capelão e de chanceler, utiliza para 
esta última o termo scribaniat. O determinativo curie ligado a notarius 
surge pela primeira vez em Maio de 1127 e depois em Março de 1128, sendo 
logo substituído pelo de infantis e regis e só reaparecendo em Julho de 1154. 

A terminologia relativa ao chanceler só se fixa com Julião Pais”. 
Este mesmo chanceler, até 1203 inclusive, ainda é designado, ora como 
notarius (aule6, regis ou curie), ora como cancellarius (regis, domini regis ou 
curie). Esta falta de rigidez não é sinónimo de arbitrariedade, pois aparece 
como notarius quando sozinho e como cancellarius quando junto com um 
notário. Por outro lado, a preocupação de maior rigor na organização de uma 
chancelaria régia e de um officium cancellarie, e a consequente necessidade 
de delimitar claramente as funções aí exercidas, prova-se pelas seguintes 
expressões: Julianus cancellarius domini regis dictavit, Johannes Petri ejus 


A 


1 É contemporâneo da criação do mesmo, no reino de Leão e Castela, por Afonso 
VII (cf. Agustín Millares Carlo, "La cancilleria real en León y Castilla”, 
in Anuário de Historia del Derecho Espariol, II (1926), pp. 232-234; Hilda 
Grassotti, Fechas de sucesos historicos en los documentos de Alfonso VII”, in 
Revista Portuguesa de História, XVI (1978), pp. 169-183). Veja-se ainda A. de 


ap Manuel de Diplomatique Française et Pontifical, 1, Paris, 1929, pp. 81, 


2 DR55(1121]Jan. 2). 
3 A.J. da Costa "La Chancellerie Royale ...”, p. 152. 


4 ...dono tibi atque concedo in curia mea totum illud quod ad clericale officium 


pertinet, scilicet cappellaniam et scribania DR 89; A. J. da € 
“La Chancellerie Royale ...” p. 153). dis PENA 


5 Vejam-se as notas críticas à lista de Chanceleres, infra, 2º vol., II - Apêndices. 


6 Parece seguro que a aula cra a chancelaria ou, mais propriamente a scribania. 


53 


notarius scripsitl; Julianus cancellarius curie notavit, Gunsalvus Menendiz 
scripsit?. 

A partir de 1204 impõe-se definitivamente O vocábulo cancellarius 
para designar o ofício de chanceler?. O mesmo não acontece com os notários, 
cuja terminologia se caracteriza, ao tempo de Afonso III, pela diversidade. 
Na chancelaria actuavam indistintamente vários notários, cujo ofício se 
traduzia pelos substantivos: notarius, scriptor e scribanus? (seguidos dos 
determinativos cancellarie, cancellarii, domini regis, ou curte) ou pelos 


verbos notuit, notavit, scripsit ou fecit?. 


DS 129 e 130 (1200 Maio); TT-Alcobaça, cx. 1, m. I, docs. 9, 10 e 11 (1211 Abnil 6). 
TT-Alcobaça, cx. 1, m. I, docs. 9, 10 e 11 (1211 Abril 6). 
O estudo das funções do Chanceler será tratado infra, Primeira Parte II. 2.2.1. 


Acerca destes conceitos e das repectivas funções veja-se Maria José de 
Azevedo Santos, Da Visigótica à Carolina. A Escrita em Portugal de 882 a 1172 
(Aspectos técnicos e culturais), Coimbra, 1988, pp. 258-275. 


5 Justificar-se-ia, sem dúvida, que a análise da evolução terminológica se fizesse 
não apenas para estes ofícios-mores da Cúria mas para todos os outros cargos 
áulicos, nomcadamente para os da Casa, que adiante estudarei também. 
Todavia, os elementos fornecidos pela documentação não o permitem, tanto 
mais que a maior parte desses ofícios, muito embora não sejam criação de 
Afonso Ill, só então começam a aparecer com alguma insistência na 
documentação. 


e GO MNÕm 


55 


II - ESTRUTURA E CONSTITUIÇÃO DA CORTE 


1. A Corte e o Conselho Régios 


Ao investigarmos a sociogénese da Corte, encontramo-nos no 
meio de uma das transformações civilizadoras mais marcantes, e que 
é, ao mesmo tempo, condição indispensável para todas as alterações 
subsquentes orientadas no mesmo sentido; passo a passo uma 
nobreza de guerreiros é substituída por uma nobreza cujos afectos 
são mais reprimidos, uma nobreza cortesã. 


(Norbert Elias, O processo civilizacional, 1, p. 209) 


Toute réunion autour du souverain apparait ainsi comme le 
temps fort d'un systeme d' échanges gratuits qui se ramifie dans tout 
le corps social et qui fait de la royauté la vraie régulatrice de 
léconomie générale. Mais la principale accumulatrice aussi, car il lui 
faut une réserve ou puiser (...). 


Le trésor du souverain est lassise de sa puissance. 


(Georges Duby, Guerriers et paysans, p. 64) 


A Corte, como centro político e simultaneamente como universo 
estruturado e eminentemente social, representa o âmago da vida social e de 
decisão política nesta época, sendo, por isso, modeladora do conjunto das 
relações sociaisl. Como formação social e instituição político- 
-administrativa, pode-se captar, através dela, uma certa visão sobre a 
sociedade, sobre o espírito e a dinâmica da vida política. Órgão central, 
onde figurava a parte então considerada mais representativa da sociedade 
(nobreza e clero), a sua acção irradia sobre todo o País, pois é através dos 
homens da sua Corte que o Rei age sobre todo o Reino. Para a Corte, 
organização hierárquica e nobiliária que maneja o jogo do poder, convergem 
——e ll 
1 É,no parecer de Georges Duby, o modelo primeiro d Í 

; primeiro de toda a vida social 


organizada ("Pouvoir privé, pouvoir public", in Histoire de la vie privée 
De IEurope féodale à la Renaissance, Paris 1985, p. 29). cê dida 
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a maior parte dos problemas do Reino. Muitos destes só chegam ao Rei 
depois de transpor o filtro da Corte (perante me in curia mea), por onde 
também passa muito do que do Rei emana (habito consilio curie mee vidi 
pro bono et pro directo), tudo dependendo da solenidade das questões, 
segundo o critério da época. Rei e Corte participam pois do poder público, e 
o Direito é uma empresa em que ambos cooperam. 

A realeza de Afonso III, Rei escolhido pela própria Igreja como 
protector Regnt, sustentava-se mais que qualquer outra na ideia da 
concessão divina (Dei gratia) do ofício real. Vicarius de Cristo na terra, só 
era Rei pela graça de Deust. Por isso, ao reunir, talvez pela primeira vez, a 
sua Corte, em Ourém, em Novembro de 12482, agradece a Deus 
(Rex regum et dominus dominancium) os favores recebidos (gratias 
recolentes), mais devidos à graça d'Ele (Sui gratia) que aos méritos próprios 
(nostris meritis)?. 

Expressa-se aqui claramente a concepção descendente do poder régio 
que, depois, na forma mais abreviada (Rex Dei gratia), se utilizará em 
todos ou quase todos os documentos régios*. 
eee mae 


1 ob Ullman, Principios de gobierno y política en la Edad Media, Madrid, 


2 TT-Ordem de Avis, nº 176. 


3 e e e 
Esta ideia de que o que somos não o devemos aos nossos méritos, mas apenas à 


graça de Deus — que é um dos fundamentos das concepções mais difundidas 
pela Igreja, como se pode ver numa grande parte das orações da Liturgia 


is — tem origem em S. Paulo (Cf. W. Ullmann, Principios de gobierno...., 
p. 122). 


Esta expressão fazia, aliás, parte integrante do tratamento diplomático desde o 
tempo de Afonso Henriques, mais precisamente desde 1169. Aparece pela 
primeira vez num documento de 11 de Janeiro de 1139, inserido no Lº Baio 
Ferrado de Grijó, fl. 7v, cópia da segunda metade do século XII, mais 
precisamente de [1164-1190], segundo Robert Durand (BF, p. XX e doc. 8). 
Já antes, em documentos falsos ou cópias da segunda metade do século XII, 
“haviam aparecido as expressões ex divina providentia ou Dei providentia 
(DR 132, 141, 158, 166, de 1133, 1134, 1137 e 1138 respectivamente) ce divina 
dispensatione (DR 145, de 1135, em cópia da segunda metade do século XIII). 

à realidade, O primeiro documento original portador da expressão Rex Dei 
gratta é proveniente do mosteiro de Lorvão (DR 294, de 1169 Setembro). 
Presente também noutros originais (ou pretensos originais) deste ano (DR 298, 
299), de 1172 (DR 314), de 1174 (DR 322) e de 1175 (DR 323). No DR 324, de 
Setembro de 1175, proveniente de Lorvão, a expressão enriquece-se: Divina 
gratia inspirante et gratia Dei operante et cooperante. Aquela primeira 
expressão volta a estar presente no de Julho de 1180 (DR 341), no de Novembro 
de 1184 (DR 355), no de Janeiro de 1185 (DR 356) e fixa-se no reinado de 
D. Sancho. Apenas uma vez, em Junho de 1186, a expressão é substituída por 
per voluntatem Dei (DS 10, proveniente do mosteiro de Santa Cruz). Ao tempo 
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Mas a consecução do poder por parte de Afonso III não se deve menos a 
um esforço conjunto, a uma união entre o príncipe Afonso e os seus fideles. 
Após a vitória, o contrato transferiu-se para a esfera do governo. Primeiro o 
fiel serviço na hoste (auxilium), agora também o fiel serviço na Corte ou no 
Conselho (consilium). Depois do combate das armas, o combate das ideias. 
O Rei é o Rex et dominus a quem fideliter et devote se deve servire e, contra 
os inimigos, adjuvarel. O servitium agora é duplo: serviço militar e 
conselho. 


O Rei, para cumprir a sua mais alta função (a justiça? e a paz), 
embora procure sempre um reforço da autoridade monárquica, embora se 
reconheça como regali et principali auctoritate?, e ressalve sempre o jure 
regie majestatis nostre corone regni nostri?, necessita de colaboradores: 
homens sabedores, entendidos, leais e verdadeiros, que o aconselhem com 
rectidão, o ajudem e o sirvam?. É pois com a sua Corte — os assistentes e 


de Afonso III, algumas vezes, à constante expressão Dei gratia Rex, tradutora 
da origem do poder, acrescenta-se ainda o efeito da inspiração divina sobre as 
acções régias (motus inspiratione divina). Cf. TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 14v. 


1 D$123(1200 Jan). 


“Vigarios de Deus são os Reis, cada um no seu reino, postos sobre as gentes 
para mantê-las em justiça e verdade, quanto ao temporal, bem assim como o 
imperador no império" (Partidas, IIà, I, 5). Segundo Garcia Gallo, contribuiu 
para isto não só o facto de se ter reunido, num mesmo indivíduo, jurisdição e 
governo, mas também a concepção de Santo Agostinho de que não pode haver 
sociedade ou república onde não há justiça (Manual de Historia del Derecho 
Espariol, Madrid, 34 ed., 1967, II vol., F. 36 e pp. 590-592; “Cuestiones y problemas 
de la História de la Administracion Espafiola", in Actas del I Symposium de 
Historia de la Administración, Madrid, 1970, p. 52). 


»Tegali et principali auctoritate in mea curia legitimum facio (TT-Chanc. Af. TI, 
liv. 1, fl. 81, de 1265 Nov. 18, carta de legitimação); ...et quod longis retro actis 
temporibus in curia mea mihi et filiis meis fideliter deservivit eundem 
Johannem Lupariam in curia mea regali et principali auctoritate ipsum 
natalibus restituo... auctoritate mea statim coram me in curia mea recenit in 
suum filium legitimum et heredem (TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl. 114, de 1272 Maio 
6, carta de legitimação). 


4 Leges, 185 (1250). Aqui fica expressa a imagem da majestade real, que exerce 
um poder público e majestático. 


Nesta necessidade do conselho insistem várias obras contemporâneas de 
Afonso III, como sejam as Partidas (IR, 1, 9),0 Espéculo, o Setenário (iniciada no 
tempo de Fernando III e terminada por Afonso X), o Libro de Alexandre e 
outros. Cf. J. A. Maravall, "La corriente democratica medieval en Espafia y la 
formula 'quod omnes tangit', in Estudios de Historia del pensamiento espariol, 
Madrid, 1983, pp. 165-167; Jose Maria Garcia Marin, EI ofício público en Castilla 
durante la baja Edad Media, Madrid, 1987, cap. |, pp. 76 ess. 
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acompanhantes da realeza! —, no mútuo consentimento destes, que cumpre a 
sua missão de justiça. Na Corte se advoga, na Corte se examinam causas. 
' Para a Corte se convoca. À Corte se recorre (dos juízos dos oficiais régios 
como das justiças privadas). 

O monarca apoia-se, assim, no conselho e sábia deliberação de 
homines sapientes et discretos2, de viros providos et discretos? a cuja 
sapientia e prudentia submete as suas decisões4. Para além da afirmação do 
superior saber da Corte, está subjacente a estas expressões uma clara 
consciência da vantagem do governo dos "sábios", da necessidade do 
politicus ser também sapiens — o que é reflexo de um certo platonismo 
político que se desenvolveu na Idade Média”. Crença também no princípio 
moral de que todo o saber tem uma aplicação prática: a normalização do 


o 


1 . . . g , 
«me presente et mea curia assistente ... interfuerunt huic facto omnes qui 


inferius continentur (TT-Chanc. Af. HI, hiv. I. fl. 107, de 1251 Maio). 


Super hoc habui consilium cum riquis hominibus sapientibus de curia mea et 
de consilio meo (1253 Dez. 26); ...super istis gravaminibus habui consilium cum 
meis consiliariis et cum hominibus sapientibus et discretis de mea curia et 
habito consilio vidi per directo (TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 6v, de 1254). Sanchez 
Albornoz, citando a propósito apenas este último documento, identifica estes 
homines sapientes et discretis com os legistas, homens de leis e de letras, 
distintos dos demais conselheiros (op. cit., p. 396). Porém, mais adiante (p. 397, 
nota 30), para identificar com os legistas os et alii boni homines de consilio cita 
aquele primeiro documento de 26 de Dezembro de 1253. 


IH sentencia data per viros providos et discretos (TT-Chanc. Af. II, liv. 1, 
fl. 153v, de 1271 Jan. 12). Também quando o Rei pede a confirmação para bispo 
de Lamego do deão Pero Anes, refere-se-lhe como sendo viro utique litterato 
provido et honesto (TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl. 29, de 1258). 


Esta consciência da necessidade de sábio conselho para bem governar é 
manifestação de um Rei perfeitamente integrado no seu tempo. Lembre-se 
que é da primeira metade do século XIII o Libro de Alexandre onde se escreve: 
Siempre faz con consejo quanto que fer ovieres. Fabla con tus vassallos quando 
fazer quisieres. Sestan mas leales si lo assy fizieres" (cit. por J. A. Maravall, 
La corriente democratica medieval en Espafia...”, p. 165). Também contempo- 
râneas de Afonso III são o Setenário e as Partidas, ambas de Afonso X. Naquela 
Se recomenda ao Rei que tenha muitos e bons conselheiros "que fossen 
onrados e entendidos e de buen sesso” (id., ibid., p. 165). Na 1 Partida, dispondo- 
“Se como devem ser feitas as leis, se afirma "que as fagam con consejo de 
homes sabidores e entendidos c leales e sin cobdicia. Ca estos atales sabran 
conocer lo que convienen al derecho c a pro comunal de todos” (id., ibid., 
p. 166). Ao nível da Chancelaria régia esta consciência está presente já ao 
tempo de Afonso IX, no primeiro quartel do século XIII (habito consilio cum 
vinis prudentibus curie nostri et aliis). Cf. Evelyn S. Procter, Curia y Cortes en 
Castilla y León (1072-1295), Madrid, 1988, p. 80. 


E J. A. Maravall, "La concepcion del saber en una socicdad tradicional”, 
in Estudios de Historia del Pensamiento Espariol, pp. 216-217. 
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comportamento humanoÍ, revestindo os conceitos políticos uma forma 
particular de conceitos morais. No próprio ideal cavaleiresco o valor 
guerreiro funde-se agora com o das virtudes morais e intelectuais?. Não, 
certamente, com os mesmos valores morais do clero. A distinção (discretio) 
já se não funda, como para a nobreza guerreira, sobre as proezas, mas sobre o 
cuidado que se tem de polir a linguagem, de cuidar da sua elegância e da 
discrição dos seus gestos, de se guiar pelas melhores maneiras e também 
(como antes) de possuir riqueza e poder suficientes para ser generosus. 
O sistema de educação, consequentemente de valores, a moral de Corte 
torna-se essencial. Torna-se um código social que garante uma certa ordem. 

Sob a expressão rigquis hominibus sapientibus de curia mea está 
patente a participação da alta nobreza na veneração de um certo saber”. 
Está também presente uma concepção hierárquica do saber que corresponde à 
hierarquia das ordens sociais: o Rei busca ainda sobretudo o conselho de uns 
poucos "sábios". Certamente aqueles seniores, cuja idade e experiência 
faziam deles bons conselheiros, ao mesmo tempo que justificavam a 
subordinação dos juvenes. Assim se configura e enriquece a imagem do nobre. 
O nobre tem de ser rico, de linhagem virtuosa e, porque dotado de 
conveniente saber, deve cumprir socialmente as funções de consilium?. 

Não estou certa se os adjectivos sapientes e discretos eram, de início, 
apenas atributos dos ricos-homens. Sei no entanto que, desde cedo, os que 
habitam na Corte (ricos homens ou não) possuem sapientia e discretio, 
tendo-se mesmo a Corte tornado "teatro de competição cultural", na 
expressão de Georges Duby”. 

Assim, consciente de que o homem político vale o que valerem os seus 
conselheiros, consciente também da necessidade de uma reforma 
administrativa, Afonso III procurou, desde logo, rodear-se de colaboradores 
à altura para a realizar. Numa sociedade em mutação, mais precisamente 


Id., ibid., pp. 241-246. 
Id., tbid., p. 334. 


Saber que, com certeza, não se baseava apenas na experiência e na idade, mas 
também sc recebia, de ouvido, pelos exempla oferecidos nas homilias e nos 
sermões pronunciados nas suas Cortes e na Corte régia. Cultura também que 
escutava, com as gentes de Corte, através da leitura que aí se fazia de romances 
de cavalaria. 


J. A. Maravall, "La concepcion del saber...”, pp. 246-247. 
Mále Moyen Age: de "amour et autres essais, Paris, 1988, p. 196. 
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numa sociedade em que os progressos do Estado exigem uma burocracia cada 
vez mais complexa, a ambição — entendida aqui como desejo de riqueza, 
poder e honra! —. prolifera e triunfa mais facilmente. 

Tentando sempre um equilíbrio entre a autonomia e a dependência, o 
poder de Afonso III repousava sobre uma harmonia fundada na natureza e 
nas funções da sua Corte. Através da liberalidade, procedia à 
redistribuição dos poderes (riquezas, honras, ofícios), sendo agora a Corte o 
órgão por excelência dessa redistribuição. Numa palavra, a Corte torna-se 
um aparelho de dominação régia. Através dela o rei domina o todo social. 
Por isso, possuindo ele já uma visão dinâmica da sociedade, desenvolvê-la- 
-á através da lenta mas segura inserção na sua Corte de um sector 
progressivo constituído por "homens novos" (uma nova nobreza) e sobretudo 
por burgueses e letrados. 

É na curia, reunida em sessões ordinárias (plenárias ou não), que o 
conselho é fornecido?. A curia ordinária funciona agora, frequentemente, 
como Conselho do Rei (consilio regis), e também como tribunal judicial. 
Isto é, funciona com uma maior frequência, através da delegação de funções 
em alguns dos seus membros. Funções que são essencialmente as de conselho 
(em actos legislativos ou em decisões políticas), de intervenção (em questões 
administrativas), de prática de certos actos jurídicos extrajudiciais 
(legitimação de filhos ilegítimos) e de juízo de certos casos judiciais”. 
Na maior parte dos documentos de Afonso III aparece-nos, assim, na 
subscriptio: Rege mandante per, seguindo-se o nome daquele(s) em quem o 
Rei delegou funções: os funcionários responsáveis pela decisão presente no 
documento e, consequentemente, pela elaboração do mesmo. É, aliás, do 
estudo das matérias a que se referem estas cartas em que intervém cada 
funcionário que, como alerta A. L. de Carvalho Homem, se poderão 
“detectar eventuais esferas de competência e intervenção” não consignadas 
em qualquer acto legislativo. 

CO meme 


1 Esteéo sentido atribuído a ambição por Bernard Guenée, Entre | 'Église et 


V'État..., p. 24. 


Facere curiam é a expressão utilizada para traduzir estas reuniões da Cúria 
(cf. TT-Ordem de Avis, nº 213, de 1254 Dez. 2: tunc temporibus faciente curiam 
suam in Colimbria). 


Marcello Caetano, História do Direito Português, Lisboa, 1981, p. 305. 


Subsídios para o Estudo da Administração Central no Reinado de D. Pedro I", 
sep. da Revista de História, |, Porto, 1978, p. 8. 
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Como já dissel, há diferença entre curia e consilio. Alguns documentos 
induziram-me a pensar numa evolução desde uma identificação entre Cúria 
e Conselho? até uma diferenciação deste face âquela?. Outros, porém, 
obrigaram-me a concluir que esta separação existiu praticamente desde o 
princípio do reinado (ao menos desde 1253). Isto porquanto, desde início, os 
riqui homines sapientes são de curia mea e de consilio meo, dado que há 
duas instâncias?. Daí decorre também a expressão de sentido restritivo: 
illis qui sunt de meo consilio. Mas enquanto ainda em Julho de 1260 se dizia 
que a carta acerca do relego de Lisboa fora dada pelo mordomo Gil Martins 
de Riba de Vizela, por João Peres de Aboim, por Mem Soares de Melo, por 
Pero Martins Petarinho, por Afonso Martins, sobrejuiz, e per alios de curia 
regis?, é essencialmente desde os inícios de 1261 que a documentação 


repetidamente fala no consilio regisê. 


Cf. supra, Primeira Parte. 1. 2.1., p. 46. 


2 ...ego vidi cartas suas... et inveni per ipsas cartas et per consilium de mea curia 
(TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl. 3v, de 1253); ...habui consilium in mea curia super 
ipsam cartam et habito consilio vidi pro directo et mandavi (id.-ibid., fl. 6v, de 
1254); ...ego cum mea curia vidi pro directo quod ipse supradictus Ermigius 
Fernandi venderat quandocumque vellet suum vinum in sua apoteca (id.-ibid., 
fl. 7, de 1254); ...ego cum mea curia vidi ipsa cartam quam mihi monstravit ... et 
inspexi eam diligenter et habui consilium super ea et habito consilio vidi pro 
directo cum mea curia quod quitarem me de ipsa hereditate... et de consilio 
curie mee mandavi (id.-ibid., fl. 19v, de 1257); ...habui consilio cum curia mea ... 
et habito consilio cum curia mea ita hoc duxi corrigendum (id.-ibid., fl. 49, de 
1261 Fev.); ...de consilio tocius curie mee (id.-ibid., fl. 53v, de 1261 Abril); ...ego 
habito consilio curie mee vidi pro bono et pro directo (id.-ibid., fl. 79v, de 1265 
Ag. 16). 


3 Super hoc habito consilio cum illis qui sunt de meo consilio (TT-Chanc. Af. III, 
liv. 1, fl. 84v, de 1266 Dez. 8); ...ego super hoc habito consilio cum meis riquis 
hominibus et cum aliis de meo consilio (id.-ibid., fl. 91v, de 1268 Dez. 6); Super 
hoc habito consilio cum illis qui sunt de meo consilio (id.-ibid., fls. 92v, 94, de 
1269 Fev. 12 e 1269 Ag. 31); ...ostendit mihi et illis qui sunt de meo consilio 
predictum privilegium (id.-ibid., fl. 94v, de 1269 Set. 12). A esta diferenciação do 
Conselho régio face à Cúria ordinária se refere já A. L. de Carvalho Homem, 
“Conselho Real ou Conselheiros do Rei? A Propósito dos 'Privados' de 
D. João 1", Revista da Faculdade de Letras, 2? série, IV, Porto, 1987, p. 26 


e ego super hoc habui consilium cum riquishominibus sapientibus de curia 
mea et de consilio meo (Leges, 190, de 1253 Dez. 26); ...a mim he dicto que vOS 
vos sentjdes agravados de mujtas cousas que vos fazem os meus alcaydes... 
E eu sobre esto ouvj conselho... e vj assy por dereyto e por bom paramento do 
meu Reyno e por ma prol e vossa com os sobredictos da mha corte e do meu 
conselho (Livro das Leis e Posturas, pp. 21-22, de [1248-1279)). 


TT- Chance. Af. III, iv. 1, f1. 46 (1260 Jul. 16). 


É frequente, nas subscriptiones dos documentos, dizer-se: Rege mandante per, 
seguindo-se alguns nomes e, depois, a expressão et per alios de consilio regis 
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Pelo número de referências ao Conselho que se registam em nota 
— uma percentagem pequena das que poderiam ser registadas —, fica-se 
ciente da actividade deste Conselho e da sua larga utilização por parte de 
Afonso III. É com a ajuda do Conselho que o Rei governal, Nos mais diversos 
casos em que a utilitas publica o exige, o Rei recorre aos seus conselheiros? 
O Conselho régio torna-se o órgão básico da administração, o órgão supremo 
do governo, formando um corpo unido com o Reis, Apesar disso, e mesmo 
relativamente ao Conselho régio, a voluntas regis sobrepõe-se, impondo- 
“lhe como que uma "hierarquia" interna que parece pressupor duas 
instâncias dentro do próprio Conselho. Pelo menos há casos em que o Rei 
parece escutar em primeiro lugar os que entende que o aconselham 
dereytamente e depois os que são do Conselho?. Com aqueles traçaria 
previamente a decisão que depois subordinaria a um Conselho mais 
alargado. 

Para julgar, o Rei, detentor do poder judicial, apoia-se na Cúria 
ordinária (dominus Rex judicavit cum sua curia)?. Perante contendas 
(cum esset causa inter... et...)º, queixas (arrancuravit se mihi de...) ou 
pedidos expressos para fazer justiça”, isto é, perante alguém que põe em 


ou et per omnes alios de consilio regis (TT-Chanc. Af. III, liv. I, fls. 48, 49, 49v, de 
1261 Jan.-Fev.). 


O esquema é sensivelmente este:...sciatis quod michi dictum fuit quod... et ego 
super hoc habui consilium cum... meo alferas et cum... meo maiordomo et 
cum... meo cancellario et cum... et cum alios de meo consilio et tenui pro bono 
de consilio eorum... (TT-Gav. XI, m. 2, nº 16, de 1265 Jul. 28). 


Cf. Nilda Guglielmi, "La curia regia en Léon y Castilla”, in Cuadernos de 
Historia de Esparia, XXIII-XXIV, 1955, p. 154. 


Garcia Gallo, "Cuestiones y problemas de la historia de la administracion 


espafíola”, in Actas del I Symposium de Historia de la Administracion, Madrid, 
1970, p. 53. 


..e eu avudo conselho em aqueles que entendi que me dereytamente 
conselariam meti hy migo Stevam Anes meu chanceler e Frey Afonso Periz 
Farina e Frey Giral Dominguiz da ordin dos Pregadores e avudo conselho com 
elles e com aqueles que som de meu conselho (TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 98v, de 
1270 Maio 1). Saliente-se o carácter pouco vulgar da fórmula citada. 
Cf. a fórmula mais usual transcrita na nota 3 da página anterior. 


... Sentenciam per dominum regem et ejus curiam promulgatam... (TT-Chanc. 
Af. HI, iv. 1, fl. 16v, de 1256 Maio 24); ...contentio... in curia mea... curia mea 
judicavit (id.-ibid., fl. 46, de 1260 Jul. 16); ...quia ita judicatum fuit in mea curia 
(id.-ibid., f1.79v, de 1265 Ag. 8). 


Cf. TT-Chanc. Af. II, liv. |, fls. 43 e 46, de 1260; fl. 131, de 1274. 


.. pecierunt in curia mea quod ego facerem eis justicie complementum 
(TT-Chanc. Af. II, liv. 1, fl. 19v, de 1257). 
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movimento uma acção contra outrem (movet questionem contra...l; in curia 
questio verteretur coram rege?) e a leva à Corte (in curia mea), o Rei faz 
citar as partes para virem em dia aprazado (feci citare perante meam 
curiam; feci citare... venire ad curiam meam; feci vocari... perante me in 
mea curia; et quod venirent coram me... ad mostrandum et razonandum 
directum suum). Por vezes há um requerimento das partes para serem 
ouvidas pela Cúria e proceder esta como lhe parecesse justo (petentibus 
[procuratoribus] quod nos [Rex] secundum curie nostre usum et consuetudine 
cos audiremus et in hoc negocio procedere dignaremur)º. Aqui, perante o juiz 
ou o sobrejuiz, as partes, por si ou por seus procuradores, devem responder e 
fazer direito acerca da demanda (coram illo judice debet respondere et 
facere directum super ipsa demanda)*. As partes apresentarão as suas 
rationes e as testemunhas, quando necessário, apresentarão as suas 
atestações (attestationes). Algumas vezes este processo chega já instruído à 
Cúria, uma vez que, por nomeação das partes, são instituídos inquiridores 
(em regra um de cada parte e um comum, estranho mas aceite por ambas as 
partes)?. A Cúria, após cuidadoso exame desses testemunhos (super eis 
[attestationibus] diligenti habita examinatione), dará a sentença 
definitiva (per diffinitivam sentenciam fuerit terminata)é. Sentença que 
muitas vezes era adiada — como já era, aliás, costume da Cúria (ut est de 
consuetudine ipsius curie) — devido a muitos outros negócios públicos que a 


TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl. 107. 

ld.-ibid., fl. 16v. 

TT-Arouca, Gav. I, m. 1, nº 6 (1256 Março 9). 

TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fls. 62v, de 1262 Ag. 8; fl. 79v, de 1265 Ag. 8. 


Et de voluntate mea et eorum fuit positum inter nos quod Rodericus Gomecii 
pro me [rege] et frater Pelagius pro ordine supradicto [Templi] et abbas 
Alcobacie de comuni in quo ambe partes advenimus irent ad predictos 
terminos et visos privilegiis qui ordo habebat super dictis terminis quelibet pars 
adduceret suos testes coram inquisitoribus supradictis adprobandum per qua 
loca dividebantur termini supradicti et quod supradicti inquisitores reciperen 
ab eisdem testibus conjuntis ad Sancta Dei Evangelia super hoc veritatem. Qui 
testes producti fuerunt coram inquisitoribus supradictis et in termino prefixo 
partibur (TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 131, de 1274 Dez. 18 — contenda entre o Rei 
c os Templários acerca dos termos de Montemor-o-Velho, Soure e Ega; 
o publicado por Sanchez Albornoz, "La Curia Regia...”, pp. 452-453, 
oc. XI). 


6 Cf. nota anterior. 


o th GQ mHN m 


64 


impediam (sententia dilata fuit quia curia fuit pluribus aliis negociis 
impedita)l. 

Acontece, algumas vezes, que uma das partes não aparece, por si ou 
por seu procurador, no dia aprazado pela Cúria, para responder ou para se 
defender (ad respondendum nec ad defendendum prout debebat), sendo, por 
isso, considerada revel (rebelle)2. Outras vezes, citada para ouvir a 
sentença, recusa-se e, obstinadamente, retira-se (coram mea curia 
comparentes audire sentenciam noluerunt et contumaciter recesserunt), 
sendo, do mesmo modo, considerada rebelde (contumace)». Naquele caso, o 
Rei, a pedido da outra parte, completa o processo (pecierunt in curia mea 
quod ego facerem eis justitie complementum), deixando claro que, com o seu 
juízo, não pretende prejudicar os que não foram citados (per hoc judicium non 
intendo prejudicare aliis qui non fuerunt vocati modo super hoc)4. 

Na maior parte dos casos, chegam à Cúria pleitos de jurisdição que, 
frequentemente, se resolvem pela apresentação dos documentos ou 
privilégios respectivos, ou pela realização de uma inquirição. Nestes casos, 
os juízes limitam-se a validar o que os inquiridores descobriram 
(Gnvenerunt). No entanto, a Cúria funciona também como instância de 
recurso”, Chegam-lhe assim casos. já antes sentenciados pelos juízes locais, 
cuja sentença o réu não cumprira. Isto acontece, frequentemente, nos pleitos 
entre mosteiros e milites. Em regra o Rei, através do seu sobrejuiz, manda 
que se faça cumprir o juízo dado pelos juízes locais, aconselhando-os, por 
vezes, a que, se sozinhos não puderem alçar a força, peçam ao meirinho do 
Rei que os ajudeê. 

Afirma Nilda Guglielmi (para Leão e Castela) que o facto de o verbo 
Gudicare ou mandare) ser sempre empregue no singular prova que os nobres 


o a 
Cf. documento citado na nota 3. 

TT-Chanc. Af. II, liv. 1, A. 19v (1257 Abril 28, Santarém). 

TT-Chanc. Af. III, liv. I, €1. 131 (1274 Dez. 18, Lisboa). 

Id.-ibid,, fl. 19v (1257). 

Disto está também consciente Evelyn S. Procter quando afirma: “as 
competências da curia regis ampliam-se por causa das apelações dos tribunais 
inferiores e pelo maior controlo exercido pelo Rei sobre a jurisdição criminal. 
A Cúria como tribunal de justiça cera cada vez mais experta e profissional e 


juízes permanentes que eram legistas profissionais actuavam como assessores 
e conselheiros, ocupando o lugar dos anteriores juízes ad hoc " (op. cit., p. 85). 


6 TT-Vairão, m. IV, doc. 25 (1269 Nov. 30). 
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que assessoravam o rei na função judicial aconselhavam, opinavam, 
insinuavam, mas era o Rei quem decidial. O mesmo acontece entre nós. 
Afonso III manda frequentemente a sua Cúria examinar ou investigar 
diligentemente (videre et diligenter inspectare) e julgar ou mandar o que 
achar por bom e direito (quod pro bono et pro directo viderent). Todavia, 
mantém uma certa independência. Após ter ouvido o conselho sábio dos seus 
conselheiros e procedido aos necessários inquéritos, o Rei assume-se como 
juiz, isto é, tem a última palavra?; ao juízo plural daqueles sobrepõe-se a 
sua voluntas?. É a justitia regis que prevalece. Excepto quando uma das 
partes litigantes é o próprio Rei, como é o caso citado da contenda entre ele e 
os Templários acerca dos termos de Montemor-o-Velho, Soure e Ega, ou do 
litígio entre o Rei e os moradores de Guimarães que tinham herdades 
reguengas?, ou ainda da contenda entre o Rei e Martim Pereira sobre a honra 
de Requiam”. Nestes casos, ou é a Cúria que julga (mea curia — ou curia 
Regis — judicavit) ou, como no último, é o sobrejuiz (ipse meus superjudex 
judicando mandavit). Assim o afirmam os documentos. 

O conselho é sobretudo necessário quando, a um direito consue- 
tudinário (pro justicia et bona regni consuetudine conservandis*), redutor da 
vontade régia, Afonso III intenta substituir um direito legal, isto é, 
pretende legislar, actuar em função da utilidade pública (utilitatem meam 
et regni mei 7; utilitatem tocius populi et coronam regni 2; 0 dereyto e o bom 


1 Op.cit., p. 152 


2 Com efeito, concluídos os trâmites citados, o Rei profere a sentença, ordena e 
proíbe (judico mando et defendo). Cf. TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl. 92v, de 1269 
Fev. 12). 


3 O verbo volo aparece frequentemente, no mesmo documento, a reforçar os 
verbos mando e defendo: mando et defendo quod nullus in toto meo regno sit 
ausus filiare eis portaticum nec montaticum quia ego volo eos tenere ad suas 
cartas et ad suum forum (cf., a título de exemplo, TT-Chanc. Af.II, liv. 1, fl. 3v, de 
1253). Outras vezes o reforço é dado através do tempo do verbo e da expressão 
onde está inserido (cf., a título de exemplo: ...aut ad unum istorum locorum ad 
quem ego magis voluero, TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl. 1, de 1253). Este emprego 
obsessivo do verbo volo bem como das expressões dum mihi placuerit; ad 
placitum meum; quandocumque mihi placuerit e quod placebit mihi traduz, no 
fundo, a ideia de soberania. 


É TT-Chane. Af. III, liv. 1, fl. 65, de 1259 Jun. (publ. por Sanchez Albornoz, "La curia 
regia...”, doc. II, pp.446-447). 


> Id.-ibid,, fl. 119v (1273 Março 4, Santarém). 
6 Id.-ibid,, fl. 150 (1255 Março 16). 
7 Id.-ibid, (1.12. 
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paramento do meu Reynol), mas segundo a sua voluntas. Decidindo a Corte 
que leis e costumes devem ser conservados, neste caso o conselho tornar-se-á 
mais alargado, mais amplo, procurando o rei conhecer o ponto de vista dos 
grupos que representam os diversos interesses. É neste sentido que vai o 
documento de 26 de Dezembro de 1253, atrás citado, onde se diz que o Rei 
toma conselho cum riquis hominibus sapientibus de curia mea et de consilio 
meo et cum prelatis et militibus et mercatoribus et cum civibus et bonis 
hominibus de conciliis Regni mei. Do mesmo modo, a expressão de consilio 
tocius curie mee2 engloba, outras vezes, não só os barones, O archiepiscopus, 
Os episcopos e outros religiosos, mas também as communitates Regni?, 


Analisados os conceitos de Corte e Conselho, bem como as suas funções, 
importa agora esclarecer a constituição da Cúria e do Conselho régio. 

A Corte reflecte, sem dúvida, a estratificação social do país. Através 
das subscriptiones das reuniões de Cúria verifica-se que estão na Corte de 
Afonso III, em primeiro lugar, aqueles cujo destino está marcado pelo 
nascimento: a família real e os proceres, isto é, as linhagens de 
privilegiados, cuja origem se baseia no sangue e cujo maior atributo é o 
poder. Estes são os grandes magnates do palácio e os grandes senhores 
territoriais: os que detêm potestas, dignitas, auctoritas, officium, isto é, 
dominium. Estão em perfeito paralelo com os grandes senhores eclesiásticos 
(arcebispo e bispos), também eles parte integrante da Cúria, para 
oferecerem a sua confirmação aos actos régios. Uns e outros mantêm um 
número importante de presenças. Tais dualidade e paralelismo são 
transmitidos pelos documentos através da colocação dos nomes dos membros 
das duas aristocracias (laica e eclesiástica) em duas colunas paralelas. 
Do mesmo modo, é-o através do número, pois estão presentes, em média, oito 
Taicos e oito eclesiásticos, quase exclusivamente prelados e tenentes?, 
sa o na once nO mo ip Sao E adia E Da pda E 
6 Ing. 1409. 

Livro das Leis e Posturas, pp. 22, 24. 


Esta expressão substitui as que se empregavam ao tempo de Sancho II: de 
consensu tocius curie mee (1235 Out. 1) ou de consensu et auctoritate meorum 
procerum et magnatum (1240 Maio 2). Como já atrás, no capítulo da Semântica, 
afirmei, ao consensum substitui-se o consilium. 


TT-Chanc. Af. II liv. I, fl. 49, 


Poder-se-ia dizer exclusivamente, atendendo a que o alferes c o mordomo 
tinham sempre tenência(s). 
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Mas estão depois (por serem de nível social mais baixo), outros que, 
não recebendo a sua nobreza no berço, a obtêm à custa da sua ambição e do 
favor régio. O aumento do número das testemunhas nas cartas régias é prova 
da irrupção de uma aristocracia média. Aristocracia que, quando não tem 
cargos (alguns nunca os tiveram), se identifica pelo grau de privança com O 
rei (privati) ou pela sua função (consiliarii). 

Para que muitos cavaleiros assumissem a sua defesa e o ajudassem a 
conseguir o trono, o príncipe Afonso prometera-lhes cargos, ou seja, ascensão 
social. E efectivamente concedeu títulos em troca de serviços prestados. 
Outorgando privilégios remunerou a dilectio, o servitium, a fidelitas, a 
obedientia, o (assiduus) labor, a (devota)solicitudo, isto é, os merital e 
assim deu origem a novas linhagens, a novo sangue nobre. Rui Gomes de 
Briteiros, seu primeiro mordomo-mor, Estêvão Anes, seu único chanceler, 
João Peres de Aboim, também mordomo-mor, e Nuno Martins de Chacim seu 
meirinho-mor são exemplos claros dessa passagem de cavaleiros ou 
infanções a ricos-homens. 

Esta valorização do labor é uma realidade do tempo de Afonso III. 
Por certo tem a ver com a sua própria realeza. Para a conseguir e para a 
legitimar houve que lutar contra certos obstáculos naturais, foi necessário 
muita ambição e esforço (labor, cura, diligentia, solicitudo: merita). 
Também ele era Rei não apenas por nascimento mas sobretudo por mérito?, 
De certa forma se identificava, pois, com os que o auxiliaram na consecução 
do poder, sendo-lhe fácil, por isso, aceitar e legitimar as suas ambições. 
Como eles transgredira a hierarquia fundada no nascimento. O seu trajecto 
de juvenis, de filho segundo, a Rei, do senhorio à Corte, equivale, na sua 
ordem, ao de certos nobres de segunda até à alta nobreza e, de alguns deles, 
até aos mais altos postos públicos. Assim se transpuseram para a Corte os 
problemas que se viviam na sociedade senhorial, nas Cortes senhoriais, de 


| Seo servitium é a justificação para a maior parte das doações que fez, se a 
dilectio e a fidelitas subjaz a todas as mercês feitas a João Peres de Aboim, toda 
a terminologia acima apontada se encontra, simultaneamente, em doações que 
fez ou confirmou a seu chanceler Estêvão Anes e que já tive ocasião de referir 
na sua biografia (...considerantes illos esse remuneratione dignos quos labor 
assiduus et devota solicitudo in nostro servitio et digna merita faciunt 


graciosos). Os merita sintetizam-se aqui na competência administrativa e na 
habilidade política. 


Pese embora o facto de, em documento já citado, respeitante à reunião da 
Cúria de Ourém de Novembro de 1248, o Rei afirmar (seguindo os ditames da 
Igreja) que deve o poder à graça de Deus e não aos méritos próprios. 
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que o próprio monarca partilhara. Daí as novidades de relacionamento 
entre Afonso III e os seus fiéis: a organização do Estado dentro do contexto 
feudal (contexto social onde os laços de fidelidade são a forma de 
organização dominante). 


Mas retomemos a questão: quem constituía a Cúria? e o Conselho 
régio? 

Constituíam a Cúria, além do rei, a própria família real (mulher e 
filhos legítimos), os grandes magnates laicos (proceres: dignitários da 
Corte e oficiais da administração territorial) e eclesiásticos (prelatis: 
archiepiscopus e episcopos), outros clérigos! (entre os quais sempre o 
capelão régio), os seus fiéis ou vassalos (às vezes chamados privati ou 
consiliarii), outros oficiais da administração central (sobrejuízes) e 
regional (meirinhos) e os oficiais menores pertencentes ao serviço doméstico 
do palácio (ou dos palácios do Rei e da Rainha)? 

Afirmei já que Cúria e Conselho, além de realidades funcionalmente 
diferentes, diferiam também na composição3. Mas aquilo que se pode 
depreender da documentação é que a Cúria lentamente se torna algo de 
fictício, enquanto o Conselho adquire uma função mais precisa. 

Através de alguns documentos que identificam os que constituem o 
consilio verifica-se que este conceito ou pelo menos o de consiliarius se foi 
alargando. Inicialmente identificava apenas os pequenos vassalos, os que se 
ligavam ao rei por estreitos laços de fidelidade pessoal. Esse termo 
qualificava em 1248 apenas Mem Soares de Melo, João Peres de Aboim e 
João Soares Coelho, isto é, apenas os que não tinham outra função definida 
na Cúria que não fosse a do consilium4. Em 1254, numa carta de doação régia 
a João Soares Coelho, os dois únicos confirmantes sem qualquer cargo são 
Mem Soares de Melo e Egas Lourenço da Cunha que são, por isso, 


—" 10100 00011 


1 De vez em quando figura um abade entre os confirmantes (cf. TT-Chanc. 


Af. LIL, iv. 1, fls. 53v, 57, 58, 59v, 69, de 1261 Abril-Dez,). Atente-se, porém, que a 
excepção presente nestes documentos se justifica pelo facto de o abade de 


Alcobaça D. Estêvão (neles referido) ser então vigário de Lisboa, sede que se 
encontrava Vaga. 


À terminologia empregue por D. Sancho I: principes et milites, substitui-se 
agora proceres et privati ou proceres et consiliarii. 


3 CE supra, Primeira Parte. 1. 2.1. 
4 TT-Ordem de Avis, nº 76 (1248 Nov. 4, Ourém). 
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referenciados como privati regisl. Em 1256 são já ditos consiliarii et privati 
de Afonso III: Gonçalo Garcia, alferes, Gil Martins, mordomo, Estêvão Anes, 
chanceler, João de Aboim, Mem Soares de Melo, João Soares Coelho e Egas 
Lourenço?. Mas ainda em 1276, na carta de foral de Monsaraz, entre a alta 
aristocracia laica e eclesiástica, por um lado, e os sobrejuízes (Afonso 
Soares, Rui Mendes e Rui Gomes), o reposteiro-mor Pero Anes e o chanceler 
Estêvão Anes, por outro, são mencionados três indivíduos que, não possuindo 
cargo na Cúria, são designados pela sua função: de consilio domini Regis 
(Afonso Peres Farinha, Fernão Fernandes Cogominho e João Soares 
Coelho)3. 

Instituído o Conselho, compõem este, por direito próprio, o alferes, o 
mordomo e o chanceler, isto é, os três principais oficiais régios (os oficiais 
mores), integrados num grupo maior, o dos ricos-homens. Prova de que há no 
Conselho outros ricos homens além dos três oficiais mores é o documento de 
28 de Julho de 1265, em que o Rei diz habui consilium cum D. Gonçalo Garcia 
de Sousa, alferes, D. João de Aboim, mordomo, D. Estêvão Anes chanceler, 
D. Diogo Lopes de Baião, D. Egas Fafes de Lanhoso, bispo de Coimbra, 
D. Mateus, bispo de Lisboa et cum aliis de meo consilio et tenui pro bono de 
consilio eorum?, Também em documento de 6 de Dezembro de 1268 o Rei 
diz...habito consilio cum meis riquis hominibus et cum aliis de meo concilio? 
videlicet: D. Gonçalo Garcia alferes, D. João de Aboim mordomo, 
D. Afonso Lopes, D. Diogo Lopes, D. Pero Ponces, Lourenço Fernandes de. 
Valadares, Fernão Peres de Barbosa, Rui Garcia de Paiva, João Soares 
Coelho, Fernão Fernandes Cogominho, Martim Anes do Vinhal, Pero 
Martins Petarinho, Estêvão Anes chanceler e Afonso Soares sobrejuizê. 


TT-Chanc, Af. III, liv. I, fls. 4, 81v (1254 Março 5). 

Id.-ibid., fl. 16 (= TT-Arouca, Gav. VII, m.9, n$1 e 2 de 1256 Maio 24, Coimbra). 
TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 136v (1276 Jan. 15). 

TT-Gao. XI, m. 2, nº16, 


o Nm 


Expressão semelhante a esta pode verificar-se em TT-Sé de Coimb 
docs. 71, 74 e 75 (1274-1277); TT-Arouca, Gav. 1, m. 1, nº19 (1274 avi o ii 


6 TT-Chanc. Af. HI, liv. 1, f1. 92. Aqui, mantive-me fiel ao documento na colocação 
ou não de D. (domnus) antes dos nomes, dado que essa colocação parece ter o 
seu significado. Com excepção de Estêvão Anes, que aparece ora om ora sem 
domnus, ter ou não ter este termo antes do nome significa colocá-lo ou não na 
categoria de rico-homem. 
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Fazem também parte do Conselho os substitutos daqueles três oficiais, 
os privati regis, alguns oficiais domésticos, o capelão régio, os sobrejuízes, 
bem como outras personalidades eclesiásticas, civis ou militares que o Rei 
elegia. Poder-se-á pois dizer que havia "conselheiros fixos" e "conselheiros 
eventuais”. Todos, ou a maior parte deles, acompanhavam o Rei nas suas 
deslocações. Com o seu bom e fiel conselho assistiam o Rei sempre que este 
deles necessitasse, nos assuntos privados como em todos os que respeitassem 
à administração da coisa pública ou da recta justiça. 

A própria concepção do poder régio como um poder sagrado não 
excluia o conselho, sendo a categoria de conselheiro uma honra para 
qualquer eclesiástico, nobre ou jurista. Também podia ser ainda a base de 
uma série de vantagens políticas, sociais e económicas ou o culminar de uma 
carreira administratival. 

A variedade das funções da Corte e o aumento da complexidade no 
seio da administração do Reino vão forçar Afonso III a introduzir uma 
maior especialização no seio da Cúria. Compreende-se, assim, que tenha 
sido essencialmente no domínio da justiça que o fenómeno se tenha 
verificado primeiro2. O aperfeiçoamento e o aumento do prestígio da 
justitia regis, aliado aos progressos da jurisprudência civil e canónica, 
exigia o recurso a técnicos competentes. Já no reinado de Sancho II surge como 
membro da Corte o sobrejuiz. Este, em regra leigo, já então participava das 
reuniões plenárias da Cúria. Ao tempo de Afonso III essa participação é 
constante. Os sobrejuízes (juízes permanentes e profissionais) aparecem 
constantemente nas listas de testemunhas e, muitas vezes, funcionam como 
“ministros do despacho", começando a concentrar na sua mão a função 


judicial, recebendo as rationes das partes e proferindo sentenças”. 


——0 000 


Francisco Sevillano Colom, "De la cancilleria de los Reyes de Mallorca (1276- 
1343)", in Anuario de Historia del Derecho Espariol, XLII (1972), p. 242. 


Marcello Caetano, op. cit,, p. 305. 


- €É Ipse...venit perante meum superjudicem per... procuratorem suum 
sufficientem ad hoc et secundum rationes que dicta fuerunt... ipse meus 
superjudex judicando mandavit.... In cujus rei testimonium ipse meus 
superjudex dedit inde mihi istam cartam (TT-Chanc. Af. II, liv. I, fl. 119v, de 
1273 Março 4). Também em documento de 21 de Março de 1278 sc diz que o Rei 
o mandou “por conselho de sa corte c de seus sobrejuizcs”. 
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Em 1 de Maio de 1248, em Braga, ao confirmar a doação de Mondim ao 
mosteiro de S. João de Tarouca, Afonso III era assistido por seus tios 
D. Teresa e Pedro Sanches, pelo arcebispo de Braga, por alguns nobres e por 
um clérigo. Estabelecida uma hicrarquia na disposição das pessoas 
presentes, não é mencionado qualquer cargo!. Em Agosto de 1248 aparecem 
as primeiras referências a oficiais do Rei: mordomo e sobrejuiz*. 
Em Novembro deste ano cfectua-se, porém, a (talvez) primeira reunião 
plenária da Cúria, em Ourém?, certamente com o fim de prestar homenagem 
ao novo Rei. Aqui, como já acima referi, Afonso III agradece a Deus os 
favores recebidos. Agradece, com certeza, o sucesso obtido na crise, a 
obtenção do trono. Faz também já os preparativos para a conquista do 
Algarve, procurando obter o concurso da ordem de Avis; por isso lhe concede 
os direitos de padroado das igrejas da vila de Coruche (5. Miguel, 5. João e 
5. Pedro). Tudo isto é executado perante os existentes funcionários maiores 
(signifer, mordomo e chanceler), o arcebispo, os bispos, os proceres, os 
consiliariis nostris e o cappellano nostro. Após os três grandes oficiais, 
seguem-se os consiliarii (três), depois o arcebispo e todos os bispos (sete), o 
capelão e finalmente os próceres (Albuquerques (dois), Sousas (quatro), 
Baiões (três), Valadares (um), Riba de Vizela (um) e Vide (um)). 
Esta disposição da Cúria é importante, pois neste documento, apesar da 
hierarquia expressa, todos são existentes e com certeza todos são presentes, 
não sendo nenhum testemunha nem confirmante. A presença da maior parte 
deles repousa no apoio à realeza de Afonso III e no sustentáculo que lhe 
forneceram para a conseguir”. 

Desde então a composição básica da Corte está fixada e devidamente 
hierarquizada. Nova Cúria se reunirá em Faro a 1 de Março de 1250º, uma 
vez mais para agraciar a ordem de Avis, agora pela eficaz participação na 
guerra da reconquista, com o recém tomado castelo de Albufeira. Faltavam 


1 ML, Parte V, liv. XIV, fl. 168v. 


2 TT-Arouca, m. IX, doc. 7 (neste documento que é uma carta de quitação de 
Gonçalo Peres de Flandres ao mosteiro de Arouca diz que viderunt et audierunt 
Rui Gomes, mordomo do Rei, e Vicente Dias, sobrejuiz do Rei, além de 
Gonçalo Anes de Portocarreiro e de Pero Martins Brandão). 


3 TT-Ordem de Avis, nº 76. 


Recorde-se que Gil Martins de Riba de Vizela aqui presente apoiou Sancho Il 
até à sua morte. 


> TT-Chane. Af. IL liv. 1, 8. 43v. 
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apenas o mordomo, Rui Gomes de Briteiros, talvez morto na conquista do 
Algarve, pois desde então não aparece mais, Soeiro Pais de Valadares, que 
só voltará a surgir uma vez, em Agosto de 1250, e Diogo Lopes, que 
regressará à Cúria a partir de 1253. Nestas duas reuniões de Cúria está um 
outro prócer, que depois desaparecerá: Martim Peres de Vide. O grupo dos 
conselheiros, em número de três na primeira e de cinco na segunda, é 
claramente diferenciado do dos proceres, porquanto estes são existentesl e 
aqueles presentes. 

A partir de então a Corte será constituída por três corpos. Dois fixos e 
permanentes, formados, um pelos proceres existentes in Portugalia, outro 
pelo arcebispo e bispos existentes in Portugalia, isto é, pela antiga alta 
nobreza laica (os ricos-homens) e pela alta nobreza eclesiástica: no fundo os 
que detêm as honores, os que administram senhorios (laicos uns, 
eclesiásticos outros). A existentia daquela aristocracia laica era anterior 
ao próprio Rei, e dele independente; por isso se lhe impunha, sem que fosse 
necessário agregar-lhe a menção de qualquer cargo áulico ou tenência. O Rei 
reconhece a sua nobreza e sanciona-a aos olhos de todos. Estes elementos 
surgem sempre como confirmantes dos actos régios, sendo seus nomes 
antecedidos de domnus. Entre eles se recrutavam os titulares dos dois 
principais ofícios: o de mordomo-mor e o de alferes-mor. Quando estes 
ofícios não eram referenciados, os proceres existentes, isto é, os membros das 
grandes linhagens do Reino, eram colocados segundo a sua importância e o 
seu poder. A sua frequência na Corte advém da obrigação do consilium. 

À estes corpos juntava-se um outro mais fluido que, conquanto tivesse 
uma base mais ou menos fixa (a dos fideles regis, chamados também de 
consiliarii ou privati), poderia aumentar substancialmente, consoante a 
importância dos assuntos a resolver ou dependendo, por vezes, do local onde 
à Corte se reunia. A presentia destes está intrinsecamente ligada ao Rei e 
dele dependente, por isso, frequentemente ele expressa essa ligação pelos 


————e 


1 Detodaa documentação de Afonso III, só nos documentos referidos (1248 Nov. 
e de 1250 Março) encontro as citadas expressões proceres existentes, 
archiepiscopus existens e episcopi existentes. Não as descobri nos diplomas 
dos reis anteriores, Evelyn S. Procter depara-se, todavia, com clas, desde 1191, 
nos documentos de Afonso IX de Leão. Tendo-as invocado a propósito da 
problemática da presenca real ou não dos confirmantes na Cúria, acaba por 
não as considerar decisivas: "Esto puede resultar significativo para nuestro 
propósito, o puede que sea un simple cambio en la práctica de la cancillerfa” 
(op. cit. p. 64). 


73 


possessivos meus ou noster. Formavam este grupo elementos tanto leigos 
como eclesiásticos; os respectivos nomes não eram precedidos de domnus, e 
eram sempre testemunhas dos actos. À constante anteposição de presentibus 
(qui presentes fuerunt ou qui affuerunt) aos seus nomes, além da posposição 
de testes, é a prova da sua efectiva presença física. Aqui se incluíam todos 
aqueles que tinham outros ofícios na Corte (mesmo o de vice-mordomo ou 
sub-signifer), nas casas do Rei ou da Rainha, bem como o capelão (enquanto 
não ascendeu a algum bispado, como foi normal) e os clerici regis. 
O elemento laico era numericamente superior. 

Em suma, além da sua família, o Rei será acompanhado e assistido 
pelos três funcionários maiores (mordomo, alferes e chanceler), pelos 
grandes tenentes, pelo arcebispo e bispos, pelos seus conselheiros e privados, 
pelo seu capelão e alguns clérigos, entre os quais notários, e pelos 
funcionários menores ocupados nos serviços da sua casa. A ordem 
hierárquica por que são enumerados manifesta o seu grau na escala do poder 
ou do prestígio (ou dignidade). 

Para facilidade de análise e consciente da diferenciação de níveis, 
subdivirei este capítulo em dois grandes grupos: Cúria (propriamente dita)! 
e Casa. 


2. À Curia 


2. 1. A Família Real 


Disse já acima que em Maio de 1248 Afonso III se fazia acompanhar 
de seus tios Pedro e Teresa. No entanto, desde então, a documentação não 
menciona qualquer familiar até Maio de 1253, altura em que começa a 
aparecer sua mulher D. Beatriz?, recém-chegada a Portugal, com oito ou 


1 Com efeito, nos documentos latinos curia designa, em princípio, toda a Corte, 
embora, em sentido restrito, só a Corte reunida solene e formalmente (que é o 


modelo por assim dizer "sagrado" da realidade “profana”, mais fluida e 
quotidiana). 


Una cum uxore mea Regina domna Beatrice...; ...in simul cum uxore mea 
Regina domna Beatrice filia illustris Regis Castelle et Legionis; ...cum 
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nove anosl. Segundo Figaniêre o casamento ter-se-á consumado em Junho de 
12582, momento a partir do qual a rainha passaria a ter casa e funcionários 
próprios?. Se a afirmação pode estar correcta em relação ao casamento não o 
está no que respeita aos funcionários, pois a rainha tem alguns (mordomo e 
chanceler, nomeadamente) desde 12534. 

A família régia viu-se constantemente renovada desde 1258. A 28 de 
Fevereiro de 1259 nasce em Guimarães D. Branca, que começa a ser 
referenciada na documentação da Cúria desde Julho deste ano”. Como filha 
única e primeira, chega mesmo a ser citada como herdeiraê. Em 9 de 
Outubro de 1261 nasce D. Dinis, que desde 12 do mesmo mês aparece na 
documentação da Cúria”. A 8 de Fevereiro de 1263 nasce o infante 
D. Afonso, mencionado nos documentos régios desde 16 de Março de 1263. 
A 2 de Fevereiro de 1264 nasce D. Sancha, presente na documentação desde 
este mesmo mês. Desde Maio de 1265 surge D. Mariaê, que desaparece a 


e a O O a a a RR RR 
consensu et beneplacito uxoris mee domne Beatrice filie illustris Regis Castelle 
et Legionis são algumas das expressões com que o Rei refere o cônjuge. 


Cf. Frederico Francisco de la Figaniêre, Memórias das Rainhas de Portugal. 
D. Teresa-Santa Isabel, Lisboa, 1859; Fortunato de Almeida, História da Igreja 
em Portugal, I, Porto, 1967, p.188. Este autor aponta aquela data de Maio de 1253 
como a do casamento, enquanto Figaniêre afirma que o casamento só se 
consumou em 1258. Pode não haver aqui qualquer contradição, E 
casamento pode ter-se efectuado em 1253 e só se ter consumado em 1258, pois, 
naquela data, a rainha não tinha a idade mínima canónica para se consumar o 
casamento. As doações feitas a barregãs régias em 1256 e 1257 e ainda o do 
nascimento da primeira filha do Rei, D. Branca, a 28 de Fevereiro de 1259, 
parecem confirmar a consumação em 1258. Cf. as respectivas biografias, infra, 
2º vol, I-Prosopografia. 


Veja-se nota anterior. 


Segundo documento de 30 de Janeiro de 1259, citado por Figanitre, eram seus 
oficiais: Nuno Soares, almoxarife de Torres Vedras (a quem dá carta de 
quitação), D. João Peres de Aboim, mordomo, e Durão Pais, chanceler 
(Memórias das Rainhas..., p. 248). 


João Peres de Aboim aparece como mordomo da rainha pelo menos desde 
Janeiro de 1254 (TT-Chanc. Af. HI, liv. 1, fl. 4), o que deixa pressupor que o tenha 
sido desde que ela chegou a Portugal. Durão Pais é citado como seu chanceler 
desde Outubro de 1253 (id.-ibid., fl. 3v). 


et filia nostra infante (infanta ou infantissa) domna Blanca é a expressão com 
que é referida nos documentos. 


e cum filia et herede nostra infante domna Blanca (TT-Chanc. Af. HI, liv. 1, 
fl. 41, de 1259 Jul). 


Mencionado et filio nostro infante domno Dionisio. 


«et filiis et filiabus nostris infantibus domno Dionisio et domno Alfonso et 
domna Blanca et domna Sancia et domna Maria ou ...el filiis nostris infantibus 
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partir de Dezembro de 1265, pelo que se conclui que terá morrido muito nova. 
O mesmo se supõe de Fernando, que aparece apenas em Julho de 1269. 

Cada membro da família real (considerada aqui no sentido restrito: 
raínha e filhos legítimos) é referenciado em todas as reuniões de Cúria. 
Mencionados no início do documento, após a subscrição régia, nunca 
aparecem entre os confirmantesl. 

Por outro lado, se D. Dinis, destinado a herdar o trono, nunca é 
referenciado com qualquer cargo, já o infante Afonso, desde 1271 (com cerca 
de nove anos apenas) até 1312 aparece como tenente dos castelos de Marvão, 
Portalegre e Arronches e, a partir de 1278, também com o da Lourinhã. 
Dada a sua pouca idade será prestameiro daquelas tenências Rui Garcia de 
Paiva. Desde Abril de 1280, além daquelas tenências, receberá as da 
Guarda e Lamego e, em 1287, as de Viseu e Trasserra. Numa altura em que 
D. Dinis acaba com as tenências, encontra-se o seu irmão como excepção, pois 
em 1293 ainda é referenciado como tenente da Guarda. Desconheço, no 
entanto, se terá mantido as outras. 

Ao contrário, os bastardos régios só são referidos aquando de alguma 
concessão que lhes seja feita por seu pai. Posso pressupor que algumas das 
filhas bastardas estariam na Corte, dados os seus casamentos com notáveis 
da Cúria. Recorde-se o caso de Leonor Afonso, casada sucessivamente com 
dois Sousas, Estêvão Anes e Gonçalo Garcia, e o de Urraca Afonso, casada 
com Pero Anes Gago de Riba de Vizela, às quais o pai concede dote. 

Talvez a excepção seja a de Martim Afonso Chichorro se, como penso, 
é o Martim Chichorro que surge como tenente de Riba Vouga (1270-1272), de 
Montemor-o-Velho (1270-1273), de Elvas (1273) e de Chaves (1272- 1282). 
O facto de, entre 1256 e 1262, ter estado na Corte um Martim Afonso 
detentor, entre outras tenências, das de Santa Maria e de Lafões, poder-me- 
-la levar a concluir que era o mesmo que reaparece em 1270, com a tenência 
de Riba Vouga, apesar dos 8 anos de ausência. Que aquele era, no entanto, 
Martim Afonso de Albuquerque, julgo poder concluí-lo, já pela quase 
simultancidade do seu aparecimento na Cúria como tenente e como parte 
litigante em conflito resolvido na Cúria (com seu irmão Afonso Teles e sua 


domno Dionisio et domno Alfonso et filiabus nostris infantissis domna Blanca 
et domna Sancia et domna Maria. 


Este mesmo facto é mencionado para Castela e Leão (cf, Evelyn S. Procter 
op. cit., p. 63). 
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tia Constança Sanches contra Gonçalo Mendes de Sousa e sua mãe), já pela 
sucessão nas tenências (sucede a seu irmão Afonso Teles na de Bragança). 

O mesmo princípio da sucessão de tenências leva-me a concluir que o 
que aparece entre 1270 e 1282 é o bastardo régio. Com efeito, em 1273 a 
tenência de Vouga passa para Lourenço Soares de Valadares, sogro deste 
Martim Afonso, pois era pai de sua mulher Inês Lourenço de Valadares. 
Por outro lado, a tenência de Montemor-o-Velho era tradicionalmente de 
membros da família real e D. Afonso III concedera-a a sua filha D. Branca. 
Tê-la-ia, da mão desta, seu meio irmão Martim Afonso? Na de Chaves 
sucede a Estêvão Anes de Sousa, que era casado com Leonor Afonso, meia 
irmã de Martim Afonso. 


2. 2. Os Ricos-Homens 


Do que para trás ficou dito acerca da constituição da curia e tendo em 
conta as referências vocabulares que a documentação para tal oferece, 
pressente-se que se passa de uma distinção entre proceres e consiliarii ou 
proceres e privatil para uma outra entre proceres e milites?, passando pela 
de rigquihomines e filii de algo até se fixarem na de riquihomines e milites 
(ou riquihomines e alii). AO vocábulo proceres, repito, substitui-se o de 
riquihomines, o que tem o seu significado. Proceres eram aqueles cujo poder 
nada devia ao rei, aqueles cuja dignidade era posse hereditária da sua 
linhagem. Futuramente, a exclusividade da palavra riguthomines para 
alta nobreza significa, por certo, que o seu modelo social deixou de ser o alto 
sangue para se tornar o poder, sobretudo o poder de representação do rei na 
respectiva "terra". A osmose entre as duas categorias, a dos ricos-homens e 
a dos milites, tornou-se possível no tempo de Afonso III. Haverá assim 


— ——— 1 


1 EM. Trigoso d' Aragão Morato, com base na Monarquia Lusitana, refere um 
documento de Afonso II em que este, impugnando certas leis que o 
dominicano Fr. Sociro Gomes queria estabelecer, diz: et hoc acordavi cum meis 
privatis (Observações sobre a verdadeira significação da palavra privado, de 
que usão nossos mais antigos documentos e escritores”, in Memórias da Real 
Academia das Sciencias de Lisboa, Lisboa, 1831, XI, Parte II, p. 169). 
Não consegui encontrar a referência na ML, IV (parte que Aragão Morato 
refere sem alusão a livro, capítulo ou página, embora nesta Parte, no Livro XIII, 
cap. XXI seja traduzido o documento em causa). Está, no entanto, publicado em 
Leges, p. 180. Será todavia referência única, ainda que duvide mesmo da 
autenticidade dela ao tempo de Afonso II. 


2  proceres et militum et alterum (Leges, 185, de 1250). 


1 


indivíduos que apontarei simultaneamente dentro das duas categorias. 
A virtude guerreira (o serviço a cavalo sobretudo) e o favor régio 
permitiram a ascensão e a consequente penetração de alguns milifes no grupo 
dos ricos-homens: primeiro a entrada na Corte e depois o coroamento com 
grandes ofícios palatinos. Serão eles que tornarão ilustre a sua própria 
família. A diversidade de condição e de poder desaparecerá lentamente e, 
sob o efeito de uma actividade comum (a guerra), de um mesmo código 
moral, de uma mesma forma de comportamento, tender-se-á para uma certa 
"homogeneização da nobreza”. 

No grupo dos ricos-homens, repito, estão os que têm os ofícios maiores 
da Corte (mordomo-mor, alferes-mor e chanceler) ou cargos territoriais 
(terra-tenentes); no dos milites os que têm cargos menores (vice-mordomo, 
sub-signifer, vice-chanceler, sobrejuízes) ou que têm apenas por função o 
consilium. 

Passarei a identificar os que, de forma constante ou duradoura 
integraram cada um dos grupos ao longo do reinado de Afonso III. 


2.2.1. Os Oficiais-Mores 


Alfonsus Dei gratia Rex Portugalie et Algarbii é a expressão com que 
se iniciam praticamente todos os documentos de Afonso III e que traduz a 
concepção "sagrada" ou "descendente" da origem do poder de mando e de 
jurisdição que o Rei tem e que legitima a sua autoridade. 

Esta é a concepção de poder que domina a mentalidade dos juristas 
medievais e que encontra amplo campo para a sua plena aplicação no 
regime medieval dos ofícios públicos, afectando muito especialmente a 
relação entre o Rei e os seus oficiais. Como o Rei o é pela graça de Deus, o seu 
oficial é-o pela gratia regis; de onde as expressões nostro signifero, nostro 
cancellario, nostro capellano, consiliariis meis. O Rei, originário portador 
deste poder, por direito os nomeia (ducit)l ou depõe. Expressão ainda deste 


À Apesar de não existirem cartas de nomeação de oficiais expedidas pela 
Chancelaria real, temos múltiplas referências aos que, por designação régia, 
têm cargos na Cúria, governam terras ou alcaidarias. Rex officium ducit alicui. 
Assim se refere o papa Honório III à nomeação do chanceler Mestre Vicente 
feita pelo Rei Sancho II: ...cum ... filius noster illustris Regis Portugalie tibi 
officium cancellarie sue duxerit committendum (A. D. Sousa Costa, op. cit., 
p. 136, notas 245 e 246). Ducere é ainda o verbo com que se refere o comando de 
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poder é a concepção “graciosa” que no período que estudo parece presidir à 
outorga dos ofícios, em virtude da qual o destinatário do cargo recebe este 
como um honor, favor ou privilégio. O que não quer dizer que, em regra, a 
atribuição de ofícios públicos não esteja ligada a uma certa contraprestação 
de carácter económico (beneficium) de que há-de usufruir o investidol. 
Da falta de cartas de nomeação de oficiais resulta, obviamente, a não 
especificação da retribuição que, em troca do cargo, deveria receber. 
Certeza disso tem-se, ao tempo de Afonso III, também em relação ao 
chanceler. Com efeito, o Rei ao fazer-lhe certas doações, diz claramente que 
o faz considerantes illos esse remuneratione dignos quos labor assiduus et 
devote sollicitudo in nostro servicio et digna merita faciunt graciosos*. 
É claro que não se pode aqui provar que se trata de serviços de chanceler e de 
remuneração por esses serviços. Todavia, da atribuição da Chancelaria e da 
recompensa do respectivo cargo nos elucida claramente o Rei em carta de 8 
de Agosto de 1265: dedi Stephano Johannis meo collatio et dilecto et fideli 
cancellario quando veni ad regnum Portugalie in prestimonio morabitinis de 
integra de castellis et de prestimoniis quos ego debebam habere et similiter 
dedi eos sibi quando sibi dedi meam cancellariam quod teneret et concedo 
eos de me in prestimonium cum cancellariam ei quot morabitinos inde habuit 
usque modos. 

O modelo do sistema de ofícios do príncipe não é apenas o dos ofícios 
eclesiásticos; é também importante, no período em análise, o do sistema 
feudal. Na verdade, se o direito canónico traz ao direito secular a estrutura 
e o contexto jurídico das relações do ofício público, a feudalidade dota esta 

matrimonium), o enterramento (ducere corpus ad sepulturam), O juízo (ducere 


ad directum) ou a escolha de alguém para um ofício. No fundo, todos são 
negócios de homens e só de homens. 


No exemplo citado na nota anterior prova-se isso, pois D. Sancho II, em virtude 
da incompatibilidade do ofício de chanceler com a cura de almas (non obstante 
statuto concilii generalis de non habendis pluribus beneficiis, habentibus 
curam animarum annexam, liceat tibi prefatum officium laudabiliter exercenti, 
unum recipere beneficium) cxigida pela sua posição cclesiástica, pede 
dispensa a propósito. 


TT-Chanc. Af. III, liv. |, f1s.106, 106v (1250). O exemplo citado chama a atenção 
para o facto de que a retribuição não exclui a gratuidade; estamos numa 
“economia do dom (cf. Marcel Mauss, “ Ensayo sobre los dones. Razon y forma 
del cambio cen las sociedades primitivas”, in Sociologfa y Antropologia 
(trad. castelhana), Madrid, 1971, pp. 153-263). 


3 TT-Chanc. Af. III, liv. 1, 1. 82. 
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relação de um carácter privatista e contratual, como se pode verificar 
durante toda a Idade Médial. No regime jurídico dos ofícios eclesiásticos 
exige-se um equilíbrio entre as obrigações dos cargos e as aptidões daqueles 
que conseguem chegar a eles. Na perspectiva eclesiástica e, segundo o que 
exprimem as letras pontifícias, devem exercê-los de forma louvável, 
conseguindo assim, não só o louvor dos homens, mas também o mérito junto de 
Deus. Desta forma, cumprindo honradamente o seu cargo, terão direito a 
receber um benefício?. 

Na prática, no entanto, ao tempo de Afonso III a relação Rei-oficial 
configura-se, essencialmente, como uma relação de carácter pessoal: 
familiar? ou quase familiará, de fidelidade vassálica? ou encomendação. 
Parafraseando Garcia Marin, o oficial é um “criado” ou "servidor" pessoal 
do monarca ao qual deve ser fiel em todo o momento para que não perca o 
benefício da sua graçaê. 

Amizade, confiança, fidelidade são motivos determinantes da 
delegação de competências. Para os ofícios da fazenda como para os da casa 
(da capela, da câmara ou da despensa), os de maior responsabilidade, são 
absolutamente necessárias a fidelidade e a confiança. Por isso, muitas 
vezes, estes ofícios da casa foram escadas de acesso a cargos maiores, para 


1 J.M,. Garcia Marin, El ofício público en Castilla durante la baja Edad Media, 
Madrid, 1987, pp. 19-33. 


Esta doutrina está presente em dois documentos de 1224 de Honório III para 
Mestre Vicente, deão de Lisboa e chanceler de Sancho II, já referidos em nota 
na página anterior: ...Talia sunt officia dignitatum quales et illi ad quos ea 
devenire contigit. Cum ergo karissimus in Christo filius noster Sancius illustris 
Regis Portugalie tibi officium cancellarie sue duxerit committendum, si bene 
illud et laudabiliter gesseris, ipsum tua bonitate bonum reddes officium et tibi 
apud homines laudum et apud Deum meritum comparatis (A. D. Sousa Costa, 
op. cit. p. 136, nota 245); ...liceat tibi prefatum officium laudabiliter exercenti 
unum recipere beneficium (id. ibid., p. 136, nota 246). Apesar do seu sentido 
mais laicizado e da confluência de outras determinantes, é ainda semelhante a 
esta a concepção presente à relação ofício-oficial, traduzida na página anterior 
a respeito do chanceler Estêvão Anes. 


2 


Está neste caso João Afonso Telo, alferes, primo coirmão do Rei. 


Veja-se a relação entre Afonso III e Estêvão Anes, chanceler, seu irmão de leite. 
Não se esqueça também que, no caso de Gil Martins de Riba de Vizela, esta 
linhagem estava ligada ao poder régio, entre outras razões, pela criatio de Reis. 
Seu tio-avô fora nutritor de Sancho II, Esta relação quasi-familiar fez-se sentir 
também ao nível dos funcionários domésticos. Cite-se o caso dos irmãos de 
Estêvão Anes, Martim c Pero, co de Miguel Fernandes, todos colaços do Rei. 


Cf. o caso de João Peres de Aboim. 


ON 


J. RUM Marin, El oficio público en Castilla durante la baja Edad Media, 
pp. 27-28. 
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os detentores como para seus filhos ou sobrinhos. A antiga relação de 
amizade persiste assim entre o Rei e o oficial, dando lugar aos “oficiais de 
criação régia”. 

Aliás, na falta de uma lei expressa, um princípio geral subordinava 
entre si os grupos naturais (família e linhagem, compreendida a realeza e o 
principado) e subordinava-lhes o indivíduo: a fides ou fidelitas. Esta, por 
sua vez, alimentava-se da reciprocidade de protecção e dedicação (amor, 
dilectio) que unia os fracos aos poderosos e os iguais uns aos outros. 

Assim, no conceito e essência próprios da função pública secular, na 
relação entre oficial e ofício e na existente entre monarca e "servidores" ou 
oficiais, a influência do sistema feudal é marcante. É precisamente este 
novo sistema político-social que configura o tom privatista e patrimonial 
que enforma os ofícios públicosl. 


Verificar-se-á pela análise de cada ofício e respectivo oficial que 
este é designado pelo monarca para o exercício do cargo curial em virtude de 
uma relação subjacente e prévia entre o Rei e o escolhido. Razões de 
amizade e confiança, razões de parentesco, razões políticas ou concorrência 
de determinados conhecimentos técnicos necessários a determinados cargos 
são alguns dos factores que levam o Rei a confiar cargos públicos a certos 
oficiais, O acento tónico para o desempenho dos ofícios públicos não é 
apenas a origem social, mas, nalguns casos pelo menos, a competência”. 
Consequentemente, o seu exercício deixa de ser um privilégio para sc tornar, 
lentamente, um dever responsável. 

Quanto aos lugares-tenentes dos cargos, conquanto teoricamente a 
escolha pertença ao rei (origem do seu poder), na prática é o próprio oficial 
que se encarrega dela. Assim o prova o documento de Afonso II de Junho de 
1222 em que ordena aos seus mordomo, alferes e chanceler que lhe 
apresentem uma pessoa idónea para os substituir em caso de ausência, 
doença ou impedimento, senão ele próprio faria a escolha”. 
—000000 
1 Id, ibid, p. 28. 

2 Id, ibid, pp. 76-92, 


Cf. o já citado caso de Estêvão Anes (muito embora não sc trate apenas de um 
problema de competência). 


4 Manuel Fraga Iribarne yY Juan Beneyto Pérez, “La cnajenación de oficios 
públicos en su perspectiva histórica y sociológica”, in Centenario de la ley del 
notariado, Sección Primera, Estudios Históricos, |, Madrid, 1964, p. 405. 


9 Cf. A.). da Costa, "La Chancelleric Royale..." p. 168, doc. 1. 
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A estabilidade do reinado de Afonso III teve necessariamente a ver 
também com a prolongada permanência de algumas pessoas nos cargos, 
tendo dependido a política régia, pelo menos em parte, das pessoas que os 
desempenharam. O chanceler foi único durante todo o reinado: o segundo 
alferes esteve no cargo os últimos vinte e quatro anos do governo de Afonso 
II (tendo ainda continuado durante os primeiros cinco anos do de D. Dinis); 
o segundo mordomo-mor esteve onze anos e o terceiro quinze anos!. 


O Mordomo 


Desde os finais do século XI, durante todo o século XII e até 1217 o 
mordomo é sempre o primeiro oficial a ser enumerado na documentação?. 
Entre 1217 e 1222 esse primeiro lugar será ocupado pelo signifer, retomando- 
-o o mordomo, de novo, até 1229. Desde então até 1248 não encontro qualquer 
mordomo. Nesta última data, já no reinado de Afonso III, o cargo reaparece, 
mas passa para segundo lugar, sendo agora o de alferes o primeiro”. Entre 
1283 e 1297, já com D. Dinis, desaparece de novo, voltando nesta última 
data a ofício de primeiro plano. 

Foi até frequente alguns mordomos fazerem um primeiro tirocínio na 
Corte como alferes e passarem depois a mordomos. Citem-se os exemplos de 
Fernão Peres Cativo, alferes entre 1129 e 1137 e mordomo entre 1146 e 1155; 
Mem Gonçalves de Sousa, alferes de 1173 a 1176 e mordomo de 1186 a 1192; 


1 O contraste com a instabilidade do período anterior é notório. Com efeito, ao 
tempo de D. Sancho II, mais precisamente entre 1223 e 1229, contam-se seis 
mordomos (Martim Anes de Riba de Vizela, Henrique Mendes da Estrema, 
Gonçalo Mendes de Sousa, João Fernandes de Lima, Abril Peres de Lumiares e 
Pero Anes da Nóvoa). Entre 1229 e 1248 não se conhece qualquer mordomo. 
Conquanto aquela média de um mordomo por ano desça bastante no caso do 
alferes, mesmo assim a nota da instabilidade é clara: seis alferes entre 1223 e 
1247 (Martim Anes de Riba de Vizela, João Fernandes de Lima, Fernão 


Fernandes de Bragança, Martim Anes de Riba de Vizela, Martim Peres de Vide 
e Martim Gil de Soverosa). 


Anoto a excepção presente no DS 178 de Setembro de 1208 que, no fundo, não o 
é. Efectivamente é nomeado em primeiro lugar o signifer regis, seguindo-se-lhe 
o dapifer regis. Estamos perante a ausência do maiordomus curie, pelo que, 


sendo a dignitas do signifer superior à do dapifer, em termos de cargo e da 
nobilitas do seu detentor, aquele precede cstc. 


3 Todavia, segundo creio, essc facto não se deve à maior importância do cargo de 
alferes, mas à superior nobilitas do detentor deste relativamente à do 


mordomo. Por esta razão, nesta análise dos oficiais-mores, mantive o mordomo 
em primeiro lugar. 
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Martim Fernandes de Riba de Vizela, alferes de 1203 a 1211 e mordomo de 
1211 a 1212 ou 12171. Apenas uma excepção, a de Martim Anes de Riba de 
Vizela, mordomo em 1223 e alferes entre 1226 e 12402. A guerra contra os 
muçulmanos e a perturbação que caracteriza este período poderão ser uma 
justificação, mas talvez não suficientes. 

Este cargo foi sempre ocupado por figuras das mais altas linhagens do 
Reino (que eram simultaneamente terra-tenentes)4. Senão vejamos: no 
período de 1128 a 1248 (a partir do qual passaremos a uma análise mais 
detalhada), foi desempenhado durante mais de 37 anos pela família de 
Sousa, mais de 19 pela de Soverosa, mais de 17 pela de Riba Douro, 7 ou 
mais pela da Nóvoa, mais de 6 pela de Bragança, 3 pela de Barbosa e 2 ou 3 
pela de Riba de Vizela. Isto tendo-se em conta que não se conhece o mordomo 
entre 1212 e 1217 e que se desconhece a existência do ofício entre 1229 e 1248. 

Regra geral o mordomo acumula o exercício do cargo com tenências de 
terras ou vilas, o que faz dele um elemento da mais alta nobreza do pais, ao 
mesmo tempo que o mais elevado oficial e vassalo régio. Dada a maior 
importância do cargo de mordomo, frequentemente só este é mencionado. 

Indicarei primeiro quais foram os vários mordomos de Afonso III e 
quais as possíveis razões por que foram escolhidos para o respectivo cargo. 
Tentarei depois analisar as funções que lhes cabiam. 


O primeiro mordomo de Afonso III, após ter tomado conta do poder, 
em 1248, é Rui Gomes de Briteiros. Poderei admitir que poderia já ter esta 
função antes, pois em 1245 testemunha o juramento de Paris, embora aí não 
seja referido com qualquer cargo, sendo apresentados todavia como 


camareiros Pero Ourigues e Estêvão Anes. Além disso tinha já experiência 
EE 


E Exemplos que, de certa forma, comprovam a generalização feita por Menendez 
Pidal:“El cargo de alférez ecra proprio de jóvenes" (Cantar de Mio Cid, ed. de 
Menéndez Pidal, II, Vocabulario, p. 702, nota 1, citado por Nilda Guglielmi, 
op. cit., p. 134). Cf. também J. Mattoso, Ricos -Homens..., p. 130. 


Esta diferença entre os dois cargos foi já acentuada por José Mattoso que 
considera o de alferes como"passageiro e funcional”, enquanto o de mordomo 
talvez político e, em todo o caso, vitalício" (Ricos-Homens..., p. 160). 


3 Frise-se, todavia, que a excepção apontada, relativamente a Martim Anes de 
Riba de Vizela é aparente, uma vez que, antes de ser ocasionalmente 
mordomo, vinha sendo o alferes desde 1217 (cf, listas de Mordomos-Mores e 
Alferes-Mores, infra, 2º vol, Il-Apêndices). 


Princípio que se verifica noutros reinos da Península, nomcadamente em Leão 
e Castela, como o demonstra Nilda Guglicimi (op. cit., pp. 128-129). 
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anterior no cargo, embora fora de Portugal e numa casa senhorial, pois 
possuíra o mordomato da mão de Pedro Sanches, em Leão, na Corte de 
Afonso IX, em 1226). 

O período do mandato de Rui Gomes é todavia efémero. Apenas duas 
referências, uma de Agosto e outra de Novembro de 1248. 

Porque o terá escolhido o Rei? Foram com certeza razões de interesse 
político. Além de se ter imposto, como mostrei, pela sua ligação com os 
infantes exilados, o Rei, com a atribuição deste cargo a Rui Gomes, 
recompensava o auxílio por ele prestado durante a crise de 1245-1247, na 
luta contra D. Sancho II. Conquanto presente na Cúria de Sancho Il em Abril 
de 12452, já em Maio estava no concílio de Leão, fazendo causa comum com os 
bispos do Porto e Coimbra contra Sancho II; em Setembro deste ano, como já 
acima referi, assiste ao juramento de Paris. Quanto à sua participação nos 
acontecimentos de 1245-1247, os Livros de Linhagens registam que obrigou 
Mem Cravo, alcaide do castelo de Lanhoso, a entregá-lo ao Conde 
D. Afonso. Da parte de Rui Gomes, desde a saída de Portugal com o infante 
D. Pedro Sanches, passando pelo rapto de Elvira Anes, poderosíssima dona 
da Maia, até à adesão aos partidários de Afonso III, tudo traduz a sua 
constante vontade de ascensão. 

Morto em 12493, sucede-lhe no cargo Gil Martins de Riba Vizela. 
Trata-se do único rico-homem que acompanha Sancho II ao exílio e que, em 
3 de Janeiro de 1248, está ao seu lado quando ele faz seu testamento. Pertence 
à família de Riba de Vizela, pautada pela sua tradicional fidelidade ao 
poder régio, e já com tradições no cargo de mordomo (ainda que em curtos 
períodos?) e, sobretudo, no de alferes. O pai de Gil Martins fora partidário 
de Afonso II na luta contra suas irmãs. A família esteve, pois, ao lado de 
Afonso II neste conflito e apoiou, depois, Sancho II. Não se esqueça também 


1 Veja-se a sua biografia (infra, 2º vol. 1 - Prosopografia). 


2 Dado que se trata de uma doação de Sancho II ao bispo do Porto, é provável 
que a sua presença a testemunhar o documento se justifique mais pela ligação 


com o bispo do que com o Rei. À ser assim já então preparava, na cumplicidade 
do bispo, o derrube do Rei. 


Ainda vivo em Novembro de 1248 (TT-Ordem de Avis, nº 176) está já ausente, 
doente ou morto em Março de 1249, quando o Rei, estando em Faro, faz doação 
de casas em Santarém a João Peres de Aboim, pois uma das testemunhas 
presentes é Rui Vicgas Badim, vice-mordomo. Como não volta a aparecer na 
Cúria, terá talvez morrido durante a conquista do Algarve. 


4 Cf, a lista de Mordomos-mores (infra, 2º vol., Il - Apêndices). 
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que a criatio deste Rei coube a um elemento desta família, Martim 
Fernandes de Riba de Vizela (e sua mulher Estevainha Soares da Silva). 

Gil Martins, que em Janeiro de 1248, em Toledo, acompanhava Sancho 
II, está já na Corte de Afonso III, em Agosto do mesmo ano. Uma vez 
desaparecido Rui Gomes, é ele o escolhido para o lugar de mordomo. Não é 
fácil descortinar as razões que terão levado o Rei a conceder este cargo a Gil 
Martins. Pode-se admitir, no entanto, que ele estaria interessado em obter o 
seu favor e adesão, no fundo o favor e adesão duma família poderosa. 
Dada a enorme importância deste ofício e das funções que lhe são cometidas 
creio ter sido atribuído pela qualidade e estatuto do usufrutuário. 
O reconhecimento da fidelidade da família de Riba de Vizela ao poder 
régio poderia, por parte de Afonso III, representar um incentivo à própria 
fidelidade. Terei, aliás, ocasião de provar, na Terceira Parte deste 
trabalho e através de vários outros exemplos, que não houve, por parte de 
Afonso III, represálias contra aqueles que se mantiveram fiéis a Sancho II. 

Gil Martins de Riba de Vizela desempenha o cargo de mordomo-mor 
de Afonso III, pelo menos entre Maio de 1253 e Maio de 1264. Não foi 
todavia a morte que o afastou do cargo, mas certamente qualquer 
desentendimento com o Rei. Deve ter provocado a indignatio regis e, 
consequentemente, a dissolução do vínculo vassálico, o confisco de bens em 
Coimbra e o desterrol. 

Talvez a limitação dos seus poderes, em virtude da instituição de um 
novo cargo político — o meirinho-mor em 1264 — o tenha levado à ruptura. 
Com efeito, o novo oficial passava a superintender na administração da 
justiça em todo o Reino. 

Não se sabe se o desterro foi imposto pelo rei, isto é, se recebeu uma 
cominação escrita ou uma. ordem verbal transmitida pelo porteiro régio 
para sair do Reino, ou se foi ele que, tendo-se sentido desaforado, deixou 
Portugal voluntariamente. O facto é que desaparece da documentação 
portuguesa desde aquela data e, com seu filho Martim Gil, demanda a Corte 
de Afonso X de Castela, onde aparecem ambos. Aí morrcu em 1274. O Rei 
reconciliar-se-á, todavia, com Martim Gil, que, após a morte do pai, 


regressa a Portugal, muito embora só obtenha um cargo áulico (alferes) com 
D. Dinis. 


-—m 0000 
1 Cf,asua biografia (infra, 2º vol., 1 - Prosopografia). 
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Nos onze anos em que Gil Martins desempenhou a função, foi, na 
maior parte dos casos, um verdadeiro vicedominus, o chefe dos funcionários, 
um agente superior encarregado da administração dominial. Era o 
representante máximo da autoridade, quer no que dizia respeito à 
administração da justiça, quer ao controlo das finanças. Representava o Rei 
na plenitude dos seus direitos, nomeadamente nos de alta justiça. Por isso, 
não se limitava a subscrever abundantes cartas régias. Ele próprio ditava e 
fazia executar muitas outras — relativas tanto a assuntos de interesse 
público (de fiscalidadel!, sobretudo), como à gestão do património do 
monarca (aforamentos, essencialmente) —, como representante máximo da 
autoridade (Rege mandante per...). Normalmente encabeçava todas as 
comissões nomeadas pelo Rei, tanto para audire como para corrigere?. 
A importância económica das suas funções é notória. Conhecedor de todos os 
direitos do Rei, do modo como se hão-de receber, dar e acrescentar, julga, 
administra e recebe rendas. Algumas vezes também exerce o importante 
papel de divisor, procedendo a demarcações, sobretudo de bens que o Rei doa 


ou couta?, 


O terceiro mordomo-mor de Afonso III foi João Peres de Aboim, que 
fizera uma longa aprendizagem ao lado de Gil Martins. Exerceu o cargo 
entre Dezembro de 1264 e 1279. Já no exercício deste, o Rei, ao dirigir-se a 
ele, não o referencia apenas pelo ofício (meo maiordomo maiori), mas 
recorda a situação anterior (meo clientulo et fideli vassalo). Também não 
esquece o serviço prestado e a prestar (pro multo bono et fideli servitio quod 
michi fecit et facit). Já não era a tradição familiar, a linhagem, que se 
impunha, mas a relação pessoal, de serviço e fidelidade que os unia. 
Um vassalo régio desde há muito favorecido com a confiança do Rei era 
agora honrado com o mais importante cargo da Cúria. 


1 TT-Chanc. Af. HI, liv. 1, fl. 55 (1254 Março 7, sobre almotaçaria e relego). 


2 É o mordomo o primeiro entre os auditores nomeados em 1261 para resolver o 
conflito entre a ordem do Templo e Fernão Anes, dcão de Braga, sobre a igreja 
de Santiago de Santarém (TT-Chanc. Af. II, iv. 1, fl. 55v,). Encabeça 
(em segundo lugar e sendo então mordomo João Peres de Aboim) a comissão 
de correctores nomeados pelo Rei em 1273 para corrigir os seus actos ou os dos 
seus 'ministros” praticados "sem razão" e que carecessem de emenda (id.-:bid,, 
fls, 5v-6). 


* TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 40v (1259 Jul. 2, demarcação do reguengo de Beringel 
de Beja ao mosteiro de Alcobaça). 


O exercício dos cargos de subsignifer do Rei, desde 1250, e de mordomo 
da rainha, em acumulação com aquele, desde 1254; o governo da tenência de 
Ponte de Lima em 1259; a presença constante junto do Rei, testemunhando 
todos os seus actos e em seu nome outorgando inúmeras cartas, tudo isto é a 
prova de uma progressiva ascensão social. A concessão do cargo de mordomo 
acaba por culminar esse processo. 

Tal como ao tempo de Gil Martins, o número de documentos 
despachados por João Peres de Aboim demonstra o seu papel de "primeiro 
ministro”, de chefe da Cúria. 


O Alferes 


O cargo de alferes esteve também, em regra, na mão das principais 
famílias do Reino, sem que se verificasse a hereditariedade. Como se 
poderá comprovar pelas listas de alferes, de 1128 a 1248 as famílias que 
mais elementos e durante mais tempo detiveram este cargo foram por ordem 
decrescente: Riba de Vizela, com seis elementos! no ofício e em períodos 
mais longos — só superados uma vez por um da Maia — num total de mais de 
28 anos, desde D. Sancho I a D. Sancho II; Maia, apenas com um elemento, 
mas durante cerca de 22 anos, o que lhe valeu o cognomen de "O Alferes"2; 
Soverosa, com três elementos para um total de cerca de 13 anos; Riba Douro, 
com dois elementos para um total de cerca de 11 anos; Ribeiro, com um 
elemento e cerca de 3 anos; Sousa, com quatro elementos, num total de cerca 
de 9 anos; Bragança, com dois elementos e cerca de dois anos; e, finalmente, 
Pereira e Lima, com um elemento cada para um período de um ano ou menos. 
Temos ainda um caso não integrado em qualquer das famílias mencionadas, 


<a 


1 Entre estes seis contei Soeiro Raimundes de Melo, filho bastardo de Raimundo 
Pais de Riba de Vizela. É provável, no entanto, que a sua presença no cargo 
tenha sido fugidia, talvez até apenas com jurisdição delegada, se não for o 
alferes de 1211 a 1217, período para o qual se perdeu a documentação régia. 
Esta situação é menos verosímil, atendendo a que aparece em Setembro de 
1215 entre os qui erant in Albuquerque, como vassalo de Afonso Teles de 
Albuquerque, quando este reconhece a autoridade espiritual do bispo de Évora 


em Albuquerque (J. C. Baptista "Limites da diocese de Evora”, InPA Cidade de 
Évora, 55 (1972), p.263,d da Limites da dio 


Este cognomen ter-se-á estendido a seus descendentes, pois, em Junho de 1239, 
João Martins da Maia é dito alferes (Censual do Cabido da Sé do Porto, p. 48), 
quando o alferes do Rei era nessa altura Martim Anes de Riba de Vizela. 
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porque pertencente à família real (Fernando Afonso, filho bastardo de 
Afonso Henriques, alferes durante cerca de 4 anos). Podem, decerto, 
associar-se a este caso os de outros elementos (dos integrados anteriormente 
nas suas famílias de origem), em virtude da sua ulterior pertença à família 
régia (por aliança matrimonial), o que terá com certeza influenciado a 
escolha para o cargo (Pero Afonso de Riba Douro era genro de Afonso 
Henriques, pelo casamento com Urraca Afonso, bastarda deste). 
A preferência por pessoas ligadas à família real — pelo sangue ou pelo 
matrimónio — para o cargo de alferes mantém-se no período seguinte. 


sendo, teoricamente, o ofício mais honrado, ao qual competia 
comandar as hostes na ausência do Rei, ou conduzir o estandarte quando o 
Rei se apresentasse em batalha campal, deveria, segundo a tradição, recair 
em casa poderosa. De facto, Afonso III atribuíu-o a um membro de uma 
família de grande prestígio, de origem castelhana, mas ligada à família 
real portuguesa e que então se fixou em Portugal!. Na verdade, o primeiro 
alferes de Afonso III foi João Afonso de Albuquerque, proveniente da 
família de Meneses, uma das mais ilustres e antigas do reino de Castela. 
À escolha deste prócere, desde Novembro de 1248, pelo menos, justifica-se 
pelo parentesco com o próprio Rei e porque ele o ajudara pessoalmente com 
os seus vassalos?, com certeza durante a guerra civil de 1247-48. Como é 
evidente, esta ocasião de grave conflito revelava desde logo a confiança que 
o Rei nele podia colocar e, decerto, os seus conhecimentos dos assuntos de 
guerra, necessários ao cargo. Estranho é, por isso, que o seu servitium et 
auxilium não tivessem sido provados logo de seguida na luta contra os 
Muçulmanos, no Algarve, em 1249, isto é, já no exercício do cargo. 
A documentação régia não o menciona entre os que neste ano, 


1 A esta posição não foi decerto alheia a aliança matrimonial com a casa real 
portuguesa, ainda que por linha bastarda. Refiro-me ao casamento de Afonso 
Teles o Velho com Teresa Sanches, filha bastarda de Sancho I (cf. biografias de 
João Afonso Telo, Afonso Teles e Martim Afonso). 


2 A este auxílio se refere D. Afonso III na doação que lhe faz da herdade de 
Benavela que fora de D. Rodrigo Sanches e que o monarca havia comprado a 
D. Maria Pais, mãe daquele c avó de D. João Afonso. O Rei chama-lhe meus 
ar a pt e agradece-lhe pro multo et bono ac fideli servitio et 
auxilio quod miht fecit cum corpore vassalis et amicis (TT- 
fl. 2v, de 1253 Jun. 3, Guimarães). nos cia 


88 


acompanhavam o Rei a Faro mas apenas no ano seguinte. Ocupa o cargo 
entre Novembro de 1248 e Junho de 1255. 

Desaparecido João Afonso Telo de Albuquerque! o cargo passa para 
a família que, desde início, se posicionava em segundo lugar na Corte, a de 
Sousa, e exactamente para o único filho de Garcia Mendes que, à altura, 
ainda era vivo, Gonçalo Garcia, alferes durante 29 anos, de Setembro de 
1255 até 1284. Como o anterior, vem sempre nomeado em primeiro lugar, à 
cabeça da aristocracia, seguido do mordomo-mor. O exercício deste cargo, 
agregado às várias tenências de que dispôs — algumas delas em simultâneo 
— só pôde contribuir para aumentar o poderio da já grandiosa casa de Sousa. 
Para cercear esse poderio tentou o Rei controlar o destino de algumas peças 
do seu extenso senhorio, fazendo casar com Gonçalo Garcia uma sua 
bastarda, Leonor Afonso (curiosamente já viúva de um sobrinho dele, 
Estêvão Anes de Sousa, filho de seu irmão João Garcia). Após este 
casamento concede-lhe o título de conde, restituindo-lhe assim uma 
distinção de que a sua linhagem durante muito tempo havia gozado. 

A 'alferezia', tal como o 'mordomato', foi compatível com cargos 
territoriais, mais concretamente, com tenências de terras. 

Saliente-se, em jeito de conclusão, que o anterior hábito de se confiar o 
cargo, temporariamente, a jovens no princípio da carreira deu lugar ao 
costume de o considerar uma função estável e meramente honorífica (decerto 
com escassas responsabilidades funcionais), pois, como se verificou, foi 
exercido durante muito tempo (até à morte) por Gonçalo Garcia de Sousa. 
Ter-se-á mesmo tornado vitalício. 


O Chanceler 


É, desde Afonso Henriques, o terceiro cargo na hierarquia adminis- 
trativa e um dos mais eminentes da Cúria Tégia. 

Ão contrário do que acontece com os dois ofícios anteriormente 
estudados, a escolha do chanceler não se pauta pela nobreza do escolhido. 
Com efeito, o cargo nunca foi exercido por um procer, o que é significativo, 
atendendo a que a chancelaria é um dos serviços essenciais do governo régio. 


—m..00[1 
1 Cf.a sua biografia, infra, 2º vol,, I-Prosopografia. 
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A interferência constante do chanceler no desembargo dos negócios, bem 
como a crescente complexidade administrativa, exigem qualidades e 
aptidões (discretio e scientia) do indivíduo, que se antepõem à sua condição 
social. Facilmente se explica, pois, que, de início, chanceleres (e notários) 
fossem geralmente elementos do clero que, nessa época, detinha pratica- 
mente o monopólio da cultura escrita. 

Ao tempo dos condes D. Henrique e D. Teresa esteve na mão dos 
cónegos da igreja de Guimarães e sobretudo da de Braga. Foi concedido por 
Afonso Henriques, em 27 de Maio de 1128, aos arcebispos de Braga, 
juntamente com a função de capelãol. Apesar disso nunca tomaram posse 
efectiva dessas funções, conquanto, excepcionalmente, a mesma pessoa 
exercesse cumulativamente as funções de capelão e chanceler, como no caso 
de Elias (1141) e de Pedro Feijão (1169-1181). Porém, esta medida tomada 
por Afonso Henriques antes de S. Mamede, decerto para obter o apoio do 
arcebispo de Braga (logo, do clero) para a sua causa ou para imitar os 
privilégios de Compostela, cedo veio a ser esquecida, como aconteceu 
também no reino de Leão e Castela. 

Após 1131, Guimarães, centro político, e Braga, centro eclesiástico e 
capital intelectual, são substituídas por Coimbra. Nesta cidade se 
estabelece o Rei com a sua Corte e nela se cria, em 1132, o cabido regular de 
Santa Cruz, origem de uma das mais célebres escolas do seu tempo, tão 
acarinhada pelo poder régio. José Mattoso chamou já a atenção para a 
importância da associação destes dois acontecimentos e para a repercussão 
da multifacetada obra crúzia. Obra não só de carácter religioso, mas 
também cultural e político, um dos gérmenes da formação de uma consciência 
nacional. O mesmo autor salienta também a importância de Santa Cruz na 
criação de uma elite intelectual capaz de assegurar as funções burocráticas 
do aparelho do estado, fazendo sentir ao Rei a necessidade de criar um 


1 Medida similar à que seu primo Afonso VII tomara em 1127: doou a sua 
capelania e chancelaria ao arcebispo de Compostela: Regnum meum et 
domum meam pro velle vestro disponite, et honores vestrorum adversariorum, 
scilicet capellaniam et cancellariam, habete et cui volueritis tribuite (Historia 
Compostelana, ed. de Flórez, Esparia Sagrada, XX, p. 462, cit. por Agustín 
Millares Carlo, “La Cancillería Real en León y Castilla hasta fines del reinado 
de Fernando III”, in Anuário de Historia del Derecho Espariol, III, 1926, p. 251). 
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corpo legislativo e um organismo jurídico capazes de suscitar a criação 
literária ou a reflexão filosófica e teológical. 

Assim, à deslocação da Corte — medida que propicia o seu 
distanciamento da região de regime senhorial e dos que haviam levado 
Afonso Henriques ao poder — seguiu-se a substituição, nas funções 
burocráticas da Coroa, de indivíduos formados na escola episcopal 
bracarense por indivíduos formados na escola crúzia e na catedral coimbrãs. 

O cargo de chanceler ressente-se destas mutações. Se até 1141 (como já 
acima referi) todos os chanceleres eram membros do clero vimaranense ou 
bracarense, desde 1142, e durante cerca de cem anos, os chancceleres foram 
oriundos de Coimbra, cónegos de Santa Cruz ou laicos, mas todos ligados ao 
Mosteiro (ou à Catedral). 

Unia-os o prestígio da scientia, da preparação jurídica, pois, desde 
Mestre Alberto (1142-1169), ostentavam quase sempre o título de magistri. 
Já Gama Barros, atendendo a esta designação, afirma a existência de 
legistas na Corte desde 1142, admitindo a possibilidade de Mestre Alberto 
conhecer 0 direito justinianeu?. A aceitar como provável a hipótese de José 
Mattoso de que Mestre Alberto seria oriundo de Coimbra e cónego regrante 
de Santa Cruz, poder-se-ia concluir que, de Coimbra, mais propriamente do 
mosteiro de Santa Cruz, teria partido o movimento de adesão ao estudo da 


jurisprudência romana que Irnério havia feito "ressuscitar" em Bolonha, no 
século XIIS. 


—— 0111 


1 “Cluny, Cruzios e Cistercienses na formação de Portugal”, sep. do vol. V das 


Actas do Congresso Histórico de Guimarães e sua colegiada, Guimarães, 1982, 
pp. 288-294, 


Historia da Administração Publica...., II, p. 217. Cf. Paulo Merêa, "Organização 
social e administração pública” in História de Portugal, dir. por Damião Peres, 
II, Barcelos, 1929, p. 454. Sanchez Albornoz considera problemática até 
Afonso Ill a presença de legistas na corte (“La curia regia...”, p. 396). 


Não seria de estranhar, atendendo a que, como o próprio José Mattoso 
observou, o mosteiro fora fundado por gente viajada (Telo, Teotónio, João 
Peculiar, este formado no estrangeiro) e por gente culta, que do estrangeiro 
traziam manuscritos. Isto, juntamente com as relações que Santa Cruz manteve 
com centros estrangeiros (Itália e Sul de França sobretudo), terá decerto 
contribuído para a difusão entre nós de escritos hagiográficos, teológicos, mas 
também jurídicos. E os mesmos que contribuíram para justificar 
ideologicamente a nacionalidade por meio da guerra contra os infiéis haveriam 


de contribuir para a obra da exaltação do poder régio ("Cluny, Crúzios e 
Cistercienscs...'). 
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Julião Pais (1183-1215), conquanto laico, era também designado como 
magister. Teria, por isso, uma preparação universitária, talvez adquirida 
também em Bolonhal. Oriundo de Coimbra, ligado a Santa Cruz e à Sé, 
parece ter sido o primeiro chanceler laico2. Além da scientia que possuía, a 
sua escolha parece ter resultado da afeição do Rei. Com efeito, era um 
homem da confiança do monarca, criado na Corte, seu protegido, seu 
privado e familiaris, que certamente havia já exercido outras funções 
subalternas na Corte”, 

Esta posição de Julião Pais manter-se-á durante todo o reinado de 
Sancho 1 e nos inícios do de Afonso II, até 1212 ou 1215. A remuneração dos 
seus serviços foi feita através de doações régias*. 

Apesar da sua posicão política e cultural privilegiada ter sido 
herdada por seus filhos (Julião e Gil, sobretudo)?, nenhum deles lhe sucedeu 


1 A, H. de Oliveira Marques afirma que Julião Pais pertencia à nobreza e admite 
também a hipótese de, dada a sua condição de magister, ter estudado leis em 
Itália, antes de 1176. Atribui-lhe singular competência na administração da 
coisa pública, excepcional diplomacia e tacto político (Dicionário de História de 
Portugal, ed. de 1971, II, p. 642). Também Torquato de Sousa Soares põe a 
hipótese de ter cursado direito justinianeu na Universidade de Bolonha ou na 
de Paris, pelo que estaria apto a promover a reforma política exigida pelas 
circunstâncias em momento de tal gravidade. (“As primeiras Cortes Gerais da 
Monarquia Portuguesa realizadas em Guimarães em 1250”, sep. da Revista de 


Guimarães, XCIII (1984), p. 4). 


2 Sobre a figura do chanceler Julião Pais veja-se também M. Teresa N. Veloso, 
D. Afonso II - Relações de Portugal com a Santa Sé durante o seu reinado, 


Coimbra, 1988, pp. 355-368. 


3 Aparece pela primeira vez na Corte de Afonso Henriques, em Abril de 1176, a 
testemunhar a doação feita pelo Rei a Rui Ouriges e sua mulher Boa Peres 
(DR 329). Em Setembro de 1180, antes de assumir o cargo de chanceler, o 
monarca, designando-o de alumpno et fideli clientulo meo, doa-lhe e couta-lhe 
a herdade de Ceira em recompensa do bono servitio quod nobis fecisti et 
assidue facis (DR 342). 


4 Já na nota anterior referi a doação de Ceira, em 1180. Sancho I confirma essa 
doação em Outubro de 1197, ainda em troca do servitium prestado (conquanto 
não identificado): pro bono et fideli servitio quod semper pro posse tuo fecisti 

atri meo excelentissimo Regi domno Afonso felicissime memorie et nobis 
(DS 106). Também Afonso II, a 5 de Dezembro de 1211, lhe doa e couta, 
hereditariamente, a villa de Figueiró, repetindo-se a justificação pelo serviço 
prestado a seu avô, a seu pai e a cle próprio: pro bono et fideli servitio quod tu 
Juliano avo nostro domno Alfonso felicissime memorie recordacionis et patri 
nostro regi domno Sancio excellentissime memorie et nobis fecistis et facis 
(TT-Reg. Af. II, fl. 38). 


> Julião Julião, também Mestre, cónego e notário de Santa Cruz (TT-Santa Cruz, 
m. XIV, doc. 42, sem data), deão da Sé de Coimbra (1209-1233 pelo menos: 
TT-Reg. Af. IH, de 1209 Fev. 25; LK, II, 56, de 1215 Jul. 26; TT-Celas de Coimbra, 
m. IV, doc. 1a, de 1233 Maio) e prior da igreja de Santa Maria da Alcáçova de 
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no cargo. Quem se lhe segue é Gonçalo Mendes Chancinho, homem da região 
de Coimbra, notário de Julião desde Maio de 1205. Referido como chanceler 
desde Janeiro de 1212, ocupa o cargo até 1226, muito embora desde 1224 
tenha sido escolhido Mestre Vicente para o mesmo. O período de grave 
perturbação na Cúria entre 1223 e 1227, decerto justificará também a 
alteração do cargo de chanceler. 

Efectivamente, Mestre Vicente, clérigo também ligado a Coimbra e 
ao mosteiro de Santa Cruz, foi escolhido para o cargo de chanceler antes de 
Junho de 1224. Nesta data já o celeireiro-mor do mosteiro de Alcobaça, 
dando conta de uma concessão que lhe fizera, o refere como decano 
Ulixbonensis et cancellario domini Regis Sancii Portugalensis?. Desde a sua 
nomeação até 1226, Mestre Vicente só exerce o cargo esporadicamente, como 
já afirmou Sousa Costa”. Ou haverá dois chanceleres entre 1224 e 1226, já 
que o anterior continua até então no cargo, ou, mais provavelmente, desde 
1224 este não passa de um vice-chanceler, com uma jurisdição delegada. 
Os graves problemas que afectavam a Sé de Lisboa e as questões de Mestre 
Vicente com o bispo da sua diocese?, exigiam dele uma disponibilidade 
pouco favorável ao pleno exercício do referido cargo. Assume-o desde 1226, 
talvez devido à morte de Gonçalo Mendes, e exerce-o até Janeiro de 1236, 
isto é, até à sua confirmação como bispo da Guarda (que ocorre em 1235). 


sia O o Um e RA ES ro Duo ousa gs agea o a as 
Santarém (LBJP XCI, de 1253 Nov.), foi grande favorito e conselheiro de Afonso 
Il. Privado de Sancho I e de Afonso II foi também Mestre Gil Julião, tesoureiro 
da Sé de Coimbra e cónego da Sé de Viseu (LK, II, 56) a quem Sancho I doa 
Cervela (actual fr. de Santo Varão) em 25 de Fevereiro de 1209, que Afonso II 
confirma a 24 de Dezembro de 1217 (TT -Reg. Af. II, fl. 19). Esta estreita ligação 
entre Afonso II e os filhos de Mestre Julião (e outros legistas) fica provada nas 
doações que o monarca faz em1218 às Sés de Coimbra e Viseu. Aquela justifica- 
"à pro amore magistri Juliani decani ejusdem ecclesie filii domni Juliani... (c de 
Outros magistri); esta pro amore... magistri Egidii filii domni Juliani ejusdem 
ecclesie canonici (e de outros magistri também). Cf. Sousa Costa, op. cit., notas 
147 e 151. Como se verifica, Julião Julião é filho e não irmão de Julião Pais, como 
afirma A. J. da Costa, "La Chancellerie Royale...”, p. 153. 


Mestre Vicente é descendente dos Anaias de Coimbra, conhecida família de 
cavaleiros do tempo do Conde D. Henrique e D. Teresa e de seu filho Afonso 
Henriques, Seria pois bisneto do asturiano Anaia Vestrariz, neto de Martim 
Anaia e de Elvira Afonso e filho de Sancha Martins que foi a primeira abadessa 
de Semide. Cf, A. D. Sousa Costa, op. cit., pp. 55, 475-477, 588; Lcontina Ventura 
e Ana Santiago Faria, Livro Santo de Santa Cruz, pp. 50, 62. 


TT- Alcobaça, m. IV, docs,, 22 e 23, publ. por A. D. Sousa Costa, op. cit., p. 165. 
Veja-se a lista de Chanceleres, infra, 2º vol. Il-Apêndices. 


4 A.D. Sousa Costa, op. cit. pp. 127-135. 
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Os muitos problemas desta diocese tê-lo-ão obrigado a abandonar o ofíciol? 
Ou terá sido afastado pelas intrigas da Corte, agravadas justamente a 
partir de 1235? 

Passa então (?)? o cargo para Durão Forjaz, que o desempenha até à 
morte de Sancho II. Desconheço a sua origem familiar e geográfica. 
Era chamado bonus vir pelo Papa?. Que era homem da afeição do monarca 
prova-o o facto de este o ter nomeado várias vezes como seu procurador em 
missões bastante espinhosas, sobretudo em conflitos com o clero?. 
Demonstra-o ainda o facto de o Rei o contemplar no seu testamento. O seu 
reconhecimento pela estima régia e a sua fidelidade exprimem-se através 
da sua presença junto do Rei exilado em Toledo, a quem acompanhou nos 


últimos momentos. 


A Durão Forjaz sucede o único chanceler de Afonso III, Estêvão Anes. 
A condição laica e provavelmente modesta, o desempenho de um cargo 
anterior, a íntima ligação com o Rei e os termos em que este se lhe dirige, a 
longa permanência no ofício e a forte influência exercida nas esferas 
política e administrativa, aproximam-no de Julião Pais. 

Irmão de leite do próprio Rei, desde cedo a amizade e a confiança se 
estabeleceu e persistiu entre ambos. Essa ligação é recordada pelo termo 
conlazo (conlatio ou collatio)º, ao lado da terminologia referente ao cargo 
(meus cancellarius) e da atinente ao afecto e à fidelidade que os une 
(dilectus et fidelis). Se os outros ofícios exigiam a confiança e a fidelidade 


1 Id, ibid. pp. 278-279. 


2 Desde Janeiro de 1236, na documentação conhecida, não se volta a encontrar 
Mestre Vicente como chanceler. No escambo celebrado entre Sancho Il e a 
ordem de Avis em 5 de Maio de 1237 não é referido qualquer chanceler 
(TT-Ordem de Avis, nº 73). Durão Forjaz aparece pela primeira vez como 
chanceler em Maio de 1238 (Censual do Cabido da Sé do Porto, fl. 72, cd. da 
Bibl. Pública Municipal do Porto, p. 274, já citado por A. D. Sousa Costa, op. cit. 


p. 279, nota 422). 
3 A. D. Sousa Costa, op. cit., nota 525. 
4 Id. ibid. pp. 240-241, 253, 273, 279, 411-413, 418. 


9 Viterbo, Elucidário..., Il, p. 115, define collatia como "familiaridade, união, 
respeito e amizade entre os que são ou foram collaços, isto é, companheiros de 
leite, alimentados e nutridos aos peitos da mesma mulher, que é mãe de um e 
ama de outro”. Recorde-se aqui que o Rei designava com este mesmo termo a 
Martim Anes, irmão do chanceler (cf. TT-Chanc. Af. II, liv. 1, fl. 77v, de 1264 
Nov. 30). 
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do oficial, nenhum o exigiria mais que o de chanceler, um dos mais íntimos 
colaboradores do Rei. Embora não possua elementos para o provar, é lícito 
pensar que Estêvão Anes possuiria também os conhecimentos técnicos 
necessários ao ofício, certamente adquiridos na sua estadia com o príncipe 
em França e que tão importantes eram neste período de aperfeiçoamento das 
relações administrativas e de centralização e afirmação monárquicas. 
Não se sabe se era um legista ou um letrado, mas é evidente que contribuiu 
com a sua scientia para alargar os direitos da Coroa, identificando-se assim 
com as conveniências do monarca na luta pelo aumento da autoridade régia. 

Os serviços de chancelaria ou outros eram prestados desde antes de 
1248, pois já em 1252 o Rei se lhes refere como a longo retro temporibus 
fecistisl. Que eram exercidos com solicitude e, por isso, “dignos de 
suscitarem dons graciosos", também fica claro das palavras de Afonso III, 
quando lhe faz a doação do castelo de Porches ou de Santa Maria de Faro: 
considerantes illos esse remuneratione dignos quos labor assiduus et devote 
sollicitudo in nostro servicio et digna merita faciunt graciosos2, Como se 
pode verificar pela biografia que dele traço, o Rei soube recompensá-lo, 
quer com a doação (e couto) de vilas ou de castelos, quer permitindo-lhe 
construir azenhas ou fortalezas, quer dando-lhe mesmo dinheiro. Em todos 
estes actos o Rei isentou-o de todo o direito e serviço real. Ainda com o 
consensum do Rei e, a acreditar nas declarações documentais, com a unânime 
concordância dos munícipes (unanimiter et concorditer) foram-lhe feitas 
amplas doações por vários concelhos do Alentejo. Nas contendas que travou 
com outros nobres ou com concelhos, o Rei sentenciou a seu favor”, 
Finalmente, o Rei recebeu-o a ele, aos seus bens, possessões e préstamos em 
sua guarda, encomenda e defesa e, não contente com isso, recomendava-o 
vivamente aos favores e benefícios de outros: ego graciscor vobis illud 
hereditamentum quod dedistis Stephanum Johannis dilecto et fideli meo 
cancellario ...et rogo vos quod amore mei acrecentetis et alarguetis sibi 
ipsum hereditamento et de quanto alargamento et acrecentamento sibi 
"00000 


l TT-Chane. Af. II, liv. 1, fl. 107v. Sabe-se que, em Paris, fora camareiro do 
príncipe, pois assim é referido no juramento de Paris, de 6 Setembro de 1245. 


TT-Chanc. Af. HI, liv. 1, Al. 106-106v (1250 Fev.); id.-ibid., fl. 106v (1250 Ag. 4). 


Não podemos esquecer que a terminologia que sugere a unanimidade e 
concordância é oferecida pela documentação régia, porventura supervisionada 


pelo próprio chanceler. Poderiam os concelhos discordar se cra o próprio Rei 
que pedia? 


2 
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dedistis de magis sciatis quod placebit mihi et graciscar vobis multum et 
faciatis mihi taliter quod ego habeam quid vobis graciscar et quod meus 
cancellarius prout se inde mihi laudare de vobisl. Do mesmo modo, quem 
fizesse qualquer coisa contra ele afectava directamente o próprio Rei e, por 
isso, este O teria como seu inimigo e o castigaria (remanebit pro meo inimico 
et calumpniabor ei)2. Esta identificação entre o Rei e o seu "servidor" 
traduz bem a relação pessoal que une o Rei aos seus mais íntimos 
colaboradores. 

Competia-lhe a guarda e a aposição do selo real, o que pressupunha a 
sua fiscalização sobre todos os actos emanados da chancelaria que deviam 
ser autenticados com o selo, fossem assinados pelo Rei ou pelos 
"desembargadores"?. Pelas suas mãos passariam certamente não só as 
cartas promulgadas, mas também as recebidas pelo monarca. Sendo sua 
missão aprovar o despacho correcto dos documentos expedidos pelo soberano 
e reter os que não se ajustassem, é o único oficial que, por isso, aparece 
externamente com uma certa actuação pessoal. Algumas vezes ele próprio 
redigia ou pelo menos fornecia os tópicos para redacção de documentos. 
Como chefe da chancelaria dirigia os oficiais desta repartição (notários, 
escrivães e guardas dos selos)*. 

Desde o princípio actuavam indistintamente vários notários? na 
chancelaria. Destes, os documentos passavam à chancelaria para exame, 


aprovação, assinatura e aposição do selo. 


1 TT-Chanc. Af III, liv. 1, fl. 19 (1257 Fev. 14). 


2 Não podemos esquecer que a confiança do Rei trazia, por certo, a Estêvão Anes 
muitos inimigos e que os jograis lhe criticavam muitas vezes a avareza e a 
homossexualidade (se do mesmo Estêvão Anes se trata). Cf. J. Mattoso, 
Identificação de um pats..., II, pp. 53-54, 108-109; CEM nº 73, 74, 75, 79, 128, 231 e 


3 Além de documentos escritos ou reescritos per mandatum cancellarii, 
encontram-se documentos escritos de mandato regis (que facta fuit et scripta et 
data eis per meum mandatum, TT-Chanc. Af. III, liv. |, fl. 3, de 1253); de speciali 
mandato regis (id.-ibid., fl. 107v, de 1251 Maio 1), de mandato maiordomi 
(id.-ibid., fl. 3, de 1253) e per mandatum de alguns conselheiros régios (episcopi 
Lamecensis et electi Visensis et domni Egidit Martini maiordomi curie, domni 
Johannis de Avoyno et cancellarii et fratris Durandi de ordine predicatorum, 
id.-ibid, fls. 16v e 19v, de 1256; domni Egidii Martini maiordomi curie, cancellarii, 
Roderici Petri de Spino et Martini Petri superjudiciorum domini regis, id.-ibid., 
fl. 42, de 1256). 


Paulo Mcrêa, História de Portugal, dir. por Damião Peres, II, cap. IV, p. 479. 


A estes reportar-me-ci, adiante, quando tratar dos clerici regis. 


O meirinho-mor 


A distinção entre o meirinho, o meirinho-mor e o meirinho-mor do Rei 
(do Reino ou de Portugal) nem sempre é fácil de estabelecer. 

O primeiro era um oficial destinado a controlar os juízes locais. 
Aparece documentado pelo menos desde o século XII!. Por sua vez, a 
existência de um meirinho “mor”, entendido como um funcionário judicial 
com alçada numa área administrativa mais vasta, verifica-se, no território 
portucalense, já desde o século XI2. Nessa acepção aparece também na 
documentação de D. Teresa, em 10973. Por outro lado, no reinado de Afonso 
Henriques aparece na Corte, pela primeira vez, em Maio de 1133, o meirinus 
palatii, cargo ocupado por Mem Moniz [de Riba Douro). Se este se identifica 
com o meirinho-mor do Rei, só volto a encontrar o cargo em 1235, tendo sido 
Tecriado por Sancho II na pessoa de D. Pedro Lourenço [de Gundar ou de 
Riba de Vizela]º. Talvez o tenha mesmo recriado antes, pouco depois de 
Maio de 1229 — data em que tomou "de facto" conta do poder e último 


me e 


1 . x : Sao . o . 
€Ê nullum pactum nec aliquam calumpniam non intret ibi meus meirinus nisi 


judex de vestro concilio (foral de Numão concedido por D. Fernão Mendes, a 
25 de Junho de 1130, Leges., 368); ...non intret ibi aliquis meirinus nisi judex de 
vestro concilio (DR 150, de 1135 Jul, 18; 252, de [1155-1157]; 263 e 264, de [1157- 
1169]; DS 28, de 1187: 121, de 1199 Nov. 27; 137, de 1201 Jan). Ou a expressão 
utilizada ao tempo de Afonso III: ...in aliquo preyto vel in aliqua calumpnia non 
entrei meus meyrinus nisi judex de vestro concilio (TT-Chanc. Af. II, liv. 1, 
fls. 90-91, de 1268 Jul, 4); ...et similiter meus meyrinus non intret eis in ipsa terra 
Fist ipst populatores vocaverint eum ad justiciam faciendam vel per eos 
defecerit quod non facient justiciam in ipsa terra (aforamento e arrendamento 
de Soverosa e Jales, TT-Chanc. Af. II], liv. |, fl. 123, de 1273 Jul. 5 e 1273 Jul. 15). 


2 Em30 de Janeiro de 1088 na doação do alvazil Sesnando ao presbítero Rodrigo 
é testemunha Gontonizi qui erat maiorinus maior et imperabat illam erram E 
Monte Maior usque in foce de Vauga (LP 307). Cf. Gama Barros, Historia da 
Administração Publica em Portugal, XI, pp. 94 e ss. 


Diogo Gonçalves, meirinho a Sul do Ave (DR 4, de 1097 Nov.) 


É então referido como meirinho-mor de Portugal (TT-Chanc. Af. II, live. I, fl. 147, 
de 1235 Março 30), Cf. Viterbo, Elucidário, s. v. Maiorino; ML, IV, 273v. 


5 é efectivamente Pero Lourenço de Gundar, cra filho de Lourenço Fernandes 
de Gundar, um dos partidários de Sancho II morto em Leiria, em 1246. 
Isto poderia Provar a estreita relação existente entre o Rei ce o meirinho-mor, 
Não seria menos estreita essa relação se se tratasse do neto de Sociro 


Raimundes de Riba de Vizela, família bastante ligada ao Rei, como refiro várias 
vezes. 
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momento em que encontro o mordomo-mor —, certamente para preencher o 
espaço deixado vazio pela extinção deste ofício, hipótese que já Herculano 
aventou. Então agregaria ao officium meirinatus a direcção da fazenda 
régia. Aliás, a jurisdição do meirinho-mor é, em parte, comum à do 
mordomo-mor!, sobretudo desde que começou a haver outros meirinhos com 
área de jurisdição própria. O possível conflito entre Afonso III e Gil Martins 
de Riba de Vizela, que levou à saída deste do Reino, pode ter resultado 
dessa interpenetração das duas funções. Daí também o facto de D. Dinis, 
mal toma conta do poder, ter retirado o mordomato a João Peres de Aboim, 
que o tinha há quinze anos, para o conceder a Nuno Martins de Chacim, 
meirinho-mor do Reino de 1264 a 1276. É óbvio que outras razões poderão ter 
justificado também esta substituição, nomeadamente o propósito de 
diminuir a influência do poderoso mordomo de seu pai ou o desejo de 
agraciar o seu querido amo Nuno Martins. 

Tanto quanto me parece, desde 1261, por certo na sequência de uma 
reforma judicial2, além de meirinhos de terras? passa a haver meirinhos- 
-mores de províncias?. Desde 1264 passa a haver também um meirinho-mor 


do Reino. 


1 Segundo Valdeavellano o próprio meirinho, sucessor do villicus visigodo, foi 
originariamente um mordomo, um encarregado da administração económica e 
da arrecadação de rendas e tributos. A estas funções acrescentavam já no 
século X as dos "tiufados" visigodos, isto é, as judiciais (Instituciones... 


pp. 503-504). 
2 Sobre este assunto veja-se infra, Terceira Parte. II. 3. 


3 Em Fevereiro de 1269, quando Afonso III se dirige a Estêvão Rodrigues, 
prestameiro da terra de Bellães, dando-lhe conhecimento da queixa 
apresentada contra ele pelo abade da igreja de S. Miguel de Bellães sobre 
pousas, serviço e comedoria, e da inquirição já feita acerca disso, manda que o 
meirinho da dita terra não permita que qualquer prestameiro faça qualquer 
mal ou força ao dito abade (TT-Chanc. Af. IJ, liv. 1, fl. 92v). Em 30 de Novembro 
de 1269, o Rei informa os juízes da Maia que, acerca da demanda que corria 
entre o mosteiro de Vairão e Lourenço Martins de Fajozes, para a qual eles 
haviam dado juízo de que o dito Lourenço Martins se agravara, este, passados 
mais de três meses, não cumpria. Manda, pois, o monarca que os juízes façam 
cumprir O juízo e não permitam que aquele miles ou sua mãe façam mal ou 
força à abadessa e mosteiro de Vairão. Caso não possam alçar força que digam 
ao meirinho que os ajude. E, com certeza, ao meirinho da terra da Maia que 
aqui se refere o Rei (TT-Vairão, m. IV, doc. 25). 


4 Gama Barros afirmara já Tip não havia dúvida que os meirinhos de província 
eram criação de Afonso III, mas que se desconhecia o ano de que datava a sua 
existência (op. cit., XI, pp. 140-141). É possível que tenham sido criados em 1261, 
uma das datas atribuídas à lei 57 de Afonso III que constitui praticamente um 
regimento das funções do meirinho (Cf. Leges, pp. 252-253; ]. Mattoso, 
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Com efeito, estou persuadida de que Nuno Martins de Chacim, que 
começa a aparecer com o cargo de meirinho-mor desde 1261, começou por ser 
um meirinho-mor de província (do Entre-Douro-e-Tâmega, zona donde era 
oriundo), tendo passado a meirinho-mor do Reino somente nos inícios de 
12642, 

O meirinho-mor do Reino, com poderes superiores aos outros 
meirinhos-mores, movia-se por todo o território com uma relativa margem 
de autonomia, fazendo justiça, perseguindo ou executando malfeitores, cujas 
violências obrigava a emendar, e informando o Rei sobre o estado dos 
ingressos reais. Cabia-lhe a superintendência dos meirinhos régios 
inferiores, Estava também encarregado da justiça maior (aquela que o Rei 
reservava para si)4, sendo, portanto, delegado e executor da vontade régia. 
Tinha não só funções judiciais, mas também policiais e fiscais. 

Decorre da documentação régia que, uma vez tomadas certas decisões 
com o conselho da Cúria, o Rei o informa de todos os trâmites já seguidos 


Identificação de um país... II, pp. 129-130). Com efeito, até meados de 1260, o 
Rei, através de seu sobrejuiz, dirige-se aos seus vários meirinhos — Gonçalo 
Mendes, Martim Anes e Domingos Soares —, informando-os de diversas 
ueixas de Mosteiros e Sés contra eles (TT-Sé de Coimbra, DR, m. II, doc. 50; 
-Sé de Viseu, DR, m. I, docs. 12 e 13; TT-Pedroso, m. Vl e VII; TT-Arouca, 
Gav. IV, m.5, nº 33; TT-Gav. | m.1,nº3e4eTT-Arouca, m. XI, doc. 2, de 1252 a 
1260). A 22 de Novembro de 1263, Afonso III dirige-se a Nuno Martins de 
Chacim meo meirino maiori et universius meyrinis qui pro tempore fuerint 
inter Dorium et Tamegam. A 25 de Agosto de 1265 o Rei dirige-se ao meirinho 
de Entre Douro e Mondego, ordenando-lhe que lance seus encoutos sobre 
aqueles que, contra as suas cartas, pousarem nos coutos e herdades do Cabido 
da Sé de Coimbra (TT-Sé de Coimbra, 24 inc., m. 16, nº 718 e 726). Uma vez que 
esta mesma ordem havia sido dada anteriormente a Nuno Martins de Chacim, 
- Meirinho-mor, a 24 de Novembro de 1264 (cf. os documentos citados) e que o 
Rei trata directamente com aqueles meirinhos, será de supor que a nomeação 
de meirinhos-mores de província é feita directamente pelo Rei? 


Cf. nota anterior, 


Pelo menos desde Março de 1264 é com ele, designado de “meu meirinho- 
Mor , Que o Rei estabelece a relação mantida até 1260 como os simples meiri- 
nhos (TT-Arouca, m. XI, docs. 16 e 22; TT-Arouca, Gav. II, m. 8, nº 11; TT-Sé de 
Viseu, DR, m. I, doc. 15; TT-Colegiada de Guimarães, DR, m. I, docs. 7h, 11; 
TT-Sé de Coimbra, DR, m. II, doc. 67, de 1264 Março 22 a 1269 Jul. 21). 


O Rei informa o meirinho-mor, a 10 de Fevereiro de 1270, que o mosteiro de 
Santa Cruz se lhe queixou que os meirinhos e seus homens pousavam nos 
coutos e herdades de Santa Cruz e oprimiam os homens dos seus coutos 
(TT-Santa Cruz, DR, m. II, doc. 22). 


Mesmo quando concede Vozes, coimas, colheitas, mordomatos, anúduvas e 
outras direituras, o Rei não abdica da justiça maior: justicia quam ego aut meus 
meirinus debemus facere in ipsa terra si per vos deffecerit (TT-Chanc, Af. III, 
liv. I, fl. 86, de 1268 Jan. 10). 
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pelo processo, das próprias sentenças e manda-as executar (entregar terras 


” 


usurpadas ou objecto de disputa!, “alçar forças”, corrigir e emendar males 
praticados). Tinha o direito de prender, citar, penhorar e executar outros 
mandatos judiciais? Frequentemente o Rei faz chegar até ele as queixas de 
clérigos contra milites malfeitores”. 

Os meirinhos-mores cometiam porventura as mesmas ilegalidades 
que os outros meirinhos, contra elas se insurgindo o próprio Rei. 
Nuno Martins de Chacim também (ele ou seus homens) é acusado de cometer 
os seus atropelos (entra em coutos e pratica extorsões?) e de nem sempre 
seguir os trâmites do processo judicial, isto é, de não ter sempre o cuidado de 
chamar as partes a juízo e as ouvir, antes de mandar executar a sentença”. 

No reinado de Afonso III o cargo de meirinho-mor foi dotado de 
grande peso político e de uma mobilidade superior à dos cargos acima 
estudados. 

Para além dos muitos meirinhos régios conhecidos neste reinado 
(João Afonso, João Mendes e seu irmão Gonçalo Mendes, Martim Anes, 
Martim Rial, Domingos Soares, Raimundo Fernandes, Estêvão de Sousa), 
são referidos como meirinhos-mores: Nuno Martins de Chacim e Vasco 


Martins Pimentel. 


1 de concilio curie mee... mando vobis quod vos per Johannem Petri portarium 
latorem presentem facietis integrare... (TT-Chanc. Af. III, liv. |, fl. 19-19v, de 1257 
Fev. 26). 


2 O Rei recebia as queixas que das várias zonas do país chegavam à Corte e delas 
informava o seu meirinho que deambulava pelo país e mandava-o fazer direito 
(TT-Pendorada, de 1261 Abril 7: ao meirinho Nuno Martins de Chacim chega a 
queixa do reitor da igreja de S. Salvador de Sarrazes contra os milites Rodrigo 
Afonso e Lourenço Afonso que nessa igreja fazem muito mal e força; 
TT-Arouca, m. XI, doc. 22=Arouca, Gav. 1, m. 1, nº 16, de 1264 Out. 18: ao mesmo 
Nuno Martins chega a queixa da abadessa de Arouca contra D. Chamoa 
Gomes que lhes usurpara uma herdade de que estavam em posse, que fora de 
D. Mafalda). Veja-se também TT-Arouca, Gav. II, m. 4, nº 61 (1264 Março 22). 


3 A 1 de Outubro de 1277 o Rei informa seu meirinho Vasco Martins que o 
Cabido de Braga se lhe queixara dos milites de Vasconcelos que lhe embargam 
casais que testara âquele Cabido Estêvão Anes do Tojal que fora arcediago de 
Braga. Manda-lhe que alce a força desses cavaleiros e entregue os casais ao 
Cabido. Se os cavaleiros entendem que tem aí algum direito que demandem o 
Cabido (ADB-Gav. 1, de Propriedades do Cabido, nº 118). 


TT-Sé de Coimbra, 23 inc, m. 16, nº 718 (1264 Nov. 5). 
TT-Arouca, Gav. II, m. 8, nº 11 (1265 Jul. 10). 
Veja-se lista de Meirinhos (infra, 2º vol., Hl-Apêndices). 
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Se os meirinhos são membros de uma nobreza secundária ou mesmo 
inferiorl, também não foi entre indivíduos da alta nobreza que Afonso II 
elegeu os seus meirinhos-mores. Todavia, para Nuno Martins de Chacim, 
este cargo foi ocasião para imensas e inúmeras extorsões e para uma 
brilhante carreira. Além do mencionado ofício que detém desde 1261 ou 
mais concretamente desde 1264, ostentava a 'rico-homia' pelo menos desde 
Fevereiro de 1265, pois desde então aparece com domnus, no fim da lista dos 
ricos-homens. Algumas vezes Gonçalo Mendes é designado como o "que anda 
como meirinho-mor”, significando isto que tinha jurisdição delegada de 
Nuno Martins, uma vez que este permanece com a menção do cargo até 1276. 
Além disso tinha, por certo, os seus vigários espalhados pelo país2. 

O cargo de meirinho-mor do Rei é ocupado desde 1277 por Vasco 
Martins Pimentel?, enquanto Nuno Martins de Chacim, como já disse, desde 
o início do reinado de D. Dinis passou a ocupar o cargo de mordomo- 
-mor, pelo menos até 1283, mantendo também a tenência de Bragança. 


2.2.2. Os Tenentes 


Sendo o Rei quem concede a seus nobres a tenência de terras, cidades e 
castelos, para que em seu nome os governem e defendam, e sendo esses 
tenentes os intermediários entre o poder central e as respectivas 
circunscrições?, a sua presença na Corte está por demais justificada. 
São simultaneamente assistentes da Corte régia (pelo dever de 
vassalagem) e delegados do monarca nas várias “províncias” do Reino. 
A partir da Corte, órgão que julga e legisla, representam o Rei e intervêm no 


1 Cf infra, Terceira Parte. II. 3. 


2 A hipótese de ter delegados seus, espalhados por várias terras, estaria com 
certeza prevista, pois o Rei ao dirigir-se-lhe diz, por vezes: vobis Nuno Martini 
meo meyrino maiori vel illi qui loco vestro fuerit in terra de Viseo (TT-Sé de 


Coimbra, DR, m. II, doc. 67, de 1269 Jul. 21). 
3 Cf. supra, p. 99, nota 6. Como amo de D. Dinis, terá Nuno Martins passado a 
fazer parte da casa deste? 


4 ...ille qui steterit in terra de ... loco sui nomine et loco mei (TT-Chanc. Af. II, 
liv. 1, fl. 121, de 1273 Maio 27). Aqui está referido não apenas o terra-tenente 
(o que está em nome do Rei), mas também o prestameiro deste (o que está em 


nome do tenente). 
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governo da terra. São os chefes militares da sua terra, devendo auxílio ao 
Rei, no apelido e no fossado, em defesa do Reino e do monarca. 

Conquanto a constituição da Cúria, tal como a encontramos desde o 
início do reinado de Afonso III, já se encontrasse esboçada com Sancho I e 
fixada pelo menos desde Afonso II, as referências a estes honores da nobreza 
são todavia raras. É citada uma ou outra vez a do senhor da terra em cuja 
área de jurisdição se situa a herdade, aldeia ou vila sobre que recai o acto 
em causa. Por duas vezes no reinado de Sancho I, uma em 5 de Julho e outra 
em 27 de Novembro de 1199, são citados quatro e cinco tenentes, 
respectivamentel, Desde 1222, porém, começam a aparecer mencionadas as 
tenências, aparentemente sempre que há reunião de uma Cúria plena?, 

Restabelecida a paz e ultimada a conquista do Algarve, Afonso II 
procede, desde 1250, à reorganização do território. Para isso, entrega terras 
em tenência aos próceres que o acompanharam na guerra civil e na conquista 
do Algarve. Não se sabe o que mais determinou a concessão das tenências. 
O auxílio que lhe havia sido prestado? O poder e tradição das famílias que 
haviam estado com ele? Parece fundamental a conjugação dos dois motivos. 
É evidente a necessidade de acordo com a alta nobreza para a defesa, 
administração e expansão do Reino. Todavia, o Rei parece considerar 
necessária uma redistribuição de funções, o que transparece da estratégia 
subjacente à concessão dos cargos maiores da Cúria (no início do reinado), 
das substituições a que procede nas tenências de terras (desde 1256) e no 
ofício de mordomo-mor (em 1264), e da criação do cargo de meirinho-mor do 
Reino (em 1264). 

Pela análise da relação tenências-tenentes que a seguir vou 
apresentar, deduz-se uma permanente dialéctica entre o propósito de o Rei 
se entender com a nobreza e o seu desejo de a dividir ou lhe diminuir os 
poderes. Clara fica, à medida que o tempo avança, a deliberada vontade de 
contrariar a tendência para a hereditariedade da 'rico-homia' das 
linhagens nas respectivas terras. Todavia, este e outros aspectos serão 
analisados detalhadamente mais adiante”. Aqui limitar-me-ei a 


apresentar os tenentes c as respectivas tenências. 


1 DS117e121. 


2 Acerca da evolução do quadro administrativo e do significado da presença dos 
principes na Corte, veja-se infra, Segunda Parte. III.1. 


3 Cf. infra, Segunda Parte. III (sobretudo [1.2.1 e 111.2.2). 
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As famílias mais destacadas e que, desde o início, recebem tenências 
como recompensa do apoio oferecido ao Rei são as de Albuquerque, de Sousa, 
e de Baião (segundo a ordem de colocação das confirmações nos documentos). 
Outras recebê-las-ão mais tarde: as de Riba de Vizela, de Castro, de 
Aboim, de Briteiros e de Chacim. As três últimas são de formação mais 
Tecente e devem a sua ascensão a Afonso III. 


ALBUQUERQUE: João Afonso Telo, Afonso Teles Tição e Martim 
Afonso 


João Afonso Telo e seu irmão Afonso Teles de Albuquerque estão 
presentes desde o primeiro momento, a partir da Cúria de Ourém, em 
Novembro de 1248 junto do novo Rei. A sua relevância explica-se, em 
. Primeiro lugar, pela ligação que a família tem com a linhagem régia, isto é, 
pela consanguinidade com o próprio Afonso III, pois são, como o Rei, netos de 
D. Sancho 1 — embora este fosse legítimo, e eles de origem ilegítima, 
porquanto são filhos de Afonso Teles de Córdova e de Teresa Sanches, filha 
bastarda de D. Sancho 1. Juntava-se a isto a adesão à causa do infante, 
eventualmente por discordarem do seu exílio. Note-se que já antes sua mãe 
se ligara à causa de seus tios Martim Sanches e Pedro Sanches, infantes 
desnaturalizados, que passaram ao serviço do rei de Leão!. O que é certo é 
que estão com Afonso III desde a primeira reunião de Cúria, em Novembro 
de 1248, como disse. O auxilium recém-prestado na guerra civil valeria a 
João Afonso Telo a atribuição do cargo de alferes-mor, que já exerce naquela 
data. 

Compreende-se, pois, que o Rei lhes tenha depois disso confiado 
importantes tenências dentro das principais regiões: desde logo a de Riba 
Minho (no Entre Douro e Minho) e Viseu (na Beira). Mais tarde também 
Bragança e depois outras, na Beira (Santa Maria e Lafões). 

A de Riba Minho, que estivera na mão de Soeiro Pais de Valadares 
entre 1222 e 1229 e, talvez desde então ou com certeza desde 1232 até 1247 na 
mão de Martim Gil de Soverosa, o grande valido de Sancho II, é agora 


—m 00001000 


1 Todavia, o facto de estarem ambos ligados ao infante Afonso, futuro Afonso X 
(no último dia de 1244, em Castela, confirmam a doação da villa de Elche feita 
por Afonso X a sua filha Beatriz) que, em Janeiro de 1247, com seus vassalos, 
vem auxiliar Sancho II, não permite fazer, sem reservas, aquela afirmação. 
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concedida, juntamente com o cargo de alferes, a João Afonso Telo. 
Este deteve-a pelo menos de Agosto de 1250 a Maio de 1255, tendo-lhe 
sucedido seu irmão Afonso Teles, desde Março de 1256. 

Ao contrário de seu irmão, que foi apenas tenente de Riba Minho, 
Afonso Teles foi, sucessivamente, tenente de Viseu, Riba Minho e Bragança. 
Certamente deteve Viseu até Março de 1256, altura em que é transferido 
para a terra de Riba Minho, que fora de seu irmão, tanto mais que desde 
Abril de 1256 é tenente de Viseu Diogo Lopes de Baião. É curioso verificar 
que, enquanto tenente de Viseu, Afonso Teles apenas está presente na Corte 
em 4 e 15 de Agosto de 1250 (desta vez sem cargo referido), só voltando a 
aparecer depois que toma posse de Riba Minho. Nesta tenência, todavia, 
permanece apenas alguns meses: Março e Abril de 1256, pois em Agosto deste 
ano já ela pertencia a André Fernandes de Castro, enquanto Afonso Teles 
passava para Bragança, que governou até Junho de 1257. Enquanto tenente 
destas duas (Riba Minho e Bragança) está presente em todas as reuniões de 
cúrias. 

Foi seu irmão Martim Afonso quem lhe sucedeu desde Fevereiro de 
1258 na tenência de Bragança. Esta, que pertencera tradicionalmente aos de 
Bragança (Fernão Fernandes e Fernão Garcia) e passara depois, em 1235-36, 
para Vasco Mendes de Sousa, em 1250 a Afonso Lopes de Baião, em 1253- 
-Abril 1256 a Fernão Lopes de Baião e, de Agosto de 1256 a Junho de 1257 a 
Afonso Teles, foi então concedida a Martim Afonso, seu irmão, que a mantém 
até pelo menos Janeiro de 12621. Depois, volta a um descendente da família 
de Bragança (conquanto por barregania), Nuno Martins de Chacim. Martim 
Afonso, que havia entrado na Cúria em Outubro de 1256, fora já tenente de 
Santa Maria e Lafões, tenências que talvez tenha abandonado para passar 


à de Bragança?. 


1 Digo talvez tenha abandonado, pois o facto de só desde Fevereiro de 1265 
aparecer um novo tenente de Bragança, Nuno Martins de Chacim, permite 
colocar como hipótese que tenha mantido essa tenência até finais de 1264 
(TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 75v; LBJP IX, XII, XXD. Mas se a mantém não está 
presente na Cúria. A coincidência de datas permite levantar a hipótese de que 
Martim Afonso Telo que se encontra depois em Castela (cf. a sua biografia) 
tenha abandonado a Corte de Afonso III na mesma altura de Gil Martins de 
Riba de Vizela e, porventura, por razões semelhantes, atendendo a que tal 
como este também ele é substituído por um parvenu (João Peres de Aboim e 
Nuno Martins de Chacim, na mordomia ce na tenência de Bragança, 
respectivamente). 


2 Poderá ter mantido estas tenências, pois desde que toma conta da de Bragança 
nem ele nem qualquer outro tenente é referido com clas. Só desde 1266 
aparece um novo tenente de Lafões, Pero Anes Gago. 
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Já acima, ao tratar da família real, me interroguei sobre a 
identidade do Martim Afonso que, entre 1270 e 1280, aparece com várias 
tenências. Tratar-se-á ainda de Martim Afonso Telo? O facto de não 
aparecer na Corte nenhum Martim Afonso entre 1262 e 1270 e de, como fica 
dito na biografia, Martim Afonso de Albuquerque se encontrar mais tarde 
em Castela, onde faz seu testamento, talvez leve a concluir que abandonou 
Portugal. Parece-me provável, portanto, que o tenente que aparece desde 
1270 seja Martim Afonso Chichorro, bastardo de Afonso III. A não aposição 
de qualquer cognomen e a não simultancidade de dois Martim Afonso não 
permite uma resposta exacta. 


SOUSAS: Mem Garcia, João Garcia, Gonçalo Garcia e Fernão Garcia; 
Gonçalo Mendes e Estêvão Anes 


Os quatro irmãos (Mem, João, Gonçalo e Fernão) foram partidários do 
conde de Bolonha. Os quatro estão também entre os existentibus proceribus 
da Cúria em Novembro de 1248. E desde 1250 todos se encontram na Corte 
munidos de uma ou de várias tenências. Algumas pertenciam tradicio- 
nalmente à estirpe (como as de Barroso, Basto e Panóias), outras recebem- 
-nas pela primeira vez (como a de Neiva). 


Mem Garcia estivera já presente na Corte de Sancho II, entre 1236 e 
1240, e obtivera a tenência de Trasserra ou Seia. Afonso III cede-lhe a de 
Panóias, que ocupa desde Agosto de 1250 a Junho de 1255 ou depois, sendo 
herdada por seu filho Gonçalo Mendes, desde pelo menos Outubro de 1256. 
Conquanto na documentação da chancelaria nunca seja referida, governou 
também, como já antes indiquei, a tenência de Celorico de Basto, na qual 
também lhe sucede seu filho Gonçalo Mendes. 

João Garcia estivera também na Corte de Sancho II em 1239-1240. 
Desde Agosto de 1250 ocupa a tenência de Lamego (detida em 1235-36 por 
seu tio Gonçalo Mendes). 

Fernão Garcia, sem cargo nem presença na Corte de Sancho II, é, no 
entanto, referido como tenente de Gouveia em 1224 e de Celorico em 1230. 


E o E ES, 


1 Cf.asua biografia, infra, 2º vol, I-Prosopografia. 
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Segundo as Crónicas, está em 1247 na Beira, apoiando o partido do conde de 
Bolonhal. Este concede-lhe a tenência da Maia em Agosto de 1250. 

Gonçalo Garcia, a que já aludi como genro do Rei e que já tratei 
enquanto alferes, foi simultaneamente tenente de Barroso, de Neiva, de 
Faria, de Basto e de Sousa. Como refiro na sua biografia, estou persuadida 
que teve as de Barroso e Neiva, entre 1250 e cerca de 1284, a elas tendo 
agregado a de Sousa desde 1280. 


Na geração seguinte situam-se os filhos de dois destes irmãos: 
Estêvão Anes, filho de João Garcia, e Gonçalo Mendes, filho de Mem 
Garcia. 

Gonçalo Mendes herdou as duas tenências de seu pai, a de Panóias e 
de Aguiar de Pena, pelo menos desde Abril de 1256, e a de Basto, desde 1255 
ou 1256. Desde Abril de 1261 possui também a de Évora e desde Agosto(?) de 
1262 a de Riba Minho. 

Estêvão Anes aparece com a tenência de Chaves desde Fevereiro de 
1265 até Maio de 1272. 


BAIÃO: Fernão Lopes, Afonso Lopes, Diogo Lopes e Pero Ponces 


Linhagem cuja continuidade na Cúria se atesta desde Afonso 
Henriques até meados do reinado de Sancho II, mais concretamente até 
1237. Não se conhecem pormenores da sua participação na guerra civil de 
1245-1248. Dada a sua estreita ligação com a Beira, especialmente Viseu e 
Lamego, e dado que, em Abril de 1246, o conde de Bolonha já dominava em 
Viseu? e que em Novembro de 1246 Afonso Lopes aparece como tenente de 
Lamego, presumo que tenham auxiliado o conde de Bolonha na obtenção do 
trono. Afonso, Fernão e Diogo encontram-se na Cúria desde 1248, e são 
atribuídas tenências aos dois primeiros em 1250 e, em 1253, ao terceiro e a 
seu primo Pero Ponces. Conservam nas suas mãos as terras tradicionalmente 
pertencentes à linhagem (de Baião e de Penaguião) e várias na Beira, já 
anteriormente governadas por seus ascendentes (Lopo e Ponço Afonso). 

Afonso Lopes de Baião, ainda antes de Afonso ser Rei mas talvez já 
da sua mão, obteve a tenência de Lamego em 1246 e a de Numão em 1247. 


1 Cf.asua biografia, infra, 2º vol. I-Prosopografia, onde estas Crónicas são citadas. 


2 TT-Sé de Viseu, DP, m. VIII, doc.16 
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Depois, em 1250, o Rei concede-lhe a de Bragança, que seu tio exercera. 
Abandona-a pelo menos em Maio de 1253, altura em que a vemos associada 
a seu irmão Fernão Lopes, recebendo a de Sousa, que lhe vem pelo seu 
casamento com D. Mor Gonçalves de Sousa. Entre Maio de 1253 e Março de 
1254 está ausente da Corte. Provavelmente está ausente também do país 
entre Fevereiro de 1261 e Outubro de 1263, tendo sido substituído na tenência 
de Sousa por Martim Gil de Riba de Vizela, pelo menos desde Dezembro de 
1261. Ao regressar, ao menos naquela última data, recebe a tenência de Riba 
Minho, à qual voltará a agregar a de Sousa, quando em finais de 1264 
Martim Gil abandonar o país com seu pai Gil Martins. Desde então e até 
Outubro de 1279, última data em que aparece na Corte, é designado ora com 
uma ora com outra. 

Fernão Lopes detinha, antes de 1256, as tenências de Penaguião e 
Baião, nas quais terá sucedido cerca de 1240 a seu tio Ponço Afonso. 
Em ambas suceder-lhe-á seu primo Pero Ponces, filho do mesmo Ponço 
. Afonso. Desde 1250 Fernão Lopes é tenente de Seia, a qual passará também, 
desde 1252 ou 1253, aquele seu primo. Entre 1253 e 1256 governa Bragança 
que, como já disse, fora antes de seu irmão Afonso. Terá morrido pouco antes 
Ou pouco depois de Agosto de 1256, pois desaparece da Corte, enquanto 
Afonso Teles aparece como senhor desta tenência. 

Quanto a Diogo Lopes de Baião é tenente da Beira (que também seu 
tio Ponço governara) desde 1253, tendo sucedido no cargo a João Garcia de 
Sousa. No ano seguinte é já seu primo Pero Ponces que o exerce. Passa, 
entretanto, em Março de 1254, para a tenência de Lamego e, desde Abril de 
1256, tem também a de Viseu. Mantém ambas até Julho de 1278. 

Pero Ponces só começa a aparecer na Cúria em 1253. Certamente só 
então atinge a idade de róbora, pois as tenências de seu pai que, por isso, 
haviam sido herdadas por seu primo Fernão, passam desde aquele ano, ou 
então desde 1256, para ele. Assim, desde Maio de 1253 até Setembro ou 
Outubro de 1255, é governador de Seia (ou Trasserra). Transita para Baião, 
onde aparece como tenente desde Agosto de 1256. Ausente da Cúria de 
Outubro de 1256 a Março de 1258, encontra-se nesta data como senhor de 
Penaguião, que agrega (como era de tradição na família) à de Baião. 
De novo ausente entre Setembro de 1258 e Outubro de 1263, aparece nesta 
última data e ainda no ano seguinte como tenente de Chaves, tendo passado 
à governar Vouga, em Agosto de 1266. Surge depois na Corte entre Fevereiro 
de 1270 e Setembro de 1276, sem a referência de qualquer tenência, 
aparecendo nesta última data com a de Paiva. Em 1277 c 1278 surge de novo 
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sem tenência e em Outubro de 1279 Gá com D. Dinis) é tenente de Cinfães. 
A sua presença na Corte mantém-se pelo menos até Julho de 1283. 


RIBA DE VIZELA: Gil Martins, Martim Gil e Pero Anes "Gago" 


Já me referi a Gil Martins de Riba de Vizela enquanto mordomo-mor. 
Na Corte de Afonso III desde Agosto de 1248 surge, a partir de 1250, como 
tenente de Penelal, tenência que, conquanto referida uma única vez, talvez 
já tivesse antes, pois seria tradicionalmente da família. Entre 1253 e 1264 é 
tenente de Sintra, tenência que lhe terá sido concedida simultaneamente 
com o cargo de mordomo e que se transferiu depois para quem o substituiu 
nesse cargo. 

Seu filho Martim Gil de Riba de Vizela faz a sua entrada na Corte, 
como tenente de Trasserra, em Novembro de 1255. Aí permanece até à sua 
saída de Portugal com seu pai, entre Maio e Agosto de 1264. Em Agosto e 
Setembro de 1256 aparece honrado com a tenência da Beira2, acumulando 
aquela tenência com a de Sousa — na qual sucede a Afonso Lopes de Baião — 
entre Dezembro de 1261 e finais de 1264. Ausente do Reino entre esta última 
data e 1275, após a morte de seu pai, ocorrida em 1274, regressa a Portugal e 
à Cúria. A 15 de Janeiro já é tenente de Elvas, tenência que mantém, pelo 
menos até 28 de Dezembro de 1280 (ou talvez até 1282). Reinando já 
D. Dinis, parte de novo para Castela. Aqui permanece entre fins de 1282 e 
1284, na Corte de Afonso X, que o menciona no seu segundo testamento. 
Regressará uma vez mais a Portugal e, desde Maio de 1285 até Junho de 


1295, terá o cargo de alferes. 


1 Na sua biografia tento demonstrar que se trata de Penela no distrito de 
Coimbra e não de Penela do Minho. Cf. GEPB, XXV,s. v. Riba de Vizela 


(Gil Martins de), p. 494. 


2 Uma vez que esta tenência deixa, desde então, de ser mencionada, poderá, 
como pretendem Gama Barros e Rui de Azevedo, ter passado a identificar-se 
com a de Trasserra. Até então, porém, eram tenências distintas. A prová-lo está, 
por exemplo, a presença simultânea de Beira e Seia (vulgarmente identificada 
com Trasserra) em Maio e Agosto de 1253 (TT-Chanc. Af. III, liv. I, fls. 1v, 2v; 
cf. listas de Terras e Terra-Tenentes, infra, 2º vol., II-Apêndices). Mesmo que se 
pense que Beira c Trasserra sejam designações abrangentes (conjunto de 
terras) e Seia uma terra dentro do conjunto, ou a cabeça dele, não se justificaria 
a presença simultânca do todo e de uma parte, a não ser que fosse referido o 
tenente do conjunto e o prestameiro de uma parte, o que não acontece. 
Nos casos acima referidos o tenente da Beira é Diogo Lopes e o tenente de Seia 
é seu primo Pero Ponces. 


108 


Também pertence a esta família Pero Anes Gago, sobrinho de Gil 
Martins e primo coirmão de Martim Gil. Aparece na Corte aquando do seu 
casamento com a bastarda régia Urraca Afonso (Maio 1265) e após a 
partida daqueles para Castela. Herda, por isso, a tenência de seu primo 
(a de Trasserral), pelo menos desde Julho de 1265, e mantém-na pelo menos 
até Julho de 1283, última data em que aparece na Corte. Desde Novembro de 
1266 governava também a de Lafões e, desde Julho de 1268, ainda a da 
Beira. Em Outubro de 1279 (já no reinado de D. Dinis) é designado como 
tenente da Covilhã (decerto uma tenência integrante da da Beira). 


VALADARES: Soeiro Pais e Lourenço Soares 


Soeiro Pais de Valadares aparecera na Corte de Afonso II em Abril 
de 1222, como governador de Riba Minho. Ter-se-á ausentado de Portugal 
pouco depois, integrando o partido de Pedro Sanches — infante que está, 
pelo menos desde Setembro de 1223, na Corte do rei Afonso IX de Leão — 
Porquanto, em Abril de 1225, é mencionado como mordomo deste mesmo Rei 
de manu de D. Pedro Sanches. Regressa pouco depois a Portugal e encontra- 
-se na Corte de Sancho II pelo menos entre 1226 e 1229, ainda com a tenência 
de Riba Minho, que depois, pelo menos desde Março de 1232, é atribuída ao 
valido régio Martim Gil de Soverosa, seu primo coirmão. A partir de então 
e até 1248 Soeiro Pais não volta à Cúria, por ter estado do lado de Afonso na 
guerra da usurpação. Esta posição deve-se, decerto, à sua aliança 
matrimonial com Estevainha Ponces de Baião, irmã de Pero Ponces e prima 
coirmã de Afonso, Fernão e Diogo Lopes. Está na Cúria de Afonso III até 
Agosto de 1250, mas sem menção de tenência. 

Seu filho Lourenço Soares aparece em alguns documentos datados 
entre 1251 e 1274 como membro do Conselho régio, sempre sem domnus. A 16 
de Agosto de 1273 surge honrado com a tenência de Riba Vouga que tinha seu 
genro Martim Afonso Chichorro. Desde pelo menos Abril de 1280, já ao 
tempo de D. Dinis, integra o grupo dos ricos-homens, certamente já com a 
tenência de Riba Minho, pertença tradicional da família. Possui-a com 
certeza desde Novembro deste ano até 1287, altura em que as tenências 
desaparecem, mas mantém-se na Corte pelo menos até 1297. 
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Í É uma vez designada de Beira, pelo que me parece poder concluir da 
identificação de ambas, desde então. 
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Aparece também na Corte em 27 de Dezembro de 12611, inserido no 
grupo dos privados, um sobrinho de Soeiro Pais, Lourenço Rodrigues de 
Valadares. 


CASTRO: André Fernandes 


Trata-se de um membro de família de velha cepa, mas castelhana e 
que pela primeira vez se encontra em Portugal. 

A entrada de André Fernandes de Castro na Corte de Afonso III 
apenas em Agosto de 1256, e exactamente para substituir Afonso Teles de 
Albuquerque na tenência de Riba Minho, faz-me pensar que terão sido os 
Albuquerques a atrair aquele a Portugal. Dá credibilidade a esta hipótese o 
facto de André Fernandes ser, pelo seu primeiro casamento, cunhado do pai 
dos Albuquerques que estão na Corte de Afonso III. Com efeito, Afonso Teles 
havia sido casado uma primeira vez com Elvira Rodrigues Giroa, 
certamente irmã de Mécia Rodrigues Giroa, casada com André Fernandes de 
Castro. Por outro lado João Afonso Telo casa com Elvira Gonçalves Giroa, 
provavelmente sobrinha daquelas, logo também de André Fernandes. 
Há uma hipótese alternativa baseada no casamento da filha de André 
Fernandes, Mília (ou Mélia) Fernandes, com Martim Gil de Riba de Vizela: 
o genro, terra-tenente e presente na Cúria desde Novembro de 1255, podia 
ter preparado a vinda do sogro. O mais provável, porém, é que André 
Fernandes tenha vindo com sua família antes de Martim Gil casar com 
Mília Fernandes (depois de Agosto de 1256) e que este matrimónio 
resultasse simplesmente do encontro das duas famílias na Corte portuguesa. 

Independentemente das razões que o terão trazido a Portugal, André 
Fernandes foi pois tenente de Riba Minho, de Agosto de 1256 a Maio de 1262 
pelo menos, sendo substituído em Agosto deste ano por Gonçalo Mendes de 


Sousa III. 


BRITEIROS: Mem Rodrigues e João Rodrigues 


A partir de 1256, novas famílias, novos nobres, já antes inseridos na 
Cúria, penetram na alta nobreza. No quadro dos tenentes e tenências antes 


1º TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl. 59v. 


Ho 


traçado mencionei as famílias de Albuquerque, Sousa, Baião e Riba de 
Vizela, todas famílias de sangue antigo. O seu âmbito alarga-se com Afonso 
HI a famílias de categorias inferiores. 

É provável que Mem Rodrigues de Briteiros possa ter obtido a 
tenência da Maia (que decerto lhe veio da parte de sua mãe, Elvira Anes da 
Maia) em 1251, ano em que desaparece o seu anterior tenente, Fernão Garcia 
de Sousa. Todavia só é mencionado como detentor desta tenência em Agosto 
de 1256, altura em que aparece pela primeira vez na Corte, confirmando no 
fim dos ricos-homens e ainda sem domnus. Exerce-a até Julho de 1287, isto é, 
até à extinção das tenências, último momento em que aparece na Corte. 
Além disso, desde a sua entrada na Corte, ao contrário do que acontece com a 
grande maioria dos outros tenentes, a sua presença nela é entrecortada por 
longos períodos de ausêncial. 

Seu irmão João Rodrigues aparece a primeira vez na Cúria em 1249, 
aquando da reconquista do Algarve. Só volta a surgir em 11 de Outubro de 
1271 e, depois, em 25 de Maio de 1273, 28 de Janeiro de 1278 e 15 de Julho de 
1278: todos documentos de doações régias ao infante Afonso, o que valida a 
hipótese de João Rodrigues ter (inicialmente) pertencido ao corpo de 
vassalos do infante. Só no reinado de D. Dinis, João Rodrigues passa a estar 


sempre na Corte, inserido no grupo dos ricos-homens, sendo, pelo menos em 
1287, honrado com a tenência de Basto. 


ABOIM: João Peres e Pero Anes 


João Peres de Aboim já foi referido enquanto mordomo-mor. Tratarei 
aqui dele como tenente. Talvez tenha sido elevado à rico-homia em 
Setembro de 1259, altura em que é honrado com a tenência de Ponte de Lima. 
Mas só desde finais de 1261 é que o seu nome começa a figurar no grupo dos 
confirmantes, embora em posição inferior. Juntamente com o cargo de 


Ea gi A A a se 


1 Assim, estando com o rei entre Agosto e meados de Outubro de 1256, ausenta- 
-Sse entre finais de Outubro deste ano e Janeiro de 1261. Volta à corte em 11 de 
Janeiro deste ano, data em que ela está em Gaia, não muito longe da sede do 
seu honor, mas já a 24 deste mês a tinha deixado. Aparece em Setembro deste 
ano, em Lisboa, mas não em Outubro, regressa a 13 de Dezembro 
(em Santarém), mas não já a 23 deste mês. Parte de novo até Agosto de 1262. 
Desde então até Julho de 1287 a sua presença é mais constante, podendo-se 
ainda citar algumas ausências (16 de Março de 1264, 31 de Julho de 1265 - 


Agosto de 1266, 5 de Fevereiro de 1270, 15 de Janciro de 1276). Cf. a sua 
biografia, infra, 2º vol. |-Prosopografia. 
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mordomo-mor, foi-lhe então concedida, decerto, a tenência de Sintra, que o 
seu antecessor trazial. Se efectivamente a teve, passou para seu filho desde 
Abril de 1268. De 1270 até 1284, João Peres de Aboim governou o Alentejo, 
tenência que acumulou com a de Évora (se não são duas designações 
diferentes para a mesma tenência), de 1277 a 1284. 

Seu filho Pero Anes de Portel é honrado, desde Outubro de 1263 até 
1277, com a tenência de Évora, à qual agrega desde Maio de 1265 até Maio 
de 1267 a do Algarve. À partir de Abril de 1268 é senhor de Leiria e de 
Sintra, mantendo aquela (ou talvez as duas) ainda em Maio de 1282. Entre 
Dezembro de 1286 e Julho de 1287 aparece honrado com a de Panóias, 
permanecendo, porém, na Corte até 1305 ou 1306. 


CHACIM: Nuno Martins 


Nuno Martins de Chacim começa a aparecer na Cúria em Maio de 
1258, inserido no grupo dos privati, das testemunhas. Desde 4 de Fevereiro 
de 1265 (ou já antes) Nuno Martins é honrado com a tenência de Bragança”, 
que acumula com o cargo de meirinho-mor do Reino. Todavia, começa por 
aparecer em lugar inferior no grupo dos ricos-homens, sem domnus. Desde 
então e até ao final do reinado de Afonso III é mencionado, ora com o cargo 
de meirinho-mor ora com a tenência de Bragança e, mais raramente, com os 
dois. Mal D. Dinis toma conta do poder, Nuno Martins de Chacim substitui 
João Peres de Aboim no cargo de mordomo-mor, mantendo este novo ofício, 
pelo menos até Julho de 1283, juntamente com a tenência de Bragança. 


VINHAL: Martim Anes 


Martim Anes surge na Corte aquando da concessão do foral de Alijó, a 
15 de Novembro de 1269, no grupo dos privati do Rei. Em Setembro de 1276 
passa para o fim do grupo dos ricos-homens, com domnus, e, em Junho de 


1 O avultado número de bens rústicos e urbanos que, por compra ou préstamo, 


aqui adquiriu, parece comprová-lo. 


2 Entre Maio de 1258 c 4 de Fevereiro de 1265 Nuno Martins não está presente na 
Corte. Martim Afonso Telo é referido pela última vez como tenente de 
Bragança em 30 de Janeiro de 1262. 
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1277, já aparece honrado com a tenência de Panóias, que detém até Julho de 
1283. 


VIDE: Martim Peres 


Martim Peres de Vide, apesar de não aparecer referenciado com 
qualquer tenência de terra, faz parte do grupo dos ricos-homens, mas apenas 
nas cúrias de 1248 e 1250. 

Antes disso não se encontra nenhum membro desta família na Corte, 
pelo que presumo que a sua entrada se deva à sua ligação com a família de 
Albuquerque. Todavia, em documento pontifício de 11 de Maio de 1245, 
Martim Peres de Vide era já mencionado como alferes régio e tenente dos 
castelos de Vide e Arronches (2)1. 


—— [001100 


1 Quintana Prieto, La documentación pontificia de Inocencio IV, |, Roma, 1987, 
Pp. 143-144, nº 124, Cf. M. A. Fernandes Marques, O Papado e Portugal no 
tempo de Afonso III (1245-1279) Coimbra, 1990, pp. 464-466. A acreditar naquele 
documento Martim Peres de Vide teria sido O (ou um dos) alferes que sucedeu 
a Martim Anes de Riba de Vizela (não de Lima) que teve o cargo até 1240 pelo 
menos. Além disso, segundo o mesmo documento, era em 1245 tenente de Vide 
e de Arouchio. Apesar de, como fica provado na biografia de Martim Peres, ele 
e seus ascendentes e consanguíneos serem provenientes do Norte e aí 

possuírem os seus bens, não ficam muitas dúvidas acerca da localização de 

Vide (c. Castelo de Vide). O mesmo não se passa com Arouchio. Trata-se da 

espanhola Aroche ou da portuguesa Arronches? Aquela será tomada com 

Aracena, pelos anos 1250 ou 1251, por Afonso III que lhe concederá foral em 16 

de Junho de 1255 (TT-Chanc. Af. III, liv. I, fls. 39v-40). Arronches, reconquistada 

por Sancho II em 1235 e doada a Santa Cruz em 1236, voltará a perder-se, tendo 
sido reconquistada definitivamente em 1242 pela ordem de Santiago. Não se 
pode também esquecer a proximidade entre Arronches e Castelo de Vide 

(tenência que Martim Peres detém), por um lado, e Albuquerque (castelo que 

estava na mão da família deste nome, aparentada com Martim Peres), por 

outro. Estes três castelos formavam um poderoso triângulo defensivo em 
relação às terras que lhes ficavam a Norte. Parece-me assim mais crível que 

Martim Peres de Vide fosse tenente de Castelo de Vide e Arronches. 

Acrescente-se ainda que, em 1271, Rui Garcia de Paiva, casado com Berengária 

Aires, filha de Aires Nunes de Gosende e de Sancha Peres de Vide (irmã de 

Martim Peres de Vide), era tenente de Portalegre e Arronches. Trata-se de 

tenências de que passa a usufruir desde então, isto é, desde a doação destes 

castelos por Afonso III a seu filho, o infante Afonso? Ou, pelo contrário, eram 
antes tenências que há já algum tempo estavam na família (neste caso da sua 
mulher)? Recorde-se ainda que em 1273 será concedido ao mesmo infante todo 

o senhorio e direito régio do castelo de Vide e respectiva vila. Estes são os dois 

únicos documentos em que Rui Garcia de Paiva aparece com domnus c no 

grupo dos confirmantes. Cf. TT-Chanc. Af. III, live. 1, fls. 110v-111 (1271 Out. 11); 

id.-ibid., fl. 123v (1273 Maio 25). 
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2.3. Os Milites Regis 


Já na abertura deste subcapítulo justifiquei a divisão entre ricos- 
“homens e milites. Apesar do lugar de eleição concedido aos proceres, já se 
afirmou que pertencem também à curia e ao consilium um certo número de 
nobres de condição inferior e recentemente introduzidos na Corte. 

Oriundos da baixa ou média nobreza (ou filhos segundos de ricos- 
-homens), inseridos na curia desde a sua primeira reunião plena em 
Novembro de 1248, a primeira designação com que os milites são nomeados, 
por oposição aos existentes proceres, é a de existentes consiliarii nostril. 
O adjectivo existentes será substituído, no caso dos consiliarii, por 
presentes, no documento da reunião de Março de 1250. 

Alguns representam com certeza a continuidade da Corte principesca 
do infante D. Afonso e a transposição dos seus elementos para a Corte régia. 
De entre estes, os que originariamente constituíram a criatio de Afonso III, 
desde que este tomou conta do poder, participaram sempre de forma mais 
activa nos assuntos do que os outros membros do seu séquito vindos de fora da 
sua Casa. Alguns deles transformaram-se nos maiores privati regis ou 
mesmo nos maiores validos do Rei: leais, fiéis, perseverantes e eficazes 
colaboradores, com uma forte intervenção e influência na vida política e 
administrativa. Estão neste caso, como elementos mais significativos, João 
Peres de Aboim e Estêvão Anes, que se tornaram membros do Conselho Régio 
e alcançaram — vimo-lo já — os mais elevados cargos (mordomo e 
chanceler), onde deram provas de singular competência e agilidade. Estes e 
outros exemplos, para além de representativos das capacidades pessoais a 


t Como já mencionei no primeiro capítulo, encontra-se uma referência a um 
consilium peritorum ao tempo de Afonso Henriques. O papa frequentemente 
exorta os conselheiros (consiliarir) de Sancho II a demoverem o Rei de seguir o 
condenável exemplo de seu pai. O reconhecimento, por parte do papa, da 
importante influência dos consiliarii no ânimo régio fica claro na bula Cum 
divina scriptura de 15 de Janeiro de 1224: debetis tota diligentia, toto studio 
providere ut ei ad salutem suam et vestram spectantia consulatis et dissuadetis 
contraria, si quando illum videritis inclinatum. Sic enim fiet ut laudabiliter et 
feliciter moderetur Regni gubernacula temporalis ... dando ei fidele ac salubre 
consilium vobis Dei et hominium gratiam comparetis. Si verum saluti sue 
contraria, quod absit, consuleritis eidem, possetis perturbare graviter statum 
ejus et non solum ex hoc periculum regie indignationis incurrere (A. D. Sousa 
Costa, op. cit. p. 133, nota 236). Os consiliarii aqui nomeados são: o chanceler 
Gonçalo Mendes, o deão de Lisboa Mestre Vicente, o chantre do Porto, 
Pero Anes da Nóvoa e Henrique Mendes. 
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partir de uma situação favorável, demonstram bem a dinâmica histórica do 
sector inferior da Corte: o dos milites regis. 

Outros haviam sido formados nos quadros da administração de finais 
do reinado de Sancho II e integrados depois no círculo burocrático de Afonso 
HI desde o início do seu reinado, como veremos adiante. 

A ligação do oficial (laico ou eclesiástico) a uma actividade política 
assídua junto do Rei tinha a sua origem nas estreitas relações de ordem 
pessoal que o uniam ao monarca. A comprovar isso está a própria 
terminologia. Se privatus ou consiliarius são os termos que traduzem a sua 
função política junto do Rei, vassalus, clientulus, conlazus e o adjectivo 
dilectus são os que manifestam a relação pessoal com o mesmo Rei, ponto de 
partida para aquela função política. Como se verifica, a origem destas 
relações podia ser de natureza diversa: criatio, vassalidade, actividade 
guerreira ou conselho. Justifica bem, todavia, a unidade que se estabelece 


entre o rei e o grupo dos seus privati, entre o Rei e estes membros do Conselho 
Régio. 


2.3.1. A Relação Pessoal com o Rei 


Os vocábulos fidelis, miles, vassalus, clientulus e conlazus bem como 
os de privatus e consiliarius com que são, pois, classificados alguns nobres 
e/ou oficiais régios transmitem uma relação de serviço e vassalagem. 
Muitos dos que assim são designados fariam parte da familia de Afonso, 
quando este era apenas infante de Portugal (nepos de D. Branca de Castela, 
rainha de França) ou conde de Bolonha. As contas da Casa de França 
publicadas no Recueil des Historiens de France e citadas por Solange 
Corbin! falam na militia e na familia de Afonso: milites, scutiferi, 
domicelli, pueri ou ministerelli e servientes (hyspani). Todavia, apenas 
são nomeados Pero Aurigne, Ricardo, camareiro (do conde de Bolonha?), 
mesteiral (do conde) e Fernando escudeiro (do conde). Destes, o primeiro é 
com certeza Pero Ourigues, pai de João Peres de Aboim. Muitos outros 


———— e ————eemeemem e 


1 “Notes sur le séjour et le mariage d Alphonse III à la cour de France”, 
in Bulletin des Études Portugaises, n.s. 10/1 (1945), pp. 164-166. 
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estarão sob aqueles vocábulos abrangentes: milites, militia, etc. E estarão 
depois na Corte do Rei. 

Alguns foram criados com o príncipe, na casa de seus próprios pais, na 
freguesia de 5. Salvador de Arcos, no julgado de Valdevez. Estão neste caso 
Estêvão Anes, chanceler, e seus irmãos Martim e Pero Anes, filhos de João 
Garcia, o amo de Afonso III. Para além da referência explícita que a este 
amádigo se colhe nas Inquirições de 1258, dão conta dele os termos com que o 
Rei se dirige a Estêvão Anes, e que exprimem a sua fidelidade (fidelis), a 
sua afeição (dilectio), a criação aos peitos da mesma mulher (conlazus, 
collatio), além, obviamente, do que designa a sua função de chancelerl. 

Terá o Rei sido também criado (ou adoptado?) pelos pais do escanção 
Miguel Fernandes, em Lisboa? De facto designa-o igualmente como meus 
conlazus. Talvez seja irmão deste o vice-chanceler João Fernandes e o 
copeiro Pero Fernandes. Como se verá adiante, os ofícios da Casa do Rei são 
frequentemente desempenhados por indivíduos que lhe estiveram intima- 
mente ligados. 

Perto do infante, naquele mesmo julgado de Valdevez, foram criados 
Pero Martins Casevel e Pero Martins Petarinho, milites que farão parte do 
Conselho Régio. O primeiro será também vice-mordomo e sobrejuiz do Rei. 

Uns, conquanto filhos segundos ou provenientes de ramos bastardos e 
colaterais de famílias ilustres a quem a desagregação do património 
familiar enfraquecera, eram de conhecido sangue. É o caso do miles João 
Soares Coelho, bisneto de Egas Moniz, o Aio, por bastardia. 

Alguns foram criados na casa do conde de Bolonha, da qual, por vezes, 
os pais ou outros familiares eram servidores. Está neste caso João Peres de 
Aboim, filho do já acima referido Pero Ourigues. As expressões que se lhe 
referem provam essa criatio, pois quase sempre incluem termos de dilecção e 
de fidelidade, por vezes no superlativo, como por exemplo: dilectus et 
fidelissimus vassalus, dilectus et fidelis meus clientulus; clientulus meus et 
fidelissimus vassalus. 

O casamento com donas criadas na casa do Rei e filhas de oficiais 
régios pode justificar certas presenças na Corte de Afonso III. Assim, para 
além de outras razões que poderão ter actuado previamente, o casamento de 
Fernão Fernandes Cogominho com a clientula do Rei Joana Dias que, por sua 


1 Cf. supra, Primeira Parte. II. 2.2.1. 
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vez, era filha do sobrejuiz régio Vicente Dias e bisneta do chanceler Julião, 
poderão justificar a entrada daquele na vassalidade régia (dilectus et 
fidelis vassalus). 

Outros, porém, eram descendentes de simples cavaleiros do tempo de 
Afonso Henriques. É o caso de Egas Lourenço da Cunha, neto de Fernão Pais 
da Cunha, o qual, por sua vez, era genro e neto de outros cavaleiros do tempo 
de D. Henrique e D. Teresa (o franco Uzberto e o moçárabe Randulfo 
Soleimás, respectivamente). 


Pese embora a diferença etimológica entre privatus e consiliarius, 
estes termos traduzem, de início, uma sinonímia de sentido. Privati e 
consiliarii eram aqueles em que o Rei de preferência se apoiava, devido à 
confiança que neles depositava. Além dos mais antigos colaboradores do 
príncipe, estão entre os privati os seus mais eficientes e leais servidores 
(alguns dos quais identificados com aqueles) e alguns juristas. Nas listas dos 
confirmantes dos documentos régios aparecem sempre destacados do grupo 
dos proceres, pois estes são sempre confirmantes, enquanto eles não passam 
de testemunhas. Alguns destes elementos são por vezes individualizados, 
quer pelo adjectivo privatus no singular, posposto ao nome, quer por alguns 
cargos secundários, da Cúria (vice-mordomo, sub-signifer, vice-chanceler, 
sobrejuízes, etc)! ou da Casa, quer ainda por terminologia de natureza 


vassálica?, Porém, estas distinções iniciais diluir-se-ão e os ricos-homens 
são, por vezes, incluídos nas designações genéricas de privati e consiliarii?, 


ou talvez apenas na de consiliarii. Dir-se-ia que se todos os privati são 


= 1110. 


É Em documento de 5 de Março de 1254, de Leiria, este grupo é constituído por: 
Estêvão Anes, chanceler; João Peres de Aboim, subsignifer; Martim Anes, 
porteiro-mor; Mem Soares de Melo, privatus regis; Egas Lourenço da Cunha, 
privatus regis; Rui Peres de Espinho, sobrejuiz; e Vicente Dias, sobrejuiz. 


As diferentes designações para caracterizar este grupo estão aqui presentes 
(TT-Chanc. Af. II, liv. 1, fls. dê 81v). 


Esta terminologia é 


; referida em documentação régia em que eles são parte 
interessada, 


frequentemente cartas de doações régias ou de privilégios. 


Entre os consiliarii estão proceres nomeadamente o mordomo e o alferes. 


A título de exemplo cite-se o documento da composição celebrada entre 
D. Rodrigo Forjaz (e sua esposa) e o mosteiro de Arouca sobre a herdade que 
foi de D. Soeiro Peres Carnes. Além do Rei estiveram presentes D. Gonçalo 
Garcia, alferes, D. Gil Martins, mordomo, D. Estêvão Anes, chanceler, 
D. João Peres de Aboim, D. Mem Soares de Melo, D. João Soares Coclho e 


E ad supradicti regis consilliariis et privatis (TT- Chance. Af. III, 
Iv. |, fl. 16). 
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consiliarii já nem todos os consiliarii são privati. Com efeito, certos 
indivíduos designados como privati (Mem Soares de Melo, Egas Lourenço da 
Cunha, João Peres de Aboim e João Soares Coelho) são outras vezes 
chamados consiliariil, mas o contrário não acontece. Por outro lado, e pelo 
menos desde 1250, fazem parte do grupo dos consiliarii alguns clérigos?. 

Cabe-lhes uma tarefa da maior importância: dar conselho. Ibi salus 
ubi multa consilia proclama a Sagrada Escritura. Ditame tantas vezes 
invocado pelos papas para criticar Reis mal aconselhados ou maus 
conselheiros (sedutores, como então os apelidam)). 

Para além do chanceler Estêvão Anes, que aparece umas vezes à 
cabeça outras no fim da lista dos privati, este grupo, de início restrito a três 
elementos (Mem Soares de Melo, João Peres de Aboim e João Soares Coelho), 
vai-se alargando constantemente, ao mesmo tempo que vai alimentando e 
renovando o grupo dos ricos-homens. A partir de Março de 1249 começa a 
aparecer um novo elemento, Egas Lourenço da Cunha, que, ao contrário 
daqueles, estava na Corte havia muito tempo. A partir de Fevereiro de 
1250 surge João Soares, arcediago de Calahorraº. 

Desde então, mantendo-se estruturalmente inalteráveis os grupos dos 
riqui homines e dos prelati (anotando-se apenas a substituição de um 
elemento num bispado ou numa tenência ou o alargamento do número destas 
ou daqueles), o grupo dos privati não só aumenta, como começam também a 


1 Cf.infra, nota 5. 


2 O primeiro clérigo que fará parte deste grupo dos consiliarii (para além do 
capelão Mateus Martins) é o arcediago de Calahorra, João Soares 
(ct. infra, nota 5). 


... patet quod consiliariorum est ea consulere que pertinent ad salutem et qui 
aliter faciunt non consiliari sed sedutores sunt potius appelandi (em bula de 
Honório III dirigida aos conselheiros de Sancho II, de 15 de Janeiro de 1224, 
publ. por A. D. Sousa Costa, op. cit., nota 236). 


LBJP XXVIII. Desde 1245, pelo menos, era um miles (privatus certamente) da 
Corte de Sancho II. A 27 de Abril deste ano está presente, no Porto, à doação do 
castelo de Marachique feita por este rei ao bispo daquela diocese (A. D. Sousa 
Costa, op. cit., nota 528). À 3 de Janeiro de 1248 está em Toledo com Sancho II, 


cujo testamento testemunha e no qual é contemplado (TT-Alcobaça, DR, cx. 1 
m. I, nº 25). 


Embora em Fevereiro de 1250 (TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 106v.), nem os 
elementos que estão desde 1248 nem estes dois que acima referi venham 
adjectivados, são todos (Mem Soares de Melo, João Peres de Aboim, Egas 
Lourenço, João Soares Coelho e João Soares, arcediago de Calahorra) 


identificados pela expressão consiliariis meis em 1 de Março de 1250 
(id.-ibid,, fl. 43v.). 
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distinguir-se nele dois grupos diferenciados: o dos laici e o dos clerici 
(estes designados como clerici regis e encabeçados pelo capelão do Rei). 

Desde Junho de 1253 começa a integrar este grupo Fernão Fernandes 
Cogominho. Trata-se também mais de um reingresso do que de uma entradal. 
Este será o grupo mais ou menos fixo dos privati regis, aos quais se juntarão, 
entretanto ou mais tarde, vários outros. 

Deixei atrás implícito que a diferenciação do Conselho Régio face à 
Cúria e o recurso mais frequente àquele por parte do Rei foram resultado de 
um processo gradual. Datando de 1253 a primeira alusão ao consilio, 
tornam-se frequentes desde 1261. Em todas as referências deste ano são 
sempre individualizados, além do mordomo, o chanceler Estêvão Anes e 
João Peres de Aboim, ficando os outros abrangidos pela expressão et per 
alios de consilio (domini) Regis. Acrescenta-se, num deles, João Peres 
Correia, subsignifer?, Num outro documento, além dos três, são também 
 Teferidos Pero Martins Petarinho e Fernão Fernandes Cogominho. Desde 
1264, o número dos conselheiros aumenta e diversifica-se. Além do mordomo 
(agora João Peres de Aboim), do chanceler e de Fernão Fernandes 
Cogominho, aparecem também o meirinho-mor Nuno Martins de Chacim e 
os clérigos Fernão Anes, deão de Braga, e o prior de Leiria?. Além dos dois 
primeiros (Estêvão Anes e João Peres de Aboim, os dois grandes validos, 
Sempre presentes), serão mencionados (ou voltarão a ser mencionados) como 
sendo do Conselho: João Soares Coelho, Fernão Fernandes Cogominho, Rui 
Garcia de Paiva, Martim Anes do Vinhal, Pero Martins Casevel, os 
sobrejuízes Afonso Soares e Rui Gomes e o reposteiro Pero Anes, todos 
milites, e os clérigos Fr. Afonso Peres Farinha, Fr. Geraldo Domingues e 
Fr. Pero Anes, frades pregadores, Mestre Estêvão, deão de Coimbra, e 
Mestre Pedro, físicos do Rei, Pero Anes, mestre-escola de Silves e Rui Anes, 
prepósito de Santa Cruz. Isto é, fazem parte do Conselho régio 
essencialmente os que se ligam ao Rei por laços de amizade e fidelidade. 
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1 
Conquanto não tivesse aparecido antes na Corte, presumo que seja o Fernão 


Fernandes miles que está com Sancho II em Toledo, em Janeiro de 1248 
(TT-Alcobaça, DR, cx. 1, m. , nº25). 


Estranho, por isso, a ausência do alferes das reuniões do Conselho, estando 
presente em Guimarães, onde permanccia a Cúria. 


FT-Chanc. Af. III, iv. I, f1. 72v (1264). 


Pi Af. HI, liv. 1, fls. 79v (1275), 94-94v (1269), 104 (1270), 114v (1272), 129 
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2.3.2. A Função Administrativa 


Foi também de entre os seus domestici (cavaleiros) que Afonso II 
escolheu os auxiliares dos oficiais mores da Cúria, mais precisamente do 
mordomo-mor e do alferes-mor (estes recrutados, como se viu, entre a alta 
nobreza). É possível que, tal como sugere José Mattoso, a efectividade das 
funções pertencesse a estes milites 1. Há mesmo um período em que só existe 
vice-mordomo (ou sub-mordomo). O facto de na guerra do Algarve em 1249 
não estar presente o alferes-mor, designado desde 1248, leva também a crer 
que as funções foram desempenhadas pelo sub-signifer. 


O primeiro vice-mordomo de Afonso III foi Rui Viegas Badim, que 
exerceu o mordomato entre 1249 e 1252, isto é, entre a morte de Rui Gomes de 
Briteiros e a tomada de posse do novo mordomo, Gil Martins de Riba de 
Vizela. Seguiu-se-lhe Lopo Rodrigues, entre 1256 e 1262, e Pero Martins 
Casevel, entre 1265 e 1266. Finalmente, serviu este cargo, em 1268 e 1269, 
Vasco Mendes. 


Foram subsigniferi João Peres de Aboim, entre 12502 e 1255, João 
Durães em 1256, e João Peres Correia, em 1261. 


2.3.3. A Função Judicial 


Já atrás me referi a uma especialização no seio da Cúria ao tempo de 
Afonso III, surgida com o aumento da complexidade da administração 
central?. Disse também que havia sido no domínio da Justiça que o fenómeno 


l Identificação de um país..., II, p. 102. 


2 Muito embora através da documentação só se possa provar o exercício do 
cargo a partir de 1 de Março de 1250 (TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl 43v), é possível 
que já o exercesse em 1249 e a doação que lhe é feita em Março deste ano, 
estando em Faro, entre outras razões seja justificada pelo serviço militar 
acabado de prestar (cf. a biografia de João Peres de Aboim, infra, 2º vol, 
I - Prosopografia). 


3 e a referir-me mais alargadamente a este assunto, infra, Terceira Parte. 
a 
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se verificara primeiro), embora as suas raízes se encontrem já desde o final 
do reinado de Afonso II, como se depreende de o sobrejuiz aparecer como 
membro da Corte desde 7 de Abril de 12222. Mas será já no tempo de Sancho 
H (como se depreende da data acabada de citar) que o cargo de sobrejuiz 
adquire estabilidade?. Desde então passou a participar nas reuniões 
plenárias da Cúria, sobretudo quando reunida como Tribunal, pois 
necessitava do seu assessoramento. No tempo de Afonso III, essa 
participação torna-se constante. Começa a concentrar na sua mão a função 
judicial, recebendo as rationes das partes e proferindo sentenças?. Actua 
sempre que, havendo negligentia judicis (local) e, consequentemente, 
apelação ao Rei, este lhe faz entregar (devolvere) as causas”. Além disso, 


[0 
1 Marcello Caetano, op. cit., p. 305. 


2 TT-Chanc. Dinis, liv. I, fl. 76. Conquanto nunca a sua presença na Cúria seja 
explicitada, a acção dos sobrejuízes do Rei far-se-à já sentir ao tempo de 
Sancho | e Afonso II. Naquele reinado, a 1 de Julho de 1205, entre outros, são 
referidos: Pero Pais de Gemonde e Afonso Peres de Eiró (DS 159). No reinado 
de Afonso II, a 2 de Dezembro de 1215, em Santarém, a contenda entre Soeiro 
Afonso e Pero Afonso, por um lado, e João Gomes, por outro, sobre a herdade 
de Alconeizar que os dois primeiros haviam vendido à Sé de Coimbra e que o 
segundo demandava, decidiu-se em presença dos seguintes sobrejuízes do Rei: 
Paio Moniz, Pero Aires, Pero Fernandes Portugal, João Fernandes, Fernão 
Fernandes de Abrantes, Fernão Peres Pinheiro, Afonso Pais Esposade, Fernão 
Dias Zopo e Martim Pais Fafes (TT-Sé de Coimbra, DR, II, 38). À altura, eram 
certamente nomeados especificamente para cada caso. 


Foram seus sobrejuízes de 1224 a 1245: Pero Coronel, Pero Martins, Soeiro 


Gonçalves e Afonso Martins (veja-se a lista de sobrejuízes, infra, 2º vol., 
II - Apêndices). 


eb ipse ... venit perante meum superjudicem per ... procuratorem suum 
sufficientem ad hoc et secundum rationes que dicta fuerunt ... ipse meus 
superjudex judicando mandavit.... In cujus rei testimonium ipse meus 
superjudex dedit inde mihi istam cartam (TT-Chanc. Af. HI, liv. 1, fl. 119v, de 
1273 Março 4); ...et procurator eorum venit perante meum superjudicem ad 
diem assignatam et cum meus superjudex audiret ambas partes... Et tunc 
meus superjudex habito super hoc consilio judicavit mihi ... et mandavit 
(TT-Chanc. Af. III, iv. 1, fl. 121, de 1273 Maio 27). Também em documento de 21 


de Março de 1278 se diz que "o Rei o mandou por conselho de sa corte c de seus 
sobrejuízes", 


Esta é a resposta dada pelo Rei às queixas do bispo do Porto, nas cortes de 
Guimarães de 1250, contra o sobrejuiz do Rei que, quando este estava naquela 
cidade, compelia os cidadãos da sua igreja a ir perante ele e responder (...quod 
quando sumus in civitate Portugalie nititur superjudex noster compellere cives 
ecclesie sue coram eo agere et respondere. Respondemus non coram 
superjudice nostro eosdem cives vocandos esse nisi cum per negligenciam 
judicis ejusdem episcopi aut per appellatione ad nos eorum causa 
devolvantur). Cf. Leges, 189, 
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após a decisão dada pelo Rei e pela Cúria, funciona, frequentemente, como 
"ministro do despacho"1. 

Competia-lhe julgar questões da competência do tribunal régio. 
Primeiro houve apenas um, depois dois e, finalmente, três2, Estudavam os 
casos e propunham as sentenças à Cúria, que as discutia e aprovava. 

As vezes o sobrejuiz de Afonso III assumia as funções cometidas ao 
porteiro. Pelo menos as Inquirições testemunham a presença do sobrejuiz a 
coutar terras de mandado do Rei (dixit quod superjudex Domini Regis venit 
ibi mittere marcos et cautare ipsum locum ex parte Domini Regi)". 

Foram sobrejuízes de Afonso III, além de alguns clérigos, os seguintes 
milites : Vicente Dias, Rui Peres de Espinho, Pero Martins, Afonso Martins 
Vivas, Pero Martins Casevel, Afonso Soares e Rui Mendes. Foram vice- 


É Cf. TT-Chanc. Af. III, liv. E, fl. 19v (Rege mandante per Rodericum Petri 
superjudice). Função que, conquanto não sozinho (como acontece ao tempo de 
Afonso IID, já assumia no reinado de Sancho II (TT-Arouca, m. VIII, doc. 20, de 
1235). Este documento, confirmação da composição celebrada entre Maria 
Martins de Baguim (que fora mulher do pretor Gonçalo Godins, como 
fideiussor de suas filhas, sem robora) e os filhos que ele tem de outra mulher, 
Teresa Mendes, foi dado per cortem de domno Regi et dominante domno 
Martino Johannis et per suum superjudicem. No tempo de Afonso III, para 
além da presença frequente do ou dos sobrejuízes nas reuniões da Cúria ou do 
Conselho, em regra todas as cartas enviadas a juízes ou meirinhos (mesmo aos 
mores) são “despachadas” por um sobrejuiz. Muitas vezes, só(s), com o 
chanceler, com o mordomo (ou com ambos) concede(m) cartas de aforamento 
ou de povoamento, em nome do Rei. 


Muito embora o aparecimento de três sobrejuízes num mesmo documento só 
se comece a verificar desde 1271 (TT-Chanc. Af. II, liv. 1, fl. 110v, 111, 125v, 130v, 
136v), é óbvio que já em 1254 há pelo menos três sobrejuízes em exercício. 
Assim, como já se sabe Vicente Dias é sobrejuiz desde 1248, e desde 1250 é-o 
também Rui Peres de Espinho. Em 1254, 1255, 1256, 1258 aparece também como 
sobrejuiz Paio Pais (TT-Chanc. Af. HI, liv. I, fls. 5, 7v, 17v, 34v — nestes dois 
últimos está com Rui Peres de Espinho —, 40 — neste está com Vicente Dias —, 
151). Este Paio Pais é certamente o que já aparece, apenas como clérigo, ao lado 
dos sobrejuízes Vicente Dias e Rui Peres, em 1252 (TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl. 2). 
Em documento de Março de 1256, são mencionados os sobrejuízes Vicente 
Dias e Martim Peres (TT-Arouca, Gav. I, m. 1, nº 6); em 1256 Ag. 16, Rui Peres de 
Espinho e Martim Peres, clérigo (TT-Chanc. Af. II, liv. I, fl 42). Com certeza, 
quando necessário, alguns clérigos faziam as vezes de sobrejuízes. Em 1253 e 
1254 aparece, algumas vezes, Paio Pais clericus qui est in loco superjudicis 
(TT-Chanc. Af. II, liv. I, fls. 3, 3v, 5); em 1257 surge Mem Miguéis como vice- 
sobrejuiz (TT-Chanc, Af. III, liv. I, fl. 22); em 1258 Martim Peres de Carvalho 
como tenens locum superjudicis (TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl. 36v), em 1260 João 
Soares clérigo como tenens locum superjudicis (TT-Arouca, m. XI, doc. 2); em 
1263 Rui Gomes como vice-sobrejuiz (TT-Livro II de Bens de Afonso III, fl. 36v). 


3 Ing. 586b. 
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-sobrejuízes (tenentes locum superjudicis) Mem Miguéis, Martim Peres de 
Carvalho, João Esteves, Rui Gomes e Pero Paisl. 

Muitas vezes, como magistrados que desempenham da parte do Rei 
um ofício permanente (sobrejuízes, por exemplo) ou como simples milites, 
são encarregados temporariamente da realização de missões especiais, 
ligadas sempre com a função régia da justiça. Assessores do Rei nesta função, 
compete-lhes investigar (scire veritatem, audire sobretudo) e, por vezes, 
corrigere. 

Assim, para resolução do conflito entre a ordem do Templo e o deão de 
Braga, Fernão Anes, sobre a igreja de Santiago de Santarém que este 
detinha contra a vontade daquela, o Rei, em 29 de Novembro de 1261, 
nomeou como ouvidores (auditores), além do mordomo (D. Gil Martins de 
Riba de Vizela), D. João Peres de Aboim e Pero Martins, sobrejuiz2. Deviam 
estes adjudicar ao Mestre e ordem do Templo todo o seu direito naquela 
igreja, dela removendo toda a força laica. Os referidos ouvidores apuraram 
a verdade através das confissões das partes. Através delas acharam por 
certo que a igreja pertencia de pleno direito à referida ordem que, segundo 
confissão do próprio deão, lha doara. 

É certamente a primeira vez que surgem os ouvidores, muito embora 
sejam nomeados ad hoc. Como instituição só surgem, de facto, no reinado de 
D. Dinis?. Como assessores do Rei cumpria-lhes instruir o processo, isto é, 
Saber a verdade, ouvindo (audire, donde auditores) o testemunho, a 
confissão das partes (scire veritatem per confessiones partium). Referiam 
depois o caso ao Rei, que decidia (ego [rex] auditis et intellectis omnibus 
racionis supradictis, adjudico ... et mando...). 

Também a figura do corrector parece ter a sua origem no reinado de 
Afonso III, mas, tal como no caso anterior, surge apenas para casos muito 
específicos e particulares. Como delegados do monarca, investidos de plena 
autoridade, os correctores são nomeados por ele a 18 de Dezembro de 1273, 
na sequência das cortes de Santarém, para corrigir todos os actos do rei ou de 
seus ministros, praticados "sem razão" e que carecessem de emendaf. Além 
CO eee 
| Cf.a lista de Sobrejuízes (infra, 2º vol, II - Apêndices). 


2 TT-Chanc. Af. TIL liv. 1, fl. 95v, publ. por Sanchez Albornoz, "La curia regia...” 
p. 447, doc. III. 


Cf. Marcello Caetano, op. cit,, p. 305. 
TT-Chanc. Af. II, liv. 11, fls. 5v-6. Cf. Alexandre Herculano,op. cit., III, p. 170. 
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disso, esta comissão era constituída, não apenas por milites (Rui Garcia de 
Paiva, Martim Anes do Vinhal, João Soares Coelho, Fernão Fernandes 
Cogominho, João Durães, comendador de Belver, Martim Dade, alcaide de 
Santarém, Pero Martins Petarinho, Pero Afonso de Arganil, Pero Martins 
Casevel, e os sobrejuízes Afonso Soares, Rui Mendes e Rui Gomes), mas 
também por clerici regis (Fr. Afonso Peres Farinha, Fr. Geraldo Domingues, 
dos Pregadores, mestre Estêvão, arcediago e vigário de Braga, mestre Tomé, 
tesoureiro de Braga, João Gonçalves Chancinho, Estêvão Peres de Rates, 
mestre Pero, físico, Domingos Anes Jardo, Mestre Bolonil, Martim Peres, 
Domingos Peres e Gonçalo Mendes) e por membros da alta nobreza laica e 
eclesiástica (D. Durão Pais, bispo de Évora, D. João de Aboim, mordomo, 
Estêvão Anes, chanceler, D. Martim Afonso, D. Afonso Lopes, D. Diogo 
Lopes, D. Mem Rodrigues, D. Pero Anes, D. Pero Ponço, D. Nuno Martins, 
meirinho-mor e D. João Rodrigues de Briteiros). Pelos nomes citados 
verifica-se que são homens do seu Conselho a que encomendou o feyto do 
corrigimento quando recebeu o mandado do papa (ou aos quais comisit 
factum correptionis super mandato domini pape ou que foram dados por 
correctores do Reino)1. Esta escolha e delegação de poderes é corroborada 
por D. Beatriz (e seus filhos), desde que não excedam os poderes que lhes 
foram especialmente conferidos, isto é, que não resolvam outros assuntos 
além dos encomendados. Concretiza, prometendo que não lhes dará nem 
outorgará poder pera fazerem nulla rem sobrelas doações e sobrelos 
alheamentos que fez el Rey dom Sancho irmão do sobredicto Rei dom 
Afonso. Do mesmo modo, acrescenta o infante Afonso que não outorgava aos 
sobreditos poder de fazer nulla rem sobre los castelos nem sobre las teenças 
que eu ora tenho nem sobrelas perteenças nem sobrelos dereytos deles2. 

De futuro, no despacho dos documentos, só serão nomeados alguns 
daqueles: D. João Peres de Aboim, D. Afonso Peres Farinha, D. Martim 
Dade, pretor de Santarém, Fr. Geraldo Domingues, da ordem dos 
Pregadores, Pero Martins Caseval?, não sendo, na maior parte dos casos, 
designado o primeiro destes. 


TT-Sé de Coimbra, DR, m. II, docs. 71, 74, 75 (1274-1277); TT-Arouca, Gav. I, m. 1, 
nº 18,19, 20, 22 (1274). 


2 TT-Chanc. Af. IL, liv. II, fls. 5v-6 (1273 Dez. 18). 
Id.-Ibid., f1.144 (1278 Jan. 11); ADB-Gav. 1, Prop. Cab?, nº 118 (1277 Out. 1). 
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2.3.4. A Função Militar 


Desde os finais do governo de D. Teresa, mais concretamente desde 
Janeiro de 1126, começa a aparecer na Corte o alcaide de Coimbra. Pondo de 
lado uma ou outra referência ao alcaide de Montemor e as fugazes alusões 
aos alcaides dos castelos das villae que o Rei favorece, o de Coimbra é o 
único citado até 1153. Nesta data, além do de Coimbra, surge também o de 
Lisboa, e, desde Janeiro de 1154, o de Santarém. 

Extraordinariamente fluida é a terminologia utilizada para este 
cargo: princeps, alcaide, pretor, prefectus, dux militum. Há mesmo 
documentos em que surgem dois termos diferentes para este mesmo ofício 
(pretor e prefectusl). Desde 1160 a terminologia torna-se mais estável, 
utilizando-se agora fundamentalmente dois termos: pretor e alcaide, sendo 
aquele o preferido para Coimbra e este para Lisboa e Santarém. Porém, isto 
não é regra absoluta, acontecendo, por outro lado, que para um mesmo 
castelo, como é o caso de Santarém, apareça, em 1191, um pretor 
(Mem Estrema) e um alcaide (Paio Dade). Tratar-se-é de uma diferenciação 
(neste caso) entre alcaide maior e alcaide menor? É provável que não, visto 
que o mesmo Mem Estrema, em Dezembro de 1179, é referido como alcaide de 
Santarém. 

Ao que me parece, esta última data (1179) marca uma mutação na 
tenência destes castelos. Detidos até então por cavaleiros do Rei que o terão 
auxiliado na Reconquista e, particularmente, na conquista das cidades de 
Santarém e Lisboa, desde aquela data aparecem à frente deles, por vezes 
com a designação de tenentes, indivíduos que nalguns casos pertencem à alta 
nobreza, proveniente do Entre-Douro-e-Minho. São os casos de Gonçalo 
Viegas, tenens de Lisboa, em Maio de 1179, Gonçalo Gonçalves 
Ida Palmeira], alcaide daquela cidade em Dezembro do mesmo ano, e Pero 
Afonso [de Riba Douro] alcaide de Abrantes nesta última data. Também à 


frente de Coimbra, pelo menos desde Julho de 1180, está Vasco Pais 
Ramirão. 


— ll 


1 DR 268 (1158 Março). Aliás, neste documento aparece Martinus Nuniz pretor 
de Coimbra e Martinus prefectus de Coimbra. Apesar da aparente diferença 
de nome, das diferentes designações para o cargo, do primeiro aparecer como 
confirmante e o segundo como testemunha julgo tratar-se apenas de um. 


125 


Acontecerá mesmo, no caso de Coimbra, que o ofício de alcaide será 
exercido por um indivíduo que havia sido dapifer regis. Foi o que aconteceu 
com Álvaro Martins, usufrutuário deste cargo de Maio ou Junho de 1187 a 
Janeiro de 1188, e que aparece como alcaide daquela cidade depois de Março 
deste ano. O dapifer que nesta última data o substitui, João Fernandes de 
Riba de Vizela, passa a pretor de Coimbra depois de Abril de 1191, sendo 
substituído no primeiro cargo. Neste caso substituído temporariamente, pois 
João Fernandes aparecerá várias vezes com o cargo de dapifer. Talvez 
acumulasse os dois, uma vez que entre 1192 e 1199, período em que volta a 
aparecer com o ofício de dapifer, não surge na Corte qualquer alcaide de 
Coimbra, sendo porém nomeado o ou os alvazis. Só em Março de 1199 é 
designado novo alcaide, Martim Gonçalves Digal. Aparecem também, além 
deste, dois alvazis de Coimbra. A importância e supremacia desta cidade 
durante todo o reinado de Sancho I é um facto, sendo o seu alcaide o que 
aparece maior número de vezes. 

Desde então raramente se nota a presença de alcaides na Corte. 
Uma ou outra vez aparece no reinado de Sancho II o de Lisboa, Gonçalo 
Godins. Ter-se-á que esperar por Afonso III. Desde o início do seu reinado 
(mais concretamente desde 1253) e até ao final estará frequentemente na 
Corte Martim Martins Dade, alcaide de Santaréml. A grande importância 
desta cidade, onde existem paços reais (e muitos paços nobres) e onde a 
Corte permanece frequentemente, justificam esta presença. A ligação de 
parentesco entre Martim Martins Dade e muitos outros membros da Corte é 
um outro argumento explicativo. Também o de Lisboa, Pero Martins, aparece 
bastantes vezes. Um e outro aparecem sempre com a simples designação de 
alcaides. 

Fica claro que o centro de gravidade da Corte, situado até Afonso II 
em Coimbra, se desloca, desde então, para Sul, oscilando, ao tempo de 
Afonso III, entre Lisboa e Santarém, 


1 Já está com o Rei em 1249 no Algarve, mas não é então referido com o cargo 
(LBJP XXVIID. 


Se aqui se encontraria a justificação para a importância alcançada pelos 
alcaides de Lisboa e Santarém, de uma forma geral a aparente dignificação dos 
alcaides com Afonso III, pela sua presença na Corte, pode resultar de, a partir 
deste monarca, ser exigida a homenagem directa ao Rei e não ao tenens 
(cf. J. Mattoso, Identificação de um país..., II, p. 142). 
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3. A Casa 


O grupo mais numeroso dos domestici é constituído pelos oficiais do 
palácio real que, sob o controlo de escudeiros ou militesl, asseguram a vida 
material do Rei e dos que vivem e se deslocam na sua companhia. 
Eram privados do Rei, pertenciam à sua familia e residiam no próprio 
palácio real. Respondiam às necessidades pessoais do monarca: 
alimentação, roupa (de vestir e do leito) e calçado, formando um corpo 
unido e privado em quem ele confiava. 

Identificados na documentação da chancelaria pelo nome e cargo 
quando presentes aos actos, a eles correspondem com certeza os vocábulos 
genéricos de servientes, pueri e domicelli com que eram referidos os 
servidores da casa de Afonso quando ainda príncipe. Porém, os que 
aparecem na documentação são geralmente os chefes de ofícios (o porteiro- 
“Mor, O reposteiro-mor, o escanção-mor, etc.) que eram, com certeza, 
cavaleiros. As vezes acumulam mesmo a direcção de mais de um ofício, 
ligados, todavia, a uma mesma divisão da casa: os de porteiro-mor e 
reposteiro-mor, por exemplo. Sob a sua autoridade serviriam vários oficiais 
subalternos, cujos nomes só excepcionalmente chegaram até nós. Adiante 
indicarei alguns deles. 

Apesar de, em relação aos três principais ofícios da Cúria (mordomo, 
alferes e chanceler), serem estes cargos considerados inferiores e portanto 
exercidos por oficiais provenientes, decerto, de uma baixa nobreza ou mesmo 
não nobres, nem por isso é menor a familiaridade, a confiança, o grau de 
favoritismo" e de "confidência" que os une ao Rei. Frequentemente acontece 
o contrário, ou seja, a assimilação da função à amizade, ao reconhecimento 
do criado", à submissão do cliente?. Assim, os detentores dos cargos mais 
ligados à pessoa do Rei, isto é, à sua câmara (reposteiros e porteiros) eram 


ee e 


o facto de pressupor que os chefes de ofícios são milites (ou escudeiros) 
poderia ter justificado a inserção do seu estudo no grupo anterior dos milites 
regis. Porém, a dúvida que prevalece sobre a origem social de alguns deles, 
bem como a especificidade das suas funções, levaram a autonomizar esta 
divisão respeitante à Casa, aos seus diversos serviços e respectivos ofícios e 
oficiais. 
a ne Duby, “Pouvoir privé, pouvoir public”, in Histoire de la vie privée..., 
p.31. 
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colaços do Reil. Estreitamente ligados ao serviço privado do monarca, 
estavam em contacto permanente com ele, o que se podia traduzir num meio 
de influência política. 

Uns e outros, conquanto subalternos, são companheiros constantes da 
vida quotidiana do Rei, o que explica a sua posição privilegiada e, algumas 
vezes, o futuro dos respectivos filhos ou sobrinhos. Não esqueçamos que os 
dois maiores conselheiros de Afonso, quando ainda conde de Bolonha, foram 
os seus dois camareiros: Pero Ourigues e Estêvão Anes. Já antes falei do 
futuro de João Peres de Aboim, filho de Pero Ourigues; Estêvão Anes, era ele 
próprio filho do amo do Rei (João Garcia) e sobrinho de Pero Garcia, 
reposteiro-mor de Afonso II. À via da ministerialidade podia pois abrir, 
directa ou indirectamente, brilhantes carreiras. 

Conquanto a documentação de Afonso III não forneça informações 
muito precisas sobre a organização material do serviço doméstico, permite 
afirmar da existência de dois palácios, o do Rei e o da Rainha, este 
manifestamente menos rico, menos abundante, menos bem equipado. 
As principais divisões de cada um deles são: reposte, copa, escançaria e 
vestiaria?. 

Esta organização está já bem presente na Corte de Afonso II. Diria 
mesmo que data deste reinado?. Efectivamente, ao tempo de Afonso 
Henriques, pode-se encontrar já o economus regis (Pedro Mendes, 1137-1146), 
o procurator regie domus ou speculator regis (Mem Afonso, 1140-1154), ao que 
parece cargos com sinonímia de funções: certamente o que fazia as despesas 
da casa, isto é, o administrador que dirigia o palácio real; e o spensator 
cibarie regis (Martim Peres, 1158), que talvez fosse o predecessor do 
cevadeiro, o que tinha por missão atender ao provimento e distribuição de 
palha, grão e forragem para as cavalgaduras da casa real. No reinado de 
Sancho I encontram-se referências ao reposteiro-mor (João Martins, irmão 


l Veja-se Martim Anes, porteiro-mor, e Pero Anes, reposteiro-mor. Cf. Françoise 
Piponnier, Costume et vie sociale. La cour d'Anjou XIV*-XVsitcle, p. 216. 
Para todo o presente capítulo, esta obra foi da maior importância, 
especialmente as pp. 213-244. 


De cada um dos ofícios correspondentes a estas divisões só se conhece, repito, 
o servidor principal, talvez por ele ter assento no Conselho régio e ser, por isso, 
mencionado na documentação. Quanto aos oficiais subalternos só muito 


raramente aparecem, e só circunstâncias especiais explicam as generosas 
dádivas do Rei. 


3 Cf.]. Mattoso, Identificação de um país..., 1, pp. 103-104. 
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de Álvaro Martins, 1185), ao camareiro (regis camararius : Egas Pais, 11911) 
e ao copeiro do Rei (João Fernandes, 1195)2. Todavia, estou persuadida de 
que um certo número de indivíduos que aparece constantemente a 
testemunhar tem cargos no Palácio. A prová-lo está a referência a todos 
esses cargos na legislação de Afonso II, de 1211, onde se prevêem penas 
corporais para os que não cumprirem devidamente com os seus cargos: que 
nenhuu que nosso oueençal seia come Reposteyro ou porteyro e hicham e 
escançam e caquiteyro cevadeyro estrabeyro alffayate ou outro qualquer que 
em nosso Reyno de nos tever algua cousa oueençal pera fazerem nossas 
despesas ou guardar os nossos panos pera dezimalos ou dar nossas terras a 
Renda ou alquequer ou der nosso pam ou nosso vinho a vender Se o acharem 
que algua destas cousas furtar ou negar e lho poderem provar ssayra com 
dano assy como a nos semelhar...?. Para quase todos estes ofícios acima 
mencionados se encontra o respectivo oficial, à excepção do saquiteiro e do 
alfaiate. Aquela legislação parece pressupor algo já existente, que se 
pretende precisar e pôr em ordem. A 15 de Julho de 1216, em Coimbra, este 
mesmo Rei promulga a seguinte postura: que os homens que têm servicia na 
Sua casa não tenham foros senão os que ele lhes quiser dar. Concretamente, 
estabelece com o seu reposteiro que, se das coisas que estão, estiverem ou 
forem trazidas para conservar, se perder alguma coisa nas casas em que o 
Rei pousar ou nas igrejas existentes perto das casas nas quais forem 
celebrados os ofícios divinos, paguem tudo ao Rei?. 

O Regimento da Casa de Afonso III, de 1258, menciona, entre as 
divisões da casa, o reposte, a cozinha, a copa, a estrebaria e a capela. 
De acordo com a documentação da chancelaria, o serviço de cozinha reunia 5 
oficiosto copeiro, o escanção, o eichão, o saquiteiro e o reposteiro, reunidos, 
em 1278 (quando Afonso III, concede casa própria a seu filho D. Dinis), em 
três divisões da casa: reposte, escançaria e copa*. Havia depois outra 


— —--— 11 


1 Ds 54. Este mesmo oficial aparece também no DS 121 de 1199 Nov., mas sem 


referência a cargo. 

DS 80 (1195 Fev, 20). 

Livro das Leis e Posturas, Lisboa, 1971, p. 18. 

Cf. lista de Oficiais da Casa de Afonso II (infra, 2º vol., Il-Apêndices). 
TT-Chanc. Af. HI, liv. HI, fls. 7v-8. 


Na relação das colheitas pagas ao Rei na terra de Figueiredo, de 1284, são 
referidos os serviços da cozinha, da saquitaria e da escançaria (deve entregar 
3 teigas de pão coito à saquitaria, 1 teiga de pão coito e 1/4 de vinagre à cozinha 
e 3/4 de vinho à escançaria). Cf. TT-Chanc. D. Dinis, liv. II, fl. 40-40v, publ. por 
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divisão, a vestiaria, e ainda o serviço da cavalariça, cujo ofício principal 
era o de cevadeiro. Dada a importância da caça como passatempo, não 
poderiam deixar de aparecer, por vezes, oficiais ligados a este exercício, 
como o falcoeiro e o açoreiro. 

Tal como entre as categorias superiores, também aqui, entre as 
categorias médias e inferiores da "entourage” régia, a repartição dos seus 
patronímicos sugere um parentesco entre eles. 

Para obviar a repetições desnecessárias e porque os oficiais da Casa 
da rainha são, na maior parte dos casos, conhecidos pela sua presença na 
Cúria ou no Conselho Régio em pé de igualdade com os do rei, apresentá-los- 
-ei logo a seguir aos oficiais do Reil. 


3.1. Serviço de Quarto 


O ofício principal da casa real era o de reposteiro-mor. Para alguns, 0 
reposteiro é um dos maiores intérpretes da vontade régia. Seria o mesmo que 
camareiro, quer dizer, o guarda da câmara do monarca, de seu vestuário e 
roupa branca, de suas jóias e panos? (dos objectos de uso pessoal, de uma 
forma geral, inclusive dos emblemas de poder), do dinheiro necessário para 
os gastos reais?, das armas, vasos e livros? das alfaias litúrgicas para os 


Maria Rosa Marreiros, A propriedade fundiária e rendas da Coroa no reinado 
de D. Dinis, II, Coimbra, 1990, doc. 13). 


1 As fontes comprovativas para todos os oficiais laicos ou eclesiásticos aqui 
citados encontram-se nas respectivas listas de Oficiais da Casa Real, infra, 
2º vol., II - Apêndices. Escusar-me-ei de as repetir. 


2 No sentido de guarda do reposte, tomado este como lugar onde se guardam 
panos, veja-se CEM nº 33. O trovador Pero Gomes Barroso, na cantiga nº 389, 
critica um rico-homem que trazia consigo reposte (certamente reposteiro), 
escanção e saquiteiro; na nº 391 critica-o por trazer reposte e tenda. 


3. Conquanto possa não ter este sentido restritivo, Martim Anes, o reposteiro-mor, 
aparece também como guarda da moeda nova do Rei (custos de mea moneta 
nova). Aqui pode ter um sentido específico de guarda dos cunhos e não 
propriamente de moeda, de dinheiro. Cf. TT-Chanc. Af, III, liv. I, fl. 77v (1264 
Nov. 30). Mas que guardava mesmo dinheiro prova-o a carta de quitação 
outorgada, a mandado do Rei (Rege mandante), por Pero Anes, reposteiro-mor, 
e Domingos Vicente, clericus regis, a João Peres de Aboim, das 1612 libras, 
4 soldos e 7 dinheiros da mocda velha usada em Portugal que lhe havia 
emprestado Pero Fernandes, almoxarife de Lisboa (LBJP CCXX, de 1275 
Nov. 8). 


Há com certeza, diferenciado da chancelaria, um local onde o Rei guardaria 
certos documentos, sobretudo documentos da puridade. Serão documentos 
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celebrantes dos ofícios divinos na capela real e dos escritos pessoais. Ao que 
parece teria ainda a guarda da baixelal. 

Este cargo já existe em Fevereiro de 1185, sendo então desempenhado 
por João Martins, irmão de Álvaro Martins?, Reunirá talvez dois ofícios que 
estavam separados ao tempo de Sancho I: camareiro e reposteiro. 

Foi reposteiro de Afonso II, entre 1211 e 1221, Pero Garcia, tio de 
Estêvão Anes, chanceler de Afonso III. Foi reposteiro de Sancho II, 
Domingos. No reinado de Afonso III o cargo, após um curto período na mão 
de Pero Martins, está desde 1258 até 1278 em poder de Pero Anes, decerto o 
irmão de Estêvão Anes, o qual chega a acumular este cargo com o de 
porteiro-mor. Em 12 de Julho de 1259 Afonso III agracia-o, jure hereditario, 
pro multo servicio quod mihi fecisti, com três cavalarias de herdade no seu 
reguengo de Sousel, no termo de Estremoz). 

O reposteiro-mor da rainha foi João Anes (1278). Identificar-se-á com 
o porteiro? Reunirá os dois ofícios? É bem possível. O mesmo, acabei de o 
afirmar, aconteceu com o reposteiro do Rei. 

O porteiro-mor é o porteiro da casa do Rei, o guarda das portas do 
paço”, incluindo as da câmara. É ele que acolhe e coloca os hóspedes*. 


e a ii A A SS 


desta natureza aqueles a que se referem os inquiridores de D. Dinis e que estão 
guardados na sua casa: ...e disserom que bem alla em cassa d'El Rey he ende a 
enquisa (...) e disserom aynda que alla em cas d'El Rey see no registro por 
d'El Rey ? (TT-Ing. Dinis, liv. 1, fls. 60v-61). 


D. Sancho I, no seu segundo testamento, de certa forma, sintetiza o que o 
reposteiro guarda no reposte: totum repositum tam pannos quam vasa 
argentea et scutellas et coliares et quicquid in reposito est (DS 31, 1188). 


TT-Santa Cruz, Col. Especial, cx. 37. É este Álvaro Martins o vassalus de 
D. Sancho I que in obsequio Dei et nostro contra inimicos Crucis Christi apud 
Silvim interfectus est a Sarracenis (DS 44). Viterbo, sem apresentar qualquer 
Teposteiro, presume da sua existência no reinado de Sancho I devido à 


referência ao reposte presente em documento de Santa Cruz (Elucidário, II, 
p. 285, col. ID. 


TT-Chanc. Af. III, liv. 1, 1. 41. 
Assim o define Rodrigues Lapa (cf. infra, nota 5). 


Embora, por uma questão de classificação, tenha inserido o porteiro-mor no 
serviço de quarto, considero que as suas funções são mais abrangentes, não se 
restringindo ao serviço da câmara do Rei. 


É esta a função que lhe atribuem Georges Duby, "La vie privée dans les 
maisonnées aristocratiques de la France féodale” in Histoire de la vie privée, 
Pp.85 ca Partida II, tit. IX, lei 14: "...e sobre todo deven ser muy entendidos, para 
saber quales han de acojer, e a que sazones; c ha menester que scan de buena 
palabra, e bien razonados, de manera que los que acogieren, se tengan por bien 
recebidos dellos, e los que non acogieren sepan mostrar por que lo fazen: e 
despues que los ovieren acogidos, devenlo fazer al Rey, que omes son, o por que 
vienen, porque pueda saber por ellos, quales deve primeramente librar; porque 
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Assim sendo, porque é ele que permite o acesso ao Rei, arrogar-se-ia, por 
vezes, o direito de só facultar a entrada a quem ele quisessel, 

Tem-se afirmado que este cargo foi criado por Sancho II, em Junho de 
1225, na pessoa de Pero Peres (talvez o seu amo)2. Todavia, já Afonso II teve 
como porteiro-mor, entre 1211 e 1220, Vicente Mendes, seu colaço, filho do 
seu amo Mem Pais. 

Foi porteiro-mor de Afonso III Martim Anes, seu colaço (irmão do 
chanceler Estêvão Anes). Comparando este com os casos anteriores (Vicente 
Mendes, filho do amo de Afonso II, Pero Peres, amo de Sancho II), pode-se 
daí inferir o grau de confiança e de intimidade que ligaria o Rei com o 
porteiro-mor. 


tambiem los Oficiales como los otros, non pueden llegar al Rey, si non por su 
mano destos: porende los puso Aristoteles en semejança a la boca, por do 
entran todas las cosas, de que ome se govierna, Otrosi, porque todos los omes 
que entran en Casa del Rey, conoscen mas a ellos, que a los otros Oficiales, por 
esso pudieron antiguamente, que por sua mano fuessen siempre dados, e 
recebidos los Castillos. Otrosi, porque cogen los querellosos ante el Rey, e ante 
los Alcaldes, por esso tuvieron por bien, que ellos fiziesen los emplazamientos, e 
compliesen las entregas..." (cit. por Nilda Guglielmi, “La curia regia en León y 
Castilla”, pp. 135-136. Como se verifica do exposto da Partida, nesta qualidade 
de intermediário no acesso à pessoa do Rei, competia-lhe atender os que se 
dirigiam a pedir justiça (cf. Marcello Caetano, História do Direito Português, 
p. 308). 


1 CEM, ed. crítica pelo Prof. M. Rodrigues Lapa, Ed. Galáxia, 1965, p. 735, citando 
o exemplo das canções 12 (p. 19) e 156 (p. 246). Naquela, da autoria de Afonso X, 
é satirizado um fidalgo a quem os porteiros reais se viram obrigados a meter na 
classe dos escudeiros, de menor categoria. Na última, o trovador português Gil 
Peres Conde, fiel servidor de Afonso X, queixa-se de um porteiro da casa real 

ue se recusava a acolhê-lo. Pelo curioso do remoque passo a transcrevê-lo: 
"Un porteir'á en cas del-Rei/ que me conhec'e, onde quer/ que me veja, logo 
me fer/ ou me diz:- Non vos colherei, / sempre por vós esto farei,/ cada que 
m'ouverdes mester./ Diz-m'el, por que xe mi quer ben:/ -Queredes con el-Rei 
falar?/ E non vos leixarei entrar,/ como quer que m'avenha en./ Se vos 
pormeter algua ren,/ non vo-lo farei recadar. / Des que s'a guerra começou, / 
por que servistes al Rei i,/ non vos terran a porta assi/ como'ao que ora 
chegou./ Pero mi o el-Rei non mandou,/ non entraredes já oji". Mas esta 
situação não tem nada de novo. Já no século XII João de Salisbúria, no 
Policraticus, liv. IV, critica, entre os vários oficiais da corte, os porteiros que 
permitem o acesso ao príncipe, os quais ele considera piores que Caronte e 
Cérbero, guardiões dos Infernos (cit. por L. Rarf, "L'Enfer de la cour", in L' État 
et les aristocraties, XII-XVII* siêcles (France, Angleterre, Écosse), Textes réunis 
par Philippe Contamine, Paris, Presses de 1' Ecole Normale Supéricure, 1989, 
p. 32). Também Picrre de Blois na Epistola ad R. abbatem et conventum 
cicestrensem, lettre 14, aux chapelains du roi (a 1175) se refere aos terríveis 
porteiros, senhores do acesso ao Rei (id., ibid., p. 37). 


2 Pero Peres amus regis (1224 Jun. 12, A. D. Sousa Costa, op, cit., p. 165). 
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Martim Anes teve como seus delegados (tenenti locum portarii 
maioris) Domingos Pais da Barcal e seu filho João Domingues da Barca?. 
As funções atribuídas a estes substitutos, entre as quais a erecção de marcos 
para delimitar propriedades, faz pensar que 0 porteiro-mor teria sob as 
suas ordens os porteiros, funcionários fiscais”. 

Eram os porteiros encarregados de missões muito variadas?. Usuais 
portadores das cartas régias que mandavam citar, executar sentenças ou 
juízos tomados em Corte, eles próprios tinham poder para as fazer cumprir”. 
Competia-lhes muitas vezes fazer entrega de propriedades objecto de 
querela aos que obtinham sentença favorável no tribunal da Corte? ou 
constranger ao pagamento de dívidas”. Agiam frequentemente em conjunção 
com o juiz da terraê. Como enviados do monarca eram eles que citavam para 
as reuniões ordinárias e extraordinárias da Cúria?. O porteiro do Rei podia 
também fazer inquirições1. 

Foram porteiros da rainha João Domingues e João Anes "Santo 
Homem" (1259-1278), a quem o Rei, a 30 de Agosto de 1259, doa 3 cavalarias 
de herdade no reguengo de Sousel, no termo de Estremoz, pro servicio quod 
michi fecistis et reginel1, 


e 


TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 41v (1259 Set). 
TT-Chanc, Af. III, liv. 1, fl. 44v (1260 Maio 4). 


Creio poder-se fazer aqui uma associação com o que se passa entre o meirinho- 
-Mor e os vários meirinhos (cf. supra, Primeira Parte. 1.2.2. e infra, Terceira 
Parte. 11.3). Associação também nas funções, como provam as queixas do clero, 
apresentadas nas Cortes de Guimarães de 1250, contra meirinhos e porteiros 


põem incauta in ecclesiis rebus ecclesiasticis hereditatibus et cautis et in 
colonis. 


Cf. Hilda Grassotti, "La ira regia en Leon y Castilla”, in Miscelanea de Estudios 
sobre Institutiones Castellano-leoneses, Bilbao, 1978, p. 62. 


TT-Colegiada de Guimarães, DR, m. 1, doc. 10 (1253 Jul. 2). 
TT-Pedroso, m. VII (1258 Fev. 14). 

TT-Arouca, Gav. 1, m. 1, nº 10 (1257 Set. 1). 

Cf. infra, nota 4, 

Cf. Nilda Guglielmi, op. cit,, p. 135. 


O OI a 


Pelo menos as Inquirições de 1220 dão disso testemunho: ...et in tempore 
domni Gunsalvi Menendi fuit Petrus Garcie pretor et Menendus Gomez de 
Celorico cum portario domini Regis et inquisierunt istam ecclesiam si erat 
Regis si de Refoios et invenerunt quod era de Refoios et dederunt ei illam 
(Ing. 196a/b). 


1 TT-Chane. Af III, liv. 1, 1.41. 
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3.2. Serviço de Mesa 


O aprovisionamento do palácio do Rei, como do da Rainha, em 
alimentação, meios de aquecimento e iluminação, está na mãos dos 
servidores dos seguintes ofícios: copeiro, saquiteiro (ou padeiro), eichão e 
escanção. 

É o copeiro principal do paço que tem a seu cargo a copa 
(compartimento da casa onde se guardava a baixela, o serviço de mesa) e a 
mesa do soberano. Corresponde ao maiordomus domus Regis! ou ao dapifer, 
desde o momento em que este cargo se separa definitivamente do de 
mordomo-mor. Existia pelo menos ao tempo de Sancho 1, desempenhado em 
1195 por João Fernandes. Não aparece ao tempo de Afonso II, mas volta a 
aparecer no reinado de Sancho II, em 1236. 

Foram copeiros de Afonso III: Pero Martins (1249-1256), Pero 
Fernandes (1259-1278), Gonçalo Martins (1265-1267) e Domingos Peres de 
Braga (1271-1279)2. Dado que em 1278 Pero Fernandes ainda era o copeiro, 


presumo que era o principal, estando, quer os outros copeiros, quer os cozi- 
nheiros, sob a sua dependência. A 11 de Julho de 1259, talvez por ocasião da 
sua escolha para o cargo, e decerto para recompensa de anteriores serviços 
(pro servicio quod mihi fecistis), Afonso II doou-lhe, jure hereditario?, três 
cavalarias de herdade com casas e cortinhal no seu reguengo de Sousel, no 
termo de Estremoz*. Deste recebeu o reposteiro de D. Dinis, Estêvão Anes, 
várias peças de prata (pichéis, copas, justas, vasos). 

À documentação oferece apenas o nome de um copeiro da rainha, João 
Peres (1261). 

O oficial da Corte que assegurava o fornecimento do vinho à casa real 
era o escanção. Sob a sua ordem o vinho era levado à mesa e ele próprio 
muitas vezes se encarregava de o verter nas copas e de o servir ao Rei e aos 


Este oficial aparece uma primeira vez em 1179 (DR 340). 


Como digo na biografia deste copeiro, já em 1265 aparece como "homem do 
copeiro”. Deverá entender-se como subalterno do cargo. 


Foi inquiridor na 12 alçada, em 1258. 
TT-Chanc. Af. II, liv. I, fl. 41. 
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convivas na ocasião dos banquetes. Foi escanção de Afonso III Pedro 
Esteves, passando a sê-lo Lourenço Martins desde 1279. Todavia, em 
documento de 11 de Outubro de 1271, Nicolau Sarraça e Miguel Fernandes 
são apontados como escanções e eichãos?. 

Por eichão ou uchão era designado o despenseiro, isto é, o que tinha ao 
seu cuidado a despensa, onde se guardavam os comestíveis. Teria a seu cargo 
o abastecimento do palácio, funcionando como comprador. 

Foram eichãos: Nicolau Anes Sarraça (1261-1279), Miguel Fernandes 
(1271-1279) e Vasco Afonso (1279)3. Destas datas se conclui que, entre 1271 e 
1279, terá havido pelo menos dois eichãos. Por outro lado, como acima 
disse, aqueles dois primeiros aparecem simultaneamente como escanções. 

Além destes havia, ligados à ucharia, o comprador da ucharia, 
decerto o que fazia as compras para a despensa (Pero Pais, 1279). À frente 
desta, como já atrás referi está o miles Vasco Afonso, e para fazer o controlo 

por escrito está Domingos Peres, scriptor de coquina (1279)4 

O eichão da rainha entre 1261 e 1275 foi Pero Peres. 

O saquiteiro tinha a seu cargo o pão cozido para a mesa do Rei”. 
Este cargo, tanto quanto o podemos saber, foi criado por Sancho II, em 1229, 
na pessoa de Martim Moniz Sequeira. 

Foram saquiteiros de Afonso III: Eimerico*, documentado entre 1249 e 
1254, e Pero Martins em 1271. 


Foi saquiteiro da rainha Domingos Viegas (1261). 


eme 


Cf. Georges Duby, "La vie privée dans les maisonnées aristocratiques de la 
France féodale”, in Histoire de la vie privée..., p. 85. 


TT-Chane. Af. III, liv. 1, 1. 111. 


Vasco Afonso miles (certamente o filho de Afonso Martins Vivas) aparece à 
frente da ucharia (TT-Chanc. Af. HI, liv. 1, fl. 160v, de 1279). Os LL 4356 dizem-no 
casado com Sancha Nicolau Sareca, com certeza filha de Nicolau Anes Sarraça, 
também eichão. Como se verifica, O parentesco entre estes oficiais domésticos 
é também frequente. 


Muito embora nunca apareça qualquer nome de cozinheiro na documentação 
da chancelaria, as Inguirições referem o nome de João de Bem (Johannes de 
Bene coquinarius Domini Regis, Ing. 693b). 


ML, Parte IV, fl. [63], nota 245. 


A ajuizar pelo nome, terá vindo de França com o príncipe. 
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3.3. Serviço de Caça 


Em estreita relação com a actividade militar estava o divertimento 
da caça. Com efeito, considerado um dos mais importantes passatempos da 
aristocracia, era tido, simultaneamente, como uma actividade prope- 
dêutica da guerral. Por essa razão, a caça de montaria, que se fazia a tiro, a 
cavalo e com o auxílio de cães?, tornou-se a actividade predilecta da 
aristocracia, uma vez que permitia, não apenas o exercício das armas e O 
adestramento dos cavalos, mas também o exercício da robustez física. 

A sua importância detecta-se já nos reinados de Afonso Henriquesº e 
Sancho I4. Na verdade, pelo número de referências encontradas, verifica- 
-se quanto foram importantes as actividades lúdicas neste último reinado. 
Nele, além da caça de montaria, destacaram-se também as touradas, as 


1 cf A. H. de Oliveira Marques, 4 sociedade medieval portuguesa, Lisboa, 1974, 
pp. 185-190; M. H. Coelho e Carlos Guilherme Riley, "Sobre a caça medieval", 
in Estudos Medievais, 9 (1988), pp. 221-267. 


2 Aos que deviam ser monteiros impunha-se-lhes tenere cornum (corno que 
servia como corneta) et traelam (laço com que se laçavam animais?) et 
ascunam (pequena lança arrojadiça) et canes, et debent ire ad montem (cf., a 
título de exemplo, Ing. 642a e, em expressão semelhante, Ing. 137-139 e 335). 


3 DR 215 (1146 Jan. 29). Trata este documento da venda da herdade de Figueiró 
da Granja (c. Fornos de Algodres), efectuada por Afonso Henriques a favor de 
Egas Gonçalves "Lauzano”, seu monteiro, em troca de uma mula e de uma 
égua. As Inquirições de 1258 confirmam, parcialmente, este documento 
(cf. Ing. 790a). Digo parcialmente, uma vez que, por um lado referem uma 
doação (dederunt) e não uma venda, por outro dizem-na feita por Afonso 
Henriques e seu filho Sancho I. Segundo Viterbo (Elucidário, II, s. v. Decimas), 
Egas Gonçalves terá doado esta villa de Figueiró ao mosteiro de Tarouca, o que 
é confirmado pelas ditas Inquirições, pois a mencionam como couto desse 
mosteiro (Ing. 790a). 


4 Cf. nota anterior. Em Setembro de 1175(?) Sancho I doa a seu monteiro Gonçalo 
Pais um casal em Vinhós (fr. Sedielos, c. Peso da Régua) pro bono servitio quod 
mihi fecistis et pro mercede (DS 2). Cf. Ing. 1171a. Tal como no exemplo 
mencionado na nota anterior, os documentos da “chancelaria” não identificam 
Egas Gonçalves e Gonçalo Pais como monteiros. Apenas as Inquirições o fazem. 
Aliás, esta fonte refere, naquela mesma região, vários monteiros (os editores 
das Inquirições, regra geral, transcrevem com maiúscula, como se de 
patronímico se tratasse já). Nem sempre fica claro, todavia, se se trata de 
monteiros do Rei (cf. Ing. 1176a/b, 1181b, 1182a, 1210a/b). A mesma fonte refere 
ainda como monteiros régios, Luzio (a quem foi concedida uma quintã no 
termo de Tarouca) e Gonçalo Mendes (que ganhou depois essa quintã e a 
estendeu pelo reguengo do Rei), não identificando, todavia, o Rei a quem 
prestaram serviço (cf. Ing. 1078a). Poderá ainda ter sido monteiro de Sancho I 
Gonçalo Eitaz a quem cle concedeu metade de Solago ad forum de montaria ... 
pro servicio quod illi fecit (Ing. 918b). 
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corridas de cavalos! e a caça de volataria (feita com aves de rapina 
adestradas — falcão, açor ou gavião —, as quais, voando alto, vinham cair 
sobre a presa). Foram falcoeiros de Sancho I Petrelino? e Mem Gonçalves:. 
Os que sabiam adestrar as aves de caça eram, naturalmente, muito 
estimados na Corte. 

Estão igualmente documentados dois falcoeiros de Afonso II Gonçalo 
Peres”? e Mem Gomes. 

O regulamento da casa de Afonso III, de 1258, limitava a um monteiro 
e quatro falcoeiros o pessoal venatório da sua casa. O de 1261 alargou esse 
quadro a mais três açoreiros. Não encontrei qualquer nome de monteiro ou 
falcoeiro para este reinado, mas apenas de alguns açoreiros. Tanto uns como 
outros tinham por função, não apenas domesticar e adestrar os falcões ou os 
açores para a caça, mas também transportá-los e lançá-los em perseguição 
da presa. 

Constam como açoreiros de Afonso III Martim Fernandes (1254) e João 
Pais (1275). A este úlimo o Rei, a 30 de Abril de 1275, doou vitaliciamente 
(com possibilidade de a legar a seu filho legítimo se o tivesse) uma 
almoinha no lugar de Barreiros, em Lisboa”. 


| Em Almargem (fr. de Almacave, c. Lamego) solebat Dominus Rex Sancius avus 


istius Regis mactare suos tauros et currere caballos et ambulare et ludere 
(ng. 1029b, 1036b). 


Petrelino morreu em 1230 (LK, 1, 190: obiit Petrelinus falconarius qui fuit de 
familia Domini Regis Sancii). Ainda aqui não fica absolutamente claro que se 
trata de Sancho I, mas, pela data da morte do oficial, assim o presumo. 


Ing. 1495a. 


Ão já citado Mem Gonçalves, falcoeiro de Sancho 1, terá este concedido dois 
casais reguengos na freguesia de Santa Maria de Moure (Ing. 1495a). São, além 
disso, conhecidas as censuras feitas pelo papa Inocêncio III a Sancho | por 
obrigar os clérigos a sustentarem-lhe cães e aves para a caça. O monarca virá 
depois a isentar os cónegos de Coimbra de hospedarem açoreiros e falcoeiros 
com aves do Rei (A. H. de Oliveira Marques, op. cit., p. 187). Algumas vezes 
trocou ainda herdades por aves de caça. Assim, deu a D. Mem Soares 
[de Tougues?] a herdade de S. Miguel de Fontelas pro uno azore et pro una 
podenga (Ing. 1182b). Caçava-se, pois, com falcões e açores, mas também com 
galgos e podengos. 


Em Fevereiro de 1219 Afonso II doa a seu falcoeiro, Gonçalo Pcres, herdade no 


termo de Guimarães pro multo servicio quod nobis fecistis et facis (TT-Reg. 
Af. II, fl. 42). 


Em Dezembro de 1220 Afonso II doa a Mem Gomes, seu falcociro, uma 
herdade em Loure e uma vinha em Alvalade, junto a S. Vicente pro multo 
servicio quod nobis fecistis et facis (TT-Reg. Af. II, fl. 42). 


7 TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl. 132. 
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3.4. Serviço de Cavalariça 


Integram este serviço, como disse, os que têm a seu cargo a cavalariça 
e o aprovisionamento da palha, grão e forragem para as cavalgaduras da 
casa real e para a cavalariça. Com os depósitos de arreios e selas, a 
cavalariça ficava, habitualmente, à entrada do palácio, de um dos lados. 
Os oficiais ligados a este serviço são o cevadeiro-mor (de que falarei a 
seguir) e o estribeiro, encarregado dos animais de sela e de carga, do qual 
não se conhece qualquer nome ao tempo de Afonso HI. 


O cevadeiro-mor tinha a seu cargo o abastecimento de forragem e de 
cevada para a cavalariça reall. 

No período de Afonso III, estão documentados, com este cargo, 
Fernando Esteves (1254-1258), Pero Fernandes (1271) e Pero Martins 
(a. 1276). 

Ao primeiro concedeu o Rei, em 8 de Setembro de 1258, pro multo bono 
servicio quod mihi fecistis o préstamo de Porto de Arufo no termo de 


Coimbra?. 


3.5. Serviço de Capela 


A um nível superior ao dos cuidados do corpo, faziam parte do 
quotidiano do Rei os cuidados da alma — a oração e os exercícios 
religiosos”. Todos os dias se dedicava algum tempo à capela, aos exercícios 
de piedade. O capelão e os clérigos auxiliares do culto dão a estas devoções 
a amplitude que convém ao monarca. Entre os que rodeiam Afonso III uns 
pertencem ao clero regular, outros ao secular. Alguns deles merecem ao Rei a 


| Elucidário, II, 92, s. v. Cevadeiro. 
2 TT-Chanc. Af. HI, liv. 1, fl. 35v. 


3 Note-se que, na sequência dos serviços da Casa, coloquei o da Capela neste 
lugar, porque tratei primeiro dos que diziam respeito ao corpo e depois dos que 
se relacionavam com a alma, e não porque ele seja secundário relativamente a 
qualquer dos anteriores. 
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máxima estima e confiança, ao ponto de os ter como conselheiros ou de os 
eleger como testamenteiros. Há também mestres (magistri) graduados da 
escola, detentores já de saber especializado. Estes aparecem quer como 
capelães, quer como físicos do Rei ou com estes dois ofícios simultâneamente. 
Clerici regis eram também os (ou alguns) advogados do Rei e o seu 
tesoureiro. 


Capelão 


Conselheiro pessoal do monarca, individualizado do conjunto dos 
clerici, O ofício da capelania esteve, desde 1248, ligado a D. Mateus 
Martins, que foi também honrado com o bispado de Viseu. Terá sido 
substituído entre Setembro de 1259 e Fevereiro de 1260! por Mestre 
' Bartolomeu, monge de Alcobaça, que, em Maio de 1261, aparece 
simultaneamente como capelão e médico do Rei. Em Abril de 1264 já o 
capelão régio é Gonçalo Peres. 

Foram capelães da rainha Vicente Martins (1268), Domingos Martins 
(1276) e Fr. Julião (1283-1289). 


Clerici Regis 


Os clerici regis dedicam-se não só a funções propriamente religiosas, 
como a pregação e o ensino doméstico, mas também a outras de carácter 
técnico, burocrático ou administrativo, como a chancelaria (o notariado), O 
tribunal régio, ou o controlo dos almoxarifes. São, portanto, profissionais da 
administração e da expressão jurídica e, como tal, exercem um importante 
papel na criação do aparelho de Estado?, 

Conquanto nem sempre seja fácil verificá-lo, há estreitas relações de 
parentesco, não só dos clerici regis entre si, mas também deles com membros 
da nobreza de corte ou com bispos. Assim, Martim Peres [de Portocarreiro], 


1 Nesta última data D. Mateus aparece já como bispo de Viscu, cargo para O 
qual já estava eleito pelo menos desde Fevereiro de 1254 (Leges, 644). 


2 Cf. Georges Duby, Les trois ordres ou l'imaginaire du féodalisme, Paris, 1978, 
p. 312. 
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cónego de Braga, clericus regis de 1249 até 1279 e grande privado de Afonso 
II, é sobrinho de Fernão Anes, deão de Braga, que também aparece às vezes 
no grupo dos clerici regis. Este, por sua vez, é primo-coirmão do arcebispo de 
Braga João Viegas de Portocarreiro, de quem Martim Peres é sobrinho-neto. 
Mas Martim Peres é ainda neto de Egas Fafes de Lanhoso, bispo de Coimbra. 
Por sua vez, o clericus regis Estêvão Anes de Vasconcelos, sobrinho neto do 
antigo arcebispo de Braga Estêvão Soares da Silva, era sobrinho do 
privado régio João Soares Coelho, irmão de sua mãe. 

O exercício daquelas funções é, em muitos casos, razão para 
brilhantes carreiras. Referiu-se já a ascensão do capelão régio Mateus 
Martins, que ascendeu da prebenda de cónego ao bispado de Viseu. Teria, 
porventura, ido com o príncipe para França. Começou por ser o capelão do 
rei que com ele se deslocava para todo o lado e que, com a sua oração 
contínua, envolvia a sua pessoa. Foi seu conselheiro, aparecendo também 
algumas vezes como redactor de documentos!. Do mesmo modo, Durão Pais 
ascendeu de clericus regis e cónego de Braga, a notário e conselheiro do Rei, 
a chanceler da rainha, até, finalmente, chegar ao deanato e ao episcopado 
de Évora. Não faltam as referências à sua presença como aluno e como 
professor na Sorbonne em Paris?. A muita confiança que nele tinha o Rei 
justificará que seja o único bispo que integra a comissão dos "correctores dos 
feitos do Reino" nomeada em 1273. Também Estêvão Anes de Vasconcelos, 
cónego e arcediago de Braga, clericus Regis, será bispo de Lisboa. Geraldo 
Domingues, cónego da Sé de Coimbra, frade pregador, foi clericus e 
conselheiro régio, corrector do reino, deão de Braga, bispo do Porto e, 
finalmente, bispo de Évora?. 

Vejam-se, por sua vez, os Mestres (magistri): Tomás e Durão 
(tesoureiros de Braga), Pero Julião (deão de Lisboa e cónego de Braga), 
Domingos (físico do Rei e cónego de Évora), Mateus (mestre-escola de 
Lisboa), João (clérigo do Rei), o já citado Estevão Anes de Vasconcelos 
(arcediago e vigário de Braga), Bartolomeu (capelão régio), Fernando e 
Bolonil. Sublinho também a mobilidade social destes mestres: Pero Julião 
não apenas chegou a ser eleito de Braga, mas atingiu ainda o cardinalato e 


1 Cfasua biografia (infra, 2º vol., I - Prosopografia). 
2 Cfa respectiva biografia (infra, 2º vol., I - Prosopografia). 


3 Todos os casos que acabei de citar como exemplos, quer das ligações familiares 
entre os clerici regis e a nobreza ou o alto clero, quer da ascensão daqueles 
devido à sua função de clerici regis, deverão ser confrontados com as 
respectivas biografias, onde são fornecidos outros elementos e fontes 
comprovativas. 
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depois a hierarquia máxima, pois foi papa (como o nome de João XX1). 
Bispos foram Domingos, Mateus e Estevão Anes de Vasconcelos. 

As ordens mendicantes gozaram também do favor régio. Estão na corte 
elementos da ordem dos Pregadores: Fr. Durão, Fr. Geraldo Domingues 
[da Cunhal], Fr. Vasco, Fr. Bartolomeu, Fr. Afonso Ambertiz e Fr. Pedro 
(natural de Alenquer). Algum ou alguns terão sido confessores régios. 
Fr. Geraldo Domingues, Fr. Vasco e Fr. Bartolomeu foram bispos. 
Estão também frades menores: Fr. Vasco (custódio dos frades menores) e 
Fr. Julião (guardião dos frades menores em Lisboa). 

E influentes terão sido muitos outros, que os documentos apenas 
classificam como clerici regis ou simples notários. Uma lista dos clerici 
Regis será fornecida mais adiante. Aqui indicarci apenas os que tiveram 
um serviço especializado. 


3.6. Outros Serviços 


Físicos do Rei 


Pelo menos desde D. Sancho I os Reis tiveram os seus médicos ou 
físicos?, 

São apontados como físicos de Afonso III: Mestre Domingos das Antas 
(1255, 1279), Mestre Bartolomeu — também seu capelão — (1261), Mestre 
Estêvão (1265) e Mestre Pedro (1268-1279). Como se verifica, em 1279 o Rei 
tinha dois médicos. 


Advogados do Rei 


Creio que neste ofício, neste reinado, há oficiais que são elementos do 
grupo dos clerici regis e outros que, parece-me, são leigos. Clericus regis, 
mestre-escola de Tui e prepósito de Santa Cruz é o advogado régio Rui Anes 
(1258). Leigo pode ser, como o tentei demonstrar na sua biografia, Vicente 


1 cf infra, 2º vol, II-Apêndices. 


2 Cf a listas de Oficiais da Casa de cada um destes Reis (infra, 2º. vol. 
[I-Apêndices). 
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Domingues (1278-1279). Como ali referi, Vicente Domingues continuará com 
o ofício de advogado no reinado de D. Dinis, pelo menos até 1285. 
Além destes, foram também advogados de Afonso III Paulo Peres (1261) e 
Martim Pais (1278). Os elementos de que disponho não me permitem saber se 
eram leigos ou eclesiásticos. 


Tesoureiro do Rei 


Com este ofício aparece apenas João Moniz (1275-1276) que era 


clericus regis. 


Vice-Chanceler 


O vice-chanceler e tenente do selo é também um clericus regis, João 
Fernandes (1258-1261) que, em 1254, aparece como tenens sigilla domini 
regis 


Notários 


Desde o princípio deste reinado, actuavam indistintamente vários 
notários na chancelarial. Já atrás se referiu a terminologia empregue para 
designar esta função. O que aqui cabe acrescentar é que a ela se juntam, por 
vezes, outros substantivos que exprimem o carácter eclesiástico dos notários, 
traduzindo assim mais claramente a sua situação na Corte. A título de 
exemplo, podem citar-se: André Simões clericus et notarius cancellarii2; 
Durão Pais canonicus ... et notarius regis”; Domingos Vicente clericus et 
scriptor domini regis4. 


1 Cf. lista de Notários (infra, 2º. vol. Il-Apêndices). 
2 TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 3, de 1253. 


3 Durandus Pelagii canonicus Bracarensis notarius meus qui hanc cartam de 
speciali mandato meo scripsit (id.-ibid., fl. 107v, de 1251). Note-se que este é o 
documento de confirmação das doações feitas ao chanceler, pelo que se 
justifica que não fosse escrito a seu mandato, mas do Rei. Encontro este clérigo 
como notário apenas uma outra vez, no documento da doação de Penafiel de 
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Da confluência dos muitos exemplos acabados de referir com outros 
documentos, verifica-se que a maior parte dos notários pertencem à ordem 
eclesiástica, integrando-se muitos deles no grupo dos clerict regis, 
Especialistas da escrita, asseguravam a formação dos peritos de que 
necessitava a burocracia. Eram certamente nomeados pelo Rei, donde 
poderia provir a diferença entre notarius cancellarii e notarius (scribanus 
ou scriptor) domini Regis (curie ou cancellarie), cujos detentores estavam 
muitas vezes presentes no mesmo documento, este como testemunha, aquele 
como seu executor material2. Vezes há em que o mesmo notário aparece em 
simultâneo como testemunha e escriba do documento (testis et scripsit)?. 
Todavia, o mesmo notário é umas vezes referido como notarius cancellarii e 
outras como notarius curie, como é o caso de André Simões. Porém, apesar da 
fluidez do vocabulário, a utilização de scribanus curie (ou domini regis) e 
scribanus cancellarie (ou cancellarii) faz crer numa diferenciação de 
“Serviços. 

Apesar das muitas e variadas expressões para traduzirem o seu 
título administrativo, o de notarius é o mais frequente, não me parecendo 
haver diferença entre notarius e scribanus ou scriptor!, pese embora a 
aparente contradição das expressões scriptor notuit (ou scribanus notavit) e 


Sousa a Urraca Abril, barregã regia, em 11 de Outubro de 1256 (id.-ibid., fl. 18). 
Não era com certeza notário da chancelaria, mas apenas afecto ao Rei e 
adscrito a assuntos da puridade. Apesar disso, estes documentos eram 
validados e registados na Chancelaria. Além de cónego de Braga, clérigo e 
notário do Rei, foi, no entanto, chanceler da rainha de 1253 a 1260, deão de 

vora em 1258 e bispo desta diocese entre 1267 e 1283. Ascendeu de clericus 


o a bispo tal como outros de privatus, vassalus, miles ou fidelis regis a ricos- 
omens. 


4 TT-Chanc. Af. II, liv. 1, A. 5-5v (1254). 


Além desta afirmação se poder comprovar em notas anteriores, verifique-se a 
lista dos clerici regis (infra, 2º vol. II - Apêndices), onde se referem os que são 
simultâneamente notários (Domingos Peres, Domingos Vicente, Durão Pais, 
Martim Peres), ou tenente do selo e vice-chanceler (João Fernandes). 


Martinus Petri notarius domini Regis ts., Andreas Symionis scripsit (TT-Chanc. 
Af. HI, liv. 1, fls. 2v e 3, de 1253). 


Martinus Petri scripsit et testis (TT- Chanc. Af. III, liv. I, fl. 5). 


Noutras cortes senhoriais ligadas à família real como é o caso da de 
D. Mafalda, tia de Afonso III, esta distinção de funções é clara: Domingos 
Miguéis, monge de Bouro, scripsit, dictante Martino Petri, notario regine 
(TT-Arouca, m. VII, nº 31, de 1227 Jul.); Gomes Lourenço scripsit, dictante 
Martino Petri, notario regine (TT-Arouca, m. VII, nº 29, de 1226 Jun.). 
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notarius scripsitl. Tanto os notarii como os scribani estão frequentemente 
presentes às reuniões de Cúria?, mesmo quando não têm a ver com a 
organização material do documento. Na sua vida na Corte, a proximidade 
e convívio com o monarca proporcionava-lhes uma posição privilegiada. 
Não se encontram, todavia, casos de doações régias a notários ou escribas, 
enquanto que são numerosas as concessões que directa ou indirectamente faz 
ao seu chanceler. 

O uso dos Registros de Chancelaria, começado no reinado de 
Afonso II4, desenvolve-se no de Afonso III, prescrevendo-se-lhe uma certa 
organização interna (cronológica pelo menos, embora nem sempre lembrada 
ou respeitada)”. 


Esta mesma confusão terminológica existe em Leão e Castela. Cf. Millares 
Carlo,"La cancillería real en León y Castilla hasta fines del reinado de Fernando 
HI", in Anuário de Historia del Derecho Espariol, III (1926), p. 270; David Torres 
Sanz, La administración central castellana en la baja Edad Media, Valladolid, 
1982, p. 97. 


2 Cf TT-Chanc. Af. III, liv. , fls. 58 e 59v, de 1261: depois da alta nobreza (laica e 
eclesiástica), no grupo dos privados (milites, funcionários da casa do Rei e 
outros funcionários da administração local: pretores, almoxarifes, etc), vêm o 
chanceler e os clérigos do Rei, entre os quais se encontra o vice-chanceler e 
alguns notários. Só no final vem o notário do documento. 


Também Luis Sánchez Belda, no seu estudo da chancelaria de Sancho IV de 
Castela, sobretudo porque considera que as funções do chanceler são exercidas 
pelos notários, afirma que estes “redactaban y visaban los documentos y 
ejercían su autoridad directa sobre el personal subalterno, integrado por 
escribanos, registradores y selladores" (“La Cancillería castellana durante el 
reinado de Sancho IV", in Anuario de Historia del Derecho Espariol, XXI-XXII 
(1951-1952), p. 173). 


Afonso III algumas vezes se refere explicitamente ao Registo de seu pai. Em 14 
de Março de 1261, na carta de quitação dos morabitinos que demandava ao 
mosteiro de 5. Simão de Riba d'Ave, do tempo que lhe deu um quarto da 
colheita e devia dar um terço, manda que pague anualmente um terço da 
colheita, pois inventum fuit in inquisitionibus in registro de tempore patris mei 
(TT-S. Simão da Junqueira, m. VI, doc. 2). 


Dominicus Petriz cartam istam in isto registro per mandatum cancellarii in 
Turribus Veteribus (TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 43v, de 1250 Março 1, Faro, cujo 
registo foi feito naquele local a 7 de Março de 1260). Et sciendum est quod ista 
carta debuit scribi in Era LX'TIIº et quia eam non extraxerunt in ipsa Era fuit 


ia in ista Era LX" VII* quia tunc eam extraxerunt (TT-Chanc. Af. III, liv. 1, 


SEGUNDA PARTE 


AS CONDICIONANTES ESTRUTURAIS DO PODER 
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I- AS ESTRUTURAS SOCIAIS 


“Toda a história da humanidade civilizada se resume na luta 
entre a tendência que têm os elementos dominadores para 
monopolizar estavelmente as forças políticas e para transmitir 
hereditariamente a sua posse aos filhos, e a tendência, que também 
existe, para a deslocação destas forças, que produz um contínuo 
trabalho de endosmose e exosmose entre a classe alta e algumas 
fracções das baixas." 


(Caetano Mosca, "A classe política...", in M. Braga da Cruz, 
Teorias sociológicas, 1º vol., p. 417) 


Analisei o vocabulário que me permitiu reconhecer a nobreza em geral 
e a nobreza de Corte em particular e identifiquei, depois, os nobres da Corte 
de Afonso III, integrando-os em grupos ou categorias, segundo as funções que 
nela desempenhavam. 

A Cúria régia não é, todavia, uma mera adição de indivíduos. 
Importa também analisar esta sociedade política, descobrir a sua 
identidade social e económica, compreender o seu modo de vida e encontrar 
a sua coerência. Qual a origem dos que têm postos destacados na Corte de 
Afonso III? Quais os mecanismos de constituição dos grupos e suas 
especificidades? Como se caracterizam e configuram? Qual o seu poderio, 
privilégios e influência, isto é, qual a sua dimensão socio-económica e 
política? Que elementos ligam entre si os membros de cada categoria ou as 
diferentes categorias umas às outras (laços pessoais, parentesco, aliança, 
vassalidade, interesses materiais?). Como se relacionam com o soberano? 
São estas algumas das questões a que procurarei responder. 

Os três campos que analiso na biografia de cada indivíduo são, no 
fundo, as grandes condicionantes do poder da nobreza que aqui retomo: as 
estruturas económicas, as estruturas familiares e de parentesco e os poderes 
públicos exercidos por esta nobreza. 


A falta de homogencidade da nobreza de Corte ficou já atrás 
provada. Ao estudar a semântica dos poderes e funções verifiquei que os 
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variados vocábulos relativos à nobreza, a multiplicação e, por vezes, a 
justaposição deles mais não eram que sobreposição e coincidência dos 
próprios critérios que determinam a estratificação: sangue (generositas), 
detenção ou proximidade do poder (potestas, auctoritas, dignitas, 
officium), monopólio das armas (milites), meios de fortuna (divitia, 
frequentemente ligada ao sangue, à herança) e, mais tarde, saber 
(sapientia)l. Nascer ilustre e livre pertence à própria essência da nobreza, 
sendo o poder o seu maior atributo. Mas é na correlação daqueles factores de 
supremacia social que se constitui e estrutura a sociedade, que se baseia a 
concepção medieval de nobreza. 

Demonstrado fica também nas biografias que, enquanto para uns, de 
forma precisa ou aproximada, tudo se iniciava com o nascimento, para 
outros tudo se inicia com a sua entrada na Corte (do príncipe ou do Rei). 
O que não quer dizer que aqueles cujos bens e poderes, desde as suas origens, 
os vinculam a determinadas regiões, não os vão incrementando em função da 
sua proximidade ao soberano e aos progressos territoriais do Reino. 
Mas enquanto estes devem toda a sua situação social e toda a sua carreira ao 
nascimento, os outros não. 

Decorre das mesmas biografias que a posição relativamente ao poder 
e à posse de meios económicos são, ao tempo de Afonso III, os critérios 
fundamentais de ordenação social, logo da hierarquização. Apesar de um 
menor relevo da função militar, mantém-se de pé a situação social da elite 
nobiliárquica, sendo considerada a situação de cada grupo de acordo com a 
sua ligação ao poder e com a sua posição económica. Esta é imprescindível 
ao disfrute pleno da honra e do prestígio dos ricos homens e é factor decisivo 
da ascensão de alguns milites. Manifestação, sem dúvida, da dinâmica de 
uma sociedade fundamentada no desenvolvimento económico e social?. 

Uma renovação nobiliária elevou aos mais altos postos políticos e 
estabeleceu nas mais sólidas posições económicas figuras de estirpes mais 
recentes e de linhagens menos ilustres do que as das antigas famílias 


1 E conceito de saber, característico desta sociedade, já me referi na Primeira 
arte. II.1. 


2 Acerca deste predomínio do poder económico como factor de estrutura social e 


de hierarquização, no século XIII como em séculos anteriores, relativamente à 
nobreza como ao campesinato veja-se J. A. Garcia de Cortázar, La epoca 
medieval, Historia de Espaiia Alfaguara II, 4º ed., Madrid, 1977, pp. 274-279; 
J. Mº. Monsalvo Antón "Transformaciones Sociales y relaciones de poder en los 
concejos de frontera, siglos XI-XIII. Aldeanos, vecinos y caballeros ante las 
instituciones municipales”, in Relaciones de poder de produccion y parentesco 
en la Edad Media y Moderna, C.S.I.C. comp. por Reyna Pastor, Madrid, 1990, 
pp. 107-170, maxime 120-127. 
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preponderantes. Aliás, algumas destas enfraqueceram ou desapareceram 
(por perca de varonia, nuns casos, por falta de património adequado, 
noutros). Afirma-se, assim, um processo de notória mobilidade ao nível do 
mais elevado estrato social, mobilidade que (o que é mais importante) se 
faz acompanhar de uma transformação nobiliária, melhor, de uma 
alteração na concepção da nobreza. 

Um novo elemento passa também agora a jogar um papel de critério 
estratificador: a posse do saber. Saber que aparece assim como meio de 
promoção social, não apenas para quem o adquire, mas também para quem o 
proporciona. Importante instrumento que faculta, pois, aos que o possuem de 
forma eminente, singular progressão social ou mudança de estado. É com 
certeza o caso do chanceler Estêvão Anes. Talvez dele se tenham servido os 
sobrejuízes, nomeadamente Vicente Dias e Afonso Martins Vivasl, para já 
não falar do sector eclesiástico, dos muitos clerici regis, que a ele devem, em 
regra, a sua ascensão social. A consciência da época considera agora também 
apropriadas para a participação na função pública pessoas que possuíssem 
uma determinada formação cultural, estimando-os como especialmente 
preparados para as tarefas político-administrativas. Assim se assiste à 
penetração na Cúria de elementos da pequena nobreza com funções 
intelectuais, os sapientes. 


1. Hierarquias 


Se, nesta segunda metade do século XIII, a função militar (ou a 
recordação do monopólio da função), por um lado, e os direitos e privilégios 
correspondentes, por outro, eram pontos que, teoricamente, toda a 
aristocracia tinha em comum, verifica-se, todavia, que, face ao poder, 
havia diferenças que determinavam divisões internas. 

O poder hierarquiza e a hierarquização traduz uma desigualdade de 
estatuto ou de posição que se manifesta numa desigual participação na 
riqueza, nos privilégios, na influência, nos símbolos de prestígio e no poder. 


1 Quer a aliança (através de matrimónio) de Vicente Dias com a linhagem do 
chanceler Julião, quer a presumível relação de consanguinidade entre Afonso 
Martins Vivas e o João Vivas tradutor da Vulgata daDemanda do Graal, 
permitem supor a detenção de saber por parte destes sobrejuízes. Cf. as 
respectivas biografias (infra, 2º vol. 1 - Prosopografia). Além disso, seu pai 
Martim Peres Vivas fora advocatus de Lourenço Fernandes da Cunha 
(TT-Vairão, m. V]) 
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O período em análise (sendo um tempo de crise ou que se segue a uma 
crise) é por excelência um momento de tensão entre o respeito pela 
hierarquia fundada no nascimento e a ocasional transgressão desse ideal. 
Transgressão iniciada pelo Rei e seguida por muitos outros. Tensão 
inevitável numa sociedade que ainda se constitui basicamente como uma 
hierarquia fundada no nascimento, mas que é cada vez menos uma sociedade 
fechada. Isto é, o peso do nascimento não impede a ascensão pelo labor: 
serviço militar, ambição, talento, saber, isto é, pelo mérito (como é o caso 
paradigmático de Estêvão Anes). Ou pela fraude (como se verifica com 
Nuno Martins de Chacim). Mas, note-se, todos os casos de ascensão se 
passam dentro da nobreza. 

No início do reinado de Afonso III, mais precisamente entre 1248 e 
1250, a nobreza de Corte, reflexo da nobreza do país, encontrava-se, como já 
se viu, hierarquizada ainda em duas categorias: os proceres (nobreza de 
sangue que tem atrás de si um património constituído por terras e poderes) e 
Os milites (cavalaria)Í, identificados pela sua função militar. 


1.1. Os Próceres 


Os proceres são o paradigma da nobreza, identificada e traduzida 
pela antiguidade, pelo sangue, pela existência de antepassados longínquos 
e bem estabelecidos?. Isto é, a antiguidade da linhagem, o seu 
estabelecimento imemorial num "conhecido solar" e a grandeza da sua 
“Casa” são verdadeiramente os sinais da distinção. 

Representam, por isso, a nobreza mais elevada e considerada, a 
nobreza privilegiada, aquela que, pelo seu prestígio, só tinha sobre si a 
família real. A sua preeminência fundamenta-se nos seus privilégios 
hereditários. 


o O PE 


l Vejam-se alguns documentos comprovativos da aplicação do termo proceres à 
nobreza de Corte, antes de Afonso III, na Primeira Parte. I. 2. Para o período 
deste Rei, confronte-se Leges, 185, de 1250 (proceres et militum et alterum), 
onde está presente não apenas aquele termo, mas uma explícita 
hierarquização da nobreza de Corte em duas categorias. Recordem-se aqui os 
já referidos documentos de Novembro de 1248 e Março de 1250, onde se usa 
esta terminologia. Lembre-se também, uma vez mais, que já ao tempo de 
Sancho I, em 1200, se fazia semelhante divisão: principes et milites (DS 127). 


2 Cf. Georges Duby, La société chevaleresque, Paris, 1988, p. 90. 
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Grupo homogéneo na sua origem, riqueza e poderio militar e político, 
é constituído pelos que se impunham ao próprio Rei, aqueles cujo nascimento 
determinou a entrada ou a continuidade na classe política quando Afonso III 
tomou conta do poder. Homens, na sua maior parte com mais de 40 anos, 
casados, para quem o sangue, a linhagem, prevalece na sua definição e 
estruturação. Linhagem que é tanto mais importante quanto mais antiga, 
determinando assim a sua hierarquização nas listas dos confirmantes régios 
— o que é, não apenas a tradução do seu assento nas reuniões da Cúrial, mas 
também a manifestação da sua capacidade legal e jurídica para 
reconhecerem e validarem os actos régios. 

Descendentes dos infanções do final do século XIZ, possuíam a 
tradição da preeminência. Estruturados segundo os laços de sangue, 
transmitiam hereditariamente tenências e castelos (e os poderes de 
comando a eles ligados), património, nome de família e, muitas vezes, os 
principais cargos palatinos (alferes e mordomo). Ou seja, detinham os 
lugares cimeiros da escala social desde os finais do século XI - princípios do 
século XII. Formavam, assim, dinastias conscientes da sua origem e da sua 
continuidade. 

Apesar de determinantes no eclodir e desenrolar da crise de 1245- 
-1247, não tinham tido um papel preponderante na tomada de poder de 
Afonso III. Tiveram, todavia, um lugar garantido na Corte, pois o Rei 
reconhecia o seu estatuto privilegiado. Desde há muito esta elite 
participava no poder público e estava ligada à casa real. O desempenho de 
funções de poder ou dignidade, durante décadas e décadas, configurara a sua 
posição no seio da nobreza. 

Alguns deles receberam também agora os cargos maiores da 
administração central, como foi o caso de João Afonso de Albuquerque, de 
Gonçalo Garcia de Sousa — aos quais, disse-o já, o Rei concedeu 
sucessivamente o cargo de alferes-mor — e de Gil Martins de Riba de Vizela 
a quem nomeou para seu mordomo-mor. Todos receberam tenências (uma ou 
mais em simultâneo), algumas das quais se transmitiam há muito pelo 
sangue”, 

Formavam um grupo pouco numeroso, mas de homens muito ricos, que 
gozam de uma ampla fortuna territorial indispensável à manutenção do seu 


1 Cf. Primeira Parte, II. 2.2. 


Para algumas linhagens é possível remontar-se até ao século X, como o tem 
provado José Mattoso. 


3 Cf. infra, Segunda Parte. III. 
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grau. Fortuna por vezes muito dispersa e amplamente estendida, em regra 
originada em gerações anteriores por uma dotação principesca, 
frequentemente engrandecida com as vantagens materiais que a detenção de 
altas funções públicas (cargos na Cúria e tenências de terrae) lhes 
conferiam. 

Possuíam ricos e extensos senhorios, rendas e direitos, igrejas 
paroquiais, um ou vários castelos, extensas clientelas de vassalos e criados, 
e o poder de dirigir e castigar. Nobreza antiga, rica, privilegiada, 
hereditária: as suas qualidades e os seus títulos transmitiam-se pelo 
sangue. Gozavam de plena liberdade e escapavam às exacções, numa 
palavra, usufruíam de imunidade. Eram ainda distintos nos costumes, modo 
de vida e consideração social. 

Tudo isto justifica o fácil acesso à privança régia e ao exercício dos 
mais elevados cargos. Mas justifica também que, como grupos familiares, 
por falta de varonia ou devido a determinadas estratégias do poder régio 
muitos desaparecessem. Ou seja, que se sentissem fortemente abalados pelo 
reforço da autoridade da justiça soberana e, correlativamente, pelos efeitos 
da ascensão ao poder de uma nova nobreza ambiciosa e capaz. 

As mais ilustres famílias da alta nobreza representadas na Corte de 
Afonso III, como já referi na primeira parte, foram: Albuquerque, Sousa, 
Baião, Valadares, Riba de Vizela e Videl. Nos diplomas régios o seu nome 
aparece, regra geral, precedido de domnus*. Integram o grupo dos 
confirmantes, dispostos, isoladamente, numa coluna à esquerda constituída, 
em regra, por uma média de oito elementos. Ao alferes, secundado pelo 
mordomos, seguem-se os terra-tenentes. A apresentação gráfica traduz uma 
hierarquização de dignidade”. Após este critério da preeminência da 


1 Cf. supra, Primeira Parte. 11.2.2. 


2 
Às excepções a esta regra, como adiante refiro, decorrem, parece-me, da idade. 
Com efeito, há ricos-nomens, munidos de tenência que aparecem, por vezes, no 
fim da lista de confirmantes, sem domnus. 


Tenha-se em atenção que os ofícios mores da Cúria colocam os respectivos 
oficiais à margem de qualquer hicrarquização. Isto fica claro no já citado 
documento de 4 de Novembro de 1248 em que, em primeiro lugar, se 
mencionam os três oficiais mores (existentibus signifero, ...maiordomus, 
"-Cancellario) e só depois os existentibus proceribus, onde o nome daquele 
primeiro (o signifer João Afonso de Albuquerque) vem repetido, logo em 
primeiro lugar, em virtude da preeminência da sua linhagem relativamente às 
demais. O mordomo-mor, Rui Gomes de Briteiros, recém elevado à rico-homia, 
não surge no grupo dos proceres. Cf. TT-Ordem de Avis, nº 76. 


Para J. Goody, dispor nomes em colunas é traduzir graficamente uma 
hierarquia vertical, no cimo da coluna estando os "superiores" e, em baixo, os 
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linhagem, actua o da idade. Apesar de secundário, este será um critério 
importante uma vez que faz colocar elementos de linhagem já antes 
enunciada, nos últimos lugares da coluna e sem domnus, apesar de já munidos 
de uma tenência. Dever-se-á isto apenas ao facto de não terem atingido um 
certo limiar de idade ou também, complementarmente, por não terem ainda 
casado? Teríamos então que concluir que o uso de domnus não teria a ver com 
o cargo (ou não apenas com este), mas também com a idade e o estado civil. 


1.2. Os Cavaleiros 


Grupo mais numeroso e heterogéneo, de origem mais recente, era 
constituído pelos que praticavam o serviço militar a cavalo, o mais 
necessário ao príncipe. O termo miles traduz pois essa qualidade que abre o 
acesso à classe política ou dirigente, ou seja, o valor militar. Através deste, 
servindo o príncipe, procuraram a honra e o poder. Algumas linhagens já 
haviam revelado a sua presença no século XII (Barreto, Cunha, Nóbrega, 
Portocarreiro) mas, restritos ao âmbito local ou regional, não alcançaram 
um papel preponderante senão no século XIII. 

Se para alguns é possível remontar até aos seus avós, para outros 
apenas se pode recuar até aos pais (é o caso de Estêvão Anes, Pero Martins 
Petarinho, Afonso Martins Vivas) e para outros, ainda, nem mesmo dos pais 
se tem a certeza (é o que acontece com Vicente Dias e Pero Martins Casével). 

Aristocracia que se foi consolidando e se mantinha abaixo da elite 
das famílias da alta nobreza, constituía, também, um viveiro onde se 
recrutavam alguns ricos-homens. 

Efectivamente, se é verdade que alguns não passaram de simples 
donos de modestas propriedades territoriais, uma boa parte deles conseguiu 
fundar novas "casas", superar essa sua qualidade de médios ou pequenos 
proprietários, passando a ser senhores de vassalos e muito importantes, 
tanto no processo de senhorialização (sobretudo no Sul de Portugal), como no 
processo de centralização do poder régio. 

A maior parte deles é aproximadamente da mesma idade do Rei. 
Alguns haviam sido confiados desde cedo aos cuidados do príncipe, em cuja 
casa tinham sido instruídos no ofício das armas (como aconteceu com João 


“inferiores ' (La raison graphique. La domestication de la pensée sauvage, Paris, 
1977, cap. 5, pp. 140-196, maxime pp. 184 e ss). 
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Peres de Aboim e Estêvão Anes e, por certo, seu irmão Martim Anes). Aliás, 
estou mesmo convicta que a maior parte são seus camaradas desde a 
infância, pois foram criados muito perto do príncipe, nos julgados de 
Cerveira, Froião, Caminha, Ponte de Lima e Arcos de Valdevez. Desde 
cedo terão integrado a sua Casa, alguns terão ido com ele para França e, 
depois da sua coroação, terão passado de “servidores domésticos" a 
“servidores da Coroa”. 

Aboim, Badim, Barreto, Briteiros, Chacim, Coelho, Cogominho, 
Correia, Cunha; Curutelo, Casével, Dias (de Coimbra), Espinhel, Espinho, 
Paiva, Petarinho, Pimentel, Portocarreiro e Vivas, são as principais 
famílias de milites presentes na Corte de Afonso III. Alguns deles, mais 
precisamente Aboim, Briteiros e Chacim, passaram ao grupo dos ricos- 
-homens. 

O grupo dos milites aparece sempre isolado do grupo dos riqui 
homines. Na documentação régia vêm dispostos, ou numa terceira coluna, à 
direita dos altos dignitários e eclesiásticos ou, agrupados por baixo de cada 
uma das colunas já referidas (a das altas dignidades laicas e das 
eclesiásticas). Os seus nomes, enquanto se mantêm como simples milites, não 
são precedidos de domnus e integram o grupo das testemunhas. Justamente 
porque não possuíam autoridade pública de validação dos actos régios. 


1.3. A Reformulação das Hierarquias 


Aquela posição dos proceres (nobreza ligada ao poder, ao senhorio, ao 
prestígio tradicional, à manipulação de símbolos e rituais, portanto à 
linhagem) sobre a cavalaria (assunto de serviço, de tipo doméstico, ligado 
portanto ao indivíduo) representa uma regularidade, uma continuidade. 
Duas escalas no quadro da hierarquia e da situação social dos elementos da 
Corte: nas fortunas, nas funções, no estatuto legal, nas alianças e na 
consideração social. 

Afonso III, para impor a sua autoridade e desenvolver determinadas 
iniciativas, teve que reconhecer o estatuto dos proceres, de cujo concurso 
tinha necessidade. Para conseguir o seu consenso teve que assegurar a sua 
fidelidade e reconceder-lhes o poder, essencialmente à escala regional. 
Assim (rejorganizou a administração territorial na base das terras ou 
julgados, cuja tenência lhes concedeu. 
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Nesta base pode-se afirmar que, ainda ao tempo de Afonso III, se 
detectam e vêem reconhecidas antigas unidades político-sociais, 
constituídas em função da descendência, inscritas numa certa ordem 
hierárquica, de acordo com a sua antiguidade, o seu prestígio e 
preeminência, embora, no presente, com uma idêntica participação no poder. 
Ordem hierárquica que escalona linhagens e, dentro delas, estabelece uma 
gradação por gerações e, na mesma geração, por idades: do mais velho ao 
mais novo. 

Facilmente se prova que o principal critério que determinava a 
entrada na Corte, a atribuição de cargos e estabelecia a gradação 
hierárquica ainda assentava basicamente no sangue e na honra. 
Esta identificava-se com poder e riqueza — donde as expressões 
perfeitamente equivalentes que as inquirições utilizam para justificar a 
imunidade: propter dominium [divitum hominum] ou propter honorem 
[divitum hominum]. Estas expressões, colocadas em paralelo com a que 
justifica a immunitas do clero, mormente das ordens religiosas ou militares 
(propter privilegium), reflectem a íntima ligação entre honra e sangue. 
O mesmo é dizer, traduzem a diferença entre uma imunidade natural, 
herdada, e uma imunidade concedida. Honra ainda que era proporcional ao 
grau de poder e riqueza, bem como ao número de dependentes. 

Todavia, para delimitar o seu território e assegurar a estabilidade 
do trono, Afonso III recorreu a servidores fiéis (milites regis, vassali regis, 
fideles regis) a quem concedeu mercês (herdades e direitos jurisdicionais). 
Destes esperava a força e o auxílio para, quando necessário, sufocar 
sublevações e castigar rebeldes: um papel não só militar, mas também 
político. 

A estes nobres que recrutou para seus mais imediatos colaboradores e 
que não possuíam bens avultados, directa ou indirectamente, dotou-os com 
elevadas possessões (o velho beneficium, absolutamente indispensável ao 
exercício de um serviço público) e, depois, a culminar o processo, adornou-os 
com o senhorio sobre alguma ou algumas vilas ou lugares e ainda, em certos 
casos (o de João Peres de Aboim e Estêvão Anes sobretudo), autorizando-os a 
construírem fortalezas nesses senhorios. Estes incluíam herdades concedidas 
com vassalos, solares e rendas e com atribuições jurisdicionais. Assim os 
fazia penetrar nas fileiras da alta nobreza, com os direitos e deveres 
próprios dos senhores que exercem jurisdição. Incremento do poder 
territorial e ascensão social associavam-se, assim, em actos que 
representavam, antes de mais, a retribuição dos serviços prestados. Deste 
modo, estes novos nobres passavam à condição de senhores de vassalos e 
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titulares de senhorio jurisdicional, o que supunha a sua elevação no contorno 
social que os rodeava e a sua integração no quadro nobiliário caracterizado 
pelo poder de mando e de ordenação sobre comunidades rurais que o senhorio 
implicava. Enquanto modelos representativos da ascensão dos privados na 
Corte de Afonso III (e no apreço do monarca), através da formação de uma 
fortuna dominial, são também elementos de uma "reconstrução do poder”, no 
qual a crise de 1245-47 jogou um papel importante, quer do ponto de vista 
político, quer económico e social. 

A acumulação de recentes mas grandes riquezas por parte de alguns 
privados régios e a sua consequente ascensão social traziam necessariamente 
consigo uma inegável, conquanto fecunda, perturbação. Um equilíbrio 
instável penetra profundamente na estrutura do poder. Uma tensão cujo 
paradigma está bem representado pela trova de maldizer composta por 
Afonso Lopes de Baião (um procer) contra Mem Rodrigues de Briteiros 
(elemento de uma família recém elevada à ricohomia por Afonso III)1. 
Ela é o símbolo das divergências entre os interesses de dois grupos: a antiga 
nobreza, muito consciente dos seus direitos hereditários, e uma nobreza de 
data recente, que luta pelo reconhecimento dos seus direitos e pela estabi- 
lização da sua situação económica. Símbolo ainda das contradições que na 
Corte se exprimem e na Corte são assimiladas. Como os de Briteiros, 
também o chanceler Estêvão Anes, favorito do monarca, caiu na reprovação 
e foi ridicularizado pelos seus contemporâneos. Reprovados e ridiculari- 
zados por terem querido, partindo de baixo, chegar bastante alto e bem 
depressa. Terem querido e terem conseguido. Casos típicos de tensão entre a 
baixa nobreza, elevada pelo poder régio, e os proceres, os herdeiros da 
velha nobreza. 

Com Afonso III, processa-se, pois, uma nova distribuição de poderes. 
Neste século XIII, que já afirmei ser de profundas transformações nas 
estruturas da sociedade aristocrática, apesar de permanecer a fronteira que 
separava 0 pequeno grupo dos proceres do dos milites há transferências de 
um lado para o outro. 

Por isso, lenta e gradualmente, se vai abandonando a designação de 
proceres que é substituída pela de ricos-homens (rigui homines), o que, de 
certo modo, demonstra uma evolução: ao lado do sangue, o poder (fundiário e 


1 Não será de esquecer que, apesar destas críticas de Afonso Lopes de Baião, seu 
primo direito, Pero Ponces de Baião, casou nem mais nem menos do que com 
Sancha Rodrigues de Briteiros, irmã de Mem Rodrigues de Briteiros. Quer isto 
dizer que, entre o crítico e o criticado havia um contra-parentesco 
relativamente próximo, por afinidade. 


157 


senhorial: sobre terras e sobre homens) assume-se como a qualidade mais 
característica da classe dominante. À designação de ricos-homens que, 
durante o século XII e, segundo as Inquirições, ainda no século XIII se 
atribuía exclusivamente ao governador de uma terra, como equivalente de 
homem que possuía e exercia o poder público, evolui para sinónimo de 
magnate ou de nobre de categoria superiorl. Como diz Georges Duby, eles são 
efectivamente os senhores e é por isso que são os mais ricos2. Conquanto a 
linhagem continue a apresentar-se como elemento implícito e subentendido 
em personagens tão importantes, ela passa a segundo plano. Os que 
governam, os poderosos, são os ricos. Por isso, uma outra designação então 
bastante utilizada para identificar os poderosos é a de divites homines, 
uma vez mais fazendo da divitia, da riqueza, um atributo fundamental. 
Logo a riqueza está em relação dialéctica com o poder: o poder político 
produz riqueza, a riqueza produz poder. Mesmo neste período que se 
considera como dinâmico, os melhores postos políticos foram conquistados 
pelos economicamente mais poderosos. Muito embora a riqueza, na maior 
parte dos casos, estivesse bastante ligada à herança, ao sangue, e, 
consequentemente, também ao poder, o que é facto é que alguns dos mais 
poderosos do tempo de Afonso III não o eram alguns anos antes. Isto é, a 
distinção não se funda mais (pelo menos exclusivamente) no nascimento. 
O que, de certa forma, justifica, repito, o abandono do termo proceres, muito 
conotado com a ideia de sangue. 


2. Mobilidade Social 


Como acabamos de ver, o reinado de Afonso III é um período de 
reconstrução do poder e, consequentemente, de renovação da classe dirigente. 
Em número e em qualidade. De forma negativa para uns, altamente 
positiva para outros. Negativa para alguns proceres, positiva para certos 
milites. 

No sentido de confirmar e reforçar estas afirmações há necessidade 
de, rapidamente, lançar os olhos pela nobreza de Corte anterior. Tarefa 
relativamente fácil se se recorrer às listas de alferes e mordomos-mores e 
aos esquemas que permitem visualizar a presença dos vários elementos de 


1]. Mattoso, Identificação de um país..., II, p. 126. 
2 Guerriers et paysans, p. 199. 
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cada família na Corte (e os respectivos cargos quando os detêm), desde que 
aí fazem a sua aparição até ao final do reinado de Afonso III ou mesmo até 
ao de D. Dinis, em alguns casos. 

Do cruzamento destes elementos com outras fontes, conjugadas todas 
com o conhecimento das várias conjunturas, pode-se concluir pelo importante 
papel da Corte na hierarquização social e no jogo subtil que cada família, 
ou conjunto de famílias, desenvolve para tentar alcançar a supremacia 
material e simbólica. Muitas linhagens ficaram a dever a sua coesão às suas 
relações com a Corte (tanto portuguesa como castelhana ou leonesa), as 
quais funcionam (ao lado de certas alianças matrimoniais), não apenas 
como forma de reforço do prestígio de certas famílias, mas, para algumas, 
como único meio de contrariar alguma desagregação da linhagem a que as 
sucessivas partilhas sucessórias não eram alheias. 

Nem todos os que estão presentes na Corte aí têm cargos. A presença é, 
no entanto, uma via de acesso ao poder político para os novos e uma forma 
possível de aumento do poder senhorial tradicional. Aos novos o Rei 
concedeu cargos e/ou fez doações de bens e direitos: a Nuno Martins de 
Chacim, apenas cargo; a João Peres de Aboim e a Estêvão Anes, cargos e 
doações ou confirmações; a João Soares Coelho e Fernão Fernandes 
Cogominho, apenas doações de bens ou direitos. Mas também aos que já eram 
titulares de terras e jurisdições concedeu cargos da Corte: a João Afonso de 
Albuquerque, a Gil Martins de Riba de Vizela e a Gonçalo Garcia de Sousa. 
Aos dois primeiros sublinhou a concessão dos cargos (alferes ao primeiro, 
mordomo ao segundo) com a concessão de terras e jurisdições|. 

O Rei distribuiu ou confirmou a distribuição de bens. Foi também o 
recurso necessário para a reconstrução de fortunas afectadas. 


2.1. Função da Corte na Hierarquização Social 


Várias famílias de proceres devem a sua coesão essencialmente às 
suas relações com a monarquia, ao desempenho de altos cargos, desde os 
finais do século XI. Algumas tinham nessa altura (finais do século XI e 
inícios do XII) um poder incontestável, contavam com as suas próprias 
forças, mas conseguiram, todavia, unir as duas coisas, como é o caso dos de 


l Veja-se como complemento desta análise o quadro: Doações de Afonso II a 
Membros da Corte (infra, 2º vol., II -Apêndices). 
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Sousa. Ao seu poder próprio uniram o poder que lhes foi delergado pelo Rei. 
Por isso mesmo se viram afectados pelo crescimento de um poder régio que, 
desde os inícios do século XIII, de rival se transformara num forte 
adversário. 

As origens desta família, segundo José Mattosol, situam-se nos finais 
do século X. Manteve-se modesta até ao fim do século XI, devendo a sua 
trajectória ascensional, que desde os anos 1094 a coloca no cume da escala 
social, precisamente à sua entrada na Corte, aí se mantendo durante cerca 
de 200 anos (até 1284)2. Não sem interrupções (1225-1235), ou conflitos com o 
poder régio (já ao tempo de Afonso Henriques?, mas sobretudo com 
Afonso II — que a afasta dos cargos — e Sancho IJ). Ao tempo de Sancho I o 
seu poder viu-se aumentado com o exercício de cargos políticos (alferes e 
mordomo) e com doações em recompensa do seu auxílio militar. Muitas 
vezes estão vários elementos da família com os dois cargos maiores da 
Cúria (alferes e mordomo), ora exercido em simultâneo por dois elementos 
diferentes”, ora sucessivamente pelo mesmo*. Houve mesmo casos de 
transmissão hereditária do ofício de mordomo (Mem Gonçalves: 1186-1192; 
Gonçalo Mendes: 1192-1211), o que não deixaria de reforçar a memória e a 
coesão própria da linhagem. O último elemento (Gonçalo Garcia de Sousa) 


1 Ricos-Homens..., pp. 47-50. Aqui se apontam os cargos detidos, as funções 
judiciais, as relações com o Rei até aos finais do século XIl-princípios do 
século XIII. 


2 Cf. infra, o quadro: A Família de Sousa e a Corte. 


3 J. Mattoso, Ricos-Homens..., p. 50. Isto apesar do importante auxílio prestado a 
Afonso Henriques em S. Mamede. 


4 Embora a vulgar e genérica expressão pro bono servicio quod nobis fecistis et 
facitis não o concretize, a serviço militar poderá referir-se D. Sancho I, em Julho 
de 1198, quando recompensa Garcia Mendes com a doação do reguengo de 
Vilar de Maçada, na terra de Panóias (DS 110). Este mesmo Rei, em 9 de 
Outubro de 1205, estando em Celorico [de Basto], doa o casal de Pedrogal em 
Sedielos (c. Peso da Régua) a Rui Mendes de Sousa como recompensa do 
auxílio prestado contra o Rei de Leão, Fernando (pro servicio quod apud 
Sceloricum ex parte tua recepi tempore illo quam rex Fernandus congregavit 
omnes milites et pedites ut meum regnum intraret — TT-Chanc, Af. IN, liv. 
fl. 33). Há aqui, no entanto, um erro de data pois 1205 não se pode referir nem a 
Fernando II (1157-1188) nem a Fernando III (1217-1252). 


> Na mesma geração, dois irmãos detiveram os dois principais cargos: Garcia 
Mendes, alferes (1138-1141) e Gonçalo Mendes, mordomo (1156-1157); Gonçalo 
Mendes, mordomo (1192-1211, 1224) e Rui Mendes, alferes (1192, 1196-1198) 
No caso destes dois últimos, a simultancidade é um facto. 


6 O conde D. Mendo foi alferes entre 1173 e 1176 e mordomo entre 1186 e 1192. 
Ct. as listas de Mordomos-Mores e Alferes-Mores (infra, 2º vol. II - Apêndices). 
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esteve, ao tempo de Afonso III, no cargo de alferes (agora essencialmente 
honorífico) cerca de 30 anos (1255-1284). 


A família de Sousa e a Corte 


Mem Viegas 
(1094-1120) 
Soeiro Mendes Garcia Mendes Gonçalo Mendes 
(1119-1137) (1125-1141) (1129-1167) 


alferes (1138-1141) mordomo (1156-1167) 


Conde Mendo Gonçalves 
(1169-1192) 
alferes (1173-1176) 
mordomo (1186-1192) 


Gonçalo Mendes Garcia Mend Vasco Mendes Rodrigo Mendes 
(1192-1236) (1210 ni (1219-1236) (1192-1223) 
mordomo (1192-1211; . alferes (1192; 


1224) 1196-1198) 


Pero Garcia Gonçalo Garcia Mem Garcia João Garcia Fernão Garcia 
(1219-1225) (1248-1284) (1230-1255) (1239-1251) (1248-1251) 
alferes (1255-1284) 


Gonçalo Mendes III 
(1256-1262) 


Apesar de se ter mantido aparentemente poderosa ao tempo de 
Afonso III (que a volta a receber na Corte), esta família não ultrapassará 
muito o seu reinado, devido à falta de varonia e à estratégia régia de 
atracção da sua fortuna, através de casamentos com membros da família 
real. Como já tive ocasião de dizer, o Rei casou sua filha bastarda Leonor 
Afonso com dois elementos desta família: primeiro com Estêvão Anes e 
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depois com o tio deste, Gonçalo Garcia, à altura (em cada um dos momentos) 
os potenciais herdeiros da fortuna familiar. 

Quanto aos da família de Baião, apesar da sua constante presença na 
Corte desde 1095 ou 1096 até 1280, não ocuparam aí qualquer cargo, com 
excepção para a fugaz presença de Egas Gondesendes como mordomo de 
D. Teresa em 1116!. A sua presença na Cúria devia-se ao facto de serem 
vassalos régios, pois sempre foram tenentes. 


A família de Baião e a Corte 


Egas Gondesendes de Baião 
([1095-1096]-1137) 
mordomo-1116 


Ermigio Viegas 
(1128 -1161) 


Afonso Ermiges Monio Ermiges 
(1169-1202) (1201) 
Ponço Afonso Lopo Afonso 
(1202-1235) (1205-1220) 
Pero Ponces Fernão Lopes Afonso Lopes Diogo Lopes 
(1253-1283) (1248-1261) (1248-1280) (1248-1278) 


Outras famílias devem mesmo a sua posição social à sua ligação com 
a Corte: as de origem galega (a de Soverosa sobretudo) e, nos primeiros anos 
do século XIII, a de Riba de Vizela. 

No que diz respeito à de Soverosa, pese o facto da sua extraordinária 
importância socio-económica e política nos reinados anteriores, nos quais 
usufruiu frequentes vezes dos cargos de mordomo e alferes?, desaparece da 


1 DRA45. 


2 Cf infra, o quadro: 4 Família de Soverosa e a Corte. Recorde-se o carácter 
quase familiar que tomou o cargo de Fernão Peres Cativo, alferes de 1130 a 1136 
e mordomo de 1146 a 1155, Sucederam-lhe naquele um irmão e um filho neste 
dois filhos (cf. ]J. Mattoso, "A Nobreza Medieval Galaico-Portuguesa 
A Identidade e a Diferença", in Portugal Medieval..., p. 177). 
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Corte durante todo o reinado de Afonso III, sendo relegada para uma 
nobreza local e só vindo a retomar o lugar perdido ao tempo de D. Dinis. 


A família de Soverosa e a Corte 


Pedro Cativo 


Fernão Peres Cativo ; 
alferes (1129-1142) Alvaro Peres Martim Peres Cativo 


mordomo (1146-1155) alferes (1142-1145) (1166) 


Vasco Fernandes 


Nuno Fernandes mordomo de D. Sancho I (1176) 
alferes (1169) mordomo (1179-1185) 
Martim Vasques Gil Vasques 

alferes (1193-1197) (1205-1240) 
Martim Gil Vasco Gil 
(1232-1248) (1238) 

(partidário de Sancho II, (partidário de Sancho II, 
o da lide do Porto) preso em Leiria em 1246) 


À estreita ligação de Martim Gil de Soverosa com Sancho II poderá 
ser uma justificação!. Não terá sido, porém, a única, pois Afonso III não 
penalizou os fiéis à Coroa, como o demonstrou com Gil Martins de Riba de 
Vizela. 

A família deste último, cujas origens se encontram nos finais do século 
XII, deve a sua estruturação exactamente à Corte e à sua inabalável 
fidelidade à Coroa. Desempenhou, desde Sancho I2, vários cargos na Cúria 


Veja-se adiante (Terceira Parte. 1.1 e I. 2.) a imagem que, ao tempo de 
Afonso III (e depois), se tinha de Martim Gil de Soverosa. 


É, aliás, ainda no final do reinado de Afonso Henriques que Fernão Peres de 
Guimarães e seus filhos João Fernandes e Martim Fernandes aparecem pela 
primeira vez na Corte. João Fernandes é o dapifer regis de 1186 a 1206 e Martim 
Fernandes é o alferes de 1203 a 1211 e o mordomo em 1211-1212. Ainda um 
outro ramo desta família de Riba de Vizela está na Corte. Raimundo Pais, 
sobrinho de Fernão Peres, na sua qualidade de tenente da Covilhã, aparece 
entre 1184 e 1214 e seu filho Soeiro Raimundes de Riba de Vizela, que surgira já 
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(dapifer, alferes, mordomo), alguns dos quais durante períodos muito 
prolongados, como é o caso da alferezia. Com efeito, este ofício, além de ter 
sido desempenhado por um elemento da família durante vinte e um anos 
(dois períodos, um de sete e outro de catorze, entrecortados por um intervalo 
de dois anos), esteve, entre 1203 e 1312, durante cinquenta e seis anos nesta 
família. No reinado de Afonso II, mercê de clara estratégia por parte deste 
Rei contra a linhagem de Sousa, sente-se uma forte afirmação daquela 
família, que se reforça no reinado seguinte. 


A família de Riba de Vizela e a Corte 


Fernão Peres de Guimarães 
(1178-1192) 


João Fernandes Martim Fernandes 
de Riba de Vizela (1178-1206) de Riba de Vizela (1175-1212) 
Dapifer (1186-1206) Corte de Afonso IX (1191) 


Vassalo de Sancho I (1196) 
Alferes (1203-1211) 
Mordomo (1211-1212) 


Fernão Anes Cheira Martim Anes 
(1223-1236) Alferes (1217-1224 e 1226-1240) 

Gil Martins 

João Martins Chora (1248-1264) 
(1239-1240) Mordomo (1252-1264) 

Corte de Afonso X (1264-1274) 
Martim Gil 
Pedro Anes Gago (1256-1264 e 1276-1295) 

(1263-1283) Alferes (1285-1295) 
Conde Martim Gil 


(1288-1312) 
Alferes (1295-1312) 


te o to e o e e ri ini ceia == 
por 1198 e 1209, volta em Abril de 1211 com Afonso II e é o signifer entre Julho e 
Dezembro deste ano, quando Martim Fernandes passa a mordomo. 
Desaparece após 1211. 


164 


Ainda no reinado de Afonso III esta família obteve o cargo de 
mordomo-mor, entre 1253 e 1264, abandonado por conflito entre Gil Martins 
e o Rei. Superado o conflito ainda ao tempo deste Rei, a importância da 
família ultrapassa largamente o seu reinado. Aliás, no período em que, 
devido à citada oposição, o elemento principal da família (Gil Martins de 
Riba de Vizela com seu filho Martim Gil) se ausenta do país, o Rei tenta 
açambarcar parte do grande poder desta família, casando sua filha 
bastarda Urraca Afonso com Pero Anes Gago, sobrinho de Gil Martins, o 
potencial herdeiro no país. A família de Riba de Vizela continuará nos 
primeiros lugares da escala social no início do reinado de D. Dinis, pois não 
haviam sido afectados por problemas de falta de varonia, antes se tinham 
visto engrandecidos com o favor régio e com sucessivos casamentos, 
celebrados sobretudo com a família da Maia. 

Quanto a esta, após um período de pujança política, desde os finais do 
século XI! até 1226, desaparece da Corte. Ao seu poder unira o exercício do 
cargo de alferes, pelo mesmo elemento, Pero Pais da Maia, durante vinte e 
dois anos (1147-1169 Março) em Portugal, seguidos de mais treze em Leão. 
Facto importante na estruturação da família, a ponto de o próprio epíteto 
de "O Alferes" se prolongar nela, mesmo quando já lhe não pertencia tal 
cargo. A família não voltará a obter qualquer ofício na Cúria. A falta de 
varonia de João Peres da Maia levou à extinção da família, cujos bens e 


prosápia, passarão, por casamento, a outras linhagens?. 


So AO Saio preg 


! Em 23 de Novembro de 1097, ao mesmo tempo que o conde D. Henrique 
recompensa Soeiro Mendes da Maia vassalo fideli nostro, pelo serviço prestado 
(propter tuum servitium quod nobis bonum et placibile sic nobis bene 
complacet), com a doação de vários bens compreendidos numa vasta área a 
Sul do rio Ave, no concelho de Santo Tirso, o mordomo da Cúria é então seu 
filho Paio Soares da Maia. Sê-lo-á até 1105, altura para a qual José Mattoso 
aponta como mordomo Pero Pais da Silva, ou até 1112, momento em que a 
documentação menciona um novo mordomo, o conde Gomes Nunes de 
Pombeiro. Paio Soares, naquele mesmo ano de 1112 aparece como alferes. 
Cargo este que regressará à família, exercido por Pero Pais da Maia, entre 1147 
e 1169. Perdido por conflito com Afonso Henriques, é retomado, todavia, na 
Corte de Leão, ao serviço do Rei Fernando II. Rei que, pouco antes da morte 
daquele monarca, recompensava Pero Pais e sua esposa Elvira Viegas com 
uma doação (DR, I, p. CXXIID. Um mês após a morte de Afonso Henriques, 
mais precisamente em Janeiro de 1186, já aparece na Corte de Sancho I, sem 
cargo, mas recordado como primus signifer regis (cf. A. A. Fernandes, “O Livro 
de doações de Salzedas”, in Beira Alta, XL, fasc. 1, 1981, p. 115, nota 1). 


Todavia, referiram-se já determinadas alianças entre elementos da Corte de 
Afonso III e a família de Baguim, ramo descendente, por bastardia, da família 
da Maia (através de Martim Soares de Baguim, filho bastardo de Sociro Peres 
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A família da Maia e a Corte 


Soeiro Mendes 
(1097-1129) 


Paio Soares 
(1097-1129) 
mordomo - 1097 
dapifer - 1124? 
alferes - 1112 


Pero Pais "Alferes" 
(1147-1169) 
alferes de Afonso Henriques (1147-1169) 
alferes de Fernando II (1171-1184) 


Martim Peres da Maia João Peres da Maia 
([1188-1197]-1219) (1205-1211) 
| (1223-1226) 


João Martins da Maia 


Martins Anes da Maia 
(1249) 


Famílias que desapareceram, famílias que se mantiveram apenas 
durante este reinado, famílias ainda que se preservaram para além dele. 
Para todas, o serviço do Rei constituíu a via de acesso (ou manutenção) ao 
poder político e ao prestígio na sociedade. 

Mas o mais importante é que, paralelamente à decadência rápida ou 
gradual, à dissociação ou ao desaparecimento de algumas famílias de 


da Maia, natural do lugar de Baguim, fr. Rio Tinto, c. Gondomar). É o caso, por 
exemplo, de Vicente Martins Curutelo casado com Teresa Martins de Baguim, 
e o de Godinho Godins casado com Maria Martins. E outras alianças há a 
referir, embora não feitas com elementos integrantes desta Corte, mas 
pertencentes a famílias que a constituem. Lembre-se o casamento de Fernão 
Peres de Portocarreiro com Maria Martins de Baguim e o de Martim Peres de 


Podentes com Teresa Martins, aquela que fora casada com Vicente Martins 
Curutelo. 
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proceres, novas condições, novas circunstâncias, permitem agora a outros 
(milites sobretudo) aspirar a uma ascensão social e consegui-la. 


2.2. O Favor Régio 


As antigas famílias, a que acabei de me referir, muito embora fossem 
também devedoras do favor régio, eram já bastante importantes ao tempo 
de Afonso III e, por isso, impunham-se ao Rei e impunham-se nos cargos. 
Estavam já na Corte. 

Porém, desde o início deste reinado, insiste-se muito também na 
lealdade ao Rei (ou à coroa) e na manifestação das virtudes dos nobres. 
É importante a cavalaria, porquanto ela enobrece; mas no fim do mesmo 
reinado, porque a guerra terminara, a cavalaria perde a sua importância. 
Isto é, o progresso dos costumes pacíficos, bem como de certos hábitos morais, 
decorrente do próprio progresso civilizacional, faz com que se considerem 
também os bons usos como factor de distinção sociall. Já não bastam apenas 
as bases económicas, também as bases intelectuais e morais são importantes. 
A cultura urbana desenvolve-se paralelamente à cultura rural ou feudal. 
É importante o desenvolvimento da cultura, jurídica sobretudo. Os peritos 
em Direito intervêm em virtude da sua scientia. Os cavaleiros (como João 
Peres de Aboim) participam na alta cultura ou favorecem-na com a sua 
liberalidade. 

O contraste entre as velhas famílias e os "novos" de criação de 
Afonso III passa, também, por esta mutação de valores. Ao militar alia-se o 
cultural, o valor próprio. Além disso, o peso do Rei é agora superior ao dos 
seus predecessores. 

Uma grande mobilidade social e a elevação de alguns na hierarquia 
da nobreza caracterizam, pois, o reinado de Afonso III. Uma “revolução” 
que faculta aos mais activos, aos mais ousados e hábeis progredirem até aos 
postos mais elevados. O exemplo de um estimula outro e assim se vai 
renovando a classe política. 

Têm agora um papel fundamental as energias individuais, o talento 
pessoal. Há um apreço cada vez maior pela experiência, pelo valor próprio, 
assim se permitindo e facilitando o seu desenvolvimento. E é ela que 


1 Norbert Elias, La dynamique de |" Occident, ed. Calmann-Lévy, Paris, 1975, 
pp.225 ess. 
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viabiliza, através do serviço régio, a compensação da origem modesta de 
alguns milites 

O serviço do Rei concretiza-se em dois tipos de actividades: a 
guerreira e a política, traduzida esta no exercício de cargos na Corte. 
Passando de guerreiros a cortesãos, tornando-se homens de autoridade, 
exercendo um ofício, alguns milites tornaram-se ricos-nomens. Mas como foi 
isso possível? Primordialmente através do favor régio e da capacidade 
própria. 


É o favor régio que, servindo para recompensar algo, actua, direi, em 
segunda instância. Em primeira instância estará a fidelidade à coroa, o 
serviço prestado, a capacidade e a ambição pessoal, e o desejo de riqueza e 
de honras. Ambição legitimada ou pelas proezas bélicas ou pelo saber, isto 
é, pelos merita, mas cujo resultado depende, todavia, dos apoios que 
consegue, pois, citando Bernard Guenée, "não há ambição solitária"l. 

Muitos, tanto nobres como clérigos, tendo nascido do nada, 
conseguiram, através do serviço do príncipe, através da dedicação 
(devotio) e da competência (sapientia), elevar-se depressa. Introduzidos na 
domesticidade do príncipe, primeiro, do Rei, depois, aqui se impõem 
jogando agora não com as armas mas com as ideias. À demonstração de um 
saber superior, que até aqui caracterizara e dera um lugar especial aos 
prelati, aos clerici, na Corte, alarga-se agora a outros homines sapientes. 
Nos cargos mais chegados ao monarca, nos ofícios que comportavam maior 
responsabilidade para os seus titulares, no Conselho Régio, na justiça 
sobretudo, começam a adquirir um posto por razão da confiança neles 
depositada ou dos seus conhecimentos na matéria. 

Nesta sociedade em mutação, em que os progressos do Estado 
arrastam uma burocracia crescente, o serviço do Estado exige então 
competência administrativa e habilidade política: não já apenas 
qualidades sociais, mas também “profissionais”, permitindo assim mais 
facilmente à ambição proliferar e triunfar. Tarefa facilitada com 
Afonso III, Rei que se tornava a pouco e pouco a principal fonte do sucesso, 
pois ele próprio tendia a tornar-se único senhor e mesmo pai de todos os 
súbditos?, Soube premiar os ambiciosos que, ao seu lado, pelas suas 
capacidades e serviços, ascenderam. 


1 Entre |" Église et 1' État. Quatre vies de prélats français à la fin du Moyen Age 
Paris, 1987, p. 29. | 


2 Cf J: Mattoso, Ricos-Homens..., p. 254. 
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Concedeu ofícios, poderoso factor de mobilidade social. Factor e 
manifestação. Pelo menos para os que percorreram um autêntico cursus 
honorum como foi o caso de João Peres de Aboim que foi subsignifer regis, 
mordomo da rainha e, finalmente, mordomo-mor da Cúria. Os cargos na 
Corte podiam, pelo menos parcialmente, suprir a falta de riqueza. 
Ao mesmo tempo que representavam uma recompensa por um eficaz serviço 
antes desempenhado, a dignidade e a honra que os acompanhava colocava 
os que os exerciam entre os outros grandes da sua casa e Corte. 

Criou assim novas casas, nalguns casos mesmo novos nobres. As de 
Briteiros, Aboim e Chacim são novas casas, cujas origens, conquanto 
modestas, são anteriores a Afonso IIIÍ. Porém, a de Estêvão Anes surge com 
este Rei. Nunca se agregará ao seu nome qualquer cognomen de família. 
Não tendo casado não deixará descendentes. A sua poderosa casa dividir- 
-Sse-á, à sua morte, entre a Igreja, os sobrinhos e a Coroa (que tentará 
recuperar a maior parte). Sem ascendência nobre, segundo parece, é a via da 
ministerialidade que está na base da ascensão de Estêvão Anes. Seu tio Pero 
Garcia fora reposteiro-mor de Afonso II, que escolhera o irmão João Garcia 
para criar o seu filho, o príncipe Afonso. Este foi criado com o filho de João 
Garcia, Estêvão Anes, certamente da mesma idade. Uma forte afeição se 
terá estabelecido, desde o berço, entre Afonso e Estêvão Anes. A causa de um 
passou a ser a causa do outro. Distintos na origem social, um era senhor e O 
outro vassalo. Ter como senhor o Rei e ser por ele estimado, foi decisivo 
para a carreira de Estêvão Anes. 

Aos que pretendeu inserir entre os seus ricos-nomens, Afonso II 
retribuiu-lhes os seus serviços com as correspondentes mercês, o que lhes 
permitiu incrementar o seu património e, consequentemente, a sua posição 
social, Claro que o processo de formação das fortunas territoriais é 
fomentado com o exercício das suas funções jurisdicionais e a percepção de 
rendas muito diversas, algumas das quais de claro matiz regalengo. 
Quer dizer, o Rei concedeu-lhes poder sobre os habitantes dos territórios 
outorgados, isto é, conferiu-lhes imunidade. Ora esta, no seu sentido 


1 Briteiros é herdeira da de Longos, já também com presença atestada na Corte. 
O seu casamento (após o rapto) na casa da Maia teve também um papel 
importante na sua ascensão social. Aboim descende da de Nóbrega, existente 
desde o reinado de Afonso Henriques. Chacim é descendente, por linha 
feminina e bastarda, da de Bragança. 
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restritivo de isenção de impostos, era o critério que verdadeiramente 
dividia e diferenciava a sociedade. 

Esta concessão fica clara nas fórmulas que outorgam imunidade e 
exercício de jurisdição: ...liberum, quitum et abrasum ab omni jure et servicio 
regali et ab omni tributo et exactione seu petito et ab omni servili negocio et 
officio ita quod nullum forum de cetero de illo castro nobis vel nostris 
successoribus vos vel vestri successores vel homines vestri qui in eo 
populaverunt faciatis?. Além disso, a estes colaboradores (mormente a João 
Peres de Aboim e a Estêvão Anes) o soberano confirmou-lhes todas as 
propriedades cedidas por particulares ou por concelhos e coutou-as depois, 
isto é, outorgou-lhes imunidade global. A Estêvão Anes ainda o recebeu, e a 
seus bens, sob sua especial protecção (in mea garda et in mea encomenda et 
sub mea defensione?). 

Estes dois vassalos e oficiais representam bem o paradigma da 
ascensão social. Apesar de filhos de vassalos do príncipe (Pero Ourigues, 
miles e servidor doméstico, e João Garcia o seu amo), ambos, graças às 
liberalidades de Afonso III, conseguiram importantes cargos. O seu caminho 
inscreve-se num percurso sem falhas que conduz à fortuna e à honra. 
Riquezas e poderes edificados obstinadamente, riquezas consolidadas pela 
aquisição de múltiplas parcelas*. História de paciente acumulação. Um a 


1 Sociedade bipartida entre os que pagavam tributos e os que deles estavam 
isentos. Já no primeiro capítulo, onde abordei o problema da terminologia, 
apontei vários exemplos de aforamentos régios onde está explícita esta 
estruturação social. Também as Inquirições, a todo o passo, acentuam a 
importância da imunidade (da terra, da pessoa ou de ambas) detida de forma 
legal ou ilegal, isto é, herdada ou usurpada: non facit forum propter honorem 
(ou dominium) divitum hominum; ...et modo non facit aliquid forum. Algumas 
vezes, perante a afirmação da existência de uma honra, os inquiridores 
perguntam si onrravit eam Dominus Rex per pendonem vel per cartam aut per 
cautos. A esta questão, os jurados respondem afirmativamente, apontando um 
daqueles processos, ou negativamente: quod nec per cartam nec per 
pendonem nec per cautos non est onrrata, sed per dominium quod habent 
(cf., a título de exemplo, Ing. 447). A apontar para alguns factores de imunidade 
estão as questões presentes nas mesmas Inquirições sobre a existência de 
amas militum ou de maladias e comendas de milites. Ainda as Inquirições 
informam sobre algumas consequências destas honras: tolheu ende O 
moordomo e fez ende onrra e ora tragen na seus netos por onrra que nom entra 
hi o moordomo e per razom desta onrra perde El Rey as loytosas tambem do 


seu regengo come do al e perde as chegadas do moordomo porque nom entra 
hi (TT-Gav. VII, m.3, nº 2). 


2 TT-Chanc. Af. II, liv. 1, fl. 106-106v (1250 Fev., doação do castelo de Porches a 
Estevão Anes). 


3 TT-Chanc. Af. HI, live. 1, fl. 144v (1250 Março 1). 
4 Cf.o quadro: Bens de João Peres de Aboim (infra, 2º vol., | -Prosopografia). 
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um conquistaram todos os postos produtores de fortuna, poder e honra. 
E conseguiram-no, quer se tratasse de terras, igrejas, direitos, alianças, 
administração de vilas, edificação de fortalezas ou cargos na Cúria. 

Quem possuía recursos económicos e beneficiava da protecção do Rei e 
de força militar, ou herdava a imunidade dos antepassados, exercia os 
direitos senhoriais e desempenhava as funções pertencentes às autoridades 
públicas (julgar, exigir serviço militar, lançar taxas ou impostos). 

À carreira pessoal de ambos diz-nos que a ascensão social, para 
aqueles a quem o nascimento não favoreceu, foi também uma questão de 
tempol. Foi necessário o tempo de adquirir experiência. Foi preciso 
paciência. Tanto João Peres de Aboim como Estêvão Anes tiveram uma longa 
vida, de setenta anos ou mais. João Peres de Aboim nascido à volta de 1210 
atinge o mordomato já com 54 anos. Terá sido durante muito tempo o chefe 
da mesnada de Afonso II. Assim o permitem concluir os documentos, pois o 
seu nome vem imediatamente após os dos proceres e antes de todos os outros 
milites. Para atingir o prestígio foi necessário atingir a terceira parte da 
sua idade. "Uma bela carreira tem necessidade de uma longa vida" como 
escreve Guenée?, 

Longa vida, porém, marcada desde criança ou desde muito cedo pela 
criação ou pela convivência com o futuro Rei. Esta sorte, que tiveram o 
mérito de saber aproveitar, foi decisiva no sucesso da sua carreira”. 


2.3. À Vassalidade 


Falei já de serviço e fidelidade. De grandes vassalos, filhos ou 
consanguíneos do Rei, que, através de acordo político, com seus vassalos e 
amigos, prestavam fiel serviço ao Rei. Para além da hierarquia vassálica 


1 Nas doações que o Rei faz a João Peres de Aboim e a Estêvão Anes vinca bem 
que eles lhe vêm prestando muito e bom serviço longo tempore, em locais 
vários e sempre que ele necessitou (cf.o quadro: Doações de Afonso III a 
Membros da Corte, infra, 2º vol., II -Apêndices). 


Entre I'Église et I'État. Quatre vies de prélats français à la fin du Moyen Age, 
Paris, 1987, p. 39. 


Retomarci este aspecto na alínea seguinte. 


Recorde-se o caso da doação de Benavela feita pelo Rei a João Afonso de 
Albuquerque (meo consanguineo dilecto ... pro multo bono et fideli servicio et 
auxilio quod mihi fecit cum corpore vassalis et amicis), a 3 de Junho de 1253. 
O serviço militar na guerra civil de 1245-47 ou na conquista do Algarve seria a 
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— Os vassalos de Reis são simultaneamente senhores de vassalos —, fica 
clara a assimilação entre vassalos e amigos. 

Aludi também a outros grandes vassalos que o foram ao receber uma 
tenência ou honor, isto é, por motivos políticos e socio-económicos?, Mas a 
recepção destes honores 2 transformara-se num direito, em regra herdado de 
seus antepassados e parentes (não sem competição, algumas vezes). 

Para estes poderia dizer que o nascimento os torna aptos a serem 
vassalos régios. Eram-no por uma real ligação de parentesco (filiação ou 
consanguinidade) ou aliança com o Rei ou à família real, ou porque, por 
nascimento, eram herdeiros de honores (estes também, frequentemente, por 


consanguinidade ou afinidade, mais próxima ou mais longínqua no tempo, 


justificação para o dom. Cf. a biografia de João Afonso de Albuquerque 
(infra, 2º vol. I -Prosopografia) e o quadro: Doações de Afonso III a Membros 
da Corte (infra, 2º vol., II - Apêndices). 


1 Também Jacques Le Goff — na sua tentativa de descobrir o modelo geral de 
referência segundo o qual se havia construído o sistema simbólico feudo- 
-vassálico, apesar de deixar claro que, em seu entender, o modelo era o do 
parentesco — não deixou de admitir a hipótese de aquele sistema se poder 
fundamentar numa estrutura de amizade (O ritual simbólico de vassalagem", 
in Para um novo conceito de Idade Média, Lisboa, 1980, p. 354), 


2 O facto de certos vassalos só surgirem na Corte desde que lhes é entregue um 
desses honores é prova disso. Recorde-se o caso de Estêvão Anes de Sousa e de 
Pero Anes de Riba de Vizela. Não podemos, todavia, esquecer que são dois 
casos mais complexos. A este último o Rei doa metade da aldeia de Lamegal e 
do seu padroado pro servitio quod mihi fecit, em Maio de 1265. A que serviço se 
refere? Difícil descobrir um serviço anterior, pois chegara muito recentemente 
à Corte e antes praticamente nada se sabe dele. Dois meses antes fora-lhe 
atribuída uma terra (honor) em tenência. Na data referida uma outra 
"tenência" lhe era concedida: uma filha do Rei em casamento, A doação é feita 
propter nuptias, mas sob a expressão atrás citada, utilizado o verbo em tempo 
passado, a qual destes “serviços se refere o Rei? A ambos? O mesmo processo 
se passa com Estêvão Anes, mas não se possui toda a documentação. 
Cf. biografias destes nobres (infra, 2º vol., | -Prosopografia). Para Pero Anes de 
Riba de Vizela veja-se também o quadro: Doações de Afonso III a Membros da 
Corte (infra, 2º vol. II - Apêndices). 


3 Neste caso refiro-me, é óbvio, às terrae. É com certeza através do cargo de 
mordomo-mor (aliado, é claro, às tenências de Penela e Sintra) que se 
estabelece a relação vassálica entre Gil Martins de Riba de Vizela e o Rei. 
Não tendo ele combatido ao lado do príncipe Afonso ao tempo da guerra civil 
de 1245-1247, será ou a um presumível auxílio na guerra da Reconquista ou ao 
serviço desenvolvido no cargo de mordomo que o Rei se refere ao coutar-lhe a 
villa de Broulhães pro multo et bono et fideli servicio quod nobis fecistis et 
facistis. Ou ainda — aceitando a expressão citada como mera fórmula —, a 
concessão podia ser nesse momento gratuita, com o objectivo de ligar o vassalo 
a si c, portanto, na expectativa de serviços futuros. Cf. a biografia deste 
magnate (infra, 2º vol., | -Prosopografia) e o quadro: Doações de Afonso III a 
Membros da Corte (infra, 2º vol., II - Apêndices). 
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ligados à família real). Uma rede de imbrincados laços de parentesco une 
entre si este grupo da classe dirigente. 

Estes laços de parentesco manifestam-se da maior importância, não 
apenas como elementos de solidariedade, mas também de rivalidade. 
Isto é, a relação entre o Rei e os principes (bem como a relação entre as 
várias linhagens de principes) evolui em função directa das relações de 
força. 

Com efeito, as revoltas internas provocadas pelas tentativas de 
aumento do poder régio por parte de Afonso II, a morte prematura deste, a 
menoridade de seu filho Sancho II, a instabilidade deste reinado, 
mormente a guerra civil de 1245-1247, haviam criado um clima propício a 
que vários magnates ambiciosos se alçassem contra a realeza. Esta situação, 
que se arrasta durante quase toda a primeira metade do século XIII, 
explicará, não apenas a proliferação dos fideles regis, mas também o 
aumento do número de vassalos ao serviço daqueles magnates, numa 
palavra, a busca do equilíbrio de poderes. O mesmo é dizer, justificará a 
formação de partidos e a consequente captação de partidários. Por isso 
mesmo, o próprio Rei deixa de ser o soberano para se tornar chefe de um 
partido. E é a guerra civil...! 

Rival de seu irmão Sancho II, o príncipe Afonso deixa o Reino entre 
1227 e 1233. Consigo teria levado alguns vassalos que se haviam tornado 
membros da sua familia. Alguns entraram na sua clientela, como seus 
ministeriales, servidores da sua casa. Escolhiam servire para elevarem a 
sua posição social. Outros eram seus milites, juvenes a quem ele terá dado 
cavalo e armas, porventura sem qualquer cerimónia particular, pelo menos 
traduzida na documentação?, Prestimosos colaboradores do príncipe durante 
a sua estada em França, para onde o seguiram na busca de honra e riqueza, 
com Os mesmos objectivos regressaram com ele ao país natal em 1245. Esta 
colaboração permitiu posteriormente a alguns, mercê do favor régio, 
passarem a ricos-homens e terem cargos importantes na Cúria. 
A outros facultou-lhes um lugar na mesma Corte régia, sem que, todavia, aí 
exercessem qualquer ofício ou conseguissem ascender a ricos-homens. 


1 Retomarei este assunto na Terceira Parte I. 2. 


2 aca Sa Inegatmos que o próprio príncipe só será armado cavaleiro em França, 
em À 
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A terminologia que traduz estas relações vassálicas exprime mais 
claramente a grande diferença social e, consequentemente, a estreita 
dependência do vassalo em relação ao senhor, do que no caso dos vassalos 
que referi em primeiro lugar e para os quais, nesta segunda metade do 
século XIII, não se encontra explícito o termo vassalusl. A ausência de um 
parentesco estreito entre aqueles e o Rei é superada pela manipulação de 
relações de pseudo-parentesco. Os próprios ritos feudais de investidura de 
armas e de homenagem destinados a marcar a relação hierárquica 
organizaram-se dentro das formas simbólicas do parentesco artificial2, 

Não se possuem actas da prestação de homagium et juramentum. 
No entanto, já tive ocasião de me referir, quer a alguns casos de hominium in 
manibus domini nostri regis, ao tempo de Sancho I, concretamente aquando 
dos seus testamentos, quer à bula Grandi non immerito, de deposição de 
Sancho II, que absolvia os súbditos da fidelitate, homagio, juramento seu 
pacto». A estes casos de ruptura da vassalidade acrescentam-se óutras 
referências à prestação de homenagem, sobretudo por parte de alcaides de 
castelos*. 


1 Cf, para os períodos anteriores, Primeira Parte 1.1. 


2 J. Le Goff, op. cit., pp. 354 e ss.; Georges Duby, “Structures familiales dans le 
Moyen Age occidental", in Mále Moyen Age, p. 129; Alain Guerreau, 
O Feudalismo — Um horizonte teórico, p. 231; Anita Guerreau-Jalabert, "Sobre 
las estructuras de parentesco en la Europa medieval", in Amor, Familia, 
Sexualidad, pp. 71-72; J. E. Ruiz Domenec, “Sistema de parentesco y teoria de la 
alianza en la sociedad catalana (c. 1000-c. 1240)”, in Amor, Familia, Sexualidad, 
pp. 122- 127. 


3 Leontina Ventura e Saul António Gomes, "Leiria na crise de 1245-1248: 
Documentos para uma revisão crítica” (no prelo). Acerca da evolução 
semântica dos termos homagium e hominium veja-se J. Mattoso, "A difusão da 
mentalidade vassálica na linguagem quotidiana”, in Fragmentos de uma 
Composição Medieval..., p. 154: id., "O léxico medieval”, in En torno al 
feudalismo hispanico..., pp. 298-299. A palavra omagium utilizada no sentido de 
simples juramento nas mãos de alguém encontra-se em documento de 
Dezembro de 1243: ...insuper facio omagium in manibus Fernandi Martini 
militis (Censual do Cabido da Sé do Porto, pp. 61-63). No sentido de 
reconhecimento da autoridade de um senhor parece-me estar no documento 
de Agosto de 1237 em que Lourenço Peres Cerveira, porque o mosteiro de Santa 
Cruz lhe permitira que reedificasse a torre de Sigiães para nela habitar 
vitaliciamente, promete-lhe fé e homenagem, com obrigação de corrigir todo o 
mal ou dano que aí fizesse, sob pena de, não o podendo corrigir, essa torre 
regressar ao mosteiro (TT-Santa Cruz, m. XVIII, doc. 1). 


Expressa-se no foral de Melgaço de 1256 (confirmação do de Sancho II onde de 
forma mais abreviada já está presente a condição que a seguir se transcreve): 
mando vobis quod tacito mittatis mihi militem qui faciat mihi menagium de 
ispo castello de Melgazo et ipse miles sit meus naturalis et sit talis qui possit 
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Para uns, porque os seus pais foram os amos (“pais adoptivos”) do 
príncipe, a relação é traduzida pelo termo técnico conlazus (com o 
significado objectivo de irmão de leite); outros, porque os seus pais, já 
vassalos daquele, os puseram desde cedo a criar em sua casa (ele foi o seu 
“pai adoptivo”, o seu protector, o que os educou e lhes ensinou a arte 
militar), o termo clientulus traduz parcialmente essa relação!; outros, 
finalmente, porque eles próprios, voluntariamente, se tornaram homens do 
príncipe ou já do Rei, a quem prometeram fidelidade, a sua relação é 
traduzida pelo termo miles. Aqui a terminologia não traduz, como nos dois 
casos anteriores, essas relações de parentesco estabelecidas sobre impulsos 
vitais como o da nutrição, da creancia (do Rei ou feita pelo Rei). Todavia, 
não apenas as fases do ritual da vassalidade (vassalagem, homenagem, 
fidelidade), como forma de fixar na sua casa indivíduos da sua confiança e 
obter deles a necessária aliança, mas também o casamento destes com 
“criadas”, com clientulae régias (à semelhança do que fazia com os grandes 
vassalos e suas filhas bastardas), transformam em laços reais os laços 
simbólicos de parentesco estabelecidos pela homenagem. Também para os 
próprios vassalos a esposa ideal seria uma mulher da "família" do seu 
senhor? 

Porém, a dilectio que une o Rei com os seus vassalos não é igual para 
todos. E, ao que me parece, a utilização do termo não é arbitrária. 
Fica expressa apenas para aqueles que estão efectivamente unidos ao Rei 


ipsum castellum tenere et defendere et facere de illo directum (TT-Chanc. 
Af. HI, liv. 1, fl. 15v.). Também na doação do padroado das igrejas de Alenquer, 
Torres Novas, Torres Vedras e alcaidarias das mesmas vilas à rainha D. Beatriz, 
em 22 de Janeiro de 1279, estipula: "...salvo que os cavaleiros que ela ai quiser 
meter por alcaides que ante que o entrem en esses castellos que façam a mi 
ante menagem ou aaqueles que depos mym reynarem que esses castellos que 
Aa Ei vados e pagados cada que lhos eu pedir" (TT-Livro Il de Próprios, 
« 2V-3). 


O significado de clientulus nesta altura aparece com clareza nas Inquirições de 
1258: ...creavit filum de ... et dedit ipso clientulo suo ... (Ing. 806b); ...herdatores 
nutriverunt unum filium cujusdam militis, et ad mortem ipsorum herdatorum 
relinquerunt ... ipso criantulo suo (Ing. 536b); ...creavit unam puellam de genero 
de ipso Johanne Fernandi [de Alvelos] et dedit ille criantule sue unum casale in 
dono (Ing. 932). 


De certa forma os casos apontados permitem confirmar a opinião de Ruiz 
Domenec quando afirma que o acto vassálico deriva das relações de 
parentesco: da consanguinidade, pois faz-se ao tio materno ou ao primo 
cruzado; da filiação, pois busca, de certo modo, a “adopção” por parte do 
senhor; da aliança, pois aspira obter uma das mulheres da linhagem superior 
(op. cit. p. 125). 
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por um laço de parentesco natural (biológico) ou artificial. Encontra-se 
relativamente a João Afonso de Albuquerque (meo consanguineo dilecto), 
João Peres de Aboim (dilecto et fideli meo clientulo et fidelissimo vassalo), 
Estêvão Anes (dilecto et fideli meo cancellario et conlazo) e Fernão 
Fernandes Cogominho (dilecto et fideli vassalo). No fundo, casos 
exemplares das situações atrás referidas: o primeiro é primo cruzado do Rei 
(ambos netos de D. Sancho 1), o segundo é "criado" dele, o terceiro é filho do 
amo do monarca e o quarto casa com uma "criada" deste (Joana Dias 
clientula regis)1. 

Um único caso de nomeação explícita de vassalus regis para quem não 
encontrei uma relação de parentesco refere-se a Pero Martins de Laias2, 

Outros documentos, a propósito da outorga de mercês a outros 
vassalos, proceres ou milites, em troca do serviço prestado, não referem a 
dilectio, apesar de realçarem que aquele foi cumprido com dedicação 
(devote) e de forma fiel (fideliter). É o caso do miles João Soares Coelho. 

A verdade, porém, é que, como já o fez notar José Mattoso, os vocábulos 
fides, fidelitas e o seu derivado fideliter se estendem a situações que 
implicam fidelidade a compromissos vários, sem que sejam de natureza 
feudal, sendo, todavia, no quadro das instituições vassálicas que se inspira 
a terminologia para designar a maioria das relações pessoais. 


1 Para todos cf.o quadro: Doações de Afonso III a Membros da Corte (infra, 
2º vol., II - Apêndices). 


2 TT-Chanc. Af. HI, liv. I, fl. 89v (1268 Maio 22): rege mandante per Petrum 
Martini de Layas suum vassalum. Note-se, porém, que Pero Martins de Laias é 
ou fora antes vassalo de João Peres de Aboim (cf. TT-Chanc. Af. III, liv. I, fls. 76 e 
77, de 1265). 


3 Veja-se supra, nota 1. Às virtudes aqui recompensadas são as mesmas que 
alguns Reis exigem a vassalos não naturais. Na doação de Vila Franca 
(Atouguia) a Rolim e a todos os Flandrenses que aí morassem, D. Sancho I 
reclama: ...ut nos et successores nostros pro regibus et dominis recipiatis et 
nobis fideliter et devote serviatis et contra inimicos nostros pro posse vestro 
adjuvetis (DS 123, de 1200 Jan.). Porém, tanto quanto me parece, neste período, 
fideliter tem uma mais forte conotação de submissão e obediência, sendo 
mesmo em certos casos (o da concessão da tenência de castelos, por exemplo) 
substituído pelo termo obediendo: ...tali videlicet conditione ut mihi semper et 
universo semini meo in regno succedenti cum eis [castellis] fideliter serviatis 
(DS 17, de 1187 Jan.). No DS 14, de Outubro de 1186, a expressão repete-se 
integralmente, apenas se processando a aludida substituição (de fideliter por 
obediendo). 


"A difusão da mentalidade vassálica na linguagem quotidiana", in Fragmentos 
de uma Composição Medieval, pp. 162-163; "O léxico feudal", sep. de En torno 
al feudalismo hispanico. I congresso de Estudios Medievales, p. 303. Assim Rei 
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Após o parêntesis retomemos o aspecto da dilectio que une o Rei com 
certos vassalos. Com efeito, a carga sentimental que os une e que a 
documentação manifesta, revela-se da maior importância e eficácia. 
Ela justifica a confiança neles depositada e a consequente atribuição do 
respectivo cargo (a João Afonso e a Estêvão Anes) ou dos sucessivos cargos 
(a João Peres de Aboim). Traduz claramente uma relação de reciprocidade, 
de ajuda mútua: o vassalo serve o monarca com zelo e eficácia (bene et 
fideliter; devote et fideliter) e, em troca, recebe o correspondente benefício. 

As relações de fidelidade e serviço, do vassalo para com o Rei, foram 
do maior peso para a manutenção de uns e a ascensão de outros. Servir O 
monarca e saber obedecer foi muito importante. A obedientia, certamente 
devido à progressiva influência do direito romano que impunha obedecer ao 
príncipe, tornou-se cada vez mais um vínculo e uma virtude essenciais da 
sociedade política, um sustentáculo da coesão e da unidade: assegurava a 
salvação do Reino, a paz, a tranquilidade e a prosperidade dos súbditos. 
Obedientia que se entendia como diferente de submissão: obedecer ao Rei e 
às leis não era uma marca de servidão, era antes uma forma de 
identificação: distinguia os que se associavam ao Rei, dos que não lhe 
estavam vinculados. Lei natural e necessária à sociedade pública, obedecer 
ao Rei era o maior orgulho do maior senhor e dos mais humildes súbditos. 


Porque reverentia ou obedientia e amor ou dilectio, em regra, uniam-se. 


e senhores não apenas se dirigiam àqueles a quem concediam forais, utilizando 
a terminologia da vassalidade: ...vobis meis hominibus atque vassalis et 
alumnis (DS 78, de 1195 Jan.; Leges, 562, de 1212 Novo, mas também daqueles a 
quem atribufam terras a foro a exigiam ...de toto quod seminaveritis nobis 
fideliter ... partem detis (cf., a título de exemplo, Leges, 505, de 1198). Também 
Afonso III, em muitos dos aforamentos que concede, estipula como condição: 
«quod vos laboretis et fructificetis bene et fideliter ipsum herdamentum (cf., a 
título de exemplo, TT-Chanc. Af. HI, liv. 1, fls. 137v e 140). Do mesmo modo, a 
vassalos a quem demanda outros serviços (inquisitiones, por exemplo), solicita 
ad inquirendum et sapiendum de bonis hominibus juratis super Sancta Dei 
Evangelia bene et fideliter omnes suos regalengos et omnes suos foros et 
omnes suos directos (Ing. 753). 
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II. SISTEMAS DE FAMÍLIA E PARENTESCO 


L'institution familiale y [aux sociétés monarchiques) avait des 
caractêres d 'institution publique et les relations de parenté servaient 
de modele aux relations sociales et politiques. 


(Jcan-Louis Flandrin, Familles..., p. 7) 


Il nest guére daspect de la civilisation médiévale que ne 
puisse éclairer de quelque maniêre la connaissance des structures de 
parenté. 


(Georges Duby, Mále Moyen Age, p. 130) 


Acabamos de verificar como o parentesco artificial define as relações 
de autoridade e de obediência, isto é, as relações políticas entre o Rei e os 
seus mais dedicados vassalos. Tive já também ocasião de mostrar, em parte, 
que as relações de parentesco modelam as ligações entre os grupos sociais, o 
acesso aos ofícios, funções e benefícios e a sua transmissão. As biografias de 
eclesiásticos que deixarei traçadas mostram também, ao nível da Igreja, que 
o estudo do parentesco é a chave importante para compreender o modo de 
recrutamento da maioria dos membros do alto clero. 

As relações de parentesco são, pois, a grande base da organização 
social e uma das grandes forças da nobreza. Explicam e ordenam o apoio 
régio (em grande parte baseado em relações de parentesco ou pseudo- 
-parentesco) e estruturam as relações dos próprios nobres entre si. 

Na busca do sucesso, não se joga apenas com o poder flutuante dos 
príncipes; também se tira partido do apoio dos parentes, amigos e vassalos, 
ou seja, da força da parentela e da vassalidade que, dialecticamente, são 
causa e consequência do poder dos nobres!, 

Como diz Maurice Godelicr “o parentesco domina a organização 
social quando regula não apenas as relações de descendência e de aliança 
que existem entre os grupos e os indivíduos, mas regula os seus respectivos 


1 cf Dominique Barthélemy, “La parenté" in Histoire de la vie privée, 2, p. 103. 
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direitos sobre os meios de produção e os produtos do trabalho, define as 
relações de autoridade e de obediência, portanto as relações políticas no 
interior dos grupos ou entre eles e serve eventualmente de código, de 
linguagem simbólica para exprimir a um tempo as relações dos homens entre 
si e com a natureza"l. 

A estrutura social funda-se, assim, nas relações de parentesco 
(filiação, casamento e consanguinidade) e estas são um suporte importante 
nas relações políticas ou político-ideológicas. A solidariedade familiar, 
entre a nobreza, é um sustentáculo fundamental dos interesses económicos, 
políticos e de prestígio social. É a estrutura do parentesco que regula a 
formação dos grupos politicamente mais activos e influentes. A partir das 
trocas matrimoniais (teremos ocasião de o ver melhor) formam-se 
verdadeiras redes de alianças. Parentesco e político estão pois intimamente 
ligados, a ponto de o primeiro (como verificámos no capítulo anterior e 
demonstraremos mais adiante) fornecer à ordem política um modelo e uma 
linguagem. As relações políticas entre Afonso III e os que constituem a sua 
Corte, mormente os seus conselheiros e vassalos, exprimem-se em termos de 
parentesco, sendo a "manipulação" deste um dos meios da sua estratégia 
política?, Do mesmo modo, como os esquemas genealógicos o demonstram, há 
uma imbrincada rede de parentesco e aliança entre os nobres da Corte de 
Afonso III (entre proceres e entre milites e, nalguns casos, entre membros de 
ambos os grupos). 

Desses esquemas se deduz a clara presença de grupos de filiação e da 
família conjugal como célula elementar, como unidade operacional do 
sistema de parentesco, como estrutura fundamental de enquadramento 
social, mas não há dúvida que o sistema ordenador das relações dentro do 
grupo é a relação cognática. A solidariedade linhagística, baseada no 
sangue, revela-se fundamental para a transmissão das posições adquiridas; 
a cognatio e a consanguinitas traçam a rede mais importante da conquista de 
novas posições. 

Por todas estas razões se justifica que se proceda à análise das 
estruturas familiares e das relações de parentesco desta "sociedade de 
Corte". Urge conhecer as regras que organizam e estruturam essas relações e 
as articulações internas do sistema de parentesco predominante. Há, final- 
mente, que procurar reconhecer os laços entre as transformações deste e as 
que afectaram o conjunto das estruturas sociais nesta época. 


1 Horizontes da Antropologia, p. 62. 
2 Cf. G. Balandier, Antropologia política, Lisboa, 1987, p. 60. 
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1. A Afirmação da Linhagem 


Gostaria de utilizar e manejar definições e conceitos claros que 
tivessem uma aceitação geral. Estou, todavia, perante um tema onde as 
afirmações gerais de valor doutrinal são difíceis, se não impossíveis. Tanto 
mais quanto se continuarem a utilizar conceitos e toda uma linguagem 
comum e actual que não tem muito a ver com a sociedade que se estuda. Muito 
embora a análise da sociedade de Duzentos, como a de qualquer sociedade 
passada, seja feita pelos nossos critérios e normas actuais, devemos ter o 
cuidado de não deturpar o passado, projectando nele as nossas próprias 
realidades. 

As muitas confusões e imprecisões terminológicas neste mundo das 
relações de parentesco resultam dessa transposição para o passado de uma 
terminologia então inexistente ou de significado assaz diferente do actual. 
A confusão agudiza-se quando a própria terminologia utilizada nesse 
passado já estava, ela própria, desajustada da realidade de então. 

Com efeito, o conjunto de termos latinos respeitantes ao parentesco, 
herdados do período anterior e utilizados no século XIII para as 
necessidades de escrita por um reduzido número de eruditos, já não tinha 
uma relação directa com o sistema dos termos realmente em uso. Da sua 
análise transparecem as transformações da terminologia em relação à época 
romana. Transformações da linguagem que exprimem correspondentes 
mutações na realidade social. 

Atente-se, em primeiro lugar, no termo familia que não traduzia 
então qualquer unidade ou sistema de parentesco. Como já o disse Anita 
Guerreau-Jalabertl, a esse termo liga-se muita imprecisão e confusão. 
Conquanto pertença ao uso medieval e seja utilizado no século XIII, não o 
era, todavia, no sentido de rede de parentesco que hoje também lhe damos. 
Utilizava-se familia no sentido de comunidade monástica? e de 


1 “Sobre las estructuras de parentesco en la Europa medieval", in Amor, Familia 
e Sexualidad, col. Nueva Historia, Barcelona, 1984, pp. 62-64 (trad. espanhola do 
artigo original publicado em Annales, 6, 1981, pp. 1028-1049); "El sistema de 
parentesco medieval: sus formas (real/espiritual) y su dependencia con 
respecto a la organización del espacio”, in Relaciones de poder, de produccion y 
parentesco en la Edad Media y Moderna, compilado por Reyna Pastor, C.S.C, 

p. 85 e ss. Sobre o conceito de família e sua evolução, pelo menos do 
século XVI à actualidade, debruça-se também Jean-Louis Flandrin, Familles. 
Parenté, maison, sexualité..., pp. 10-15. 


Em Julho de 1192 Mem Acha e sua mulher Maria Pais fazem pacto com o 
mosteiro de Lorvão, ficando estipulado, entre outras condições, ut simus ab 
hinc ego et mulier vestros familiares (TT-Lorvão, m. VI, doc. 39, publ. por Rocha 
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domesticidade de um senhor, conceitos onde a ideia de co-residência se 
sobrepõe à de parentesco. 

Recorde-se que familia deriva de famulus que significa doméstico, 
pagem, fâmulo (sempre com o sentido de submisso, obediente, humilde). 
Todos ligados ao verbo famulor que encerra a ideia de serviço (serviço 
obediente). Muito embora, na época que analiso, o termo designe 
essencialmente o conjunto dos domésticos, nem por isso a parentcela, a 
linhagem, o núcleo familiar deixou de se reger por estes princípios da 
obediência. Daí que todos os membros da família genealógica estivessem 
numa posição de submissão relativamente ao chefe (ou chefes) dela. 
Daí também que a familiaritas num convento, em troca de protecção (umas 
vezes material, outras só espiritual) implicasse a correspondente submissão 
do familiar2. Daí, por fim, que a vassalagem ao Rei fosse como que a sua 
integração na família artificial do Rei. É uma familiaritas como a dos 
conventos, mas laica ou, melhor, política. Enfim, para submeter não há 
melhor método do que a familia e, para se ser protegido, não há melhor 


Madahil, Milenário de Aveiro..., doc. XXV, p. 39). Em 1237 Rui Mendes (e seus 
filhos) doa bens em Covelinhas ao mosteiro de Tarouca ut me reciperent pro 
uno de tribus suis familiaribus ut per mandatum ipsius viverem tam in victu 
quam in vestitu et tamquam frater ipsius monasterii (LDT, doc. 35). Em Maio de 
1253 Afonso III isenta de portagem o mosteiro Iconês de Morerucla sobre as 
coisas que comprar para seu uso videlicet pro ad comedendum et bibendum et 
vestiendum ipsiet eorum familia de suo monasteiro (TT-Chanc. Af. III, liv. 1, 
fl. Iv). Cf. também Ing. 792b (fecerat se familiarium de Templo). Cf. ainda 
J. Mattoso, Le monachisme ibérique et Cluny. Les abbayes du diocêse de Porto 
de Ian mil à 1200, Lovaina, 1968, c. III, art. III, La familia, pp. 228-244. 


OLK,I, p. 30, assinala, a 8 de Janeiro de 1198, o óbito de João Mendes da familia 
do Rei D. Sancho I; do mesmo modo o LK, 1, p. 190, que refere o óbito de 
Petrelino, falcoeiro que foi da familia de Sancho II, a 11 de Abril de 1230, e o 
LK, 1, p. 38, que, a 17 de Julho de 1235, celebra o óbito de João Peres da familia 
de Martim Anes procer. Estes exemplos não permitem clarificar se neste 
conceito de domesticidade se inserem apenas os servidores domésticos ou 
também a esposa e filhos, por exemplo. Mas tudo leva a crer que só inseria os 
domésticos. Para tanto nos oferece um novo argumento o testamento do bispo 
do Porto, Julião Fernandes, de 21 de Outubro de 1260, onde, para além de 
contemplar muitos parentes seus, nomeadamente sobrinhos que são 
claramente identificados, oferece também alii vero totae familiae nostrae 
mandamus C morabitinos qui dividantur per ipsos homines nostros secundum 
arbitrium Sugerii Pelagii, Johannis Johannis, Dominici Vincentii canonicorum 
et Pelagii Martini maiordomi nostri (...) mandamus quod toti familiae nostrae 
detur ad comedendum per VIII dies de celario nostro post obitum nostrum 
(Censual do Cabido da Sé do Porto, p. 397 — este documento encontra-se aqui 
datado erroneamente da Era de 1268, porventura em virtude de má leitura de 
um X aspado, devendo pois tratar-se da Era de 1298). 


Não podemos esquecer que, para além dos já referidos vocábulos familia e 
familiaris, referentes à comunidade monástica e a cada um dos que a ela 


pertencem, toda a restante terminologia é a do parentesco biológico (pater, 
frater, soror). 
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forma do que integrar-se na familia. Nada é melhor protector, nada é 
melhor repressor (domesticador). 


A terminologia que frequentemente se utilizava para significar o que 
hoje entendemos por família era parentela!, linhagem? (de linea), ou um 
conjunto de termos que traduziam sobretudo descendência, ou melhor, 
conjunto de pessoas com ascendente comum: progenies?, genusá ou tribus?, 
semen, soboles”. 


l Frequentemente nas doações refere-se, na intenção, a salvação da alma do 
próprio e a dos seus parentes, utilizado este termo, já no sentido restritivo de 
pais, já no sentido amplo de parentes. Neste último caso aparece na maior 
parte dos documentos, nos escatocolos, em contraposição com extraneos. 


2 Quando Mem Ermiges de Baião elege sepultura na Sé de Viseu e faz seu 
testamento contempla vários consanguíneos, estipulando que tudo isto que eu 
mando a ma linagem niu deles no seja poderoso de o tirar do linagem ni eu 
mais sempre fique ao mais propincum (TT-Sé de Viseu, DP, m. IX, doc. 35). 
Nas Inquirições é frequentíssimo o emprego do termo linagem, já referido à 
nobreza, já a oficiais régios locais: esta collatione viram sempre onrada trager a 
don Vincentio et a seu linagem (Ing. 402b). 


3 Este termo progenies é utilizado, não apenas no sentido de descendência, mas 
também de ascendentes: ...unde ipst divites homines habuerunt ipsa casalia 
dixit quod nescit quia semper ea progenie eorum et ipsis vidit (Ing. 478a). Para o 
sentido de descendência veja-se a nota seguinte. 


4 Os termos genus, linagem, progentes e semen aparecem em situações 
semelhantes nas Inquirições em substituição da expressão correspondente 
(que também aparece com frequência): fihii et neptes (Ing. 145b). A título de 
exemplo cite-se: genus de ... maiordomus de terra et de eiris (Ing. 101b, 123b, 
130a, 131a, 157b); progenies de ... debent esse montarii (Ing. 130b). Nesta última 
acepção veja-se Ing. 1360b. Cf. ainda TT-Colegiada de Valença, nº 6, post. a 
1256, onde Martim Martins da Cabreira, arcediago de Braga, para dizer que 
quer que seus bens fiquem na descendência de sua mãe, refere de genere 
filiorum vel nepotum vel prenepotum matris mee. Pretendia certamente 
afastar da herança os filhos de um primeiro casamento de seu pai, ou de 
segundas núpcias celebradas já depois da morte de sua mãe. Também Pero 
Anes Gago de Riba de Vizela, em 1269, em Sever, confirma o legado feito ao 
mosteiro de Tarouca por todos os da sua linhagem (totum genus meum). 
No documento são depois identificados seu avô Abril Peres de Lumiares, sua 
tia-avó Aldara Peres e sua mãe Urraca Abril. Ainda a insistência sobre o sangue 
como estruturante da nobreza. 


> Em Outubro de 1215 Bartolomeu Domingues doa à albergaria que fundara em 
Carvalho (c. Penacova) todos os bens que aí possui, devendo as autoridades de 
Coimbra escolher para albergueiro o mais idóneo dos descendentes do seu 
tronco familiar (de genere meo vel tribu). Cf. TT-Lorvão, m. VIII, doc. 37 = 
LP 660. Este é o célebre morgadio de Carvalho. 


Ing. 132a. 


7. No testamento do deão de Braga, Fernão Anes de Portocarreiro, de 1272, este, 
entre outros desejos, quer que veniat soboles Margarite Petri consuprine mee 
et Petri Johannis de Vasconcelis. Et si forte dicta Margarita Petri sobolem ex 
alio marito suceperit (ADB-Livro dos Testamentos, fl. 13). Na carta de 
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Muitos erros de interpretação se têm cometido e continuarão a cometer 
pela ambiguidade que, em virtude certamente de uma deficiência do 
património lexical neo-latino, provinha da utilização dos mesmos termos 
para realidades diferentes. 

Na verdade se, dentro dos casos que reunil, as confusões são raras no 
sentido vertical ascendente, o mesmo não acontece nem nos ascendentes nem 
nos descendentes quando se passa da linha vertical para a transversal. 
Assim se proavus, proavia designa sempre o bisavô e a bisavó (maternos ou 
paternos), avus, avia o avô e a avó (também maternos e paternos), pater pai 
e mater mãe?, já o mesmo não acontece quando se passa aos colaterais (tios, 
sobrinhos e primos), onde, ou um mesmo termo significa realidades 
diferentes, ou dois termos diferentes traduzem uma mesma realidade. 

Assim, com o termo amita, que etimologicamente designa tia paterna, 
referia-se tanto esta? como a tia materna?. Do mesmo modo matertera que 
etimologicamente significa tia materna (“outra mãe"), se utilizava 
também com o sentido de tia paterna”. Esta confusão, a que se pode juntar a 


legitimação de João, Fernão, Durão e Maria Peres filhos de Pero Martins 
Vilarinho, o Rei diz que este me proposuit se velle [seguem-se os nomes dos 
filhos] suos naturales filios in legitimos adoptare cum sobolem naturalem et 
legitimam (TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 91, de 1268 Abril 4, Leiria). Este termo 
soboles que já encontrara no primeiro testamento de D. Sancho 1 (...si filius 
meus rex domnus Petrus sine sobole migraverit, DS 30, de 1188) é assaz curioso 
e figurativo. Etimologicamente significa os rebentos que desabrocham nas 
pontas de ramos de um tronco comum. 


O vocabulário dos laços de parentesco está presente essencialmente em 
testamentos ou outros documentos que têm por objecto transmissão de 
património ou regular relações patrimoniais. Isto demonstra necessariamente, 
por um lado, o rigor e coesão dos laços de parentesco e, por outro, a 


solidariedade económica da linhagem de que falava Marc Bloch e a que tanto 
se refere Georges Duby. 


Parecem-me extremamente curiosas e importantes as menções de patrix e 
matrix para significar pai e mãe, presentes em documento do século XIII, 
pertencente a Arouca (cf. M. H. Coelho, O Mosteiro de Arouca..., doc. 209, 
p. 346). 


Amita chama Afonso III a sua tia paterna, a rainha D. Mafalda (TT-Arouca, 
Gav. I, m.1, nº 10, de 1257 Set. 1). Sancha Peres Viana de Santarém é refcrida 
como amita de Pero Anes e Rui Anes de Vasconcelos (id.-ibid., Gav. II, m. 8, 
nº 19, de 1265 Maio 4) e cla designa-os por sobrinhos (id.-ibid., m. XI, doc. 23, de 
1265 Jan. 6, Santarém). É certamente irmã de João Peres Tenrciro de 
Vasconcelos, pai deles. 


Como amita é referenciada Maria Gonçalves, prioressa de Arouca, por seus 
sobrinhos, filhos de Ourigo Anes e de Sancha Gonçalves de Santarém, irmã 
daquela Maria Gonçalves (TT-Arouca, m. XI, docs. 30 e 31, de 1265 Out. 2). 


Geraldo Domingues da Cunha, frade pregador e conselheiro régio, filho de 
Domingos Lourenço da Cunha chama de matertera a Urraca Lourenço da 
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que existe também então entre patruusl e avunculus, traduz o 
desaparecimento da distinção entre tios paternos e tios maternos, isto é, a 
equiparação da linha materna à linha paterna. Neste mesmo sentido 
converge a utilização, pelo menos desde os finais do século XII, de um único 
termo (tius, tia) para designar "tio" paterno ou materno. Isto apesar de o 
sistema de parentesco privilegiar globalmente a filiação patrilinear. 

Para irmão o termo é frater (ou germanus?), para irmã é soror 
(ou germana?) e, quando utilizado em sentido colectivo, algumas vezes se 
emprega fraternitas?, germanitas* ou germanimento”. 

Confusão maior é a que diz respeito aos sobrinhos e primos. Para 
aqueles, em substituição da inequívoca expressão filius sororisê (ou filius 
fratris), utiliza-se nepos (neptis), termo que, no período estudado, se usa 
também com o significado de neto”. Por outro lado, concorriam com o termo 


Cunha, irmã de seu pai (ADB-Gav. 1 de Propriedades do Cabido, nº 106 e 107). 
Cf. a biografia deste clérigo (infra, 2º vol., 1 -Prosopografia). 


Il Com este termo é referido o tio paterno do chanceler Estêvão Anes, 
Pero Garcia, irmão de seu pai João Garcia (TT-Alcobaça, DR, m. II, doc. 10, de 
1252). É também usado com o mesmo sentido no testamento de Lourenço 
Esteves de Formoselha (filho de Estêvão Anes de Formoselha, cunhado do 
chanceler Estêvão Anes) quando se afirma que ele é testamenteiro e herdeiro 
de seu patruus, o miles Martim Anes de Formoselha e que escolhe sepultura, 
na Sé de Coimbra, junto a seu patruus Pero Anes, outrora cónego da Sé de 
Coimbra e de Braga (LK, II, pp. 15-20, de 1308). 


2 CEA. ]. Costa, "Os mais antigos documentos...”, p. 322, doc. 6, de 1171; 
Ing. 1257a/b. 


Ing. 633b. 
M. H. Coelho, O Mosteiro de Arouca..., pp. 207, 260. 
Ing. 1172a, 1354a. 


Ing. 1161b, 1189 (refere-se nestas páginas que da igreja de Santa Leocádia de 
Baião são padroeiros D. Pero Ponces de Baião e sua germanitas). 


6 A 6» DR O 


7 Ing. 53b, 140a (Gunsalvus Gondiz cum suo germanimento). Antes, em meados 
do século XII, chamava-se a um acordo estabelecido entre irmãos acerca da 
sucessão de seus pais pactum (ou carta) germanitatis (LS 105, de 1142 Fev.). 


8 Comes Valasco filius sororis ejus (DR 291, de 1166 Dez., documento falso). 


Com o termo nepos referem o arcebispo de Braga João Viegas de Portocarreiro 
seu sobrinho e herdeiro, Gonçalo Gonçalves, filho de seu irmão Gonçalo Viegas 
(ADB-Livro dos Testamentos, fls. 8v-10, de 1255 Out. 21) e Fernão Anes de 
Portocarreiro seu sobrinho Martim Peres (filho de seu irmão Pero Anes), 
cónego de Braga, privado e conselheiro de Afonso III (cf. doc. citado na nota 7 
da p. 181). Todavia, Afonso Henriques é sempre identificado como magni 
quoque imperatorus Adefonsi nepos. Com este mesmo termo são referidos 
Afonso Rodrigues, neto de D. Sancho I (...Alfonsi Roderici clare memorie 
Sancie regis cujus nepos existit, cf. biografia de D. Leonor, Infra, 2º vol, 
[ - Prosopografia), D. Dinis, nepos de Afonso X (Leges, 217, de 1266 Maio 4), 
Pero Peres neto de D. Julião Pais, como o confirma o correlativo avus com que, 
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nepos (neptisl) com o sentido de sobrinho, os de soprinus? (soprina) e 
consoprinus (consoprina)?. Este termo designava também primo ou filho de 
primo (isto é sobrinho ou sobrinho neto de seu pai ou de sua mãe), o que tem 


no mesmo documento, se refere este (LK, |, p. 113: ...obiit Petrus Petri nepos 
predicti domni Juliani hujus sedi canonicus ... et aliam medietatem dividant 
inter se in die anniversarii sui avi domni Juliani). Erro comete Marcello Caetano 
quando se refere ao conflito entre a Sé de Coimbra e Mendo, Soeiro e Elvira 
Nunes, sobrinhos (e não netos como afirma) de João Gondesendes, pois são 
filhos do irmão deste, Nuno Gondesendes. Cf. História do Direito Português, 
p. 265; cf. também Leontina Ventura, " O cavaleiro João Gondesendes — sua 
trajectória político-social e económica (1083-1116)", in Revista de História 
Económica e Social, 15 (1985), p. 37. Comete-o também Ildefonso Rodriguez de 
Lama quando identifica o já referido Fr. Afonso Rodrigues como sobrinho de 
Sancho II quando efectivamente é neto de Sancho 1, filho do bastardo deste, 
Rodrigo Sanches (cf. La Documentacion Pontifícia de Alejandro IV (1254-1261), 
Roma, 1976, doc. 186). Dominique Barthélemy concluindo pelo predomínio do 
sentido de sobrinho sobre o de neto, propõe como hipótese o facto de poucos 
netos terem conhecido seus avós, justificação que me parece pouco consistente 
(La parenté”, in Histoire de la vie privée, 2, p. 100). 


O termo neptis é o utilizado por D. Constança Sanches para referenciar sua 
sobrinha neta Sancha Afonso, filha de Afonso III, por ela criada, como o prova o 
termo clientula que junta àquele (cf. biografia de D. Constança Sanches, infra, 
2º vol., 1 - Prosopografia). O arcebispo de Braga João Viegas de Portocarreiro 
chama neptis a sua sobrinha Urraca Gonçalves filha de seu irmão Gonçalo 
Viegas (ADB-Livro dos Testamentos, fl. 9). 


Por exemplo Fernão Peres que foi chantre de Lisboa e que era sobrinho do 
chanceler Julião Pais ora é referenciado como Fernandus Petri ejus [Juliani] 
soprinus ora como Fernandus Petri ... nepotis domni Juliani (cf. DS. 128; Maria 
José Azevedo Santos, "Fernão Peres ex-chantre da Sé de Lisboa”, in Arquivo 
Histórico Dominicano Português, 1II/1, 1984, Actas do II Encontro sobre 
História Dominicana, tomo 1, p. 244, nota 4. 


Maria Peres, Mafalda Peres e Sancha Peres Barbosa, monjas de Arouca, 
designam por consoprinus Martim Nunes de Barbosa, filho de seu irmão mais 
velho Nuno Peres de Barbosa, logo seu sobrinho (TT-Arouca, m. XIV, doc. 3, de 
1278 Maio, 16). Como consoprint designa Estêvão Anes chanceler, no seu 
testamento, a seus sobrinhos (João, Lourenço, Vicente e Catarina Martins, 
filhos de seu irmão Martim Anes). Cf. TT-Sé de Coimbra, m. XIX, doc. 27 (1279, 
Lisboa). Também D. Constança Sanches assim refere o Fr. Afonso Rodrigues 
citado na nota 9 da página anterior, que é efectivamente filho de seu irmão 
Rodrigo Sanches, e, do mesmo modo a rainha D. Mafalda, no seu testamento 
de 1256 chama sobrinus a Afonso III. Parece-me, pois, apesar de tudo, que a 
documentação régia, ao contrário da proveniente da Igreja, tende a fazer a 
distinção entre nepos (neto) e soprinus (sobrinho). 


Consoprini chama Mor Martins de Riba de Vizela a Pero e Rui Anes de 
Vasconcelos que são netos de Teresa Soares da Silva, irmã de Estevainha 
Soares da Silva, sua mãe. Chama, por isso, consoprini aos sobrinhos-netos de 
sua mãe (TT-Arouca, Gav. II, m. 8, nº 19, de 1265 Maio 4). Também como nepos 
de Gonçalo Gonçalves [de Portocarreiro], chantre de Coimbra, é referido 
Sancho Peres [Froião ou de Pereira], cóncgo da Sé de Coimbra c futuro bispo do 
Porto, quando este é filho de Pero Homem, primo coirmão daquele. É Pero 
Homem que é nepos da mãe de Gonçalo Gonçalves, Sancha Peres Gravel, pois 
esta é irmã da mãe dele, Maria Peres Gravel (cf. LK, I, p. 211). 
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levado a alguns erros!. Porém, para primos (direitos pelo menos) utilizava- 
-se também, já nos finais do século XII, a expressão primi congermani?, 
A este nível de consanguinidade, a confusão existente na altura levava, por 
vezes, a que um indivíduo tratasse uma sua consanguínea umas vezes por 
“cormana” e outras por soprina, enquanto esta se referenciava àquele como 
“vuestra cormana”. Quando se tratava de primos, mas situados em gerações 
diferentes, o da geração mais antiga, ora chamava sobrinho ora primo ao 
da geração seguinte?. Daí a indiferenciação do vocabulário, isto é, a 


1 DS 210. É aqui referido Pero [Mendes] Poiares como consoprinus do bispo do 
Porto Martim Rodrigues [de Pereira]. Efectivamente, ao contrário do que 
traduzem os editores dos Documentos de D.Sancho I, Pero Mendes de Poiares 
não é primo, mas (con)sobrinho do bispo, pois é filho de sua irmã Urraca 
Rodrigues. Como consoprinus de Ponço Afonso de Baião é referido Afonso 
Rodrigues (TT-Chelas, m. X, doc. 183, de 1226 Jul. 1). Não há dúvida que, apesar 
de filhos de mães diferentes, Ponço Afonso de Baião é irmão de Rui Afonso, pai 
de Afonso Rodrigues Rendamor. Ambos são filhos de Afonso Ermiges, embora 
o primeiro seja filho de Teresa Peres de Bragança e o segundo de Urraca 
Afonso de Riba Douro. Consoprina é utilizado no sentido de sobrinha por 
Fernão Anes de Portocarreiro relativamente a Margarida Peres, filha de seu 
irmão Pero Anes e irmã daquele Martim Peres que, no mesmo documento, é 
referido como nepos (cf. supra, nota 9 da página 183). 


2 Elvira Fernandes, em Junho de 1171, na doação que faz a seu irmão Lourenço 
Fernandes da Cunha, declara fazê-lo ex propria mea voluntate outorgantibus 
meus tius et meis primis congermanis (A. J. da Costa, "Os mais antigos 
documentos...”, doc. 6). 


3 Compare-se, por exemplo o, tratamento utilizado por Jaime II de Aragão 
relativamente a D. Vataça (soprina, “cormana”) e o desta para com ele 
("vuestra cormana”). Se não há outra relação que ainda não descobri e, pese o 
facto de Jaime II chamar “karissima consanguinea” à mãe de Vataça, o afim 
comum será Frederico II, bisavô de Jaime II e tetravôó (mas apenas por 
afinidade) de Vataça (cf. M. H. Coelho e Leontina Ventura, “Vataça-uma dona 
na vida e na morte”, sep. de Actas das II Jornadas Luso-Espanholas de História 
Medieval, I, Porto, 1987, pp. 12 e 14 e notas 18 e 19. Do mesmo modo a rainha 
D. Beatriz chama “meu coyrmão” a Martim Anes de Soverosa, (casado com 
Vataça). A única ligação de parentesco (por afinidade) que consigo estabelecer 
é o facto de Afonso IX de Leão (bisavô de D. Beatriz) ter tido como barregã 
Teresa Gil de Soverosa meia-irmã de João Gil de Soverosa que é pai do referido 
Martim Anes de Soverosa (cf. id., ibid., pp. 8 e 14 e nota19). Uma outra relação 
possível, ainda por afinidade e por barregania, seria a de Gil Vasques de 
Soverosa (pai daquele João Gil e avô de Martim Anes) ter sido casado, em 
primeiras núpcias, com Maria Aires de Fornelo que foi também barregã de 
D. Sancho I, avô de D. Afonso III, casado, por sua vez, com D. Beatriz. Todavia, 
no caso das famílias reais, o parentesco referido muitas vezes nada tinha a ver 
com laços reais de sangue, havendo, pois, que distinguir entre graus de 
parentesco e formas de tratamento. Muitas vezes os Reis concediam o 
tratamento de sobrinhos a parentes que queriam recompensar. Era uma mercê 
que se tornava hereditária, apesar de, ao fim de duas ou três gerações, o grau 
de parentesco poder já ser afastadíssimo. Era a manutenção honorífica de um 
laço de parentesco que realmente outrora existira e que, sentindo-se honrada a 
linhagem com ele, o procurava prolongar no tempo. 
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utilização indiscriminada dos termos consoprinus e congermanus (ou, na 
língua vulgar, coirmão). 

Para o bisneto o termo mais frequentemente utilizado é pronepos! 
(proneptis), mas nas Inguirições aparece também, por vezes, binepos?. 


Terminologia das relações de parentesco (sécs. XII-XIII) 
proavia = proavus 


h 


avia = avus 


1 


genitores 


; 


mater = pater 


al 


matertera avunculus E patruus amita 
congermani mulier = vir — frater, soror  congermani 
consoprini uxor consoprini 


maritus  nepotes 
soprini 
consoprini 


Conjux 


+ 


filii 


; 


filia filius 


t 


iii 
prenepotes 
binepotes 
À. meus autem filus vel filia, nepos vel neptis, pronepos vel proneptis vel quilibet 
de progenie mea hoc factum meum laudaverit (DS 130, de 1200 Maio 29, 
1º testamento de Sancho 1). Cf. também TT-Colegiada de Valença, nº 6, 
posterior a 1256, já citado e transcrito na parte que aqui interessa, na p., 181, 
nota 4. 
2 


Através das várias referências textuais presentes na documentação acima 
citada, elaborou-se o quadro que se apresenta de seguida. Compare-se o 
quadro elaborado por Pierre Toubert (Les structures du Latium Médiéval, 1, 
entre as pp. 706 e 707). 
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De novo se me colocam duas possíveis interpretações para esta 
situação vocabulart: estamos perante uma incapacidade da linguagem para 
dar conta de uma nova situação de facto? ou a indiferenciação vocabular 
traduz uma situação de facto, isto é, a equiparação entre esses graus de 
parentesco que se traduzem pelos mesmos vocábulos? O vocabulário era 
restrito, pura e simplesmente porque não havia necessidade de o complicar? 
Quererá isto dizer que a sociedade se organizava prioritariamente em torno 
da filiação e só secundariamente da consanguinidade? Que o parentesco se 
tornara predominantemente linhagístico, agnático, unilinear e vertical? 
Que uma vez ultrapassado o limiar dos sobrinhos e primos direitos, todos os 
outros sobrinhos e primos caíam na categoria indistinta de primos ou 
sobrinhos? Creio que o parentesco só se torna predominantemente 
linhagístico para a transmissão dos bens e do nome. Pode ser que aquela 
indiferenciação seja resultado de cognatismo e endogamia. Esta, quando não 
é regular (com primos cruzados) e se associa ao cognatismo, indiferencia as 
linhas materna e paterna; consequentemente, torna as relações equivalentes 
e indiferenciadas. 

Desta breve análise da terminologia do parentesco, decorre, pois, sem 
dúvida, que o acento tónico é então colocado na linhagem, daí sucedendo 
uma valorização do tronco principal e uma consequente inferiorização dos 
colaterais. Todavia, longe de negligenciar esses parentes (o que aconteceria 
num puro agnatismo), ao contrário, tenta-se aproximá-los da linha 
principal. Ora isto é exactamente o que se passa nas sociedades primitivas, 
em que vigora a família alargada, em que todos são muito próximos. 

A terminologia dá, assim, conta da distorção entre o carácter 
ilimitado do parentesco jurídico e o carácter bastante limitado das 
solidariedades linhagísticas reais, a que já se referia Jean-Louis Flandrin?. 

Enquanto a linguagem da parentela (que se refere a um conjunto de 
linhas e representa o triunfo da cognação) é utilizada em poucas e muito 
específicas situações, a da linhagem (que se reporta a uma só linha, em 


Il cr supra, Primeira Parte 1.1. 


2 Familles. Parenté, maison, sexualité..., p. 28. 
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princípio a da varonia, e que patenteia a agnação por excelência) é referida 
profusamentel. 

Geno e seus derivados gens, genus e progenies todos significam tronco, 
origem, raça, família, isto é, um conjunto de descendentes de um ascendente 
comum, da mesma linhagem, de um mesmo tronco familiar. O simbolismo da 
árvore é perfeito. Recorde-se uma vez mais o termo soboles, os mil e um 
rebentos que desabrocham nas pontas de centenas de ramos e raminhos de um 
tronco comum. E tudo isso, todo esse conjunto familiar, de que os soboles são a 
geração mais recente, constituem a árvore, a família, aquele corpo formado 
pelas gerações passadas, presentes e até as futuras (representadas pelas 
sementes, pelo semen que ainda não é, mas que, caído à terra, será nova 
árvore). 

Este é, todavia, o sentido alargado de linhagem. Linhagem como 
justaposição de células conjugais?, como o conjunto composto pelos 
consanguíneos de várias gerações, descendentes de um mesmo antepassado 
comum, originário de um conhecido solar. Este é, no fundo, o modelo 
oferecido pela família real. 

No entanto, a já mencionada precisão da terminologia referente a 
certos graus de parentesco, em contraposição com a indiferenciação 
terminológica com que se traduzem outros, aponta também para uma 
definição mais restrita de linhagem. Linhagem a três níveis: avô, pai e 
filho (que é neto também)?, com um claro predomínio das relações verticais. 

Num caso como no outro, a filiação é patrilinearº. Este carácter, pese 
embora a indiferenciação, está expresso, de raiz, na própria terminologia 
do parentesco. Atente-se no termo patruus que é uma espécie de "outro pai”, 


isto é, um entendimento do tio patemo como se de verdadeiro pai se 


1 Em documento de Fevereiro de 1145 aparecem, além dos termos já referidos 
(genus, progenies), os de posteritas (descendentes), domus (que significa casa e 
também família, neste caso materializada numa casa ou castelo, isto é, a casa 
solar) e prosapia que traduz também raça, família, antepassados ou 
descendentes, mas em linha direita (Matosinhos em Textos Medievais, 
Biblioteca Municipal de Matosinhos, 1978, doc. LXXXI, p. 103). 


Quero dizer "famílias" estreitas ou nucleares, compostas de pai, mãe e filhos. 


Cf. Marie Claude Gerbert, La noblesse dans le royaume de Castille. Etude sur 
ses structures sociales en Estrémadure de 1454 à 1516. Publications de la 
Sorbonne, Paris, 1979, pp. 106-107, 203-205. 


Pretende-se com isto dizer que os filhos eram, se assumiam ou eram levados a 
assumir-se, essencialmente, como filhos do pai. 
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tratasse. Caso sugestivo é ainda o do avunculusl que, embora irmão da mãe, 
mais não é do que uma espécie de pai da mãe. Detém tal poder sobre a irmã 
que é considerado quase como seu pai. É quase um avus e, depois da morte do 
avô materno, o avunculus funciona como se verdadeiramente fosse um avô. 
Parece-me bastante significativa esta pretensão de associar um simples 
consanguíneo a um ascendente (avus)2. O tio paterno (patruus), porque o 
agnatismo funciona, é quase um pai, e o tio materno, porque o agnatismo 
também funciona, é quase, não um pai (porque a linha materna não é tão 
integrada), mas um avô (também um ascendente, mas afastado de um grau 
em relação ao tio paterno). 

O carácter patrilinear da filiação, ao nível da nobreza de Corte, 
manifesta-se em vários documentos do século XIII. Fica claro na 
explicitação fornecida, pelo notário, para a identificação inequívoca dos 
vassalos de Gonçalo Mendes de Sousa, presentes em Montemor-o-Velho em 
1212: Gomes Viegas, filho de Egas Afonso de Alvarenga; Lourenço Viegas, 
filho de Egas Henriques de Portocarreiro; Martim Gonçalves, filho de 
Gonçalo Sarracines; Gil Rodrigues, filho de Rui Fernandes de Lisboa; e 
Gonçalo Peres, filho de Pero Gonçalves de Paiva. 

Porém, para além de provar a existência de uma filiação patrilinear, 
este exemplo demonstra ainda a presença de uma estrutura antroponímica 
que se baseia na associação de um patronímico invariável. Patronímico que, 
nos casos citados, aponta ainda para uma consciência linhagística. 
Cada linhagem é de solar conhecido e notório. O que quer dizer que fama e 


! Avunculus est matris frater cujus nomen formam diminutivi habere videtur, 
quod ab avo venire monstratur (Isid. Orig., 9,6,17, cit. por Guill. Freund, Grand 
dictionnaire de la langue latine, Paris, 1982, s. v. Avunculus). 


2 Recordo que, ao nível da família real, algumas vezes o termo patruus é utilizado 
para identificar um filho do tio-avô. D. Leonor, filha de Afonso III, chama assim 
a Fr. Afonso Rodrigues, filho de seu tio-avô Rodrigo Sanches (filho bastardo de 
D. Sancho). Tendência a aproximar um parentesco que realmente é mais 
longínquo. 


3 Leges, 558. Veja-se, infra, Terceira Parte. I. 2.1. Outras vezes isso acontece, ainda 
em documentação régia coeva. Cf. Leges, 579, de 1218 (Abril Peres é aqui 
expressamente referido como filho de D. Pero Afonso) e 619, de 1229 Maio 2 
(são mencionados como testemunhas Estevão Soares e Pero Soares, 
explicitando-se, à frente de cada nome, que é filho de D. Soeiro Dias). Veja-se 
também LBJP XXVIII, de 1249 Março (onde, entre vários, citam-se 
explicitamente Martim Anes, filho de D. João o Abana, e João Rodrigues, filho 
de Rui Gomes de Briteiros) e TT-SS. Trindade de Santarém, m. I, doc. 20, de 
1261 Out. 9 (aqui se indica Fernão Fernandes, filho de D. Fernão Anes da 
Galiza). 
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património são inseparáveis, pois a implantação geográfica arrasta a 
difusão e o renome da linhagem. À estreita relação entre o parentesco, por 
um lado, e o património e os poderes, por outro, é óbvia. 

Com efeito, já desde os inícios do século XII, algumas linhagens de 
primeiro grau conseguiram impor um nome de família quase estávell, graças 
ao recurso à junção do nome do castrum ou territorium aos nomina paterna. 
Este nome do castrum, para além de ligar todos os descendentes ao mesmo 
antepassado, exaltava a continuidade da linhagem melhor que os simples 
patronímicos que, por pouco variados, poderiam levar a confusões. 

Efectivamente, desde 1129 pelo menos, o então representante da casa 
de Sousa designava-se simplesmente de Gonçalo de Sousa?. Um seu irmão 
designava-se de Soeiro Mendes de Sousa, em 1134%. Do mesmo modo, o 
representante da linhagem de Bragança era referido como Mem Bragança 
(ou Mem de Bragança)4. Desta mesma família um outro elemento é citado 
como Pero Fernandes de Bragança”. 

Este processo é utilizado, todavia, por outras linhagens. Naquele 
mesmo documento de 1129 aparece Paio Guterres da Silvaé, em 1134 Paio 
Guterres de Froião”, e em 1196 Pero Mendes de Aguiarê. 

Simultaneamente, outras linhagens menos ilustres, para ultrapassar 
a pobreza do repertório antroponímico e facilitar a identificação de um 
indivíduo no interior do grupo dos homónimos, utilizavam um sobrenome 
(cognomen). Recorde-se, por exemplo, Egas Mendes, vulgarmente designado 
como Egas Espinha”. Seu filho Sarracino Viegas será chamado, algumas 


Sobre o aparecimento dos nomes de família veja-se J. Mattoso, Ricos- 
-Homens..., pp. 110-111. 


2 DR'96 ([1129-1130] Março). Veja-se ainda DR 106, 136 (neste também presente 
Gomes de Sousa), 141, 152,168, 177, 180, 182, 193, 200, 215, 269, 282-292 (1141-1169). 


3 DR 139 (1134 Março). 


DR 213-220, 225 (1146-1148). Já assim cera designado em Novembro de 1134 e em 
Setembro de 1142 (DR 141 e 196), mas estes são documentos considerados 
falsos por Rui de Azevedo. 


DR 288 (1165 Nov. 30). 


Este aparece já assim designado em Março de 1128 (DR 80). Este é, todavia, 
segundo Rui de Azevedo, um documento falsificado. 


DR 142 (1134 Dez). 
DS 97 (1196 Ag). 


9 DR 26 (1111), 114 (1130 Set). 
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vezes, Sarracino Espinhal. Também Nuno Soares será designado como Nuno 
Soares Senex (em 1146?) e como Nuno Velio (entre 1151 e 1162 ou 1164º). Seu 
filho se chamará Pero Velio (em 1166 e 1172)4 ou Pero Nunes cognomento 
Velio (em 1169)?. Sendo originariamente individuaisé, tal como o nome 
pessoal, os cognomina transmitiram-se de pais a filhos, tornando-se 
cognomina de linhagem”. Cedo o cognomen Velho se tornou, pois, sobrenome 
de linhagem. O mesmo aconteceu com o de Espinha, que, transformado em 
Espinhel, será sobrenome de linhagem, pelo menos no século XIII. 

Os casos de junção de cognomen aos nomina paterna ou simplesmente 
ao nome pessoal, ainda relativos a nobres de Corte, continuam titubeantes, 
no tempo de D. Sancho I, nos finais do século XII: Paio Dade?, 
Mem Estrema (ou Mem da Estrema)? Gomes BarretalO (também designado 
como Gomes Mendes Barreta). Mantêm-se excepcionais no período de Afonso 
II — dando-se então preferência aos cognomina de origem territorial, 
embora nem sempre precedidos da preposição "de" —, tornando- 
-se um pouco mais frequentes no tempo de Sancho II, como se pode provar 
pelos nomes e datas, que a seguir se citam: Pero Pais Novaisl1, Pero 


1 DR 1181131 Jul. 18). 


2 DR 216. Já assim surge designado em Novembro de 1134 e em Dezembro de 
1142 (DR 141 e 196), mas estes documentos são considerados falsos, por Rui de 


Azevedo. 


3 DR 236 (1151 Jul.), 269 (1158 Março), 272 ([1159-1162] Março), 273 (1159 Maio), 
275 (1160 Abril), 280 (1162 Março), 285 (1164 Fev,, falso). 


4 DR 290 (1166 Dez.), 311 (1172 Jun.). 
> DR 300 (1169 Nov). Aparecera já como Pero Velho em 1166 (DR 290). 


6 Tal como no caso dos nomina castri anteriormente referidos, porque 
originariamente individuais, muitas vezes, o primeiro que os utilizava agregava- 
-o ao seu nome pessoal, sem ser necessário o patronímico. Tal como naqueles 
casos se designaram frequentemente apenas como Gonçalo de Sousa ou Mem 
Bragança, também aqui somente Pero Velho (cf. DR 311, de 1172 Jun.) 


7 Sobre os vários modelos de construção de patronímicos, cf. Pierre Toubert, 
Les structures du Lattum médiévale, I, pp. 700 e ss. 


DS 52 (1191 Jun.). 


DR 340 (1179 Dez.). Estou convencida que este Mem da Estrema é filho de 
Soeiro Mendes tenente da Estremadura (DR 294, 296, de 1169), aqui se 
originando aquele cognomen. 


10 DS 179 (1179 Dez,). 


11 TT-Chane. Dinis, liv. 1, fl. 76 (1222 Abril 7); TT-Gav. |, m. 2, nº 7 (1229); Leges, 620 
(1229). 
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Fernandes Portugal (ou só Pero Portugal)!, Martim Pais Ribeiro, Gomes 
Mendes de Briteiros2, Fernão Fernandes de Bragança”, Soeiro Pais de 
Valadares?, Estêvão Soares Belmir (ou de Belmir)”, Soeiro Peres Pacheca e 
João Mendes Pachecaê, João Peres Redondo”, Pero Anes de Portocarreiros e 
Gonçalo Anes de Portocarreiro”, Estêvão Peres Espinhel, Afonso Peres 
Ribeiro, Martim Gil de Arões e Fernão Martins Curutelo10, Rui Gomes de 
Briteiros!l e João Martins Choral2. No reinado de Afonso III, assiste-se a 
uma vulgarização dos cognomina, muito embora sejam quase exclusivamente 
utilizados ao nível da média e baixa nobreza e nunca da alta (Mem Soares 
de Melo, João Peres de Aboim, Egas Lourenço da Cunha, Mem Rodrigues de 
Briteiros, Vasco Lourenço da Cunha, Pero e Paio Rodrigues de Calheiros, 
Rui Viegas de Badim, Rui Peres e Simão Peres de Espinho, Pero Lourenço de 
Gundar, Pero Martins de Casével, Fernão Fernandes Cogominho, João Soares 
Coelho, Pero Martins Petarinho). 

O uso destes patronímicos difundiu-se, pois, em sentido descendente, 


isto é, dos estratos mais elevados até aos mais baixos, mas de forma muito 
lenta. 


aeee aeee e eae 


Cf. nota anterior. Veja-se também A. D. Sousa Costa, op. cit., notas 222 e 223 
(1223 Jun., Coimbra); TT-Gav. I, m. 2, nº 7 (1229); TT-Gav. XV, m. 3, nº 9 (1229 
Março 15). Algumas vezes quando se refere um outro irmão junto do 
primogénito, que leva o cognomen de linhagem, não se repete este, antes se 
menciona o segundo pelo nome pessoal e o patronímico, seguindo-se frater 
ejus. 

A. D. Sousa Costa, op. cit., notas 222 e 223 (1223 Jun., Coimbra). 

DS 226 (1224 Nov. 16) 

Leges, 620 (1229). 


a XV, m. 3, nº 9 (1229 Março 15); TT-Ordem de Santiago, DR, m. I, nº 9 


6 TT-Gav. XV, m.3, nº9 (1229 Março 15). 

7 TT-Ordem de Santiago, DR, m. I, nº 9 (1240). 

9 TT-Ordem de Santiago, DR, m. 1, nº 8 (1239 Jan. 16); id.-ibid., DR, m. L nº 9 (1240).. 
9 TT-Ordem de Santiago, DR, m. I, nº 9 (1240). 

10 TT-Alcobaça, DR, m. I, nº 25 (1248 Jan. 3). 

1H A.D. Sousa Costa, op. cit., nota 528 (1245). 

12 TT-Ordem de Santiago, DR, m. 1 nº 9 (1240). 
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Porém, estes cognomina, tendo em vista identificar e distinguir os que 
os usamí, só são utilizados quando a referência de um cargo, na Cúria ou na 
administração regional, não preenche essa função. A detenção destes 
ofícios-mores coloca os que os exercem à margem de qualquer hierarquia. 
É por isso que, no século XIII, na documentação régia, nunca aparece um rico- 
-homem detentor de um ofício maior (mordomo-mor, alferes-mor) ou de uma 
tenência de terra com um desses cognomina?, Mesmo aos detentores de cargos 
menores na Cúria, estes bastam para os identificar. É, assim, que não é 
possível conhecer o cognomen de família de Estêvão Anes (se o teve). 
As funções que seu tio (reposteiro-mor do Rei), seu pai (amo do Rei), ele 
(chanceler) ou seus irmãos (um reposteiro-mor, outro porteiro-mor) 
exerceram, foram sempre suficientes para os distinguir. Algumas vezes seus 
irmãos o eram por via dele, isto é, juntando-se ao nome deles a expressão 
"irmão do chanceler”. 

Mas a referência de cargos, a explicitação da filiação (através da 
expressão "filho de”, seguida do nome do pai) ou a junção de patronímicos, 
são formas que demonstram a existência de um sistema linhagístico, de uma 


filiação patrilinear?. 


A documentação aponta realmente para a família estreita como 
estrutura fundamental. Ainda mesmo quando algumas famílias conjugais se 
vêem alargadas ocasionalmente pelo acolhimento de filhos casados ou 
netos solteiros (na falta dos pais destes). A linhagem (no seu sentido mais 
restrito ou mais alargado) tinha por função essencial a protecção dos seus 
elementos (mormente dos mais débeis), pois o indivíduo era menos uma 


1. Verifique-se que, na família de Riba de Vizela, os filhos segundos (ou filhos 
primogénitos, mas de linhagens secundárias) vêem reduzida a sua 
individualidade a uma alcunha, que em todos tem a ver com uma certa 
característica física, nalguns mesmo com uma deficiência física. Assim, Fernão 
Anes, irmão de Martim Anes (ambos filhos de João Fernandes), tem o 
cognomen de "O Cheira"; João Martins, filho de Martim Anes e irmão de 
Gil Martins é chamado “O Chora”; seu filho Pero Anes é dito "O Gago”. 


2 Repare-se, por exemplo, na carta de confirmação do foral de Elvas de 1252 
(Leges, 620). Está presente um rico-homem, D. Pero Ponces, e um conjunto de 
milites. Enquanto aquele rico-homem, mesmo sem qualquer referência de 
cargo, não tem menção de cognomen pessoal ou de família, todos estes o têm: 
João Soares Coelho, Egas Lourenço da Cunha, Pero Martins Casével, Gomes 
Vicgas de Portocarreiro, Mem Soares de Melo, João Peres de Aboim, Mem 
Rodrigues de Briteiros, Vasco Lourenço da Cunha, Paio e Pero Rodrigues de 
Calheiros e Rui Viegas de Badim. 


3 Cf]. Mattoso, Ricos-Homens..., pp. 110-111. 
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pessoa que um membro da linhagem! Protecção tanto mais necessária 
quando há um património fundiário que deve ser preservado. 

Quando em Junho de 1250, por vontade e na presença de Fernão Anes 
Cheira de Riba de Vizela, no seu paço de Guardão, no concelho de Tondela”, 
se celebra o contrato entre Elvira Peres de Poiares, sua neta 
(que se mantinha sob o seu poder? e coabitando consigo), e seu futuro marido 
Fernão Nunes Revelado!, aquele, enquanto representante da linhagem, 
pretende assegurar a sua coesão interna, proteger os seus elementos mais 
débeis. 

Fernão Anes, que não teve senão filhas, como primogénito deste ramo 
da família de Riba de Vizela, como cabeça da família, mantinha a 
autoridade, era o depositário do património e das tradições familiares. 
Tinha poder sobre todos os membros da família. Todavia, ia ficando velho. 
Na falta do pai como representante da parentela de Elvira Peres, a patria 
potestas era exercida pelo avô materno. Não tinha tios machos 
(nem paternos nem maternos), pelo que o avô materno entra em função, 
porque era o que detinha o poder parental. 

À neta, cujos pais haviam já desaparecido”, estaria doente ou a idade 
de casar iria passando. Quis o avô procurar-lhe protecção e assegurar, não 


1 Esta afirmação já a fez J.-L. Flandrin, relativamente aos séculos X e XI, fazendo, 
de alguma forma, depender esta necessidade de protecção da inexistência de 
um poder régio forte (Familles. Parenté, maison, sexualité..., p. 21). 


2 TT-Almoster, liv. V, nº 33. 


3 Fernão Anes Cheira de Riba de Vizela é pai de Maria Fernandes casada com 
Pero Mendes de Poiares, mãe e pai de Elvira Peres. 


4 Esta alcunha de "Revelado", utilizada pelos jurados das Inquirições de 1258 e 
que colhem os Livros de Linhagens, é com certeza justificada pelas suas 
malfeitorias e pelo seu comportamento conflituoso. Em Agosto de 1248 anda 
envolvido em conflito sobre direitos de propriedade com o mosteiro de 
Pendorada (cf. TT-Pedroso, m. VI, de 1248 Ag. 19, Porto) e os jurados de 1258 
atribuem-lhe malfeitorias praticadas nos reguengos e contra os oficiais régios 
(per domnum Fernandum Nuniz Revelado qui facit multum malum in villa 
regis de Caldas et qui voluit percutere judicem regis). Cf. Ing. 989a. Pode-se, a 
propósito, apontar um erro dos Livros de Linhagens (LL 40E 8-9), pois afirmam 
que Fernão Nunes Revelado é casado com Maria Peres Poiares. Porém, o 
casamento daquele com Elvira Peres Poiares é ainda confirmado pelas 
Inquirições de 1258 (Ing. 14444). 


Este documento ajuda a datar a lide de Crasconho (ou Trasconho), onde 
morreu Pero Mendes de Poiares, ocorrida com certeza nas proximidades de 
1250 e talvez não antes de 1208 como propõem J. Mattoso (História de Portugal, 
ed. Alfa, II, pp. 109-110) e Luis Krus (Dicionário Ilustrado da História de 
Portugal, ed. Alfa, II, s. v. Rodrigues, Pero ;id. À concepção nobiliárquica do 
espaço ibérico, Lisboa, 1989, p. 92, nota 166). Porém se o considerarmos 
insuficiente ou não explícito, podemos ainda recorrer ao documento da 
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apenas o resto dos seus dias, mas também o futuro da linhagem. Tanto mais 
que, sendo o pai dela filho único, não tinha, por isso, tios paternos, a quem 
coubesse, numa filiação patrilinear, a “tutoria” de Elvira Peres. 

Por este contrato, o seu marido, se ela morresse primeiro, herdaria 
tudo o que ela tivesse, à excepção do que deixasse por sua alma. O que é facto 
é que Elvira Peres está já morta em 1258? e morreu sem descendentes?, 

Anote-se que seu avô estava de posse de toda a herdade que a ela 
haviam deixado seus pais, pelas quais ele lhe promete dar 2 800 
morabitinos. Em penhor, até lhe dar o referido dinheiro, entrega-lhe a sua 
quintã de Mesquinhata (c. Baião) com 12 casais e outras pertenças e a quintã 
de Guardão com seus termos e com os casais da Ribeira. 

Prova o citado documento a (quase) passividade, a falta de 
autonomia por parte da mulher. À dignitas desta parece estar num membro 
masculino da sua linhagem. Em primeiro lugar, de seu pai e, na ausência 
deste, num outro. No caso presente, estando o pai morto, essa dignitas é-lhe 
conferida pelo avô. 

Aproximando este documento de outros coevos ou pouco posteriores, 
tentarei prescrutar algo sobre a mulher, o casamento, o amor e a estratégia 
matrimonial. Infelizmente, mesmo ao nível da "sociedade de Corte", as 
cartas de sponsalicium ou de matrimonium escasseiam, apesar de serem em 
número superior às que se guardam dos séculos precedentes. 


concessão de préstamo vitalício (de meio casal na villa de Campos, com seus 
termos e pescarias) feita pelo abade e cabido do mosteiro de S. João de 
Pendorada a Urraca Rodrigues de Numães e a seu filho Pero Mendes [de 
Poiares], em Setembro de 1233 (TT-Pendorada, cx. 45). 


| CELDIICS. 
2 Cf Ing. 1444. 


3 Afirma o LL 40E9 que não tiveram descendência e que os seus bens ficaram a 
D. Berengária, sua sobrinha. Efectivamente este contrato está, a provar títulos 
de propriedade, entre a documentação de Almoster, mosteiro fundado por 
Berengária Aires e onde está, diria, o arquivo particular da documentação desta 
domina. Como justificar aquela relação tia-sobrinha? Encontra-se um tronco 
comum com o marido de Berengária, Rui Garcia de Paiva, mas já longínquo 
para justificar aquela ligação: a mãe de Rui Garcia, Teresa Peres de Baião, e 
Elvira Peres Poiares são bisnetas de dois irmãos, Ermígio Viegas e Nuno Viegas 
de Baião. Admito, todavia, que a ligação estabelecida seja mais directa e 
recente, conquanto os Livros de Linhagens não a apontem. O pai de Berengária 
Aires, Aires Nunes de Gosende, tem um irmão que frequentemente aparece a 
seu lado na documentação. Chama-se Fernão Nunes. Este é certamente o 
Fernão Nunes Revelado que casou com Elvira Peres de Poiares, ficando assim 
clara a ligação tio-sobrinha. Na falta de descendência, Fernão Nunes, que 
morreu depois de sua mulher (é vivo em 1258), terá deixado os bens a sua 
sobrinha Berengária. | 
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2. À Aliança 


2.1. O Matrimónio 


Além do termo matrimonium, há algumas significativas expressões 
que traduzem o acto matrimonial, demonstrando bem o papel activo 
atribuído ao homem e, contrariamente, a passividade da mulher. Assim, a 
expressão in uxorem tradere significa a entrega de uma mulher, por parte de 
um homem (pai, em regra, e, na falta deste, um outro parente masculino, ou o 
senhor) a outro homem, o seu maridol. Também ducere uxorem se refere ao 
marido que leva uma mulher como esposa?, Quando o pai do noivo recebe do 
pai da noiva a sua filha para a tornar esposa de seu filho diz-se trahere 
aliquam in uxorem aliguo?. 

A terminologia realça, assim, a circunstância da mulher ser "levada" 
para a casa de seu marido e, para tal, ter de ser “entregue” pela sua família 
de origem. O que está em causa é, enfim, o acto de mudança de família4. 

A própria situação matrimonial, após as núpcias, é traduzida, por 
vezes, pelas expressões esse uxoratus cum? e habere uxorem o que manifesta 


1 DR 160 (1205 Set.). Neste documento D. Sancho refere o casamento de sua 
clientula Mor Pais com Lourenço Viegas de Alvarenga. 


TT-Gav. VII, m. 9, nº 24 (1216 Set.); TT-S. Vicente, m. II, doc. 36 (1232 Dez.). 
Naquele documento Guilherme Gonçalves em doação que faz à ordem do 
Templo, entre as condições impostas refere: si obiero et ante uxorem de 
benedictionibus non duxero et semen non haberem de uxore bona 
recabedada. Também a bula de Urbano IV, ao referir-se ao casamento de 
D. Beatriz com Afonso III quando ela era ainda criança diz: Alfonsus ... nobilem 
dominam Beatricem ... adhuc infra annos nubiles constitutam ... duxit uxorem 
(Figaniêre, op. cit. p. 110 e nota 1). 


2 


Em 1160 o conde de Barcelona e príncipe de Aragão Raimundo Berenguer, 
contratando com Afonso Henriques o casamento da princesa D. Mafalda com 
Raimundo Berenguer seu filho, afirma recipio a te Alfonso filiam tuam ... ut 
traham eam in uxorem filio meo Raimundo (LF 218, de 1160 Jan. 30, Tui). 


À ideia de casamento andava, para a mulher, tão ligada a de mudança que o 
próprio termo casar é, pois, na linguagem corrente, substituído por ducere. Esta 
ideia de que o casamento era, afinal, tirar uma mulher de um sítio para outro 
(sítio ou família) mais se reforça quando nos-lembramos que cle não indica 
apenas movimento mas movimento dirigido (pelo homem). 


> Ing. 787a, 975a. 
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bem o papel de dominus atribuído ao marido. Dominus que possui (habet) a 
sua esposa (em sentido carnal). 

Uxor é pois o termo que mais frequentemente traduz a esposa 
(sobretudo depois das núpcias, isto é, a mulher já possuída, já havida) e 
maritus? (ou vir) o esposo, embora também se utilize para ambos conjux 
(mais usado, todavia, para a esposa). 

Esta terminologia distingue-se, de certa forma, de outra utilizada em 
meados do século XII e ainda inícios do século XIII que talvez aponte para 
uma certa vontade por parte da mulher. O termo então utilizado é nubere? 
que, apesar de na língua vulgar, no latim da decadência, já nem sempre se 
referir à mulher como originariamente, algumas vezes se mantém com esse 
sentido. Por vezes, a este termo se junta a ideia de ser pedida por um 
homem. Concretamente quando se trata de viúvas, parece atribuir-se-lhes 
uma vontade de elas próprias aceitarem ou não marido (accepere 
maritum)?. Ainda neste século, na primeira metade, outras expressões são 
utilizadas para significar casamento: esse cum conjugio, nuptias celebrare et 
ducere conjugium. Estas expressões são utilizadas indistintamente para 


l Ing. 1451a. Traduz-se aqui a relação entre Martim Fernandes de Riba de Vizela 
e o arcebispo de Braga, Estêvão Soares da Silva, que é estabelecida pelo 
casamento daquele com a irmã deste, Estevainha Soares da Silva (cujus 
sororem habet uxorem). Veja-se também Ing. 1070b. 


2 Maritus é, para além do casado, o emparelhado, o unido (com clara alusão 
sexual). Aliás o termo parece derivar de mas, maris que significa macho, de 
sexo masculino e assim o que habet, ou seja, o que possui (no mesmo sentido 
exclusivamente sexual — o que consumou matrimónio). 


Ing. 140b, 141b; quando nupsit mecum (TT-Chanc. Af. II, liv.l, fl. 46v). 


Et ad meam sororem nomine Maior mando dare illam hereditatem ... quando 
illi fuerit conveniens tempus nubendi et petita fuerit a viro. Et interim mea soror 
domna Maria teneat illam hereditatem ... usque al illud tempus quo mea soror 
Maior sit nupta viro (LS 28, meados do século XID. No entanto, esta noção de 
pedido, que aqui parecc ligada à ideia de uma certa livre vontade por parte da 
mulher, por vezes, integrada noutros contextos, sugere um sentido bem 
diferente. Recordem-se as várias referências (nas Inquirições e não só) à 
pedida do mordomo, a propósito da qual, geralmente, não se costuma dizer que 
os camponeses a aceitaram de livre vontade. Dos pedidos dos senhores para 
isto e para aquilo nem vale a pena falar quanto à aceitação que mereciam. 
Por outro lado, nubere, que, etimologicamente, significa cobrir (envolver com 
um véu), alude decerto ao ritual da velatio. 


Cf. Lcontina Ventura c Ana S. Faria, Livro Santo de Santa Cruz, p. 495, nota 4 
(Pero Pais nomcia, como testamenteiros, seu tio Pero Randulfes, seu irmão 
Simão Pais e sua mulher Sancha Rodrigues, à qual deixa todos os seus bens 
móveis e imóveis, in quantum non acceperit maritum), Cf. TT-S. Jorge de 
Coimbra, m. IV [1162 Março-1165 Fev.). Veja-se ainda, como exemplo, 
Ing. 1096a (...vidue dant osas, scilicet, quinque solidos si accipiunt maritos). 
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homem e mulher, mas em qualquer dos casos refere-se a situação de viúvo(a) 
que volta a casar. Mais interessante ainda é verificar que, por vezes, 
utiliza-se nos séculos XII e XIII, em relação à mulher viúva, a mesma 
terminologia que referenciámos para o homem, ou seja ducere virum ou 
ducere maritum]. Relativamente à mulher viúva (camponesa) que pretende 
voltar a casar, as Inguirições utilizam frequentemente o verbo uxorare?, 
Em documento do início do século XII surge o verbo sponsare, com o sentido 
claro de promessa de casamento?. 

Mas na segunda metade do século XIII, nos meios cortesãos como nos 
meios eclesiásticos, utiliza-se o termo latino matrimonium4 (matrimonium 


contrahere?) e aparece o termo casamento* e o verbo casare”. No entanto, a 


LDT, doc. 338, de 1153; LBJP XLV (1267 Maio 15). No primeiro documento, 
Diogo Dias e sua mulher Leodegundia doam um terço dos bens dele, com a 
seguinte cláusula: ...hanc supradictam hereditatem possessurus sum in vita 
mea atque post me, si supervixerit et alium virum non duxerit uxor mea. Quod 
si alterum maritum duxerit de cetere in couto [couto de Pinheiro, c. Tarouca] 
morari non potuerint. No segundo documento, o da concessão da bailia de 
Sintra a João Peres de Aboim pela ordem do Templo, diz-se: ...si vos domnum 
Johannem Petri Dominus vocaverit primo quam dictam uxorem vestram et 
ipsa voluerit ducere alium virum quod tam cito ipsa baylia cum omnibus post 
nominatis debet remanere ordini Templi integre et in pace. 


Si mulier vidua voluerit uxorare (ctf., a título de exemplo, Ing. 1027a, 1059). 
Aquela é a expressão com que se inicia o articulado relativo à obrigação do 
pagamento de ossas por parte das viúvas que pretendam voltar a casar 
(...ei ista compositio dicitur osas; et hanc penam de viduis appelant ossas). 


TT-Documentos não Identificados, m. I, nº 17 (1209 Jan.). Trata-se da quitação 
feita por Sancha Peres a seu marido Pero Fernandes das arras prometidas 
quando me pro vestra uxore sponsatis. 


TT-Bens de Afonso III, liv. II, fl. 45 (1274 Maio). Trata-se da doação de Santo 
Estêvão por Afonso III a sua filha D. Leonor e a seu genro D. Gonçalo Garcia, 
onde se estipula: et si domnus Gonsalvus domna Aleonor dimiserit aut 
matrimonium separatum fuerit. 


ADB-Livro dos Testamentos, fl. 9v; A. D. Sousa Costa, op. cit., nota 547, p. 437. 


TT-Pendorada, 23 (1251 Dez.); TT-Chelas, m. XV, nº 289 (1251); TT-Santa Cruz, 
m. XIX, nº 16 (1253); TT-Alcobaça, m. X, nº 320 (1309 Abril 16, Leiria). Todos estes 
documentos se referem a doações a filhas ou a netas para casamento. 
O primeiro documento que refere uma doação a uma neta especifica que foi 
casamento cum benedictione. No segundo documento, quando se apontam as 
quantias pecuniárias oferecidas para os casamentos, ora se diz "dey a mha filha 
en casamento ... libras” ora “este he o casamento que dey a mha filha ... libras”. 
Esta mesma expressão se utiliza quando, por ocasião da doação feita a Gomes 
Lourenço Taveira por sua irmã Maria Lourenço, dona do mosteiro de Chelas, 
da sua parte e quinhão que lhe coube de herança, se compuseram deixar a sua 
irmã Sancha Lourenço e seu marido João Lopes de Ulhoa "todo o casamento” 
que Lourenço Gonçalves e sua mulher D. Maria [Anes Ervilhida], pais deles 
haviam dado ao dito D. João Lopes e D. Sancha Lourenço sua mulher. 
No fundo, “dar casamento” significa dotar o novo casal de recursos próprios 
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distinção entre casamento!; e matrimonium? parece ficar patente nos 
exemplos expostos. Aquele significa o aspecto civil, material este refere- 
-se ao aspecto religioso. Daí que apareça a expressão casamento cum 
benedictione a significar só matrimónio ou a mistura das duas realidades 
(civil e religiosa). 

Conquanto mais raramente, matrimontum aparece contraposto a 
patrimonium. Significará uma distinção entre os bens que se tem de herança 
da parte da mãe e os que foram herdados do pai? Ou antes a contraposição 
entre os bens que recebeu em dote para se casar (matrimónio) e os herdados 


dos pais (património)?? 


(TT-S. Vicente, m. IV, doc. 10). No terceiro documento acima mencionado, 
Sancha Gonçalves de Santarém, filha de Gonçalo Correia, e seu marido 
vendem a Santa Cruz uma herdade que seus pais lhe haviam dado in 
casamento. Neste mesmo sentido veja-se ainda TT-Alcobaça, DR, m. II, doc. 5 
(1271 Out. 6, Lisboa). Também, ao nível da “sociedade de Corte”, o termo 
casamento é utilizado, como se verifica quando D. Dinis agradece a todos os 
concelhos da sua terra, bem como a abades, reitores de mosteiros e igrejas que 
lhe fizeram serviço pelo casamento do infante herdeiro D. Afonso 
(TT-Colegiada de Guimarães, m. I, doc. 24, de 1309 Jul. 22, Lisboa). Cf. também 
TT-Sé de Coimbra, 2? inc., m. 16, nº 719, de 1309 Ag. 5. Aqui isenta também os 
vassalos do Cabido da Sé de Coimbra de pagarem para o casamento dos filhos 
do Rei, tendo em conta os serviços prestados de sua livre vontade aquando do 
casamento do infante herdeiro, D. Afonso. Ainda sobre este mesmo problema 
veja-se TT-Arouca, Gav. L m. 1, nº 36, de 1309 Nov. 27. 


7? TT-Pendorada (1265). Este documento refere-se a um nobre da Corte de 
Afonso III, Pero Peres Espinhel que, no seu testamento, entre muitos, 
contempla Maria Peres de Pousada com 10 moios de milho pro filia sua casare. 
Tanto nas Inquirições de 1258 como nas de 1284 se utilisa este termo. 
Relativamente àquelas cite-se por exemplo quando se diz que D. Sancho 1 
casavit ilam [D. Teresa Peres de Bragança) com D. Afonso Ermiges de Baião 
(Ing. 1174b) ou casavit illum [D. Afonso Ermiges de Baião] com D. Teresa Peres 
de Bragança (Ing. 1170b). Nas últimas refere-se, por exemplo, “todo o homem 
de Fermedo que sse casar deve chamar o moordomo e darlhi que comha” 
(TT-Ing. Af. III, liv. II, fl. 8). 


| Casare prende-se muito com casa. Veja-se, por exemplo, ainda que para um 
outro grupo social, o foral de Gaia: ...de unoquoque foco ... ubi moraverit homo 
casatus cum sua mulier (TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 12-12v, de 1255 Set.) 


2 Este, ligado ao étimo mater, prende-se sobretudo com a ideia de maternidade, 
procriação. 


3 TT-Arouca, m. VII, nº 31 (1227). Neste documento Maria Gonçalves (filha de 
Gonçalo Sarracines), casada em primeiras núpcias com Pero Viegas de Riba 
Douro (cf. M. H. Coclho, O Mosteiro de Arouca..., doc. 147, de 1188 Maio) e em 
segundas com Mem Miguéis, deixa ao mosteiro de Santa Cruz as herdades que 
tivera de seu primeiro marido para quitação de suas arras (herdades situadas 
nos concelhos de Arouca e Cinfães e que diz expressamente terem sido de seu 
sogro Egas Moniz) e as que tem de património e de matrimónio, à excepção de 
um casal que manda a seus irmãos. Tendo ficado explícito o que tinha de arras 
de seu primeiro marido, os bens de matrimonium que a seguir se referem, em 
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Nos exemplos aduzidos, quer do século XII quer do século XIII, fica 
ainda claro que há um tempo conveniente para casar: annos nubilesl; 
conveniens tempus nubendi?. Conveniente entendido aqui no sentido 
etimológico: o que está de acordo com a norma. Norma canónica, neste caso. 

A ruptura da união conjugal traduz-se por dimittere uxorem ou 
separare matrimonium? ou pelo termo divortium?. A primeira expressão 
indica a separação (a dissolução civil), a segunda significa a anulação do 
matrimónio (a dissolução religiosa), a terceira, no fundo, traduz a 
recuperação da identidade anterior ao casamento, isto é, em última análise, 
o inteirar cada qual com os bens com que para ele entrou (aspecto civil). 
À iniciativa por parte do marido é óbvia no primeiro caso, podendo também 
estar presente no segundo”, pois o repúdio leva (ou pode levar), pelo menos a 
partir do século XII, à separação (religiosa) e esta ao consequente divórcio. 


contraposição com os de patrimonium, são os de herança materna ou são as 
arras do segundo casamento? Ou ainda a distinção entre o que herdou dos pais 
e o que recebeu em dote para se casar? A favor desta última hipótese poderão 
estar alguns documentos onde, quando se referem os bens de património, se 
explicita: patrimonium quod habuimus de patre et de matre nostra. Para esta 
antinomia entre patrimonium e matrimonium, bem como para se verificar a 
evolução dos conceitos relativos ao matrimónio entre o século X e o XIII, veja-se 
M. H. Coelho e Leontina Ventura, "A mulher como um bem ce os bens da 
mulher", sep. de A Mulher na Sociedade Portuguesa. Actas do Colóquio 
(Coimbra, 20 a 22 de Março de 1985), Coimbra, 1986, pp.8e 27. 


Esta é a expressão utilizada pelos prelados portugueses na carta enviada ao 
papa Urbano IV, em 1262, pedindo dispensa dos impedimentos canónicos ao 
casamento de Afonso III com D. Beatriz (cf. supra, p. 196, nota 2). Também o 
bispo do Porto, Pero Salvadores, em carta ao capítulo dos Dominicanos, 
reunidos em Burgos em 1237, refere, entre muitos outros desmandos cometidos 
no Norte de Portugal, o da violação de donzelas que não tinham ainda atingido 
a idade núbil: ...puellas ante annos nubiles violenter abrumpi. Cf. A. D. Sousa 
Costa, op. cit. nota 516, p. 406. 


Esta expressão encontra-se em documento de Santa Cruz, de meados do 
século XII (LS 28). 


Cf. infra, nota 5. 


À. Quintana Prieto, op. cit., II, nº 994, pp. 870-871; A. D. Sousa Costa, op. cit., 
nota 541. 


É o marido quem manda embora (dimittit) a esposa e pode ser ele a pedir à 
separação religiosa (matrimonium separatum ad petitionem mariti). 
Cf. TT-Chanc. Af. III, liv. I, f1. 121. 
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2.2. Ritos e Interditos 


Num grupo social em que bens e poderes, direitos e privilégios se 
transmitem ainda e sobretudo hereditariamentel, o matrimónio, permi- 
tindo a transmissão, é um facto social cuja função se revela da maior 
importância?, Resulta, na maior parte dos casos, de uma estratégia, ou é um 
clemento das estratégias de poder, servindo frequentemente para 
estabelecer alianças políticas. 

A relação sexual, necessária à reprodução biológica e, por meio desta, 
à reprodução das relações sociais, é, por isso, "codificada" pelo poder 
político. Meio de aliança, muitas vezes acto de paz entre adversários, o 
matrimónio é um instrumento político de aproximação. O casamento e a 
procriação não se restringem à esfera familiar e privada, são antes "negócio 
político e social"). Negócio sério, mas masculino, através do qual as 
mulheres que estão em poder de homens passam para o poder de outros 
homens. Pela lei do matrimónio, em troca das arras (ou da sua promessa), os 
homens adquirem assim o direito de utilização do corpo da mulher 
(qual tenência feudal de que se tornam tenentes?), explorando-o segundo a 
sua vontade, nele procurando a sua utilitas”. De facto, o lugar deixado ao 


1 cr supra, a utilização do termo genus. 


2 Maria Concepción Quintanilla Raso, Estructuras sociales y familiares y papel 
politico de la nobleza cordobesa (siglos XIV y XV)", in En la Esparia medieval. 
Estudios en memoria de D. Salvador de Moxo, II, Madrid, 1982, p. 341; Georges 
Duby, Mále Moyen Age... p.lless. 


3 ]. Elull, Histoire des Institutions, p. 437; ].-L. Flandrin, Familles. Parenté, maison, 
sexualité.., p. 8; Georges Duby, Introduction" in Amour et sexualité en 
Occident, ed. du Seuil, col. Points, série Histoire, 140, Paris, 1991, pp. 7-12. 
A perspectiva enunciada é também defendida por Norbert Elias quando 
afirma: "Entre os grandes senhores feudais, o casamento contrai-se numa 
perspectiva que hoje chamaríamos de negócio”, visando o alargamento dos 
bens e tendo em atenção a concorrência territorial" (O Processo Civilizacional, 
II, p. 121). 


Georges Duby, Mále Moyen Age.., pp. 38-40. 


Expressiva é a justificação dada por Pero Anes Gago de Riba de Vizela para a 
donatio propter nuptias feita a sua esposa Urraca Afonso: pro compara de 
corpore predicte domne Urrace Alfonse de quo ipsa fecit meam utilitatem 
(TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 77-77v; id.-ibid., liv. HI, fl. 30v). Por erro ou não, neste 
último documento, a expressão ...de quo ipsa fecit meam utilitatem foi 
substituída por: ...de quo tpsa fecit meam voluntatem. A utilitas está decerto 
nos filhos que de ea exierint. Esta é a expressão tradutora da maternidade, da 
procriação, que aparece em alguns documentos. Veja-se, por exemplo 
TT-Santa Eufêmia de Ferreira de Aves, de 1254 Nov. 1. 
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indivíduo, às suas motivações psicológicas é praticamente inexistente. 
Elas estão subordinadas à decisão do pai, muito especialmente no que 
respeita à mulher, pois “o bom casamento não é negócio de indivíduos mas 
de famílias"l. 

É ao nível da mais alta nobreza, em particular dos casamentos entre 
as bastardas régias e os membros de grandes casas (onde as normas da 
publicidade e o ritual têm maior peso e significado e onde a escrita do 
contrato se impõe) que se clarifica bem, por um lado, o papel atribuído ao 


casamento (ou à mulher) e, por outro, o cerimonial que o acompanha? 


As fases e as componentes do matrimónio ficam explícitas nos 
contratos celebrados entre Afonso III (em nome das bastardas Urraca Afonso 
e Leonor Afonso, a quem quer ver bem casadas) e Pero Anes Gago de Riba de 
Vizela e Gonçalo Garcia de Sousa, em Maio de 1265 e Maio de 1273, 
respectivamente. São acima de tudo pacta dotalia, onde as garantias 
mútuas (dos, trazido pela mulher, e donatio propter nuptias, do marido) 
estão presentes. 

No primeiro, sobretudo, fica claro que, uns meses antes da primeira 
daquelas datas (talvez em Fevereiro?), Pero Anes negociara, por palavras 


: Georges Duby, Le chevalier, la femme et le prêtre. Le mariage dans la France 
médiévale, Paris, 1981, p. 144. 


2 Na família real bem como na alta nobreza de Corte o ritual do casamento anda 


estreitamente ligado com o da investidura de cavaleiros, sendo Maio o mês 
escolhido para as duas cerimónias. Com efeito, Afonso III foi armado cavaleiro 
a 13 de Maio de 1239, e casou-se, em primeiras núpcias, com D. Matilde, entre 
13 e 23 do mesmo mês (menos de 10 dias apenas separam os dois actos), e, em 
segundas, com D. Beatriz, em Maio de 1253. Recorde-se também, apesar de 
não dizer directamente respeito a Portugal, como Fernando III de Castela liga 
os dois actos: Era millesima ducentesima quinquagesima octava, anno tercio 
Regni mei, eo videlicet anno quo ego prefatus Ferrandus Rex Castelle et Toleti 
in monasterio Sancte Marie Regalis de Burgis manu propria me accinxi cingulo 
militari, ac sequenti die tercia dictam Reginam Beatricem illustris Phylippi 
quondam Regis Romanorum filiam, duxi solempniter in uxorem (Documentos 
de la Iglesia Colegial de Santa María La mayor de Valladolid, doc. XII, 1220 
Fev. 2). Também a rainha Branca de Castela (tia materna de Afonso III) casou 
com Luis VIII de França a 23 de Maio de 1200 (cf. Régine Pernoud, La reine 
Blanche, Paris, 1972, p. 22) e seu filho Luis IX casou-se a 26 de Maio de 1234 
(id. ibid., p. 20). Cf. ainda a nota seguinte. 


Afirmo na biografia de Pero Anes que a concessão da tenência de Trasserra, em 
Fevereiro de 1265, e a sua situação de cabeça de família, estariam certamente 
ligadas com este contrato de casamento. Não posso deixar de estabelecer um 
paralelo com a concessão, também em Feverciro de 1265, da tenência de 
Chaves a Estêvão Anes de Sousa e o posterior casamento deste com Leonor 
Afonso. Ter-se-ão realizado conjuntamente, em Maio de 1265, os esponsórios 
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de futuro, a garantia de casamento com Urraca Afonso e as vantagens que 
daí lhe adviriam. Segundo o costume do Entre Douro e Minho, obrigara-se, 
por bons fideiussores, a dar-lhe de arras seis quintãs e 60 casaisl. Em Maio 
desse ano, por palavras de presente, celebraram-se as núpcias em Lisboa. 
Pero Anes concede a sua esposa metade de todos os seus bens (de avoenga, 
património e ganhadia)2. Fá-lo para obter o corpo dela, pela muita mercê e 
muito bem (multa mercede et multo bono) que lhe fizera o pai dela, pelo 
dote que dele recebeu e pela quitação das arras anteriormente prometidas. 
Estas, no entanto, segundo o contrato de casamento entre Gonçalo 
Garcia de Sousa e D. Leonor, serão entregues à esposa se, uma vez contraído 
o matrimónio (si super matrimonio contracto inter eos), este for dissolvido a 
pedido do Rei (dominus rex dispensatione impetrare potuerit). Porém, neste 
caso, a metade dos bens doados por ocasião das núpcias, reverterá para o 
marido. Mantê-la-á ela, todavia, se o casamento for dissolvido a pedido 
dele (ad petitionem domni Gunsalvi separatum fuerit aut... eam dimiserit). 
Poderá ainda ser dissolvido pela Igreja, por direito próprio (ex officio suo) 
ou a pedido do Rei, devendo a esposa, neste caso, receber 2000 libras da 
moeda velha portuguesa pela mencionada metade dos bens. Bens que 
manterá até que aquele dinheiro lhe seja entregue. Os frutos e rendas destas 
propriedades que tiver porventura recebido até o dito numerário lhe ser 


de ambas? Deste último casamento possui-se apenas a carta de dote de Afonso 
III, de 28 de Janeiro de 1271. Ter-se-ão apenas realizado nesta data? Estêvão 
Anes morre pouco depois de Maio de 1272. 


LA expressão sicut est consuetudo inter Dorium et Minium, extensiva a este 
caso, só está expressa na carta de arras de D. Leonor Afonso, concedidas por 
Gonçalo Garcia de Sousa. Todavia, outra documentação permite não apenas 
estendê-la a outros casos coevos, mas ainda afirmar que, se não antes, já 
vigorava nos inícios do século XIII. Efectivamente, já em Janeiro de 1219 Afonso 
Peres concedia a sua esposa Urraca Afonso como arras (“copiosas" na 
expressão de Viterbo, certamente não consciente de que se tratava tão só de 
um costume, pelo menos entre os que integravam a elite) seis quintãs por todo 
o Reino de Portugal, 30 casais no Entre Douro e Minho e outros trinta no Além 
Douro (Viterbo, Provas..., fl. 143). É possível que haja aqui um erro de leitura por 
parte de Viterbo e estejamos perante o casal Afonso Peres [Gato] e Urraca 
Fernandes (e não Urraca Afonso) [de Lumiares). Tanto mais que, na mesma 
obra de Viterbo (fl. 143v) se transcreve um documento de 1221, em que a este 
mesmo casal, o concelho de Mesão Frio doa herdade (vinhas, casas, forno e 
hortas) no termo de Vila Marim e os recebe como seus vizinhos para que os 
ajudassem ce defendessem de quem os inquictasse. 


a Enquanto na donatio de Pero Anes a medietas é discriminada, bem por bem, 
na de Gonçalo Garcia não. 
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entregue não serão nele descontados!. Tal como no primeiro caso, também 
neste, no mesmo dia em que é dotada pelo esposo, também D. Leonor, ou 
melhor, a comunidade constituída pelo jovem casal, é dotada por seu pai. 

Para a donatio propter nuptias (ou donatio propter compara corporis 
sui) como para o dote ficam estipulados os direitos que sobre eles se 
reconheciam à mulher como ao marido, bem como as condições de sucessão. 

No caso da donatio propter nuptias, se o marido morrer primeiro e 
deles não ficarem filhos, a esposa e seus sucessores possuirão hereditária e 
perpetuamente a referida metade das herdades do marido com seus direitos 
e pertenças, sem qualquer cláusula de reserva. Se ficarem filhos do casal, 
estes terão a dita medietas, mantendo a esposa o usufruto vitalício. 
Se morrer primeiro a esposa e não ficarem filhos, a dita metade reverterá 
para o marido. 

Quanto ao dote, que nem marido nem esposa poderão de forma alguma 
alienar, se a esposa morrer antes do marido, este tê-lo-á vitaliciamente, 
revertendo, à sua morte, para a Coroa; se ela morrer primeiro e ficarem 
filhos, estes herdarão a totalidade do dote, conquanto o marido, enquanto 
vivo, mantenha o usufruto de metade; se não tiverem filhos, as ditas 
metades reverterão à Coroa após a morte de ambos; se ficarem filhos, mas 
morrerem antes do pai, a metade deles fica a este que a terá em vida e, à sua 
morte, reverterá para a Coroa. Ainda se o marido abandonar a esposa ou se, 
a pedido dele, o matrimónio for dissolvido, ele não receberá nada destas 
herdades?. 

A esposa era pois dotada, quer com bens vindos da sua linhagem 
(concedidos pelo pai ou o que está em vez deste)?, quer com bens da linhagem 


do marido. Num caso como noutro, dons que, para além de terem como 


1 Quer sejam, segundo os vários casos, as arras, a metade dos bens ou o 
numerário que venham a ser finalmente atribuídas a D. Leonor, segundo o 
documento, sê-lo-ão sempre pro compara corporis sui. 


TT-Chane. Af. II, liv. 1, fl. 120v. Posteriormente, a 2 de Julho de 1273, Afonso III 
mandará inquirir sobre os limites desta propriedade ao juiz e tabelião de Ponte 
de Lima e a Domingos Pais da Barca, e mandará coutá-la, por marcos e 
divisões, a seu porteiro João Pais (TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 122-122v). 
Posteriormente, a 16 de Julho de 1275, Afonso III concederá outras herdades, 
em Alfodra, no termo de Santarém, com as mesmas condições (TT-Chanc. 
Af. II, liv. 1, fls. 131-132). 


3 Já atrás referi vários casos de dotes para casamento feitos por pais ou avós, 


pertencentes a outros níveis da nobreza que não à família real ou à mais alta 
nobreza. 
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objectivo consolidar as bases económicas e jurídicas da família constituída 
em torno do casal, pretendem assegurar e proteger materialmente a mulher 
contra os riscos do repúdio e da viuvezl. O que, entre outras razões, coloca a 
mulher numa situação jurídica superior à dos séculos anteriores e numa 
situação jurídica privilegiada no seio da família. 

Outras conclusões se podem tirar destes documentos. Fica manifesto 
que acima dos direitos da mulher estão os da linhagem, mormente os dos 
homens (do pai ou do marido), pois, sem se excluir a transmissão pela mãe, 
bens e cargos são transmitidos por aqueles. Por outro lado, enquanto era o pai 
da noiva que concedia o dote, era o marido que, sozinho, sem intervenção dos 
pais, fazia a donatio. Claro fica também que o casamento pode ser 
dissolvido, mas apenas por vontade de homens: o pai dela (pelo pedido de 
dispensa), o marido (pelo repúdio) ou o Papa — ou um seu delegado (pela 
declaração de impedimento, de consanguinidade na maior parte dos casos). 
Verifica-se que há uma distinção entre a desponsatio ou sponsalia e as 
nuptiae ou matrimonium; que as arras, segundo o costume do Entre Douro e 
Minho (para a alta nobreza, é claro), são constituídas por 6 quintãs e 
60 casais?, obrigação da qual fica quite o marido quando entrega o 
sponsalitium (em regra metade de todos os seus bens). Não há pois uma 
identificação entre a donatio propter nuptias e as arras, embora me pareça 
que aquela assume a função social das arras. 

O que se passa a este nível fora da família real? Não se possuem 
muitas cartas de sponsalia?, mas as que se encontram e os outros documentos 


l Georges Duby, Le chevalier, la femme et le prêtre, p. 109; id, Mále Moyen Age, 
p. 18. 


Figueiredo, Nova Malta, I, 8183 e, depois, A. Almeida Fernandes, "O Livro das 
Doações de Salzedas”, Beira Alta, LXI, nº 3, 1982, p. 635, com base em 
documento do Registo de Leça, fl. 19, informam sobra as arras que Gil Vasques 
de Soverosa concedeu a sua segunda esposa Sancha Gonçalves de Orvaneja: 
quintã de Ribelas com 10 casais; quintã de Avintes com 10 casais; Soverosa com 
26 casais; quintã de Lousada com 8 casais; quintã de Atães com 5 casais. Com 
toda a certeza há aqui um erro (omissão de copista, de transcrição ou de 
leitura). O número de quintãs (5) e o de casais (59) expressos deixa crer que o 
princípio foi seguido: estas arras eram com certeza constituídas por 6 quintãs e 
60 casais. 


2 


Conhecendo como conheço a documentação relativa a outros grupos sociais, 
concordo em absoluto com Pierre Toubert quando afirma (para o Latium) que 
os sponsalia, cada vez mais presentes desde o século XIII, cram um luxo 
reservado às camadas superiores, em que os pactos dotais punham em jogo 
grandes interesses materiais. 
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posteriores que a elas se referem, permitem afirmar que o panorama não é 
muito diferente, como veremos. 

Em Outubro de 1219 Lourenço Fernandes da Cunha doa em arras a sua 
mulher Sancha Lourenço Macieira a sua quintã de Cunha com sua vinha, 
com seus plantados e suas "perfias”, o que tem em Tebosa e em Bastuço, bem 
como certos móveis e semoventes (2 vasos de prata, 1 mula, 1 azêmola e 
1 mouro). Os bens imóveis tê-los-á em vida e à sua morte ficarão aos filhos 
de ambos e a outros dois que ele tem de outra mulher; os móveis possuí-los-á 
perpetuamentel. Este acordo será reafirmado em Janeiro de 12222, 

Em Março de 1225 Marinha Gomes de Briteiros (irmã de Rui Gomes de 
Briteiros) doa ao mosteiro de Arouca toda a herdade que lhe coubera das 
arras de sua mãe. 

Em documento de Agosto de 1248 encontram-se referências às arras de 
Sancha Gomes Barreto, casada com Soeiro Peres Cames (ambos já defuntos). 
Por razões que desconheço, por vontade ou por culpa do marido, o casamento 
deve ter sido dissolvido. Cabia, por isso, à esposa receber as suas arras 
(2000 morabitinos). Como não lhe foram entregues, manteve herdades dele 
(certamente a medietas) na Estremadura. As arras são, pois, a caução dos 
benefícios pretendidos, a salvaguarda dos compromissos assumidosº. 

À 22 de Novembro de 1260 Teresa Rodrigues de Briteiros, viúva de 
Lourenço Martins de Berredo, tendo professado no mosteiro de Lorvão, 
renuncia, a favor de sua cunhada Teresa Martins de Berredo, às herdades 
que possuia, aquém e além Douro, em Portugal como na Galiza. Herdades 
que lhe concedera o marido pro honore et comparatione corporis mei per 


CS e 


À TT-Vairão, m. II, doc. 30 (publ. por A. J. da Costa, "Os mais antigos 


documentos...”, doc. 28). 


Id.-ibid., m. III, doc. 31 (publ. por A. J. da Costa, "Os mais antigos 
documentos...", doc. 29). 


M. H. Coelho, O Mosteiro de Arouca, doc. 242. 


TT-Arouca, Gav. VII, m. 9, nº 3. Trata este documento da composição celebrada 
entre a mãe de Sancha Gomes (Constança Pais Gabere, viúva de Gomes 
Mendes Barreto) e o mosteiro de Arouca. Entrega ela a este mosteiro as 
herdades acima referidas (em Lisboa e seus termos: Barcarena, Alverca e 
lugares vizinhos; em Torres Vedras e em Leiria e seus respectivos termos), 
reservando o usufruto vitalício de metade de todos os seus frutos pelas dívidas 
de Soeiro Peres que ela e sua filha haviam já solvido. 


Cf. M. H. Coelho e Leontina Ventura, "A Mulher como um bem e os bens da 
mulher”, sep. de 4 Mulher na Sociedade Portuguesa, Actas do Colóquio 
(Coimbra, 20 a 22 de Março de 1985), Coimbra, 1986, pp. 11-14. 
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bonam cartam autenticam quam ipse inde mihi mandaverat facere et 
concesserat quando nupsit mecum... vel antea sive postea 1. 

A 1 de Novembro de 1284 Fernão Peres doa a sua esposa Urraca 
Lourenço, pro donacione vestri corporis quod mihi fecistis, herdamentos nas 
terras de Lafões e Sátão, bem como noutros lugares, com a condição que os 
tenha em sua vida. Se ele morrer antes, ela usufruirá deles até à morte, após 
o que ficará aos filhos de ambos. Se os não tiverem fique a quem ele, à sua 
morte, mandar. São escolhidos como “entregadores" Lourenço Viegas e 
Gonçalo Viegas de Ataíde. Neste contrato verificam-se duas novidades: por 
um lado a expressão pro compra vestri corporis foi substituída por pro 
donacione vestri corporis quod mihi fecistis, parecendo deixar crer numa 
certa expressão de vontade por parte da mulher?; por outro lado, a ele está 
presente (além dos mencionados fiadores e de Gil Anes, João Martins e 
Fernão Martins, todos leigos) o clérigo Tomé Moniz). 

A 8 de Junho de 1285, Gomes Gonçalves Peixoto casado com Elvira 
Peres Botelho (sobrinha de Fernão Rodrigues Pacheco) entre as muitas 
disposições do seu testamento, deixa aos monges do mosteiro de Pombeiro, 
para seu aniversário e de sua mulher, o que tem no casal de Sopelos "com que 
a comprey"*. 


1 TT-Chanc. Af. HI, liv. I, fl. 46v. Infelizmente não consegui ainda encontrar essa 
bona carta autentica que certamente me daria informes sobre os bens doados. 


2 Estará a expressão pro compara corporis sui (ou vestri), possível reminiscência 
de costume primitivo, em vias de ser abandonada? Sempre nos pareceu 
exagerada e até anacrónica, se tomada à letra. Mesmo considerando que o 
corpo da mulher é uma necessidade para o homem, pois sem ele não 
conseguiria descendência e, por isso, como um bem que era, teria de o adquirir, 
ainda assim a noção de 'compra do corpo' parece não fazer sentido, pois a 
posse do corpo estava implícita no casamento, não sendo necessário explicitá- 
la. Por outro lado, é noção que vai contra a ideia do matrimónio como 
sacramento. Recorde-se que S. Paulo na I? Carta aos Coríntios, escrevendo 
sobre o Matrimónio e virgindade diz: “O marido dê à mulher o que lhe é devido, 
ec, da mesma sorte, a mulher, também, ao marido. A mulher não tem poder 
sobre o seu próprio corpo, mas sim o marido; e, também, da mesma maneira, o 
marido não tem poder sobre o seu próprio corpo, mas sim a mulher" (I Cor 7). 
No entanto, a “ compra do corpo" que implicava a noção de emptio, uma das 
formas do matrimónio romano (associado à classe dos "produtores" na 
terminologia indo-curopeia) nada teria de desprezível numa mentalidade de 
“economia do dom” (cf. Marcel Mauss, "Ensayo sobre los dones. Razon y forma 
del cambio en las sociedades primitivas”, in Sociología y Antropologia, 
pp. 153-263, maxime 223-245). 


3 TT-Santa Eufêmia de Ferreira d'Aves, m. I, doc. 9. 
4 TT-Arouca, Gav. V,m. 11,n£ 33 e 35. 
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A 12 de Fevereiro de 1292, Martim Anes e Mor Peres (com o consen- 
timento de seu pai que detinha a patria potestas), antes de consumado o 
matrimónio (antes das nuptiae), fazem um pacto sobre os bens a trocar. 
Martim Anes (de mea propria, bona et libera voluntate) e Mor Peres 
(de mandato Petri Gomecii mei patris et de mea et libera similiter 
voluntate mea antequam matrimonium inter nos fieret) fazem carta de 
metade de todos os seus bens móveis e imóveis que em conjunto têm, tiverem e 
ganharem. Isto com a condição de que ambos, enquanto viverem, tudo 
tenham e possuam em comum e de que tudo façam segundo a sua vontade. 
À morte de um deles, será tudo dividido ao meio (herdades, casas e outras 
possessões e todo o móvel e imóvel), fazendo o outro o que quiser da sua 
metade. Além desta troca (dote e arras tradutores do 'transfert' da posse da 
mulher), Martim Anes faz oferta de um outro dom a sua desponsata. 
Concede-lhe que, à hora da sua morte, tenha uma arca cheia de 5 moios de 
bom milho por boa teiga usual da terra pro descedura et pro honore sui 
corporis, podendo ela fazer deles o que quiserl, Um presente de núpcias 
(a entregar só à hora da morte)? O que quererá significar descedura 
(=descimento)? Uma alusão à união carnal e ao direito de a fecundar?? 
Uma referência à descendência, à progenitura?? A promessa daquele dom, 
feito aquando da desponsatio, a entregar apenas à morte dele, permite-me 
pensar que será também um prémio para a boa conduta e respeitabilidade 
da mulher durante o casamento, pois só assim conservará intacta a honra da 
linhagem. Honra que, assim se prova, dependia, em grande parte, da 
conduta da mulher?. Na verdade, esta, representando e reflectindo a 


TT-Vilarinho, m. II, doc. 38. 


Pode com certeza aproximar-se esta expressão de outras que se utilizavam em 
Portugal nos séculos X e XI: propter amorem dulcedinis et pro decorem ... 
castitatis et pudorem tuam virginitatis (DC 56, de 946); ...propter castitatem 
virginitatis decorem et conjugio copulare (DC 192, de 1003). Cf. M. H. Coelho e 
Leontina Ventura, "A mulher como um bem e os bens da mulher", p. 12. 


Viterbo (Elucidário, s. v. Deceduras) cita um documento de Bostelo de 1344, 
dando-lhe o significado de partos. O marido, parece que em testamento, 
manda que se dê à mulher, à hora da morte dele, uma taça de um marco de 
prata que lhe prometera por deceduras (“descidas" do ventre materno). 
Também na doação dos castelos de Marvão, Portalegre e Arronches ao infante 
Afonso se diz: "aqueles filyos leedymos ou filyas lecdymas que de vos decerem 
- e O linagem que decere de vos leedimamente" (TT-Chanc.Af. II, 
liv. 1, fl. 110v, de 1271). 


Cf. Georges Duby, Le chevalier, la femme et le prêtre, p. 53. 
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importância da família, “se encontrava elevada como representación de 
una serie de virtudes que poucos cumplían, pero que hacian cumplir a ella"! 
e era ainda co-responsável pelas dívidas, roubos e malfeitorias praticados 
pelo marido durante a vigência do casamento (exigidos à viúva quando eles 
os não pagavam em vida?). 

Todavia, a mulher, quando viúva, recobra poder.. Poder que — por 
vezes, porque é natural usufrutuária, até à morte, dos bens do marido —, tem 
que outorgar a seu filho quando este quer casar. Assim, em 25 de Março de 
1297, Mécia Rodrigues de Penela outorga poder a Pero Coelho, meirinho- 
-mor, e a Mem Rodrigues de Vasconcelos, seu filho e de Rui Anes de 
Vasconcelos, para poderem doar a Maria Martins Zote, "em compra de seu 
corpo", todas as coisas, bens e heranças que ficaram ao referido Mem 
Rodrigues da parte de seu pai e as que lhe hão-de caber da parte dela. 
É claro que, neste caso, ela teria sempre que outorgar a escritura, pois se 
estavam a doar bens que ainda eram dela. 

A mulher viúva, detentora, em vida, do usufruto das suas arras4, de 
metade dos bens ganhos durante o matrimónio e ainda, até às partilhas, do 


1 Salvador Claramunt, " La mujer en el Fuero de Cuenca", in En la Espaiia 
Medieval, Estudios em Memoria del Professor D. Salvador de Moxó, I, Madrid, 
1982, pp. 297-312. No já citado testamento de Gomes Gonçalves Peixoto casado 
com Elvira Peres Botelha, aquele, além de nomear esta sua testamenteira, 
determina: " e porque eu Gomez Gonçalviz soo certoo que mha mulher Elvira 
Periz nom se casara se me vençer de vida pera fazer per hi mays prol da sa 
alma e da mha mando que pagada mha manda e mhas dividas e mhas 
malfeitorias que ela aja e possuya em toda sa vida em paz e sem nenhua 
contradita todo o al que de suu avemos (...). E se ela per ventura casar o que eu 
nom creo mando que meus filhos venham a tudo”. 


2 Cfa biografia de Rui Garcia de Paiva onde referi os vários pagamentos de 
dívidas contraídas e de malfeitorias praticadas por ele e pagas depois por sua 
viúva Berengária Aires de Gosende. Bem explícito acerca desta co-responsa- 
bilidade é Lourenço Pais de Alvarenga que, no seu testamento feito em Sande, 
em 1280, deixa determinadas quantias em dinheiro bem como bens móveis 
para pagamento de dívidas e rouba que fez, acrescentando que se não 
chegarem para as pagar que o sejam pelo seu herdamento e pelo de sua 
mulher “ca com cla as fiz cu” (TT-Arouca, Gav. VI, m. 4, nº 4). Porque as fez com 
cla ou por causa dela (com coisas dela, para ela)? Cf., para períodos anteriores, 
M. H. Coelho e Lcontina Ventura, "A Mulher como um bem e os bens da 
Mulher”, pp. 42-43, nota 129. 


3 Tenham-se em atenção as próprias mutações terminológicas a que já acima 
me referi. Cf. M. H. Coclho e Leontina Ventura “A Mulher como um bem e os 
bens da Mulher”. 

4 


Acerca do destino das arras, além dos documentos que já foram referidos, 
vejam-se TT-5. Simão da Junqueira, m. V, doc. 15 (1210 Ag.) e TT-Vilarinho, m. 1, 
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usufruto de toda a comunidade de bens do casal, revela-se, por vezes, 
bastante dinâmica e empreendedora. Analisarei, no capítulo seguinte, o 
papel de algumas viúvas no que respeita à exploração dos seus senhorios. 
Aponto, também, mais adiante, a hipótese de algumas mulheres serem 
transmissoras de tenências, de um primeiro para um segundo marido ou de 
pai para filhol. 

Apesar de mais tardios, porque respeitam ao grupo dos escudeiros, 
estrato mais baixo desta nobreza, aponto aqui dois documentos. Querendo 
casar com Maria Viegas, filha de Egas Anes [Brandão]? e de Constança 
Rodrigues, o escudeiro Rui Afonso (filho de Afonso Rodrigues, freire do 
Hospital) oferece-lhe certas herdades em compra de seu corpo. 
São especificadas as herdades sem se mencionar se se trata ou não da 
medietas?. Do mesmo modo Estêvão Martins, escudeiro de Góis?, segundo "o 
foro e huso da terra de Faria", em 4 de Julho de 1285, dá a seu sogro Pero 
Anes Pimentel, no lugar de sua filha Mor Peres, esposa dele, cinco fiadores” 
por suas arras. Cada um destes é fiador em dois casais, e ele próprio, 
devedor e fiador em três casais e uma quintãº. 


doc. 38 (1245 Out.). Naquele documento, Elvira Peres, viúva de Pero Fafes [de 
Lanhoso], faz prazo com seus filhos de todas as herdades que foram de seu 
marido, para que eles tenham livremente metade delas, sendo a outra metade 
para as suas arras enquanto ela viver. À sua morte, ficará esta metade para Os 
seus filhos. No segundo documento, D. Martim Gonçalves doa a sua esposa 
D. Mor Rodrigues alguns bens in arras, deixando expresso que à hora da sua 
morte vos habeatis illas in vestris arris in omni vita vestra et post mortem 


vestram remaneant mihi si supervixero ou a quem ele mandasse em seu 
testamento. 


Coloquei já esta hipótese em relação a Urraca Abril de Lumiares e à tenência 
da Maia que do seu primeiro marido João Martins Chora de Riba de Vizela 


passou ao segundo, Fernão Garcia de Sousa (cf. a biografia deste último, infra, 
2º vol. | -Prosopgrafia). 


Este é certamente o miles Egas Anes Brandão, filho de João Viegas Brandão. 
Ambos aparecem em documentação do mosteiro de Vairão (cf. TT-Vairão, 
m. IV, doc. 21, de 1263). 


TT-Vairão, VI (todo o herdamento em Cide e seu termo na fr. de Alvarelhos, em 


Parada na fr. de S. Martinho de Guilhabreu, em Quiraz na fr. de S. Pedro de 
Avioso e na Póvoa). 


É Góis, freguesia do concelho de Barcelos. 


Estes fiadores são: os cavaleiros Martim Peres do Casal e Rui Anes de Chacim, 
os escudeiros Mónio Fernandes e Garcia Martins de Fornelos e Domingos 
Mendes que fora juiz de Rates. Este último, além dos dois casais, ficou também 
fiador de um freio e de uma sela, Entre outros esteve presente a este acto 
Gomes Lourenço da Cunha. 


TT-Vairão, m. V (documentos não numerados). 
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Uma vez mais fica clara neste contrato a distinção entre a 
desponsatio (o pacto que diz respeito aos bens) e as nuptiae (a união dos 
corpos)l. A desponsatio precede as nuptiae?. Só a partir destas, a partir da 
noite em que for possuída, é que a mulher será senhora da sua porção, igual à 
do seu esposo?. Mas todos os documentos aduzidos provam bem que há uma 
preponderância da desponsatio sobre as nuptiae, o mesmo é dizer do aspecto 
contratual do matrimónio sobre o carnal, do compromisso mútuo que traduz o 
acordo de vontades dos dois esposos (ou dos seus pais) sobre a consumação 
rcal do casamento?. 

Sob os nomes sponsus, sponsa e desponsatio bem como sob os verbos 
sponsare, desponsare, a ideia da promessa, do compromisso e da correlativa 
garantia e fiança é evidente. Promessa e garantia (as arras) que, por vezes, 
mais tarde, a esposa quita a seu marido, em troca da medietas”. 

Este princípio de, pelo acto do sponsalicium, atribuir à esposa metade 
de todos os móveis e imóveis que têm conjuntamente e de, à morte de um, o 
outro ficar com metade de todos esses bens, podendo deles fazer o que quiser, 
parece ser corrente a Norte do Douroê, bem como na Estremadura”. Todavia, 


1 Cf.supra, pp. 202-205. 


2 Recorde-se o escárnio de Afonso Lopes de Baião contra um Alvelo que não 
tinha tendência para o casamento. Casamento e esponsórios estão aqui bem 
distintos: "Oí d'Alvelo que era casado/ mais nono creo, se Deus mi perdon; / 
(...) / que tan pastor non podia casar; / e por en creo que non é casado. / Sabia- 
-m'eu ca x 'era esposado/ mais á dun ano, non digu'eu de non/ (...)/ que non 
casaria, per boa fé; / mais esposou-s' e anda esposado." (CEM nº 56). 


3 Cf. Georges Duby, Le chevalier, la femme et le prêtre, p. 105. 
Cf. Anita Guerrcau-Jalabert, op. cit., p. 74. 


9 É assim que, em 1200, Pero Fernandes de Portugal e sua mulher Fruilhe 
Rodrigues de Pereira dividem ao meio os seus bens "...tali pacto ut illas arras 
quas domna Fruili debebat habere sint quites et totas dimissas" 
(TT-Documentos não Identificados, m. I, doc. 14). Do mesmo modo, em Janeiro 
de 1209, Sancha Peres quita seu marido (viro meo) Paio Fernandes fiadores de 
arris quas mihi promisistis quando me pro vestra uxore sponsatis et quito vobis 
ipsas arras et facio vobiscum cartam medietatis de toto habere nostro mobili et 
non mobili quod modo habemus et habere potuerimus in tota vita nostra 
videlicet quod ad mortem unicujusque nostrum faciamus de medietate nostra 
quod voluerimus et ille qui remanserit et ille qui de hoc vita migraverit 
(TT-Documentos não Identificados, m. I, doc. 17). 


6 E não apenas entre a nobreza, mas também entre os mercadores. Cite-se, a 
título de exemplo, André Peres, tendeiro de Guimarães, que faz com sua esposa 
Constança Peres carta de metade de todos os bens móveis e imóveis que têm 
conjuntamente (TT-Vilarinho, m. II, doc. 30, de 1283 Dez. 13). 
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a Sul do Douro, o princípio sucessório já é outro. Recorde-se o documento 
atrás citado sobre Fernão Anes de Riba de Vizela e sua neta. O mesmo 
princípio se encontra no acordo celebrado, em Fevereiro de 1273, entre 
Garcia Soares e sua mulher Maria Peres pelo qual,a morte do primeiro, 
ficará ao outro tudo o que houver de móvel e de raiz, tendo este autoridade 
para emprazar todo o herdamento. Apenas se exceptua um casal a entregar, 
depois da morte de ambos, a Fernão Garcia e um casal na Ribeira, nos Paços, 
no termo de Lafões, que ficará (para bens de alma, certamente) à instituição 
onde forem sepultados (ali u nos deytarmos)l. Sinal de que concepções 
diferentes, quanto à sucessão, imperavam na terra de Lafões ou apenas de 
que estamos perante casos de casais sem filhos? 

Exceptuando as referências já feitas ao presumível dote concedido por 
Afonso III a suas filhas (tão só referido na carta de arras) e a algumas 
doações feitas por casamento (que nem todas se podem identificar com dote), 
uma vez mais verifico a não existência de cartas de dote?, Dado que, como se 
pode verificar nos quadros de bens que acompanham cada uma das 
biografias, tanto os bens patrimoniais do marido como da esposa passam 
desde logo a constituir uma comunidade, concluo uma vez mais que o dote se 
identificava com a parte que competia à mulher no património familiar?. 

Fica pois claro que dote e donatio propter nuptias criavam um 
património único, cujos frutos eram comuns aos dois esposos. Uma vez 
consumado o matrimónio passariam também a fazer parte desta 
comunidade de bens todos os bens de ganhadia (móveis ou imóveis) 
adquiridos durante a vigência daquele. Eram estes bens que, em caso de 


o a E E SD 


7 A10 de Julho de 1285 quando Martim Anes de Soverosa casa com D. Vataça 
doa-lhe propter nupcias metade de toda a sua herança “assy come costume de 


Stremadura” Cf. M. H. Coelho e Lcontina Ventura " Vataça uma dona na vida e 
na morte”, p. 10. 


TT-Arouca, Gav. IV, m. 5, nº 25. Foi com certeza no mosteiro de Arouca que 
foram sepultados, pois a ele ficou a sua documentação e, em 19 de Março de 
1288, fazem doação post mortem ao mosteiro, são recebidos como familiares do 
mesmo e recebem dele prazo (TT-Arouca, Gav. IV, m.5, nº 26). 


Cf. M. H. Coelho e Lcontina Ventura, "A mulher como um bem e os bens da 
mulher”, p. 10. 


3 Id, ibid, pp. 11-12. 
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separação, se repartiam. Os bens de património regressariam a cada um 
deles ou a sua família!. 

Uma nítida declaração acerca das arras e do destino delas após a 
morte da mulher encontra-se numa carta de Outubro de 1245. Nela 
D. Martim Gonçalves [Sarracines]2 doa in arras a D. Mor Rodrigues o seu 
quinhão de Ramada com seu casal e vinha velha, a sua quintã de 
5. Martinho do Conde, o seu quinhão na quintã de Arguzães e a sua herdade 
de Queimadela. Ela as terá como arras durante toda a sua vida e, à morte 
dela, ficarão a ele, se lhe sobreviver, ou a quem ele determinar no seu 
testamento». 

Quando a mulher viúva dispõe de seus bens, se lhe menciona a 
proveniência, refere algumas vezes as suas arras. Assim, em Maio de 1228, 
quando Fruilhe Ermiges de Baião é recebida na ordem dos Templários, doa 
a esta certos bens que tem em Portugal, Leão, Castela e outras partes, quer 
das suas arras, quer de compra ou de outra ganhadia*. 

Talvez se possa concluir que a carta de arras constitui como que uma 
escritura ante-nupcial, ou seja, um compromisso que procura garantir a 
efectivação do casamento e salvaguardar a noiva no caso de este se não vir a 
realizar (só assim se compreendendo a quitação das arras e a sua conversão 
em carta de medietas após o casamento). Compromisso que era da maior 
importância numa época e classe com tendência para a aliança 
consanguiínea, e onde a legitimação do casamento estava dependente da 


dispensa papal. 


1 Embora não se trate de casamento, talvez se possam aproximar das arras 
entregues pelo noivo à noiva, as doações que faz Afonso III a suas barregãs. 
Elas as terão em suas vidas e, à sua morte, ficarão ao(s) filho(s) ou filha(s) que 
dele houver, os quais os possuirão vitalícia e hereditariamente. Se não tiverem 
filhos, aqueles bens passarão ao Rei ou aos seus sucessores. 


2 É certamente o Martim Gonçalves, filho de Gonçalo Sarracines, vassalo de 
Gonçalo Mendes de Sousa que, em 1212, está em Montemor-o-Velho ao lado 
das infantas Sancha e Teresa contra Afonso II. 


TT-Vilarinho, m. I, doc. 38. 


TT-Gav. VII, m. 9, nº 13. São especificadas algumas herdades (Xira, Torrados, 
Frende, Ruivães e Caria) que, para além do remédio da sua alma, da de seu 
marido, filho e parentes, são doadas propter multa et magna beneficia quod 
semper ab eis recepi et recipiam et quoniam ipsi me receperunt in sua sancta 
confraternitate et in omnibus suis bonis orationibus et ideo ubicumque potuero 
fideliter eos et suas mansiones et totas suas casas debeo diligere et adjuvare et 
servire. 
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2.2.1. A Consanguinidade 


Todo este modus contrahendi do matrimónio — porque relativo à 
regulação dos bens materiais do casamento — nunca foi posto em causa pela 
Igreja. O mesmo não aconteceu, porém, desde a segunda metade do 
século XII, com os problemas relativos à validade do casamento. 

Na realidade há uma forte e, por vezes, violenta discordância entre o 
rigor das regras jurídicas e a maneira como elas se aplicam no quotidiano da 
vida. No instituto do matrimónio sobretudo... Com a sacralização deste, a 
Igreja reivindica o direito de o regulamentar, pretendendo a partir dele 
dominar o sistema social de que o casamento é uma peça chave. À ética 
proposta pressupõe obviamente uma realidade que pretende ordenar, mas 
que nem sempre se ajusta aos comportamentos (e sobretudo aos interesses que 
ditam os comportamentos) dos grupos. 

A nobreza de Corte tendia a aceitar a jurisdição da Igreja sobre o 
casamento e, consequentemente, que o princípio básico do casamento fosse O 
consentimento entre os parceiros (sendo a idade mínima do consentimento 
12 anos para a rapariga e 14 para o rapaz). Aceitava mesmo o princípio do 
impedimento por consanguinidade, muito embora à sua consciência não 
repugnassem outras uniões fora da regulamentação da igreja?2. 

Como prova da primeira afirmação, recorde-se o contrato de 
casamento de Gonçalo Garcia de Sousa com Leonor Afonso, filha de Afonso 
HI. Aí se afirmava que a Igreja, por seu direito próprio (ex officio suo), 
poderia dissolver o casamento. A demonstrar a segunda, no regimento da 
Casa Real de 1258, estipula-se que "ElRey, nem ricohomem, nem nenhum 
homem poderoso do regno asi religioso como sagral non constranja nem per 
força nenhum homem nem molher que caze contra sua vontade, mas 
livremente cazem com quem quer que queira segundo como manda a igreja"?. 
Quanto à consciência e aceitação por parte da nobreza do princípio do 
impedimento por consanguinidade, basta lembrar que no prólogo do Livro de 
Linhagens do Deão se afirma que ele foi escrito, entre outras razões, para 


Cf. Christopher Brooke, O casamento na Idade Média, trad. port., Lisboa, 1991, 
Pp. 59-62, 109-128. 


Cf. F. Félix Lopes, "O Infante D. Afonso irmão de cl-Rei D. Dinis in 
Itinerarium, ano X, nº 44 (1964), p. 190. 


3 Leges, 200. 
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“saberem os homens fidalgos de Portugal ... como som parentes", pois “nom 
casam como devem, e casam em pecado, porque nom sabem o linhagem". 

Mesmo assim, enquanto a nobreza, no sentido de manter a sua 
superioridade social e congraçar a solidariedade dos consanguíneos em torno 
da herança familiar, procura fazer casamentos dentro da mesma linhagem, 
a Igreja, desde o IV concílio de Latrão de 1215, proíbe o casamento (copula 
conjugal) até ao quarto grau de consanguinidade e afinidade (entendido no 
sentido canónico ou germânico). Jean-Louis Flandrin acentua o irrealismo e 
mesmo o absurdo das prescrições canónicas, pois o interdito, dentro daquelas 
regras, limitaria excessivamente as possibilidades de casamento dentro da 
mesma geração, sem contar com os ascendentes e descendentes em idade de 
casar?, O celibato ou a transgressão dos interditos seriam a solução. 
Esta última torna-se, por isso, frequente. 

O número de cartas de dispensa de consanguinidade expedidas pelo 
Papa, neste período, para vários indivíduos pertencentes à sociedade de 
Corte, são prova daquela severidade das prescrições da Igreja e da 
consequente trangressão das suas normas. Porém, dão também conta de que 
há um sistema regular de dispensas papais, no sentido de permitir o 
casamento entre pessoas dentro dos graus proibidosº. 

Isto permite mais facilmente explicar o seguinte paradoxo: ao mesmo 
tempo que há leigos que dirigem queixas à Cúria pontifícia contra outros 
leigos que cometem transgressão, grande parte dos pedidos de dispensa de 
consanguinidade é feita com mediação de elementos dos quadros da Igreja do 
país (bispos e arcebispos, por vezes), em regra consanguíneos dos 
suplicantes. Aqueles fazem-no com claros objectivos políticos. Estes, recru- 
tados nos quadros da nobreza, familiares de elementos da nobreza de Corte e 
mesmo dos suplicantes das dispensas, estão conscientes do desiquilíbrio 


1 Lembre-se que este limite é, todavia, inferior ao anterior (da reforma 
eclesiástica do século XI) que era até ao sétimo grau do cômputo germânico. 
Sobre a diferença entre o cômputo germânico ou canónico (mais severo) e 0 
romano dos graus de parentesco veja-se Jean-Louis Flandrin, Familles. Parenté, 
maison, sexualité dans l'ancienne société, pp. 29-31 (nesta visualiza-se a árvore 
de consanguinidade segundo os dois cômputos). Sobre a evolução das 
prescrições canónicas no Ocidente e na Península Ibérica, veja-se ]. Mattoso, 
A Nobreza Medieval Portuguesa..., pp. 377- 386. Cf. também Anita Guerreau- 
-Jalabert, op. cit., p. 68. 


2 Id, ibid, p. 29. 


3 Cf M. A. Fernandes. Marques, O Papado e Portugal no tempo de Afonso III 
pp 458-464. | | 
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entre as normas e a realidade e da necessidade de adaptação da prática 
canónica à estrutura efectiva das solidariedades linhagísticas). Aliás, 
talvez a própria Cúria papal, apesar de tudo, o esteja também. Prova-o O 
número de dispensas concedidas e expressões que algumas vezes utiliza. 
Segundo ela, se é lícito que a constituição do sagrado concílio proíba o 
casamento dentro do quarto grau de consanguinidade e afinidade, o Sumo 
Pontífice que, em S. Pedro, aceitou as chaves do poder e da separação, tem 
por hábito ser ora severo ora benevolente conforme a diversidade das causas 
lhe sugere diversos modos de agir?. Esta é a teoria que fundamenta a 
dispensa concedida a Lourenço Anes de Portocarreiro (de que adiante 
falarei), caso para com o qual preferiu abster-se do rigor”. 

Como exemplo ilustrativo de leigos que acusam outros de 
transgressão, lembro a queixa levada junto do papa Inocêncio IV por Afonso, 
conde de Bolonha, contra seu irmão Sancho II, que, segundo ele, estava 


ligado pelo quarto grau de consanguinidade com sua esposa D. Mécia Lopes 
de Haro?. 


Também Georges Duby chama a atenção para esta "conivência" entre o alto 
clero, cioso também da defesa de um património, e a aristocracia, no que 
respeita ao uso livre do casamento e à pouca atenção concedida à reprovação 
da Igreja (Le chevalier, la femme et le prêtre, p. 100). Veja-se também Michel 
Lot, “La gênese du mariage chrétien”, in Amour et sexualité en Occident, p. 200. 
Não podemos, porém, esquecer que, sendo estes negócios tratados em Roma, 
esses elementos da Igreja seriam os melhores empenhos possíveis para se 
conseguirem as referidas dispensas. 


Licet in quarto consanguinitatis et affinitatis gradu conjugalem copulam sacri 
concilii constitutio interdicat, solet tamen Summus Pontifex, qui claves in beato 
Petro potestatis et discretionis accepit, nunc exercere rigorem nunc 
mansuetudinem anteferre, prout causarum diversitas diversis modis suggerit 
faciendum (cf. A. Quintana Prieto, La documentación pontifícia de Inocencio 


IV, nº 689, p. 622). Recorde-se o preceito bíblico "O que Deus uniu não o separe 
o homem” (Mateus, XIX. 6). 


«- Dolentes in hac parte circa vos rigorem temperare (A. Quintana Prieto, ibid..). 


Conhece-se esta queixa pela referência que lhe fez o papa quando manda a 
D. João arcebispo de Compostela e a D. Pedro bispo de Astorga que examinem 
aquele matrimónio: nobilis vir Adefonsus comes Bolonie, petito monstravit 
quod carissimus in Christo filius noster Sancius rex Portugalie illustris frater 
ejus cum nobili muliere Mentia Lupi quarta eidem regi consanguinitatis et 
affinitatis linea attinente, matrimonium, immo verus contubernium, de facto 
contraxit ut anime sue periculum et scandalum mandamus quatinus, inquisita 
super his, vocatis qui fuerint diligentius veritate si rem inveneritis ita esse, 


celebretis divortium mediante justitia inter eos (A. D. Sousa Costa, op. cit, 
nota 541). 
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O que parece contraditório é que o própio Rei Afonso III, que 
(por razões que adiante analisarei) antes acusara seu irmão de transgressão 
do interdito venha a cometer uma dupla transgressão: bigamia (segundo 
casamento sendo sua primeira esposa viva) e consanguinidade em quarto 
grau (tal como o irmão). São como já se disse os prelados portugueses (bispos 
de Coimbra e de Lisboa) que solicitam a dispensa dos impedimentos 
canónicos para o seu casamento com D. Beatriz. Prova de que os prelados, 
que convivem com o Rei, partilham com ele a mesma concepção linhagística 
do casamento. 

O infante Afonso, filho de Afonso II também fez casamento proibido 
eclesiasticamente e invalidado). 

Reis, infantes, nobiles viri2 como milites transgrediram os interditos. 
Como isso provocava alguma instabilidade nos casamentos, facilmente se 
entende pois que os esposos (representados apenas pelo marido) e um seu 
consanguíneo eclesiástico dirijam as suas súplicas (suplicationes) ao papa 
para que, não obstante o grau de consanguinidade, possam licitamente 
manter o casamento contraído (ut in sic matrimonio licite remanere 
valeant). 

Uma súplica deste tipo foi feita, nomeadamente, pelo nobilis vir 
Afonso Lopes de Baião casado com Mor Gonçalves de Sousa, sua 
consanguínea em terceiro grau, com a intercessão de seu consanguíneo Nuno, 
frade menor. Súplica que o papa Inocêncio IV atendeu pela bula Affectu 
benevolentie, de 11 de Outubro de 12522. O grau de consanguinidade, 
impediente para a igreja, mas não para a nobreza de então, visualiza-se 
claramente através do esquema que se segue. 


1 F. Félix Lopes, "O Infante D. Afonso...”, pp. 190-191. 


2 Apesar de serem sobretudo os proceres ou riqui homines da documentação 
régia que as cartas pontifícias designam de nobiles viri não me parece haver 
uma perfeita identidade entre ambas as terminologias ou entre os critérios 
subjacentes. Pelo menos a rico-homia dos de Portocarreiro (Gonçalo Viegas e 
Lourenço Anes) não é para mim segura. Por outro lado enquanto a 
documentação pontifícia designa Pero Anes de nobilis vir a seu irmão Lourenço 
chama-lhe miles. Trata-se de um critério de idade? O Livro de Linhagens do 
Conde D. Pedro, pese a discrepância entre o título 4314 e o 3454 (ali diz Pero 
Anes o meor aqui diz Lourenço Anes o meor), pela disposição dos nomes 
parece apontar a primogenitura de Pero Anes. 


2 Cf a biografia de Afonso Lopes de Baião (infra, 2º vol. 1 -Prosopografia). 
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Egas Moniz = 2º Teresa Afonso 


Afonso Viegas Soeiro Viegas 
Aldara Peres Espinhel Sancha Vermudes Trava 
Egas Afonso Alvarenga Teresa Soares 
Sancha Pais Curva Gonçalo Mendes de Sousa II 


Aldara Viegas Alvarenga 
= Mor Gonçalves de Sousa 
Lopo Afonso de Baião 


Afonso Lopes de Baião E o 


A mesma rogativa fez o nobilis vir Mem Garcia de Sousa, mediada 
pelo seu consanguíneo João Viegas de Portocarreiro, arcebispo de Braga. 
Contraíra matrimónio com Teresa Anes de Lima, sua parente em quarto 
grau. Para continuar casado com ela, mas licitamente, Inocêncio IV concede- 
“lhe dispensa do impedimento pela bula Cum summus pontifex, de 17 de 
Julho de 1253 Tal como no caso anterior por esquema se mostra a relação de 
consanguinidade entre os dois esposos. 


Mem Viegas de Sousa = Elvira Fernandes de Córdova 


Gonçalo Mendes de Sousa Ouroana Mendes 
Urraca Sanches de Barbosa Mem Moniz de Riba Douro 
Conde D. Mendo Gonçalves Elvira Mendes de Riba Douro 

Maria o Veloso Nuno Peres de Bragança 

Garcia Mendes Urraca Nunes de Bragança 
Elvira Gonçalves Paio Moniz da Ribeira 


Mem Garcia de Sousa Maria Pais da Ribeira 


João Fernandes de Lima 


o = Teresa Anes de Lima 
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À comparação entre este esquema e o anterior mostra situações 
diferentes. No primeiro, parentes em terceiro grau, no segundo, em quarto. 
Todavia, num como no outro, há parentesco dentro do quarto grau de 
consanguinidade. Se no caso anterior, por desconhecimento da identidade 
completa de Fr. Nuno, intermediário da súplica de Afonso Lopes de Baião, 
não pude verificar o grau de consanguinidade entre eles, posso, no entanto, 
expressar a relação de consanguinidade entre Mem Garcia de Sousa e o 
arcebispo João Viegas de Portocarreiro (parentes em terceiro grau) que é, no 
fundo, a relação entre Sousas e Portocarreiros que se mostrou da maior 


importância nas mais diversas situações. 


Fernão Afonso de Córdova = Urraca Gonçalves de Marnel 


Henrique Fernandes Magro Elvira Fernandes de Córdova 
Ouroana Raimundes de Mem Viegas de Sousa 
Portocarreiro 


Egas Henriques Portocarreiro Fernão Anes Conde D. Mendo Gonçalves 


João Viegas Pero Anes | = 
Gomes Viegas Martim Anes Maria Rodrigues Veloso 
Raimundo Viegas Gonçalo Anes 
Lourenço Viegas Lourenço Anes 
Maria Anes 
Teresa Anes 


Garcia Mendes de Sousa 


c— 
= 


Elvira Gonçalves de Toronho 


Mem Garcia 
Gonçalo Garcia 
João Garcia 
Fernão Garcia 
Pero Garcia 
Maria Garcia 


Se o arcebispo João Viegas assim intercedia por seus consanguíneos, 
com certeza o faria mais facilmente ainda por seus próprios irmãos. 
Efectivamente no mesmo dia e por bula igual à de Mem Garcia de Sousa, 
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Inocêncio IV concede dispensa de consanguinidade também em terceiro grau 


ao nobilis vir Gonçalo Viegas de Portocarreiro casado com Sancha Peres de 


Gravell. 
Vasco Nunes de Bravães 
Urraca Vasques Paio Vasques 
Gonçalo P Curveira Sancha Soares Velha 
Teresa Gonçalves de Curveira Mor Pais Bravães 
Egas Henriques Portocarreiro Pero Anes de Garva 


Pero Peres Gravel 


Ouroana Pais Correia 


Gonçalo Viegas Portocarreiro 


Sancha Peres Gravel 


E a provar que a família do arcebispo, chefe máximo da Igreja 
portuguesa, aceitava também as concessões feitas pela prática seguida pela 
Igreja acerca da moral conjugal, provam-no as dispensas do impedimento de 
consanguinidade concedidas a seus primos coirmãos, Pero e Lourenço Anes de 
Portocarreiro, filhos de seu tio João Henriques de Portocarreiro?. Aquele 
nobilis vir pela bula Cum summus pontifex de 4 de Fevereiro de 1254, de teor 
exactamente igual às três anteriormente citadas, concede dispensa do 
impedimento de consanguinidade ainda dentro do quarto grau para se 
manter casado com Urraca Gonçalves de Cerveira. Por os Livros de 
Linhagens não me permitirem ir além do pai de Urraca Gonçalves, Gonçalo 
Anes de Cerveira, e por outra documentação não me ter prestado outro 
auxílio, não pude comprovar, através de esquema semelhante aos 
anteriores, aquela relação de consanguinidade. Aliás, os Livros de 


1 A. Quintana Prieto, La documentación pontifícia de Inocencio IV, II, Roma, 
1987, nº 909, pp. 802-803. 


2 CE supra, o esquema dos de Portocarreiro. 
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Linhagens estão em desacordo com esta documentação pontifícia, pois 
atribuem o casamento com Urraca Gonçalves Cerveira não a Pero Anes, mas 
a Lourenço Anes!. A este miles concede o mesmo papa, pela bula Licet in 
quarto consanguinitatis, de 11 de Janeiro de 1251, dispensa do quarto grau de 
consanguinidade, reconhecendo a prole já gerada. Também esta imploração 
(supplicatio aqui substituída por imploratio) da graça apostólica teve a 
mediação de Mestre Martinho, capelão do papa. Quanto ao nome da esposa 
de Lourenço Anes, Cirate, pela sua singularidade, parece-me assaz 
duvidoso? 

Do mesmo modo, a pedido do bispo de Coimbra, Egas Fafes de 
Lanhoso, o mesmo Papa, pela bula Attenta sedis apostolice, de 18 de Agosto 
de 1253, dispensa dentro do quarto grau de consanguinidade a própria irmã 
daquele bispo, a nobilis mulier Urraca Fafes, e seu marido o miles Martim 
Peres?. Admitindo que a leitura de Quintana Prieto está correcta (o que nem 
sempre acontece) nota-se mais uma discrepância com o Livro de Linhagens 
que aponta como marido de Urraca Fafes, João Martins de Fornelo4. 
Finalmente, o bispo de Idanha, “Rui Fernandes, intercede por seu 
consanguíneo Fernão Martins Curutelo que há já 15 anos coabitava com a 
nobilis mulier Urraca [Domingues de Santarém) de quem tinha vários 
filhos. Porque a separação (divortio) deles, após todo aquele tempo, 
poderia gerar escândalo (scandalum), o papa concede-lhe dispensa de 
consanguinidade dentro do quarto grau pela bula Petito tua nobis, de 28 de 
Julho de 1254º. 

Os casos expressos de consanguinidade não são senão uma minoria 
entre muitos outros que não pediram dispensa. Da análise das genealogias 
que tracei podem verificar-se outros que a seguir se apresentam. 


É LLA43sS. 


A. Quintana Prieto, La documentación pontifícia de Inocencio IV, II, nº 689, 
p. 622. 


Id, ibid., II, nº 914, pp. 805-806. 
LL 64C2. 


A. Quintana Pricto, La documentación pontifícia de Inocencio IV, II, nº 994, 
pp. 870-871. 
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Egas Moniz de Riba Douro 


Afonso Viegas 


Pero Afonso 


Fernão Pelegrim 


Urraca Fernandes 


Guiomar Afonso Gata 


Egas Afonso 


Paio Viegas 


Pero Pais "Curvo" de Alvarenga 


Egas Moniz de Riba Douro 


Afonso Viegas 


Dordia Afonso 


Raimundo Pais Riba de Vizela 
Soeiro Raimundes 


Mem Soares de Melo 


Pero Afonso 


Fernão Pelegrim 
Urraca Fernandes 


Teresa Afonso Gata 
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Quando estas dispensas não são pedidas ou não são concedidas, os 
filhos nascidos destas ou de outras relações em grau impediente vêem-se 
anatematizados com um defectus natalium que os impede, por exemplo, de 
serem ordenados ou disfrutarem de benefícios eclesiásticos, bem como para 
se tornarem hábeis à sucessão. Serão, por isso, os seus filhos que pedirão 
dispensa do seu defectus natalium. Assim se tem ocasião de conhecer outras 
relações de consanguinidade, afinidade ou ilícitas. 

Lembre-se o caso do escolar Abril Peres sobrinho do bispo do Porto 
Julião Fernandes, a quem Inocêncio IV concede dispensa, pela bula Ex parte 
tua de 12 de Setembro de 1252, do defectum natalium quam patitur de soluto 
genito et soluta qui in tertio gradu affinitatis attinguntl. Aqui o defectus 
está também na ilegitimidade por os pais serem ambos solteiros. Porém, se 
seus pais não haviam respeitado a legislação canónica e os graus de 
impedimento de casamento, também ele a não respeitou relativamente à 
castidade de eclesiásticos. Ele próprio (se do mesmo Abril Peres se trata), 
sendo cónego do Porto e abade de Cedofeita, teve dois filhos (Vasco Peres e 
Afonso Peres) de Guiomar Pais, freira da ordem do Hospital. Filhos que 
D. Dinis legitima em 26 de Julho de 12922, 


Na exposição e nos esquemas que ficam para trás, verificaram-se, não 
apenas a existência de relações de consanguinidade entre esposos, mas 
também já alguns casos de consanguinidade entre vários elementos presentes 
na Cúria, concretamente entre as linhagens de Portocarreiro e de Sousa. 
Deter-me-ei agora sobre outros casos, pois eles reforçam a ideia — já por 
várias vezes sugerida neste trabalho — de que um estreito parentesco une 
entre si os elementos desta "sociedade de Corte”. 


1 A. Quintana Prieto, La documentación pontifícia de Inocencio IV, II, nº 800, 
p. 707. 


2 TT-Chanc. Dinis, liv. II, 11:35. 
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a. 
Afonso Henriques Teresa Henriques 
Urraca Sancha 
Sancho | Teresa Afonso (leg?) Rea (bi) —Vermudes 
Afonso il Teresa Urraca Abril P T Ea 
” | ds Cariches : cres Teresa | ares 
João Conde D. Mor 
Afonso HI Afonso Telo Mendo Urraca Abril Gonçalves 
de Sousa 
Afonso Lopes de Baião 
Leonor 
Afonso Urraca Afonso E Pero Anes Gago 
Mem Garcia 
Fernão Garcia 
—— = —— | Gonçalo Garcia 
João Garcia 
b. 


Afonso Henriques 


Teresa Afonso (leg) 
Urraca Sanches 
Conde D. Mendo 


Garcia Mendes 


Mem Garcia 
Fernão Garcia 
Gonçalo Garcia 

João Garcia 


Urraca Afonso (b?) 
Abril Peres 
Urraca Abril 


Pero Anes Gago 
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* Egas Moniz de Riba Douro 


Afonso Viegas 


Egas Afonso Pero Afonso Dórdia Afonso 


Paio Viegas  Aldara Viegas Abril Peres Soeiro Raimundes 


Pero Pais Fernão Urraca Abril 


Mem Soares de 
"Curvo"de Lopes de Melo 
Alvarenga Baião 

Afonso Lopes 
de Baião 
Diogo Lopes de 
Baião 
Pero Anes Gago 
d. 


Elvira Fernandes de Cordova Henrique Fernandes Magro 


«e 


Mem Viegas de Sousa 


Gonçalo Chamoa Urraca Egas JoãoHenriques 
Mendes Mendes Henriques Henriques 
Mem Gueda Gomes 
Gonçalves Guedão E 
Garcia Mendes Fernão Guedaz 

Mem Garcia Fernão Fernandes João Viegas Fernão Anes 
Fernão Garcia Cogominho Gomes Viegas Pero Anes 
Gonçalo Garcia Gonçalo Viegas Martim Anes 

João Garcia 


Raimundo Viegas Gonçalo Anes 
Lourenço Viegas Lourenço Anes 
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Paio Gomes Gabere = Sancha Pais 


Estevainha Pais Constança Pais 
Martim Anes de Riba de Vizela Gomes Mendes Barreto 
Gil Martins de Riba de Vizela Fernão Gomes João Gomes 

Barreto 


f. 
Pero Fromarigues 
Paio Peres de Guimarães Fernão Peres de 
Guimarães 
Raimundo Pais de Riba de Vizela João Fernandes de Riba 
de Vizela 
Soeiro Raimundes de Riba de Vizela Martim Anes de Riba 
de Vizela 
Mem Soares de Melo Gil Martins de Riba de 


Vizela 
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g. 
Afonso Ermiges de Baião 
Ponço Afonso Lopo Afonso Pero Afonso 
Mor Martins de Riba de Aldara Viegas de Maria Fernandes Acha 
Vizela Alvarenga 
Pero Ponces Fernão Afonso Diogo Teresa Peres 
Lopes Lopes Lopes = 
Garcia 
Fernandes 


Rui Garcia de 
Paiva 


Ressalta, pois, dos esquemas agora apresentados, a existência de uma 
consanguinidade mais ou menos próxima entre o Rei e alguns nobres da sua 
Corte (nomeadamente com os de Albuquerque, os de Sousa e os de Riba 
Douro). Além disso, é nítida, não apenas a consanguinidade entre próceres 
(os de Sousa com os de Riba Douro; os de Baião com os de Riba Douro), mas 
também entre próceres e cavaleiros (os de Sousa com Cogominhos; os de 
Baião e os de Riba Douro com Melos; os de Riba de Vizela com Melos e 
Barretos). Finalmente, verifica-se a consanguinidade entre cavaleiros 
(os de Portocarreiro com Cogominhos). 


2.3. Amor e Estratégia 


A aliança matrimonial, como implicitamente se conclui do que atrás 
se disse, tanto une entre si linhagens de principes como de milites. Uns e 
outros são frequentemente parentes entre si, ou seja, a endogamia faz parte 
das suas estratégias. Procura-se o casamento entre consanguíneos, isto é, 
entre descendentes de um antepassado comum, ou, por outras palavras, entre 
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herdeiros de um mesmo património, como forma de reunir peças dispersas 
destel. 

Nesta "sociedade de Corte", ao nível mais elevado, a estratégia 
matrimonial é a estratégia do poder. Por isso, o matrimónio negoceia-se. 

Dado que os casamentos se fazem em função dos interesses da 
linhagem, a conclusão de uma aliança vantajosa e a ulterior reivindicação 
de direitos ligados a um parentesco por aliança, são muitas vezes as razões 
da rivalidade entre duas dinastias. 

Estratégica foi a postura do Rei quando, sendo ainda viva sua 
mulher, casou com D. Beatriz, filha de Afonso X. Para muitos, a única forma 
de resolver as contendas que se travavam entre os dois reis, sobre os castelos 
e a terra do Algarve. Tratar-se-ia também da busca da sucessão que Matilde 
de Bolonha ainda lhe não proporcionara? Ou será que, já não lhe 
interessando Bolonha, o Rei procurava simplesmente definir uma 
estratégia matrimonial condizente com a nova situação? Fosse qual fosse a 
verdadeira razão, as vantagens políticas seriam bem importantes para 
justificar tão grandes contradições. O mesmo que, para conseguir o Reino, 
denunciara a relação de consanguinidade que unia seu irmão com Mécia 
Lopes, não fez agora caso das determinações eclesiásticas e voltou a casar- 
-Se, repudiando a sua mulher legítima. Rei bígamo e incestuoso, pois a 
consanguinidade o unia à sua nova esposa. A agravar a contradição, não 
deixou, porém, de pretender que esta nova união fosse aprovada pela 
autoridade responsável, isto é, pelo Papa. 

Estratégica é ainda a postura do Rei quando casa as suas filhas com 
indivíduos da mais alta nobreza. Estratégia económica e política. Além da 
intenção de alargamento da clientela2, aqui, tal como no caso da atribuição 
dos cargos de mordomo e alferes mores, parece-me também manifesta uma 
tentativa de equilíbrio entre as duas linhagens rivais (no caso, como 
assinalei já, as de Riba de Vizela e Sousa). Sobretudo, porque um possível 
desiquilíbrio estava iminente, com o recente abandono da Corte e do Reino 


| cr. Mattoso, Ricos-Homens..., pp. 106-107; id., 4 Nobreza Medieval 
Portuguesa..., pp. 371-386; id, Identificação de um país..., 1, pp. 207-208 


2 e . e 
Este parece-me ter sido, entre outros, um objectivo sempre presente nas 


alianças matrimoniais entre a casa real e as famílias aristocráticas. Recordem- 
-se anteriores casamentos entre uma e outras: Sancha Henriques (irmã de 
Afonso Henriques) com Fernão Mendes de Bragança, Urraca Afonso (bastarda 
de Afonso Henriques) com Pero Afonso de Riba Douro. 
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por parte de Gil Martins de Riba de Vizela. Perdida a fidelidade deste 
(e de seu filho Martim Gil) depois de Maio de 12641, procura a de Pero Anes 
Gago, sobrinho deste e então representante da linhagem dentro do país. 

Quando Pero Anes Gago recebe do Rei sua filha Urraca com seu dote, 
ou Estêvão Anes e Gonçalo Garcia de Sousa recebem Leonor com seu dote, eles 
“ficam obrigados ao monarca. Mais que as vantagens materiais, estes 
magnates procuravam o prestígio. 

O sangue real desde há muito irrigava a aristocracia, muito 
concretamente alguns destes nobres que o Rei agora casava com suas filhas. 
Pero Afonso de Riba Douro, pai de Abril Peres de Lumiares e bisavô de Pero 
Anes Gago casara com Urraca Afonso, filha bastarda de Afonso Henriques. 
A consanguinidade entre Pero Anes e Urraca Afonso é óbvia: ambos são 
trinetos de Afonso Henriques, conquanto um por via legítima e outro por 
bastardia. Por outro lado, a mãe de Pero Anes fora casada com Fernão 
Garcia de Sousa e tinha sido barregã régia. 

O objectivo de alargamento de clientelas está também subjacente ao 
casamento das mulheres da familia real contratado pelo Rei. Recorde-se o 
caso de Joana Dias clientula regis com Fernão Fernandes Cogominho?, 

Também os casamentos entre as principais famílias são sobretudo 
alianças de natureza económica e política, pretendendo-se frequentemente, 
com eles, captar heranças, obter apoios ou evitar conflitos. Orientam o jogo 
da vida política, o curso das carreiras?. Revelam ainda um sentimento de 
grupo e uma consciência, por parte da nobreza, da sua superioridade. 

Podem assim verificar-se as várias ligações de parentesco, por 
aliança, entre os membros da Corte de Afonso III. Em regra, são uniões 
homogâmicas, isto é, alianças de grupos de igual grau, embora haja casos de 
matrimónios mediante os quais uma linhagem de grau superior se alia, por 
meio de uma mulher dada em matrimónio, a uma linhagem inferior. 


Mas, neste caso, tratava-se de estabelecer ou consolidar uma relação de 


À Vejam-se as biografias de Gil Martins e de Martim Gil de Riba de Vizela (infra, 
2º vol. 1 -Prosopografia). 


2 Já antes referi o casamento de Teresa Peres de Bragança com Afonso Ermiges 
de Baião e o de Mor Pais [Curva] com Lourenço Vicgas de Alvarenga, por 
Sancho 1. 


3 Georges Duby, Mále Moyen Age..., p. 129. 
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vassalidade. Não de vassalidade estrita, mas de protecção e auxílio de um 
nobre de categoria inferior. 

Vejam-se, ao nível dos proceres, alguns exemplos de uniões 
homogâmicas: Afonso Lopes de Baião é casado com Mor Gonçalves de Sousa, 
prima coirmã dos irmãos Sousas (Gonçalo, Fernão, Mem e João Garcia). Mem 
Garcia de Sousa é casado com Teresa Anes de Lima filha de João Fernandes 
de Lima. Um filho deste, logo irmão de Teresa Anes de Lima, Fernão Anes 
de Lima é casado, por sua vez, com Teresa Anes da Maia, irmã de Elvira 
Anes da Maia e Maria Anes da Maia casadas, respectivamente, com Rui 
Gomes de Briteiros! e Gil Martins de Riba de Vizela. Martim Gil, filho 
deste, é casado com Mília André de Castro, filha de André Fernandes de 
Castro. Uma filha de Rui Gomes de Briteiros, Sancha Rodrigues de 
Briteiros, casa com Pero Ponces de Baião. A irmã deste, Estevainha Ponces 
de Baião, era casada com Soeiro Pais de Valadares. Um filho deste, 
Lourenço Soares de Valadares casa com uma filha do já referido Mem 
Garcia de Sousa, enquanto outra casa com Pero Anes de Portel. Martim Peres 
de Vide é casado com Teresa Afonso de Albuquerque, irmã de Afonso Teles 
Tição, de João Afonso Telo e de Martim Afonso. Sancha Peres de Vide, irmã 
daquele, é, por sua vez, casada com Aires Nunes de Gosende, cuja filha é 
casada com Rui Garcia de Paiva? 

Dentro do grupo dos milites o mesmo se passava. Fernão Fernandes 
Cogominho casa com uma filha de Vicente Dias. Uma irmã de Egas 
Lourenço da Cunha, Urraca Lourenço da Cunha, com Martim Martins Dade. 
Uma irmã de Rui Garcia de Paiva, Sancha Garcia de Paiva, é casada com 
Martim Lourenço da Cunha. Um irmão deste, Gomes Lourenço, é casado com 
Maria Martins do Vinhal, filha de Martim Anes do Vinhal. 

Casos em que a homogamia, mantendo-se, evolui com a ascensão 
social fica demonstrado na família Aboim/Portel. Enquanto João Peres de 
Aboim, ainda simples miles, casa com Marinha Afonso de Arganil, uma 
mulher de linhagem com uma antiguidade e poder semelhantes ao da sua, 
seus filhos Pero Anes e Maria Anes já então integrados na alta nobreza, 


Este, conquanto não seja um próccr, atingirá a rico-homia com Afonso III. 


Apesar de aqui o mencionar e da grande antiguidade da sua linhagem e deste 
casamento com uma nobilis mulier não estou certa que tenha atingido a rico- 
-homia. Cfr. a sua biografia (infra, 2º vol., 1 -Prosopografia). 
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aliam-se com antigas e poderosas linhagens, Sousa e Lima, respec- 
tivamente. 

Como exemplos de linhagens de proceres que ofereciam suas filhas 
(bastardas sobretudo) a linhagens de milites no sentido de estabelecer 
relações de vassalagem e fidelidade, cite-se o caso de Teresa Martins de 
Riba de Vizela (meia-irmã de Gil Martins) com Fernão Peres de Urgezes!, 
ou o de Sancha Pais de Alvarenga com Fernão Gomes Barreto. O contrário, 
conquanto raramente, também acontecia, ou seja, uma linhagem de proceres 
fazer aliança recebendo mulher de linhagem inferior. Recorde-se o 
casamento de Fernão Peres de Barbosa (filho segundo, não o esqueçamos) 
com Estevainha Fernandes Barreto e o de Pero Ponces de Baião com Sancha 
Rodrigues de Briteiros Gá então alta nobreza, mas muito recente). 

Há ainda o caso dos que estão simultaneamente ligados por 
consanguinidade e por aliança. Vejam-se Mem Soares de Melo casado com 
sua prima Teresa Afonso Gata, enquanto a irmã desta, Guiomar Afonso 
Gata, casa com seu primo Pero Pais “Curvo” de Alvarenga que é, por sua vez, 
primo de Mem Soares de Melo?, 

Os próprios concubinatos do Rei (conquanto alianças ilegítimas), 
sendo frequentemente feitos com familiares de nobres de sua Corte (se não 
com as que haviam sido ou que virão a ser suas esposas), dão conta desta 
cerrada rede de alianças. São barregãs régias Aldonça Anes da Maia, 
Urraca Abril de Lumiares, Teresa Mendes de Sousa. Representantes das três 
mais antigas linhagens do Reino: Maia, Riba Douro e Sousa. Com elementos 
destas duas últimas casou também, como já se viu, duas filhas bastardas?. 


É Jána geração anterior se verificara o casamento de Sancha Martins de Riba de 
Vizela (filha de Martim Fernandes) com Martim Peres de Belmir (LL 58H4). 


2 São todos descendentes de ricos-nomens, ligados à linhagem de Riba Douro. 
Vejam-se, além das respectivas biografias, os esquemas comprovativos da 
consanguinidade entre cada um destes nobres e as respectivas esposas que 
provam simultaneamente a consanguinidade entre ambos. 


3 Quando referi atrás esses casamentos apontei Pero Anes Gago como elemento 
da família de Riba de Vizela e inserido na estratégia múltipla com que o Rei 
tentava aproximar, entre elas e de si, esta família e a de Sousa. Ligo agora Pero 
Anes à linhagem de Riba Douro. Na realidade, como fica claro na sua biografia, 
é Riba de Vizela por linha paterna c Riba Douro pela materna, sendo sua mãe 
exactamente uma das barregãs régias acabadas de referir (Urraca Abril de 
Lumiares). | 
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O concubinato, admitido na tradição germânical, era com certeza 
aceite na sociedade que analisamos? Se não, como explicar o consenso dado 
por D. Beatriz às doações de Afonso III a suas concubinas? Mera imagem 
propiciada pelos documentos? 

De quanto se acaba de dizer fica manifesta a importância da mulher. 
Desde que atinge a nubilidade (ou mesmo antes, nalguns casos?) torna-se um 
poderoso objecto de troca, demasiado importante pela função genética do seu 
corpo, garantia de perpetuação da linhagem e de transmissão do status. 
Mulher objecto de um "preço" que o noivo entrega em troca de seu corpo. 

Em regra são as mulheres dos grupos superiores que enobrecem os 
homens dos grupos inferiores, possibilitando a ascensão destes. Quando 
estes não tinham bens suficientes com que "comprar" a mulher desejada 
(em termos socio-económicos ou políticos) recorriam, por vezes, ao rapto. 
Assim, sem consentimento ou "pagamento prévio”, levavam a noiva*. 

Entre esta nobreza de Corte ficou célebre o rapto (rousso) de Elvira 
Anes da Maia, mulher da mais elevada estirpe, “neta de Conde”, 
perpetrado por Rui Gomes de Briteiros, um simples infanção, "neto de 
Gueda", que assim se viu "com condes misturado". Tendo morrido o pai de 


Cf. Michel Lot, "La gênese du mariage chrétien”, in Amour et sexualité en 
Occident, p. 199. 


Cf. J. Mattoso, "Barregão - barregã: notas de semântica”, in Homenagem a 
Joseph M. Piel por razão do seu 85º aniversário, ed. por Dieter Kremer, 
Tiúbingen, 1988, pp. 367-376. 


nd o caso da rainha D. Beatriz que veio para Portugal infra annos 
nubiles. 


Situação que os antropólogos encontram, com frequência, nas sociedades 
primitivas (cf., por exemplo, Misha Titiev, Introdução à Antropologia Cultural, 
5º ed., Fundação Calouste Gulbenkian, Lisboa, 1985, pp. 242-243) e que os forais 


e foros longos prevêem frequentemente (cf. J. Mattoso, "Barregão - barregã...”, 
pp. 367-376, maxime p. 374. 


CEM nº 283, pp. 427-428. Elvira Anes da Maia é efectivamente, por via materna 
(de sua mãe Guiomar Mendes de Sousa), neta do conde Mem Gonçalves de 
Sousa. Rui Gomes de Briteiros não é neto, mas bisneto de Gomes Mendes 
Guedeão. À alusão à ascensão social proporcionada a Rui Gomes por este rapto 
fica clara na última estrofe da referida trova: "Se eu netas de Conde, sen seu 
grado, /tomoo, en tanto com'eu vivo for, /nunca poren serei desafiado,/nen 
pararei mia natura pcior,/ante farei meu linhagem melhor/ do que é o de 
Gueda, mui baixado:/c veeredes, pois meu filho for /neto de Gueda, con 
condes miscrado!”. 
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Elvira Anes, João Peres da Maia, pouco depois de Junho de 12231, não tendo 
filho varão, ficaram suas filhas sem a defesa e protecção de um homem, 
abandonadas ao seu próprio governo?. Talvez porque a vingança de um rapto 
pertence aos parentes masculinos da mulher, aquele rapto — acto então 
considerado crime, porque ofensa à linhagem a que ela pertencia, a única 
que podia dispor dela, muito embora, ao que parece, tenha sido praticado 
sem a vontade da noiva? — não foi castigado?. Aliás, se esse facto é 
severamente criticado pelo trovador Martim Soares”, nem sempre é 
lembrado nos Livros de Linhagens*. 

A análise dos quadros de bens de Rui Gomes e de seus filhos (Mem e 
João) e do respectivo mapa da sua localização demonstram bem a 
preponderância dos bens de matrimónio de Rui Gomes (que, após o rapto, 
terá casado com Elvira Anes) sobre os de património”. O que prova que 
Elvira Anes não foi deserdada dos bens dos pais como muitas vezes 
acontecia?, 

No entanto, se o rapto é crime aos olhos da lei civil, pois atenta 
contra a linhagem, também a Igreja o considera crime e impedimento 
dirimente, pois não era observado o princípio fundamental do casamento: a 
vontade livremente expressa de ambos os parceiros. 


1 Os últimos documentos em que aparece é nas composições celebradas entre 
Sancho II e o arcebispo de Braga, por um lado, e aquele e suas tias, por outro 
(A. D. Sousa Costa, op. cit., notas 221, 222 e 223). 


2 “Pois boas donas son desamparadas e nulh'ome non nas quer defender" 
(CEM nº 283, p. 427). 


3 "Se eu netas de Conde, sen seu grado, tomoo...” (tbid., versos 17-18, p. 428). 


É a interpretação que se dá aos versos de Martim Soares: "pois non an já per 
que sejan vengadas: netas de Conde quer eu cometer, que me seram mui 
pouc'acoomiadas!" (CEM nº 283, versos 8-10, p. 427). Veja-se também a última 
estrofe já citada na nota 5 da página anterior, especialmente o verso 19 ("nunca 
porem serei desafiado). 


Vejam-se os vários passos da trova citada nas notas anteriores. 
Está presente no LL 23A1; está omisso em LL 16F4 e 21N15. 


Utilizo aqui, tal como nos quadros de bens, o conceito "bens de matrimónio" no 
sentido de bens provenientes de casamento (isto é, do património da mulher). 
Cf., infra, 2º vol., 1 - Prosopografia. 


Cf. LL 55D5, 57H1. Note-se, no entanto, que os forais prevêem frequentemente 


a composição entre as linhagens depois do rapto (cf. J, Mattoso, "Barregão- 
-barregáã...”, p. 374. 
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Por isso, uma das funções do padre, desde que intervém no casamento 
(inicialmente como juiz), é verificar se houve ou não rapto da rapariga, se 
ela ou a família consentiram no matrimónio (e se não há entre os esposos 
impedimento de consanguinidade). 


Afirmei, expressa ou implicitamente, que o casamento torna possível 
a reprodução das relações da sociedade e a permanência das suas estruturas. 
Fazendo parte das estratégias de aquisição e aumento de propriedade, 
permitia à nobreza perpetuar a sua existência e reproduzir-se no quadro de 
estruturas estáveis. 

Uma vez que a mulher fomnecia ao homem a possibilidade da 
continuidade da sua linhagem, trazendo-lhe riqueza e filhos para herdar 
património e nome, então mulher e propriedade fundiária confundem-se na 
linguagem dos documentos. Ambas são objecto de troca entre homensl. 
Por isso, o pai quando contratava com seu genro o casamento oferecia uma 
dádiva (o dote) e este dava uma outra (as arras) em troca do corpo de sua 
mulher (pro compara corporis sui). Isto é, havia pouco lugar para a decisão 
individual, para as motivações psicológicas (tanto da mulher como do 
homem). Os documentos reunidos e referenciados demonstram bem a 
afirmação de Georges Duby de que pouco ou nada transparece das relações 
de conjugalidade, a não ser o que toca à propriedade fundiária?, 

Como seriam então as relações entre os esposos? Haveria algum lugar 
para o amor? Os documentos onde o termo amor é empregue entre esposos 
dizem respeito a uma baixa ou média nobreza e quase nunca à mais alta 
aristocracia. Mesmo assim são casos meramente individuais e é tão só à 
hora da morte que se quebram os silêncios, deixando aparecer nos 
testamentos alguns testemunhos do amor conjugal. Ainda assim os 


1 Em documento já citado atrás, deixei transcrito um exemplo claro de vontade 
livremente expressa, não apenas por parte do homem, mas também da mulher 
(Martim Anes de mea propria, bona et libera voluntate; Mor Peres de mandato 
Petri Gomecii mei patris et de mea et libera similiter voluntatem). Porém, para 
além de, no caso da mulher, se acrescentar explicitamente a referência ao 
consentimento do pai, o que não acontece no caso do noivo, a insistência na 
ideia da vontade dos nubentes, se lembra o princípio fundamental do 
casamento defendido pela Igreja, deixa também concluir que muitos seriam os 
casos em que essa expressão livre da vontade dos nubentes não se verificava. 


2 Le chevalier, la femme et le prêtre, p. 104. 
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testamentos transmitem a imagem de uma mulher submissal e que, mesmo 
após a morte do marido, é convidada a submeter-se à sua vontade, sob pena 
de ser lesada nos seus bens. 

Em Janeiro de 1209 quando Sancha Peres quita seu marido Paio 
Fernandes [de Ferreira?2] das arras prometidas e dos respectivos fiadores e 
com ele faz carta da medietas, o marido agradece nos seguintes termos: 
grato habeo vobis uxori mee domne Sancia Petri de isto amore quam mihi 
facitis et laudo et confirmo istam cartam medietatis et plazum quod mecum 
facitis?. Facere amorem tem aqui claramente o sentido de graça concedida e 
não significa concretamente qualquer tipo de relação afectiva entre esposos. 

Em Setembro de 1226 Martim Peres [de Belmir] faz contrato ante- 
-nupcial com Sancha Martins [de Riba de Vizela]. Doa-lhe uma herdade na 
villa de Paredes (c. Porto), com a condição de ela a possuir vitaliciamente, 
se casar com ele, ainda que venham a ser separados por qualquer 
impedimento? Após a morte dela ficará à progénie que dele tiver e se a não 
tiver que fique ao lugar que escolherem para sua sepultura. Diz tudo isto 
fazer pro amore quod semper habui vobiscum. 

Mas neste século XIII muitos são os exemplos do emprego desta 


terminologia em situações diversas. Como já tivémos ocasião de verificar, 


1 Muito embora anterior ao período em análise, uma vez que de certa forma, os 
intervenientes são antecessores de elementos da nobreza de Corte de Afonso 
WI, citem-se os termos da manda de Pero Pais, filho de Paio Guterres e Mor 
Randulfes, a sua esposa Sancha Rodrigues: De me Petro Pelaiz vobis mea 
mulier domna Sancha multas salutes. Membret vos illam amiciciam quam 
semper abuimus inter nos. Si ego migraturus fuero ab hoc seculo autorizare vos 
istam meam mandationem sicuti mulier bona et fidelis debet facere marito 
bono et fidelis (...). Mea mulier domna Sancha habeat totam hereditatem et 
totum meum habere que remaneat mobilem et imobilem excepto illo quod do 
pro mea anima in quantum non accipiat maritum. Et si acceperit maritum et 
habuerit inde semel habeat unusquisque hereditatem patris sui (TT-S. Jorge, 
m. IV). A expressão feminina do amor conjugal é a submissão, como parece 
ficar claro. Cf. a propósito Philippe Ariês, “L'amour dans le mariage”, in 
Communications. Sexualités occidentales, nº 35 (1982), pp. 116-122. 


Talvez se trate do bisavô de Fernão Rodrigues Pacheco (cf. LL 50 A2-4). 
TT-Documentos não Identificados, m. I, nº 17. 


... Si fueritis mecuni habeatis eam et si forte propter aliquod impedimentum 
fueritis separata a me (TT-Tarouquela, 13). Com certeza que o verbo ire tem 
aqui um sentido de passagem de um estado a outro: de solteira a casada. 
Si fueritis mecum significará: se casares comigo. Se está correcta a identificação 
deste casal, cla confirma os LL 58H4 que, sem contradizer em absoluto os 
LL 45C4, não se completam. Naquele primeiro documento diz-se, todavia, que 
Martim Peres deu a Sancha Martins “em compra de seu corpo" o couto de 
Belmir. | 
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ela faz parte integrante das relações de vassalidadel. Com ela se dirigem 


os Reis aos concelhos (urbanos sobretudo) quando há que agradecer um 


grande serviço prestado ou solicitar algum”, e com ela os concelhos 


justificam doações feitas a validos régios?, É empregue, por vezes, aquando 


da concessão de aforamentos, no sentido de marcar a relação entre os oficiais 
régios locais e a comunidade aldeã*. Senhores a utilizam entre si na altura 
de demandar qualquer favor? ou de justificar a concessão feita por um 


homem da Corte, de linhagem superior, a outro, também da Corte, mas 


inferiorê. Com ela se dirigem os reis a nobres”, a mestres de ordens?, ao 


1 


Sobre o sentido do termo amor veja-se ). Mattoso, "A difusão da mentalidade 
vassálica na linguagem quotidiana” in Fragmentos de uma composição 
medieval, pp. 161-162. 


Assim, em Agosto de 1204, D. Sancho I, na concessão de privilégios ao concelho 
de Lisboa, por magno serviço prestado, diz: sciatis quia non est rex neque 
princeps in mundo qui magis possit amare aliquod concilium quam ego vos 
amo neque quorum servitium magis possit gratiscer quam ego vestrum 
gratiscor quia bene scio quod in omnibus locis ubi ego volui servistis mihi et 
ticet modo ubi ego vos misi cum rege Legionis servistis mihi bene sicut mihi 
placuit (DS 155). A 6 de Agosto de 1253 Afonso III, agradecendo ao concelho de 
Abrantes as concessões feitas ao seu chanceler Estêvão Anes, assim se lhe 
dirige: vobis pretori et judicibus et concilio de Avrantes salutem et amorem ... et 
pro certo sciatis quod graciscor vobis et placet mihi multum (TT-Chanc. Af. III, 
liv. 1, fl. 3). Do mesmo modo e pela mesma razão, em Fevereiro de 1257, dirige- 
-se ao de Évora: sciatis quod ego graciscor vobis illud hereditamento quod 
dedistis Stephanum Johannis dilecto et fideli meo cancellario ... et rogo vos 
quod amore mei acrescentetis et alarguetis sibi ipsum hereditamentum ... quod 
placebit mihi et graciscor vobis multum (TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 14). 


Cf. a biografia de Estêvão Anes (infra, 2º vol., 1 - Prosopografia). O concelho de 
vora doa-lhe Alvito pro multo auxilio et amore quem nobis facistis et fecistis. 


Em Março de 1226, no aforamento de Telhe (fr. Soalhães, c. Marco de 
Canaveses), manda o Rei: ...vocate maiordomum de regalengo et date ei pro 


foro ... et pona te pede de lagar II vices non plus et faciat vobis bonum 
amorem (TT-Chanc. Af. III, liv. II, fl. 23) 


Pero Pais dirige-se a Gonçalo Mendes nestes termos: vobis Gonsalvo Menendi 
-- de me Petro Pelagii salutem et amorem sicut amico quem multo amo et in 
quo multum confido et pro quo vellem multam bonam fortunam videre. E pro 


meo amore lhe pede que lhe satisfaça o pedido que lhe faz 
(TT-Tarouquela, 25). 


Propter amiciciam et amorem quam ergo vos habemus ... et promittimus vobis 
amparare et defendere é a justificação de Gil Martins de Riba de Vizela para a 
concessão de bens que fez, junto a Alvito, ao chanceler Estêvão Anes, em 18 de 
Dezembro de 1259 (cf. biografia de Gil Martins, infra, 2º vol, 1 - Prosopografia). 


no 151b (refere-se ao amor de D. Sancho | por João Fernandes de Riba de 
izela). 


Afonso III ao conceder a D. Simão Soares, mestre de Avis, a igreja de Santa 
Maria de Beja e seu padroado, diz fazê-lo para honra de Deus e de Santa Maria 
e pro amore domni Simeonis (TT-Ordem de Avis, nº 102). 
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arcebispo do Reinol. O termo amor ou a expressão facere amorem 
identificam também a benesse pedida ou concedida (a /por uma abadessa de 
mosteiro, por exemplo). Amor que muitas vezes se utiliza para se conseguir 
o que se quer”. 

Um outro termo com que se identifica a relação entre esposos é preito. 

Garcia Soares faz preito (preyto) a sua esposa (e a Deus e aos Santos) 
que nunca otro casamento fille senom o teu e senom Deus mo demande como a 
quem faz torto. O mesmo preito repete Maria Peres a seu marido?. 

Para além da implícita afirmação da indissolubilidade da união 
conjugal e da condenação da bigamia, do concubinato, parece também 
(c diferentemente de grande parte dos casos citados anteriormente”) poder 
concluir-se o consentimento dos esposos e a igualdade dos sexos (pelo menos 
no ou após o casamento). Verificou-se antes que o consentimento paterno 


1 D. Dinis ao dirigir-se a D. Telo, arcebispo de Braga, em 17 de Janeiro de 1291, 
expressa-se assim: ...saude e amor assy come a parente et amigo que muyto 
amo e en que muyto fio (ADB-Cabº., Gav. Arcebispos. Seus Privilégios e 
Jurisdições, nº 14). 


2 Aquando da partilha de bens entre os filhos de Martim Moniz e Ximena Pais, 
Pero, Maria e Marinha Martins, três desses filhos, pediram à abadessa de 
Vairão, Mor Lourenço de Arões, que lhes fizesse amor da herdade do Tamial 
que fora de Ermesinda Martins (certamente irmã deles). Cf. TT-Vairão, m. IV, 
doc. 9 (1234 Set.). Também Mor Martins, abadessa de Arouca, quando cede a 
João Mendes Fafes (filho de Mem Fafes de Lanhoso e de Ausenda Rodrigues) 
metade dos bens que haviam calhado ao mosteiro por morte de Teresa 
Mendes e Maria Mendes, irmãs daquele e monjas do referido mosteiro, deixa 
expresso quod ipse propter istum amorem quod sibi facimus teneatur juvare 
monasterium nostrum (TT-Arouca, m. X, doc. 37, de 1259 Jul. 29). 


3 Segundo os jurados das Inguirições de 1288 Gomes Lourenço da Cunha, 
utilizando o “amor que avya com dom Oane [Peres de Aboim] e com dom 
Duram Paez bispo d'Evora deromlhi terra d'El Rey per hu lho entregassem qua 
fez creente que lha filhara ElRey dom Affomso per força. E disserom que foy 
El Rey hi muy enganado” (TT-Ing. Dinis, liv. 1, fl. 61). 


4 Preito é aqui utilizado no sentido de compromisso. Sobre a amplidão de 
sentidos do termo, cf. J. Mattoso, “A difusão da mentalidade vassálica na 
linguagem quotidiana, in Fragmentos de uma composição medieval, pp. 155- 
-156; id., "O léxico feudal”, in En Torno al feudalismo hispanico..., pp. 297-298. 
Ainda com aquele sentido se utiliza nos contratos agrários: “dera a foro ... a 
preyto que chantassem hi vinha e que dessem ende al Rey Dom Sancho" 
(TT-Chanc. Dinis, liv. II, fl. 65v.). No sentido de "questão judicial" aparece 
algumas vezes em documentação de D. Dinis. A título de exemplo, veja-se 
TT-Sant'Ana de Coimbra, cx. 1, m. I (1285 Março, 15); ADB-Cabº-Relig. é 
Most., nº 22 (1296 Fev. 3). 


o Recorde-se, todavia, uma vez mais, o citado na página 208, em que homem e 
mulher expressam igualmente a sua vontade (embora, repito, se acrescente, no 
caso dela, o consentimento do pai). 
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(ou, na sua falta, dos parentes com quem vive) era ainda condição essencial 
para a validade do matrimónio. Todavia, decorrente da sacralização do 
casamento, o acento tónico parece agora colocado sobre o compromisso mútuo 
dos esposos, sobre o casamento legítimo e a repressão dos desejos da carne. 
Estes princípios são bastante difundidos pela Igreja, nesta segunda metade 
do século XIII. Os prazos feitos pelo mosteiro de Pendorada neste período 
são invariavelmente estabelecidos com um homem e (acentua-se sempre) 
com sua esposa legítima (et uxori vestre legitime quam primitus 
habueritis)l. A própria poesia trovadoresca (ou alguns trovadores) condena 
a bigamia condenando quem a pratica (ou a ela aspira) como quem faz torto. 
Assim critica Airas Perez Vuituron a um certo Fernão Dias afirmando: don'á 
que á de Don Fernando torto/ ca por outro casamento anda morto”. 

A Igreja que, vimo-lo já, exigia uma forte exogamia, condenava 
também o adultério masculino, desde que provado. Vicente Domingues, 
advogado régio, que fora casado com Sancha Peres (nutrita do infante 
D. Afonso) dá-nos o seu testemunho em 1299: qui sum partitus de Santia 
Petri mea mulier per sententia ecclesie pro adulterio quod ego feci et fuit 
mihi probatum. 

De qualquer forma a linguagem utilizada nos exemplos aduzidos não 
é uma linguagem específica da relação conjugal. Amor, preito e torto são 
vocábulos característicos do mundo feudal, das relações de vassalidade. 
Não há por isso uma linguagem específica da relação conjugal, exactamente 
porque esta está penetrada e confundida com as relações e ideologia 
próprias da vassalidade. 

Há, todavia, que perguntar: qual o vocabulário que preexiste? Qual o 
que serve de referência à organização da sociedade? Não são as relações de 
parentesco que modelam as relações políticas e sociais? Sendo assim, então 
o conceito de amor pressupõe originariamente uma situação de desi- 
gualdade, uma relação assimétrica entre dois indivíduos: do filho para com 


o pai, da mulher para com o marido, do vassalo para com o seu senhor e, 


1 São, por vezes, utilizadas outras expressões, mas cujo sentido é exactamente 0 
mesmo: et una uxore tua qui habueritis legitima (1267 Abril); et uxori tue quam 
primam habueritis legitimam (1269 Fev.). 


CEM nº 80, versos 14-15. Apesar das possíveis interpretações de práticas de 
homossexualidade por parte de Fernão Dias, a ideologia subjacente a 
propósito do casamento e da bigamia não fica invalidada. 


3 Cf. biografia deste advogado régio (infra, 2º vol., 1 - Prosopografia). 
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finalmente, do súbdito para com o Rei. Mulheres, filhos e servidores devem 
não apenas obedecer ao chefe da “casa”, da familia, mas também fideliter 
diligere (ou amare), adjuvare et servirel. O senhor, por sua vez, deve 
fideliter diligere, defendere et amparare?. 

Para podermos verificar as analogias, olhemos certos exemplos que 
oferecem alguma luz sobre as relações de filiação nesta altura. A mesma 
linguagem da relação vassálica e de acentuada reverência está presente. 
Os dois documentos que a seguir extracto poderão até dar uma ideia da 
linguagem utilizada por cada uma das partes: de um pai para com uma 
filha, num caso; de uma filha para com a mãe, no outro. 

Trata-se, no primeiro, da relação entre Afonso X de Castela e sua 
filha D. Beatriz, rainha de Portugal. Apesar de, na biografia desta 
rainha, fazer esta citação, repetirei dela a parte que agora interessa: 
catando el grande amor e verdadero que fallamos en nuestra fiia ... e la 
lealdat que siempre mostro contra nos e de como nos fue obediente e 
mandada en todas cosas como bona fiia e leal deve ser a padre). 
A obediência é um dever absoluto de fidelidade a um pai como a um senhor. 

O segundo respeita à relação entre Maria Soares de Belmir e sua mãe 
Sancha Peres de Belmir a quem se dirige nestes termos: amantissime et 
honeste matri domne Sancie ejus umilissima filia Maria salutem et pedium 
et manum obsculamen. Vos creatis pro veritate mater carissima quia diligo 
vobis plus quam omnibus que sunt in isto mundo et inde vobis abeo maiorem 


1 Esta é, efectivamente, a expressão que traduz a função da mulher 
relativamente à linhagem do marido ou à familia artificial que a recebe como 
familiaris (cf. TT-Gav. VIII m. 9, nº 13, de 1228 Maio, documento referente à 
entrada de Fruilhe Ermiges de Baião na familia dos Templários), de um 
concelho em relação ao rico-homem a quem recebeu como vizinho (cf. LDT, 
fl. 67, de 1242 Janeiro, respeitante ao compromisso estabelecido pelo concelho 
de Numão com Abril Peres de Lumiares), dos súbditos para com o monarca 
que receberam como Rei e senhor (cf. DS 123, de 1200 Janeiro). 


Com a expressão referida se obriga Abril Peres ao concelho de Numão que o 
recebeu como vizinho (cf. nota anterior), o Rei em relação aos homines de sua 
criatione (DS 53, de 1191 Jul. 15), alguns proceres em relação a novos nobres 
(TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl. 44v, de 1259 Dez. 18, de Gil Martins de Riba de Vizela 
para com Estêvão Anes, chanceler). Na nota anterior como nesta (que são 
complementares) está-se perante o estabelecimento de relações dissimétricas, 
de parentesco artificial, firmadas ao nível da familia, da Igreja, do senhorio ou 
da Corte. 


3 TT-Santa Maria de Aguiar, m. 1, doc. 16 (1283 Março 4). 
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fiduciam de totis rebus que sunt in hoc mundo et quantum abeo cum nemo 
talem debitum sicut vobiscum tantum diligo aliud sicut vosl. 

Nesta sociedade política, não se pode, todavia restringir a análise 
das relações de parentesco às que provêm da procriação e do nascimento ou 
da aliança matrimonial (ou de outras alianças não legítimas). 


3. O Parentesco Artificial 


Há relações estabelecidas por parentesco artificial que são tão ou 
mais importantes do que as que se estabelecem pelo sangue. Tive já ocasião 
de me referir, nos capítulos anteriores, às relações de vassalidade, cujos 
ritos se organizavam dentro das formas simbólicas do parentesco artificial 
ou do pseudo-parentesco. 

O Rei, munido da patria potestas, funciona como pai adoptivo, sendo 
esta adopção política uma forma de aliança. Na Corte tecem-se muitas 
relações pessoais. Tanto como as relações familiares é importante 
reconstituir as clientelas, pois este contexto social, este jogo de relações 
sociais e de clientelas justificam, muitas vezes, determinadas trajectórias e 
respectivos êxitos. 

O vocabulário utilizado, com persistência, relativamente a certos 
nobres, mesmo quando possuem já alguma functio na Cúria, denota a 
associação do serviço público à amizade, a uma certa "familiaridade". 
Meus clientulus, meus conlazus, meus dilectus vassalus são expressões 
sobejamente utilizadas pelo Rei para alguns dos seus validos e privados, 
que manifestam esses laços afectivos alimentados pela feudalidade, que 
alguns escritores fazem corresponder à amicitia ciceroniana. O possessivo 
traduz bem essa pertença ao privado do Rei, à sua "família", na base de 


l TT-Tarouquela, 24 (s.d., segunda metade do sécculo XIII).Terá uma data 
aproximada a 15 de Setembro de 1259, altura em que Sancha Peres de Belmir 
vende (com consentimento de Nuno Peres de Barbosa e sua mulher Teresa 
Anes) as herdades de Baldemar (fr. S. Tiago de Rande) e Oliveira (fr. S. Pedro 
de Torrados) a seu sobrinho Martim Peres Leitão e sua esposa Teresa 
Rodrigues (filha de Rui Peres de Urrô, irmão de Sociro Dias de Cete, marido de 
Sancha Peres de Belmir). Cf. Meireles, Memórias do Mosteiro de Pombeiro, 
Lisboa, 1942, p. 238. Naquele primeiro documento é expressamente referido 
Soeiro Dias de Cete; neste último, o casamento de Sancha Peres e Soeiro Dias é 
pressuposto, pois que ela chama sobrinha a uma filha do irmão dele. 
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uma hierarquia de submissão. Esta afectividade fundada quer na criatio 
pelo Rei (clientulus, alumnus), quer na criatio do Rei (conlazus) serve como 
justificação para certos cargos. Manifesta a associação da functio, do serviço 
régio à amizade, dando à relação entre o oficial e o soberano uma 
tonalidade “familiar”. 

A criatio de cavaleiros na casa do príncipe representa, por isso, a 
esperança de uma carreira na Corte, ou, pelo menos, o estabelecimento de 
relações vantajosas para o seu futurol, 


3.1. Os Nutritores da Família Real 


Já se tem vindo a verificar quanto as ligações afectivas são 
determinantes na estruturação ou reestruturação da nobreza. Os oficiais de 
maior confiança eram amos, filhos de amos ou familiares destes ou de seus 
filhos. Se Afonso II ou Sancho II não os elevou bastante, fê-lo Afonso III, 
isto é, acabou a tarefa deles, numa época em que o seu poder era maior. 
Não se tinha também ele elevado da condição de filho segundo ao trono? 

Desde os inícios da monarquia, determinadas famílias viram o seu 
poder e prestígio aumentados graças ao facto de haverem criado Reis e 
filhos de Reis. Se bem que a escolha dessas famílias poderá também deixar 
concluir da qualidade delas, terá mais a ver, portanto, com ligações à Corte. 

A família que mais deve a esta prerrogativa é a de Riba Douro? que, 
desde Egas Moniz, a quem uma tradição do século XIII chamou o Aio de 
Afonso Henriques, viu serem escolhidos para tal função vários elementos da 
família. Depois do Aio (si vera est fama), logo a sua viúva, Teresa Afonso, 
que vivia na honra de Britiande, foi escolhida por Afonso Henriques para 
aia de seus filhos? (os mais velhos, pelo menos)º. 


1 Sobre os "criados" do Rei (e dos ricos-homens) veja-se Hilda Grassotti, 
Las instituciones feudo-vassaláticas en León y Castilla, 1, pp. 343-363; J. Mattoso, 
Identificação de um país..., 1, pp. 22-223 e HI, p. 144. 


É claro que, ao vincar a importância que poderá ter tido a criatio de reis ou de 
filhos de reis na estruturação da família de Riba Douro, não pretendo 
secundarizar o seu próprio valor na acumulação de terras no vale do Douro. 


A 19 de Janeiro de 1163 Pero Viegas vende bens no território de Lamego e 
Armamar a Teresa Afonso, aia dos filhos do Rei (regiae prolis nutrici), e que 
este confirma (...ego Alfonsus rex Portugalensis una cum filiis meis rege dono 
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Depois, foi a vez de D. Sancho I escolher para aia de sua filha 
Mafalda a filha de sua própria aia, isto é, Urraca Viegas de Riba Douro. 
Criou-a na actual Penafiel ou junto desta cidade, no lugar de Louredo, que 
fora honra de Egas Moniz. Urraca Viegas doou a sua alumna o mosteiro de 
Tuías e haveres em Mões, Vale do Conde ou Bigorne, Mezio, Britiande 
(parte do padroado da igreja e prédios que D. Urraca aí herdara de seus 
pais Egas Moniz e Teresa Afonso). 

Todavia, esta família de Riba Douro não está apenas ligada à 
criação dos infantes (legítimos), mas também dos bastardos. Segundo um 
documento régio de Maio de 1189, Marinha Viegas de Riba Douro foi ama 
de outros filhos de D. Sancho I, serviço que ele então lhe recompensa com a 
doação de dois casais em Calvelos e dois em Paredes?. Se criou mais que um, 
as Inguirições de 1258 guardam apenas a memória da criação de Martim 
Sanches. Melhor, elas apenas se referem à doação de bens em Santa Ovaia 
Antiga (hoje Fafe) feita por D. Sancho I a domne Marine Egee pro uno filio 
quem ibi nutrivit 3, No entanto, como era aqui a honra de Fornelo e como era 
dessa honra a mãe de Martim Sanches e Urraca Sanches, é de crer que 0 
filho ali citado seja Martim Sanches. Se assim é, aqui como em muitos 
outros casos há que distinguir entre aia ou educadora e ama de leite?. 
Marinha Viegas seria a aia ou educadora, pois a ama de leite fora a 


plebeia Maria Soares de Gémeos (c. Guimarães)”, que o criara na honra e 


Santio et regina domna Orraqua vobis donae Tarasie eorundem filiorum 
meorum nutrici ... confirmo). Cf. A. A. Fernandes, Esparsos de História..., doc. 3, 
pp. 180-181. Ela própria o declara também: ego Tarasia Alfonsi uxor Egeae 
Muniz nutrix prolis regiae (cf. B. Reis, Breve Relação da Fundação e 


idade do Mosteiro de Santa Maria de Salzeda, Lisboa, 1936, p. 15, de 
). 


A. A. Fernandes presume que D. Teresa Afonso fora aia de D. Mafalda, de 
D. Urraca e de D. Sancho I (op. cit.,p. 177). 


Como refiro na biografia de D. Mafalda (infra, 2º vol., 1 - Prosopografia), há aqui 
uma simultaneidade de criatio e adoptio por parte de Urraca Vicgas. Cf. M. H. 
Coelho, Arouca. Uma Terra, um Mosteiro, Uma Santa, Arouca, 1989. 


DS 37 (pro servicio quod nobis fecistis et pro nutrimento de filiis nostris). 
3 Ing. 616. 


Distinção para a qual já A. A. Fernandes chamara a atenção (Esparsos de 
História..., p. 168; Acção das Linhagens..., pp. 23, 29). 


À ama ou nutrix de Martim Sanches tem em Santa Maria de Gémeos um casal, 
segundo as Inquirições de 1220 (Ing. 3a), ou dois segundo as de 1258. 
Os inquiridores de 1258 viram a carta de D. Sancho II, passada na Guarda, a 8 
de Abril de [1229], onde mandava ao pretor de Guimarães que lhe entregasse a 
herdade de Calvos que lhe havia dado seu avô (Ing. 692b/693a). Cf. Ing. 692 
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paço de Cardielos, no julgado de Ponte de Limal. Apesar de ser referido um 
filius ,a justificação acima apontada poderia, numa hipótese mais remota, 
servir para Urraca Sanches, embora se saiba que esta foi criada em Aião 
(c. Felgueiras)2. 

No que diz respeito à distinção entre ama e aia lembre-se que 
D. Mafalda, educada por D. Urraca Viegas, teve como ama de leite 
Ouroana Peres”. 

Ainda na família de Riba Douro será criado D. Dinis por Lourenço 
Gonçalves Magro, conquanto tenha também como amo ou como aio Nuno 
Martins de Chacim. 

Todavia, o herdeiro de D. Sancho I, o futuro D. Afonso II, foi criado 
por Mem Pais, cuja família desconheço. Talvez seja irmão de Egas Pais, 
camareiro de D. Sancho I4. Mas poderá também ser o Mem Pais, filho de 
Paio Fromarigues, a cujos filhos (e a Pero Pais Fogaça e aos filhos de Loba 
Pais, certamente seus irmãos) aquele Rei, em 31 de Março de 1219, confirma 
a doação da villa de Freitas, na freguesia de Burgães, no concelho de Santo 
Tirso”. Se assim fosse seria então neto de Fromarigo Guterres, criatus de 
D. Teresa, a quem esta, em 24 de Julho de 1110, doa propriedades em 
Briteiros (c. Guimarães) e Real (c. Amares) em troca do servicium bonum 
quod mihi fecistis et iterum facisê. 

A esse seu aio (nutritori meo) doa Afonso II, em 30 de Julho de 1211, 
propriedades em Galizes (fr. Nogueira do Cravo, c. Oliveira do Hospital) 
pro multo labore quem pro me sustinuistis”. Seu filho, Vicente Mendes 


o ta GS E Ra e ae 
(ipse nutrici Marie Subierii predicte que nutrivit domnum Martinum Sancii), 
693 (Maria Subierii que fuit nutrix domni Martini Sancii) e 697 (ama domni 
Martini Sancil). 


1 Ing. 334 (criarom y dom Martinus Sancii et de tempo de vedro he onrra). 
2 In.611. 


3 A herdade de Marrefes, no julgado de Faria, tem D. Ouroana Peres, ama de 
D. Mafalda, em 1220 (Ing. 109a). Veja-se a biografia de D. Mafalda (infra, 2º vol, 
1 - Prosopografia). 


DS 54, de 1191 Out. 3 (camararius regis). 
TT-Reg. Af. II, fl. 47. 
DR 20. 


TT-S. Jorge de Coimbra, DR, m. |, docs. 4 e 5. Todavia, as Inquirições de 1220 
referem como amo do Rei Pero Peres que tem dois casais foreiros do Rei em 
S. Salvador de Touguinha, na terra de Faria. Tem-os por carta e nada é negado 
(Ing. 33a/b). As Inquirições de 1258 afirmam que quem doou e coutou por 


97 ON Nim 
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(porteiro-mor de Afonso Il), deixará estes bens, em testamento, ao mosteiro 
des. Jorge de Coimbra, em Dezembro de 12191. 

Também a família de Riba de Vizela, no seu ramo principal, anda 
estreitamente ligada à criatio de Reis e infantes. Martim Fernandes de 
Riba de Vizela? e sua esposa Estevainha Soares da Silva são os aios de 
D. Sancho, futuro Rei D. Sancho II. Em Janeiro de 1213 ela doa ao mosteiro 
de Tarouca uma sua herdade em Santa Maria de Alhais, no termo de 
Fráguas (c. Vila Nova de Paiva), prometida durante uma doença do infante 
D. Sancho, seu alumpnus, recebendo do mosteiro, em vida, os rendimentos de 
Fráguas?. Esta herdade fazia pois parte do couto per patrones que 
Afonso II lhe havia concedido em Fráguas (igreja e villa) e Alhais (c. Vila 
Nova de Paiva), com certeza aquando da entrega de seu filho Sancho. 

Mas também D. Sancho terá tido outros amos, pois um documento de 
Junho de 1224 refere Pero Peres amus do Reiº. Disse já acima que as 
Inquirições de 1220 já referem este Pero Peres como amo do Rei e afirmam que 
tem, por carta régia, dois casais em S. Salvador de Touguinhó e um em 
Santa Maria de Touguinha (c. Vila do Conde). Terá sido amo de Afonso Il e 


de seu filho Sancho 1º? O que é certo é que (se do mesmo se trata) esta sua 


padrões essa villa de Nogueira, na terra de Seia, livre de todo o direito real, foi 
Sancho I (Ing. 775b). 


TT-s. Jorge de Coimbra, m. V, docs. 22 e 23. É também seu filho Afonso Mendes 
proprietário em Penela (Câneve, Couce, Camporês e Coelhosa) e em Galizes e 
Nogueira (TT-S. Jorge de Coimbra, m. VI, docs. 5A e B). Certamente é seu neto 
Rui Vicente de Penela e seu bisneto Vicente Rodrigues de Penela. 


Se a minha interpretação está correcta, este é descendente (é bisneto) de 
Fromarigo Guterres, criatus de D. Teresa, a quem esta recompensa com 
propriedades em Briteiros, no concelho de Guimarães, e Real, no concelho de 
Amares (DR 20, de 1110 Jul. 24). 


-hanc hereditatem adquisivit vir meus domnus Martini Fernandi una mecum 
a domno Alfonso Rege Portugalie regis Sancii filio ... hoc vero facio pro 
animabus nostris videlicet domni Martini Fernandi et mea atque regis domni 
Alfonsi et regine domne Urrace et pro incolumitate infantis domni Sancii 


nr mei. (LDT, fl. 28, publ. por À. A. Fernandes, Esparsos de História..., 
p. 183). 


4 Ing. 1085b. 


TT-Alcobaça, m. IV, docs. 22 e 23, publ. por A. D. Sousa Costa, op. cit., p. 165. 


Ing. 33b/34a. A designação de “amo do Rei”, em 1220, quando reinava Afonso II, 
leva a pensar que fosse amo deste. Poderá ter sido primeiro dele e depois de 
seu filho. Todavia o facto de Sancho ser então o infante herdeiro poderia 
justificar já aquela designação referida a cle. O que é certo é que o único 
indivíduo que encontrei na documentação de Afonso II como seu amo foi Mem 
Pais de que já falei. A ligação de Pero Peres ao julgado de Faria deixa-me 
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função de amo do Rei terá sido importante a ponto de ele e sua mulher serem 
conhecidos como Pero Peres Amo e D. Marinha Amal. 

D. Martim Gil de Riba de Vizela será amo do infante D. Afonso, 
filho de D. Dinis (1306). Mas como nutritores do infante D. Afonso são 
referidos Sancha Peres casada com Vicente Domingues*. 

A família de Baião também está ligada a tal empresa. Teresa Peres 
de Bragança casada com Afonso Ermiges de Baião criou Rodrigo Sanches, 
bastardo de D. Sancho I, junto a Peso da Régua. À ela deu este Rei bens em 
Soutelo (Fontes, c. Santa Marta de Penaguião) quando nutriebat domnum 
Rodericum Sancii”. 

Martim Salvadores [de Góis?) casado, com Sancha Peres foram 
nutritores do infante D. Fernando, filho do rei Afonso de Leão e da rainha 
D. Teresa, filha legítima de D. Sancho I, pelo que este lhes doa Vila Meã, 
no território de Viseu, em Setembro de 12074. 


conjecturar não apenas uma possível relação familiar entre ele e os de Urgezes, 
já anteriormente ligados à criatio de Reis, mas também uma relação 
(de vassalidade certamente) com o então tenente de Faria, Martim Fernandes 
de Riba de Vizela (1205-1220), aio de Sancho II como ficou dito. Esta última 
relação está provada por outra documentação e outros factos. A ela me referirei 
adiante. 


1 Assim são referenciados na carta de doação das propriedades (casas, 
cavalariça e adega) que tinham na Alcáçova de Santarém, feita por Afonso III a 
João Peres de Aboim, a 7 de Novembro de 1263 (LBJP XXIX). Os nomes dos dois 
esposos e a sua presença em Santarém pode levar a colocar uma hipótese 
diferente da que acabei de expor na nota anterior. Poderá o amo de Sancho II 
ser Pero Peres Novais que é casado com Maria a Petarinha. O facto de o LL 65 
D4 e a documentação de que disponho (que se pode verificar na biografia de 
Pero Martins Petarinho, infra, 2º vol., 1 - Prosopografia), apresentarem Maria e 
não Marina como nome da esposa de Pero Peres Novais não é suficiente para 
invalidar a minha hipótese, ainda que a leitura do LBJP esteja correcta. Apenas 
um senão se me oferece: a relativa distância que vai entre o julgado de Cerveira 
onde os Novais têm as suas propriedades e onde são criados os seus filhos 
(Ing. 351-356) e a freguesia de Santa Eulália de Barrosas (c. Lousada) onde as 
Inquirições afirmam ter sido criado (nutritus) D. Sancho II (Ing. 684). 
Esta família fora já antes agraciada por D. Sancho I com a doação de casais na 
freguesia de S. Miguel de Sapardos, o que poderá justificar a posterior escolha 
de um elemento dessa família para amo de Rei. 


2 TT-Almoster, liv. VII, 11.16 (1299). Este Vicente Domingues é certamente o que é 
advogado de D. Dinis (TT-Chanc. Dinis, liv. I, fls. 139v-140, de 1285 Jun.25). 


Corpus Codicum, I, 519. 


DS 171(pro bono servitio quod nobis semper fecistis et pro infante filio regis 
Legionis et regine domne Tarasie quem ab infancie nutrivistis). Cf. Ing. 863. 
A doação ali referida, segundo as Inquirições fora feita com carácter 
hereditário, mas uma vez que não tiveram filhos, possuem essa herdade, em 
1258, a Sé de Viseu, a ordem do Hospital e Pero Rodrigues e sua mulher 
D. Mor, que fora casada com Martim Salvadores (Ing. 863b /864a). 


246 


O cavaleiro Pero Salvadores [de Urgeses]!, casado com Sancha 
Martins de Braga, criou D. Gil Sanches, pelo que toda a freguesia de 
S. Miguel Laundos (c. Póvoa de Varzim) é honra dele?, Por esta criatio terá 
recebido também de D. Sancho I quebradas em S. João de Areias, no termo de 
Penafiel de Bastuço? ou o couto de S. Salvador de Vilar de Fradesº. 

À dificuldade ou mesmo a impossibilidade de identificação de certas 
famílias, devido à simples referência a um nome (de homem, regra geral) ou 
tão só ao local onde foram criados os nobres de Corte de Afonso IIPº, não 
permitem especiais ilações, a não ser situar o amádigo no campo das 
estratégias de engrandecimento económico dos “criados" e no prestígio 
social dos amos, tanto maior quanto mais elevado socialmente fosse o 
“criado”. 

Difícil se torna identificar a linhagem de Martim Martins "Amo”, 
casado com Domingas Peres, que, apesar de quase sempre ser referido apenas 
pelo nome e por aquele qualificativo social, se sabe ter sido amo da infanta 
D. Branca, filha de Afonso IIS. 

Também a função dos amos dos oficiais régios, mesmo dos oficiais 
concelhios, é suficientemente importante para os identificar”. 


| É descendente do clientulus de D. Teresa, Salvador Mendes Dente, a quem 
esta, em Julho de 1120, dá herdade na villa de Palmeira, no concelho de Braga 
(DR 54). Se a este juntarmos o já referido caso de Martim Fernandes de Riba de 
Vizela, talvez se possa concluir uma interdependência entre a criatio por Reis e 
a criatio de Reis. Ou seja, se estão correctas certas ligações genealógicas que 
estabeleci, há pelo menos casos de criati ou clientuli regis, cujos descendentes 
são depois nutritores regis (ou da prole régia). 


2 Ing. 1412a. 
Ing. 16. 


Ing. 1437b. A justificação do couto é presumida, não está explicitada nas 
Inquirições. 


Em regra ficam referidos em cada biografia os amos e o local de amádigo do 
respectivo nobre, sempre que dcle se tem conhecimento. 


Aparece designado por Martim Martins "Amo" ou Martim Martins "o Amo" em 
ADB-Gav. Prop. Part., nº 948 (1276 Maio 3) e nas Inquirições de D. Dinis, de 
1288-1290, referentes ao couto de Tibães, onde cle e seus filhos fizeram honra, 
ao tempo de Afonso III (TT-Ing. Dinis, liv. I, fl. 26). Porém, o ADB-Gav. Prop. 
Part. nº 689 (1274 Maio 11) afirma-o amo da infanta D. Branca. 


Em 1263, em Coimbra, numa doação ao mosteiro de Celas de Além Ponte 
(mosteiro de Sant'Ana), além da presença do pretor, dos alvazis e mordomos, 
está presente João Anes qui nutrivit filium almoxarifi (TT-Sant'Ana de Coimbra, 
cx. 1, m. 1). 
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3.2. Os "criados" do Rei 

Se a criatio de Reis é importante para quem os cria (e para seus 
filhos, os colaços do Rei), transmitindo-se a estes algo da dignitas da 
pessoa criada, ao invés, esta dignitas transmite-se também aos que o 
próprio Rei cria na sua casa (os seus alumni, clientuli, "criados" ou 
"familiares"). 

Aliás, as consequências destes dois institutos estão expressas na 
vertiginosa ascensão dos dois maiores validos de Afonso III. Estêvão Anes é 
colaço do Rei, João Peres de Aboim é seu clientulus. Se a ligação entre estes 
institutos e a ascensão social se torna agora muito clara e expressiva, 
mormente pela repetição quase obsessiva dos termos que traduziam o seu 
parentesco artificial para com o Rei, não se pense que são absolutas 
novidades do tempo de Afonso III. Recorde-se, por exemplo, o caso do 
chanceler Julião, criado por Afonso Henriques. A terminologia que este Rei e 
os seus sucessores utilizam, por vezes, para o referenciarl, aproxima-o do 
caso de João Peres de Aboim, embora as suas funções e o seu percurso o 
equiparem melhor a Estêvão Anes. 

São todavia casos singulares os do tempo de Afonso III. Pelo menos os 
únicos casos em que aquelas condições puderam ser razão para excepcionais 
destinos pessoais. 

Ao que parece, muitas vezes, tal como no caso dos nutritores de Reis 
em que se verificaram alguns casos de hereditariedade de funções na mesma 
família, também a situação de “criados” do Rei se transmite de pais para 
filhos, o que facilmente se explica. Os “criados” e “criadas”, muitas vezes, 
conhecem-se na Corte, casam e aqui procriam, sendo os seus filhos criados 
também na Corte. Joana Dias, bisneta do chanceler Julião, casada com 
Fernão Fernandes Cogominho, é criada na Corte de Afonso III, pois este 
chama-lhe clientula. Clientula de Afonso III é também Constança Gil de 
Riba de Vizela, filha de Gil Martins de Riba de Vizela, a quem o Rei doa 
Chão de Couce no concelho de Ansião?, 


1 Alumpnus et fidelis clientulus meus (DR 342, de 1180 Set.). Como alumnus 


meus designa também Sancho | a Pero Mendes quando lhe concede o seu 
reguengo de Condeixa, em Outubro de 1143 (DS 69). Este é, com certeza, o seu 
dapifer (cf. DS 54, de 1191 Out.) 


Veja-se o quadro: Doações de Afonso III a Membros da Corte, (infra, 2º vol., 
Il -Apêndices). Será também esta uma doação propter nuptias como julgo ser a 
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3.3. A Adoptio 


Uma outra forma de parentesco artificial, mas tão ou mais 
importante do que o amádigo, é a adopção. 

As diferenças manifestam-se logo na terminologia utilizada. No caso 
do amádigo ou criatio, a criança é colocada em casa do nutritor (e/ou da 
nutrix) ad criandum ou ad nutriendum. Parece implicar uma vontade e uma 
escolha por parte dos pais da criança e, pelo menos nos estratos mais 
elevados (sobretudo na família régia), parece haver contrapartidas para os 
dispêndios feitos com a criação através da concessão de terras. Esta situação 
não fica tão clara no caso dos amádigos da nobreza, mas posso admitir que 
teriam de retribuir a criatio de seus filhos. São, porém, mais transparentes 
as consequências deste instituto traduzidas nas vantagens económicas que 
com ele a nobreza consegue obter: bens e direitos. Uma outra diferença está 
no facto de que o amádigo recai, em princípio, sobre uma criança. Daí talvez 
a confusão, em termos terminológicos, entre o objecto da criação e o próprio 
acto, designado muitas vezes de criantia oucreancia. 

A adopção é traduzida nos documentos pelas expressões recipio pro 
filio, recipio sive adopto, in filium adoptol. Embora menos usuais aparecem 
também os termos filiatio? e filietas?, À primeira vista faz crer num acto 


que fez o Rei a Joana Dias? O facto de nem sequer ser referido o marido e de 
este pertencer a uma família então afastada da Corte não me permite avançar 
com a hipótese. Mas outros reis anteriores dotaram as suas clientulae para se 
casarem. D. Afonso Henriques ou D. Sancho I dotou Teresa Peres de Bragança 
para casar com Afonso Ermiges de Baião (Ing. 1166a: umas testemunhas 
referem que foi Afonso I outras que foi Sancho 1). Também Sancho I em 
Outubro de 1205 doou a Lourenço Viegas de Alvarenga e sua mulher Mor Pais 
a vila de Lourosa pro bono servicio quod nobis semper fecistis et pro domna 
Maior quam in domo nostra nutrivimus et vobis domno Laurencio in uxorem 
tradidimus (DR 160). Não será, todavia, de esquecer a hipótese de Constança 
Gil de Riba de Vizela pertencer a uma "dinastia" de "criados" e "amos" de Reis. 
A afectividade entre a família real e a família de Riba de Vizela, só por si, 
justificaria a doação, do mesmo modo que explicaria a inabalável fidelidade 
desta linhagem à Realeza. 


O verbo adoptare é também empregue para traduzir a situação de legitimação 
de filhos, isto é, adoptar filhos naturais como legítimos. É o caso (já citado, a 
outro propósito) de Pero Martins Vilarinho que quis suos naturales filios in 
legitimos adoptare (TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 91-91v, de 1268 Abril 4, Leiria). 


Recipere in filium legitimum ou filiatio são as expressões utilizadas para 
traduzir a adopção de Egas Lourenço [de Riba Douro?], filho de Lourenço 
Viegas, feita por Fernão Martins. Em Março de 1263, este dá uma casa a 
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voluntário por parte do adoptante, certeza que se desvanece perante certos 
documentos! ou quando se verificam as vantagens económicas para o 
adoptado e ... só para este! Sobretudo porque um nobre podia ser adoptado 
por várias pessoas, ao longo de sua vida, sempre beneficiando de 
transmissão de propriedades (e bens móveis, algumas vezes). Os documentos 
clarificam muitas vezes que o adoptado é constituído como filho do 
adoptante e, consequentemente, como seu herdeiro. Poderá desde logo 
receber os bens móveis do adoptante e, à morte deste, as propriedades que 
integravam a adoptio (ou receptio?) passavam ao domínio do adoptado? e 
com carácter hereditário. 

Não quero com isto dizer que os adoptantes não esperem algum 
benefício dos adoptados, se não económico, pelo menos social, moral ou 
espiritual. 

Prestígio social obteve, sem dúvida, Urraca Viegas de Riba Douro que 
não apenas educou a rainha D. Mafalda, mas também a adoptou como filha 
e a contemplou com seus bens, colocando-a em paralelo com as suas netas, 
filhas de Rodrigo Vasques?. 

Benefíco social esperaria Perelinho, homem bom, "que era homem 
epoequosso (sic) e porque tyinha dom Martim Perez [da Maia] a terra 
[de Faria] reçebeo por filho". Benefício económico esperava Martim Peres, 


Lourenço Viegas que, em troca o quita da filiatio e obriga todos os seus bens, se 
algum dos seus filhos for contra a dita quitação (ADB-Cabº,, Prop. Part., nº 624). 


3 TT-Arouca, m. VIII, doc. 29 (1237 Nov.). 


1 As Inquirições oferecem alguns casos de adopções forçadas. Confronte-se o 
exemplo de João Nunes que recebeu joão Trigoso por filho, na freguesia de 
Santa Maria de Sá, no julgado de Ponte de Lima, in sua erdade et in seu aver 
per forcia (Ing. 338b). 


2 Seéo verbo recipere que traduz, quase em exclusivo, o instituto da adopção — 
sendo o seu sentido algumas vezes explicitado através do seu sinónimo 
adoptare (recipio sive adopto como está presente no LBJP CCVI) — o 
substantivo receptio (formado a partir daquele verbo) aparece também 
(cf. LBJP CXXIID. Com menos frequência, é certo, mas ocorre também a 
expressão in filium adoptare (LK, II, p. 147, de 1228). 


3 Nas Inquirições explicita-se, algumas vezes, que o adoptante recebeu por filho 
certo nobre em herdade sua ou foreira, tendo-o depois herdado nela 
(cf. Ing. 338b). 


4 DS 120 (1199 Out,). Neste seu testamento chama a D. Mafalda alumpna ... 
quam recepi loco filie. Situação esta que é confirmada por documentação 
pontifícia onde D. Urraca Viegas é identificada como nobilis mulier ... que 
nutrivit eandem (D. Mafalda] et adoptavit in filiam. Cf. biografia de D. Mafalda 
(infra, 2º vol., 1 - Prosopografia). 
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pois “quando veho a ssa morte partyo dom Martim Perez com filhos do 
homem boom e aqueçeo em sseu quynhom tanta herdade de que lhe dam ora 
uma teiga de cevada"l. Esta adopção feita por um homem bom (que tinha 
filhos), entre 1211 e 1223 e que recaíu sobre um outro homem, detentor de 
poder público, deu mesmo origem a uma honra que passou hereditariamente 
aos descendentes deste. Em 1288 tinha-a seu neto Fernão Peres de Barbosa. 

Porém, uma grande parte das adopções são feitas por indivíduos 
solteiros ou casados sem filhos. É, por isso, a protecção de uma família, 
ainda que adoptiva, que se espera, quando a esperança de ter a sua própria 
já se foi. O termo que traduz esse algo que se espera de um estranho é bona. 
Termo este que, empregue apenas no plural, para além de bens materiais, 
significa também vantagens (num sentido amplo). 

Abílio Barbero e Marcel Vigil e, na sua senda, Reyna Pastor, ao 
estudarem a adopção nos séculos IX-XI consideram que, tendo esta 
instituição nascido de costumes gentilícios, se transforma num instrumento 
de desintegração desses costumes. Exactamente porque ela, como forma de 
ficção de consanguinidade, introduzia herdeiros dentro da linhagem. 
Era, por isso, um instrumento que servia para romper a coesão económica e 
social que a consanguinidade proporcionava. Mas era também, frequen- 
temente, uma via pela qual o adoptado se convertia em senhor do 
adoptante?, 

- Não me parece ser este o espírito que caracteriza as adopções do 
século XIII. Pelo menos não caracteriza todas da mesma forma. 

Quando Álvaro de Rodeiro e sua esposa D. Mor, em Novembro de 
1237, recebem in filios D. Mem Fafes de Lanhoso (irmão do futuro bispo de 
Coimbra Egas Fafes) e sua esposa D. Ausenda Rodrigues e lhes dão 
(com reserva de usufruto) duas courelas de herdades no lugar de Matacães 
(c. Torres Vedras) afirmam que o fazem propter bonam quod de vobis 


1 TT-Ing. Dinis, liv. I, fl. 44-44v. Esta acção localiza-se no julgado de Faria, na 
freguesia de Santo André de Mareces (actual fr. de Santo André de Palme?), no 
concelho de Barcelos. 


2 Recorde-se o simbolismo da árvore relativamente à linhagem a que já atrás me 
referi. Ainda a adoptio se integra perfeitamente dentro desse simbolismo, 
porquanto o termo significa também enxertia das árvores. 


3 Abilio Barbero y Marcelo Vigil, La formación del feudalismo en la Península 
Ibérica, Barcelona, 1978, pp. 380-401; Reyna Pastor de Togneri, Resistências y 
luchas campesinas en la época del crecimiento y consolidación de la formación 
feudal, Castilla y Léon, siglos X-XII, Madrid, 1980, pp. 60-62. 
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advenerit. Acrescentam ainda que, se os adoptados morrerem antes dos 
adoptantes, esta adopção passará a seus filhos. 

João Peres de Aboim, por quatro vezes pelo menos, foi objecto de 
adopção. Em todos os casos o foi em avançada idade (mais de 50 anos), 
casado e com filhos (aos quais se estende a adopção), e já mordomo-mor da 
Cúria. Nos vários documentos as expressões utilizadas são: recipio ... in 
filios meos et heredes in omnibus meis mobilibus quod nunc habeo ... et 
concedo quod ipsi post mortem meam habeant omnia bona mea mobilia et 
immobilia?; recebemos por nossos fillos liidimos e herdamos en nossos 
averes gaanhados e por ganhar ... e mandamos e outorgamos que a morte 
nossa ou de cada huum de nos ... levem e agiam nossos beens assy como fillos 
boons e liidimos devem alevar bôa de seu padre e de sa madre. 

Por vezes, os adoptantes obrigam-se a não receberem outro ou outra 
filha por herdeiros, bem como se comprometem a não alienar de qualquer 
forma os bens que foram vinculados à adopção?. O não cumprimento destes 
princípios gera, por vezes, conflitos. 

Poderá um indivíduo adoptar outro como irmão da mesma maneira 
que se adopta outro como filho? Se não se trata de uma referência indirecta 
à sua criatio poderá referir-se Gil Martins de Riba de Vizela a uma adoptio 
como irmão quando vende, renuncia e quita a Martim Peres e sua mulher Mor 
Peres a herdade e bens móveis que eles têm e devem ter in quo me recepistis 
pro fratre vestro”. 

Tal como através deste parentesco artificial se escolhem filhos, e 
porventura irmãos, também acontece que, em alguns casos, se toma mãe. 
O exemplo expresso no parágrafo seguinte serve aqui de prova à extensão 
que parece ter tomado este parentesco. 

Não conheço nenhum caso de conflito entre elementos desta sociedade 
de Corte, em virtude de casos de adoptio. Existiram por certo, e não terão 
sido muito diferentes do que Domingos Moniz, cónego de Coimbra, leva até 


ao pretor e alvazis de Leiria, em Setembro de 1267, contra o miles Martim 


1 TT-Arouca, m. VIII, doc. 29 (1237 Nov.) 


LBJP CXIV. Expressão semelhante pode verificar-se no LBJP CXXIII e 
CCXLVII. 


* LBJPCXLVII. 
Id. CXXIII. 
TT-Vilarinho, m. I, doc. 40 (1246 Jul.). 
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Afonso. Aquele havia sido recebido como filho e herdeiro in toto suo habere 
por D. Marinha, vizinha de Leiria e viúva de Domingos Anes Marouvo. 
Uma vez ela morta, aquele miles viera reivindicar para si aquele haver, 
defendendo, por seu advogado, que ela, em vida, lho havia concedido. 
Domingos Moniz, por sua vez, defendia que quando ela o recebeu como filho 
e herdeiro e ele a ela por mãe e herdeira, ela não tinha filho nem filha, 
neto nem neta, pai ou mãe, avô ou avó, pelo que não poderia ter recebido 
outro como herdeiro. O pleito foi decidido a favor de Domingos Monizl. 

É ainda de salientar a cautela posta por certos nobres, à hora da 
morte, sobretudo quando não possuem descendentes directos, contra os 
possíveis "candidatos" à sua herança, invocando a adoptio (o que prova que 
esta funcionaria como um tipo de usurpação por parte da nobreza). Exemplo 
claro dessa precaução nos deixa Maria Anes de Aboim, filha de João Peres 
de Aboim, no seu testamento?. 


1 TT-Sé de Coimbra, m. XVII, doc. 1. 


2.E digo e dou em fe e testimunho de verdade que nunca recebi por filho nem 
por filha nem por herdeiro en meus bens nenhua pessoa e se porventura o que 
Deus nom queira provarem pareçer por cartas ou por estromentos ou por 
testimunhas ou per outra qualquer mancira que eu recebi en filho ou en filha 
ou em herdeiro algua pesoa qualquer que seja digo que não he nem pode ser 
verdade e revogo expressamente em tal maneira que nunqua possa viir herdar 
os meus bens” (LBJP XIV). 


253 


NI. OS PODERES PÚBLICOS 


Identifiquei a alta nobreza da Corte de Afonso III com os oficiais 
mores do Reino (mordomo-mor, alferes-mor e chanceler-mor) e com os 
senhores de terras. 

Ao estudar as hierarquias analisei o papel da Corte, ou melhor do 
exercício de altos cargos na Cúria — desde os finais do século XI —, na 
hierarquização da nobreza por um lado, na estrutura, coesão e preeminência 
social e política da linhagem, por outro. 

Aludi também a algumas das velhas linhagens que jamais exerceram 
qualquer função na Cúria, e, cujos membros, todavia, desde o século XI, 
aparecem constantemente a confirmar os documentos régios (seguramente 
pelo facto de desempenharem funções de tenentes das várias terras do país). 

Após se ter deduzido que o poder político e social da nobreza se 
apoiava na estrutura linhagística e na estrutura de parentesco, por um lado, 
e nas clientelas, por outro, importa agora verificar como essa estrutura 
linhagística se afirmava e reforçava com a tenência hereditária de um 
castelo ou terra circundante, isto é, com a hereditariedade de funções de 


comando. 


No âmbito territorial-jurisdicional do seu domínio (constituído 
sobretudo por bens patrimoniais e doações régias em plena propriedade), o 
senhor tinha o poder de governar, julgar, combater, coagir, arrecadar, 
gastar e redistribuir parte do excedente obtido por mecanismos extra- 
“económicos. Tinha, além disso, ou em consequência, um estatuto jurídico 
pessoal privilegiado: franquias, liberdades, privilégios judiciais e 
processuais. 

Refiro-me, porém, aos direitos de que dispõe o senhor, enquanto 
proprietário da terra — senhorio territorial ou fundiário —, que exige 
rendas, foros e dádivas, serviços e prestações pessoais e que manifesta uma 
certa autoridade sobre os homens que estão ou se colocam à sua disposição. 
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Tipo de domínio, pois, que se exercia directamente sobre a terra e, por meio 
dela, indirectamente, sobre os homens. Domínio, portanto, que se transmitia 
da terra ao homem. 

Todavia, ao próprio património e às doações em plena propriedade 
acrescentavam-se várias formas de riqueza provenientes do exercício do 
poder: os préstamos de domínios régios, preço de serviços prestados, e as 
vantagens materiais, decorrentes do exercício de altas funções públicas ou 
usurpadas à sombra destas. Isto é, os grandes, mercê da debilidade do poder 
régio e das circunstâncias do tempo, receberam por delegação o bannum real, 
ou seja, o poder de mandar e comandar — direitos públicos que pertencem 
unicamente ao soberano mas que ele podia delegar. Estes poderes exercidos 
pelo senhor sobre os homens da sua circunscrição não derivam nem da 
dependência directa dos indivíduos nem da propriedade das terras, mas do 
exercício que têm “de facto” dos poderes públicos. Estes traduzem-se 
essencialmente no controlo das funções militar, fiscal e judiciall. 


1. A administração territorial: as terras 


À última situação descrita parece ter-se verificado desde meados do 
século XI, como resultado, por um lado, da impotência dos condes de 
Portucale, e do "contrato" celebrado entre Fernando Magno e os infanções, 
seus colaboradores na empresa da Reconquista e, por outro, da supremacia 
militar dos infanções a nível local. Com efeito, desde a dinastia navarra, 
mais precisamente desde Fernando Magno, rei de Leão e Castela, o monarca 
conquistava a fidelidade e recompensava o serviço prestado com a concessão 


1 Cf Marc Bloch, 4 Sociedade Feudal (trad. port.), Lisboa, 1987; Guy Fourquin, 
Senhorio e Feudalidade na Idade Média (trad. port.), Lisboa, 1978; Salvador de 
Moxó, "Los sefiorios. En torno a una problematica para el estudio del régimen 
senôrial”, in Hispania, XXIV (1964), pp. 185-236 e 399-430; id., "Los sefiorios: 
cuestiones metodologicas que plantea su estudio”, in Anuario de Historia del 
Derecho Espaiiol, XLII (1973), pp. 271-310; Jean François Lemarignier, 
La France médiévale. Institutions et société, Paris, 1970; Georges Duby, 
Guerriers et paysans (VII-XII siêcle), Paris, 1973. 
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vitalícia de honoresl e tenências, isto é, da administração de uma região, 
lugar ou fortaleza, em benefício do vassalo?, 

Assim, às divisões referidas, nos séculos IX e X, como comitatos, 
commissa? e mandationes ou mandamenta?, governadas por comites ou 
duces, sucedem-se as terras, honores ou tenências administradas por tenentes 
terrae ou principes terrae?, Num caso como no outro está-se perante a 
delegação régia do governo de um distrito político administrativo. 

Assim, a Terra (provintia, territorium, patria)Portugalensis, já pelo 
menos em meados do século XI, estava dividida em terras. Na sequência das 
suas conquistas aos muçulmanos, Fernando Magno terá procedido à 
reorganização do território, tendo colocado sob a sua directa dependência os 
imperatores dessas terras?. Desde os anos 60 daquele século vão aparecendo 
referências a várias terras. Assim, em 1062 são citadas as terras de Aguiar e 


1 Sobre os significados concretos de honor veja-se J. F. Niermeyer, Mediae 
Latinitatis Lexicon Minus, Leiden, 1976; J. K. Hollyman, Le développement du 
vocabulaire féodal en France pendant le Haut Moyen Age, Geneve/Paris, 1957, 
p. 33; Yvonne Robreau, L'Honneur et la honte, Genêve, 1981, pp. 7-24. 


2 Cf. ]. Mattoso, Ricos-Homens..., pp. 86-94; ]. A. García de Cortázar, La epoca 
medieval, pp. 279, 332, 338. Cf. também Hilda Grassotti, Las instituciones feudo- 
-vassallaticas ..., II, pp. 567, 584-585, 621-622, 624, 649 e 937. 


3 O termo comitatus, em português “condado”, deriva de conde (comes), 
designação do que estava à frente dessa circunscrição administrativa. Quanto 
ao termo commissum deriva, por certo, de committere que significa cometer, 
isto é, confiar, entregar a alguém (cf. C. Sáânchez-Albornoz, “Imperantes y 
potestates en el reino asturlconés”, in Investigaciones y Documentos sobre las 
Instituciones Hispanas, Santiago do Chile, 1970, pp. 292-306). 


4 Tal como commissa (de commissus, a, um) significa passado a outra mão, 
também mandationes e mandamenta (derivados de mando —manlum]+do) 
significam, literalmente, doações do que se tem na mão a outrem. Por isso, num 
caso como no outro, trata-se de confiar a, encarregar de, comissão. 


> Isto não quer dizer que a terminologia anterior fosse abandonada ex abrupto. 
De facto, a expressão ...ad comes vel potestas qui in ipsa terra imperare 
(reminiscência dos comites e potestates do período astur-leonês [722-1037])) 
encontra-se ainda ao longo do século XI (cf. M. H. Coelho, O Mosteiro de 
Arouca..., docs. II, de 1038, e V, de 1094). Do mesmo modo se chama ainda 
commissorium à concessão de terras e homens (a honor magna), no território 
portucalense, feita pelo conde D. Henrique a Sociro Mendes da Maia, em 1097 
(DR 4), bem como à que fez Afonso Henriques, de herdades e homens no 
território de Braga, a Paio Guterres da Silva, a 25 de Março de 1136 (DR 151). 
Também ainda em 1139 se fala no mandamento de Sancto Felice territorio 
Colimbriensi (DR 170). 


DC 376 (1050). O acto referenciado neste documento foi feito na presença de 
Gomes Eitaz qui in illa terra imperabat sub imperio ipsius regis et ipsa regina 
[D. Fernando Magno e sua esposa). 
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Paival, em 1064 esta última e Penafiel?, e um documento de 1066 refere 
Penafiel, Aguiar, Benviver e Baião, a Norte do Douro, Paiva e Arouca, a 
Sul desse rio?. Todas estas terras (à excepção de Arouca) se inseriam na 
grande unidade administrativa que era a Terra Portucalensis. Arouca e 
outras, como Lafões e Alvarenga, situavam-se dentro do âmbito do condado 
de Coimbra, governado pelo conde D. Sesnando?. Ainda no que se refere a 
Arouca, é muito frequente, depois dos anos 80 do século XI, os documentos 
oferecerem-nos os nomes dos seus mandantes, sempre na dependência do 
então imperante de Coimbra”. 

Por esta mesma altura são referidas, a Norte do Douro, quer terras que 
já antes eram citadasê quer outras cujo nome surge então, como é o caso de 
Sousa”, Basto?, Panóias” e Farial), A Sul do Douro são citadas as de Santa 
Maria (antes integrada na terra Portucalensis)l1, Seial? e Lamego!3, 

Não esqueçamos, porém, que, desde 1096, Afonso VI delegou a 
administração da Terra Portucalensis em seu genro, o conde D. Henrique, 
deixando ela de estar integrada na da Galiza e servindo-lhe como limite o 


DC 433. 
DC 441. 


DC 455. As terras mencionadas neste documento não o são em virtude dos seus 
tenentes, mas sim para nelas localizar as possessões que Garcia Moniz está a 
doar, com reserva de usufruto, ao rei Garcia. 


4 Em DC 490 (1070) refere-se o mandante de Lafões, Piniolo Garcia, bem como o 
juiz e o saião da terra; e em DC 687(1087) é mencionado o nome do mandante 
de Alvarenga, Nuno Mendes. 


DC 684, 746, 790, 811 e 889. 
É o caso de Penafiel (DC 643 e 914, de 1085 e 1099 respectivamente). 
DC 755 (1091). 


DC 755 (1091). O território e a terra são referidas indistintamente como Basto 
ou como Celorico (cf. DR 120, de 1131; DR 122, de 1132). Contudo, aparece 
sempre a urbs como Celorico e o castelo medieval como Celorico de Basto 


(cf. DR 153, de [1136-1137)). 
9 DC764 (1091). 
10 DC 914 (1099). 


1H Dc 500 (1072) — refere o dux qui illa terra imperaverit; DC 549 (1077) — alude a 
D. Sesnando como o que erat domino de tota Sancta Maria et Colimbria. 
Registe-se que ainda em 1112 Pedro Gonçalves era tenente de Santa Maria c de 
Coimbra (DR 34 e 40). 


12 DC 725 (1089). 
13 DC 916 (1099). 
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rio Minho a Norte e o Tejo a Sul. Embora tendo reconhecido como seu 
representante, talvez para o conjunto da referida Terra, Soeiro Mendes da 
Maia, o conde D. Henrique não terá anulado a antiga administração como o 
prova a manutenção das terras e, certamente, dos tenentes de algumas. 
Aliás, até ao nível dos condados a antiga administração se manteve. 
Na verdade, a separação das duas realidades que foram o Condado 
Portucalense e o de Coimbra, apesar de desde então unidos sob um mesmo 
governo, conserva-se durante algum tempo. Assim, quando se referem 
algumas tenências situadas no âmbito do último condado, como é o caso de 
Arouca, é referido o conde D. Henrique como governador de Coimbra 
(in Colimbria comes Enrichus) e depois o mandante em Aroucal. 

Durante a primeira metade do século XII, às já citadas terras de 
Baião, Celorico, Aguiar, Faria e Panóias, acrescentam-se, a Norte do 
Douro, Santa Cruz, S. Cristóvão, S. Martinho, Maia, Lanhoso, Bouro, 
Penela, Riba Lima, Vermoim, Neiva, Santo Estêvão e Bragança. À Sul do 
Douro, registam-se, além das já mencionadas, Viseu e Coimbra”. A grande 
diferença está em que as anteriores menções às terrae (à excepção de 
algumas a Sul do Douro, como já atrás ficou provado) se faziam mais no 
sentido territorial, como sistema de referência para a localização 
geográfica de determinados bens; agora elas são referidas enquanto 
tenências, ou seja, em virtude dos seus tenentes, que são vassalos dos condes 
D. Henrique e D. Teresa e, como tal, confirmantes dos seus actost. 
Ali realçava-se o elemento real, aqui o pessoal. 


1 Cf,atítulo de exemplo, o DC 889, de 1098. 


2 As designações Santa Cruz, S. Cristóvão e Santo Estêvão desaparecerão depois, 
em favor das de Sousa, Panóias e Chaves, uma vez que aqueles eram 
certamente os antigos nomes dos montes castrejos, núcleos de formação 
dessas terras. 


3 É claro que esta não surge como uma nova terra, mas como uma realidade 
administrativa diferente, pois antes fora um condado, integrando uma grande 
zona que ia do Douro ao Mondego e do mar até Lamego e agora apenas como 
um importante concelho urbano. Embora não sc encontrem princípios rígidos, 
a noção da diferença de Coimbra relativamente a outras zonas torna-se patente 
no facto de em alguns documentos aparecer o termo dominante para o seu 
tenente, ao mesmo tempo que o de tenentes para os das terras mencionadas 
no mesmo documento (cf. DR 58) e de, num número maior de documentos, 
aparecer o termo princeps que é, depois, também frequentemente utilizado 
para os outros grandes concelhos urbanos, Lisboa ce Santarém. 


4 DR 17 (1110) — são referidos os tenentes das terras do Entre Lima e Douro, do 
mar ao Tua: Santa Cruz, S. Cristóvão, S. Martinho, Maia, Lanhoso, Bouro, 
Penela e Baião; DR 20 (1110) — são mencionados os tenentes de Santa Cruz, 
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Na segunda metade do século XII surgem novas tenências como Aguiar 
de Pena, Valdevez, Riba Minho, Penaguião, Godim e Santa Maria de 
Gestaçô, a Norte do Douro, e Tarouca, Vouga, Estremadura, Covilhã, 
Guarda, Lisboa, Évora e Silves, a Sul. Devendo ser entendidas mais como 
tenências do que como terras (uma vez que há aqui uma mistura de terras 
maiores, pequenos concelhos e grandes concelhos), atendendo à situação 
geográfica de cada uma delas, poder-se-á concluir que o aparecimento de 
novas tenências a Norte do Douro resultará dos progressos da 
senhorialização, enquanto as novas do Sul serão consequência da conquista 
de novos territórios aos muçulmanos e da sua integração na administração 
do agora Reino de Portugal. 

Enquanto que, ao tempo dos condes e uma vez por outral, surgem 
diversos tenentes em simultâneo a confirmar os documentos, desde Afonso 
Henriques, mormente desde que assumiu o título de Rei e sobretudo desde que 
foi reconhecido como tal, tornou-se usual aparecerem como confirmantes dos 
seus actos o mordomo-mor, o alferes-mor e o senhor que era tenente da terra 
onde se situava o bem que estava a ser objecto da transacção. Pese embora o 
facto de serem mencionados outros magnates, estes não são identificados 
pela tenência que, certamente, detêm?, 

No reinado de Sancho I, embora inicialmente a norma pareça ser a 
mesma do tempo de seu pai?, vai-se tornando vulgar aparecerem vários 
tenentes a confirmar. No entanto, é desde os finais do reinado de Afonso II, 
sobretudo desde 1222, que a presença dos tenentes nas confirmações dos 
diplomas régios se torna regra. Esta mutação tem com certeza um 
significado, atendendo sobretudo ao momento em que se opera. A presença 
dos principes na Corte, a referência clara ao seu poder territorial como 
tenentes terrae, ao mesmo tempo que se começa a impôr uma estruturação da 
própria Corte (à luz dos documentos que saem agora da chancelaria régia), 
tudo parece subordinar-se a um mesmo objectivo. Ou seja, exigir a presença 


Celorico, S. Cristóvão, Pinhel(?); DR 24 (1111) — são citados os de Baião, 
S. Martinho, S. Cristóvão, Penafiel, Maia, Lamego, Coimbra, Faria, Penela; 
DR 40 (1114) — só é mencionado o imperante de Ponte de Lima. 


1 Cf. nota anterior. 
2 Cf, a título de exemplo, DR 208-211, 215, 218. 


Casos há em que o nome da terra não chega mesmo a ser mencionado. Diz-se 
Fulano tenens ipsam terram, sem que antes tenha sido referido o seu nome, 
mas tão só o da herdade, igreja ou outro bem em causa, nela situado. Cf., a 
título de exemplo, DS 28, de 1187. 


259 


daqueles, sublinhar a sua situação de vassalos, pedir-lhes conselho, tudo 
são meios de acentuar os gestos de submissão ou, por outras palavras, de 
afirmação do poder régio. 

Surgem, então, algumas diferenças em relação ao quadro anterior e 
que se mantêm em 1229. Refiro-me essencialmente ao agrupamento de 
anteriores tenências numa só, sob a autoridade do mesmo senhor. É o caso, no 
Entre-Douro-e-Minho, das terras de Douro ao Lima e de Lima ao Minho. 
Mantêm-se as de Sousa e Lanhoso, no Entre Douro e Minho, Baião e 
Bragança, em Trás-os-Montes, Santa Maria e Lamego, a Sul do Douro, Viseu 
e agora também Beira, na Beira. Em 1232 começa a aparecer, nesta última 
região, a tenência de Trasserra (designada, pelo menos desde 1237, 
indistintamente por Trasserra ou Seia). Em 1235 desaparece a designação 
abrangente de Entre Douro e Lima e voltam a aparecer as de Vermoim e 
Maia; na Beira surge também a de Besteiros; na Estremadura reaparece a 
da Estremadura e, no Sul, a de Évora, à qual se acrescenta, em 1236, a de 
Torres Novasl. 

Entre os anos 40 e 50 do século XIII, em virtude da agudização da crise 
e da consequente impossibilidade de reunião da Cúria, não existe 
(ou perdeu-se) a documentação régia que nos poderia trazer alguma luz sobre 
o quadro da divisão administrativa?, Só voltamos a ter uma percepção 
clara dela a partir de 1250. 

Assim, no tempo de Afonso Illo quadro administrativo é o seguinte: no 
Entre-Douro-e-Minho persistem as tenências familiares de Baião, Basto, 
Lanhoso, Maia, Neiva e Sousa, a tenência de Riba Minho e as pequenas 
tenências de Refóios de Lima e Ponte de Lima; em Trás-os-Montes, as 
tenências familiares de Aguiar de Pena, Barroso, Penaguião, Panóias e 
Bragança e ainda a tenência de Chaves; na Beira, uma mistura de grandes 
terras como Lafões, Beira, Lamego, Seia e Viseu, com terras mais pequenas 
como Cinfães, Covilhã, Gouveia, Guarda, Numão, Penela, Pinhel, Tarouca, 
Trancoso; na Estremadura, a atestar as diferenças desta zona, as 
mencionadas, com a excepção das tenências de Riba Vouga e da velha 
civitas de Santa Maria, são sobretudo tenências de castelos ou de cidades 


1 Talvez Estremadura e Torres Novas sejam designações diferentes para uma 
mesma tenência. 


2 Muito embora as Inquirições nos possam fornecer alguns elementos que 


poderiam suprir a referida falta (cf. listas de Terras e Terra-Tenentes, infra, 
2º vol., II - Apêndices), cles não são, todavia, datados e conferir-lhes, com 
precisão, alguma cronologia é praticamente impossível. 
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acasteladas: Abrantes, Leiria, Montemor-o-Velho e Sintra; no Alentejo, ao 
lado da tenência do Alentejo, as de simples castelos como Arronches, Elvas, 
Évora, Marvão, Portalegre; e no Algarve, apenas a tenência do Algarve. 

Acerca destas várias terras que se pode concluir? O Entre-Douro-e- 
-Minho apresenta-se muito mais retalhado, ou seja, há um maior número de 
unidades político-administrativas no Norte do que no Centro e Sul, sendo os 
territórios das primeiras menores que os das civitates das segundas. 
Os diferentes momentos e características da ocupação territorial pelos 
novos povoadores cristãos, aliados à diversidade geográfica entre o Norte e 
o Sul do Douro, foram, por certo, decisivos nessa diferenciação. Apesar das 
diferenças entre a Estremadura e Trasserra, a organização concelhia 
predomina a Sul do Douro, encontrando-se, na maior parte dos casos, uma 
continuidade na vida urbana relativamente à época muçulmana. Assim, 
enquanto na zona mais setentrional há uma continuação relativamente às 
terras do outro lado do Douro, mais para Sul as circunscrições 
“administrativas acomodam-se à função nodal desempenhada por cidades e 
vilas, cabeças dos respectivos âmbitos de povoamento e influência?. 
Não podemos esquecer, também, as diferenças entre o Norte e o Sul do Tejo: 
ali, onde a ocupação se fez primeiro e mais rapidamente, predominou a 
organização concelhia; aqui, onde o processo repovoador foi mais tardio e 
mais lento — em virtude da insegurança militar — a presença senhorial 
(das ordens militares, em especial) tornou-se mais forte”. 

Olhou-se até aqui o quadro administrativo, no sentido territorial 
sobretudo. Interessa agora, sobremaneira, analisá-lo no sentido pessoal, isto 
é, dos tenentes, ou linhagens de tenentes, que estão à frente das várias 
terras. 


1 Jorge Alarcão aproximou já, em termos de área, a civitas do tempo dos romanos 
à terra do século XI (“ O domínio romano”, in Nova História de Portugal, 1, 
Portugal das Origens à Romanização, Lisboa, 1990, p. 386). 


2 Há, por isso, no Entre-Douro-e-Tejo, uma certa correspondência entre as 
jurisdições civis e as eclesiásticas. Assim, às grandes terras de Lamego, Viseu, 
Estremadura e Trasserra correspondem as dioceses de Lamego, Viseu, 
Coimbra e Lisboa, e Guarda. 


3 Aterrado Alentejo (ou de Évora) corresponde a única diocese de Évora, como à 
terra do Algarve corresponderá o bispado de Silves. A esta raridade de bispados 
acrescenta-se a quase ausência de instituições monásticas nesta região. Esta 
específica geografia eclesiástica é explicada por muitos autores pela forte 
presença das ordens militares na dita região (cf. Emilio Cabrera, "Del Tiejo a 
Sierra Morena”, in Organización social del espacio en la Esparia medieval, 
pp. 140-142 e 159, nota 31, onde se aponta bibliografia a propósito). 


261 


2. Ricos-homens e tenências 


Fernando Magno, reconhecendo a importância dos detentores da 
supremacia militar a nível local, delegou neles todos os direitos do poder 
público sobre os territórios onde já estavam radicados, fazendo com que as 
respectivas famílias fortalecessem a sua implantação regional e, 
consequentemente, consolidassem os bens patrimoniais que já aí detinham. 
Esses chefes locais a quem confiou as funções públicas num determinado 
território, com o tempo — devido aos problemas que a Reconquista 
levantava, à fraca integração económica, ao pouco desenvolvimento dos 
meios de comunicação e às limitações da organização militar feudal —, 
apropriaram-se dos honores que lhes eram concedidos, a título beneficial, 
como contrapartida do exercício da função. Lentamente se foi sucedendo uma 
certa confusão entre benefício e senhorio, benefício e propriedade, suserania 
feudal e suserania pública, em suma, uma privatização dos direitos de 
carácter público. 

Na verdade, o exercício do poder de comando contribuíu de forma 
eficaz para isolar um certo número de famílias que dispunham de altas 
funções, controlavam castelos e gozavam, por isso, de grande influência. 
Foi desde que se estabeleceu numa ferra ou castelo, de que passou a trazer o 
nome, e adoptou um esquema sucessório unilinear masculino (inspirado na 
sucessão régia) que a família tomou consciência de si e da sua coerência. 
O que não quer dizer que o aspecto territorial, isto é, o domínio sobre a terra, 
fosse relevante, mas sim a capacidade jurisdicional, o dominium sobre os 
homens da ferra 2. A diferente terminologia com que foi traduzida a função 
do tenente, só por si, justifica aquela afirmação. Com efeito, quer este seja 
designado por mandante, dominante ou imperante, o significado é sempre o 
que manda, o que dá ordens. Ora só se pode mandar ou dar ordens a pessoas. 
A terra, por seu lado, deve, pois, entender-se como o limite, a fronteira até 
onde se exerce um poder sobre os homens, a partir do castelo que a domina. 

Além disso, esta função de comando foi tanto mais importante para a 


família quanto cla, ao contrário do que acontecia com os bens fundiários, 


1 Cf J. Mattoso, Ricos-Homens..., pp. 89-92; id., Identificação de um país..., 1 
pp. 271-272. 


2 Cf. supra, Primeira Parte. 1. 1. 
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escapava às partilhas sucessórias, transmitindo-se apenas a um dos filhos 
e, assim, contribuindo para a solidez e a superioridade da linhagem. 
O honor tornou-se, pois, a pedra angular da linhagem que, à semelhança do 
título régio, se transmitia hereditariamente de pais a filhos. 

Com efeito, passou a haver uma intrínseca ligação entre terras ou 
honores e sistema linhagístico, sendo, em regra, a posse destes honores um 
direito herdado dos antepassados e parentes, apesar de à custa de uma 
competição permanente entre os parentes ou do estabelecimento de relações 
de parentesco ou quase parentesco (aliança matrimonial ou fidelidade). 

Em certas terras estabeleceu-se uma organização linhagística muito 
nítida: uma sucessão patrilinear, com vantagem para o filho mais velho, o 
qual herda do pai o honor principal, indivisível, enquanto os mais novos 
são providos de porções secundárias do património ou excluídos e submetidos 
à autoridade do mais velho, sendo as filhas casadas em função do interesse 
do seu pai ou do seu irmão mais velho”. 

O Rei, algumas vezes, completava este processo fazendo doações em 
propriedade plena ou outorgando cartas de couto com alienação de direitos 
régios. À imunidade que acompanhava estas concessões verifica-se bem nas 
doações já referidas, feitas a favor de Soeiro Mendes da Maia e Paio 
Guterres da Silva, dois grandes magnates. Dentro do espaço que fica coutado 
recebem os direitos pertencentes à potestas regalis, impedindo-se a qualquer 
um de aí entrar para malfazer, roubar, penhorar ou exigir o que quer que 
fose. Na carta de imunidade concedida a Paio Guterres da Silva o directum 
pertencente ao Rei e que aí se concede fica bem especificado: quantumque ibi 
habemus scilicet hereditates homines colllinas cum chrateribus simulque 
omne vetigal nostrum tributumque et fiscalia regalicas ... ut nullus homo per 
vim intus ingrediatur ad malefaciendum non pro rapina nec pro piniora nec 
pro charateribus nec pro rauso nec pro homicidio nec pro nula alia calunia 
sed liberum et absolutum illum do.. 

A imunidade foi um reflexo inevitável do enfraquecimento do poder 
régio e dos vários períodos de instabilidade interna e externa, além de que 
era também reflexo da incapacidade militar e administrativa do Rei. 


1 Cf]. Mattoso, Ricos-Homens..., p. 75. 


2 Sobre o conceito de honor veja-se J. Mattoso, Ricos-Homens..., p. 148; 
id., Identificação de um país..., |, pp. 214-216 e 272. 


3 Cf.]. Mattoso, Identificação de um país...., I, pp.205-207. 
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A vassalidade surgida como um instrumento de natureza militar, 
transforma-se paulatinamente, em virtude dessas circunstâncias, numa 
senhorialização, sempre pronta a reivindicar e usurpar direitos sobre a 
terra. Isto é, o elemento real, a terra, passou a atrair a atenção. 

Assim se foram formando núcleos isentos da jurisdição régia, 
concorrentes com o poder central, assim se dividindo o direito de comandar, 
punir e assegurar a paz e a justiça entre o Rei e os que se inscreviam nesses 
quadros territoriais. Não uma justiça mas justiças várias exercidas por 
delegados do soberano. Assim, grandes partes do Reino passaram da 
autoridade régia para a dos senhores territoriais. O Reino, conjunto de 
terras e castelanias cujos senhores prestavam homenagem ao Rei, não tinha, 
pois, coesão territorial. 

Na verdade, do estudo sobre o vocabulário, deduziu-se que a 
ambiguidade terminológica verificada desde os finais do século XI e 
sobretudo no XII na utilização dos mesmos termos (regens, princeps, 
imperans, dominans, senior, dominus, presidens) quer para o Rei e sua função 
quer para os senhores territoriais e seu munus (imperare, dominare), 
traduzia a imprecisão da fronteira entre a realeza e o poder feudall. 
Isto é, que havia uma “feudalização”, uma fragmentação (ou uma 
regionalização) do poder político, sendo as terras autênticas soberanias 
senhoriais, onde se verificava uma confusão entre soberania e domínio. 
Os principes eram instâncias políticas e de soberania como o Rei, exerciam 
poderes semelhantes aos deste. Ainda que em quantidade inferior, também 
eles eram senhores poderosos em homens, terras e rendimentos. O Rei, um 
príncipe entre outros, sobrepunha-se-lhes e às suas terras, mediante a 
vassalidade interindividual (e como supremo defensor da paz e da justiça). 

E numa época em que as funções política e militar não se distinguiam 
das funções económicas, também os seus bens materiais, ou seja, OS seus 
senhorios territoriais se viram reforçados com essa apropriação de poderes 
outrora públicos. Gerou-se um autêntico círculo vicioso: detentores de 
poderes públicos usurpavam e multiplicavam imunidades, subtraindo 
à soberania régia partes do território que assim aumentariam o seu poder 
senhorial, a sua soberania. Os senhores ricos em terras e em poder senhorial 
eram também militarmente poderosos. 


1 cf. supra, Primeira Parte. 1. 1. 


Levanta-se, pois, aqui um problema que é já clássico na historiografia 
portuguesa e peninsular e que recentemente foi retomado por Hilda 
Grassotti e, entre nós, por José Mattoso: como se concediam e como se 
recebiam as tenências? Por outras palavras, como acedem os tenentes ao 
poder e como se mantêm nele? Há uma concessão expressa ou tácita da 
Coroa? Há uma hereditariedade ou amovibilidade à vontade do Rei? 

Na falta de documentos que elucidem sobre tal questão, pensam os 
citados autores que se receberiam em tenência castelos e terras mediante o 
estabelecimento de um vínculo vassálico contraído conforme aos ritos 
peculiares da entrada na vassalidade. Ou seja, implicando a terminologia 
tenentia uma relação vassálica e tendo a terra como centro um castelo, não 
haveria razão para crer que se exigissem ritos diferentes para a tenência de 
uma fortaleza dos solicitados para a de uma unidade territorial presidida 
a partir de um centro fortificadol. A expressão várias vezes utilizada de 
que determinado senhor é imperante, dominante ou tenente terra sub 
imperio, de manu ou sub manu regis ou mesmo sub rege aponta para essa 
prestação de homenagem (embora não haja a certeza de ser uma homenagem 
expressa e com um ritual próprio). Presume-se também que estas tenências 
foram dadas ad tempus. 

Recordo uma vez mais o documento de 1097 em que o conde D. Henrique 
faz commissorium das herdades e homens que tem no território portucalense 
a Soeiro Mendes da Maia. Soeiro Mendes, por sua vez, pôs aí, nas terras de 
Faria e de Penafiel, Gonçalo Pais como seu meirinho, o qual, após a deter 
por muito tempo (tenuit illa pro multis temporibus), dela saíu no dia 
aprazado (ad die hacto pro exire de illa terra). Não é, todavia, seguro que 


1 Hilda Grassotti, op. cit., II, pp. 667-670; J. Mattoso, Ricos-Homens..., pp. 131 ess, 
maxime 137. Embora não se tenham também muitos documentos sobre o ritual 
da entrega de castelos, os Livros de Linhagens falam-nos de pedidos de 
castelos aos seus tenentes pelo Rei. Recorde-se que Martim Fernandes [de 
Urgezes, Podentes ou Leiria], alcaide do castelo de Leiria, “nom o quiz dar a 
El-Rei dom Sancho, seu senhor, que lho dera, pero lhe mandara pedir por 
homeens filhos d'algo e por seu porteiro e por sa carta” (LL 36BD12). 
Nas Crónicas portuguesas como castelhanas figura muitas vezes o porteiro a 
entregar ou a receber os castelos que alguns têm do Rei. Tenha-se também em 
atenção que é especialmente o porteiro (ainda que com outros) que entrega 
coutos e erije neles padrões. Veja-se, a propósito, o couto de Brulhães 
concedido a Gil Martins de Riba de Vizela, em Junho de 1257: ...Et 
integramus ... per Johannem Pelagii portarium nostrum qui de mandato nostro 
cum prioribus de Costa et de Sancto Thorcato et cum judice et almoxarifo et 
scribano Vimaranensis erexit patrones in dicto cauto (TT-Chanc. Af. III, liv. I, 
fl. 21v). 
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este dia citado para sair da terra fosse o dia combinado inicialmente 
quando a terra lhe foi entregue em tenência. Pode, eventualmente, tratar-se 
do que Soeiro Mendes lhe impusera agora, em virtude das rapinas que ele 
ali andara fazendol. De realçar aqui dois factos: o de o honor atribuído a 
Soeiro Mendes da Maia ser constituído por várias terras (por certo, além 
das de Faria e Penafiel [de Bastuço] — expressas no documento —, as que 
com aquelas constituíam a terra da Maia: Bouças, Gondomar, Refóios do 
Ave e Vermoim); e o de ele (como será regra entre os ricos-homens), poder 
nomear seus delegados (meirinhos) nas suas terras (adiante verificaremos a 
existência de outros oficiais dependentes dos ricos-nomens, em especial o 
mordomo). 

É também significativo, pela aparente tentativa de precisão 
terminológica, um documento de 1109, onde se afirma que Egas Gondesendes 
[de Baião] erat dominator et princeps terre illius et tenebat ipsa terra de 
Sancto Salvador et de Tendaes cum alia multa in suo aprestamo de mano de 
illo comite domno Enrico. 

Podendo ter sido inicialmente cedidas ad tempus nada obsta a que as 
tenências se tenham tornado vitalícias. De qualquer maneira parece ter-se 
imposto a tendência para esta regra, o que se prova facilmente ao 
verificarmos que, quando um rico-homem tem em simultâneo um cargo na 
Cúria, o deixa ao mesmo tempo que a tenência. Penso que só a morte pode 
justificar este abandono dos dois cargos. Só a inimicitia entre Rei e tenente, 
parece-me, poderia explicar que aquele privasse este, em vida, da tenência 
que lhe havia entregue. 

Do mesmo modo, atendendo à terminologia (verbo tenere) poderíamos 


supor que, à morte do senhor, o vassalo devia entregar o honor, pois se 


1 DC 914 (1099). Este documento foi cuidadosamente analisado por José Mattoso 
(Identificação de um país..., 1, p. 214), como um exemplo de existência de cúrias 
vassálicas em torno de alguns senhores (atendendo ainda a que o referido 
meirinho foi julgado em Penafiel por Soeiro Mendes e o concilio magno de 
meas gentes et de meos vassalos). 


2 Documento citado por Gama Barros, Historia da Administração Publica..., XI, 
p. 389. Outros documentos há que, através da sinonímia, procuram precisar o 
sentido da função. Cf. DR 153 (domino terre sive principi). Disse sinonímia o 
que não é absolutamente correcto (como afirma Stephen Ullmann, com outros 
linguistas e estilistas, 'a completa sinonímia não existe”, "não há sinónimos 
reais" — cf. Semântica.Uma Introdução à Ciência do Significado, p. 291), uma 
vez que dominus significa “senhor, suserano”, enquanto princeps significa 
“o príncipe, o principal, o mais eminente". Um termo traduz melhor o seu 
poder, o outro classifica-o a cle próprio. 
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interrompia a relação beneficial e o vínculo vassálico. Mas isso, por certo, 
levaria o beneficiário a solicitar ao sucessor a renovação do benefício, e o 
senhor, por sua vez, a solicitar-lhe a renovação do compromisso vassálico. 
Talvez se procedesse, por parte do novo Rei, a uma simples confirmação ou 
aceitação tácita. Mas não podemos esquecer que a transmissão hereditária 
das tenências implicava o reconhecimento do direito sucessório adquirido 
pelo costumel, levando o Rei, por vezes, a aceitar um vassalo que ele não 
tinha escolhido. No fundo, era a aceitação dos mesmos princípios seguidos 
na transmissão da Coroa. 

No entanto, parece-me poder comprovar-se pela documentação 
portuguesa que cada Rei, uma vez chegado ao poder, aceitando a anterior 
organização adminstrativa ou reformulando-a, renova ou anula o vínculo 
vassalático com alguns dos vassalos do seu antecessor, bem como reforça o 
que existe com outros ou ainda procede ao "recrutamento" de novos vassalos. 
Uma crise antes da subida ao trono (ou no decurso do reinado) justificaria 
talvez alterações mais profundas em relação aos altos dignitários ou aos 
terra-tenentes. 

Vejamos a sucesão de D. Teresa. Tendo Afonso Henriques tomado o 
poder após a batalha de 5. Mamede de 1128, o primeiro documento em que 
nos aparece um conjunto de tenentes é de 11322, Documento pouco comum, pois 
é o único que apresenta os terratenentes sem a designação de tenente 
(ou outro qualquer termo similar), fazendo seguir ao nome pessoal de cada 
um (apenas um tem nome pessoal e patronímico) a menção da terra: Ermígio 
Moniz de Faria, Ermígio de ... (?), Fernão de Viseu, Egas de Lamego, Mem 
de Penafiel, Godinho de Lanhoso e Gueda de Celorico. Os três elementos da 
família de Riba Douro aqui presentes (Egas, Mem e Ermígio Moniz) tinham 
já essas tenências ao tempo de D. Teresa”, Quanto a Godinho Fafes era 
herdeiro, na tenência de Lanhoso, de seu pai Fafes Luz que a tivera no 
tempo de D. Henrique e D. Teresa. Só Gueda Mendes, que já aparecera na 
Corte de D. Teresa desde 1110, é referido pela primeira vez como tenente de 


1 Cf.]. Mattoso, Ricos-Homens..., p. 137. 
DR 122. 


Cf. DR 24, de 1111 (um dos confirmantes é Mem Moniz tenente de Penafiel); 
DR 39, de [1113-1117] (são confirmantes Egas Moniz regens de Lamego e 
Ermígio Moniz tenente de Faria). 


4 DR17 (1110). 
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Celorico. Terá herdado esta tenência ou ter-lhe-à sido concedida por Afonso 
Henriques como recompensa da fidelidade e do serviço prestado em 
S. Mamede (talvez militar, mas também pecuniário)? Pode muito bem tê-la 
herdado, enquanto este serviço pode ter sido recompensado com a carta de 
couto do mosteiro de Refóios (c. Cabeceiras de Basto) que lhe concedeu 
Afonso Henriques em 26 de Outubro de 1131. É nesta carta que o infante 
afirma a sua dilectio e justifica a recompensa a Gueda Mendes (quem diligo 
quoniam fuisti michi semper fidelis et accipio a te DCCCC modios)!, 
porventura, pelo serviço prestado em 5. Mamede. Alguns anos mais tarde, 
Gueda Mendes aparecerá como princeps da vizinha terra de Panóias?. 

Decorre do exposto que o apoio prestado a Afonso Henriques contra 
sua mãe e Fernão Peres de Trava, pela maior parte das linhagens de 
magnates do Entre-Douro-e-Minho e do Riba Douro, veio consolidar o poder 
que estas já detinham na administração territorial, ao mesmo tempo que 
consolidavam o de Afonso Henriques. 

O referido documento de 1132 é também interessante pelo facto de em 
todos os nomes apontados estar presente uma estrutura antroponímica que 
começava a impôr-se com Afonso Henriques. Refiro-me ao recurso à junção do 
nome do castrum ou territorium ao nome pessoal ou aos nomina paterna?. 
À excepção do caso de Godinho Fafes de Lanhoso, em nenhum dos casos 
referidos no documento a tenência se impôs como nome de família. 


2.1. O peso da hereditariedade (sécs. XI-XIII) 


Muitas das tenências que acima referi foram tenências familiares. 
Ou seja, certas linhagens possuíram hereditariamente o direito ao governo 
ou delegação da autoridade régia em certas regiões (regiões onde eram 


1 DR120. 
2 DR169(1139 Abril 23). 


3 No fundo, a mesma estrutura antroponímica empregue para os Reis que ao seu 
nome pessoal acrescentavam apenas o nome da Provintia ou Terra ou, depois, 
do Reino: Afonso de Portugal, Sancho de Portugal, Só Afonso [ e num número 
reduzidíssimo de vczes (4 em 358 documentos, sendo um daqueles quatro uma 
falsificação) aparece como Afonso Henriques. Cf. DR 91 (1128 Jul. 8), 92 (1128 
Jul. 8, falsificado), 135 (1133 Jul. 28) e 198 (1143 Maio 25). 
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principes, porque haviam sido os seus presores principais ou descendentes 
destes). Parece, portanto, que aí a liberdade de concessão, por parte do Rei, 
é mais teórica do que prática. Esta sucessão "dinástica" (semelhante à do 
próprio poder régio) acontece especialmente na grande zona do vale do 
Douro, pelo menos nas regiões das cinco linhagens principais da nobreza 
portucalensel. 

A análise das listas de terras e ricos-homens terra-tenentes entre o 
século XI e os finais do século XIII2 e os quadros de tenências das principais 
famílias? provam para certas linhagens um poder incontestado nas 
respectivas terras“, às quais tanto se liga a estrutura antroponímica como a 
estrutura linhagística. E, ligam-se também, como é óbvio, os poderes 
económicos dessas mesmas linhagens, pois, desde início, os poderes públicos 
que detêm estão, em regra, relacionados com a posse dos seus próprios 
patrimónios bem como com as alianças estabelecidas com outras famílias. 


1. Vejamos o caso da já mencionada tenência da Maia, do Norte do 
Douro ao Ave. Há efectivamente uma transmissão hereditária durante 
mais de duzentos anos, sensivelmente entre os anos 1030 e 1230. Neste 
período, o estrito agnatismo é apenas cortado quando o filho mais velho, 
que sucedeu ao pai, morre, passando então a tenência para o segundogeênito. 
Acontece isto ao tempo de Gonçalo Mendes da Maia que foi substituído por 
seu irmão Soeiro Mendes da Maia (no início do século XII) e, depois, quando 
morre Martim Peres da Maia que é substituído por seu irmão mais novo, João 
Peres da Maia (no primeiro quartel do século XIN)?. 

É um facto que, desde então, a tenência sai das mãos da linhagem da 
Maia, O que se explica pela perda de varonia por parte da família. Isto é, o 
governo da terra da Maia por parte da linhagem da Maia só termina, 


1 Cf]. Mattoso, Ricos-Homens..., pp. 131 e ss. 

2 Vejam-se estas listas de Terras e Terra-Tenentes (infra, 2º vol., II -Apêndices). 
Estes quadros de tenências por família acompanham as respectivas biografias 
(infra, 22 vol. 1 - Prosopografia). 

4 As análises aqui feitas e os resultados obtidos concordam em absoluto com os 
encontrados por J. Mattoso (Ricos-Homens...., pp. 131-145) 


5 O estabelecimento das ligações familiares e da genealogia da família da Maia 
bem como a transmissão da memória da família pelo mosteiro de Santo Tirso 
foram estudados por J. Mattoso, 4 Nobreza Medieval Portuguesa..., pp. 208-220 
e 329-340. 
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porque esta desaparece. Mesmo assim, se a passagem do honor para uma 
outra família se podia justificar pela convergência da morte de João Peres 
da Maia, em 1226, com os graves conflitos internos entre o poder senhorial e 
o poder monárquico, o que é facto é que a transmissão da tenência se faz 
ainda por via familiar embora feminina. Concretizando, a passagem do 
honor Maia para a família de Sousa encontra uma explicação no facto de o 
desaparecido João Peres da Maia ser casado com Guiomar Mendes de Sousa 
e, como se disse, haver falta de filhos varões deste casamento. À excepção 
de Rodrigo Sanches, que, como este, terá tomado muitos outros honores nos 
períodos mais exacerbados de crise, e de João Martins Chora de Riba de 
Vizela, o mandato do outro tenente seguinte, Fernão Garcia de Sousa, pode 
ainda justificar-se pelo casamento com a viúva do anterior, Urraca Abril de 
Lumiares. Neste caso, como no de Guiomar Mendes de Sousa, a transmissão 
da tenência ter-se-ia feito por via feminina. Finalmente, o último tenente 
da Maia, Mem Rodrigues de Briteiros, é-o também por razões familiares, 
uma vez que este era neto do último tenente da linhagem da Maia, João 
Peres da Maia, pois era filho de uma filha deste, Elvira Anes da Maia. 

Daqui se depreende que só no reinado de Sancho II, caracterizado por 
uma grande instabilidade, se quebrou, de certa forma, a sucessão familiar. 
E mesmo assim, não é certo que se relacione com esta crise a transferência da 
tenência para outra família; talvez se trate apenas de uma coincidência 
cronológica entre ela e o fim da linhagem. Decorre também do afirmado que, 
se a hereditariedade vigorou enquanto a família existiu, é porque os 
monarcas, desde a monarquia astur-leonesa à navarra e depois à portuguesa 
respeitaram essa hereditariedade. 


2. Com a linhagem de Sousa passa-se algo de semelhante. Oriundos 
da região do alto Sousa, foram-se estendendo pela bacia do Tâmega às 
terras de Felgueiras, Montelongo, Basto, Aguiar e Barroso até Chaves e, na 
direcção do Corgo, pela terra de Panóias até ao Tua. Desde meados do século 
XI até finais do XII, esta linhagem deteve as tenências de Basto, Sousa e 
certamente também Panóias, numa sucessão estritamente agnática. O facto 
de este agnatismo se interromper à morte de Gonçalo Mendes de Sousa deve- 
-se ao facto de não ter deixado filho varão que lhe sucedesse. 
As suas terras não saem, todavia, da família. Sucedem-lhe, numas seus 
irmãos Rui e Vasco Mendes, noutras seu neto Gil Vasques de Soverosa. 
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Passarão depois aos filhos de Garcia Mendes, irmão de Gonçalo Mendes, 
que, ao tempo deste, escolhera (ou se vira obrigado a) viver nas honras que a 
família detinha (através de alianças matrimoniais com os de Riba Douro) 
no Riba Vouga, mais precisamente em Eixo (daí a designação que lhe 
atribuem os nobiliários e os cancioneiros de Garcia Mendes d'Eixo). 
José Mattoso apresenta como hipótese que os indivíduos de categoria 
inferior que, de vez em quando e por períodos muito curtos, aparecem à 
frente da de Basto seriam meros delegados dos de Sousal. Seria o caso dos 
Guedões, mais concretamente Gomes Mendes Guedão que, em 1132, domina o 
castelo ou terra de Basto. Seria tão só um delegado de Gonçalo Mendes de 
Sousa e, depois, do irmão deste, Soeiro Mendes de Sousa. Tendo em vista a já 
referida doação feita a Gueda Mendes, em 1131, por Afonso Henriques, a 
afectividade traduzida nas palavras utilizadas por este quando se lhe 
dirige e a estrutura antroponímica com que é citado no já mencionado 
documento de 1132, a referida hipótese parece-me pouco provável. 


3. No que respeita à linhagem de Baião, situada entre o Tâmega e o 
Corgo inferior, verificamos que administravam as terras de Baião e 
Penaguião. Ao que parece, D. Artaldo, o primeiro que se conhece desta 
linhagem, terá recebido o "mandamento" da respectiva região (Baião, 
Penaguião, Gestaçô) do rei leonês Afonso V2, Como quer que seja, de acordo 
com a documentação, desde meados do século XI até terminarem as 
tenências, as terras de Baião e Penaguião (a que se juntavam as mais 
pequenas de Godim e Santa Maria de Gestaçô) estiveram sempre na mão da 
linhagem de Baião em sucessão agnática, sempre que foi possível, ou, na 
falta do filho mais velho, na de um irmão ou de um primo direito. 


4. A linhagem de Riba Douro, partindo do Sousa inferior e do Tâmega 
inferior, estende-se essencialmente para Sul do Douro, através da bacia do 
Arda, até ao Entre-Douro-e-Paiva e ao Távora inferior. Domina 
inicialmente as terras de Lousada, Penafiel de Sousa, Benviver, Cinfães, 
Arouca, Paiva, Sanfins, Parada, Aregos, 5. Martinho de Mouros, Lamego, 


Armamar e Tarouca. Muito embora nesta família a estrita sucessão 


1 Ricos-homens..., p. 132. 
2 Cf GEPB, XXV,s.v. Rico-Homem, p. 667. 
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agnática seja de demonstração mais difícil, devido, por um lado, à 
multiplicidade de ramos da linhagem, por outro, à consequente dispersão 
dela por uma longa série de terras, a hereditariedade nessas terras é, 
apesar de tudo, um facto. Verificou-se na de Benviver e Penafiel de Sousa 
enquanto existiram como tenências autónomas (entre meados do século XI e 
meados do XIN, onde se tornou vulgar passar de tio a sobrinho. Sê-lo-á 
especialmente naquela que se tornará, sobretudo desde o tempo de D. Teresa, 
a terra "capital" da linhagem, isto é Lamego. Repare-se que mesmo quando, 
nos inícios do século XIII — depois de estar pelo menos um século na 
linhagem de Riba Douro, passando de Egas Moniz a seus filhos Afonso 
Viegas, Lourenço Viegas e Soeiro Viegas, e depois a seus netos Vermudo 
Soares e Lourenço Soares —, a tenência passa a Gonçalo Mendes de Sousa, no 
fundo mantém-se a hereditariedade, uma vez que este é casado com uma de 
Riba Douro. Do mesmo modo se mantém quando deste passa a Abril Peres de 
Lumiares, bisneto de Egas Moniz. 


5. A mesma hereditariedade se pode demonstrar no que respeita à 
terra de Bragança, cujo domínio pertencia à linhagem que dessa terra 
recebeu o nome. Para esta região, que se estendia a oriente dos rios Tua e 
Távora, os documentos apontam como tenente, pelo menos desde 8 de Julho 
de 1128 (quinze dias depois da batalha de 5. Mamede), Fernão Mendes de 
Bragança. Já o seriam antes ou o auxílio ao infante é causa da atribuição da 
tenência da terra onde possuíam o seu património? Muito embora a 
documentação só o prove a partir daquela data, o facto de Fernão Mendes de 
Bragança, avô daquele, ser tenente de Chaves em 1072, permite pensar que, 
ou a família, inicialmente estabelecida em Chaves, se terá estendido para 
Bragança, ou, desde início, deteve Chaves e Bragança. Se assim foi, perdeu 
aquela tenência e será a de Bragança que se manterá hereditariamente na 
linhagem até ao primeiro quartel do século XIII. A passagem à família de 
Baião que nessa altura se dá, não quebra, todavia, a hereditariedade, uma 
vez que há uma aliança matrimonial entre as linhagens de Baião e 
Bragança (Afonso Ermiges com Teresa Peres), voltando a passar, à morte de 
Ponço Afonso de Baião, filho daquele casal, para um da linhagem de 
Bragança, Fernão Fernandes, até 1232. A sucessão hereditária parece 
perder-se, desde então, o que poderá ser explicado pela crise do reinado de 
Sancho II, que nesta região do nordeste transmontano parece ter sido 
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particularmente grave. Além disso (e uma vez mais) a crise é 
contemporânea da extinção da linhagem por falta de varonia. Não será, 
todavia, de esquecer, como adiante se aludirá, que Afonso III, pretendendo 
de início conseguir a colaboração dos proceres existentes em Portugal, 
atribui a tenência de Bragança à unica linhagem que, então, a ela teria 
"direito", apesar de por linha materna. Refiro-me à linhagem de Baião na 
qual esteve entre 1250 e 1256. E pese embora o facto de ter interrompido a 
hereditariedade num período em que vai tentando proceder a certas 
reestruturações (1257-1263), o Rei voltará depois a entregá-la a um seu 
membro, Nuno Martins de Chacim, ao fazê-lo rico-homem. Este, muito 
embora por linha feminina e bastarda, liga-se à linhagem de Bragança e é 
exactamente nessa região (e só nessa) que possui uma extensa fortuna 
territorial, conseguida na sua quase totalidade por ganhadia. De qualquer 
forma, mesmo Afonso III, num período de “reconstrução do poder”, e 
querendo recompensar um parvenu da sua Corte, a quem (por certo em 
simultâneo) concede um importante cargo de Cúria (o de meirinho-mor), 
reconhece-lhe o poder que já detém na sua zona de origem, delegando-lhe aí 
os seus poderes públicos. 


Fora da zona de implantação destas grandes linhagens e das suas 
tenências, podem ainda observar-se outras terras que hereditariamente 
estiveram na mão de linhagens que, embora inferiores às cinco referidas, 
foram muito importantes durante todo o século XII e inícios do XIII. Refiro- 
-me em especial às terras de Riba Minho e de Lanhoso. Porque aquela 
abarca uma vasta área constituída por várias terras pequenas, a linhagem 
que a deteve desde meados do século XII até ao primeiro quartel do século 
XIII (retomando-a no final deste século), retira o apelativo da linhagem de 
uma das terras que integram o conjunto, Valadares. 

Um documento (embora falsificado) de Abril de 1185, dá-nos uma 
ideia das pequenas terras ou castelanias que fariam parte da de Riba 
Minho quando diz que nesse tempo Paio Soares [de Valadares] tenebat a 
rege os castelos de Pena da Rainha, Froião, Lanhoso (?), Santa Cruz [do 
Lima], Valadares e Castro Laboreiro. À excepção de Lanhoso (?)! e de 


1 Embora no documento esteja Lamozo e os editores dos Documentos de 
D. Sancho I tenham colocado em nota “Sic por Lanioso”, atendendo à distância 
entre as outras terras constituintes da de Riba Minho e a terra de Lanhoso c ao 
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Santa Cruz que fica já no limite Sul da região, no Lima, as outras terras 
situam-se efectivamente na riba do Minho. 

Verifica-se, pois, que, pelo menos desde os anos 70 do século XII, a 
linhagem de Valadares se impunha e se fazia reconhecer como a mais 
eminente que ali existia (Suerio Arias principe terre illius existente)l. 
Passou depois a terra a seu filho Paio Soares que a governou até à última 
década do século XII. O motivo por que entre este e seu filho Lourenço Pais 
de Valadares se interpuseram Nuno Sanches de Barbosa, primeiro, e, 
depois, Gomes Soares de Tougues?, poderá relacionar-se com a sua ausência 
do país ou com eventuais relações de parentesco. Esta última justificação 
poder-se-ia encontrar para o caso de Gomes Soares de Tougues, que foi 
casado com uma dona da linhagem de Barbosa, Teresa Rodrigues. Talvez a 
chave para a resolução do problema esteja na Galiza, donde Aires Nunes, o 
primeiro dos de Valadares (tal como sua mulher Ximena Nunes), e os de 
Barbosa são naturais. O mesmo é dizer, talvez haja efectivamente uma 
relação de consanguinidade entre os de Valadares e os de Barbosa que não 
consegui apurar e que justificasse, na falta de um elemento daquela 
linhagem, a transferência da terra de Riba Minho para um membro desta. 
Também a certeza acerca da família a que pertence a mulher de Nuno 
Sanches de Barbosa, Teresa Álvares, poderia ser importante para a 
resolução da questão. Porém, o Livro de Linhagens do Conde D. Pedro não 
lhe aponta o nome de família, enquanto o Livro Velho a diz filha do conde 
D. Álvaro de Ferreira, de Castela”, e o Livro do Deão a declara irmã de 
Fernão Álvares, origem (segundo este livro) dos de Soverosa*. Se esta 
última atribuição já poderia oferecer uma explicação, conquanto remota, 
para a transferência da tenência da linhagem de Paio Soares de Valadares, 
casado com Elvira Vasques de Soverosa, para Nuno Sanches, casado com 
Teresa Álvares de Soverosa, já a cronologia torná-la-ia difícil, pelo grande 


facto de esta, enquanto existiu como entidade administrativa, não ter sido 
nunca governada por um elemento da linhagem de Valadares, creio que o 
castelo que se refere no documento não seria o de Lanhoso. 


1 DR318, de 1173. 


À afirmação respeita à região de Riba Minho, não especificamente à pequena 
terra de Valadares, onde não estou certa se a mesma interrupção ocorreu, 
Facto é que não aparece nesse período qualquer Valadares na Cúria. 


3 LVIAGO. 
4 LD 1B3. 
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desajuste de gerações. A não ser que Teresa Álvares fosse antes filha de 
Álvaro Peres (alferes régio entre 1142 e 1145)!, irmão de Fernão Peres 
Cativo, origem dos de Soverosa, tio portanto daquela Teresa Álvares e avô 
de Elvira Vasques (mulher de Paio Soares de Valadares)2. Não seria, neste 
caso, uma transmissão entre consanguíneos, mas entre afins e por via 
feminina, isto é, entre dois indivíduos cujas esposas eram primas. Não é um 
caso comum , a ser assim. 

Seja como for, ao menos desde 1221 a terra de Riba Minho voltou à mão 
dos de Valadares os quais a mantiveram até 1230. A ligação destes, 
mormente do último tenente, Soeiro Pais de Valadares, ao infante Pedro 
Sanches, porventura até a sua ausência do país (na vassalidade ainda deste 
infante ou já do conde de Bolonha), explicarão a passagem da tenência para 
Martim Gil de Soverosa que a deterá até ao final do reinado de Sancho II. 
A crise política e o facto de este ser um valido régio foram, sem dúvida, 
importantes para a escolha do novo tenente, mas não podemos esquecer, 
como atrás disse, que já antes a linhagem de Soverosa, embora apenas por 
linha feminina, estivera ligada à tenência de Riba Minho. 

Referi acima que uma outra tenência, cujo governo permanece durante 
muito tempo ligado a uma linhagem que do exercício desse poder tira o 
apelativo de família, era a de Lanhoso. Na verdade, desde pelo menos 
1110 até meados do século XIII a tenência mantém-se na família, apesar de 
nem sempre na linhagem. Assim, se na primeira metade do século XII foi 
governada por Fafes Luz de Lanhoso e Godinho Viegas de Lanhoso, já nos 
finais deste mesmo século está em poder de Estêvão Ermiges [da Teixeira] e, 
depois, de Martim Fernandes de Riba de Vizela, João Fernandes de Riba de 
Vizela e de Martim Pais Ribeira, para voltar depois a Godinho Fafes de 
Lanhoso. Ora, Estêvão Ermiges pertence, por via masculina à linhagem de 
Lanhoso, pois era neto paterno de Mem Viegas de Lanhoso. Quanto aos de 
Riba de Vizela ambos são filhos de Usco Godins de Lanhoso (filha de 
D. Godinho Fafes, o Velho) e, além disso, Martim Fernandes de Riba de 
Vizela é ainda casado com Estevainha Soares da Silva que é filha de 


1 Esta hipótese foi também já avançada por J. Mattoso (cf. Ricos-Homens..., 
p. 124). 


2 Cf. M.H. Coelho e Leontina Ventura, "Vataça — uma dona na vida e na morte", 
sep. de Actas das II Jornadas Luso-Espanholas de História Medieval, 1º vol, 
Porto, 1985, pp. 8-9, figuras 1 c 2. 
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Fruilhe Viegas de Lanhoso, irmã daquele Mem Viegas de Lanhoso. 
Finalmente, de Martim Pais Ribeira, como dos outros desta linhagem, diz o 
Livro de Linhagens do Conde D. Pedro que "forom naturaes de Lanhoso"t. 
Quanto às relações familiares com a linhagem dita de Lanhoso, fácil é 
verificá-las logo na geração seguinte, relativamente ao sobrinho de Martim 
Pais, Pero Martins da Torre casado com Teresa Soares da Silva, filha de 
Fruilhe Viegas de Lanhoso e irmã da já mencionada Estevainha Soares 
casada com Martim Fernandes de Riba de Vizela. 

Outras linhagens importantes tiveram tenências no período sobre que 
me debrucei, isto é, de meados do século XI a meados do século XIII. Foi o 
caso das linhagens de Soverosa e de Riba de Vizela, na primeira metade do 
século XIII. Todavia, o que quis realçar foi o problema da hereditariedade 
"de facto" das tenências — a qual me parece confirmada — bem como a 
íntima relação entre a delegação régia dos poderes públicos e o poder 
territorial e militar que cada linhagem já tinha nas zonas sobre que 
passavam a exercer autoridade. Finalmente, perceber como esses poderes 
fundiários e, sobretudo depois, os públicos, foram importantes na formação e 
manutenção de uma estrutura antroponímica que representava uma clara 
consciência linhagística. Processo que me parece claro desde Afonso 
Henriques e que nem a crise do reinado de Sancho II, apesar de 
perturbadora, fez ruir. 

A forma como estes aspectos se mantiveram ou evoluíram no tempo de 
Afonso III é o que tratarei de seguida. 


2.2. A viragem afonsina 


Acabei de verificar que à frente de certas tenências de Além Douro 
estão, regra geral, os membros das mais ilustres famílias portuguesas, 
integrando a classe dos ricos-homens, aqueles que, por vezes, aparecem no 
corpo dos documentos referidos como “rico-nomem da terra de..." e, nas 
subscrições, como tenentes 2. 


1 LL53A3. 


2 Já nos finais do século XII, mais precisamente em Novembro de 1193, um 
documento de Arouca diz que a transmutatio hereditatis nele presente foi feita 
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Chegados à segunda metade do século XIII, dois processos são muito 
claros: por um lado, os antigos "servidores" régios haviam-se tornado 
proprietários autónomos do seu feudo e os títulos que designavam o seu 
serviço (riquus homo em especial) haviam-se convertido em designação de 
categoria correspondente à dimensão das suas posses e do seu poder militar; 
por outro lado, Afonso III, que se provara forte na sua qualidade de chefe do 
exército — de defensor contra as forças centrífugas internas e contra os 
inimigos externos — e de conquistador, dispôs das terras e confiou- 
-as a fenentes. 

Uma vez mais a evolução da terminologia é significativa. Talvez a 
ideia de evolução da terminologia não seja aqui absolutamente correcta. 
Diria, melhor, que estamos perante uma maior precisão dela. Quer dizer 
que, antes, como já tive ocasião de referir, o termo tenens e sobretudo o verbo 
tenere eram já empregues, aquele sobretudo nas subscrições dos documentos, 
ao lado do nome de cada um dos tenentes. Todavia, nesta situação, enquanto 
o vocábulo se usava simultaneamente com outros acima referidos, no século 
XIII (desde Afonso II) é o único que, nas subscrições dos documentos régios, 
antecede o nome dos terra-tenentes. As diferenças entre um notário da 
chancelaria régia, em constante contacto com o século e as suas sucessivas 
mutações, e um notário de um mosteiro encerrado na sua cela, de certa forma 
mais alheado do mundo exterior e da sua evolução, poderão explicar, em 
parte, as diferenças vocabulares. Não quero com isto dizer que a mutação 
terminológica não denuncie também alterações, tanto na ideia da função, 
como na da relação destes detentores do poder local, quer com o território 
que administravam, quer com o poder central. 

Com efeito, no século XIII, como ficou dito?, se a expressão dominus 
terre, que continua a aparecer com frequência ao longo das Inquirições de 


pelos porteiros do rei D. Sancho, pelo juiz e pelo ricum hominem illius terre 
Raimondum Alfonsi (cf. M. H. Coelho, O Mosteiro de Arouca..., doc. 158). 
Um outro documento do mesmo dia e relativo à mesma transmutatio 
herediatis substitui aquela última expressão por per principem illius terre 
Raimundum Alfonsi (cf. id., ibid., doc. 159). Citem-se, ao tempo de Afonso III, as 
referências a Gonçalo Mendes de Sousa rico-homem de Évora e Diogo Lopes 
de Baião rico-homem de Viseu. 


1 Cf. Primeira Parte. I. 1. Como qualificativo individual sem qualquer referência a 
terra, a primeira que encontrei foi num documento de 13 de Abril de 1216 onde 
se menciona como presente D. Lourenço Soares [de Riba Douro] ricus homo 
(LF 493). 


2 Cf supra, Primeira Parte. 1. 1. 
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1258 — agora ao mesmo tempo que as de ricus homol e dives homo? —, 
apontaria para uma continuidade daquele tipo de poder, já também aquela 
mesma fonte e, sobretudo, a documentação proveniente da Corte régia, 
elegendo o termo tenens (ou juntando aos vocábulos ricus homo e dives homo 
o verbo tenere?) para designar o terra tenente (e marcar a origem da sua 
função e poder), denotam uma evolução nessa concepção. 
Na verdade, pretende-se vincar que se trata de um direito de representação 
régia, a título precário, dependente da voluntas regis, ou seja, que há uma 
intervenção do Rei no governo dos distritos confiados aos magnates. 
Por outras palavras, acentua-se a condição vassálica do tenens. 


Afonso III, no início, à semelhança dos seus predecessores, não 
dispondo de suficiente tributação pecuniária para poder ter um exército a 
soldo ou para, através de um salário em dinheiro, manter na sua 
dependência os funcionários delegados, recompensa-os, concedendo-lhes 
terras. Assim, primeiro para conseguir o poder, depois para realizar 
determinadas iniciativas, obter o consenso e assegurar a fidelidade dos 
grandes magnates do reino, reconheceu estes e concedeu-lhes a tenência das 
terras ou julgados em que se encontrava dividido o território português. 
Cada terra — que representava uma unidade político-administrativa — foi 
concedida em tenência a um tenens, sempre um indivíduo da mais alta 
aristocracia (nobreza de sangue, regra geral). Posteriormente, concedeu-as 
também a indivíduos do círculo régio que, ipso facto, se tornaram ricos- 
“homens. 

Decorre disto que os ricos-homens a quem, no início do seu governo, 
Afonso III entrega terras em tenência são todos eles descendentes de 
"servidores régios" que, desde meados do século XI (uns) ou do século XII 
(outros), o Rei colocara como seus representantes à frente de territórios e que 
se haviam tornado suseranos, mais ou menos independentes, e possuidores de 
grandes propriedades familiares não enfeudadas. Já na Primeira Parte 


1 Domnus Gunsalous Gunsalvi qui tunc temporibus erat ricomem de Vermuy 
(Ing. 1481a). 


2 in tempore Domni Egidii Valasci qui erat tunc dives homo ipsius terre 
(Ing. 632a); ...dant annautim diviti homini Sancte Crucis (Ing. 608a). 


3 O verbo tenere está intimamente ligado à noção de laço vassálico, isto é, ao 
fundamental das relações sociais do mundo medieval. 
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deste trabalho foram identificados todos os ricos-homens e respectivas 
tenências que governaram no tempo de Afonso III!. Remeteu-se então para 
esta Segunda Parte a análise dos problemas de transmissão de tenências, 
hereditariedade e amovibilidade das mesmas. Assim, retomei o problema 
agora, neste capítulo, com dois objectivos: por um lado, verificar quanto o 
exercício das tenências foi importante na estruturação linhagística, por 
outro, apreender a atitude ou atitudes de Afonso III neste campo e as suas 
motivações. O período de Fernando Magno, mas sobretudo o do conde 
D. Henrique até Afonso III, já os analisei na alínea anterior. Passarei agora 
ao período concreto de Afonso III. 

Reconheceu este monarca o poder dinástico das velhas linhagens nas 
zonas, onde há muito exerciam as funções primordiais da realeza 
(da defesa, da justiça e da cobrança de impostos) e das quais eram os 
directos beneficiários? Aceitou ele a situação anterior, reconhecendo como 
base fundamental do poder desses ricos-nomens a sua suserania em zonas 
onde se haviam apropriado das prerrogativas régias que lhe haviam sido 
delegadas, tendo-as incorporado no seu património dinástico? ? 


Se o período de 1248-1250, dedicado mais à guerra da.conquista e 
menos à organização do território, não oferece dados para responder âquelas 
interrogações, o mesmo não se passa a partir do Verão de 1250. Bem sucedido 
na guerra, Afonso III, que readquirira o controlo das terras de todo o 
território, procedeu a uma redistribuição delas. Respeitando o poder das 
antigas linhagens? Recompensando, em primeiro lugar — além dos de 
Albuquerque, consanguíneos régios, não naturais de Portugal —, duas 
linhagens que saíram provisoriamente vencedoras da guerra civil, para 
tanto preservando-lhes uma certa autonomia. Refiro-me às linhagens de 
Sousa e de Baião, que estão no topo da hierarquia feudal e ligadas entre si 
por uma recente aliança (a de Afonso Lopes de Baião com Mor Gonçalves de 
Sousa). Sem querer ou poder atribuir aos limites cronológicos uma estrita 
rigidez que a própria morte do tenente (se não outros factores também) 
desvanece, direi que, sensivelmente até finais de 1255, Afonso III 


1 Cf supra, Primeira Parte 1 - 3. 2. 2. 


2 Nestes territoria o regens era O princeps, o dives homo, pelo que para os 
jurados e outros habitantes da terra ele (ou o seu período de governo) era a 
referência cronológica que cles forneciam. Cf., a título de exemplo, Ing. 632a 
(...in tempore Domni Egidit Valasci qui erat tunc dives homo ipsius terre ...). 
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“respeitou” a hereditariedade desses antigos senhores territoriais, cuja 
força social residia também na extensão dos bens patrimoniais da 
respectiva casa (das propriedades não enfeudadas), e no seu poder militar, 
numa palavra, na sua capacidade económico-militar. Esse foi o tempo 
necessário para reorganizar o poder no conjunto dos seus territórios e criar 
uma organização de soberania fortemente centralizada para a sua época. 
Desde essa data o "respeito" por essas unidades de soberania só se manteve 
em relação a algumas tenências cujo nome, desde há muito se associara a 
uma determinada casa, e só relativamente aos chefes de linhagem. 
Uma outra casa poderosa, que não havia saído vitoriosa da crise, mas que 
dela emergia pela fidelidade à realeza e estreita ligação à Corte, e que 
conseguira com o cargo máximo da Cúria desde 1253, é beneficiada desde 
1255 com a atribuição do governo e adminstração de várias terrae a Sul do 
Douro. Refiro-me à linhagem de Riba de Vizela. Outros (novos) senhores 
aparecerão ainda, mas cuja ascensão social se perpetrou na dependência e 
por mercê do Rei. Por isso, a sua importância neste aspecto colocar-se-á 
depois de 1256. 

Assim, à família mais poderosa então existente no reino, que era a de 
Albuquerquel, entrega em tenência a terra de Riba Minho. Não era, 
efectivamente, o princípio de hereditariedade que se respeitava, mas, 
apesar de tudo, não era esquecida a relação de parentesco (por afinidade) 
entre eles e os de Valadares, tradicionais tenentes desta região. 
Na verdade, os de Albuquerque cram sobrinhos-netos de Martim Pais 
Ribeira casado com Maria Pais de Valadares. E, por isso, mesmo quando 
João Afonso Telo morreu, ainda lhe sucedeu seu irmão Afonso Teles. Só à 
morte deste, uma família que, pelo menos aparentemente, nada teria a ver 
com a região, a família de Castro, passa a governá-la. À Afonso Teles o Rei 
entrega então Viseu. Ainda esta atribuição pode justificar-se por razões 
familiares. Viseu fora tenência dos de Riba Douro, havia sido recentemente 
tenência de Abril Peres de Lumiares, cunhado de Pero Rodrigues Girão 
(casado com Sancha Peres de Lumiares), que, por sua vez, era, por um lado 


1 Recorde-se, de novo, que esta linhagem, muito embora tenha surgido na 
conjuntura de guerra de 1245-1247, está ligada à família real portuguesa pela 


aliança entre D. Sancho | e Maria Pais Ribeira, avó dos que estão na Corte de 
Afonso III. 
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irmão de Teresa Rodrigues Girão, primeira mulher do pai de João Afonso e 
Afonso Teles, e, por outro de Gonçalo Rodrigues Girão, sogro desses irmãos. 
À famíla de Sousa, a mais poderosa linhagem natural do Reino, são- 
lhe reconhecidos os tradicionais domínios da sua casa, sendo-lhe entregue 
uma vastíssima área que vai, pelo litoral, do rio Lima ao Douro, e pelo 
interior, desde o alto vale do Cávado até ao Corgo. Ao primogénito da 
linhagem, Mem Garcia de Sousa, é entregue um vasto território entre os rios 
Cávado e Tua, a Norte do Tâmega, incluindo as suas tradicionais tenências, 
as terras de Bastol, Panóias? e Aguiar de Pena?. A Este, Noroeste e 
Nordeste de Basto, três terras mais pequenas, Faria, Neiva e Barroso, 
respectivamente, são atribuídas a Gonçalo Garcia, filho terceiro da 
linhagem e talvez em dependência do primogénito. Na primeira, a mais 


1 Como se pode verificar pelas listas de Terras e Terra-Tenentes (infra, 2º vol, 
II - Apêndices), os Sousas foram tenentes de Basto desde meados do século XI 
aos finais do XIII, isto é, durante mais de 200 anos. As únicas interrupções na 
hereditariedade desta tenência justificam-se por alianças matrimoniais (com 
Guedões, nos anos 30 do século XII, e com Soverosas nos finais de XII. 
A concessão desta tenência a Gueda Mendes Guedão (irmão de Gomes 
Mendes casado com Chamoa Mendes de Sousa) é contemporânea ou vem na 
sequência da atribuição ao mesmo do couto do mosteiro de Refóios 
(c. Cabeceiras de Basto) por Afonso Henriques, em 26 de Outubro de 1131 
(DR 120). Do mesmo modo, Vasco Fernandes de Soverosa obteve esta mesma 
tenência por casamento com Teresa Gonçalves de Sousa. Segundo José 
Mattoso (Ricos-Homens..., p. 69), os Sousas deverão ter-se fixado inicialmente 
na região de Basto, nas margens do Tâmega, sob a protecção do castelo de 
Celorico, daí se tendo expandido para Oriente (Nordeste e Sudeste, terras de 
Aguiar de Pena e Panóias) e para Ocidente (para a margem direita do Tâmega, 
junto à foz, terras de Santa Cruz de Sousa, Felgueiras, Lousada, Aguiar de Sousa 
e Ferreira). Em GEPB, XXIX, p. 890, põe-se a hipótese de o solar inicial ter sido 
S. Veríssimo de Sousa (hoje fr. de Lagares), na parte superior da bacia do Sousa, 
daqui se tendo alargado pela bacia do Tâmega até cerca de Chaves e do 
Tâmega a Norte do Marão até ao Tua, já no século XI. Ligados aos intuitos e ao 
trabalho do repovoamento, assim se teriam dilatado autoridade e possessões. 


2 O seu domínio poderá aqui, ao contrário do caso anterior, advir da já citada 
aliança com Guedões, pelos anos 30 do século XII (setenta anos ou mais após se 
terem implantado na região de Basto). Este poder fora contestado pclos de 
Bragança, entre os últimos anos do século XII e a década de trinta do século 
XII. O casamento de Fernão Mendes de Bragança com Sancha Henriques, 
filha de Afonso Henriques, casada antes com Gonçalo Mendes de Sousa, 
justifica-o? É um período em que, mercê do auxílio militar prestado a Sancho I, 
a família é recompensada com bens nesta terra. 


3 Nesta terra, onde, porventura, foram exíguos os bens de Gonçalo de Sousa, o 
casamento de sua filha Elvira Gonçalves com Soeiro Mendes Facha, da família 
de Tougues, terá feito passar a tenência de Aguiar de Pena para os Sousas, nos 
inícios do século XIII (final do primeiro quartel). Importante foi também o 
casamento de uma outra sua filha, Teresa Gonçalves de Sousa, com Vasco 
Fernandes de Soverosa. 
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antiga, como já disse, a hereditariedade, pelo menos desde 1060, manteve- 
-se durante mais de duzentos anos, em transmissão agnática sempre que a 
sucessão da família o permitiu, ou recorrendo ao cognatismo quando aquela 
cra impossível. Também ao tempo de Afonso III é preservada: de Mem 
Garcia passará a seu filho Gonçalo Mendes e, quando este deixar o "país", a 
seu tio Gonçalo Garcia, tornado chefe de linhagem, que a manterá até à 
mortel. Panóias e Aguiar de Pena mantêm-se na família, aquela até aos 
anos 60, esta até 12562. O filho terceiro, Fernão Garcia, recebe a terra da 
Maia, porventura devido ao seu casamento com Urraca Abril de Lumiares, 
viúva de João Martins Chora de Riba de Vizela, anterior tenente dessa 
terra. Ao filho segundo da família de Sousa, João Garcia, entrega Afonso III 
a tenência da terra de Lamego a Sul do Douro. Esta atribuição justifica-se 
pelo seu casamento com Urraca Fernandes de Lumiares, como já antes seu tio 
Gonçalo Mendes a detivera, certamente em virtude do seu casamento com 
Teresa Soares de Riba Douro. João Garcia mantê-la-à apenas durante três 
anos, até à sua morte. 

Apenas dois poderosos senhores territoriais, ambos da linhagem de 
Baião, se interpõem, quebrando uma aparente continuidade do complexo 
territorial colocado sob a jurisdição dos de Sousa: Fernão Lopes de Baião 
com as terrae de Baião-Penaguião (entre as de Panóias e Lamego, detidas 
pelos de Sousa) e Afonso Lopes de Baião com a terra de Sousa. As primeiras 
são desde o início do século XII (como se viu já) tradicionais tenências dos de 
Baião; quanto à de Sousa veio agora à linhagem por casamento com uma 
dona de Sousa, embora tenha sido objecto de interrupção entre 1254 e 1261. 
Também no mesmo período, de 1250 a 1256, atribui a esta linhagem a 
tenência de Bragança, que já havia estado na mão da família entre, pelo 
menos, 1211 e 1217, em virtude do casamento de Afonso Ermiges de Baião 
com sua prima coirmã Teresa Peres de Bragança. Do mesmo modo, na Beira 
atribui-lhes Seia (até 1255), Viseu e Lamego, estas duas últimas ficando na 
mão do mesmo, Diogo Lopes de Baião, a primeira de 1254 a 1278, a segunda 
de 1256 a 1278. No caso de Seia, recorde-se que ela fora antes de Garcia 


1 só por falta de varonia passou, já ao tempo de D. Dinis, a João Rodrigues de 
Briteiros, porque casado com Guiomar Gil de Sovcrosa, família que, por aliança 
matrimonial com Sousa, antes detivera já a referida tenência (cf. listas de 
Terras c Terra-Tenentes, infra, 2º vol., II -Apêndices). 


A de Aguiar de Pena, depois de estar durante o ano de 1257 na mão de dois 
irmãos da família Correia, desapareceu. 
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Mendes de Sousa, e que Afonso Lopes de Baião era casado com Mor 
Gonçalves de Sousa, filha de Teresa Soares de Riba Douro. No caso das de 
Lamego e Viseu, lembre-se ainda que Afonso Ermiges de Baião, avô dos 
ricos-homens de Baião que estão na Corte de Afonso III, foi casado em 
segundas núpcias com Urraca Afonso de Riba Douro. 

Uma outra família a quem Afonso III atribui tenências de terras desde 
1255 é a de Riba de Vizela. Aliás, já em 1250 e 1253 Gil Martins de Riba de 
Vizela aparece como tenente de Penela e Sintra, respectivamente, mas estas 
não são, todavia, tenências da mesma grandeza. Isto, se julgo interpretar 
bem a natureza das de Penela e Sintra, que penso não serem senão tenências 
de castelos (ou talvez ainda de grandes zonas in dominio desses castelos). 
Mas nestas, ou melhor, na de Penela, o respeito pela hereditariedade é 
ainda um facto, uma vez que esta zona de Penela, a Sul de Coimbra, era de 
há muito senhorio dos de Riba de Vizela. Talvez o mesmo se possa ter 
passado com Sintra, que pertencera a Gualdim Pais, tio-avô de Gil Martins 
de Riba de Vizelal. 

É evidente que esta família — após ter estado por um breve espaço de 
tempo (pouco mais que a primeira década do século XIIN) ligada às terras de 
Faria e Vermoim (o que talvez se justifique por ligações vassálicas e/ou 
familiares com a família da Maia) e à de Lanhoso (que, como acima se 
verificou, são claramente explicadas por transmissão hereditária por via 
feminina) — está, na segunda metade do século XIII, implantada a Sul do 
Douro, especialmente na Beira Interior e já no Alentejo. Dado que a sua 
magnitude teve a ver sempre com a fidelidade ao Rei, o consequente favor 
régio e o exercício de cargos na Cúria, embora o ramo principal mantenha o 
nome da sua zona de origem, a coesão e consciência linhagística não advêm 
do exercício de poderes públicos nesta zona. Por isso, no período de 1250- 
-1255, em que Afonso III, sempre que pôde, manteve as tenências nas 
linhagens onde sempre haviam estado, não reconhecemos a sua acção sobre 


1 Na realidade, em [1156-1157], Afonso Henriques fez doação vitalícia (com poder 
de disposição à hora da morte) de bens em Sintra a Gualdim Pais, mestre do 
Templo. Uma vez que esta doação pro beneplacito et fideli servitio foi feita a 
título pessoal (e não como mestre dos Templários), com possibilidade de, após 
a morte, a poder vender, doar ou testar e, atendendo a que "dom Galdim Paacz 
do Tempre fez muito bem e deu grand'algo a dom Martim Anes de Riba 
d'Avizela, quando casou com dona Stevainha Paez [sua sobrinha)" (LL 2643), é 
fácil supor que este pudesse herdar dele o que tinha em Sintra e dele passasse 
a seu filho, Gil Martins. 
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a família de Riba de Vizela, salvo nos casos já apontados relativos a 
Gil Martins de Riba de Vizela. 

E a partir de 1256 o que vemos manter-se e transformar-se no que 
respeita à delegação de poderes públicos aos senhores? 

Quanto às velhas tenências do Entre-Douro-e-Minho, ligadas, de há 
muito, a cada uma das antigas linhagens, não me parece haver mutações 
muito significativas. 

Verifica-se uma primeira alteração nos finais de 1255 com a entrega 
da tenência de Trasserra a Martim Gil de Riba de Vizela, substituindo aqui 
Pero Ponces de Baião que é mudado para Baião. Depois, várias outras vão 
surgindo. Nos primeiros meses de 1256 regressa Afonso Teles que substitui 
seu irmão Martim Afonso a quem são entregues as tenências de Santa Maria 
e Lafões (esta última, pelo menos, fora de seu tio Rodrigo Sanches). É então 
também entregue a tenência de Aguiar [de Panoias?] a Gonçalo Mendes 
de Sousa. Logo no ano seguinte Afonso Teles, por ocasião da morte de Fernão 
Lopes de Baião, passa à de Bragança deixando a de Riba Minho onde é 
substituído por André Fernandes de Castro. Martim Gil de Soverosa passa a 
governar também a da Beira e Mem Rodrigues de Briteiros recebe a tenência 
da Maia que herda da parté de sua mãe. 

Desaparecido Afonso Teles será substituído na tenência de Bragança 
por seu irmão Martim Afonso Telo, aparecendo apenas momentaneamente 
(em Outubro de 1257) Gonçalo Ramires, provavelmente um vigário ou 
prestameiro de um deles. 

Ao que parece, tudo se mantém até Março de 1261, havendo apenas a 
acentuar a entrega da tenência de Ponte de Lima (terra ou castelo?) a 
João Peres de Aboim, em Setembro de 1259. 

Desde Fevereiro de 1261 desaparece da Corte e, por certo, da tenência 
de Sousa, Afonso Lopes de Baião, sendo o seu cargo atribuído em Dezembro 
do mesmo ano a Martim Gil de Riba de Vizela, que passa a governá-la 
conjuntamente com a da Beira. Desde Abril de 1261 Gonçalo Mendes de 
Sousa começa a aparecer como tenente (e também rico-homem) de Évora. 

Como explicar o afastamento de Afonso Lopes de Baião da tenência de 
Sousa, que detinha há sete anos, permanecendo sem qualquer terra durante 
mais de dois anos (só em Outubro de 1263 aparece à frente de Riba Minho e, 
em 1265, de novo com a de Sousa) e sendo substituído por Martim Gil de Riba 
de Vizela? 
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É bem verdade que a tenência de Sousa não era da linhagem de Baião 
nem da de Riba de Vizela, embora ambos tivessem justificação familiar 
para a deter. Afonso Lopes, já o disse, era casado com Mor Gonçalves de 
Sousa, enquanto Martim Gil era neto materno de Guiomar Mendes de Sousa. 
Tratar-se-ia de uma sobreposição dos direitos da filiação (mesmo feminina) 
aos da aliança? Mas então como explicar que não fossem os da linhagem de 
Sousa, então vivos, a reivindicar a tenência? Será o reavivar de velhos 
conflitos entre os de Sousa (em aliança com os de Baião) e os de Riba de 
Vizela? Nesse caso seria provável que o Rei os tivesse alimentado, 
promovendo a ricos-homens outros vassalos seus, antes simples milites, 
como foi o caso de João Peres de Aboim e Nuno Martins de Chacim. 

Nova alteração se verifica no Verão de 1262, passando Gonçalo 
Mendes de Évora para Riba Minho, e sendo a de Évora atribuída a Nuno 
Peres de Barbosa. Alteração que não subsiste por muito tempo, pois, já em 
| Outubro de 1263, Afonso Lopes de Baião regressa à Corte e é-lhe atribuída a 
tenência de Riba Minho. Pero Ponces passa a deter (por certo em acumulação 
com a tenência familiar de Baião) a tenência de Chaves e, para a de Évora, 
entra ex novo Pero Anes de Portel, filho do grande valido régio, João Peres 
de Aboim. 

O resultado dos conflitos provocados pelas alterações adminis- 
trativas — particularmente pela criação do cargo de meirinho-mor — 
torna-se claro entre Maio e Setembro de 1264, provocando a saída de nobres 
da Corte e até do país. Como já por várias vezes referi, entre 16 de Maio e 30 
de Setembro de 1264, o cargo de mordomo-mor é abandonado por Gil Martins 
de Riba de Vizela (sendo substituído por João Peres de Aboim), enquanto seu 
filho Martim Gil deixa as suas tenências de Sousa e Beira. Aquela volta a 
ser entregue ao seu anterior tenente, Afonso Lopes de Baião, que passa a 
governá-la em acumulação com a de Riba Minho. A da Beira, que, desde 
1255, andara sempre unida à de Trasserra ou Seia na mão de Martim Gil, é 
entregue a Pero Anes Gago, de Riba de Vizela, seu primo direitol. Além 


1 Será que depois de constituírem duas unidades distintas governadas por 
diferentes tenentes (como o provam dois documentos já citados de 10 de Maio 
e 3 de Junho de 1253 — TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 1v e 2v — em que é tenente da 
Beira Diogo Lopes de Baião e de Seia Pero Ponces de Baião) se uniram numa 
só unidade administrativa? Surge ali a divisão por se tratarem de dois 
elementos da mesma familia (primos direitos)? O facto é que as duas 
designações Beira e Trasserra continuam a aparecer. Aliás, três designações, 
pois esta última é indistintamente referenciada como Seia ou Trasserra. 
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disto, pela mesma altura, inícios de 1265, Pero Ponces de Baião é substituído 
na tenência de Chaves por Estêvão Anes de Sousa. Por outro lado, Bragança, 
que até Janeiro de 1262 estivera na mão de Martim Afonso Telo de 
Albuquerque, é agora (ou já antes, ao mesmo tempo que lhe foi concedido o 
cargo de meirinho-mor) atribuída a Nuno Martins de Chacim. Ainda Pero 
Anes de Portel, que atrás se referiu como tenente de Évora, passa agora 
(ou também) a tenente do Algarve. Neste mesmo ano, e apenas nele, aparece 
na Corte, com as tenências de Abrantes e Sintra (esta havia sido de Gil 
Martins de Riba de Vizela), Aires Nunes de Gosende. Pero Ponces de Baião, 
que tivera Chaves, dada a Estêvão Anes de Sousa, passa também à tenência 
de Vouga em 1266, enquanto Pero Anes Gago agrega à ou às tenências da 
Beira e Trasserra, a de Lafões. Esta zona, como as vizinhas de Cambra e 
Besteiros, haviam sido pertença da sua linhagemi. 

Uma nova mutação surge em Abril de 1268, com a entrega das 
tenências de Leiria e Sintra a Pero Anes de Portel. É provável que a tenência 
de Évora, a que parece deixar de estar ligado desde 1264, tenha passado, 
com o cargo de mordomo-mor, para seu pai, muito embora só em Janeiro de 
1271, este seja referido com ela (designada então de Alentejo)?, Desde 
Outubro de 1271 são referidas algumas novas tenências (de castelos, 
certamente), tais como a de Montemor, entregue a Martim Afonso 
Chichorro, bastardo régio, e as Marvão, Portalegre e Arronches, 
asseguradas pelo infante Afonso, sendo seu alcaide Rui Garcia de Paiva. 
Logo no mês seguinte, aquele Martim Afonso Chichorro passará a deter 
(ou a deter também) a tenência de Vouga (ou de Riba Vouga), que fora antes 
governada por Pero Ponces de Baião, recebendo também, em finais de 1272 e 
após a morte de Estêvão Anes de Sousa, a de Chaves, e, em Maio de 1273, a 
de Elvas. Este panorama irá manter-se até finais de 1275. 


1 Recorde-se que seu tio-avô Fernão Anes Cheira, em 1229, cera tenente de Santa 
Maria e, em 1235 e 1236, de Besteiros. Por outro lado, o irmão deste, Afonso 
Anes era senhor de Cambra. 


2 Creio que as tenências de Évora e Alentejo se identificam, pois quando detida 
por Pero Anes sempre foi designada como Évora; em 1271, quando pertença de 
João Peres, como Alentejo, e, já em 1277, de novo como Évora. Esta seria 
certamente a cabeça da tenência. À ser assim, concluir-se-ia que, sendo o nome 
da terra imutável, a “cabeça dela poderia ser móvel, primordialmente por 
motivos estratégicos, mas também, por vezes, pelas ligações territoriais e fami- 
liares do tenente a determinado lugar da terra. Disto decorria que, por vezes, o 
notário régio identificasse a terra pelo nome da “cabeça”. O que aqui se refere 
em relação a Alentejo e Évora, pode verificar-se relativamente a Santa Maria e 
Feira, Estremadura c Torres Novas e, por certo, também a Trasscrra c Scia. 
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Tentemos resumir: Gonçalo Garcia de Sousa que é alferes-mor, é 
tenente de Neiva; João Peres de Aboim, mordomo-mor, é tenente do Alentejo; 
Nuno Martins de Chacim, meirinho-mor, é tenente de Bragança; Afonso 
Lopes de Baião é tenente de Riba Minho e de Sousa; Diogo Lopes de Baião é 
tenente de Lamego e Viseu; Martim Afonso Chichorro é tenente de 
Montemor, Riba Vouga, Chaves! e Elvas; Pero Anes de Portel é tenente de 
Leiria e Sintra; Pero Anes Gago de Riba de Vizela é tenente de Trasserra 
(ce Beira?). 

Entretanto, regressa ao país Martim Gil de Riba de Vizela e é-lhe 
então concedida a tenência de Elvas (em Janeiro de 1276). Finalmente, 
Martim Anes do Vinhal aparece em Julho de 1277 à frente da tenência de 
Panóias, enquanto toda a restante distribuição se mantém. 

Que conclusões se podem tirar do quadro que se traçou nas páginas 
anteriores? Já se disse que até finais de 1255 Afonso III manteve o sistema 
anterior, respeitando a distribuição das terras pelas linhagens a quem 
pertenciam por tradição. Ou seja, inicialmente tentou compatibilizar os 
incompatíveis e pagou caro os apoios dos que o ajudaram. Logo que pôde, 
procurou desorganizar o sistema quase doméstico e hereditário de 
provimento das mais altas magistraturas da nação. Em certos momentos 
assiste-se a uma verdadeira “dança” de tenentes de umas terras para 
outras, não se respeitando nem hereditariedade nem o carácter vitalício 
dessas tenências. Durante todo o reinado, a única que não sofreu qualquer 
mutação (nem de família nem mesmo de tenente) foi a da Maia que, pelo 
menos desde 1256 — e antes não foi para ela mencionado qualquer tenente — 
esteve em poder de Mem Rodrigues de Briteiros, que a possuía por linha 
feminina. Na família de Baião manteve-se a de Baião e na de Sousa as de 
Neiva e Barroso. 

A constante transferência de tenentes, de acordo apenas, parece-me, 
com a voluntas regis, precipita a desorganização da alta nobreza, desde há 
um certo tempo provocada pela confusão de linhagens resultante do 
matrimónio e da extinção de algumas varonias. 

Na verdade, embora Afonso III não proceda a uma mudança radical 
do sistema, mantendo ainda a delegação do poder em tenentes, termina, 
todavia, com a sua hereditariedade, esvaziando assim o poder dos ricos- 
“homens. As Inquirições do seu tempo denunciam claramente a possibilidade 


1 Esta tenência aparece com a designação de Montenegro em Janeiro de 1278. 
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que o Rei tem de tirar a terra a um rico-homem para a dar a outrol. 
Do mesmo modo, admitem que o Rei possa dar uma terra várias vezes, no 
mesmo ano, a vários ricos-homens?. Embora não tenha encontrado expressos 
estes princípios nas Inquirições de 1220, duvido que sejam absoluta novidade 
no tempo de Afonso III. Posso apenas afirmar que, até então, predominava a 
vinculação do poder a um grupo familiar, com tendência para a 
hereditariedade. Desde este reinado, porém, prevalece o carácter de 
delegação de uma autoridade superior. À administração territorial torna- 
-se cada vez mais dependente do Rei. 

Finalmente são do tempo de Afonso III alguns forais (ou confirmações 
de forais) onde este monarca exige que os alcaides lhe façam homenagem 
directamente e não através do rico-homem?, subordinando claramente 
(em certos casos) a escolha do alcaide, permitida aos habitantes do 
concelho, à sua vontade (placitum meum)*. 


1 si Rex toluerit ipsam terram et dederit ilam alio diviti homini dabunt ei 
collectam si fuerit ad villam unam vicem in anno et non magis (Ing. 626a). 


2 et quot vices dederit Dominus Rex terram diviti homini in anno tantas vices 
dant istos III solidos de intrada maiordomi (Ing. 590b). Isto significa que o 
mordomo era posto pelo rico-homem. Sempre que' este mudava também 
aquele era mudado. E se os povos pagavam de entrada ao mordomo quem 
pagaria entrada ao rico-homem? Iria para ele uma parte dos soldos do 
mordomo (a título de sua entrada) ou o próprio Rei daria uma entrada ao rico- 
“homem no momento do ritual da entrega da tenência? 


3 Cf. J. Mattoso, Identificação de um país..., II, p. 142. Cite-se o exemplo do foral 
de Melgaço de 1258: ...et recipiatis in ipsa villa meum rigum hominem qui 
tenuerit ipsam terram ... et ego debeo mittere pretorem qui faciat mihi 
menagium de ipso castello et ipse pretor debet custodire ipsum castellum 
(TT-Chanc. Af. UI, liv. I, fl. 27v). Note-se, porém, que esta condiçao estaria já 
presente na carta de Sancho II, pois, em 1256, na confirmação desta, Afonso III 
diz ter visto a carta anterior, onde se exigia quod daretis sibi unum militem qui 
faceret menagium sibi de ipso castello de Melgazo, o que ele confirma, 
exigindo, por isso, quod mittatis mihi militem qui faciat mihi menagium de ipso 
castello de Melgazo et ipse miles sit meus naturalis et sit talis qui possit ipsum 
castellum tenere et defendere et facere de illo directum (TT-Chanc. Af. III, liv. I, 
fl. 15v). Em 1261, em virtude de agravo por parte dos habitantes de Melgaço na 
sequência do foral de 1258, Afonso [II repõe o anterior, de seu irmão. Este 
pactum mantém-se, tanto no que respeita às rendas, foros e direitos como no 
que concerne ao alcaide (et debetis tenere et guardare ipsum meum castellum 
de Melgazo per vestras custas et per vestras expensas et debetis mihi dare 
militem bonum et fidelem naturalem de meo regno et filium de algo qui faciat 
mihi menagium de ipso castello de Melgazo (TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fls. 50v-51). 


Esta afirmação deduz-se claramente do foral de Monforte de Rio Livre, de 1273: 
et vos populatores debetis mihi dare unum militem filium de algo meum 
naturalem ad placitum meum qui vendicet quingentos solidos qui faciat mihi 
menagium de meo alcaçar quando illud ibi fecero et ipse miles debet ibi esse 
pretor vester dum mihi placuerit ... et si vos ipsum pretorem mutare volueritis 
ego debeo vobis pro ipso recipere alium loco sui quandocumque ipsum mutare 
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3. O exercício do poder 


Aceitando-se, pois, que os ricos-nomens são, real e indiscutivelmente, 
os mais altos representantes e delegados régios, a máxima autoridade 
militar, governativa, judicial e financeira das circunscrições da 
administração regional, pergunta-se agora o que representa efectivamente o 
seu poder público? 

Como dissemos, os seus poderes públicos prendem-se com a 
organização político-governativa. Os ricos-homens eram, na expressão de 
Luis G. de Valdeavellano (utilizada para os principes terrae) 
"a encarnação do poder público no distrito"t. Intervinham na administração 
pública como tenentes de terras e de castelos em nome e em vez do Rei 
(nomine et loco Regis)? que lhes delegava poder político e os respectivos 
direitos? sobre uma região (ou sub-região) à qual estendiam a sua 
autoridade administrativa e militar. 

Esta atribuição de poderes representava, repito, o reconhecimento do 
poder da linhagem na região, a recompensa pelos serviços prestados junto do 
monarca e manifestava-se no exercício de direitos administrativos e 
jurisdicionais sobre as comunidades rurais aí implantadas. Direitos estes 
que variavam muito de região para região e com a área de cada terra, 


volueritis (TT-Chanc. Af. III, liv.l, fl. 125). Semelhante é ainda o articulado do 
foral de Penamacor, de 20 de Dezembro de 1274: ...et vos debetis mihi dare 
unum militem generosum quandocumque mihi placuerit qui faciat mihi 
menagium de ipso castello de Penamacor et debetis pagare ipsum militem de 
vestra pecunia pro tenencia de ipso castello (TT-Chanc Af. II, liv. I, fl. 131). 
Veja-se também TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl. 117v (1272 Out. 16). 


1 Curso de Historia de las Institutiones esparolas, Madrid 1973, pp. 502. Vejam-se 
também pp. 502-506. 


2 ...si Dominus Rex vel ejus dives homo aut aliguis alius pro ipso (Ing. 608a); 
...domini terre qui sunt in loco Regis (Ing. 753a); ...dant annuatim diviti homini 
qui tenuerit terram Sancte Crucis de foro in loco Domini Regis unum modium 
inter panem et vinum (Ing. 608b), ...meus rigushomo nec prestamarius qui 
tenuerit ipsam villam (TT-Chanc. Af. II, liv. 1, fls. 40v-41). Cf. também a nota 
seguinte. 

3 «qui procuret et demandet et baraliet totos directos Regis vel riquihominis qui 
tenuerit terram a Rege (Ing. 807a); totum forum regalem faciunt filiabus [ou 
nepotibus] domni G. Menendi [ou domni Gonsalvi Sause]; ...dent mihi ipsi 
homines de villa de Seyxas et omnibus successoribus meis vel ricohomini qui 
pro tempore tenuerit ipsam terram quadraginta et unum morabitinum et 
medium usualis monete (TT-Chanc. Af. HI, liv. I, fl. 65v); ...et omnibus aliis 
redditibus et directis que debebat habere meus riguushomo qui ipsam terram 
tenebat nomine meo et loco mei (TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl. 81v). 


4 Cf. Gama Barros, História da Administração Pública..., IL, Pp. 393 e ss. 
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tornando praticamente impossível estimar quanto receberia um rico-homem 
em géneros, dinheiro e serviços gratuitos, pelo exercício do seu cargo. 

Tendo esta delegação de funções públicas como principal objectivo a 
manutenção da paz e da justiça, a autoridade do rico-homem senhor da 
terra reflectia-se, assim, no direito e no dever de prender infractores! e 
traduzia-se na recepção de voz e ração2, de coimas? e multas?, 
No aspecto militar, sendo o chefe da hoste da terra, devia mobilizar os 
homens do seu distrito e acudir ao fossado ou ao apelido quando o Rei o 
convocasse. 


3.1. Rendimentos e direitos 


Como recompensa para as suas obrigações, os tenentes recebiam certos 
réditos e tributos”? e tinham participação no preço da venda de certos bensé. 
Em especial, este poder público manifestava-se na usufruição de certas 
prerrogativas, como o direito a pousada ou aposentadoria” e comedoriaê 


| si autem maiordomus vel justicia hoc nostrum decretum irrumperit pro 
ofrecione aut amore alicujus, ipse et res ejus sint in potestate domini terre 
(DS 48, de 1190); ...homines malefactores vel sandeus erunt in potestate domini 
terre (DS 61, de 1192 Set.); ...qui occiderit maiordomum vel judicem vel 
servicialem, ille qui fecerit remaneat cum omnibus que habuerit in potestate 
domini terre (DS 62, de 1192 Dez.); ...stat ibi una domus et debent ibi mittere 
presos qui prendiderint maiordomi vel meirinus terre vel dives homo 
(Ing. 588a). 


2 A afirmação expressa no texto decorre da isenção mencionada em certos 
documentos: ...ita quod omnes in eis habitantes nullum de cetero domino terre 
persolvant vocem nec racionem (DS 11, de 1186 Jul.). 


... imperator terre recipiat calumpniam (DR 21, de 1110). 


4 A maior parte dos documentos dos séculos XII e XIII, na parte das sanções, 
entre estas impõe o pagamento de multas pecuniárias ao senhor da terra 
(à expressão et imperatori qui illa terra imperaverit ou ad dominum terre 
segue-se ou aliud tantum ou uma quantia pecuniária, especificando-se, por 
vezes, a qualidade da moeda: solidos auri purissimi; solidos argenti; auri talenta; 
solidos de puro argento; solidos bone monete; solidos de moneta legitima). 


> et omnibus aliis redditibus et directis que debebat habere meus riquushomo 
qui ipsam terram tenebat nomine meo et loco mei (TT-Chanc. Af. HI, liv. 1, 
fl. 81v); ...dant annuatim diviti homini qui tenuerit terram Sancte Crucis de foro 
in loco Domini Regis unum modium inter panem et vinum (Ing. 608b). 


Et si pedes pediti hereditatem suam vendere voluerit det X.“m partem precit 
domino terre (DS 16). 


«wet alia fugaria ... est hospicium divitis hominis (Ing. 587b); ...et habet ibi 
hospitium divitis hominis (Ing. 586a); ...quod Sanctus Martinus de Carneiro 
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(conduto!, vida2, pedida?, colheita?, almeitiga” ou jantar), a diversíssimos 
serviços (prestados uma ou mais vezes no ano”), às ossas ou gaiosas” bem 
como à prestação de recados. 


quod vidit tenere illam scribano de riquohomine et pausabat ibi rigquushomo 
Ung. 1153a); ....et pausat ibi ricus homo et quod prestamarius de terra consuevit 
pausare in .... et ricus homo de terra similiter (TT-Chanc. Af. HI, liv. 1, fl. 72v). 
Casos há que referem mesmo o rico-homem que viram pousar em 
determinado lugar, como na freguesia de Poiares, em Vila Seca, onde, segundo 
o jurado, pousava o rico-homem D. Rodrigo Sanches (Ing. 1230b, 1231a). 
E muitos outros exemplos se poderiam citar (Ing. 1228a, 1238a, 1250b, etc.). 
À pousada era uma obrigação e carga de carácter pessoal que se traduzia em 
albergar os respectivos senhores e seus séquitos quando transitavam pelas 
povoações (cf. Viterbo, Elucidário, 1, s. v. Aposentadoria, pp. 523-528). 


8 A comedoria era um encargo que consistia em fornecer alimento ao rico- 
-homem e ao seu séquito quando passava em viagem pelo local. 


À cet filiabant ibi condutum pro ad riguohominem (Ing. 1173a/b); ...et pausabat 
rigquus homo in ipsa ecclesia et filiavit ibi condutum (Ing. 1156b). 


2 «pro vita quam dabant meo richomini quando pausabat in ipsis aldeis; ...in 
casali de Valasco pausat riguushomo terre et in casali de Peayno faciunt ei 
coquinam. Et qui morati fuerint in supradictis casalibus ibunt Domino Regi vel 
ricohomini pro pane et piscato ad ruam dum fuerit in ipso loco et debet rex vel 
riquushono mittere hominem suum cum denariis qui emant panem vel 
piscatum pro denariis suis (Ing. 1501b); ...et dant vitam ricushomini III. III. 
regeifas et singulas galinas et de Viminario singulas cabaasas de vino et alia 
casalia dant vitam sed nescit quantam (Ing. 1140a); ...et pausat ricushomo et 
maiordomus et ducunt vitam ricohomini ubi ipse mandaverit (Ing. 1472b); ...et 
ista tria casalia si habuerint retes debent dectare cotidie retem una vice in 
quocumque die domino terre (Ing. 587b); ...et dare lignam ad focariam Domino 
Rege vel ricohomine (Ing. 1457b); ...casal que deve [a levar] I feixe de lenha I vez 
no ano aa cozinha do ricomem de foro quando pousar na Feira (Ing. 125, 106, 
1220a/b). O feixe de lenha era, com certeza, para combustível e se fazer a 
comida. 


9 et debet dare Domino Terre pro pedida III savogas vel V vel unam cestam 
de erviliis una vicem in anno (Ing. 588a). 


4 ..et si Dominus Rex toluerit ipsam terram et dederit illam alio diviti homini 
dabunt ei collectam si fuerit ad villim una vice in anno et non magis. 
Interrogatus qualis est collecta dixit quod dant X.“" fogacias et est fogacia de 
uno almude, de tres quartas vini, et I porcum qui valeat medium morabitinum 
et VII gallinas et I onzam de pimenta e I reste de aliis (Ing. 626a/b); ...et pro 
collecta riquihominis debetis dare annuatim de ipsis tribus casalibus duas 
teeygas de cevada per mensuram Constantini et sex panes centenos mense 
Madii in ecclesia Sancte Marie de Jales; ...et vos debetis dare de quolibet casali 
annuatim pro colleyta riquihominis unum carnarium recipiendum cum tribus 
panibus centenis et cum una teyga de cevada et istam collectam debent dari in 
mense Madii in Sancta Maria de Jales (TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fls. 101v-102, de 
1270 Maio 28). 


> ...maiordomus de Laurario dant (sic) Domino terre annuatim unum utrem de 
caput et carnem ejus pro azores et unum panalem pro ad equum suum et 
adubare unam cupam de sex modios de arcos et meitegam (Ing. 1486b). 
Conclui-se deste exemplo que, em algumas freguesias de certas terras, O 
mordomo partilhava com o senhor da terra parte dos rendimentos e direitos 
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Cabia ao rico-homem confirmar a eleição de abades de igrejas em 
alguns lugares do seu distrito! e conceder as igrejas da sua terra aos abades 
eleitos pelos padroeiros e confirmados pelos bispos2. Finalmente, O rico- 
“homem pode proceder a inquirições?. 

A referência a lugares que são pousa de rico-homem/ e a assimilação 
dos direitos deste (a nível local, é óbvio)? aos do Rei provam 


régios locais. Cf. Armando de Castro, 4 evolução Económica de Portugal, II, 
p. 95; Viterbo, Elucidário, 1, s. v. Almeitiga, pp. 396-397. 


6 O servitium é um tributo directo extraordinário que aparece na segunda 
metade do século XIII e significa qualquer serviço (cf. Evelyn Procter, Curia y 
cortes... p. 204): ...et alia fugaria ... debet guardare vergatorium fluminis et 
debet preconare terram (Ing. 587b); ...et faciunt servicium una vice in anno 
diviti homini terre (Ing. 666b); ...devem a fazer serviço ao ricomem dessa igreja I 
vez no ano (Ing. 1220b); ...quando dives homo venerit per terram et faciunt inde 
ei servicium sed non de foro (Ing. 632a); ...quod facit inde servicium domino 
terre una vice in anno sicut melius potest (Ing. 584b); ...et faciebant servicium 
riquohomini (Ing. 1147a). Cf. Ing. 608a (...homines de Rauffi de judicatu de 
Lousada dant annuatim diviti homini Sancte Crucis singulas galinas). Além 
destes servitia não especificados, muitos outros são-no. Vejam-se alguns: ...et 
dat unam pellem anni scrivano divitis hominis quando computaverint 
(Ing 642b:); ...unus terrenus in quo debent facere pratum pro ad divitem 
hominem qui tenuerit terram (Ing. 605a). Este devia ser um serviço comumente 
exigido e, por certo, penoso, pois o Rei, em alguns forais, exime a comunidade 
de o cumprir contra a sua vontade. Cf. DS 142, de 1202 (et dominus non faciat 
ibi contra suam voluntatem pradum). Veja-se ainda o seguinte: ...debet levare 
totam istam porcionem ubicumque dominus terre voluerit in termino 
Penefidelis (Ing. 585a). Está-se aqui, com certeza, perante o serviço de 
carretagem ou carreta, isto é, de transporte de produtos. 


7 Ossas é imposto pago pelo casamento de viúvas ou, neste caso, multa para a 
que casasse sem licença do senhor da terra (... et si mulier vidua si voluerit 
casare det X bracales si casaverit sine mandato domini terre, Ing. 640a). 
Cf. Gama Barros, História da Administração Pública em Portugal, VII, pp. 331- 
-335 e 489-498, maxime p. 492. 


8 ...moratores de Ribaldos vadunt in mandatum Domini Regis et de ricohomine 
et ducunt ei vitam. Et in quantum ibi ambulaverint, debent ei dare portionem in 
sua casa (Ing. 1491b); ...ibant in mandatum Domini Regis vel domino terre 
usque Colimbriam et non amplius (fr. 5. Julião de Sequeira, c. Braga, Ing. 1473). 


1 Os herdadores da igreja de 5. Salvador de Cabeceiras (c. Cabeceiras de Basto) 
abadavam a igreja e quando elegiam abade iam com ele ao Rei ou ao divitem 
hominem ejus qui tenebat ipsam terram e o Rei ou o rico-homem concedia o 
abade cleito, tendo, um ou outro, anualmente, unum scorzum vini et unam 
fugaciam bonam tntici (Ing. 663b/664a). 


2 «quando herdadores et gubernatores eligerunt ipsum [abbatem] fuit ad 
Domnum Martinum Egidii qui tunc tenebat terram quod concederet ei ipsam 
ecclesiam et concessit ei eam (Ing. 575b). 


? Fernão Lopes de Baião fez inquirição na villa de Chavões (Ing. 1148b). 


In Pigneyro solebat pausare dominus terre (Ing. 1143a); ...ipsa terra est pausa 
de riquohomine (Ing. 1153b); ...et pausabat ibi riquushomo sicut pausabat in 
alio regalengo (Ing. 1147b); ...ipsa ecclesia est pausa de riguohomine et debent 
dare ei manteus et scutelas in quibus ille comedat et postea ficarent ad ipsam 
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efectivamente o exercício de funções públicas por parte daquele. Há, por 
outro lado, documentos do tempo de Afonso III que demonstram que certos 
nobres honrados com uma tenência tinham suas obrigações recompensadas 
pelo Rei que lhes proporcionava benefícios a vários títulos. É o caso, por 
exemplo, da doação de portagem e montado dos concelhos da Beira e 
Trasserra feita a Pero Ponces de Baião por Afonso III (que era sobretudo a 
confirmação do que se passava no tempo dos seus antecessores)L. 

Para reger a sua ferra nas suas ausências, o rico-homem tinha os seus 
vigários e prestameiros, vassalos a quem concedia em préstamo a sua terra 
ou partes do seu distrito. Para receber e administrar os tributos arrecadados 
na sua jurisdição, o tenente tinha o seu mordomo, o seu meirinho, o seu juíz?, 
o seu escrivão! e os seus serviçais, diferentes dos do Rei e nomeados por ele 
próprio. Eram estes agentes do fisco bem como os milites do rico- 
“homem que, muitas vezes, faziam aquilo a que poderíamos chamar o 
"trabalho sujo"º. 


ecclesiam scutelas et manteus ex quanddo comederit (Ing. 1153b; na página 
1154a, aos manteus et scutelas acrescenta et lignam et sale), ...pausat 
ricushomo et maiordomum et ducunt vitam ricohomini ubi ipse mandaverit 
(Ing. 1472b); ...ricushomo pausat in palatio domini Regis quod est in ipsa villa 
(Ing. 1477b/8a, fr. S Paio de Ruilhe); ...medietas ecclesie Sancti Felicis de 
Maurizoo erat Domini Regis et pausa de ricohomine (Ing. 1483a; ...et sunt 
pausa divitis hominis et debet ibi stare tribus diebus et non magis (Ing 653b); 
«Unum palacium fuit ibi factum ex vetus in quo solebat pausare dives homo et 
cecidit et posteaquam cecidit pausat dives homo in ecclesia (Ing. 626a); et si 
riquushomo qui tenuerit ipsam terram voluerit ire ad ipsam terram de Cerveira 
pauset in illis pausis in quibus pausare de foro consueverunt riquihomini qui 
tenuerunt ipsam terram tempore patris mei vel avi mei (TT-Chanc. Af. HI, liv. 1, 
fl. 81v-82). 


5 A nível local, até então, o rico-homem regebat ou regnabat, isto é, cumpria ali a 
missão régia. 


6 «quod montarii habebant facere Domino Regi vel alii qui tenuerint terram 
servirent VI: edomadas cum sua ascuna et cum suo corno et cum suo savigio 
et pectare vocem et calumpniam et vidam maiordomum (Ing. 1154a). 


1 TT-Chanc. Af II, liv. |, fl. 8v (1254 Ag. 19, Coimbra). 


2 «quod vos non sustineatis quod ricushomo qui tenuerit ipsam terram nec suus 
maiordomus passent ipsis hominibus de Cunya ad magistrum (TT-Chanc. 
Af. II, liv. 1, fl. 67, de 1263 Abril 5, Lisboa). Nas Inguirições são frequentes as 
referências às malfeitorias dos ricos-homens e dos seus mordomos (propter 
malefactoriam de ricomen et maiordomum suorum). 


3 Cf nota 1 da p. 289. Recorde-se também o já citado casado de Sociro Mendes 
da Maia e a nomeação que fez de um meirinho (cf. pp. 264-265). 


Cf. pp. 289-290, nota 7. 


Sobretudo quando há referências a malfeitorias e abusos praticados pelos 
ricos-homens, frequentemente aparecem como co-autores deles os seus 
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3.2. Abusos e malfeitorias 


Efectivamente, são estes mais altos representantes e delegados do 
poder régio — detentores do poder público e das prerrogativas que lhe estão 
ligadas — que, muitas vezes, à sombra desse poder, cometem os maiores 
abusos, sobretudo usurpações de terras ou de direitos. 

A terminologia que mais frequentemente exprime as malfeitorias é 
constituída por verbos, tradutores, pois, de acções. Vários são, assim, os 
verbos utilizados para traduzir uma penetração, uma violação de morada 
(intrare), o tomar de algo (terras ou direitos) mais ou menos violentamente 
(tollere, filiare, rapere, obstruire), o fazer mal (facere malum et danum) ou, 
o que significa o mesmo, a proibição de entrada, o afastamento de inimigos, 
neste caso dos funcionários régios (defendere). 

O direito de pousada e de comedoria terão sido, por certo, os que 
foram objecto de maiores abusos, pois, frequentemente, não tendo esses 
direitos em determinadas localidades, exigiam-nos pela forçal. Às igrejas e 
mosteiros, a suas casas e vassalos, tomavam e exigiam jantar e outros 
serviços. 

Com efeito, eles como os seus oficiais, especialmente os mordomos, 
entravam, pousavam e comiam onde não usufruíam dos respectivos direitos 
de pousa e comedoria, muito em especial em igrejas e mosteiros?. Por esta 
razão, muitas dessas instituições encomendavam-se a outros ricos-nomens 
para que as defendessem do foro régio, reivindicando assim o seu direito de 


mordomos ou os seus milites (cf., a título de exemplo, TT-Sé de Viseu, DR, m. I, 
doc. 15, de 1264 Abril 21; Ing. 1410a). 


1 Éo caso de Gonçalo Garcia de Sousa que, pela violência, pousa na freguesia de 
S. Paio de Parada, onde, todavia, não há hospicium divitis hominis (Ing. 539b), 
Também as Inguirições de 1258 e as de 1288-1290 falam de malfeitorias deste 
tenente na terra de Faria. Quando o senhor da terra pousava em Santa Cristina 
deviam fazer-lhe serviço de pescado. Este serviço nunca excedera um 
morabitino senão ao tempo de Gonçalo Garcia de Sousa qui eis fecit vel facere 
permisit multam forciam (Ing. 1417a). As Inquirições de D. Dinis ainda 
conservam disto recordação e referem que deixou de o filhar a pedido de 
D. Estêvão de [Molnes] certamente em troca de algo (TT-Ing. Dinis, liv. I, 

fl. 49v). Veja-se também Ing. 1352b (...et scit quod in villa de Randufi pausavit 
domnus Rodericus Nuniz per forciam quando tenebat terram ex tunc fuit 
pausa de rigquohomine). 


Ing. 542b, 543a. Algumas vezes, em certas terras, o Rei proibia expressamente a 
entrada do mordomo ou de outros homens do rico-homem. Cf. a já 
mencionada carta de arrendamento da terra de Cerveira: Riguushomo non 
faciat ibi aliuum malum nec forciam nec mittat in ipsa terra maiordomum nec 
alios suos homines super predictis populatoribus (TT-Chanc. Af. II, liv. 1, 
fis. 81v-82, de 1266 Abril 29). 
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se colocarem sob a protecção de um senhor da sua escolha. Este, por sua vez, 
passava a entrar e pousar em terras alheias, que, desde então, dizia ser 
suas. Deste artifício aproveitou-se bastante a família de Riba Dourol. 

Como terra tenentes, também nem sempre defenderam, como deviam, 
os direitos régios. Muitas vezes eles próprios usurpavam bens de realengo e 
matavam funcionáros régios. É disso exemplo o tenente Pero Ponces de Baião 
que, pouco antes de 1258, matou o mordomo que ia receber os direitos régios 
no quinhão que o monarca tinha em pesqueiras no Douro, tendo usurpado 
para si esse quinhão?. Inúmeras são as referências a casais reguengos 
despovoados? ou a casais que não dão foro, ou não dão foro semelhante a 
outros do mesmo lugar ou villa, devido a agravos e malfeitorias que o dives 
homo e os mordomos fazem aos homens que os habitam?. 

Houve tenentes que tomaram propriedades foreiras do Rei onde 
fizeram suas quintãs honradas com a justificação de que os foreiros do Rei 
haviam deixado fugir presos que vigiavam no castelo”. Outros (eles e/ou 


1. Lembre-se o caso da igreja de S. Miguel de Silvares que era de herdadores que 
a fundaram, onde passaram a entrar maiordomi divitum hominum qui 
tenebant terram e aí comiam. Isto levou a que o abade da igreja fizesse 
servitium e se encomendasse e à sua igreja a D. Teresa Afonso, viúva de Egas 
Moniz de Riba Douro (ou a ele próprio, segundo outras testemunhas), 
prometendo-lhe uma fogaça anual para que os defendesse de foro real. Depois 
de ela morrer os seus filhos e netos passaram a abadar a igreja com os 
herdadores e vêm eles comer e pousar nessa igreja, dizendo que são herdeiros 
dela (Ing. 542b, 543a). Do mesmo modo, os herdadores que fundaram a igreja 
de Santa Cristina de Nogueira meteram-se in comenda de D. Elvira Viegas de 
Riba Douro para que fossem defensi ab omni foro regali, passando os 
descendentes dela a serem patronos dessa igreja (Ing. 544b). 


2 Ing. 1146b. 


3 Afonso Lopes de Baião, quando tenente de Bragança, usurpou vilar reguengo 
em Burga e todo este lugar está despovoado, porque ele defendit eum 
(Ing. 1307a, 13084). 


4º ...casalia regalenga sunt depopulata ... propter divitem hominem et propter 
maiordomum qui faciunt multa gravamina hominibus qui morantur in eis 
(Ing. 468a/b); ...non sint populata sicut alia casalia ordinum ... propter divitem 
hominem que faciat eis malum (Ing. 463b); ...quare casalia omnia ipsius ville 
non dant forum equaliter dixit propter malefactoriam maiordomi et divitis 
hominis qui tenet terram (Ing. 464a); ...non sunt nisi XVlcasalia] populata que 
fecit populare Martinus Martini judex Farie et non potuit populare alia quia 
non invenerunt populatores propter malefactoriam ... alia non sunt populata 
propter malefactoriam maiordomorum et populata cito depopulantur propter 
idem (Ing. 1417a/b). Cf. também Ing. 1307a, 1308a onde se refere a usurpação 
do vilar reguengo de Burga pelo tenente de Bragança, Afonso Lopes de Baião, 
razão pela qual todo o lugar está despovoado, pois ele defendit eum. 


> Está neste caso Mem Moniz, tenente de Penafiel de Sousa, que fez quintã em 
Barbosa (que é em 1258 propriedade de Urraca Abril de Lumiares) em terra 
foreira ao Rei, pois os respectivos foreiros, devendo ser mordomos tanto da 
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seus mordomos) pousavam em coutos ou propriedades coutadas pertencentes 
a mosteirosl. Outros ainda, à sombra dessa autoridade, concediam proprie- 
dades reguengas a outros nobres que lhas solicitavam (impetrare). Lopo 
Afonso de Baião assim concedeu algumas a familiares (a seus primos Afonso 
Peres Gato e Urraca [Fernandes de Lumiares] Gata?, e a seu irmão Raimundo 
Afonso?) ou a mosteiros*. Outras vezes, a troco de dinheiro, entregavam 
herdade reguenga que antes demandavam, como acontece com o tenente que 
se acabou de citar”. Também seu filho Afonso Lopes de Baião quando tenente 
desta terra de Baião, tendo mandado inquirir a villa de Chavães (fr. Ovil, 
c. Baião) e tendo-se concluído que a sexta parte dela pertencia ao Rei, 
deixou-a aos homens que a possuíam sem dela entregarem foro, em troca de 
600 soldos que eles lhe deramê. Também Lourenço Fernandes de Gundar, 
tenente ou prestameiro da terra de Baião, deixou uma herdade reguenga a 
Miguel Peres por "algo" que este lhe deu”. 

Do mesmo modo, o poder judicial que exerciam era utilizado 
essencialmente para defender os seus direitos e os bens que lhes pertenciam; 
para confiscar os bens dos que, de alguma forma, os ofendiam ou lesavam nas 


terra como das ciras, deviam observare captos et vellare castellum. Aconteceu, 
todavia, que, uma vez, esse tenente mandou capere duos homines e deu-os a 
esses foreiros quod observarent eos in castello per forum quod debebant facere 
et ipsi observando captos fugiverunt ipsi capti e, por causa disto, mandou 
capere omnia quod habebant e fez aí quintã (Ing. 584a). 


1 Em 23 de Abril de 1266, Afonso III informa os juízes da terra de Lafões de 
queixas feitas pelo mosteiro de Santa Cruz contra os mordomos do tenente 
dessa terra (seria então Pero Anes Gago) que entravam nos seus coutos e 
herdades coutadas, onde, contra o costume, pousavam e faziam muito dano. 
Afonso III manda aos juízes que o não permitam, pois é contra as cartas e 
privilégios que o mosteiro possui dele e de seus predecessores (TT-Santa Cruz, 
DR, m. III, doc.19). 


2 Ing. 1177b, 1178a, 1179a. Não se esqueça que Urraca Fernandes é neta de Nuno 
Peres de Bragança, irmão de Sancha Peres, avó de Lopo Afonso. Do mesmo 
modo Afonso Peres Gato é neto de João Viegas Ranha, irmão de Ermígio 
Viegas, avô de Lopo Afonso. 


2 Ing. 1146a. 
Ibid. 1146a. 


Ibid. 1181 (D. Lopo triudavit um reguengo por dois quarteiros de pão, 2 galinhas 
e 150 ovos). Já seu pai, Afonso Ermiges de Baião, sendo tenente de Baião, 
recebera do prior de Caramalos uma mula e um cifo de prata para que lhe 
permitisse manter o reguengo que sempre tivera. 


Ing. 1148b. 


Eb tunc Laurencius Fernandi pignoravit ipsum Michaelem Petri pro juribus 
ipstus casalis. Et ipse Micahel Petri avenit cum Laurencio Fernandi et dedit sibi 


VIII morabitinos quod leixasset stare illum in pace. Et exinde nunca fecit forum 
Regi (Ing. 1146b, 1147a). 
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suas pessoas ou bens; para proteger bens da Igreja e desprotegidos (orfãos, 
viúvas e pobres); mas, muito especialmente, para proteger aquelas pessoas 
ou aqueles bens que se lhe encontravam ligados, isto é, praticamente 
incorporados no seu património. Para isso muitas vezes os seus oficiais 
(mordomos sobretudo) recorriam à malfeitorial. 

Frequentemente, os ricos-homens, alertados pelos mordomos da terra 
para os vários agravos, recusam-se a corrigir as suas malfeitorias. Assim se 
passou com Gonçalo Garcia de Sousa quando, sendo tenente de Barroso, deu 
um oitavo de Dornelas, que era do Rei, ao arcebispo de Braga D. João Viegas 
de Portocarreiro. Alertado pelo mordomo da terra, noluit emendare et 
corrigere?. Ora, emendare et corrigere deveriam ser, como delegados do 
poder régio, as suas principais funções. 

A autoridade pública proporcionava, pois, aos seus detentores um 
acréscimo de poder. Uma certa maneira de usar (ou abusar) da influência 
que dá o exercício do poder político trazia ou podia trazer fortuna, 
| rendimento. O poder político produz essa riqueza, uma vez que ele se traduz 
na vigilância, no controlo, na exploração dos homens ou, por outras 
palavras, no domínio dos homens da ferra. 


3.3. A política régia de contenção 


A documentação mostra que o poder régio, desde os finais do século XII 
pelo menos, está consciente de que o potens terre ou dives homo é capaz de ir 


1 Afonso HI parece estar consciente das malfeitorias e roubos praticados pelos 
ricos-homens. Veja-se, a título de exemplo, o arrendamento que faz por dois mil 
morabitinos das aldeias e termos de Bragança (de fora da villa): pro vita quam 
dabant meo richomini quando pausabat in ipsis aldeis. Et pro istis duobus mille 
morabitinis ricus homo non debet accipere vitam in suis aldeis nec debet ibi 
facere malum nec malefactoriam nec roubam neque pedidam nec debet 
pausare in ipsis aldeis nisi forte quando fecerit transitum. Et quando fecerit 
transitum per omnium debet comedere de suis denariis et non debet eis 
aliquid accipere contra voluntatem suam (TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl. 80). 
Cf. também TT-Chanc. Af. II, liv. I, fl. 9v, de 1255 (...et non plus maiordomus 
nec prestamarius nec ricus homo non intrent in nostram villam qui vobis 
injuriam faciat) e 10v, de 1255 (...et ricus homo vel prestamarius qui tenuerit 
ipsam terram de me non faciat eis super hoc malum nec forciam neque 
tortum). 


2 Ing. 1523b. 
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contra as mercês! ou mandatos régios?, que o dominus terre e seus vigários, 
como poderosos, têm fortes possibilidades de malfazer, de fazer "força", 
O Rei declara como seus inimigos os que, usando da violência, desrespeitam 
os privilégios por ele concedidos*. 

A prática dos diversos abusos (mormente de pousada e comedoria) 
conhece-se bem, no tempo de Afonso III, através das notificações de queixas 
contra eles que o Rei faz a seu meirinho-mor (a quem manda que proíba os 
ricos-homens?, os prestameirosê e os seus milites de pousarem onde não 
devem). Fica também implícita nos forais e aforamentos onde o monarca 


Lut nunguam istud cautum rumpatur nec per potentem terrae nec per 
sagionem nec pro calumnia aliqua (DR 185, de 1141 Março, 29); «Si forte aliqua 
persona cujuslibet ordinis aut dignitatis temerario ausu predictas domos cum 
suis hereditatibus tibi tolere ... reddat ipsas hereditates duplatas sicut ipso 
tempore restaurate fuer int et regi terre D sollidos purissimi argenti (DR 257, de 
1156 ou 1157). 


2 Si autem dives homo contra hoc mandatum nostrum ire aut tentaverit in 
amissione mille solidorum puniatur (DS 102, de 1197 Fev.). 


3 nec dominus terre nec vicarius ejus habeant potestate malefaciendi (DS 159, 
de 1205 Jul. 1). Consciente embora de que quanto maior é o poder, mais são as 
ocasiões de malfazer, e mais graves as malfeitorias, estou certa de que a 
malfeitoria não era apanágio exclusivo dos ricos-nomens, nem mesmo da 
nobreza em geral. 


4 DS 111 (1198 Ag.), 116 (1199 Maio 28). Neste último documento aparece mesmo 
O verbo malefacere em contraposição com benefacere. Cf. ainda DS 163 de 
1206 Março (de ista villa de rege qui rumperit eam aut malefecerit ad 
populatores de rege mille solidos pectet et sedeat inimicus de rege). 


o TT-Sé de Viseu, DR, m. I, doc. 15 (1264 Abril 21). Queixara-se ao Rei º bispo e o 
Cabido de Viseu que meus ricus homo et sui milites et alit milites vadunt 
pausare in suis domibus contra suam voluntatem et faciunt eis multum malum 
et multam forciam. Afonso III manda o seu meirinho-mor que defendatis meo 
rico homini et militibus suis et aliis que sub pena corporum et habere non 
pausent in domibus suis nec in domibus clericorum suorum 


A 12 de Fevereiro de 1269, Lourenço Peres, clérigo do Rei, abade da igreja de 
São Miguel de Belães queixa-se de Estêvão Rodrigues, prestameiro da terra, 
que demandava servicium na dita igreja e exigia pousa e comedoria de foro per 
rationem de prestimonio de ipsa terra de Bellaes (TT-Chanc. Af. III, liv. 1, 
fl. 92v). Ouvidos os do seu conselho e feita inquirição sobre o problema, 
concluiu-se que nunca o prestameiro havia pousado na dita igreja pelo que o 
Rei o proibe de o fazer, mandando ao seu meirinho que não permita que sobre 
isto faça qualquer mal ou força (...mando et defendo quod de cetero 
prestamarius de ipsa terra non pauset in dicta ecclesia mea nec filiet nec 
demandet ibi servicium nec comedere nec aliquid aliud per rationem de 
prestimonio de predicta terra ... mando quod meyrinus vel meus portarius terre 
pignoret eum pro illis et levet eos de illo pro ad me et mando quod meyrinus de 


predicta terra non leyset abbati predicte ecclesie de cetero super hec fieri 
forciam nec malum). 
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isenta os povoadores dessas obrigações (de pousa e de conduto)! ou as 
regulamenta para obviar aos abusos?. O valor das obrigações e dos 
consequentes abusos tornam-se patentes quando o Rei transforma aquelas em 
quantitativos pecuniários*. 

Sobretudo desde os inícios do século XIII, o Rei, ao proceder a 
aforamentos ou arrendamentos dos seus reguengos, proíbe, frequentemente, o 
seu ricus homo? (como o prestameiro, o vassalo ou o mordomo deste?) ou os 


1 Frequentemente, nos aforamentos, Afonso III proíbe a pousa ao rico-homem 
bem como ao prestameiro e ao mordomo (... et meus riqushomo nec 
prestamarius non pauset vobis in ipso casali nec filiet vobis inde aliquid per 
forciam), Cf., a título de exemplo, TT-Chanc. Af. II, liv. 1, fl. 25v (1258 Abril 1); 27v 
(1258 Março 22); 32v (1258 Jun.18); 62v-63v (1262); 117 (1272 Out. 14); fl. 135v (1276 
Dez. 22). Ou então permite-lhe que pouse, desde que coma a expensas próprias 
e não faça qualquer malfeitoria (et rigushomo non debet pausare in ipsa villa 
nec in suo termino salvo quod si pausaverit per terminum ipsius ville et voluenit 
ibi pausare pauset et comedat de suis denariis et non faciat ibi aliquam 
malefactoriam). Cf. TT-Chanc. Af. II, liv. I, fl. 137 (1271 Dez. 10). 


2 Ei recipiatis in ipsa villa meum rigumhominem qui tenuerit ipsam terram et 
expendat ibi suos denarios et nullum mallum nec forciam vobis faciat in vestra 
villa nec filiet vobis aliquid contra vestram voluntatem (TT-Chanc. Af. III, liv. |, 
fl. 27v, de 1258 Março 22). 


* Em Maio de 1253 Afonso III concede aos homens das aldeias e termos de 
Bragança (de fora da villa de Bragança) que lhe entreguem 2000 morabitinos 
(pagos em duas prestações) pro vitam quam dabant meo richomini quando 
pausabat in ipsis aldeis. Et pro istis duobus mille morabitinis ricus homo non 
debet accipere vitam in suis aldeis nec debet ibi facere malum nec 
malefactoriam nec roubam neque pedidam nec debet pausare in ipsis aldeis 
nisi forte quando fecerit transitum per caminum. Et quando fecerit transitum 
per caminum debet concedere de suis denariis et non debet eis aliquid 
accipere contra voluntatem suam (TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl. 3). No já citado 
arrendamento da terra do julgado de Cerveira, após permitir ao rico-homem 
que pouse nas pousas tradicionais, comendo a suas expensas, adverte: et si ibi 
filiaverit conduytum filiet illud per mandatum judicis de Cerveyra et per 
apreciamentum ejusdem judicis et judex qui fuerit in Cerveyra paguet illud de 
denariis de prima tercia quam ipsi populatores de Cerveyra debent dare 
(TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl. 81v-82, de 1266 Abril 29, Lisboa). Também em 
Outubro de 1272 arrenda ao concelho da Guarda todos os direitos que nessa 
villa devia receber o rico-homem por 1000 libras anuais, pagas em três 
prestações (353 libras a 1 de Novembro, 353 a 1 de Maio e outras 353 a 1 de 
Julho). Cf. TT-Chanc. Af. HI, liv. 1, £). 117v. 


4 E o nosso rico-homem que tever essa villa nom pouse nas vossas casas mays 
faça sua casa em que pouse (DS 173, de 1208 Jan.); ...et meus ricomen nen 
prestameyro nen maiordomo nen aliquis qui potestatem habet de fazer forcia 
non pauset in vestra villa (DS 174, de 1208 Fev.); ...alios mille morabitinos pro 
vita quam dabant meo richomini quando pausabat in ipsis aldeis. Et pro istis 
duobus mille morabitinis ricus homo non debet accipere vitam in suis aldeis 
nec debet ibi facere malum nec malefactoriam nec roubam neque pedidam 
nec debet pausare in ipsis aldeis nisi forte quando fecerit transitum per 
caminum. Et quando fuerit transitum per caminum debet comedere de suis 
denariis et non debet eis aliquid accipere contra voluntatem suam (TT-Chanc. 
Af. HI, liv. 1, fl. 3, de 1253 Maio); ...et rigushomo non pauset in ipso casali nec 
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milites! de pousarem nele? ou, se o fizerem, que seja a suas expensas? e sem 
cometerem quaisquer malfeitorias?. Mesmo quando, algumas vezes, manda 
que recebam o seu rico-homem que for tenente da terra, ordena que este 


filiet ibi condutum (TT-Chanc. Af. HI, liv. I, fl. 27v, de 1258 Março 22); ...et 
recipiatis in ipsa villa meum riguumhominum qui tenuerit ipsam terram [de 
Melgazo] et expendat ibi suos denarios et nullum mallum nec forciam vobis 
faciat in vestra villa nec filiet vobis contra vestram voluntatem .... et ego debeo 
mittere pretorem qui faciat mihi menagium de ipso castello et ipse pretor debet 
custodire ipsum castellum et non facere vobis malum neque forciam ... et nec 
riquus homo nec pretor qui de me tenuerit ipsum castellum de Melgazo non 
faciant vobis in vestra villa nec in vestris terminis malum neque forciam neque 
tortum nec capiant ibi aliquid de vestro contra vestra voluntatem sed 
expendant ibi suos denarios quando ibi fuerint (TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 27v, 
de 1258). 


9 et maiordomus nec prestamarius non intrent vobis in predictis casalibus 
ratione faciendi vobis malum nisi pro supradictis foris (TT-Chanc. Af. III, liv. I, 
fl. 27, de 1258 Abril 5); ...quod prestimoniarius de ipsa terra non pauset in vestris 
casis nec filiet vobis conduytum (id.-ibid., liv. I, fl. 80v, de 1265 Out. 26); ...et meus 
riquushomo nec suus prestamarius non intret nec pauset in vestra hereditate 
nec filiet ibi conduytum nec detis sibi offrecione (id.-ibid., liv. 1, fls. 88v-89, de 
1268 Março 8); ...et meus riquushomo nec sui vassali nec prestamarius nec suus 
maiordomus non debent pausare in ipsa villa ... nec in suis terminis 
(id.-ibid., liv. I, fls. 97v-98, de 1269 Nov. 16; id.-ibid., liv. I, fl. 102v, de 1270 Jul. 10), 
...et meus rigquushomo non debet ibi pausare nec filliare condutum ibi et 
similiter maiordomum non debet ibi pausare sed debet ire pro ipsis supradictis 
directis et non debet ibi facere malum (id.-ibid., liv. I, fls. 101v-102, de 1270 
Maio 28). 


1 nullus riqushomo nec miles faciant pausam in ipsa aldeia nisi de beneplacito 
vestro (TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl. 33-33v, de 1258 Jun. 19). 


»nostri riquihomines nunquam pausent in ipsa popula ... nec in suo cauto... 
(TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 91, de 1268 Jul. 4, Lisboa); ...et meus riqushomo nec 
sut vassali nec prestamarius non debet pausare in ipsa villa nec in suis terminis 
(id.-ibid., liv. I, fl. 97v, de 1269 Nov. 16, Santarém) 


Et st riqushomo qui tenuerit ipsam terram voluerit ire ad ipsam terram de 
Cervaria pauset in illis pausis in quibus de foro consueverunt pausare 
riquishominis qui tenuerunt ipsam terram tempore patris mei vel avi mei et 
expendat de suis denariis (TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 81v, de 1266 Abril 29, 
Lisboa)... si meus ricushomo voluerit pausare in ipsa terra comedit pro suis 
denariis (id.-ibid., liv. I, fl. 98, de 1270 Jan. 31). Note-se bem que, no primeiro 
exemplo, se indicia que havia ricos-nomens que não estavam habitualmente 
nas suas terras. 


«quod ricushomo nec prestamarius nec pretor non pauset ibi vobiscum et si 
forte acciderit quod veniant vel vadant per Ragnados aut per Fontarcadinam 
comedant de suis denariis et non faciant ibi malefactorias (TT-Chanc. Af. III, 
iv. 1, fls. 105v-106, de 1271 Março14). Um documento de D. Afonso Henriques, 
de 25 de Março de 1136, o do couto de S. Simão da Junqueira a favor de Paio 
Guterres da Silva, enumera algumas malfeitorias: ut nullus homo per vim intus 
ingrediatur ad malefaciendum non pro rapina nec pro piniore nec pro 


charateribus nec pro rauso nec pro homicidio nec pro nulla alia calunia 
(DR 151). 
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custeie a sua pousal. Além disso adverte assiduamente para o facto de aí 
não fazer qualquer malum ou forciam, isto é, nada exigir além do que está 
estipulado? nomeadamente o condutos, nem pôr os seus mordomos ou outros 


funcionários sobre os povoadores da terra em causa?. 


Decorre de quanto se disse que até Afonso III o poder da nobreza 
dependia do poder social das suas "casas" e este, por sua vez, dependia dos 
seus meios económicos e militares, da força física ou da habilidade de cada 
um, sendo o emprego da violência, ou por outras palavras, a prática da 
malfeitoria, um meio importante para conseguirem certos pedidos e 


exigências. 

No tempo de Afonso III, porque o Rei começava já a dispor de um corpo 
de funcionários régios capaz de exercer uma autoridade delegada, passou a 
entregar a esses oficiais, sobretudo aos meirinhos, a administração pública. 
Desde 1265, os ricos-homens e prestameiros das terras, apesar de 
continuarem a receber todos os direitos pelo Rei (agora traduzidos, 
frequentemente, numa renda em dinheiro), deixam de aí exercer a justiça”. 
Esta passa para as mãos do meirinho-mor que, como oficial da 


1 No foral de Melgaço, de 1258, Afonso III manda que recipiatis in ipsa villa 
meum riquumhominem qui tenuerit ipsam terram et expendat ibi suos 
denarios et nullum malum nec forciam vobis faciat in vestra villa nec filiet vobis 
aliquid contra vestram voluntatem (...) et nec rigquushomo nec pretor qui de me 
tenuerit ipsum castellum de Melgazo non faciant vobis in vestra villa nec in 
vestris terminis malum neque forciam neque tortum nec capiant ibi aliquid de 
vestro contra voluntatem sed expendant suos denarios quando ibi fuerint 
(TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl. 27v). 


2 et meus rigqushomo qui ipsam terram tenuerit nichil aliud habeat nec petat 
nec filiet populatoribus de... (TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl. 81v, de 1266 Abril 29, 
Lisboa). 

9? ... meus riqushomo nec prestamarius qui ipsam terram de me tenuerit non 
debet intrare in ... nec filiare ibi conduytum (TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl. 85, de 
1267 Fev. 10, Elvas; id.-ibid., liv. I, fl. 86, de 1268 Jan. 10, Santarém; id.-ibid., 
liv. I, fl. 89, de 1268 Março 8, Leiria); ...si ibi filiaverit conduytum filiet illud per 
mandatum judicis de ... et per apreciamentum ejusdem judicis et judex qui 
fuerit in ... paguet illud de denariis de prima tercia quam ipsi populatores de ... 
debent dare (id.-ibid., liv. I, fl. 82, de 1266 Abril 29, Lisboa). 


4 nec mittat in tpsa terra maiordomos nec alios suos homines super predictis 
populatoribus de ... (TT-Chanc. Af III, liv. 1, fl. 82, de 1266 Abril 29, Lisboa). Terão 
os povoadores a possibilidade de escolher, eles próprios, os seus mordomos que 
apresentarão ao rico-homem e não aceitarem os que aqueles lhes impuser? 


E .excepta justicia quam ego aut meus meyrinus debemus facere in ipsa terra si 
per vos defecent (TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl. 86, de 1268 Jan. 10, Santarém). 
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administração central, agente da justiça do Rei sobre todo o território do 
Reino, contribui para o desenvolvimento da autoridade régia. Esta organi- 
zação de serviços públicos de justiça foi, por certo, o maior ataque ao poder 
dos ricos-homens, pois, até então, eram eles que imperabant com o poder 
real (que exerciam por delegação). 

Assim o Rei vai procurando, desde 1265, chamar a si a justiça em todo 
o seu Reino — sem intermediários. É exactamente pela justiça, ligada ao 


próprio carácter da realeza, que a soberania régia se afirmal. 


Í Veja-se infra, Terceira Parte. II. 3. 
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IV. TERRITORIALIZAÇÃO 


Tive já oportunidade de assinalar que os grupos presentes na Corte se 
distinguiam e se opunham por distintas ligações de parentesco e por 
diferentes níveis de fortuna e de poder; que este estava então estreitamente 
ligado à prosperidade material e que esta era, por sua vez, um factor 
essencial na conformação da nobreza como classe dominante. A importância 
da riqueza era ainda mais visível na ascensão de milites a ricos-homens, e 
estes sem ela dificilmente podiam conservar o seu statusl. A riqueza 
enformava as tradições de classe, permitindo-lhe conservar um estatuto 
superior. À relevância política de uma linhagem correspondia, em regra, a 
um notável poder económico. Quer isto dizer que a propriedade, tão 
importante na estruturação da nobreza, era a base da organização social e o 
princípio da organização política?, Isto porque quem dispunha de maiores 
bens dominiais num território, era aí o princeps et dominus ou, por outras 
palavras, era o que aí detinha a soberania”. 

Numa sociedade cujo modo de produção e reprodução da vida 
material assenta, pois, prioritariamente, no sector das actividades 
primárias, é importante tentar compreender o significado do poder 
territorial e senhorial da nobreza de Corte de Afonso III. Na verdade, 
embora tanto a alta como a baixa nobreza tenham uma base económica de 
carácter fundiário, retirando a sua posição e prestígio do controlo de terras e 
homens, a terminologia que caracteriza a alta nobreza liga-a, mais que a 


1 Como também defende García de Cortázar, o poder económico, territorial 
sobretudo, era o primitivo factor de estruturação social, sendo a riqueza 
hereditária, essencialmente territorial, imprescindível para que a mais alta 
nobreza disfrutasse plenamente da sua honra e prestígio. Além disso, a riqueza 
era factor de hierarquização dentro de cada grupo (La epoca medieval, 
pp. 274-279). 


2 Este carácter decisivo da riqueza rural na hierarquização das fortunas e nos 
consequentes processos de acumulação diferencial, acrescidos da possibi- 
lidade de extracção de rendas por mecanismos económicos e extra- 
-económicos, é acentuado por J. M. Monsalvo Antón, "Transformaciones 
sociales y relaciones de poder....', p. 136. 


3 Cf. Norbert Elias, O Processo Civilizacional, II, pp. 82-86. 


304 


qualquer outra, à riqueza (riquus homo, dives homo) e, indissociavelmente, 
à terra (dominus terre, tenens terre)l. 

Com efeito, a relação que existe entre o poder económico c as outras 
formas de poder é óbvia. A base do poder militar da nobreza está nos 
homens dos seus domínios e nos tributos que destes recebe para a organização 
das suas campanhas militares, através das quais atacam e destroem as 
bases e a força dos seus adversários (reis e outros nobres inimigos, laicos ou 
eclesiásticos), isto é, roubam e pilham, assim ampliando os seus domínios, 
logo as suas fontes de ingressos. No caso específico dos ricos-nomens, a base 
do poder militar está, fundamentalmente, nos homens das suas terras, nos 
préstamos e nos direitos de justiça. O poder e a força desta nobreza 
fundamentavam-se e eram simbolizados pelas fortalezas que detinha, a 
título eminente ou em tenência. Algumas destas constituíam cabeça de 
distrito administrativo e centro de uma vasta rede de dependências. Nelas 
os camponeses executavam as prestações pessoais de fortificação e vigília 
ou a elas traziam os mais diversos tributos. A partir delas os nobres 
administravam a justiça e exerciam autoridade. 

Todavia, para compreender bem o significado do poder territorial e 
senhorial desta nobreza, é imprescindível procurar o momento da sua 
constituição, fazer a análise da formação e, tanto quanto possível, da 
exploração dos seus senhorios. De acordo com Salvador de Moxó, as 
diferentes circunstâncias políticas, económicas e sociais que provocam a 
constituição de senhorios, em diversas épocas, justificarão modalidades 
específicas das distintas unidades senhoriais?. Unidades para cujo 
desenvolvimento económico e de exploração foram, de alguma forma, 
também determinantes as características geográficas das regiões em que se 
formaram. Delas estiveram conscientes os senhores quando, à sombra do seu 
poder delegado (tenências) ou da usurpação (mais ou menos violenta), 
tentaram aumentar os seus senhorios. Isto, naturalmente, sem negar que cada 
uma destas famílias tenha estendido a sua influência e domínio a outros 
lugares, por vezes bastante afastados da sua sede inicial. 


1 Pese embora o facto de terra ser aqui empregue com um valor administrativo, 
não deixa de se verificar que a verdadeira base do poder resulta do seu 
exercício sobre um espaço territorial (cf. Primeira Parte. 1.1) 


2 Salvador de Moxó, " Los sefiorios. Estudio metodologico”, p. 165. 
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Por isso, estudar a propriedade dos nobres é também perscrutar os seus 
comportamentos no espaço e no tempo e analisar as suas consequências. 
A distribuição espacial de cada família e das várias famílias ou dos vários 
ramos da mesma família terá certamente uma explicação. Com certeza lhe 
subjazem determinados processos e práticas. O espaço é condição e suporte 
de determinadas repartições ou, por outras palavras, é revelador das 
estratégias de afirmação das linhagens 

Os quadros e mapas que acompanham cada biografia, ou conjunto de 
biografias, apesar de não permitirem uma perfeita quantificação do 
substrato territorial dos vários senhoriosl, possibilitam, todavia, uma 
aproximação à sua estrutura e fontes de rendimento e até o estabelecimento 
de uma relação de grandeza e de natureza entre os muitos e diferentes 
senhorios. Através deles se verifica que as famílias da alta nobreza da 
Corte de Afonso III são efectivamente muito ricas. 

Não irei estudar todos os senhorios desde a sua origem, pois não é esse 
o meu objectivo. Teria que recuar, em inúmeros casos, até ao século XI ou 
antes (à fase de formação da nobreza) e, por outro lado, uma boa parte desta 
tarefa está já realizada por José Mattoso, Almeida Fernandes e outros. 
Proponho-me, acima de tudo, perscrutar a evolução detectada entre 1220 e 
1258, datas da realização das Inguirições de D. Afonso II e D. Afonso III, 
respectivamente?, mas sobretudo verificar as mutações ocorridas entre 1258 
e 1279, isto é, durante o reinado de Afonso III Olhando assim este panorama 
ao longo do século XIII poder-se-ão distinguir as linhas de continuidade e 
ruptura, e perceber como os anos de Sancho II representaram uma conjuntura 
favorável ao aumento dos senhorios. Finalmente ainda, nos casos dos 
grandes paradigmas da mobilidade social do tempo de Afonso III, como João 
Peres de Aboim, Estêvão Anes, Rui Gomes de Briteiros e seus filhos ou Nuno 


1 Muitos bens são possuídos em co-propriedade, devido a um crescente processo 
de indivisão patrimonial. 


2 Preferiria poder estabelecer essa comparação entre 1220 e 1248, assinalando 
esta última data a tomada do poder por Afonso III, para depois mais facilmente 
poder concluir as grandes modificações durante este reinado. A falta de uma 
fonte do género das Inquirições para 1248; o facto de nas Inquirições de 1258 
nem sempre ficar claro o momento em que o domínio ou o senhorio foi 
conseguido, se no tempo de Sancho II ou entre a morte deste c a realização das 
mesmas; finalmente porque estas são talvez a primeira grande medida de 
Afonso III face ao poder da classe senhorial, tudo isto me levou a considerar 
1258 como segundo termo de comparação. 
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Martins de Chacim, assistir-se-á mesmo ao próprio momento da 
constituição e desenvolvimento dos seus senhorios. 

Este poder económico é diversamente constituído. Nuns locais são 
casais, herdades, vilares, fogueiras, vinhas, isto é, a posse do solo; noutros o 
domínio sobre igrejas; noutros o exercício de poderes senhoriais. Noutros, 
ainda, tudo isso em simultâneo. Frequentemente o poder senhorial 
ultrapassa aquelas unidades e exerce-se sobre circunscrições bem mais 
vastas (a paróquia em regra). Os quadros de bens e as notas críticas que 
acompanham as biografias permitem verificá-lo caso a casol. 


1. Nome de linhagem e implantação senhorial 


Todos os cognomina dos proceres da Corte de Afonso III são 
hereditários e ligam-nos, desde a sua origem, a um território, isto é a um 
património fundiário e/ou senhorial. De Sousa, de Baião, de Riba de 
Vizela, de Valadares, de Lima, traduzem o vínculo destes nobres a uma 
"região", uma territorialização da nobreza e uma consciência do espaço em 
que podiam desenvolver-se. Ou seja, situam a influência de cada uma das 
famílias num território concreto. Ligam a continuidade familiar à 
perenidade da implantação num lugar ou região. Vínculo e influência que, 
por vezes, são imemoriais. De tempore non recordatur é, frequentemente, a 
resposta dada pelos jurados das Inquirições, quando lhes é perguntado desde 
quando determinada família possui certa propriedade ou honra?, 

A mesma relação entre cognomina e território existe, conquanto mais 
recente, para uma boa parte das linhagens de milites, quer dos que 
ascenderam a ricos-homens como dos que permaneceram simples cavaleiros: 
de Aboim, de Alvarenga, de Briteiros, de Cunha, de Chacim, de Melo, de 
Paiva, de Portel, de Portocarreiro. Aqui a definição territorial é, todavia, 
mais localizada (excluindo Paiva e Portocarreiro), mais restrita 


1 Já L. Génicot apontava, para a sua área de estudo, esta coincidência entre 
paróquia e “ban” ou, melhor, a confusão entre detentores de "ban" e patronos 
de igrejas (La noblesse..., p. 29). 


12 


2 A expressão: “é honra velha” ou “é honra de vedro” é também frequentemente 
utilizada nas Inquirições. 
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(povoações e não terras ou regiões). Excepção para Estêvão Anes que não usa 
qualquer cognomen, bem como para João Soares Coelho e Fernão Fernandes 
Cogominho, cujos cognomina não se ligam a um território. 

À evolução de critérios regionais para critérios mais locais tem 
necessariamente o seu significado, que não é meramente físico, mas também 
socio-jurídico. Os diferentes níveis de territorialização que estão 
subjacentes aos cognomina apontados têm a ver com distintos momentos e 
processos de instalação dos grupos colonizadores, com as dimensões do 
espaço (fixadas na concessão ou delimitadas pelo próprio grupo) e das 
terras possuídas e, como se verificou, traduzem uma hierarquização. 
Ou seja, a hierarquia da nobreza fundiária correspondia à hierarquia dos 
seus senhorios. 

Cada uma das grandes linhagens tendeu pois a posicionar-se em 
zonas determinadas do país, transformando-as, em muitos casos, em 
unidades territoriais no seio do sistema político. Se é certo que os grandes 
domínios não adquiriram continuidade espacial, não é menos certo que os 
esforços para incrementar o poder de cada um deles se concentraram em 
regiões concretas que desenham áreas de influência predominante por cima 
do mosaico dos senhorios. Assim, a partir de um núcleo básico, se vão 
ampliando, em sucessivas gerações, os domínios das várias famílias. 
Eles foram, depois, progressivamente incrementados em virtude da 
proximidade do soberano, dos progressos territoriais do Reino e das 
estratégias de aliança que desenvolveram, estratégias de que a distribuição 
desses domínios e a mobilidade geográfica das principais famílias de Corte 
são manifestação. 

Passarei, por isso, a analisar a distribuição dessas famílias num 
espaço que já não é apenas o senhorial, mas que tende a abranger o 
"nacional". Espaço analisado não apenas como meio físico, mas também 
social, alterável e alterado pela actividade de grupos sociais, e englobando 
regiões de tradições bem diversas. É, portanto, num território que se estende 
do Minho ao Algarve, e onde a heterogeneidade é manifesta, que tentarei 
apreender a formação e O alcance do património: a sua importância, 
estrutura e fontes de rendimento. Estudarei também os processos de 
relacionamento e as estratégias de enriquecimento que levam ao aumento 
dos antigos ou à criação de novos domínios. É claro que os factores básicos de 


riqueza e suas manifestações serão analisados de um modo sucinto, pois 
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tento aqui apenas delinear uma síntese global do poder económico da 
nobreza de Corte, não podendo fornecer mais do que manchas de 


implantação da propriedade nobre. 


À partida, revelam-se grandes diferenças entre os vários senhorios. 
Há-as entre os das várias linhagens de proceres, como as há entre estes, 
formados nos séculos XI e XII, e os dos milites, estruturados fundamen- 
talmente no século XIII (na segunda metade sobretudo). Esses contrastes são 
justificados pela diferente cronologia de origem e desenvolvimento, pelos 
desiguais processos de formação e mecanismos de extensão. E estão 
patenteadas nos nomes de linhagem que cada grupo utiliza. Enquanto os das 
linhagens mais antigas provinham da dispersão dos seus bens dentro de 
grandes regiões, onde, ao seu poder fundiário e senhorial se agregava o 
exercício, por delegação, do poder público (de Sousa, de Baião, de Riba 
Douro, da Maia, de Lanhoso, de Riba de Vizela), os das mais recentes 
(originados em ramos daquelas ou resultado de um processo de ascensão 
social) advêm do topónimo da sua honra principal, onde se situava o seu 
solar (de Aboim, de Portel, de Alvarenga, de Lumiares, de Badim, de 
Baguim, da Cunha, de Vasconcelos)1, 

Tendo todos partido de uma mesma região, o Entre-Douro-e-Minho?, 
as grandes diferenças encontram-se na extensão e na concentração ou 
dispersão dos seus bens e, consequentemente, na própria constituição e 
natureza dos senhorios. Percebe-se bem, através da sua análise, em que 
medida a fortuna dos respectivos titulares se deve ou não, pelo menos de 
forma fundamental, ao Rei. Concentrados e com dimensão regional, são os 
senhorios de famílias de próceres mais antigas, enquanto as de proceres 
mais recentes e as de milites, dependentes do poder régio, acompanharam a 


1 cf J. Mattoso, Ricos-Homens..., p. 151; Mário J. Barroca, "Em torno da 
residência senhorial fortificada”, sep. da Revista de História, IX, Porto 1989, 
pp. 16-17 e 34. 


2 Não é demais vincar este aspecto, ou seja, que foi das terras do Norte do Douro 
e do vale deste rio que partiram as sucessivas vagas de emigrantes para o resto 
do território, e particularmente os quadros humanos da administração régia em 
todo o País (J. Mattoso, Para a história do regime senhorial no século XIII”, in 
Portugal Medieval. Novas Interpretações, p. 138). E não apenas elementos da 
nobreza (embora sejam esses que aqui e agora nos interessam), ou da cavalaria 
vilã, mas também peões que no combate e na emigração procuravam uma 
forma de subsistência (id. "O Românico Português. Interpretação Económica e 
Social”, in ibid., pp.156-157). 
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progressão geográfica deste e estenderam a sua influência e o seu domínio 
bem para Sul, a áreas já afastadas da sua sede inicial. Ou seja, enquanto os 
ricos-homens das famílias mais antigas se mantiveram no Entre-Douro-e- 
-Minho, alguns estendendo-se para a Beira interior, e, só esporadicamente, 
para algumas áreas no Sul que brevemente abandonaram, muitos dos milites 
marcaram e ocuparam mais densamente a área das grandes planícies 
situadas entre as veigas do Tejo e do Guadiana, muito em especial os 
distritos de Santarém e Évora. Aqui acumularam o maior número de 
propriedades e deixaram a marca do seu sistema colonizador. 

Com efeito, através das Inquirições do século XIII (elaboradas com o 
objectivo de conhecer bem a propriedade e os direitos do Rei e da Coroa, mas 
também, indirectamente, equacionar o poder senhorial para mais 
facilmente o controlar e conter a sua expansão!), fica claro que a região 
litorânea do Entre-Douro-e Minho (única área objecto de análise por parte 
dos inquiridores régios de Afonso Il), é a zona por excelência do regime 
senhorial. Continua, pois, a ser uma unidade geo-política e uma região com 
uma certa conformação administrativa?. Espaço dentro do qual existe, no 
aspecto político (como já vimos no capítulo anterior), uma fragmentação em 
vários territórios, as terras, entendidas como circunscrições adminis- 
trativas, cuja configuração deriva de razões geográficas e militares e cujo 
governo está entregue às principais linhagens nobres. Espaço, pois, 
organizado socialmente e hierarquizado. Com efeito, é a área onde se situa 
a maior parte dos castelos, tão importantes, nalguns casos, para O 
crescimento concêntrico ou radial de certos senhorios territoriais, bem como 
para a formação dos senhorios jurisdicionais. Finalmente, trata-se de um 
espaço dividido e hierarquizado no aspecto eclesiástico. Encontram-se aí 
constituídas duas unidades eclesiásticas, O arcebispado de Braga e o 


1 cf. A. H. de Oliveira Marques, “Inquirições”, in Dicionário de História de 
Portugal, dir. por Joel Serrão, Lisboa, 1971, HI, p. 552. 


2 Apesar de, desde 1199 pelo menos (cf. Primeira Parte. I. 1), o conceito de 
conjunto do Reino, numa palavra, a ideia de Portugal, começar a tomar 
consistência entre os intelectuais da Corte, a consciência regional ou local 
predomina ainda no conjunto do Reino. O Reino engloba regiões diversas. 
Assim é, por exemplo, quando se diz que "Afonso de Portugal [rei Afonso II] era 
i [em Ponte de Lima] entom com todo o poder d'Antre Doiro e Minho e outros 
d'Aaquem Douro” (LL 2563). Em 1253, Afonso III dirige-se a toto populo a 
Minio usque ad Dorium (Leges, 192). Em 1270, este Rei contrapõe, em termos 
senhoriais, o “Aalen Doyro” ao AAquem Doyro contra Stremadura e contra a 
Beyra" (cf. TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 98v). 
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bispado do Porto — divididos em arcediagados! que, por sua vez, reunem 
paróquias — e, além disso, numerosos mosteiros? 

A abundância de castelos e castros e de mosteiros (beneditinos 
sobretudo) como células de assento humano e instrumentos de colonização 
demonstram o cuidado da reordenação de um espaço físico e humano que o 


Rei luta por controlar. 
Espaço limitado a Ocidente pelo mar, a Oriente pelo Tua, a Norte 


pelo Minho e a Sul pelo Douro, é abundantemente irrigado por este e seus 
afluentes (Tua, Corgo e Tâmega) bem como por outros rios que lhe são 
paralelos (Vizela, Ave, Este, Cávado, Neiva, Homem, Lima e Minho). 
Espaço, pois, em que a abundância de água e a consequente fertilidade do 
solo explicam a demarcada vocação rural de toda a zona e a grande 
predominância de senhorios monásticos (sempre mais preocupados com a 
exploração económica do espaço), mas também de senhorios laicos (estes, 


todavia, não menos preocupados com a exploração dos homens). 


1 Os arcediagados da diocese de Braga, em 1145, segundo divisão feita entre o 
arcebispo D. João Peculiar e o Cabido, a pedido de Afonso Henriques e de Pero 
Godins, prior da Sé, são: Faria, Vade, Santo Antonino, Entre Homem e Cávado, 
Entre Neiva e Lima, Barroso, Lanhoso, Vermoim, Braga (in circuitu Bracare), 
Sousa, Basto, Guimarães, Panóias, Este, Bragança, Miranda, Lampaças, 
Ferreira, Ledra e Montenegro (LF 818). Cf. A. J. da Costa, O Bispo D. Pedro e a 
organização da diocesse de Braga, Coimbra, 1959, 1, pp. 120-121; II, doc. 75, 
pp. 426-428. 


2 A multímoda importância desta grande zona para a nobreza, tão ligada às suas 
origens e ao seu poder, justifica que seja esta a área de maior concentração de 
topónimos referidos nos vários Livros de Linhagens. Topónimos que, como 
acentua Luis Krus, remetem para um espaço predominantemente religioso e 
militar (A concepção nobiliárquica do espaço ibérico..., pp. 22-27). Se isto só por 
si não é exclusivo desta zona — antes se estende a todo o país — a grande 
diferença está na forte concentração e no elevado número desses centros 
espirituais e militares relativamente a outras zonas do país. Não é também 
nada de novo no século XIII, como o prova o Mapa dos Castros do Norte de 
Portugal (cf. Nova História de Portugal, 1, Portugal. Das Origens à 
Romanização, coord. de Jorge Alarcão, pp. 302-303). Na perspectiva de Garcia 
de Cortázar, eles são certamente sintoma da permanência ncles de população, 
à qual os elementos colonizadores se teriam vindo juntar, ou teriam passado a 
ocupar os espaços intercalares (La organización social del espacio..., p. 65). 
No que respeita a mosteiros José Mattoso refere noventa, a Norte do Douro, 
antes dos finais do século XII (“Senhorias monásticas do Norte de Portugal nos 
sécs. Xl a XIII”, in 4 nobreza medieval portuguesa. A família e o poder, Lisboa, 
1980, p. 272); por sua vez A. J. da Costa, O Bispo D. Pedro e a organização da 
diocesse de Braga, |, pp. 101-102, tomando como ponto de partida os Censuais 
de Braga e Guimarães, aponta cinquenta e um para o século XI. 
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Aqui possuem honras e tenências todas ou quase todas as famílias de 
proceres que estão na Corte de Afonso III (Sousa, Maial, Baião, Riba de 
Vizela, Riba Douro”, Valadares). A parte mais significativa do esforço 
colonizador destas várias famílias de proceres, incide, por isso, desde há 
muito e fundamentalmente, nesta zona. Resultou de uma certa 
espontaneidade social de instalação e organização, a que se juntaram 
algumas doações condais ou régias, em períodos de conflito interno ou de 
agudização da guerra contra os muçulmanos. Apesar da influência dos 
caracteres históricos e geográficos de cada região, isto é, de uma certa 
personalidade regional, a grande responsabilidade na configuração sócio- 
“económica (rural e senhorial) desta grande região deve-se-lhes em grande 
parte. 

Só razões históricas (de modo algum geográficas) explicam uma 
separação entre o território a Norte do Douro do que lhe fica a Sul, ou seja, a 
realidade física e humana do Entre-Douro-e Minho prolonga-se a Sul não 
apenas até ao vale do Paiva e Lamego, mas praticamente até ao Vouga. 
Mais do que linha divisória, o Douro representa um elemento de unidade 
entre o que fica em cada uma das suas margens. Por isso, a Sul do Douro, 
espaço análogo ao minhoto, no seu prolongamento para Sul, mantém-se 
ainda a referência a castros, caminhos, culturas e mosteiros. Também o 
mesmo tipo de organização administrativa (civil e religiosa): a grande 
terra de Lamego e a respectiva diocese. 

Sendo assim, seria lógico que a uma mesma estrutura geográfica e 
administrativa se ligasse uma mesma organização social do espaço. 

Tudo isto explica que as mais antigas famílias de próceres, Sousa, 
Baião, e Riba Douro até aqui tenham estendido as suas honras e tenências. 

Porém, uma realidade diferente se desenha para Sul, tanto no litoral 
Sul, na região então designada de Estremadura, como na Beira. 


1 Ao tempo de Afonso III esta família extinguira-se por falta de varonia, mas a 
sua riqueza passara para as mãos dos de Riba de Vizela, dos de Briteiros, dos de 
Lima (um elemento de cada uma destas linhagens está casado com uma filha 
de João Peres da Maia) e dos de Barbosa (um clemento desta foi casado com 
uma filha de Martim Peres da Maia). 


2 A presença desta família na Corte é, novamente, indirecta. Pero Anes Gago de 
Riba de Vizela, genro de Afonso III e membro da sua Cúria, é um dos herdeiros 
de uma parcela dos de Riba Douro, pois é filho de Urraca Abril de Lumiares. 
Também os de Alvarenga, ramo dos de Riba Douro, estão representados na 
Corte de Afonso III. 


312 


Extensa zona, com acentuados contrastes geográficos, diferenças de 
relevo e variações climáticas entre Norte e Sul e entre Leste e Oeste. 
A incidência do meio físico nas possibilidades de aproveitamento 
económico e na configuração da paisagem agrária, reflecte dedicações 
económicas diferentes: uma tentativa de equilíbrio entre a produção 
agrícola e pecuária, sendo a criação de gado a base fundamental da 
economia na Beira interior, enquanto mais a Sul a presença da oliveira e 
uma maior extensão da vinha, acusam as influências mediterrânicas. 

A revelar também uma certa continuidade em relação à época 
muçulmana está a vida urbana presente nesta zona. Predomina, com efeito, 
uma paisagem de concelhos urbanos (elemento básico na ordenação do 
território), de vassalos régios, de alcaides, ou seja, donde está então 
arredada qualquer conotação senhoriall. Como grandes terras aparecem as 
de Viseu e Seia ou Trasserra e, na primeira metade do século XIII, a 
Estremadura, e são mencionadas quatro dioceses: Viseu, Guarda, Coimbra e 
Lisboa. 

Apesar disso, tiveram aqui propriedades, não apenas cavaleiros, mas 
também alguns elementos da alta nobreza, vassalos régios (ainda que em 
menor número). Com efeito, o Rei confiou, por vezes, a nobres poderosos, seus 
vassalos, a sua representação nas cidades mais afazendadas e mais 
importantes da região. Isto aconteceu com Sousas em Lisboa e Riba de 
Vizela em Coimbra?. Mas, aqueles, como já o referi, desinteressaram-se 
(ou foram obrigados a afastar-se) desta zona. 


2. A distribuição regional 


A distribuição regional que oferecem as Inquirições de 1220 e de 1258, 
no que respeita às linhagens mais antigas, não é assaz diferente da que José 
Mattoso traçou para o século XII. Nesta época, os domínios das cinco 
principais famílias cobriam quase completamente o território situado entre 
Cávado e Douro, com prolongamentos pelas terras de Arouca, pelo vale do 
Paiva e pela região de Chaves e Bragança. A zona da alta nobreza, era, 


1 Luis Krus, op. cit., p. 75. 


2 Nos forais de Coimbra, Lisboa e Santarém, de 1179, está pressuposta a tenência 
destas cidades por um rico-homem, pois o Rei afirma:... et meus nobilis homo 
qui Colimbriam [Ulixbonam, Sanctaren] de me tenuerit non mittat ibi alium 
alcaidem nisi de Colimbria [Ulixbona, Sanctaren] (DR 335, 336, 337). 
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pois, grosso modo, o Entre Douro e Cávado. As outras famílias viviam a 
Norte do Cávado ou entre o Douro e o Mondegol. 

Com efeito, as novidades que as referidas Inquirições oferecem 
(apesar de menores do que se poderiam esperar, em virtude dos seus 
objectivos) situam-se ao nível da média e da baixa nobreza. 

Todavia, sendo o meu objecto de estudo o poder territorial e senhorial 
da nobreza de Corte de Afonso III, não poderia restringir-me às Inquirições, 
pois dar-me-iam uma visão incompleta da propriedade nobre no século XIIL 
À medida que o Rei, a partir das regiões setentrionais, foi avançando para 
Sul e foi incorporando diversas zonas meridionais ao seu sistema jurídico- 
-político e militar, foi fazendo doações a nobres com objectivos militares e 
económicos, para defesa e reforço das zonas fronteiriças. O que prova, como 
tem salientado García de Cortázar, que a atribuição social do espaço está 
em estreita dependência da organização social do momento, da estrutura da 
sociedade e das suas linhas de força?, 

Assim, tentarei completar o quadro traçado por José Mattoso, sobre a 
distribuição e trajectória das principais famílias da zona senhorial até 
meados do século XIII, acompanhando as Inquirições com os quadros das 
tenências e dos respectivos tenentes e com a documentação avulsa (régia e 
particular) disponível para este período (sem perder de vista as relações de 
filiação e aliança expressas nos esquemas genealógicos). 

Apresentarei, em primeiro lugar, o panorama que se nos depara para 
as famílias de proceres mais antigas. Ver-se-á, depois, o que se oferece, quer 
relativamente às de proceres mais recentes, quer às de milites. Este critério 
hierárquico, que levou à análise da distribuição dos ricos-homens primeiro 
e dos cavaleiros depois, das famílias mais antigas e mais importantes em 
primeiro lugar e das mais recentes em segundo, conjugou-se, por vezes, com 
outro, o do parentesco. Isto é, determinadas sequências de famílias, feitas 
nesta análise espacial, devem-se à aliança estabelecida entre os factores 
parentesco e vassalidade e o aspecto patrimonial. 

Partindo da zona central do Entre-Douro-e-Minho, tentarei 
acompanhar geográfica e cronologicamente o trajecto de cada família. 


| J. Mattoso, Ricos-Homens..., p. 68; id., Identificação de um país..., |, pp. 137-138, 
2 Cf la organización social del espacio, Barcelona, 1985, p.18. 
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2.1. Ricos-homens 


Antes de entrar propriamente na análise da distribuição regional da 
nobreza portuguesa, referirei a linhagem de Albuquerque, de origem 
castelhana, mas incluída nos proceres existentes in Portugalia. 


Albuquerque 


Até 1256 ou 1257 aparece em primeiro lugar na documentação de 
Afonso III a linhagem de Albuquerque, ramo dos Meneses! — de origem 
castelhana que, por uma concertada política de matrimónios, se aliou às 
famílias de maior destaque, portuguesas e castelhanas, começando pela 
família real. Ao nascimento aliam, pois, favor régio, poder económico e 
senhorial e prestígio social. 

Senhores de Albuquerque desde o casamento (c. 1213) de Afonso Teles 
o Velho com Teresa Sanches, bastarda de Sancho II, presentes na Cúria 
portuguesa desde a crise de 1245-1247, detinham, além dos bens de origem 
paterna, em Castela, outros, de herança materna, em Portugal. Estes, 
provenientes de doações de Sancho I a sua barregã Maria Pais Ribeira, mãe 
de Teresa Sanches, situavam-se nas vilas de Parada, Pousadela e Vila do 
Conde. Afonso Teles Tição tinha também a honra de Santa Maria de 
Cortegaça que fora ainda de Maria Pais Ribeira. Seu irmão João Afonso 
tinha co-propriedade na honra de Macieira (c. Lousada). O Rei acrescenta 
estes bens de João Afonso com a doação de Benavela (que obtivera por 


compra a Maria Pais Ribeira). 


Sousa 


No "coração" do Entre-Douro-e-Minho ou, por outras palavras, no 
"coração" da zona senhorial, está estabelecida a linhagem de Sousa, 
aquela que, no reinado de Afonso III, tal como durante o século anterior, 


1 Sobre esta família veja-se Salvador Moxó, " De la nobleza vicja a la nobleza 
nueva”, pp. 66-72. 
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gozava de maior consideração social, diria mesmo, de uma espécie de 
hegemonia. O seu poder fundiário era vastíssimo, tendo sido aumentado, em 
sucessivas gerações e a partir do seu núcleo básico, mercê do serviço régio, 
doações, estratégias de casamento, usurpações e malfeitorias. 

Ao tempo de Afonso III o chefe da linhagem é (desde 1255) Gonçalo 
Garcia de Sousa (o terceiro e único sobrevivente de quatro filhos varões de 
Garcia Mendes, todos até então presentes na Corte). Tal como ao tempo de 
Gonçalo Mendes, chefe da linhagem em 12201, ou de seu avô Gonçalo 
Mendes, o Sousão? (na segunda metade do século XII), os bens da linhagem 
estendem-se do Lima ao Douro, concentrando-se entre os rios Vizela e Tua, 
mas especialmente nas margens dos rios Sousa, Tâmega e Corgo, ou seja, nas 
terras de Santa Cruz de Sousa, Ferreira, Penafiel de Sousa, Aguiar de 
Sousa, Felgueiras e Lousada, mais a Ocidente, na de Celorico de Basto, mais 
central, e nas de Panóias e Aguiar de Pena, mais a Oriente). Nestas mesmas 
áreas se mantinha, por isso, o poder simbólico, militar e político da 


1 Sobre ele vejam-se infra, Terceira Parte. 1. 2. 1, onde são fornecidos dados 
biográficos e se analisa a sua importante acção nos reinados de Sancho I e 
Afonso II, e as listas de Mordomos-Mores (1192-1211), infra, 2º vol, 
Il -Apêndices. 


2 Ao tempo deste (c. 1129-c. 1167), altura em que adquirem a sua maior 
importância política e social, os de Sousa eram grandes proprietários nas terras 
de Basto: concelhos de Amarante (couto de Covelo) e Celorico de Basto (fr. de 
Molares); de Panóias: concelhos de Peso da Régua, Santa Marta de Penaguião 
(fr. Lobrigos) e Vila Real (frs. Andrães e Pena); de Aguiar de Pena: concelho de 
Vila Pouca de Aguiar (fr. Parada de Monteiros); de Aguiar de Sousa: concelhos 
de Penafiel (fr. Novelas), Lousada (frs. Covas, Cristelo e Silvares), Felgueiras 
(fr. Airães); e ainda nos concelhos de Fafe (fr. Fareja) e Guimarães 
(frs. Guimarães e Vila Nova de Infantas), num total de pelo menos um couto, 
4 freguesias honradas, 1 igreja, 1/2 de outra e 1/4 de outra, 12,5 casais e mais 
1/3 de outros 3, herdades, casas coutadas e honradas, etc. Para o período 
anterior a este Gonçalo Mendes, o Sousão, veja-se J. Mattoso, Ricos-Homens..., 
pp. 46-50, 69-70; id., Identificação de um país..., 1, pp. 158-159. É, porém, até este, 
e sobretudo até seu filho, o conde D. Mendo, que remonta a memória dos 
homens dos finais do século XIII que respondem ao inquérito de 1287 feito 
sobre os bens de Gonçalo Garcia de Sousa. A linhagem é por eles identificada 
como " os filhos e netos do conde D. Mendo”, “os Sousãos", "os Condes” 
(cf. TT-Gav. VIII, m.6, nº 9; cf. também Luis Krus, D. Dinis e a herança dos 
Sousas. O Inquérito Régio de 1287, Lisboa, 1989, p. 24). 


3 Ing. 5la, 123b, 125b, 128a, 141a, 151b, 196a. Além destas menções expressas nas 
Inquirições de 1220 vejam-se, nas de 1258 e nas de D. Dinis, as seguintes: 
Ing. 553a, 563a, 700b, 704b, 737a, 1149a/b, 1184b, 1210a, 1236a, 1246a, 1374b; 
TT-Gav. VIII, m. 3, doc. 2. Ao tempo pelo menos do conde D. Mendo de Sousa 
(e talvez pelo casamento de seu avô Egas Gomes com Gontinha Gonçalves da 
Maia) a família detinha a honra de Lavra, no concelho de Matosinhos (13 casais 
e um terço c a igreja) que, todavia, o conde deixou ao mosteiro de Santo Tirso 
(Ing. 475b). 
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linhagem, já que estavam intimamente ligados ao mosteiro de Pombeiro e 
controlavam os castelos de Santa Cruz, S. Cristóvão de Panóias, Celorico e 
Aguiar de Penal, sendo ainda, como se viu no capítulo anterior, 
governadores daquelas terras ou de algumas delas?. Mantinham, assim, 
também o governo das suas tradicionais tenências de Basto, Panóias e 
Aguiar de Pena, às quais acrescentaram esporadicamente as de Faria, 
Maia, Neiva (esta durante quase todo o reinado de Afonso III), Sousa, 
Barroso, Beira, Gouveia, Guarda, Lamego, Pinhel, Trancoso e Évora). 

Foi toda aquela zona entre o Sousa e o Corgo que mais densamente 
ocuparam e mais marcaram com a sua presença. 

Se o exercício dos cargos de mordomo-mor e alferes-mor, ao longo do 
século XII e inícios do XIII, foi importante na consecução de uma parte da 
sua riqueza?, a concentração das suas possessões em cada uma das suas áreas 
teve a ver com o exercício de tenências transmitidas hereditária ou pelo 
menos familiarmente e com localização da sua residência senhorial, do 
castelo, situado muitas vezes na proximidade de rios, local de conjunção de 


1 Este terá sido usurpado no século XIII por Vasco Mendes de Sousa. 


2 O reconhecimento régio do poder dos de Sousa na terra de Sousa, em meados 
do século XII, fica manifesto na doação de uma propriedade no couto de 
Pombeiro (c. Felgueiras), com isenção de direitos reais e com a permissão de a 
doar ou vender ao mosteiro de Pombeiro, feita por Afonso Henriques a Gonçalo 
de Sousa pro mercede et amore Dei atque vestri, em Junho de 1155 (DR 253). 
Reconhecimento já antes expresso, aliás, no casamento de Gonçalo de Sousa 
com Urraca Sanches de Barbosa, neta de Afonso Henriques. Casamento 
celebrado certamente antes de 1150, pois em 1154 já Gonçalo de Sousa parece 
estar viúvo da segunda mulher, Dórdia Viegas de Riba Douro, e com três filhos 
dela, Pero Gonçalves, Teresa Gonçalves e Elvira Gonçalves (cf. M. H. Coelho, 
O Mosteiro de Arouca, doc. 116). Ou será que, ao contrário do que afirmam os 
Livros de Linhagens, o casamento com Urraca Sanches de Barbosa é o segundo 
e aquela doação era um presente de casamento de Afonso Henriques a sua 
neta? Isso explicaria que, na tenência de Basto, à morte de Goncalo de Sousa 
lhe sucedesse primeiro seu genro Vasco Fernandes de Soverosa, casado com 
Teresa Gonçalves, filha daquele primeiro casamento, e só depois seu filho, o 
conde D. Mendo? Pero Gonçalves, o filho referido no documento de 1154, terá 
morrido muito novo? Pensando na manutenção da alternância dos dois nomes 
Gonçalo e Mendo dado aos primogénitos, duvido da escolha do nome Pero 
para o primogénito, se se tratasse do primeiro casamento. Segundo as 
Inquirições de 1220 e 1258 também na terra de Basto esse reconhecimento 
régio do seu poder se fez sentir, pois aí o Rei lhe concedeu, em préstamo, a 
igreja de Santo André de Riba Douro e lhe concedeu o couto de Covelo, no 
concelho de Amarante (cf. Ing. 196a e 1149a/b, respectivamente). 


3 Cf capítulo anterior. 


4 cr. supra, Segunda Parte. I. 2. 1. eas listas de Mordomos-Mores e Alferes- 
-Mores, infra, 2º vol., II -Apêndices. 
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caminhos ou ponto intermédio das importantes veigas dos citados rios, logo 
com a possibilidade de extensões de culturas e/ou de pastoreio. 

O poder senhorial da família transborda, porém, frequentemente, do 
poder territorial, usurpando casais de igrejas e mosteiros, de herdadores, ou 
foreiros ao Rei. 

Gonçalo Mendes parece ter exercido um papel reduzido na estratégia 
de senhorialização, pois é pouco mencionado nas Inquirições, apesar de 
chefe de linhagem. Já assim não aconteceu com seu irmão Vasco Mendes de 
Sousa, que morreu depois de 1236. Filho segundo, menos dotado que seu 
irmão Gonçalo, Vasco Mendes terá tentado, se não alargar o poder 
territorial, pelo menos expandir o seu poder senhorial. Assim, enquanto 
tenente de Aguiar de Pena, funda uma série de honras neste julgado (zona 
mais periférica e de posse mais tardia por parte dos Sousas), por meio da 
apropriação de propriedades (é o caso do reguengo de Muçães?) e direitos 
régios (é o caso das honras de Monteiros, Parada, Trandeiras e Zimão?). 

Porém, já no século XI esta linhagem se expandira para o Sul do 
Douro, possuindo bens em Aveiro e Águeda. É importante a herança da 
"casa" de Sousa na região do Vouga, mais concretamente no Vouga inferior. 
Merecem especial referência os coutos de Eixo, Requeixo (c. Aveiro) e Óis 
(c. Águeda), que a estirpe adquiriu, decerto, pelo casamento de Mem Viegas 
de Sousa com Teresa Fernandes filha de Fernão Gonçalves de Marnel?, 


1 Refiro-me não apenas às de 1220 (onde a quase ausência do seu nome poderia 
explicar-se, porque ainda vivo e até então um dos principais cabecilhas da 
oposição a Afonso II, exilado do país entre pelo menos 1211 e 1217), mas 
também às de 1258 e às que D. Dinis mandou fazer em 1287 sobre a herança 
dos Sousas (cf. Luis krus, D. Dinis e a herança dos Sousas. O Inquérito régio de 
1287, Lisboa, 1989, p. 24). Como primogénito, incontestável herdeiro do nome, 
da autoridade e das zonas centrais do património da linhagem, presente na 
Corte e parte importante nas lutas políticas que aí se travavam, é possível que 
as suas preocupações a nível local fossem diminutas. 


2 Certos jurados das Inquirições de 1258 afirmam que lhe deram esta herdade os 
homens da "póvoa” de Panóias e Ponte por lhis nom fazer mal (Ing. 1211b, 
1212b). A malfeitoria (ou a ameaça de malfeitoria) apresenta-se como um meio 
de pressão utilizada pelos poderosos para conseguirem o que pretendem. 
Porém, outras testemunhas declaram que obteve essa herdade por escambo 
(Ing. 1212a). Fosse por que forma fosse, o que é facto é que, em 1258, essa 
herdade está na posse de seus gobrinhos, filhos de Mem Garcia. 


Cf. Luis Krus, D. Dinis e a herança dos Sousas..., pp. 26-28. 


4 Já em documentos do século XI se afirma que metade de Eixo, Óis, e Requeixo 
situados subtus civitas Marnele discurrente rivolum Vouga, eram de Teresa 
Fernandes casada com o conde Mem Viegas de Sousa (DC 819). Próximo ficava 
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linhagem com propriedades na zona desde o século IX. Por seu lado, Gonçalo 
Mendes casou com Teresa Soares de Riba Douro!. Seguiu-se-lhe na posse dos 
bens seu filho, o conde D. Mendo, e a este seu filho Mem Garcia e, depois, 
Gonçalo Garcia2. Nos referidos coutos herdou também Constança Mendes, 
filha de Mem Garcia e casada com Pero Anes de Portel, tendo, depois, 
ficado a sua filha Branca Peres de Sousa, que casou com o conde 
D. Pedro (filho bastardo de D. Dinis), que deixou a sua parte ao mosteiro de 
Santo Tirso. 

Não podemos esquecer que dos casamentos dos de Sousa com donas de 
Riba Douro (nos séculos XII e XII4) vieram também àquela linhagem bens 
em Lamego, nomeadamente a honra de Lalim” e outros bens situados na 
Beira interiorê, Também por esta via passaram à linhagem tenências na 
Beira, nomeadamente Viseu e S. Martinho de Mouros, Beira, Gouveia, 
Guarda, Lamego, Pinhel e Trancoso. Além disso, a Inquirição de 1287 dá 
conta do dinamismo de Teresa Soares, viúva de Gonçalo Mendes, e de sua 
filha Maria Gonçalves de Sousa, no processo de senhorialização”. 

Do mesmo modo, já na segunda metade do século XII, a família de 
Sousa, detentora de um poder fundiário vasto e geograficamente bastante 
disperso, parece também ter bens na Estremadura, concretamente no termo 


o mosteiro de Marnel, chamado de Santa Maria de Lamas. Cf. GEPB, XXV,s. v. 
Requeixo. 


1 Recorde-se que a morte do irmão desta, Lourenço Soares de Riba Douro, fez 
cair nas mãos dos de Sousa o governo da moderna Beira Alta. 


2 D. Leonor Afonso, filha bastarda de Afonso III e viúva de Gonçalo Garcia de 
Sousa, em 1289 legou à ordem do Hospital muitos bens da herança do conde, 
entre os quais se inscreviam Eixo, Óis e Requeixo. 


3 Gonçalo de Sousa casou, em segundas núpcias, antes de 1154, com Dórdia 
Viegas de Riba Douro (cf. M. H. Coelho, O Mosteiro de Arouca..., doc. 116). 


4 Gonçalo de Sousa, neto do homónimo citado na nota anterior, casou com 
Teresa Soares de Riba Douro (cf. Ing. 53b, 54a, 135b). 


Ing. 1084. 


6 Em 1202, Mor Gonçalves, filha de Gonçalo Mendes, vende ao mosteiro de 
Salzedas uma herdade na seara de Queimadela. Em 1227, sua irmã Chamoa 
Gonçalves de Sousa, doa ao mesmo mosteiro o que da parte de sua mãe tem 
em Fontelo, na igreja de 5. Silvestre (c. Armamar), em Britiande e seu termo 
(c. Lamego), nos lugares de Feirão e Paredes (c. Resende). Em 1235, esta última 
e sua irmã Teresa doam ao mosteiro quanto têm em Britiande, no concelho de 
Lamego (cf. Reis, Fundação do Mosteiro de Salzedas, pp.84, 98 e 99). 


7? Luis Krus, op. cit, p. 25. 
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de Santaréml. Certo é que, no início do século XIII, estão estabelecidos à 
volta de Lisboa, neste concelho e nos de Oeiras, Torres Vedras e Vila Franca 
de Xira?. A detenção das tenências das principais cidades (Lisboa neste 
caso) por elementos desta linhagem justifica a posse daqueles bens, que não 
parecem, no entanto, ter sido privilegiados pela linhagem. Com efeito, a 
distância a que se encontravam da sede dos seus senhorios terá levado os de 
Sousa a cedê-los a mosteiros, mormente ao de 5. Vicente, entre 1221 e 1230, 
ou a que com esses bens se constituíssem dotes de filhas que abraçavam a 
vida monástica? e arras de filhas casadoiras*. 

Muitos dos bens da linhagem — embora eles continuem a ser 
consideráveis em meados do século XIII — foram transferidos, por 
testamento, para o mosteiro de Pombeiro, fundado na segunda metade do 
século XI, ao que parece, por um elemento desta família. Neste mosteiro 
está sepultado Vasco Mendes de Sousa, falecido a 10 de Março de 1242º, 
enquanto seus irmãos Garcia Mendes (falecido em 1237) e Gonçalo Mendes 
(falecido em 1243) estão sepultados em Alcobaça. 


1 Em Fevereiro de 1163 (segundo documento falsificado) Afonso Henriques havia 
concedido a Gonçalo Mendes seu fidelis vassalus o lugar de Alcanede 
(c. Santarém) para o povoar, com a condição de terem a dita povoação a meias 
(DR 285). Se este documento, por ser falsificado, não nos permitiria ter a certeza 
da progressão desta linhagem para Sul, já, porém, outra documentação 
confirma, como a seguir se verifica, essa expansão e o seu vasto poder fundiário 
no Sul no início do século XIII. 


2 Assim, em 1206, Vasco Mendes, filho do conde D. Mendo, doa uma herdade 
em Alverca, no lugar de Carvalhal de Cima e uma vinha em Xabregas a 
Gonçalo Anes (TT-S. Vicente, I, 29). Também Gonçalo Mendes de Sousa tinha 
bens em Lisboa, Torres Vedras, Alverca (c. Vila Franca de Xira) e Barcarena 
(c. Oeiras). Cf. TT-S. Vicente, m. II, docs. 31 e 32. 


3 Com efeito, parte desses bens em Alverca, Lisboa e Torres Vedras couberam a 
Sancha Gonçalves, filha de Gonçalo Mendes e monja de Arouca, sobre os quais, 
em 25 de Junho de 1259, o mosteiro de Arouca e D. Mor Gonçalves, irmã dela, 
fazem prazo vitalício (TT-Arouca, m. X, doc, 35). 


4 Seja de arras seja da medietas constituída após a consumação do casamento, o 
que é facto é que a condessa D. Leonor Afonso, viúva de Gonçalo Garcia de 
Sousa, em 1289, doa à Ordem do Hospital, além dos bens da sua herança e dos 
que ganhou ou vier a ganhar, os do conde em Santo Estêvão, Belsar (sob a 
Portela de Espinho), Arrifana e no julgado de Gaia, Óis e outros lugares na terra 
de Santa Maria, Eixo, Alverca, Torres Vedras e seus termos (TT-Gav. VI, maço 
único, nº 27, de 1289 Set. 18, feito em Lisboa). 


5 Oo epitáfio gravado na tampa da sua sepultura, hoje preservada no mosteiro é o 
seguinte:VI Idus Martii obiit domnus Velascus Menendi fili comitis domni 
Menendi. Era M CC LXXX (cf. Mário Barroca, Necrópoles..., p. 480, nº 33). 
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Apesar de ter atingido o cume da escala social no século XII, detendo 
os principais cargos da Corte e várias tenências, esta família começa a 
decair desde a subida ao poder de Afonso II, que os afasta dos cargos, 
obrigando-os, de certa forma, a regressar à sua anterior situação de 
senhores, de âmbito regional. Nesta situação, recorrendo a todas as ligações 
familiares e vassálicas, tentarão, por todos os meios, minar o poder régio e 
as suas tentativas de centralização. 

Afonso III, apesar de voltar a recebê-los na Corte — concedendo a 
Gonçalo Garcia o cargo de alferes (essencialmente honorífico) — e de ceder 
terras em tenência aos vários membros da família acaba por controlar 
grande fatia do seu património através de dois casamentos de uma das suas 
filhas com dois elementos desta linhagem. Apesar disso, nos finais do 
século XIII, em 1287, quando, por mandado de D. Dinis e devido à contenda 
entre vários nobres, se fez inquirição aos bens de Gonçalo Garcia, estes eram 
ainda vastíssimos! e constituídos, como os de outros elementos da família, 
por "herdamentos e egrejayros e testamentos e naturas e maladias e coutos e 
onrras com sas perteenças e com seus dereytos"2 

Mas a perda da varonia e ulteriores casamentos de descendentes 
femininos da linhagem com bastardos régios (nomeadamente de Branca 
Peres de Portel ou de Sousa com o conde D. Pedro) levará ao progressivo 
domínio da riqueza e honra dos de Sousa por parte de elementos da casa 


real. 


Baião 


É a linhagem de Baião — ligada à de Sousa por consanguinidade e, 
mais recentemente, por aliança do seu chefe com uma dona de Sousa — que a 
documentação régia dos primeiros anos do reinado de Afonso III coloca em 
segundo lugar, entre os senhores naturais de Portugal. Todos os seus 
elementos masculinos (provenientes de dois ramos) estão presentes na Corte 
de Afonso III (não porque aí tenham qualquer cargo, mas, como já se disse, 


porque são governadores de terras). 


1 Cf. a biografia de Gonçalo Garcia de Sousa (infra, 2º vol. | -Prosopografia). 
Cf. também Luis Kruss, D. Dinis e a herança dos Sousas.... 


2 TT-Chanc. Af. III, liv. |, fl. 98v (1270 Maio 1). 


321 


Os seus primitivos bens, situados de início entre o Douro, o Tâmega e o 
Tual, concentrados fundamentalmente na parte central do rio Douro (cs. de 
Marco de Canaveses, Baião, Mesão Frio e Santa Marta de Penaguião) até às 
terras de Sabrosa, estendem-se para Noroeste até à margem esquerda do rio 
Ave (c. Vila Nova de Famalicão), para Norte até Chaves (cs. Cabeceiras 
de Basto, Ribeira de Pena e Chaves) e para Nordeste até Bragança. Área 
de concentração de bens, que é interdependente do exercício que aí têm de 
poderes senhoriais e públicos. Detentores dos castelos de Baião?, 
Penaguião”, Godim e Santa Maria de Gestaçã!, mantêm o governo das 
tradicionais tenências de Baião-Penaguião e Godim, além do exercício 
esporádico de outras, nomeadamente Sousa — devido ao casamento de 
Afonso Lopes com Mor Gonçalves de Sousa — e Riba Minho. Muito embora, 
desde Egas Gondesendes pelo menos, mantenham o exercício dos referidos 
cargos na administração local, esta linhagem não exerceu cargos na Cúria, à 
excepção de uma ocasional passagem daquele pelo cargo de mordomo-mor. 
Usufruíam, todavia, da afeição régia (eles ou as mulheres com quem 
casaram Ermípio Viegas e Afonso Ermiges), o que justifica as doações feitas 
a propósito do casamento e a escolha para a criatio de um bastardo de 
Sancho I, Rodrigo Sanches. Ponço e Lopo Afonso, filhos de Afonso Ermiges, 
mantiveram (ao tempo de Sancho I, Afonso II e Sancho II) a importância de 
seus ascendentes?. 

Examinando bem os quadros dos vários elementos da família 
presentes na Corte, fácil é discernir o que é património da linhagem de 
Baião, isto é, património paterno (uma vez que há irmãos e primos, isto é, 
descendentes de dois ramos, por via masculina). Verifica-se também que aos 


1 cr. J. Mattoso, Ricos-Homens..., pp. 63-65 e 72; Id., Identificação de um país..., L, 
pp. 170-171. 


2 Ing. 1160a. 


Em 1258 este castelo está destruído, consequência porventura da guerra civil de 
1245-1247, que por estas zonas atingiu um carácter mais grave (... media ipsius 
ecclesie fuit regalenga et dixit quod homines qui habitant in Matis debent 
curare castellum de Penaguiam de foro et modo non custodiunt eum quia est 
destructum - Ing. 1171b). 


4 As Inquirições referem ainda os castelos ou castros de Miranda e Gouveia 
(Ing. 1148a). 


E Enquanto Lopo Afonso se mantém na Corte entre 1205 e 1220, Ponço aparece 
de 1202 até 1229. Quando estão os dois presentes na Cúria, este último vem em 
regra em primeiro lugar, pelo que julgo que é o primogénito. 
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bens cuja possível origem foi a presúria, se acrescentam os de doação régia. 
Com efeito, Afonso Henriques doara Gestaçô (c. Baião) com Cidadelhe e 
Oliveira (ambas no c. de Mesão Frio) a Ermígio Viegas de Baião!, os quais, 
desde então, pertencem à família. A partir daqui, seu filho Afonso Ermiges 
estenderá substancialmente o seu poder territorial, quer à custa de outras 
doações régias, quer de usurpações facilitadas pelo exercício da sua 
tenência. Foi o caso da igreja de Santa Marinha do Zêzere? e do casal de 
Brunhais?, Por doação, quando do seu casamento com Teresa Peres de 
Bragança, recebeu de Afonso I ou de Sancho IÉ a villa e o padroado da igreja 
de S. Vicente de Cidadelhe (c. Mesão Frio)? e metade da villa e da igreja 
de S. Martinho de Vila Jusã (c. Mesão Frio)ê. Também pelo nutrimento de 
Rodrigo Sanches doou o Rei D. Sancho a herdade e vinha de Soutelo a 
D. Teresa Peres”. Ainda por doação régia teve Afonso Ermiges a villa de 
Oliveira e o casal de Brunhais (c. Mesão Frio)ê e, por usurpação de sua 
mulher, as várzeas reguengas de Assureiras? e Tabuadelo1O, 

Mas o mencionado casamento de Afonso Ermiges fez irradiar o poder 
desta família para uma outra zona, a da terra de Bragança. Este casamento 
explica ainda, como já se viu, a detenção da tenência de Bragança, que 
propiciou ganhadias ou usurpações de bens nesta região. 

Os de Baião, melhor que quaisquer outros, atestam a referida unidade 
entre o Norte e o Sul do Douro. Com efeito, aos bens situados nos concelhos 
da margem direita do Douro (Santa Marta de Penaguião, Mesão Frio e 
Baião) correspondem os dos concelhos opostos da margem esquerda (Lamego, 


Ing. 1160a, 1165b, 1166a, 1188a. 
Ing. 1163a/b, 1191b. 
Ing. 1169 a/b, 1170b. 


As testemunhas inquiridas em 1258 ora afirmam que foi D. Afonso ora 
D. Sancho. Creio tratar-se de D. Sancho I, atendendo a que será o citado casal 
que criará o filho do rei, Rodrigo Sanches. 


> Ing. 1163b, 1170a, 1174. 

6 Ing. 1163b, 1168, 1169b, 1170a, 1193b. 
7 Ing. 1183a. 
8 

9 


e GO NO ima 


Ing. 1170b. 
Ing. 1172a/D. 
10 Ing. 1173b. 
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Resende e Cinfães). Mais a Sul destes, ainda Tarouca, Moimenta da Beira e 
Sernancelhe. 

A família de Baião orientou-se também para Sudeste, com uma outra 
área de concentração na Beira interior (concelhos de Trancoso, Pinhel, 
Viseu, Fornos de Algodres, Celorico da Beira, Guarda, Seia), atingindo o 
ponto mais afastado em Penamacor. 

Estas áreas de implantação territorial são acompanhadas pelo 
exercício de tenências que, já antes, embora sem uma estrita heredita- 
riedade, a família detinha, como é o caso da Beira e Lamego. Encontram-se 
particularmente ligados aos mosteiros cistercienses de Tarouca e de 
Salzedas. 

Dotações régias e subsequentes usurpações feitas à sombra do poder 
público que detinha, aumentaram mais e mais o seu poder. Alguns destes 
bens, tal como muitos outros que Afonso Ermiges usurpou na sua qualidade de 
tenente, doou-os a particulares (familiares ou não), a Sés?, a mosteirost ou 
a ordens militares (do Hospital sobretudo)?. Todavia, a maior parte terá 
passado para seus filhos Lopo e Ponço Afonso, uma vez que, em 1258, estão 
na mão dos filhos destes: Afonso, Diogo, Fernão e Sancha Lopes, Pero e 
Estevainha Ponces. Mas o poder desta família não ultrapassa esta geração, 
uma vez que os filhos de Lopo não têm senão sucessão ilegítima e feminina 
(como é o caso de Diogo Lopes) e os de Ponço só feminina. 


1 A esta orientação não foi alheio o favor régio. Na verdade, já em 1131, Afonso 
Henriques doava a João Viegas, pro criation et pro bono servitio, a título 
hereditário, bens em Viseu — dentro e fora da civitas —, Sátão e Aguiar da 
Beira (bens que haviam sido de Aires Mendes e Pero Pais, os quais o Rei 
deserdava por lhe haverem sido rebelles). Cf. DR 117. 


2 Doou a seu sobrinho Gomes Viegas [Alvarenga, filho de Egas Afonso de Riba 
Douro, irmão de sua mulher Urraca Afonso?] a igreja de Santa Marinha do 
Zêzere que usurpara quando tenente (Ing. 1163a/b, 1191b). A Paio Gomes e 
Maria Anes deu o casal reguengo de Rede, em 5. João de Gestaçô, que em 1258 
é do mosteiro de Tarouca (Ing. 1166a, 1192). 


3 À Sé do Porto doou o lugar de Ranhadouro que ele usurpara com seu tio Pero 
Viegas ou Pero Pai (Ing. 1182a). 


4 Terá doado o casal de Vila Cova, no julgado de Penaguião, ao mosteiro de 
Águias que o possui em 1258 (Ing. 11713). 


> De herdades forciras que havia usurpado (ou que impetraverunt do Rei) tinha 
em 1258 a ordem do Hospital uma em 5. Faustino da Régua (ce. Peso da Régua), 
parte de outra junto a Tabuadelo, uma herdade e vinha em Soutelo, um casal 
em Brunhais, outro em Vila Marim c uma várzea reguenga no termo de 
Assureiras (cf. Ing. 1169a/b, 1173b, 1183b). 
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Faltam os dados concretos sobre a expansão desta família para Sul. 
Todavia Fruilhe Ermiges de Baião, filha de Afonso Ermiges e de Sancha 
Peres [de Bragança] recebe de D. Sancho a herdade de Xira (Vila Franca de 
Xira), com seus termos e mata propter multum servicium et bonum quod nobis 
semper fecistis et facitis et quia estis multum naturalis nostral. A esta 
povoação dará foral em 12122, e deixa-la-á, com a maior parte de seus bens, 
aos Templários?. Também Estevainha Ponces de Baião (casada com Soeiro 
Pais de Valadares) está em 1259 em Santarém, onde, no convento dos frades 
menores, faz composição com D. Martim Fernandes, mestre de Avis, com 
quem trazia demanda sobre um herdamento no termo de S. Vicente 
(fr. de S. Vicente do Paul?), ao qual renuncia pro amore et auxilio et servicio 
quod ab illis recepi 4. Esta mesma, em Setembro de 1275, estando em 
Santarém, deixa ainda à ordem de Santiago um herdamento e metade de 
umas casas e de um casal que tinha em Marcaças, no termo de Santarém 
(o primeiro de compra, as casas e o casal de herança de seus pais)?. 


Riba de Vizela 


Com as suas possessões primitivas situadas a Norte da zona central 
dos de Sousa (e, depois, nas próprias zonas desta linhagem e nas dos de 
Baião) está a linhagem de Riba de Vizela, considerada ao tempo de Afonso 
HI, entre os proceres de Portugal, apesar do seu aparecimento ser mais 
tardio que o das duas velhas famílas já mencionadas. 

Oriunda provavelmente de Guimarães, o seu poder terá origem no 
facto de Fromarigo Guterres, um dos seus mais remotos ascendentes, ter sido 
criatus de D. Teresa que, em 1110, o recompensa pelo serviço prestado e a 


DS 164. 
Leges, 563-565. 
LDT, fl. 31v. 


TT-Ordem de Avis, nº 145 (1259 Ag. 19). Estão presentes a este documento 
vários elementos da nobreza de origem nortenha radicada em Santarém: 
Martim Dade, pretor de Santarém, Fernão Gomes Barreto, Fernão Martins 
Curutelo, Gonçalo Peres Alvarenga, além de outros. 


5 TT-Ordem de Santiago, DR, m. I, doc. 4. 


o ON im 
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prestar com propriedades em Briteiros (c. Guimarães) e Real (c. Amares)!. 
Foi certamente seu filho Pero Fromarigues? que, segundo o Livro de 
Linhagens, teve três filhos: Paio, Pero e Fernão Peres Guimarães. Creio ser 
também seu filho Paio Fromarigues, a quem Afonso Henriques doa, em 1141, 
a villa de Freitas (c. Fafe?)), e Maria Fromariguesº. 

No fundo, a mesma origem de muitos infanções que aparecem no 
território portucalense durante 0 século XI: homens da confiança do Rei ou 
dos condes que eles "criavam" em suas casas e cujos serviços recompensavam 


com concessões de terras ou funções”. 


1 DR20 (1110 Jul. 24). 


2 Terá alguma coisa a ver com o Pero Fromarigues que se encontra em 1150 no 
território de Viseu, onde testemunha um testamento de bens em Serzedelo 
(LS 119)? 


3 DR 183. Rui de Azevedo localiza Freitas no concelho de Santo Tirso ("Doação a 
favor de Paio Fromarigues de um casal designado villa de Freitas, em Burgães, 
c. Santo-Tirso"). No entanto, no documento diz-se expressamente facio cartam 
donationis ... de hereditate mea propria quod vocant villam Freitas ... teriitorio 
Bracarensi discurrentibus aquis Dorio. Do itaque tibi illum predictum casalem 
ubi vocitant Burganes. Esta doação será confirmada em 31 de Março de 1219 
por Afonso Il a Pero Pais Fogaça e aos filhos de Mem Pais e Lopo Pais 
(cf. DR 183). Além disso, sucessores de Paio Fromarigues, filhos e netos de seu 
filho Lopo Pais (Paio Lopes casado com Elvira Soares, Elvira Lopes casada com 
Martim Tedon, João Lopes, Pero Gomes casado com Belida Pais, Paio Pais 
diácono e Godinho Pais) em Março de 1199 vendem ao mosteiro de Lorvão 
uma herdade em Abiúl (c. Pombal). Cf. DS 231 (a referida venda é confirmada 
na mesma data por D. Sancho 1). Tenha-se em atenção que pouco antes 
(em 1195) o mesmo Rei tinha intervindo na nomeção do pároco de Abiúl, tendo 
sido escolhido, a pedido dos filhos do Rei e de Martim e João Fernandes [de 
Riba de Vizela], Paio Pais diácono, filho de Paio Lopes (DS 231). Sendo assim, os 
irmãos Martim e João Fernandes intercediam por seu primo, junto do Rei. 
Não esqueçamos ainda que no século XIII os de Freitas aparecem 
frequentemente na vassalidade dos de Riba de Vizela. 


4 Esta recebe de Afonso Henriques, em Junho de 1143, doação de herdades em 
Pedaçães (c. Águeda) — que seu pai plantavit — e Sangalhos (c. Anadia) pro 
pudore sue virginitatis (DR 199). Estamos perante uma doação régia a uma 
barregã ou antes uma dádiva do Rei a uma sua criata para se casar? Inclina-me 
mais para esta segunda hipótese o facto de em Setembro de 1144 Afonso 
Henriques doar a Maria Fromarigues e seu marido Paio Alvites bens em 
Serpins (c. Lousã), os quais couta em Outubro de 1154 (DR 206 e 251). 


> CF. ]. Mattoso, Ricos-Homens..., p. 44, Será que se pode estabelecer um paralelo 
entre estes "criados" (ou melhor, a forma por que se estabeleceram estes 
"criados") e os servos “chasés” (como dizem em França) que, criados na 
domesticidade do senhor eram depois por ele “acasados" numa tenência? 
Ora estas recompensas de que falo no texto eram geralmente terras ou 
funções, isto é, mcios de subsistência de "homem independente”. Significa isto 
que o senhor que os nutriu, como pai, os está a emancipar no momento em que 
os casa — no duplo sentido: dando-lhes casa e casal e dando-lhes mulher 
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Se em Fromarigo Guterres, o criatus de D. Teresa, está efectivamente, 
como presumo, a origem da família de Riba de Vizela, desde logo se explica 
a mobilidade geográfica desta linhagem que, desde início, acompanha uma 
das frentes de repovoamento, a que segue a reconquista para Sul, 
especialmente a que é dominada pela instalação urbana dos povoadores. 
Ligado, por certo, à criatio de Afonso Henriques, Fromarigo Guterres terá 
vindo com o infante para Coimbra quando, em 1130 ou 1131, deixou 
Guimarães e transferiu a sua Corte para aquela cidade. Mal aqui chegou, 
logo Afonso lhe entregou a alcaidaria (em 1131) e, depois, fê-lo mordomo da 
cidade. É bem provável que seu neto Fernão Peres seja, como já o propôs José 
Mattoso!, o que aparece pelo menos desde 1159 e até 1178 incluído no grupo 
dos cavaleiros de Coimbra?. À ser assim, terá feito a sua fortuna perto da 
fronteira. 

Apesar de terceiro filho, terá sido, pois, Fernão Peres que deu origem 
ao ramo mais importante dos de Riba de Vizela, que se irá sobrepor aos 
provenientes de seus irmãos, um dos quais (o de Melo) referirei também. 
O seu casamento com Usco Godins, filha de Godinho Fafes o Velho e de 
Gontinha Mendes de Riba Douro (filha de Mem Moniz de Riba Douro e de 
Ouroana Mendes de Sousa) foi da maior importância. 

Os de Riba de Vizela estão claramente ligados à Corte desde os 
finais do século XIIÉ. Uma vez que exercem cargos como substitutos de 
membros da família de Sousa” e, sendo estes substitutos escolhidos pelo 
usufrutuário do cargo (como uma lei posterior, de Afonso II, nos induz a 
pensar), poderia pôr-se a hipótese de a sua ligação com a Corte se ter feito 
também através da sua vassalidade com os de Sousa. Esta ideia poderá ser 


(casando-os)? Se assim fosse, poder-se-ia dizer que o citado Fromarigo Guterres 
casou de facto em 1110. 


1 Identificação de um país..., I, p. 164. 
2 DR 273, 275,338. 


Esta ideia tem como fundamento apenas o facto de ser ordenado em terceiro 
lugar nos Livros de Linhagens. 


4 Com efeito, já em 1178, Fernão Peres aparece na Corte com seus filhos Martim 
Fernandes e João Fernandes, embora seja sobretudo a partir de 1186 que estes 
apareçam com maior frequência. 


Cf. a lista de Mordomos-Mores (infra, 2º vol., II -Apêndices). 


Porém, Martim Fernandes que em Março de 1191 cera mencionado como 
maiordomus curte integra por certo o séquito de Teresa Sanches, filha de 
Sancho Í, aquando do casamento desta com Afonso IX de Leão, uma vez que se 


ESSO q ua ee nda A 5 
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corroborada pelas expressões utilizadas por Teresa Gonçalves de Sousa na 
doação/venda que faz, em Abril de 1197, da herdade de Pousada 
(c. Santo Tirso) a Martim Fernandes de Riba de Vizela (pro amore vestro et 
pro servicio quod mihi fecistis scilicet plus valia de cento morabitinos)l. 
É, porém, importante acrescentar que há também uma ligação por 
consanguinidade entre os de Riba de Vizela e os de Sousa, através do 
casamento de Fernão Peres acima referido. Elvira Gonçalves de Sousa é, 
pois, filha de Gonçalo Mendes de Sousa e de Dórdia Viegas de Riba Douro, 
enquanto Martim Fernandes é, por linha feminina, bisneto de Ouroana 
Mendes de Sousa, irmã daquele Gonçalo Mendes e neto de Gontinha Mendes 
de Riba Douro. Além disso, Martim Fernandes casa (em 1197 ou pouco 
depois?) com Estevainha Soares da Silva, também consanguínea dos de 


encontra, em Junho de 1191, na Corte deste rei (Julio Gonzalez, Alfonso IX, II, 
doc. 46). Porém, se a sua intenção não foi apenas acompanhar a rainha 
(de quem porventura fora nutritor como o será de Sancho II), mas também 
procurar em Leão o seu engrandecimento, o que é facto é que cedo regressou a 
Portugal, estando já, de novo, na Corte de Sancho Il em Dezembro de 1192 
(DS 62). Este regresso terá por certo a ver com a anulação do casamento de 
Afonso IX e Teresa Sanches. Com efeito, o papa Celestino III (sagrado a 14 de 
Abril de 1191), mal ascendeu ao sólio pontifício, em virtude de denúncias, logo 
questionou o casamento de Afonso IX e Teresa Sanches, ligados por estreita 
consanguinidade (eram primos direitos). O Rei separou-se, pois, de sua esposa 
que não aparece na documentação régia, para além desse ano de 1191 (muito 
embora a separação eclesiástica tenha ocorrido em 1194), sendo aquele 
documento de Junho de 1191, acima referido — carta de concessão feita ao 
mosteiro de Meira por Afonso IX e sua esposa Teresa Sanches, na presença de 
Martim Fernandes — um dos muito poucos documentos (cf. Id.-ibid., docs. 45, 
46, 47, todos de 1191) em que Afonso IX aparece acompanhado de sua esposa. 
Cf. Julio Gonzalez, op. cit., tomo 1, pp. 60-66. Todavia, Martim Fernandes e seu 
irmão João Fernandes são dois dos cinco vassalos que, em 1194, Sancho I 
apresentou como fiadores do acordo que celebrou com o rei de Leão para 
solucionar a questão das arras da rainha D. Teresa, em virtude da separação 
decorrente da anulação do casamento (DS 74). 


| TT.s. Miguel de Vilarinho, m. I, doc. 21. Esta doação, expressa sob a forma de 
uma venda, referir-se-á directamente ao serviço prestado por Martim 
Fernandes ou ao de sua mulher Estevainha Soares da Silva? Poder-se-á pôr a 
hipótese de Martim Fernandes ter sido vassalo de Vasco Fernandes de 
Soverosa marido de Teresa Gonçalves de Sousa? Não podemos também 
esquecer que Estevainha Soares da Silva é neta de Urraca Mendes de Sousa, 
logo sobrinha-neta de Gonçalo Mendes de Sousa, pai da citada Teresa 
Gonçalves de Sousa. Aquela pode muito bem ter sido criada por esta, ter saído 
de sua casa para casar e esta doação /venda ser um presente de casamento em 
recompensa do serviço até então prestado por ela. Até, em última análise, 
poderíamos pensar na aliança entre dois “criados” de cada um dos cônjuges. 
Porém a estratégia de casamento parece mais da iniciativa da família de Sousa, 
uma vez que também João Fernandes teria sido casado em segundas núpcias 
(segundo os Livros de Linhagens) com Maria Soares de Sousa. 


2 Cf. nota anterior. 
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Sousa. Desde então e até à sua morte (em 1212), Martim Fernandes vê 
reconhecido o seu poder. 

Pelo casamento de seu pai, Fernão Peres, com Usco Godins de Lanhoso, 
herdou Martim Fernandes a tenência de Lanhoso em 1199. De 1203 a 1211 é 
signifer da Cúria, de 1205 a 1212 é tenente de Faria e Vermoim e em 1211- 
-1212 é mordomo-mor da Cúria. 

Aos benefícios decorrentes da vassalidade ao Reil ou a grandes 
senhores e das vantajosas alianças matrimoniais, juntavam as compras que 
faziam?. Martim Fernandes foi recompensado pelo Rei pelos serviços 
prestados com a concessão da "póvoa" de Alapela (c. Esposende)?. Apesar 
de estreitamente ligados ao poder régio e à empresa da reconquista e, 
consequentemente, sujeitos a uma grande mobilidade geográfica, nunca as 
aquisições a Sul farão esquecer o senhorio que possuíam a Norte; por isso, 
simultaneamente, Martim Fernandes, através de escambos, vai tentando 
concentrar e arredondar o seu domínio a Norte?. Não podemos esquecer a 
detenção das tenências de Faria” e de Vermoimé, e dos respectivos castelos, 
como pólos irradiadores desse poder territorial e senhorial. Para além dos 
bens de património que tinha em Guimarães”, dentro do castelo, recebeu 
terreno de Sancho I, onde fez fornoê. Tinha honra em Amorim (fr. Abade de 


1 Ds 95, de 119 Jun. Neste documento aparece designado por vassalus regis, 
com a função de divisor, erigindo coutos com o porteiro régio. Também o seu 
irmão aparece com essa mesma função em 1200 (DS 136). 


2 Em 1195, ano em que está ausente da Corte, preocupado com o aumento do seu 
poder económico, Martim Fernandes compra a Pero Gonçalves Ferraz dois 
casais em Barrosas, nos lugares de Costa e Subribas (c. Lousada), por 90 
morabitinos (TT-S. Miguel de Vilarinho, m. I, doc. 19, de 1195 Nov.). 


3 DS 177 (1208 Ag). 


4 Em Maio de 1209 Martim Fernandes faz escambo com o mosteiro de Santa 
Maria e S. Pedro de Ferreira de cinco casais e um terço que tinha nas freguesias 
de Ferreira, Carvalhosa e Sanfins de Ferreira (c. Paços de Ferreira), recebendo 
dois casais em Vilarinho, no concelho de Santo Tirso (TT-S. Miguel de Vilarinho, 
m. I, doc. 27). Note-se que esta freguesia de Vilarinho confina com a de S. João 
das Caldas de Riba de Vizela. 


> Ing. 114, 1440b. 
6 Ing. 64a. 


? Em 16 de Agosto de 1278 sua filha Mor Martins de Riba de Vizela, abadessa de 
Arouca, arrenda um herdamento no lugar de Vilar, no termo de Guimarães, 
que lhe coubera da parte de seu pai (TT-Arouca, m. XIV, doc. 4). 


8 Ing. 736b 
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Neiva, c. Barcelos, obtida através do amádigo de uma filhal), bens no lugar 
de Sobradelo (fr. de Água Longa, c. de Santo Tirso, onde deixou 5 casais em 
testamento ao mosteiro de Santo Tirso?), casais honrados em Lodares 
(c. Lousada, dos quais deixou 6 casais ao mosteiro de Pombeiro em 
testamento”), quintã em Vilar (c. Fafe), quintã honrada em Astromil 
(c. Paredes), bem ao lado da de Sobrado (c. Valongo), pertencente a seu 
irmão João Fernandes. É provável que estas honras, a atender à sua 
extensão, mesmo além das villae onde se integravam, pudessem quase 
confinar uma com a outra. Tinha também paço honrado em Gondomar. 

Mas tanto Martim como João Fernandes continuaram a aumentar 
também os seus bens a Sul do Douro*. Martim Fernandes de Riba de Vizela 
comprou alguns nos concelhos de Tarouca” e Vila Nova de Paivaê. 

O favor régio fez-se sentir, tanto ao Sul como ao Norte do Douro. 
Com efeito, Martim Fernandes recebe de D. Sancho I doação e couto da 


pramdh 


Ing. 307. 
Ing. 526b. 


Ing. 547b. O mosteiro de Pombeiro não faz qualquer foro deles ao Rei propter 
honorem dompni Martini Fernandi. 


4 Em Abril de 1203 comprou a Sancha Pais [de Toronho] uma propriedade em 
Vilar (c. Fafe), onde certamente fez quintã, pois em Maio de 1214 sua viúva 
vende a Mem Peres e sua mulher uma vinha perto da sua quintã de Vilar 
(cf. M. H. Coelho, O Mosteiro de Arouca..., docs. 185 e 210). 


TT-Gav. VIII, m. 3, nº 2. 


João Fernandes e Marinha Moniz receberam de D. Sancho I doação da villa de 
S. Romão de Vagos, em troca dos bons serviços prestados (DS 151, de 1204 Jan.). 
Muito embora este casamento de João Fernandes não seja referido nos Livros 
de Linhagens, o facto de na segunda metade do século XIII, a igreja e a villa de 
Vagos estar na mão de Pero Anes Gago, bisneto de João Fernandes, leva-me a 
crer que aquele João Fernandes que recebe a doação é o de Vizela. Do mesmo 
modo, Martim Fernandes e Estevainha Soares receberam do Rei (de Afonso II, 
segundo as Inquirições, mas mais provavelmente de Sancho 1) doação e couto 
da igreja e villa de Fráguas (c. Albergaria-a-Velha) e de outros bens na 
freguesia de Travanca, no concelho da Feira (Ing. 1085b). 


7 Terá comprado ao filho de Teresa Gonçalves, Gil Vasques de Soverosa, três 
casais na Várzea, no concelho de Tarouca, que ele herdara de sua mãe 
D. Teresa Gonçalves que, por sua vez, os herdara de sua mãe Dórdia Viegas de 
Riba Douro. Tinha ainda direito no casal de Outeiro, na freguesia de Mondim 
da Bcira, no mesmo concelho de Tarouca. Casais e direitos que Martim 
Fernandes deixou ao mosteiro de Tarouca (LDT fls. 16, 29). 


8 Na verdade, com sua esposa Estevainha Soares da Silva, deixou ao mosteiro de 
Tarouca (com reserva de usufruto) uma herdade que adquirira em S. Martinho 
de Alhais (c. Vila Nova de Paiva). Legou-a por alma de ambos, bem como pelas 
de D. Afonso Il e de D. Urraca e pro incolumitate infantis domni Sancii 
alumpni mei (LDT fl. 29, de 1213 Jan.). 


330 


albergaria de Maçãs (fr. de Maçãs de Caminho, c. de Alvaiázere)!, zona na 
qual já tem ou virá a adquirir outros bens, Por sua vez, João Fernandes, além 
de dapifer curie, foi também (como já seus antecessores) alcaide de Coimbra. 
A tenência deste castelo fronteiriço foi, com certeza, da maior importância 
para a implantação da família nesta zona. Do mesmo modo o será a 
tenência de outro castelo mais a sul, o de Penela?. Embora só se tenha a 
prova documental desta tenência, por parte desta família, no século XIII, os 
bens que, desde o início do século, detém nessa zona?, fazem crer que esse 
castelo foi o núcleo ordenador de uma nova área de implantação da 
linhagem. 

A subida de Afonso II ao trono marca a reafirmação do poder da 
família de Riba de Vizela, no que respeita ao tronco principal 
(descendentes de Fernão Peres de Guimarães), e a afirmação de uma linha 
secundária (descendentes de Raimundo Pais”). Como na Terceira Parte deste 
trabalho — mais dedicado aos aspectos conjunturais — desenvolverei, 
aquela linha principal tomará o lugar antes ocupado pela linhagem de 
Sousa, enquanto o ramo secundário, certamente, preencherá o lugar até aí 
ocupado pelos filhos de Fernão Peres de Guimarães. 


1 Ds 239 (1208 Set.) A intenção de recompensar a linhagem de Riba de Vizela e 
de conseguir o seu concurso nas tarefas do repovoamento e, porventura, 
noutras projectadas estratégias de poder (de Sancho I ou já de seu filho Afonso, 
futuro Rei), é clara, pois que, na mesma altura, o Rei, a pedido de seu filho 
Afonso e por amor de João Fernandes de Riba de Vizela, já defunto, isenta do 
imposto de colheita o mosteiro de Mancelos (DS 178). 


2 Além da já referida albergaria, possuía, bem perto, bens em Almofala (DS 185). 


A doação e couto da já referida albergaria de Maçãs a Martim Fernandes feita 
pro bono et fideli servitio quod nobis semper fecistis et facitis poderá ser um 
benefício outorgado em simultâneo com a tenência do castelo de Penela, tanto 
mais que, entre os divisores que erigiram coutos, estava Rui Peres de Penela. 
Além disso, no documento — já mencionado — dc isenção de colheita ao 
mosteiro de Mancelos, em honra a João Fernandes de Riba de Vizela, está 
presente, em primeiro lugar, seu irmão Martim Fernandes, seguindo-se-lhe, 
entre outros, Martim Vicgas de Podentes. Podentes é freguesia do concelho de 
Penela. 


Cf. as duas notas anteriores. 


º Muito embora Raimundo Pais tenha já aparecido na Corte em 1184 (DR 355), 
1196 (DS 94), 1197 (DS 100), 1199 (na qualidade de tenente da Covilhã) e 1205, 
seu filho Soeiro Raimundes de Riba de Vizela, surge na Corte em Abril de 1211, 
precisamente quando seu primo passa a mordomo. 
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Os filhos de Martim Fernandes e de João Fernandes mantêm esses bens 
ou outros nas várias zonas já referidas!. 

A honra da família é especialmente transmitida por Martim Anes, 
filho de João Fernandes. Herda de seu tio Martim Fernandes o cargo de 
alferes, que deterá durante mais de 20 anos e em alturas bastante 
conturbadas, provando a sua fidelidade à Coroa. 

Mas os filhos de João Fernandes, muito embora mantenham bens 
patrimoniais e de préstamo régio em Guimarães?, estiveram bastante 
implantados a Sul do Douro”. Enquanto Martim Anes era tenente de Sátão 
em 12334, seu irmão Fernão Anes era tenente de Besteiros”. Aqui, nas 
freguesias de Outeiro, Guardão e Campo de Besteiros (c. Tondela), Fernão 


l Assim, Teresa Martins, filha de Martim Fernandes, possuía honra em Silveiros, 
no concelho de Barcelos (Ing. 1441b). Em 1221, já viúva de Martim Peres da 
Maia, desiste de 3 casais na villa de Monforte, junto à quintã de Astromil, cujo 
jus dominium seu proprietatem reconhece ao mosteiro de Cete (TT-Cete, m. II, 
doc.14, de 1221 Ag. 25, feito no mosteiro de Paço de Sousa). 


2 Em 1220 Fernão Anes trazia em préstamo tudo quanto o Rei tinha na freguesia 
de Tagilde (nove casais, alguns campos, vessadas, entradas e respectivas 
direituras, à excepção de um casal que tinha Mestre Silvestre) (Ing. 4a). 
Também seu irmão Martim Anes trazia dois casais do Rei em S. Faustino 
(c. Guimarães) e alguns reguengos na freguesia de Regilde (c. Felgueiras), 
confinante com aquela (Ing. 3b, 11b, 77a). 


3 Por sua vez, João Fernandes, com sua esposa Marinha Moniz, compra bens, em 
Setembro de 1195, em Castelões, no concelho de Vale de Cambra 
(M. H. Coelho, O Mosteiro de Arouca..., doc. 163) e em Maio de 1203 em 
Covelas, no concelho de S. Pedro do Sul (id., ibid., doc. 186). Esta Marinha Moniz 
é, com certeza, irmã de Paio Moniz Varela, um outro vassalo da Corte de 
Sancho I (cf. DS 34, 97, 111, 121, 144, de 1188 a 1202). Recorde-se que os Livros de 
Linhagens atribuem a João Fernandes duas esposas, Maria Vermui Varela e 
Maria Soares de Sousa. Se se trata como creio do mesmo João Fernandes, 
certamente há um erro no Livro de Linhagens, não sendo Maria Vermui 
Varela, mas Marinha Moniz Varela. Esta obra e os documentos apontados 
coincidem no que respeita ao nome e à detenção de bens em Cambra e zonas 

róximas por parte dos descendentes de João Fernandes. Por outro lado, Paio 

oniz Varela aparece como primeira testemunha na doação que, em Agosto 
de 1198, D. Sancho I faz a Miguel Gomes de um casal em Arões, no termo de 
Cambra (DS 111). Acrescente-se ainda que João Fernandes, com aquela esposa, 
recebe doação de D. Sancho em S. Romão de Vagos, em Janciro de 1204, em 
troca dos bons serviços prestados (DS 151). O facto de seu bisneto Pero Anes 
Gago, na segunda metade do século XIII, estar de posse da villa e igreja de 
Vagos, leva-me também a crer que do mesmo se trata. Sc teve outra esposa, 
então teria de ser em primeiras núpcias, uma vez que ele morre pouco depois 
desta doação de 1204 e porque seu filho primogénito, Martim Anes, que os 
Livros de Linhagens atribuem ao casamento com Maria Soares de Sousa e que 
herdou c transmitiu a importância da linhagem, já é alferes-mor em 1217. 


4 Ing. 800. 
3 Ing. 826a. 
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Anes comprou e usurpou algumas herdades foreiras e préstamos do Rei e fez 
duas póvoas novas, uma em Caselho e outra em Jueus (fr. Guardão, 
c. Tondela)l. Martim Anes casou com Estevainha Pais, sobrinha de Gualdim 
Pais, mestre do Templo, da qual teve Gil Martins de Riba de Vizela e João 
Martins Chora. Por certo a ligação familiar com Gualdim Pais ajudará mais 
ainda ao estabelecimento numa zona a que a família já estava ligada, a sul 
de Coimbra. Com efeito, em Novembro de 1221, o mesmo Martim Anes 
concede foral às suas herdades de Avelar (c. Ansião) e Almofala 
(fr. Aguda, c. Figueiró dos Vinhos)2. Seu filho João Martins foi tenente da 
Maia e tenente da Covilhã? ao tempo de Sancho II. Por sua vez, sua prima, 
Teresa Martins de Riba de Vizela, com seu marido Martim Peres da Maia, 
concedeu foral aos seus 60 homens de Vila Boa de Jejua (hoje certamente 
Vila Nova do Mondego, c. Celorico da Beira), em 12164, herdade que ela 
deixará depois ao mosteiro de Salzedas”. 

Fernão Anes "Cheira" ou de “Cambra”, filho de de João Fernandes de 
Riba de Vizela e de Marinha Moniz Varela, tinha bens em Sever do Vouga, 
nas villae de Nogueira, Paredes e Paradela. O mesmo Fernão Anes comprou 
7 casais e herdades foreiras em Pessegueiro do Vouga (c. Sever do Vouga), 
bens que sua filha e genro aumentam, através de outras compras efectuadas 


1 Ing. 824, 825a/b, 826a/b. Estes bens, em 1258, estão na posse de Vasco Gil de 
Soverosa casado com Fruilhe Fernandes Cheira, filha de Fernão Anes. 


2 Leges, 589. 

3 TT-s. Jorge de Coimbra, m. VI, doc. 9 (1243 Jan.). 

4 Leges, 569. 

> Baltasar Reis, Livro da Fundação..., p. 124 (1248). Posteriormente, em 1264(?), o 


mosteiro de Salzedas concede esta herdade, em préstamo, a Nuno Peres 
[de Barbosa], filho de Elvira Martins da Maia, logo neto de Teresa Martins de 
Riba de Vizela e de Martim Peres da Maia (id,, ibid.). 


6 Ing. 918a/b, 920b (um casal na villa de Nogueira, um na de Paredes, ambos na 
freguesia de Pessegueiro do Vouga, c herdade forcira na freguesia de Paradela 
— que são 4 casais —, todos no concelho de Sever e todos comprados ao tempo 
de Sancho Il e possuídos, em 1258, por Fruilhe Fernandes e Vasco Gil, filha e 
genro de Fernão Anes). TT-Ing. Af. II, liv. II, fls. 25 e 26. Nesta altura um desses 
casais, o de Sóligo, está na mão de Aldonça Anes da Maia viúva de Gil Vasques 
de Soverosa, neto de Fernão Anes. Os outros quatro (na fr. de S. Martinho de 
Pessegueiro) traz a filha deste, Fruilhe Fernandes. Um c outros eram casais 
forciros de montaria. Os quatro, que traz sua filha, havia-os comprado a João 
Soares de Albergaria a quem prendera e mandara pôr no castelo da Feira e 
obrigara pela força a vender-lhe esse herdamento. 
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já no tempo de Afonso IIIÍ. Segundo as Inguirições de 1258, estes possuem 28 
casais no distrito de Aveiro?. Do mesmo modo os tinha seu tio Afonso Anes 
de Cambra que casou com a dona do couto de Esteves, de Ribeiradio (Urraca 
Peres de Ribeiradio). Ao tempo de Afonso III estes bens estão na mão da 
filha de Fernão Anes, Fruilhe Fernandes, casada com Vasco Gil de 
Soverosa. 

O filho de Martim Anes, João Martins "Chora" herda a tenência da 
Maia. Mas é a Gil Martins, seu irmão, que cabe não apenas manter a honra 
da sua linhagem, mas também aumentá-la e transmiti-la, e bem assim a de 
sua esposa, isto é, a da Maia, linhagem já em gerações anteriores ligada à 
de Riba de Vizela. Como da sua biografia se depreende, aos bens 
patrimoniais que herdou nas duas frentes já referidas — a de património 
mais antigo, em Guimarães, e a de património mais recente, conseguida à 
sombra da empresa do repovoamento na fronteira Sul, sobretudo na zona da 
Ladeia e do castelo de Penela do qual foi também tenente — acrescentou 
outros. Ele como seu irmão, João Martins, receberam bens da parte de sua 
mãe Estevainha Pais Gabere (filha de Paio Gomes Gabere) na terra de 
Bragança. 

A concentração dos seus bens nas zonas de Baião, Sousa e Maia, é fruto 
da relação entre os sistemas de aliança e a organização territorial. Depois, 
a mobilidade geográfica de que o seu mapa de bens dá conta e onde, no fundo, 
segue o percurso dos seus antecessores, tem a ver com o acompanhamento da 
Corte, com o exercício dos cargos que aí detêm e com a colaboração na 
empresa da reconquista e do repovoamento. 

A referência aos seus bens de matrimónio fica bem provada pela 
menção da sua co-propriedade em vários bens, situados na terra da Maia 
(concelhos da Maia, Matosinhos), ou com filhos e netos de Pero Pais 
alferes4, ou com filhos e netos de João Peres da Maia”, ou com Fernão Anes 


1 Com cfeito, Vasco Gil e Fruilhe Fernandes compram, entre 1248 e 1258, um 
quarto de casal foreiro ao Rei em Paredes (fr. Pessegueiro do Vouga), do qual, 
todavia, fazem foro (Ing. 918b). 


2 Cf. Maria Rosa Marreiros, Propriedade fundiária e rendas da Coroa no reinado 
de D. Dinis, I, p. 42. 


3 Cf. os quadros e mapas de localização dos bens de Gil Martins de Riba de 
Vizela e de Pero Anes “Gago” de Riba de Vizela, anexos às suas respectivas 
biografias (2º vol., I -Prosopografia). 


4 Ing. 496a 
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da Galiza, ou, finalmente, com Teresa Martins de Riba de Vizela e os filhos 
e filhas de Rui Gomes de Briteirosl. 

A ligação com a Corte, o exercício de cargos curiais, o auxílio ao Rei 
na tarefa do repovoamento, as consequentes benesses que na fronteira 
receberam e às quais foram acrescentando algumas aquisições explicarão, 
por um lado, a dispersão dos seus senhorios e, por outro, o grande 
afastamento dessas áreas de enriquecimento em relação aos seus núcleos de 
origem. Estes elementos, aliados à criatio regis feita por elementos desta 
família, as ligações familiares com a Igreja (com o arcebispo de Braga, com 
ordens militares, mormente com a do Templo, com ordens religiosas, 
nomeadamente cistercienses, e particularmente com o mosteiro de Arouca, 
do qual foram abadessas várias mulheres desta linhagem), foram 
importantes na estruturação da família e na coesão da linhagem. 


Briteiros 


Ligados por laços familiares e vassálicos aos de Sousa e situados na 
proximidade das suas terras e das dos de Riba de Vizela estão os de 
Briteiros, linhagem que atinge a rico-homia no início do reinado de Afonso 
HI. 

Descendentes, por linha masculina, de Pero de Longos, naturais pois 
de Longos (c. de Guimarães), estão, por linha feminina, aparentados com os 
Guedões (casamento de Maria Gomes Guedão com Mem Peres de Briteiros, 
filho de Pero de Longos) e, por meio destes, com os de Sousa (Gonçalo Gomes 
de Briteiros foi, segundo o Livro de Linhagens, armado cavaleiro por 
Gonçalo Mendes de Sousa). 

A ligação com Guimarães pode explicar, desde logo, alguma relação 
com a família real, pois Guimarães fora zona de criatio de reis e, portanto, 
de nutritores regis ou nutritores filiorum regis, mas também de clientuli de 
reis e infantes. Pode ser que Rui Gomes tenha sido um criatus do infante 


5 Ing. 490a. 
1 Ing. 478a. 


2 Este auxílio no repovoamento vê-se recompensado por concelhos c pela Igreja. 
Recorde-se que o bispo de Evora, na composição que fez com Gil Martins sobre 
as igrejas de Viana, na villa de Foxem que lhe doara o concelho de Évora, refere 
que aquela villa e seus termos por cle redita sunt noviter ad culturam 
(cf. a biografia de Gil Martins de Riba de Vizcla, infra, 2º vol., 1 -Prosopografia). 
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Pedro Sanches, com quem foi para Leão e de quem foi substituto na 
mordomia do Reino de Leão. 

Desde a origem se justificaria a posse das quintãs e herdades em 
Longos e Briteiros (c. Guimarães), mas também em Cabeceiras de Basto 
(aqui por aliança com os Guedões)). A partir destes núcleos iniciais se terão 
expandido para zonas mais próximas daquelas, do que são prova as suas 
quintãs e outros bens, não só nos concelhos de Fafe, Póvoa de Lanhoso, Braga 
e Vila Verde, mas também nos de Barcelos, Ponte de Lima, Marco de 
Canaveses, Vila Real e Ribeira de Pena. Bens estes que se viram 
aumentados com outros que, mercê do casamento com Elvira Anes da Maia, 
obteve Rui Gomes de Briteiros nos concelhos da Maia, Paços de Ferreira, 
Lousada e Penafiel (também estes, sobretudo os dois últimos, locais de 
implantação dos de Sousa, ligados por vários casamentos aos da Maia). 

Desprovidos de grande fortuna territorial adquirida por herança, 
será mercê de estratégias várias, umas da sua iniciativa, outras talvez não, 
que os de Briteiros aumentarão o seu poder fundiário e senhorial. A ligação 
com os de Sousa e, talvez por via destes, com os infantes e com o Rei, e o 
casamento de Rui Gomes (após rapto) na casa da Maia, foram importantes 
nesse engrandecimento. Também os seus filhos privilegiaram casamentos em 
áreas onde já tinham bens, João Rodrigues de Briteiros com uma de Soverosa, 
família detentora de bens e de tenência em Basto (cujo governo João 
Rodrigues chega a herdar), Mem Rodrigues com uma da Veiga, com bens em 
Vieira do Minho e Lanhoso. 

Aos seus sete filhos Rui Gomes e sua esposa legaram sete quintãs — 
duas em Guimarães (Longos e Briteiros), uma na Maia (Onda), uma em 
Penafiel (Novelas), duas em Lanhoso (Esperança e Oliveira) e uma em 
Vila Verde (Parada) — a co-propriedade de metade da villa honrada de 
Calvilhe (fr. Milheirós, c. Maia), 24 casais, várias herdades, casas, 
pomares e searas de pão e de vinho. 


Barbosa 


Elementos desta família?, de origem galega, estavam já presentes na 
Cúria condal de D. Henrique, sendo detentores de cargos curiais e de 
tenências (Riba Minho e Ponte de Lima). Estavam ligados, por aliança 


1 Sobre os Guedões veja-se J. Mattoso, Identificação de um país..., 1, pp. 152-153. 
2 Sobre esta família veja-se J. Mattoso, Identificação de um pais..., 1, pp. 154-158. 
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matrimonial, quer à família real quer às mais poderosas famílias galegas, 
como a dos Trava, e portuguesas, como as de Sousa, da Maia, de Soverosa e 
de Riba Douro). 

Importantes até ao reinado de D. Sancho I, altura em que estão na 
Corte Rui Vasques, casado com Urraca Viegas de Riba Douro (ama da 
Rainha D. Mafalda, filha de D. Sancho), e seu primo Nuno Sanches, 
casado com a condessa D. Toda Palazim, decaem desde então, apesar do 
casamento do filho deste, Pero Nunes de Barbosa, com Elvira Martins da 
Maia. Deste casamento nasceram seis filhos e três filhas (todas freiras de 
Arouca), cujas alianças matrimoniais (com Correias e Barretos) traduzem o 
enfraquecimento da família. Este debilitamento transparece na passagem 
apagada de Nuno Peres, o primogénito, pela Corte. Já o mesmo não se 
poderá dizer de seu irmão Fernão Peres. Apesar do seu casamento na 
linhagem dos milites de Barreto (também presentes na Corte) e do exercício 
de uma tenência menor (de Vizela)2, após o desaparecimento de seu irmão 
Nuno, deve ter-se tornado o chefe da linhagem? e herdeiro de grande parte 
do património paterno (nomeadamente em Barbosa na fr. de 5. Miguel das 
Rãs, c. Penafiel, solar da família) e materno. Recorde-se que a quintã de 
Barbosa foi fundada por Mem Moniz de Riba Douro?; dele terá passado a 
sua filha Teresa Mendes, que casou com Sancho Nunes de Celanova e, talvez 
desde então, de Barbosa; passou, depois, a Nuno Sanches; deste, pai de Pero 
Nunes de Barbosa e Sancha Nunes de Barbosa, talvez só a esta, casada com 
Abril Peres de Lumiares. Com efeito, em 1258, está na mão de Urraca Abril, 
e desta passa para seu filho Pero Anes Gago de Riba de Vizela”, que detém 
o couto de Barbosa Velhaê. 

Quanto a Pero Nunes, afastado da honra de Barbosa, terá ficado com 
outras propriedades em Barbosa onde, mais tarde, seu filho Fernão Peres 
terá construído novo paço, originando então a honra de Barbosa N ova”. 


1 Cf.o esquema genealógico da família de Barbosa (infra, 2º vol, 
I -Prosopografia). 

É a única vez que esta tenência aparece referida. 

O LV coloca-o em quinto lugar. 

Ing. 584. 

Cf. a sua biografia (infra, 2º vol., 1 -Prosopografia). 


OQ TOM 


Como explicar que o solar de família, donde esta tirou o nome, tenha passado 
não ao filho Pero Nunes, mas a sua irmã Sancha Nunes? Talvez tivesse sido 
exigido como dote por parte de Abril Peres de Lumiares. 


7 Cfasua biografia e quadro de bens, 2º vol., 1 -Prosopogrfia. 
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Mas, além da honra paçã de Barbosa Nova, Fernão Peres detém, de 
forma legítima ou ilegítima, várias outras honras, aldeias, mais de uma 
centena de casais, alguns honrados, e igrejas nos concelhos de Lousada, 
Paredes (parte da velha honra de Astromil que era dos da Maia), Penafiel 
(onde se encontra a grande maioria dos seus bens), Felgueiras, Esposende e 
Santo Tirsol. 

Como se verifica pelo seu quadro de bens, estes situam-se no coração 
da zona senhorial, nos mesmos concelhos onde os tinham os de Sousa 
(de quem descendia), outros ramos dos da Maia e os de Riba de Vizela 
(de quem era consanguíneo). 


Valadares 


Embora na segunda metade do século XIII possua bens em Panóias, a 
linhagem de Valadares?, também família tradicional, domina, neste 
período como aliás já antes, na região de Entre-Cávado-e-Minho 
(nos julgados de Valadares?, Valdevez? e Ponte de Lima”). Já Afonso 
Henriques, reconhecendo o poder da linhagem, lhe concedeu o couto de 
S. Vicente (c. Melgaço)*. Em 1173 Soeiro Aires de Valadares era o rico- 
“homem da terra, sendo, por certo, nessa qualidade (não explicitada, 
todavia) que confirma documentos régios entre 1169 e 1179”. Nos finais do 
século XI o então chefe da família, Soeiro Pais, era tenente dos castelos de 
Pena da Rainha, Froião, Lanhoso, Santa Cruz, Valadares e Castro 


1 Fernão Peres Barbosa em 1288 tem em Faria, em Silveiros, com D. João 
Rodrigues de Briteiros, uma outra quintá que é honra velha, pois a herdou de 
seu avô Martim Peres da Maia “Jaguum” (TT-Ing. Dinis, liv. I, fl. 53-53v). 


2 Sobre esta linhagem veja-se J. Mattoso, Identificação de um país..., 1, 
pp. 138-139. 


Ing. 377a, 378a. 
Ing. 384a. 


Ing. 336a. 


Soeiro Aires, mais tarde, trocou este couto com o bispo de Tui (Ing. 377). 
A proposta de localização deste couto de S. Vicente na freguesia de Alvaredo, 
no concelho de Melgaço, é de Rui de Azevedo, DR, II, ref. 80, p. 531. 


7]. Mattoso, Identificação de um país..., p. 138. CE. DR 300, 311, 314, 318, 335, 
Com efeito, em 1173, na doação feita ao mosteiro de Fiães (c. de Melgaço) por 


Afonso Henriques, Soeiro Aires é mencionado como principe terre illius 
existente (DR 318). 
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Laboreiro!. A ajuizar pelas Inguirições e pela documentação disponível, os 
seus bens seriam reduzidos. Isto talvez tenha sido razão para alguns 
elementos desta família (os filhos segundos sobretudo) procurarem fortuna 
em Leão, onde detêm elevados cargos. Com efeito, o filho daquele Soeiro 
Pais, Lourenço Soares de Valadares, está como signifer regis na Corte de 
Afonso IX, entre Maio de 1195 e Fevereiro de 119 e entre Fevereiro e 
Novembro de 12042, e como maiordomus regis entre Janeiro e Dezembro de 
1205 e em Fevereiro e Abril de 1219). Em Junho deste ano já aparece como 
vassalo de Afonso II*. 

Não será de esquecer a importância do casamento de Paio Soares com 
Elvira Vasques de Soverosa, e da filha deste, Maria Pais de Valadares com 
Martim Pais Ribeira”, chefe da linhagem de Ribeira e irmão de Maria Pais 
Ribeira, "A Ribeirinha”, a amante do Rei D. Sancho I. 


Das linhagens de ricos-homens até agora apontadas só a de Briteiros 
deve a Afonso III a sua rico-homia. Porém, pelo menos mais três devem a 
sua condição de ricos-homens a este Rei — João Peres de Aboim, Estêvão 
Anesé e Nuno Martins de Chacim. Todos têm a sua origem no Entre-Douro- 
-e-Minho, mas só no último a sua rico-homia se liga a este mesmo espaço, 
porquanto deve todo o seu poder económico a si próprio (mediante a força, a 
fraude, a espoliação), tendo-o conseguido ali, no todo ou na sua maior parte, 
antes de Afonso ser Rei. Quanto aos outros, esse poder já se obtém enquanto 
vassalos régios, no acompanhamento da Corte, sob a sua influência, logo, 
num outro espaço que é primordialmente o Sul do Tejo. 


1 Com efeito, em documento (falsificado) de Abril de 1185, de doação-venda à Sé 
de Tui da igreja de Mazedo (c. Monção), refere-se, no escatocolo: ipso tempore 
Pelagius Suerit tenebat a rege ipsam ecclesiam cum castellis Pena de Regina, 
Froião, Lamozo (sic por Lanioso), Sancta Cruz, Valadares, Castro Leporario 


(DS 4). 

). Gonzalez, Alfonso IX, II, docs. 94, 95, 97-99, 182-190, 193 e 194. 
Id., ibid., II, docs. 195-199, 371 e 372. 

Id., ibid., II, doc. 373. 


Estão já casados em Janeiro de 1221 e permanecem ainda em Maio de 1233 
(TT-Avé Maria do Porto, m. I, doc. 12; TT-Vairão, m. IV, doc. 7). 


6 Mantenho ainda algumas reservas ao referir Estêvão Anes como um rico- 
“homem. Detentor dum ofício-mor, bencficiário, com certeza, das honras dos 
ricos-nomens, nunca foi rico-homem de terra alguma, como o eram, no período 
de Afonso III, o mordomo-mor e o alferes-mor, em simultâneo com aqueles 
cargos. Aliás, não o foi qualquer outro chanceler leigo como ele. 
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Chacim 


Ao tempo de Afonso III, Nuno Martins de Chacim passa a ser o 
principal dominante no Norte interior. Antes, havia aqui dominado a 
linhagem de Bragança, cuja influência política sobre esta região data dos 
inícios do século XII!. Numa fronteira política flutuante, os de Bragança 
oscilavam entre obedecer ao rei de Portugal ou ao rei de Leão?, obtendo 
favores ou suscitando vinganças. Dado o interesse da região para Portugal, 
chegaram a estabelecer alianças matrimoniais com a família real (Sancha 
Henriques, irmã de Afonso Henriques, casou com Fernão Mendes de 
Bragança). Estenderam a sua influência até Lampaças, Ledra, Vilariça e 
Miranda, tendo também tentado ultrapassar a margem do Douro?. Em 1220 0 
grande senhor desta zona era Fernão Fernandes de Bragança que ao poder 
senhorial agregava o territorial, por doação régia?. Extinta a varonia e 
diminuída a importância da linhagem, será uma filha bastarda, Fruilhe 
Nunes, que casou com Martim Peres de Chacim, que reivindicará a tradição 
dos de Bragança. 

Com efeito, em 1258, o grande proprietário na zona de Bragança era o 
filho de Martim Peres, Nuno Martins de Chacim, que havia sido feito 


1 Esta influência política, na Corte como na zona fronteiriça, terá necessa- 
riamente a ver com a ligação familiar que se estabeleceu entre a referida 
linhagem e a linhagem régia a partir do casamento de Fernão Mendes de 
Bragança com Sancha Henriques, irmã de Afonso Henriques. Como se pode 
verificar pelas listas de Terra-[enentes bem como pelas de Mordomos-Mores e 
Alferes-Mores (infra, 2º vol., II -Apêndices), a tenência da terra de Bragança 
esteve sucessivamente na mão da linhagem entre pelo menos 1128 e 1204 e 
entre 1218 e 1232, enquanto que no século XII vários elementos foram ou 
dapiferi curie ou signiferi regis. 


2 Elementos desta família desnaturados na Corte de Leão foram Mem 
Fernandes de Bragança, signifer de Fernando II pelo menos entre 1157 e 1159 
(Julio Gonzalez, Regesta de Fernando II, docs. 2 e 3), Garcia Peres Ladrão, de 
Bragança, mordomo do rei de Leão em 1196 (Isabel Alfonso Anton, op. cit., 
doc. 40, p. 339) e Fernão Fernandes de Bragança, vassalo de Afonso IX e 
detentor de várias tenências em 1193-1194, 1204-1205, 1206-1222, regis signifer 
em 1211 e mordomo em 1219-1222 (Julio Gonzalez, Alfonso IX, II, docs. 62, 63, 68, 
73, 81, 89, 186, 190, 193, 194, 196, 198, 199, 205, 280, 371, 373, 376-421). 


3 ]. Mattoso, Ricos-Homens..., p. 72. 


4 Sancho I doara-lhe as villae de Vimioso (no termo de Miranda) e Sesulfe (no 
termo de Ledra) em recompensa pro bono servicio quod nobis fecistis et pro 
hereditate vestra quam rex Legionensis nobis accepit pro alia (DS 97, de 1194) e 
a villa de Mascarenhas (fr. Lamas de Orelhão, c. Mirandela). A referência a esta 
última doação é retirada das Inguirições (Ing. 1302a) pelo que se não sabe a 
data da doação. Fernão Fernandes, por sua vez, deu-a a Estêvão Rodrigues de 
Mascarenhas. 
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cavaleiro por Fernão Garcia de Bragança e que era possuidor de uma imensa 
fortuna imobiliária, em grande parte constituída por terras usurpadas à 
Coroa no tempo de Sancho II e, por certo, ainda nos primeiros anos do 
reinado de Afonso III. 


Duas outras grandes fortunas formadas na quase totalidade no tempo 
de Afonso III são as dos maiores validos deste Rei, o rico-homem João Peres 
de Aboim e o chanceler Estêvão Anes. 

Muito embora ambos estivessem enraízados no Entre-Douro e Minho, 
a Norte do Cávado, um na terra da Nóbrega (c. Ponte da Barca), outro em 
Valdevez (c. Arcos de Valdevez), o acompanhamento do infante, depois 
feito Rei, justifica a sua forte mobilidade geográfica. São bons exemplos do 
crescimento da propriedade senhorial no Sul e da consequente consolidação 
aí de uma aristocracia terratenente. 

João Peres de Aboim e Estêvão Anes são casos paradigmáticos nesta 
progressão para Sul. Aqui adquirem herdamentos, herdades, terras de 
trigo, vinhas, hortas, pastagens. São terras adquiridas uma a uma, 
utilizadas para a cerealicultura e para a criação de gado, compreendendo, 
por isso, partes não arroteadas (rossios). Constituem assim grandes 
domínios coerentes formados por grandes granjas e vastas pastagens. 
Dispenderam nestes bens rústicos grandes quantidades de libras e 
morabitinos. Mas compram também bens urbanos: moinhos, casas e 
propriedades construídas, bem como bens móveis. Algumas serão casas de 
razoáveis dimensões e estado de conservação, mas muitas delas serão 
pequenas e modestas, talvez para as fazerem derrubar e no seu lugar 
construírem casas dignas do seu grau. 


Aboim/Portel 


Quanto a João Peres de Aboim é possível remontar as suas origens, 
pelo menos até ao tempo de Afonso Henriques. É bem provável que seja 
Ourigo Cendonesl o seu mais remoto ascendente conhecido, pai, porventura, 


1 Este aparece, sob a designação de Henricus Cendoniz, como testemunha da 
doação do condado de Refóios (c. Ponte de Lima) a Mem Afonso (DR 88, de 
1128 Maio 15) e é referido (parece-me como já desaparecido) na carta de couto 
do mosteiro de Vila Nova de Muia (c. Ponte da Barca) (DR 175, de [1140-1141 
Fev.). O seu patronímico Cendoni seria de origem toponímica, vir-lhe-ia do 
lugar de Cendoni, topónimo que Rui de Azevedo situa entre Cávado e Neiva, 
hesitando entre o concelho de Vila Verde e de Barcelos, no sumário do 
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de Paio Ouriguesl e de Ourigo Ourigues?, este último talvez trisavô de João 
Peres de Aboim. A vassalidade ao mesmo senhor (o Rei) e o presumível 
casamento de um descendente daquele, talvez o que os Livros Velhos de 
Linhagens designam por Ourigo o Velho da Nóbrega”, com Maria Lourenço 
da Cunha, filha de Lourenço Fernandes da Cunha, justificará, numa 
determinada fase, a idêntica progressão geográfica de uns e outros. 
Com efeito, Fenão Pais (pai de Lourenço Fernandes da Cunha), casado com 
Mor Uzbertiz (filha do franco Uzberto), está na origem do senhorio de 
Tábua e ligado, por isso, ao repovoamento da parte ocidental da serra da 
Estrela no tempo de Afonso Henriques. Assim, aquele casamento de Ourigo 
com Maria Lourenço da Cunha poderia explicar a sua vinda para esta zona 
da Beira. É provável que esta presença dos da Nóbrega na Beira ajude a 
enquadrar, depois, o casamento de João Peres de Aboim com Marinha Afonso 
de Arganil. Mas, a esta proximidade espacial, talvez se tenha que juntar 
outra, dado que João Peres de Aboim viveria há muito fora do país. 
Não será de esquecer, com efeito, que Afonso Peres de Arganil (pai de 
Marinha Afonso) era vassalo do infante Pedro Sanches, tio e aliado de 
Afonso, conde de Bolonha, de quem Pero Ourigues (pai de João Peres de 
Aboim) era vassalo. 

O que é facto é que, muito embora nascido na terra da Nóbrega, com 
alguns reduzidos bens de herança, praticamente toda a sua fortuna é feita no 
Sul, depois de regressar de França com o conde de Bolonha. Não já na Beira, 
onde alguns dos seus antepassados se estabeleceram e ele próprio casou, mas 
no litoral estremenho (entre as Caldas da Rainha e Sintra) no Vale do Tejo 
(especialmente em Santarém e Lisboa) e no Alentejo (sobretudo em Évora). 

Na verdade, estando na Corte de Afonso III desde 1248, a primeira 
doação que deste recebe, em Março de 1249, é de casas em Santarém. Muito 


documento 149 dos DR, mas que, no Índice Onomástico dos Documentos 
(DR, II, p. 839, com remissão para aquele documento 149, p. 172) considera 
lugar da actual freguesia de Gaifar, no concelho de Ponte de Lima. Note-se 
ainda que a referida carta de couto do mosteiro de Vila Nova de Muía é 
concedida pro illo cavallo et pro illa mulla qui fuerunt de Henricu Cendonis. 


1 Este, em 6 de Junho de 1135, recebe de Afonso Henriques uma propriedade em 
Celnldoni pro servicio quod michi fecisti et pro amore cordis mei (DR 149). 
cf. nota anterior. 


À Ourigo Ourigues terá Afonso Henriques concedido dois casais em Penela 
(fr. Sampriz, c. Ponte da Barca) como recompensa por ter construído o castelo 
de Nóbrega (Ing. 38). Cf. Rui de Azevedo, DR, II, p. 536, ref. 119; Lcontina 
Ventura, "João Peres de Aboim — da terra da Nóbrega à Corte de Afonso III” 
sep. Revista de História Económica e Social, 18 (1986), p. 61-62. 


Cf. a biografia de João Peres de Aboim (infra, 2º vol, | -Prosopografia). 
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embora uma ou outra compra e alguns préstamos de ordens religiosas e de 
ordens militares (Templo e Hospital) lhe permitam manter as suas raízes 
no Entre-Douro-e-Minho (cs. Ponte da Barca e Vila Verde) e de o próprio 
Rei reconhecer o seu prestígio nessa zona, concedendo-lhe a tenência de 
Ponte de Lima, a estreitíssima ligação à Corte régia ligá-lo-á, sem qualquer 
margem para dúvidas, ao Sul. Ressalte-se, todavia, que nos préstamos como 
nas permutas realizados com as ordens, João Peres de Aboim recebe sempre 
da Igreja uma quintã localizada na zona de implantação inicial da 
linhagem (seja a de Oleiros, no c. de Ponte da Barca, a de Vila Verde ou a 
de Santa Maria de Aboim, ambas no c. de Vila Verdel). 

É, no entanto, em Óbidos, em Santarém e em Évora que todos os 
processos de aquisição (compra, doação, escambo e préstamo) se conjugam; 
mas os seus bens estendem-se também pelos concelhos de Ourém, Torres 
Novas, Alcanena, Caldas da Rainha, Golegã, Cartaxo, Torres Vedras, 
Mafra, Sintra, Lisboa, Montijo, Montemor-o-Novo, Estremoz, Elvas, 
Reguengos de Monsaraz, Portel, Moura, Beja? As inúmeras compras de bens 
rústicos e urbanos, frequentemente nas mesmas freguesias e nos mesmos 
lugares, sendo, por vezes, o seu nome referido nas confrontações do bem a 
adquirir, persuade-me que se tratava de bens contíguos, tendo ele como 
objectivo arredondar o seu domínio. 

Nem sempre é fácil fazer uma correcta distinção entre bens rústicos e 
urbanos, pois, no Norte, referem-se simplesmente casais, enquanto, no Sul, 
tanto aparecem casais com casas, herdades e currais, como herdamentos com 
casas, herdades, vinhas, rossios, currais ou ainda casas com sua quintã e 
covas ou ainda vinhas, herdades e casas. Além disso, os documentos só 
fornecem o preço global de todo esse conjunto de bens. Mesmo assim, 
apresentarei uma estimativa do seu investimento em bens urbanos e rústicos, 
por concelho, entre 1250 e 1277, tendo considerado sempre como bens urbanos 
aqueles nos quais, no conjunto de bens referenciados, houvesse casa ou casas 
expressas. 

Assim, nas suas terras de origem, investiu cerca de 3% do total de 
libras dispendidas, enquanto em Santarém gasta cerca de 60%, em Sintra 
cerca de 13% e no Cartaxo e Montemor-o-Novo cerca de 10,5%. Note-se que 


1 Cf. Leontina Ventura, "João Peres de Aboim — da terra da Nóbrega à Corte de 
Afonso III", sep. da Revista de História Económica e Social, 18 (1986), pp. 57-73. 


2 Cf. os seus quadros de bens e o respectivo mapa de localização, anexo à sua 
biografia inda 2º vol., | Piso barata. 
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só em bens rústicos investe, em Santarém, 7063 libras, quando o total de 
libras gasto em rústicos e urbanos nos outros concelhos é de 9129,5 libras, 

Não se pense, porém, que a sua grande riqueza no Sul resulta apenas 
de compras. Tal como no Norte, também aqui recebeu doações régias, de 
ordens religiosas, de prelados e de particulares. Mas é sobretudo aos 
concelhos de Óbidos, Lisboa, Santarém, Elvas, Évora e Reguengos que deve a 
doação de herdades, herdamentos e lezírias, isto é, de importantes 
parcelas dos seus alfozes. E não se podem esquecer os importantíssimos 
préstamos de ordens religiosas (mosteiros de Santa Cruz e Alcobaça) e de 
ordens militares no Sul (Avis, Templo, Santiago). Se do mosteiro de Santa 
Cruz recebe em préstamo uma granja (com terras, casas, vinhas, searas, 
moinhos, almoinhas e casas) em Torres Vedras, os Templários concederam- 
-Jhe em Sintra uma bailia (com herdades, casas, vinhas, pomares, matas, 
azenhas e moinhos) e em Montemor-o-Novo os frades de Avis atribuiram- 
lhe, em préstamo, casas, vinhas, herdades, adegas, moinhos, herdamentos 
e inúmeras cabeças de gado bovino, ovino e suíno. A dedicação ganadeira 
fica clara, já nestas centenas de cabeças de gado, já nos muitos currais 
mencionados. Tenha-se em atenção que as compras efectuadas em Sintra e 
Montemor-o-Novo são posteriores a estes préstamos. 

Os concelhos e as ordens militares (ou melhor, a sua localização), as 
mais importantes instituições actuantes a Norte e a Sul do Tejo, têm, pois, 
um papel importante nas linhas de orientação do senhorio de João Peres de 
Aboim. 

A constituição dos seus dominios, apoiada em doações régias, 
particulares e concelhias, cimentada em importantes préstamos de ordens 
religiosas e militares, completa-se com uma sistemática política de 
compras de bens urbanos e rústicos, durante cerca de 30 anos, ou seja, durante 


1 Gastou nas suas terras de origem, essencialmente em bens rústicos, 517 libras e 
350 morabitinos (200 libras e 100 morabitinos em Ponte da Barca, 297 libras e 
100 morabitinos em Vila Verde e 150 morabitinos em Amares). No Sul, o seu 
maior investimento situa-se em Santarém, 7063 libras e 50 morabitinos em bens 
rústicos e 3267 libras e 641 morabitinos em urbanos; em Lisboa 10 morabitinos 
em rústicos e 700 libras 156 morabitinos e 10 soldos em urbanos; nas Caldas da 
Rainha 156 libras e 23 morabitinos em rústicos e 335 libras e 1/4 de dinheiro em 
urbanos; em Óbidos 300 libras em rústicos e 360 libras em urbanos; em 
Coimbra apenas 260 libras e 70 morabitinos em urbanos; em Moura 105, 5 libras 
em bens rústicos; em Elvas 180 morabitinos em rústicos; em Sintra 2290 libras e 
806 morabitinos em casais ou herdamentos com casas, currais, rossios, vinhas e 
herdades; em Évora 50 libras em rústicos; em Beja 200 morabitinos por um 
herdamento; em Alcanena 120 libras em rústicos; na Golegã 150 libras por um 
herdamento; no Cartaxo 1890 libras em vinhas e em Montemor-o-Novo 1896 
libras cem tendas. 
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todo o reinado de Afonso III. Uma vez que os préstamos precedem as 
compras, vê-se que o poder político determinou o económico. 

À culminar todo o referido processo, foi senhor de Portel. O Rei 
concedeu-lhe carta de couto, isto é, senhorio jurisdicional, em 15 de Abril de 
12611, e três dias depois, permitia-lhe construir castelo e fortaleza, com o 
qual deveria fazer guerra e paz e receber a moeda do Rei?. Os seus filhos 
Pero Anes e Maria Anes, mas sobretudo aquele, acrescentarão ao seu 
patronímico o apelativo de Portel. 


Estêvão Anes 


Processo semelhante ao que se acaba de analisar é o da constituição do 
senhorio de Estêvão Anes, chanceler-mor de Afonso III. Também ele foi 
quase totalmente formado no tempo deste Rei e, em grande parte, sob a sua 
influência. Como parecido foi o percurso geográfico deste valido e 
semelhantes os mecanismos de aquisição e concentração da propriedade em 
que foram preponderantes as compras, mas, principalmente, as doações. 

É originário do Entre-Douro-e-Minho, de Arcos de Valdevez, e 
herdeiro de bens neste julgado e em Valença e Monção. O facto de ser o 
sobrinho mais velho de Pero Garcia, reposteiro-mor de Afonso II, e filho de 
João Garcia, amo do príncipe Afonso (futuro Afonso III) criado em 
5. Salvador de Arcos (c. de Valdevez), dá-lhe o enquadramento familiar 
necessário para compreendermos a sua posterior trajectória. Com efeito, a 
sua criação conjunta com o príncipe e o acompanhamento posterior deste 
explicarão toda a mobilidade e implantação geográfica de Estêvão Anes. 

Já seu tio Pero Garcia estivera ligado a Leiria, pois Afonso II 
concedeu-lhe bens nesta cidade, como o fez a outros oficiais da sua casa. 
Mas o principal da fortuna de Estêvão Anes concentra-se, tal como o da de 
João Peres de Aboim, no vale do Tejo (Abrantes, Santarém, Lisboa e Cascais) 
e, depois, a Sul, no Alentejo (Portalegre, Monforte, Elvas, Montemor-o- 
-Novo, Évora, Alvito, Beja) e ainda no Algarve (Almodôvar, Portimão, 


1 É couto per terminos, divisiones et marcos et patrones com seus direitos e 
pertenças, a título hereditário, isento de omni jure et servicio regali et ab omni 
tributo et exactione sive pedida et ab omni servili negocio seu officio 
(TT-Chanc. Af. HI, liv. I, fls. 57-58). 


2 TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 58-58v (1261 Out. 18). 
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Silves, Lagoa, Loulé, Faro e Tavira)l, Fortuna conseguida, como disse, 
sobretudo por doações régias e concelhias. 

Foi senhor de Alvito. Afonso III concedeu-lhe carta de couto 
(confirmada por D. Beatriz a 11 de Maio de 1264) — onde se inseria uma 
série de isenções (nomeadamente a de aposentadoria mesmo para o Rei e sua 
família) e a concessão de um elevado número de rendas — e permissão de 
construir castelo e fortaleza. 

Tanto no caso de João Peres de Aboim como no de Estêvão Anes, as 
vastas planícies do Sul do Tejo e as herdades de lezíria permitiam bons 
rendimentos na produção cerealífera e boas condições para a cultura da 
vinha; outras terras menos férteis tornavam-se propícias à criação de gado. 


2.2. Cavaleiros 


Tal como os ricos-homens, desde as linhagens mais antigas às mais 
recentes, também a maior parte dos que, durante o reinado de Afonso III, 
permaneceram cavaleiros, têm as suas origens no Entre-Douro-e-Minho, 
embora muitos se tenham expandido mais para Sul. 


Portocarreiro 


Na parte mais central das áreas dos de Sousa, acham-se também os 
de Portocarreiro?, seus consanguíncos? e vassalos, cuja designação lhes vem 
exactamente da pequena circunscrição administrativa, na margem direita 


do Tâmega, onde possuíam bens. 


1 Cf. a sua biografia e os respectivos quadros e mapa de localização de bens 
(infra, 2º vol., 1 -Prosopografia). 


2 Hoje Portocarreiro é lugar da freguesia de Vila Boa de Quires (c. Marco de 
Canaveses), mas no século XIII ecra julgado constituído pelas freguesias de 
S. Pedro de Canaveses, S. Pedro de Portocarreiro e Mosteiro de Quires. 


3 CF supra, Segunda Parte. II. 2. 2 onde, através de um esquema, se prova a 
consanguinidade entre os de Sousa e os de Portocarreiro. 
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Família representada na Corte de Afonso III por vários elementos 
(laicos e eclesiásticos)!, as suas origens remontam ao tempo dos condes 
D. Henrique e D. Teresa. Segundo as Inquirições, os de Portocarreiro teriam 
a quintã de Vilar, na freguesia de Portocarreiro, desde o tempo de Mónio 
Garcia?. Este era certamente irmão de Raimundo Garcia, o mais longínquo 
ascendente conhecido dos de Portocarreiro, que, segundo os Livros de 
Linhagens, terá vindo para Portugal com o conde D. Henrique e que aparece 
a confirmar documentos de Afonso Henriques entre 1129 e 1152º. Raimundo 
Garcia casou com Gontinha Nunes Vida (filha de Nuno Pais Vida), donde 
nasceu Ouroana Raimundes que casou com Henrique Fernandes Magro, 
senhor do couto de Portocarreiro por sua mulher. Em 1258 os filhos e netos de 
Egas Henriques de Portocarreiro? (neto de Raimundo Garcia e filho de 
Henrique Fernandes Magro), possuíam, pois, no julgado de Portocarreiro, 
em regime de indivisão, 7 casais com sua quintã honrada em Louredo (então 
freguesia de Portocarreiro e actual freguesia de Abragão concelho de 
Penafiel)º. Os milites de Portocarreiro eram também senhores do padroado 
da igreja e do couto de S. Paio de Curveira (fr. Portela, c. Penafiel)”, da 
honra de Canaveses (fr. c. Marco de Canaveses)ê e da quintã ou honra de 


Í Vejam-seas várias biografias inseridas nesta família (infra, 2º vol. 
I -Prosopografia). 


2 As Inguirições lembram Monio Garcia e os filhos e netos de Egas Henriques de 
Portocarreiro. Referem propter honorem ipsorum militum (Ing. 598a) e propter 
honorem illorum de Portocarreiro (Ing. 597b). 


3 DR 96, 139, 173 (neste documento aparece como alcaide de Sátão), 229, 240 e 
DR, II, p. 520 ref. 31 (refere-se aqui uma doação de Afonso Henriques ao 
mosteiro de Mancelos, no concelho de Amarante, em atenção aos serviços 
prestados por Gondesindo Nunes, Soeiro Pimentel, Raimundo Garcia e Pero 
Nunes, e em troca de 200 moios). 


Aparece na Corte de Sancho I em 1187 (DS 28). 


Egas Henriques seria certamente o primogénito, pois a sua linha parece-me 
predominar sobre a de seu irmão João Henriques. Os filhos daquele, em termos 
políticos e económicos, surgem mais poderosos que seus primos. Apesar disso 
estes aparecem também como proprietários no julgado de Portocarreiro, na 
freguesia de Portela (Ing. 596a). 


6 Ing. 596b. Não entra mordomo propter honorem quintane ipsorum militum. 


Ing. 585b. Curveira é couto por padrões. Fora dele há 4 casais, 2 do mosteiro de 
Paço de Sousa e 2 de 5. João de Pendorada, que traz por honra o senhor do 
couto e trazem seu vigário (tanto no couto como nos casais). Aquando das 
Inquirições de D. Dinis manda-se manter o couto, mas os casais devem ser 
devassados, entrando neles o mordomo (TT-Gav. VIII, m. 3, nº 2, fl. 17). 
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Vila Boa de Quires (c. Marco de Canaveses). Tiveram ainda co-proprie- 
dade no padroado da igreja de 5. Simão de Gouveia, e outros bens na 
margem esquerda do Tâmega, no vizinho concelho de Amarante”, 

Tendo, pois, as suas origens no julgado de Portocarreiro, junto do rio 
Tâmega e aí continuando a exercer a sua influência, no século XIII estão já 
mais próximos das terras durienses de Baião e Resende e até de Trás-os- 
-Montes. Os filhos de João Henriques de Portocarrciro, na segunda metade 
do século XIII, e os seus netos, na primeira metade do século XIV, estão 
também em Riba Cávado, na terra de Regalados (correspondente aos 
actuais concelhos de Terras do Bouro e Vila Verde), o que com certeza se 
explica pelo casamento daquele com Mor Viegas de Sequeira ou Coronelº. 

Desde os finais do século XI ou princípios do século XII, por certo 
devido a uma estratégia matrimonial concertada entre os de Paiva? e os de 


8 Ing. 595b. Toda a freguesia de Canaveses era honra, em virtude das muitas 
casas de nobres que aí havia (6 das 120 casas aí existentes eram de Gomes 
Viegas de Portocarreiro) e porque nela se tinham criado vários fidalgos (como o 
foi o próprio Gomes Viegas). 


1 Em virtude desta quintã que ocupava parte da freguesia de Vila Boa de Quires 
se honraram outros bens que foram de Lourenço Viegas de Portocarreiro, filho 
de Egas Henriques e estavam em 1258 na mão de seus filhos. Cf. Ing. 595b, 597 
(o mordomo entrava em 7 casais de Buriz, na fr. de Vila Boa de Quires, e não 
entrava nos outros propter honorem illorum de Portocarreiro). Estes tinham 
também um casal na freguesia de Vila Cova (c. Penafiel) e outro no lugar de 
Vez de Avis (fr. Abragão, c. Penafiel). Cf. Ing.586a, 596b. Na mesma freguesia de 
Vila Boa de Quires possuíam bens Martim Viegas e seu irmão Raimundo 
Viegas. 


Z Ing. 1150a. É João Viegas de Portocarreiro que, com Fernão Nunes e Aires 
Nunes, tem o padroado de 5. Simão de Gouveia. Rui Gonçalves Bifardel, filho 
de Gonçalo Viegas de Portocarreiro, tinha 3 casais honrados nesta freguesia 
(TT-Gav. 1II, m. 10, nº 18, de 1301). | 


3 TT-Ing. Dinis, liv. 1, fl. 1 (julgado de Entre-Homem-e-Cávado, fr. S. Miguel de 
Fiscal). Em 26 de Maio de 1327 Margarida Peres de Portocarreiro (filha de Pero 
Anes de Portocarreiro e casada com Pero Anes de Vasconcelos), por seu 
procurador, estando na quintã de Torre de Regalados (que fora de Fernão Anes 
de Portocarreiro e seus irmãos) protesta porque Mem Rodrigues de 
Vasconcelos, sobrinho de seu marido, lhe “entrara na sua avoenga" e lhe 
tomara “aver, dinheiros, prata e panos”, ficando proibido o serviçal do dito lugar 
de dar dos “novos” da dita quintã ao dito Mem Rodrigues (TT-Arouca, Gav. V, 
m. 11, nº 10). Margarida Peres possuía esta quintã desde 1275, por partilha de 
bens com seus irmãos e por escambos imediatos entre cles (id.-ibid., Gav. V, 
m. 11, nº 40, de 1275 Jan. 15). Enquanto em 1275 se fala em quintã de Regalados, 
em 1327 refere-se quintã da Torre de Regalados. 


4 ct infra, esta linhagem. 
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Portocarreiro!, estes possuem bens na terra de Paiva?, sobretudo na 
freguesia de Fornos (c. Castelo de Paiva), na margem esquerda do rio Paiva 


e sua confluência com o Douro. 


Paiva 


Nas mesmas áreas onde se concentravam os de Baião, mais 
concretamente nos julgados de Baião-Penaguião, está um outro ramo da 
família, ligado por aliança aos de Paiva (que, por sua vez, descendem 
também de Gondesindo Araldes de Baião). Com efeito, no património do 
conselheiro régio Rui Garcia de Paiva é ainda nítida a divisão entre o seu 
património materno (sua mãe é prima coirmã de Afonso, Diogo e Fernão 
Lopes e de Pero Ponces de Baião) e o paterno. Aquele situa-se exactamente 
nas mesmas áreas e concelhos onde o tinham os seus primos, no médio vale 
do Douro, nos concelhos de Baião, Peso da Régua e Vila Real, bem como, 
mais a Norte, em Cabeceiras de Basto e Chaves; este situa-se na zona 
tradicional de implantação dos de Paiva, desde a segunda metade do século 
XI (na região de Entre-Ambos-os-Rios e na fértil terra de Paiva, donde tirou 
o seu apelido: Vila Cova, Covas, Cortegaça, Louredo, Vila Meã, Açoreiras, 
Pradaído, particularmente na freguesia de Sobrado, nas villae de Sobrado”, 


Gondim, Garção e Vegide). 


| Em primeiro lugar Paio Soares Romeu (de Paiva] casou com Sancha Henriques 
de Portocarreiro; um sobrinho daquele, João Anes de Paiva (filho de João Soares 
Freire) foi casado com Maria Raimundes de Portocarreiro. Peretence, com 
certeza, à linhagem de Portocarreiro a Maria Anes que casou com João Soares 
de Paiva (cf. TT-Arouca, m. XIII, doc. 24, de 1275 Ag). 


2 As Inquirições de 1258 onde as designações de terras foram substituídas pelas 
de julgados, referem-se ao “julgado da terra de Paiva”, expressão que aparece 
ainda em documentos do século XIV do mosteiro de Arouca (TT-Arouca, 
Gav. VI, m. 1, nº 22). 


3 Até 1066 a villa de Sobrado fora de Garcia Moniz (dos Gascos) que a doou 
(com outras) ao Rei Garcia da Galiza (DC 451). Nas Inquirições de 1258 Sobrado 
aparece como villa honorata de militibus e como tendo sido honor de Soeiro 
Mouro, não entregando qualquer foro ao Rei, nem mesmo dos casos crime. 
Ora este é um dos mais importantes ascendentes dos de Paiva, filho de Paio 
Peres Romeu que é neto de Pero Trutesendes [de Paiva). De Sociro Mouro 
passou sucessivamente a João Soares de Paiva, a Soeiro Anes de Paiva e a João 
Soares de Paiva. 
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Na análise que José Mattoso faz desta família, em várias das suas 
obras!, verificou o importante papel que teve até meados do século XII 
mormente até 1177, última data em que aparece Paio Soares Romeu. 
Somente este, casado com Sancha Henriques de Portocarreiro?, terá dado 
continuidade à linhagem, embora os seus descendentes passassem a adoptar 
o apelido de Taveira. Segundo aquele autor, a relevância social da família 
parece não se ter mantido. 

A importância da família de Paiva vai, no entanto, transmitir-se e 
prosseguir parcialmente por via feminina. A irmã do citado Paio Soares, 
Cristina Soares, casou com Fernão Ramires Quartela, filho de Ramiro 
Viegas Quartela. Entre os nove filhos que teve, destacaram-se Pero 
Fernandes Portugal e Garcia Fernandes de Paiva, pai de Rui Garcia de 
Paiva e de Sancha Garcia de Paiva. 

Afirma José Mattoso que os de Paiva (tal como os de Riba Douro) 
representam, de maneira clara, "a precoce expansão senhorial para as 
terras montanhosas a este da Serra de Montemuro e do Alto Vouga", 
Efectivamente, se nos finais do século XI, inícios do século XII, os bens de 
Paio Peres Mouro se situam, substancialmente, no concelho de Penafiel (nas 
frs. de Abragão, Figueira, Portela, Galegos, Guilhufe, Lagares, Pinheiro, 
Vila Cova, Castelões, Eja, Paço de Sousa e Rãs), já pelos meados do século 
XII, até 1171, além de ter feito aquisições a Norte, no concelho de Lousada, 
ainda a família se expande, quer para Este, quer para Sul, para os vizinhos 
concelhos de Marco de Canaveses e Castelo de Paiva, respectivamente. 
É, pois, pelos concelhos de Lousada (frs. de Pias e S. João de Covas), Marco 
de Canaveses (fr. Manhuncelos) e Castelo de Paiva que se estendem os bens 
de Soeiro Pais Mouro, mas preferencialmente neste último, onde possuía 
várias honras*. Boa parte destes bens foram herdados por seu filho Paio 


1 A Nobreza Medieval Portuguesa...., pp. 166-171; Ricos -Homens..., pp. 62-63; 
Identificação de um país..., pp. 172-173. 


2 As alianças matrimoniais e as ligações vassálicas entre os de Portocarreiro e os 
de Paiva manter-se-ão em sucessivas gerações. 


3 Já em 31 de Março de 1128 D. Teresa doa a Garcia Garcia e sua mulher Elvira 
Mendes propriedades em Fráguas, no concelho de Vila Nova de Paiva (DR 81) 
c em Abil de 1139 é Afonso Henriques que doa bens em Cornes (c. Arouca) a 
Afonso Pais de Paiva (DR 170). 


4 Os bens situados em Castelo de Paiva conhecem-se através da carta de 
partilhas celebrada entre Soeiro Pais Mouro e seu irmão Gonçalo Pais, bispo de 
Coimbra, datada de [1112-1128] (LP 265). Situam-se nas freguesias de Fornos, 
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Soares! e seus irmãos Teresa Soares? e João Soares de Paiva”. Ainda os 
filhos de Paio Soares, Gonçalo, Rui e Maria Pais Taveira, tinham bens nos 
concelhos de Lousada?, Marco de Canaveses e Castelo de Paiva”. 
Do mesmo modo possuem ainda quintã, 3 casais e o padroado da igreja de 
S. Vicente de Curveira (c. Penafiel). Por sua vez, os filhos de João Soares, 
João, Pero e Soeiro Anes de Paiva mantêm os seus bens na terra de Paiva 
(Garção, Guedar, Midões, Pedorido e Sobrado)”. 

É a irmã dos referidos Paio, Teresa e João Soares, Cristina Soares de 
Paiva, que casa com Fernão Ramires Quartela, implantado na terra de 
Paiva e herdado em Ortigosa e que, entre 1155 e 1213, faz várias compras 


Real, Santa Maria, S. Martinho de Sardoura, Sobrado e Paraíso. Segundo as 
Inquirições de 1258, Soeiro Pais que foi juiz de Lafões (Ing. 908b) teve honras em 
Cadafaz, Sobrado, Touriz (Ing. 947b, 964b, 971b). Possuía também propriedades 
em Asnelas (Ing. 811b), Britelo e Sequeiro (Ing. 972a /b). 


1 Este mantém, da herança de seu pai, Manhuncelos, Beleço, Pinheiro, Vilela, 
Vila Estoi, Soutelo, Argivai e Sobrado. Através da carta de arras concedida a sua 
esposa sabemos que tinha, pelo menos, quintã e 65 casais em Sobrado, 1 casal 
em Sardoura, 2 em Manhuncelos e 3 em Beleco. Pelas Inquirições de 1258 
verifica-se que tinha também o padroado de S. Vincente de Curveira 
(fr. Portela, c. Penafiel) — que à altura daquelas estava na mão de seus netos 
(Ing. 545a). 


2 Teresa Soares, em 1177, faz prazo com seu irmão Paio Soares de 2/3 da ração da 
herdade que recebeu de seus pais em Arouca e em Paiva, com a condição de 
ele a manter e defender (TT-Tarouguela, m.IV, docs. 8 e 9). 


3 João Soares de Paiva tinha uma leira na freguesia de Sobrado que testou a esta 
igreja (Ing. 964b). Possuía (de compra) uma fogueira em Lavariz que deixou ao 
mosteiro de Paço (Ing. 970b/971a) e bens em Santiago de Vilela (Ing. 421b). 


4 Em Abril de 1172 Gonçalo Pais e sua mulher Marinha Rodrigues (Maria, 
segundo os Livros de Linhagens e um documento de 1220, citado na nota 
seguinte) e seus filhos e filhas vendem a Pero Arteiro a sua propriedade em 
Nuste (fr. Aveleda, c. Lousada) e em Junho de 1193 ele e seus irmãos vendem a 
Gonçalo Peres 2 casais em Vila Nova (hoje fr. de Pias, c. Lousada). 
Cf. M. H. Coelho, O Mosteiro de Arouca..., docs.135 e 157. 


9 A 16 de Agosto de 1220, em Lisboa, Gonçalo Pais Taveira, tenente de 
Montemor, faz um pacto com sua irmã Maria Pais de 5 casais em Sardoura 
(c. Castelo de Paiva), no couto do mosteiro de Arouca, no termo de Penafiel e no 
lugar de Manhuncelos com outros 5 que ela tem nesses mesmos lugares, com a 
condição de que ela os possua vitaliciamente, não os podendo alienar, mas 
dispondo dos seus frutos, devendo à sua morte reverter para ele os 10 casais 
(M. H. Coelho, op. cit., doc. 225). 


6 Ing. 583a. 


7 Ing. 964a/b, 969b,970b,971a. Além de referências a bens fundiários, há-as 
também a seus homens e até à detenção de um barco de pesca por parte de' 
Pero Anes de Paiva. 
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(inclusivé a seu pai e irmãos) nesta villa e nas de Oliveira do Douro, 
Covelo, Travanca e Tarouquela, no concelho de Cinfães1. 

Seu filho, Pero Fernandes de Portugal, foi tenente de Seia? e Parada? 
e aparece na Cúria entre 1222 e 12294, enquanto seu irmão, Garcia Fernandes 
de Paiva, foi pretor de Coimbra em 1202º e aparece na Corte em 12236. 

A propriedade de bens por parte de Aires Nunes de Gosende (e de seu 
irmão Fernão Nunes Revelado) nas zonas dos de Baião poderá explicar o 
casamento de sua filha, Berengária Aires com o referido Rui Garcia de 
Paiva. Com efeito, Aires Nunes tem bens nos concelhos de Amarante e Vila 
Real; em Vila Real e ainda em Santa Marta de Penaguião os tem também 
seu cunhado Martim Peres da Vide (irmão de Sancha Peres de Vide, mulher 
de Aires Nunes de Gosende). 

É certamente de sua mãe, Sancha Peres de Vide, que Berengária Aires 
será herdada a Sul do Tejo, o que irá justificar, entre outras razões (como a 
sua ligação com a Corte régia), a forte progressão de Rui Garcia de Paiva 
para o Sul, para as terras férteis do vale da Tejo (concelhos de Torres 
Novas, Santarém, Alpiarça, Cartaxo, Azambuja, Alenquer e Torres 
Vedras), onde investe avultado número de libras em aquisições entre 1268 e 
1272, sobretudo”. Muitas das vendas que lhe são feitas, sobretudo no termo 
de Santarém, não passam de meras entregas para solver dívidas 
provenientes do pagamento de mandas e débitos que Rui Garcia satisfizera, 
alguns deles (se não todos), por certo, na expectativa de conseguir alguma 
terra próxima ou contígua a outra(s) que já possuía. Às compras juntam-se as 
doações e préstamos vitalícios, estes especialmente por parte de ordens 


militares. 


l TT-Tarouquela, ms. HI e IV; Ing. 950b,952b. 
2 Ing. 808b. Foi tenente desta terra da mão de Afonso II. 


3 Ing. 944a /b,953a. Esta terra de Parada teve-a da mão de Sancho II e transmitiu- 
-a à seu genro Lourenço Pais de Alvarenga. 


4 TT-Chanc. Dinis, liv. I, fl. 76 (1222 Abril 7); A. D. Sousa Costa, op. cit. notas 222 e 
223; Leges, 610, 612, 616, 619, 620. 


> DS 14. 
6 A.D.Sousa Costa, op. cit., notas 222 c 223. 


Cf. a sua biografia, quadros de bens e mapa de localização destes (infra, 2º vol 
1 -Prosopografia). ” 


Cf. a nota antcrior. 
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de, pelas suas origens, estava ligado ao mosteiro de Vila Boa do 
Bispo (c. Marco de Canaveses), onde se encontra sepultado, liga-se depois, 


no Sul, ao de Almoster, fundado por sua esposa. 


Alvarenga 


Esta família, que entronca nos de Riba Douro, está ligada também 
com os de Baião (por matrimónio de Lopo Afonso de Baião e Aldara Viegas 
de Alvarenga) e com os de Sousa (Gomes Viegas de Alvarenga era vassalo 
de Gonçalo Mendes de Sousa em 1212). A localização dos bens, as alianças 
matrimoniais e a ligação a certos mosteiros, nomeadamente ao de Vila Boa 
do Bispo, permite desde logo verificar as alianças com a linhagem de 
Paiva. 

Os de Alvarenga são, pois, um ramo secundário da linhagem de Riba 
Dourol, descendente de Afonso Viegas (filho de Egas Moniz) estabelecido — 
como o próprio apelativo de família o confirma — não já na zona central de 
Entre Douro e Minho, mas a Sul do Douro, zona para onde a família se tinha 
já expandido no século XII. Com efeito, Afonso Viegas, filho segundo 
varão?, fixou-se nas terras adquiridas mais recentemente pela família, 
onde, por certo, "poderia obter a base material de um poder mais efectivo"?. 
Foi governador de Lamego e senhor das honras de Alvarenga 
(c. Arouca), Figueira (cs. Lamego e Armamar), Lumiares (c. Armamar), 
Mões e Moledo (c. Castro Daire). 

Ao contrário de seu pai Afonso Viegas, presente na Corte entre 1139 e 
1163, Egas Afonso aparece apenas três vezes na Cúria (1179, 1198 e 1199) 


1 Oramo principal, de Lumiares, fora, de certa forma, absorvido pelos de Riba de 
Vizela, pelo casamento de João Martins Chora com Urraca Abril de Lumiares, 
cujo herdeiro, ao tempo de Afonso III, era Pero Anes Gago de Riba de Vizela, 
que casou com uma bastarda régia (cf. as biografias de Urraca Abril, barregã 
régia, Urraca Afonso, bastarda régia, e Pero Anes Gago, infra, 2º vol. 
I -Prosopografia). 


2 O estabelecimento das ligações familiares e da gencalogia dos de Riba Douro 
foi já feita por J. Mattoso, 4 Nobreza Medieval Portuguesa... pp. 182-206. 
Do mesmo modo, a análise da sua trajectória e mobilidade geográfica e bem 
assim das ligações da família com vários mosteiros foi estabelecida pelo 
mesmo autor em Identificação de um país..., 1, p. 168. 


3 |. Mattoso, Identificação de um país..., 1, p. 168. 
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Casou com Sancha Pais Curva, filha de Paio Curvo de Toronho, e 
estabeleceu-se em Alvarenga e Fornelos. 

Um filho de Egas Afonso, Gomes Viegas, aparece documentado em 
1212 como vassalo da rainha D. Sancha, irmã de Afonso II, ou de Gonçalo 
Mendes de Sousa, vassalo daquela. Seu irmão, Lourenço Viegas, está na 
Corte entre 1204 e 1211. Em Outubro de 1205 Sancho I doa-lhe a villa de 
Lousada, no termo do castelo de Lafões, não só por serviços por ele 
prestados, mas certamente por ocasião do seu casamento com Mor Pais a 
quem o rei havia criado. 

Lourenço Pais, filho de Paio Viegas, era governador de Parada antes 
de 1258 e fez uma torre em Santa Maria de Vila Boa do Bispo, onde, em 
1258, recebia serviço!. Pero Pais, governador de Sanfins, tem aqui bens com 
seus irmãos, nomeadamente o padroado da igreja de Fornelos. 

Estão ligados ao mosteiro de Vila Boa do Bispo, onde está sepultado 
Lourenço Pais, que dele teve em préstamo vários bens no território de 
Benviver. Nas suas estratégias familiares foi também da maior 
importância o mosteiro de Arouca, onde professaram algumas mulheres da 
família. 

Embora radicados sobretudo na terra donde tiraram o apelativo de 
família, ter-se-ão, por certo, expandido para Sul, a ajuizar pelo conflito 
entre os de Alvarenga e o concelho de Elvas, donde resultou a morte de 
Fernão Peres e Paio Peres de Alvarenga. 


Cunhas 


Na mesma zona dos de Briteiros e dos de Riba de Vizela, decorrente 
do mesmo princípio de aliança e de recompensa de serviços prestados ao 
Rei, encontramos o início da família dos da Cunha (milites de Coina). 
Se, como penso, a sua origem está em D. Guterre, privado do conde 
D. Henrique, os seus bens originários resultam de doações a ele feitas em 
Guimarães, Braga e Póvoa de Varzim. O apoio régio à linhagem é 
continuado por Afonso Henriques, que concede carta de couto de bens entre os 


1 Ing. 1385a. 
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rios Ave e Este ao filho de D. Guterre, Paio Guterres da Silva, seu vassalus 
fidelis. 

Porém, apesar da grande importância alcançada por este Paio 
Guterres ao tempo de Afonso Henriques, do grande papel que exerceu 
também na Reconquista e Repovoamento na fronteira Sul do território 
(nas zonas de Coimbra, Montemor e Leiria), os da Cunha, porque ramo 
secundário dos da Silva, não manterão esse papel. 

Com efeito, a grande influência política conseguida por Paio Guterres 
da Silva, tenente de Froião em 1134, não se percepciona, da mesma forma, 
naqueles seus descendentest. Provavelmente pelo facto de os da Cunha, 
provenientes talvez de um segundo (ou terceiro) casamento de Paio Guterres, 
terem sido secundarizados; o que aumentaria os seus anseios de constituirem 
um poderoso senhorio?, 

Fernão Pais casa, na fronteira Sul, com Mor Uzbertiz, estabelecendo 
seu solar em Tábua, certamente depois de 1138? ou mais provavelmente 
depois de 11694. Assim se torna senhor da villa e patrono da igreja de Santa 
Maria de Tábua. 


1 Depois de seu filho Gomes Pais da Silva que, como ele, foi tenente de 
Montemor, não se segue bem a trajectória política deste ramo da linhagem. 
O filho deste último, Paio Gomes da Silva, teve a quintã de Silva. Outra foi a 
sorte da descendência do outro filho de Paio Guterres, Pero Pais Escacha. 
Efectivamente dele são netos, por seu filho Sociro Peres Torta, Estêvão Soares 
da Silva, arcebispo de Braga, e Estevainha Soares da Silva, esposa de Martim 
Fernandes de Riba de Vizela. Talvez seja também filha de Pero Pais Escacha 
aquela Goncinha Peres a quem Afonso Henriques, em Dezembro de 1183, doa 
a villam (cum turre que in ea posita est) de Golães (c. Fafe) por serviços 
prestados a D. Sancho I: propter hunc amorem quem pro rege domno Sancio 
facitis (DR 354). Esta aparece nas Inquirições de 1258 como senhora de couto e 
honra na freguesia de 5. Tiago de Ronfe, no julgado de Penafiel de Bastuço 
(Ing. 1483a). 


2 Não esqueçamos, todavia, que a importância que virá a ser conseguida pelos da 
Cunha resulta da convergência de várias familias, concretamente dos da Silva 
com a dos cavaleiros de Coimbra, Uzberto, Randulfo e Rabaldo (estes por linha 
feminina), o que explica as áreas dos bens dos da Cunha (Braga, Guimarães, 
Varzim e Barcelos zona dos da Silva; Coimbra e Tábua zona de Uzberto; 
Coimbra, Águeda e Vouga zona de Rabaldo; Coimbra zona de Randulfo). 


Data a partir da qual os documentos mencionam Uzberto, pai de Mor Uzbertiz. 


4 Nesta data, estando Uzberto Uzbertiz presente à carta de couto de 1/2 de 
Midões concedida por Afonso Henriques à Sé de Coimbra, presumo que é 
ainda ele, como filho primogénito, o senhor de Tábua. Atendendo a que seu 
irmão Pero Uzbertiz é senhor de Arganil, a quem concede foral em 1175, talvez 
o senhorio de Tábua tenha ficado a sua irmã Mor casada com Fernão Pais. 
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Seu filho, Lourenço Fernandes, natural de Cunhal e criado em 
Moimenta, no julgado de Penafiel de Bastuço?, detentor, pois, de poucos bens 
herdados, desenvolve um importantíssimo processo aquisitivo, entre 11713 
(ainda solteiro) e 1225 (pouco antes de morrer), nos concelhos de Barcelos 
(em Bastuço sobretudo), Braga e Póvoa de Varzim. Mais de três centenas e 
meia de morabitinos são gastos em mais de duas dezenas de aquisições por 
compra, de que nos restam ainda os documentos guardados no núcleo do 
mosteiro de Vairão?. Mas de muitas outras aquisições nos concelhos de 
Barcelos e Póvoa de Varzim nos dão conta as Inquirições de 1220 e 1258º, 
Estas últimas fontes referem ainda doações particularesê, préstamos 
régios”, amádigos de Lourenço Fernandes e seus filhosê, e usurpações”. 


1 Dado que sua irmã Elvira Fernandes tem bens em Cunha que lhe vende com a 
outorga de seus tios e primos (a laudatio parentum), podemos realmente 
pressupor que Cunha era já solar de familia (Cf. A. J. Costa “Os mais antigos 
documentos escritos em português”, in Revista Portuguesa de História, XVII, 
Coimbra 1979, p. 280). Todavia, apesar do Livro de Linhagens do Conde 
D. Pedro (LL 55 A2) falar em Fernão Pais da Cunha, as Inquirições de 1220 e de 
1258 não ligam ainda este cognomen a este cavaleiro. Parece-me pois que o 
cognomen da Cunha (Coina, Cuia, Cuya, Cunia) talvez só tenha sido utilizado a 
partir de Lourenço Fernandes e só depois de 1171. Ao tempo de Afonso 
Henriques, a villa (?) de Cunha bem como o mosteiro de Argentim, juntamente 
com o castelo de Penafiel [de Bastuço] eram, por certo, préstamo de Paio 
Ramires. As Inquirições de 1258 ainda referem que a freguesia de S. Miguel de 
Cunha (c. Braga) era honor de vetus de Gunsalvi Ramiriz (Ing. 1478). 


2 Esta freguesia de S. Tomé ou S. Mamede de Moimenta foi, posteriormente, 
incorporada na de Santiago de Priscos, no concelho de Braga. (A. J. da Costa, 
"Os mais antigos documentos....', p. 280). Lourenço Fernandes foi criado por 
Pero Silvestre que pode ser irmão de Fernão Silvestre de Encoirados (freguesia 
que confronta com as de Santiago e 5. João de Bastuço) que casou com Urraca 
Gomes, filha de Gomes Ramires (cf. LD 15B5). 


3 É em Junho de 1171 que compra a sua irmã Elvira Fernandes o seu casal de 
Cunha (c. Braga). Compra esta que teria como objectivo erigir aí sua quintã e 
torre ou — seguindo mais à letra o latim, como o faz A. J. da Costa ("Os mais 
antigos documentos...”, p. 281) — adquirir o casal onde “ estava a fazer uma 
quinta com a respectiva torre”. De uma forma ou de outra, seria uma 
importante aquisição para ele, pois é a mais oncrosa das vinte e quatro para as 
quais possuímos um preço. Além disso, Elvira Fernandes para o fazer (embora 
não possamos esquecer que é mulher e, logo, subordinada), para além da sua 
determinação (ex propria mea voluntate), necessita da outorga de seus tios e 
primos (outorgantibus meis tius et meis primis congermaneis). Cf. A. J. da 
Costa, "Os mais antigos documentos...”, doc. 6, p. 302. 


TT-Vairão, m. II, docs. 15, 19, 20, 21, 31, 39, 43 (documentos publicados por 
A.J. da Costa, “Os mais antigos documentos...” pp. 322-338). 


5 Ing. 111, 1414,1445. 
Ing. 87. 


Ing. 8. 
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Estes vários meios de aquisição permitiram-lhe, pois, reunir uma 
vasta riqueza, em bens e homens, isto é, um poder capaz de provocar a 
invídia de outros nobres. Com efeito, entre Abril e Setembro de 12101, 
D. Sancho I, pessoalmente e por intermédio de Vasco Mendes [de Sousal, 
perpetrava pesada malfeitoria sobre os bens de Lourenço Fernandes da 
Cunha?, mandando ermar 70 casais com 100 homens de maladia e incendiar 
a quintã e casais e derrubar a torre que tinha na freguesia de Cunha, além 
de lhe ter tomado muitos moios de pão e vinho (guardados em arcas e cubas) 
e muitos bens móveis e sementes?. Além desta, foi também objecto de 
usurpação e malfeitorias várias por parte da família dos Ramirãos a quem 
a ligavam relações de parentesco! e, por isso, co-propriedade de bens”. 


8 Ing. 1446,1474; TT-Ing. Dinis, liv. 1, fls. 42v-44, 45-45. 
9 Ing. 34. Cf. A.J. da Costa, “Os mais antigos documentos...”, pp. 282-283. 


1 Esta é a data proposta para a Mentio de malefactoria por A. J. da Costa 
(“Os mais antigos documentos...”, p. 291). 


2 As extorsões e expoliações contra ele praticadas são sobejamente conhecidas 
através das bem estudadas Notícia de Torto ce Mentio de Malefactoria. 
Cf. A.). da Costa, “Os mais antigos documentos...”, pp. 277-307 e 322-340. Vejam- 
-se neste trabalho as referências aos estudos que o precederam na análise 
daqueles textos. 


Cf. A.). da Costa, “Os mais antigos documentos...”, doc. 3, pp. 292-294. 


à Estas relações de parentesco talvez se possam estabelecer de forma mais fácil 
entre Gonçalo Ramires e Sancha Lourenço de Maceira, esposa de Lourenço 
Fernandes da Cunha, do que directamente com este. Com efeito, ambos são 
descendentes (trinetos) de Soeiro Gosendes o que fundou o mosteiro de Várzea 
do Cávado (como também a mulher de Gonçalo Ramires, Mor Pais Bofinha, é 
neta desse mesmo Soeiro). Não podemos ainda esquecer que foi Toure Carnão, 
pai de Elvira Toures que casou com Nuno Soares Velho (também filho daquele 
Soeiro Gueendes), que fez Vairão, mosteiro a que tanto os Ramirãos como 
Lourenço Fernandes da Cunha e sua mulher estão ligados (Cf. LD 1403). 
Recorde-se ainda que Afonso Henriques concedeu em 29 de Março de 1141 
aquela Elvira Toures, abadessa do mosteiro de S. Salvador de Vairão, por 300 
morabitinos, carta de couto deste mosteiro (DR 185). Também na Noticia de 
Torto, que se refere às malfeitorias praticadas pelo filho de Gonçalo Ramires 
nos bens de Lourenço Fernandes da Cunha, há referência à intervenção do 
abade do mosteiro de S. Martinho de Manhente (bem como há outros 
documentos sobre compras efectuadas por Lourenço Fernandes da Cunha a 
esta instituição). Este mosteiro foi decerto fundado pela família dos Ramirãos, 
pois, em Janeiro de 1128, Afonso Henriques concede carta de couto deste 
mosteiro a Gomes Ramires (DR, II, doc. 86bis, pp. 785-787). Este poderá ser 
irmão de Gonçalo Ramires (cf. LD 15C3), e ambos, por certo, irmãos de Paio 
Ramires a quem Afonso Henriques concede em préstamo o castelo de Penafiel 
[de Bastuço] que havia doado a D. Paio Mendes, arccdiago de Braga (DR 89). 
Ao mesmo Paio Ramires (e a sua mulher Urraca Peres) que confirma este 
documento, doa Afonso Henriques, em 5 de Fevereiro de 1132, Cambeses, no 
concelho de Barcelos (DR 122). Note-se que Egas Lourenço da Cunha 
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Além das muitas dezenas de casais, provenientes da febre aquisitiva 
já referida e espalhados pelos concelhos de Barcelos (fr. de S. João de 
Bastuço), Braga (fr. de Cunha, Priscos), Póvoa de Varzim (fr. de 
S. Salvador de Navais), Guimarães (fr. de Souto), Vila do Conde (fr. Santa 
Maria de Touguinha), Santo Tirso (fr. S. Tomé de Negrelos), tinha dois 
paços no lugar de Varzim e quintã e torre em Cunha. Pela já referida 
expressão do documento de 1171 ubis facis quintanam et turrem se verifica 
que aqui quintã era bem o solar da linhagem, origem do apelido, orgulho da 
família aristocrática, e que era claramente fortificada, sendo a torre o seu 
maior símbolo de prestígio, poder e autoridade?. Autoridade exercida 
indevidamente e, por isso, a torre foi destruída. 

Apesar de a maior parte do seu esforço e estratégias aquisitivas — 
tendentes não apenas a aumentar os bens patrimoniais mas também, 
indirectamente, a lutar contra o efeito da desagregação do património 
familiar, devido às partilhas sucessórias — se terem concentrado no Entre- 
-Douro-e-Minho, elas são também seguidas no Sul. Assim, no Norte, 
Lourenço Fernandes comprava, quer a seus irmãos, quer a descendentes dos 


aparecerá uma vez como tenente de Penafiel de Bastuço. Será, por certo, do 
castelo. 


S Na verdade, Lourenço Fernandes tinha bens nas mesmas zonas onde os 
tinham os Ramirãos, nomeadamente em Cunha (onde havia um honor antigo 
de Gonçalo Ramires). Cf. Ing. 1478. Tinha-os também no julgado de Penafiel de 
Bastuço, nas freguesias de Sanfins de Bastuço (uma honor vetus de Gonçalo 
Ramires), de Tebosa (tota parrochia ista est honor vetus de Ramiraos) e de 
Santa Maria de Arnoso (honor vetus de Ramiraos) (Ing. 1472a, 1474b e 1478b). 
Neste mesmo julgado tinha honor vetus Pero Pais Escacha, filho de Paio 
Guterres da Silva (Ing. 1478a), que deu por sua alma ao mosteiro de Tibães. 
De acordo com o LD 18B, Paio Guterres da Silva seria casado, em primeiras 
núpcias, com Teresa Anes, filha de João Ramires, que bem pode ser da mesma 
família dos Ramirãos que se vêm referindo, 


1 GEPB, XXIV,s. v. Quintã, p. 9, col. 1. 


2 No texto da Mentio de malefactoria parece haver uma certa confusão entre 
quintã e torre quando se diz que miserunt ignem tn sua quintana de Cuina et 
cremaverunt eam totam quia pre igne nichil ibi remansit. Et dirribaverunt de 
ipsa turre quantam potuerunt. Scria, regra geral, a quintã, constituída por uma 
torre e um anexo residencial? À já citada expressão presente no documento de 
1171 dava bem conta da distinção quando se diz ubi facis quintanam et turrem. 
Também a identificação total ou parcial entre casa, quintã e paços decorre dos 
seguintes excertos *...a hi hua cassa que chamam Fygueyredo ... e depois ... foy 
esta quintã de Dom Ramiro ... E depois que a ganhou Dom Joham Lourenço e 
Dom Gomez fezeram grandes paços e grandes searas" (TT-Ing. Dinis, liv. I, 
fl. 36v). A propósito das residências senhoriais cf. Mario J. Barroca "Em torno da 
residência senhorial fortificada”, sep. da Revista de História, IX, Porto, 1989 
pp. 961. , 
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Ramirãos (sobretudo de Gonçalo Ramires), bens no julgado de Penafiel de 
Bastuço: Covilhã (fr. Carreiras), Laião e Tebosa (fr. Tebosa), Bastuço 
(fr. Esporões), Figueiredo e Cunha (fr. Cunha), Ferreiros (todos no c. Braga), 
Sobreiras, Pegos, S. Veríssimo de Tamel, Manhente, S. João e 5. Paio de 
Bastuço (todos no c. Barcelos), Figueiredo, Varzim (c. Póvoa de Varzim), 
5. Tomé e Pigeiros (entre o Ave e o Este). No Sul compra também a seus 
consanguíneos, descendentes de Randulfo Soleimás ou de seu neto Simão 
Paisl, e faz escambos no sentido de recuperar bens que haviam sido de seu 
avô Uzberto, antes alienados à Igreja. 

Divididos os seus bens por seus filhos, estes procuraram aumentá-los, 
através de processos vários, legítimos uns, ilegítimos outros. Se somente 
Egas Lourenço da Cunha consegue um importante lugar na Cúria como miles 
de Sancho II e como conselheiro e privado de Afonso III, tornando-se 
"o melhor e mais homrrado de seus irmãos", os outros irmãos, pelos seus 
próprios meios, procuram estender o seu poder fundiário e senhorial. 
O destaque vai para Gomes Lourenço que o Livro de Linhagens do Conde 
D. Pedro diz ter sido " muito homrrado e de gram fazendas, 

Aos bens já detidos por seu pai acrescentaram outros em Guimarães 
(fr. Figueiredo), Vila do Conde (frs. Rio Mau, Bagunte, Ferreiró, Parada e 
Arcos), Vila Nova de Famalicão (frs. Nine e Fradelos), Braga (frs. Tadim e 
Tebosa), Póvoa de Varzim (frs. Laundos e Terroso), Barcelos (frs. Macieira, 
Sequeade e Bastuço) e Santo Tirso (fr. Negrelos)*. As honras situavam-se 


1 Em concreto, compra a Guterre Peres, filho de Pero Randulfes ou de seu 
sobrinho Pero Pais, logo sobrinho ou sobrinho-neto de Simão Pais, um casal em 
Creixomil, no território de Coimbra. 


2 LL55B5. 


3 LL 55A5. Na verdade, se na segunda metade do século XIII os membros da 
família são designados por nobiles (nobiles dominae, no caso das mulheres) ou 
milites, pelo menos D. Gomes Lourenço da Cunha chega a ser designado pelos 
dois — nobilis vir domnus Gomecius Laurencii miles de Coina (ADB-Legados e 
Sufrágios, nº 14; TT-Santa Cruz, m. XX, doc. 37 (1271). 


4 Para Gomes Lourenço da Cunha veja-se Ing. 1422; TT-Ing. Dinis, liv. I, fls. 35, 
36v, 60v-61; para Egas Lourenço Ing. 1468; TT-Ing. Dinis, liv. I, fl. 29-29v; para 
João Lourenço Ing. 1405, 1412a, 1414b e 1419-1420; TT-Ing. Dinis, liv. 1, fl. 61v; 
para Vasco Lourenço Ing. 1411, 1422a, 1457a, 1476b; TT-Ing. Dinis, liv. I, fl. 58v; 
para Martim Lourenço Ing. 535-536, 1419b, 1420a, 1421a/b,1424a, 1433, 1433a, 
1446; TT-Ing. Dinis, liv. 1, fls. 40v-41, 59-59v; TT-Colegiada de Guimarães, nº 149 
(1257); Mosteiro de Souto, 85, 11c, pp. 84-85; para Sancha Lourenço TT-Vairão, 
m. III, doc. 34 (1222); para Urraca Lourenço ADB-Livro dos Testamentos, 
fl. 29-29v (1269). As expressões mais utilizadas nas fontes para traduzir as acções 
dos filhos varões de Lourenço Fernandes, para além da compra, são: fecit 
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em Cunha (c. Braga), no lugar de Varzim de Cavaleiros (fr. de S. Miguel de 
Argivai, c. Póvoa de Varzim), Macieira (c. Barcelos), Figueiredo 
(c. Guimarães); as novas em Sobreposta, Sifães, Cunha Nova, Argifonse, 
Negrelos (c. Santo Tirso). 

As estratégias de aquisição demonstram bem, por parte da família, 
uma tentativa de aumentar os bens que, por via paterna como por via 
materna, lhe haviam chegado. Mostra também, indirectamente, uma forma 
de lutar contra o efeito da desagregação do património familiar, devido às 
partilhas sucessórias. 

Durante a vida, e à hora da morte, a ligação com vários mosteiros 
mantém-se: S. Simão da Junqueira, 5. Salvador de Souto, S. Martinho de 
Manhente, S. Cristovão de Rio Tinto, Vilela, 5. Salvador de Vairão, 
Carvoeiro, etc. Estreita a ligação de alguns elementos (femininos sobretudo) 
à Sé de Braga e aos frades pregadores, marcada pela fundação de capelas. 
É o caso de Urraca Lourenço da Cunha que fundou naquela Sé uma capela. 


Melos 


Ainda nas mesmas zonas dos de Riba de Vizela e dos de Briteiros 
estão os Melos. O que nem admira, uma vez que são ramo dos de Riba de 
Vizela. 

Mem Soares, privado de Afonso III, filho de Soeiro Raimundes, 
mantém seus bens de origem nas feguesias de 5. Jorge de Selho e Santa 
Eulália de Barrosa (c. Guimarães), muito embora (tal como o ramo principal 
da família) se vá expandir para o Sul. 

Como os seus primos, do ramo principal dos de Riba de Vizela, os de 
Melo fazem a sua fortuna na fronteira, mormente na Beira Interior, a cujas 
alcaidarias estão também ligados. Aqui, por aliança matrimonial, 
sobrepõem-se aos aventureiros de origem estrangeira implantados na região 
desde D. Teresa e Afonso Henriques, e absorvem as suas propriedades e 


estabelecem seus solares, à imagem dos dos seus ascendentes, no Entre- 


honorem (fecit honorem novum), fecit paaços, fecit quintanam, fecit domum 
honoratam (Ing. 1417a, 1421b, 1424a), “ganhou e filhou e fez honra” 
(TT-Ing. Dinis, liv. 1, fls. 35, 40v-41, 59-59v) ou expoliavit (Ing. 14204) e tollit 
(Ing. 1443a, 1446). Todas estas expressões evidenciam processo de usurpação 
alguns acompanhados de violências. , 
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-Douro-e-Minhol. É assim que famílias como as da Nóbrega, da Cunha e 
Melos, naturais do Entre-Douro-e-Minho, importam para algumas zonas da 
Beira (mormente Arganil e Góis) o regime senhorial? 

Os Melos fixam-se, pois, na região de Gouveia, onde têm uma honra 
com o nome da família, fundada, segundo José Mattoso, nos finais do século 
XII ou princípios do seguinte”. 

Tal como os de Riba de Vizela e devido ao acompanhamento da 
Cúria, os Melos têm bens em Leiria, de cujo castelo chegam a ser tenentes. 


Este é, porém, o ponto de implantação mais a Sul. 


Dades 


Também ligada aos de Riba de Vizela está a família dos Dades a que 
pertencia Martim Martins Dade, filho de Maria Raimundes de Riba de 
Vizela. Casado, em segundas núpcias, com Urraca Lourenço da Cunha, é 
alcaide de Santarém no tempo de Afonso III, tendo igualmente frequentado 
a sua Corte. Os seus bens, no Entre-Douro-e-Minho, talvez provenientes de 
herança materna, situam-se no concelho de Guimarães e Felgueiras (frs. de 
Conde e Regilde, respectivamente, possuindo naquela um paço honrado)? 
Esta última freguesia situava-se, pois, na margem esquerda do rio Vizela, 
na terra de Felgueiras, cuja tenência pertencia aos de Sousa, como já se viu. 
Durante o século XIII, a mesma tenência aparece sob o domínio dos de Riba 
de Vizela (o que poderá encontrar alguma explicação no casamento de João 
Fernandes de Riba de Vizela com Maria Soares de Sousa). 

Os Dades andam ligados ao mosteiro de S. Miguel de Vilarinho, tal 
como os de Riba de Vizela. E tal como estes e os da Cunha, ligados à Corte e 
a alcaidarias, já em meados do século XII se encontram na fronteira Sul do 
território. 

A sua grande zona de influência é, no entanto, Santarém, onde detêm 


importantes bens. 


Cf. J. Mattoso, “A região de Arganil...”, p. 323. 

ld., ibid., p.325. 

Id., ibid., p. 324. 

Cf. a sua biografia (infra, 2º vol., | -Prosopografia). 
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Ainda aos de Riba de Vizela, por laços de sangue, aliança ou 
vassalidade e semelhante mobilidade, se podem ligar outras famílias como 
são os casos concretos dos Barretos, dos de Freitas, dos de Urgezes e dos de 
Espinhel. 


Barretos 


Primos (pelo lado materno) de Gil Martins de Riba de Vizela, mas 
ligados à Cúria, à alcaidaria de Leiria e aos Templários desde os início do 
século XIII, assim se justifica que, oriundos do Entre-Douro-e-Minho 
(do julgado de Faria ou do de Neiva), tenham seguido um percurso 
semelhante aos de Riba de Vizela. Assim, na primeira década do século 
XIII, estão na Estremadura, precisamente na zona de Leiria, e, na segunda 
metade deste século, firmemente implantados em Santarém. 


Freitas 


Propus antes a ligação de Paio Fromarigues com a família de Riba de 
Vizela e com o julgado de onde retirarão o apelido familiar. De forma 
dupla, pelas relações de parentesco e pela proximidade geográfica, se 
explicaria assim a ligação entre os de Riba de Vizela e os de Freitas. 
Se esta ligação, a partir de Paio Fromarigues ou mesmo de seus filhos 
(Pero Pais Fogaça, Mem Pais e Loba Pais?), não é fácil de estabelecer, já um 
pouco mais tarde veremos Sancha Martins Pimentel (filha de Martim 
Fernandes Pimentel e de Sancha Martins de Riba de Vizela) casada com 
Estêvão Anes de Freitas. A presença de Freitas e Pimentéis em Guimarães, 
onde estão os de Riba de Vizela, é um facto que se manterá?. 


1 Cf.as biografias de Fernão Gomes e João Gomes Barreto (infra, 2º vol, 
I -Prosopografia). 


2 Cf. em DR 183 a confirmação da doação de Afonso Henriques por Afonso II, 
onde se nomeiam aqueles filhos de Paio Fromarigues. 


3 Estevainha Anes de Freitas por exemplo, irá casar com Domin 
raio é ; os An M 
de Guimarães (cf. LL 44 A5 e Ing..547a). 5 RSqMDUTO 
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Urgezes 


Em Guimarães ainda, na freguesia de Urgezes, e em ligação com a 
linhagem de Riba de Vizela, estão os que daquela freguesia tiram o nome. 
Família que tem também a sua origem num criatus (ou clientulus) de 
D. Teresa, Salvador Mendes "Dente", a quem ela concede, em 1120, uma 
herdade (1/8 da villa) em Palmeira (c. Braga)l. Por sua vez, seu filho Pero 
Salvadores de Urgezes, casado com Sancha Martins de Braga, em virtude 
da criatio do bastardo régio D. Gil Sanches, possuía (desde o tempo de 
D. Sancho 1) toda a freguesia de S. Miguel de Laúndos (c. Póvoa de Varzim) 
como honra, além do couto de S. Salvador de Vilar de Frades e de quebradas 
em S. João de Areias, no termo de Penafiel de Bastuço?. O filho, designado, 
por vezes, como Fernão Peres Salvadores, tem, em 1220 e em préstamo de 
Afonso II, três casais e entradas reguengas de que recebe a terça do pão e 
metade do vinho, na freguesia do Pinheiro, no concelho de Guimarães?, onde 
seu filho ainda tinha um casal em 1258. Este, tal como seu irmão João Peres 
de Urgezes, casam com donas de famílias mais elevadas, da mesma Zona ou 
de região muito próxima. Com efeito, o primeiro casa primeiro com Mor 
Rodrigues (cuja família desconheço) e depois com Teresa Martins de Riba de 
Vizela (meia-irmã de Gil Martins de Riba de Vizela); o segundo casa com 
Teresa Fafes de Lanhoso. 

Estas ligações — geradoras em muitos casos de vínculos de 
vassalidade — que se estabelecem em simultaneidade com as que mantém 
com o poder régio explicam, por certo, a ulterior mobilidade geográfica 
destas famílias para as mesmas zonas. 

Com efeito, os de Urgezes, mais concretamente o filho de Fernão 
Peres, Martim Fernandes (também chamado de Podentes ou de Leiria), por 
um lado é alcaide de Leiria, zona onde os de Riba de Vizela têm bens, por 
outro casa com Chamoa Gomes da Ribeira, filha de Gomes Peres da Ribeira 


DR 54. 

Ing. 16, 1412a, 1473b. 
Ing. 3. 

Ing. 696a. 
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(ou Ribeiradio, fr. c. Oliveira de Frades)!. Ora, uma irmã deste, Urraca 
Peres da Ribeira, casa com Afonso Anes de Cambra, filho de Fernão Anes 
Cheira, assim se explicando que também nesta zona a presença dos de 
Urgezes esteja, por certo, ligada aos de Riba de Vizela. 


Espinhéis 


Os milites vulgarmente designados por Espinhéis são naturais do 
concelho de Marco de Canaveses, no qual possuíam couto, na freguesia de 
Paredes (com os milites de Buvas?), por concessão de Afonso Henriques a 
Egas Mendes Espinha e sua mulher Emisu Trastemires, pro servitjo bono que 
michi fecisti cum amore et dilectione?. 

Egas Espinha aparece a testemunhar o foral de Soure em Wil£eo 
couto das villae de Escamarão (fr. Souselo), Vila Meã, Mourajães e Vila 
Pouca (fr. Moimenta), todas no concelho de Cinfães, concedido por Afonso 
Henriques a Sarracino Mendes Espinha. Não sabemos se a presença de Egas 
Espinha nestas duas áreas se relaciona apenas com o acompanhamento da 
Cúria ou, antes, com a presença da família em ambas. Esta última hipótese 
explicaria os dois ramos da família dos Espinhéis que se encontram no 
século XIII (um estabelecido ainda a Norte, nas terras de origem, e outro a 
Sul, perto de Coimbra, na região de Penela). 

Se existe efectivamente uma ligação entre estes dois ramos e aquela 
família de Egas Espinha não se consegue estabelecê-la facilmente. O Livro 
de Linhagens aponta como início da linhagem de Espinhel D. Gomes”, cujo 


1 Martim Fernandes tem herdade com os filhos de Gomes Peres da Ribeira em 
Enviande, na freguesia de Oliveira de Frades, no concelho de Viseu (Ing. 917b). 


2 Ainda no século XIII esta ligação entre Espinhéis e Buvas (nome então mais 
vulgarmente transformado em Buval) se verifica. Cf. a biografia de Estêvão 
Peres Espinhel (infra, 2º vol., I -Prosopografia). 


3 DR 114 (1130 Set. 20); Ing. 1138b,1139a. Ali diz-se que foi a D. Egas Espinha, aqui 
a Sarracino. Esta freguesia rendia 25 moios de pão e por este couto por padrões 
quitou-os de 20 desses moios. Mais tarde, Afonso II, em Elvas, quitou Afonso 
Ends Espinha dos outros 5 moios (1 sesteiro de cada casal até completar os 

moios). 


4 DR 26 (foral de Soure). 
Seria D. Gomes Viegas que em [1113-1117] é tenente de Penela (DR 39). 


364 


filho, Pero Gomes Espinhel!, teria casado com Teresa Anes de Paradinhas, 
de quem teria Aldara Peres e Martins Peres Espinhel?, Este é certamente o 
que as Inquirições referem a propósito do padroado da igreja de 5. Martinho 
de Ovelha (c. Marco de Canaveses) que, em 1218, pertence, em co-proprie- 
dade, a seus filhos e netos?. Será certamente seu neto Pero Peres Espinhel 
que se conhece, bem como um grande número de consanguíneos, através do seu 
testamento de 28 de Setembro de 12654. Estes consanguíneos, não referidos 
nos Livros de Linhagens, são: seu sobrinho Lourenço Peres Espinhel (casado 
com Sancha), Martim Peres Espinhel, Estêvão Espinhel, João Garcia 
Espinhel (casado com Urraca Mendes Cravo) e Lourenço Martins Espinhel 
seus consobrinhos. Os seus bens situavam-se essencialmente em Riba de 
Ovelhas (actual fr. Várzea de Ovelha e Aliviada, c. Marco de Canaveses), 
Lamaçais (fr. Pedroso, c. Vila Nova de Gaia), Paradinhas (fr. Alvarenga, 
c. Arouca), Paço (fr. Canedo?, c. Feira), Cacavelos e Vila Nova de 
Soverosa. 

É com certeza irmã dele Maria Peres Espinhel, monja de Arouca, que, 
em 10 de Fevereiro de 1264, com o consenso da abadessa Mor Martins de Riba 
de Vizela, doa vitaliciamente a Lourenço Pais de Alvarenga e sua mulher 
Mafalda Peres de Portugal metade de um casal e um quarto de quintã que 
lhe coube em partilhas, com condição de fazerem casa no quinhão da quintã 
e vinha no casal. Além disso, também lhes doa vitaliciamente o seu 
quinhão de herdade e quintã em Paradinhas, excepto o casal que lhe calhou 
com sua vinha que deu ao mosteiro de Arouca, e ainda um quarto de casal e 
quinhão de quintã em Alvarenga”. Estas ligações explicam-se facilmente 
pela anterior aliança entre os de Alvarenga e os de Espinhel (pelo 
casamento de Afonso Viegas de Riba Douro, donde vêm os de Alvarenga, 
com Aldara Peres Espinhel). 

Mas, pertença a um ramo da mesma família ou a uma família 
diferente, o Estêvão Peres Espinhel que está na Corte de Afonso III está 


1 Será este o Pero Gomes que aparece entre os milites de Sancho 1, na Corte, 
entre 1198 e 1210? 


LL XLVII Al. 


Ing. 1154b. Tê-laiam em co-propricdade com Aires Nunes [de Gosende] e com 
os netos de Egas Gondesendes. 


TT-Pendorada, m. XVIII. 
o TT-Arouca, m. XI, doc. 20. 
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ligado a Penela, o que me leva a estabelecer uma relação de vassalidade 
entre ele e os de Riba de Vizela, senhores desta zonal. 


Em algumas das famílias cuja trajectória até aqui se seguiu, 
encontram-se, além de elementos laicos, outros eclesiásticos, alguns destes, 
por certo, muito importantes, quer para a estruturação da família, quer no 
desenrolar de certos acontecimentos (sendo o caso mais paradigmático o dos 
de Portocarreiro?). Todavia, as famílias cuja trajectória e implantação 
regional a seguir se analisam, devem, em grande parte, a sua importância, 
no tempo de Afonso III, aos cargos ocupados nas estruturas eclesiásticas. 
Analisar-se-ão, pois, as trajectórias dos Fafes de Lanhoso (a quem pertence 
Egas Fafes de Lanhoso, bispo de Coimbra), dos de Vasconcelos (da qual faz 
parte o bispo de Lisboa, Estêvão Anes) e dos Correias (donde provém Paio 
Peres Correia, mestre da ordem de Santiago). 


Fafes de Lanhoso 


Os de Lanhoso, naturais da terra do mesmo nome (a Sul do rio 
Cávado, entre o Marão e Lanhoso), são descendentes de Fafes Luz, que, 
segundo os Livros de Linhagens, foi alferes do conde D. Henrique, em cuja 
Corte está, desde 1097, como tenente de Lanhoso — tenência que permaneceu, 
hereditariamente, na família até meados do século XIII. 

Já no século XI os de Lanhoso eram proprietários em Guimarães e 
Paredes (fr. Fontearcada, c. Póvoa de Lanhoso) e patronos dos mosteiros de 
Fontearcada (mosteiro que Afonso Henriques coutou a Godinho Fafes) e de 
Vila Nova de Laude, junto a Guimarães. 

Egas Fafes de Lanhoso, em Fevereiro de 1134, foi recompensado pelos 
serviços prestados a Afonso Henriques com a villa de Várzea (c. Póvoa de 
Lanhoso). Em data não identificada, mas com certeza entre 1146 e 1160 
(período que aparece na Corte), o mesmo Rei honrou-lhe S. Paio de 


| cta biografia de Estêvão Peres Espinhel (infra, 2º vol., 1 -Prosopografia). 


2 Pertencendo a duas gerações, estão na mesma altura, na Corte de Afonso HI, 
João Viegas de Portocarrciro, arcebispo de Braga, Estêvão Anes de 
Portocarreiro, dcão de Braga, ce Martim Peres de Portocarreiro, cónego de 


Braga e privado de Afonso III (cf.as respectivas biografias, infra, 2º vol. 
I -Prosopografia). , 
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Sequeiros (c. Amares) e a quintã de Lameiro (fr. 5. Vicente da Ponte, c. Vila 
Verde). Terá sido ele o pai de Gonçalo Viegas de Lanhoso, o fundador e 
primeiro mestre da ordem militar de Évora). 

Desde cedo esta família se ligara a outras muito importantes no 
Condado Portucalense. Assim, Godinho Fafes casara com Elvira Mendes de 
Riba Douro de quem teve Fafes Godins, o pai dos Fafes Godins do tempo de 
Afonso III, especialmente do bispo de Coimbra Egas Fafes, muito 
importante no pós-crise e que chegou a ser eleito arcebispo de Compostela? 

Nesta altura, embora ligados ainda ao julgado de Lanhoso, onde 
fizeram honra em 5S. Julião de Sinde (hoje S. Julião de Covelos, c. Póvoa de 
Lanhoso)3, haviam-se já expandido, quer para Norte, até ao julgado de 
Barroso (c. de Montalegre), quer também para Sul (julgado de Lousada)? e 
Sudeste (cs. Amarante? e Marco de Canaveses”). 

Ao que me parece, esta família, como muitas outras que partiram da 
mesma zona e que tiveram origem nos finais do século XI e príncipios do 
século XII, mais precisamente no tempo de D. Henrique e D. Teresa, 
acompanha a mobilidade da Corte, encontrando-se nas alcaidarias de 


1 cf J. Mattoso, Identificação de um país..... I, pp. 131-132. 
Cf. a sua biografia (infra, 2º vol., 1 -Prosopografia). 


Em Sinde entrava mordomo do rei para voz e coima e em 1258 já não entra, pois 
Godinho Fafes matara Lourenço Gonçalves, mordomo do Rei, que aí fora pro 
jura sua. Desde então fez honra, não recebendo o Rei qualquer foro. 


Os jurados da freguesia de Salto (c. Montalegre) afirmam que o Rei é patrono 
da freguesia, tem aqui direito de pousada e palácio e reclamaram (asserunt) 
quando aqui pousou Godinho Fafes (Ing. 1512b). 


> Rui Fafes tinha honrada a quintã da Costa (fr. S. Vicente de Goim, no julgado de 
Lousada), apenas a quintã e não mais (TT-Gav. VIII, m.3, nº 2). 


6 Afonso Godins é referenciado nas Inguirições de 1258 por ter expulso 
(juntamente com Mem Lagoa) o prestameiro do Rei que costumava pousar na 
igreja de Candemil (fr. c. Amarante), o qual nunca mais aí pousou (deytarunt 
illum una vice per forciam et nunquam ibi pousavit). Cf. Ing. 1153b. Este mesmo 
teve uma quintã honrada em Vila Chão do Marão (fr. c. Amarante) que, com 
outra de Gomes Fernandes [de Gundar], honram entre si 3 aldeias com 
34 casais de mosteiros c igrejas, onde não entra mordomo e não pagam voz e 
coima, pois dizem que foram de sua avoenga. D. Dinis permitirá que as quintãs 
e suas herdades permaneçam como estão, porque são de fidalgos, e o demais 
seja devasso (TT-Gav. VIII, m. 10, nº 18). 


7 Godinho Fafes e sua mulher Sancha Álvares, em Feverciro de 1254, vendem a 
Lourenço Martins meio casal que têm no Couto de Paredes, em Gordemiães 
(c. Marco de Canaveses) por 50 morabitinos (e 12 lampreias de róbora). 
Cf. TT-Pendorada. Recorde-se, a título de curiosidade, que Fevereiro é a época 
das melhores lampreias. 
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Coimbra, Lisboa e Évora. Pelo menos assim acontece com o ramo de Godinho 
Fafes, que terá com certeza dado origem aos Godins de Coimbra. 

Com efeito, Gonçalo Godins já aparece na documentação régia em 
11761, é tenente de Évora em 12182, pretor de Lisboa em 12293 e pretor de 
Évora em [1220-1235]4. Esta presença em Évora ca ligação à ordem de Évora 
está com certeza relacionada com o facto de esta ordem ter tido como 
fundador e primeiro mestre seu primo Gonçalo Viegas de Lanhoso. 

Quanto ao irmão de Gonçalo Godins, Godinho Godins (dito Godinho 
Godins de Coimbra), que aparece como alvazil de Coimbra em 1254 e a quem 
Afonso III concede plenam et liberam potestatem para fazer azenhas 
moinhos e pisões in meo fonte et mea aqua no lugar de Fontoura (termo de 
Coimbra)º?, tem também bens (moinhos) na freguesia de Bobadela 
(c. Oliveira de Hospital, terra de Seia) e 4 casais em S. Cosmado de 
Lobeira”. Depois de 1259 terá deixado o país e foi para Castela onde, 
segundo os Livros de Linhagens, foi “mui privado d'Afonso de Castela"8 e 
onde terá morrido, antes de 10 de Maio de 1285”. 


1 DR328. 

2 Leges, 579. 

3 Jd. 620 (1229 Maio). 

4 TT-Ordem de Avis, nº 131 (documento não datado mas que, por outros 
elementos, nomeadamente o da presença de Pero Pais como tendo sido pretor 
de Lisboa, coloco depois de Março de 1220, pois nesta data ainda ele o cera, 
como se pode verificar pelo LS 54). Naquele documento, Gonçalo Godins pretor 
de Évora e sua mulher Teresa Mendes mandam aos freires de Évora e da 
ordem de Calatrava a herdade que têm em Vamarães(?) obrigando-se a não 
invalidar esta manda, salvo se caíssem no cativeiro ou na cólera do rico-homem 
(pro derranco regis terre). 

5 TT-Chanc. Af. III, liv. |, fl. 39-39v (1259 Março 28). 

6 TT-Chanc. Af. III, liv. |, fl. 41v (1256 Ag. 16). 

7 Ing. 734b. 

8 LL26F5. 

9 


Com efeito, nesta data, sua viúva Mor Peres escreve de Valladolid 
encomendando-se ao alcaide e aos alvazis de Coimbra "como aqueles que 
muito amo e que muito precio” e pedindo-lhes que façam entregar aos clérigos 
de Santa Justa a vinha que fora de Martim Pais, e que aqueles a tenham até que 
os testamenteiros de D. Godinho e ela lhes mandem dizer o que dela devem 
fazer, dizendo com cla aniversário por alma de D. Godinho e daqueles de quem 
foi, não devendo consentir que os genros dela ou outros a embarguem 
(TT-Colegiada de Santa Justa de No m. Il). Este Godinho Godins é pai de 
Afonso Godins que, segundo os Livros de Linhagens, teria sid 

D. Sancho IV decada (LL 26F5). Ê E e 
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Irmãos de Gonçalo Godins são com certeza Afonso Godins e Martim 
Godins. O facto de Afonso, em 1235, aparecer ligado ao infante Fernando de 
Serpa em Évora, explicar-se-á, ou através de uma ideia que já noutro lado 
defendi — a de que os nobres naturais de Guimarães e regiões muito 
próximas cedo se uniram à causa dos infantes —, ou então porque já estaria 
em Évora ligado a seu tio Gonçalo Viegas, mestre da ordem de Évoral, 
Por seu lado, Martim Godins está, por certo, relacionado com os de Cambra 
(ramo dos de Riba de Vizela), pois em Agosto de 1254 vende a Afonso Anes 
de Cambra e sua mulher Urraca Peres da Ribeira uma herdade (um casal 
com suas pertenças) em Armentar, no território de Coimbra?, 


Vasconcelos 


Os de Vasconcelos, naturais do julgado de Entre Homem e Cávado, são 
herdeiros, por linha feminina, dos de Sousa, dos de Lanhoso e dos da Silva. 
Trata-se, portanto, de uma família para a qual foi estruturante o exercício 
de cargos eclesiásticos. 

Trinetos de Egas Fafes de Lanhoso, no tempo de quem se fizeram as 
honras de Vasconcelos, no lugar de Vasconcelos, Rio Bom e Bavaria (honras 
muito antigas)>. Tinham também por honra toda a villa de S. Salvador de 
Amares, em virtude do herdamento que aí ganharam, por escambo, da 
ordem do Hospital. 

João Peres de Vasconcelos, origem dos de Vasconcelos era também 
sobrinho do arcebispo de Braga D. Estêvão Soares da Silva, pois a irmã 
deste, Teresa Soares da Silva, casou com Pero Martins da Torre, pai 
daquele. Foi a ele que o arcebispo deixou, em 1228, a sua herdade em 
Vasconcelos, com casas, searas e ramada que havia comprado a sua irmã 
D. Estevainha, metade de uma herdade em Sobradelo, uma outra que aí 


1 J.C, Batista, "Limites da Diocese de Évora", in 4 Cidade de Évora, nº 55 (1972) 
pp. 264-265, doc. 2, de 1235 Out. 


2 TT-Arouca, m.VIII, nº 17. 


3 Havia em Rio Bom quatro casais de Rendufe que ao tempo de D. Dinis têm Rui 
e Pero Anes de Vasconcelos, que os ermam c povoam, pois foram de sua parte 
e estão na sua honra (TT-Ing. Dinis, liv. I, fl. 3). 


4 TT-Ing. Dinis, liv. 1, 81. 2-2v. 
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havia comprado e a herdade de Silveiros. Manda esta herdade a sua irmã 
Estevainha e seus filhos, sob a condição de sua irmã Teresa Soares ter deles 
o usufruto vitalício e de, à sua morte, habitando aí, se quiser, ter metade do 
usufruto sua filha Sancha Peres, viúva. Depois tê-los-á João Peres em 
propriedade e usufruto. Além disso deixa-lhe também o direito de 
padroado da igreja de S. Paio de Besteiros!. Por isso, em 1265, Pero Anes e 
Rui Anes de Vasconcelos, com consenso e mandato de sua tia Sancha Peres de 
Vasconcelos, fazem escambo com a abadessa de Arouca, D. Mor Martins de 
Riba de Vizela sua prima direita. Esta dá-lhes a herdade que tem no lugar 
de Vasconcelos, que lhe havia calhado em partilhas, de sua mãe 
Estevainha Soares da Silva, com seus terrenos, pertenças, testamentos e 
maladias, excepto a terça parte da igreja de Santa Maria de Ferreira, que é 
sua e dá ao mosteiro. Eles dão-lhe em troca um casal em Sobradelo e metade 
de um casal em Paçô (terra de Santa Maria) que lhes dera Sancha Peres*. 

No mesmo julgado de Entre Homem e Cávado foi criado Rui Anes e 
foram depois criados os seus filhos e netos). 

No tempo de D. Dinis, Pero Anes de Vasconcelos com os filhos de Rui 
Anes proíbem a entrada de mordomo régio no lugar de Iquião, na freguesia 
de Santa Maria de Lijó, concelho de Barcelos no julgado de Neiva!. Neste 
mesmo julgado, na freguesia de 5. Salvador de Vilar do Monte, concelho de 
Ponte de Lima, os inquiridores régios de 1301 viram no rol das anteriores 
Inquirições que se mandava entrar o porteiro nas casas e nas herdades dos de 
Vasconcelos e acharam que as outras casas as deitaram em devasso, mas 


1 ADB-Livro dos Testamentos, II, fl. 18v. (1228 Ag. 5, Trancoso). 


2 TT-Arouca, Gav. II, m.8, nº 19 (1265 Maio 4). Sancha Peres de Vasconcelos 
(também chamada Sancha Peres Viana de Santarém), em 6 de Janeiro de 1265, 
estando em Santarém, havia instituído seus sobrinhos como seus procuradores 
para fazer o referido escambo (TT-Arouca, m IX, 23). 


3 TT-Ing. Dinis, liv. 1, fl. 2v,3, 4. Ele foi criado no lugar de Ferreiros, freguesia de 
Santa Maria de Ferreiros, concelho de Amares; um filho foi criado no lugar de 
Sequeiro, na freguesia de S. Pedro de Portela, concelho de Amares; uma filha 
no casal de Santa Maria de Ferreiros e um outro em Beberelos na freguesia de 
Santa Maria de Ferreiros; uma sua neta, filha de João Rodrigues, foi criada em 
Rial no casal de Rendufe, na freguesia de S. Tiago de Caldelas. Em virtude 
destes amádigos não vão à anúduva e não deixam entrar mordomo. 


TT-Ing. Dinis, liv. 1H, fl. 8. Os inquiridores régios mandam que entre o mordomo 
do Rei. 
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pela mercê que fizera D. Dinis aos fidalgos mandam que não sejam 
devassas!. 

Por seu lado, seu irmão Estêvão Anes, que foi arcediago de Braga e, 
depois, no tempo de Afonso III, bispo de Lisboa, foi instituído herdeiro por 
seu tio-avô Martim Martins, arcediago de Braga, filho de Martim Moniz. 
Os seus bens situam-se especialmente nos concelhos de Braga e Póvoa de 
Lanhoso, e também na terra de Santa Maria (Paçô, fr. de S. João de Ver, 
c. Feira). Sendo arcediago de Braga, Estêvão Anes deixou ao Cabido, para 
seu aniversário, dois casais no lugar de Trava. Porém, seus irmãos Pero e Rui 
embargaram-nos, pelo que o Cabido enviou queixa ao Rei, o qual ordenou a 
seu meirinho-mor Vasco Martins Pimentel que, pela força, os obrigasse a 
corrigir todo o dano”. 


Correias 


A família dos Correias teve como solar o couto de Frelães junto de 
Braga, o que talvez seja explicado, em parte, pelo facto de Paio Soares 
Correia ter casado com duas donas naturais desta região (Godinha Godins 
de Lanhoso e Maria Gomes da Silva), e estar ligado, por linha feminina, 
aos de Sousa. 

Paio Correia o Velho tinha por honra a freguesia de S. Salvador de 
Gresufe (hoje lugar da fr. de Balazar, c. Póvoa de Varzim)º, tendo 
adquirido outros bens na mesma região?. Possuía também duas honras 
velhas, onde pousava, nos lugares de Quintãs e Ribeira, na freguesia de 
Santa Maria de Nine (c. Vila Nova de Famalicão)”. 

Seu filho, Pero Pais Correia, tinha, por amádigo, a honra de Vila 
Cova, no julgado de Faria (na fr. de Santa Eulália de Belsar, hoje Santa 


TT-Ing. Dinis, liv. IH, fl. 8. 
ADB-Gav. 1 de Propriedades do Cabido, nº 118 (1277 Out. 1, Lisboa). 
Ing. 1412 (o Rei nada recebe). 


Ing. 1414. Comprou um casal na freguesia de Navais (mm. c.) onde fez dois de 
novo e, depois, sua filha Ouroana fez três. O casal que comprou Paio Corrcia 
(onde não tinha qualquer bem de avoenga nem entrada) dava 1/6 ao Rei. 
Os que fez sua filha situavam-se em Pedra Aguçadoira, também no termo de 
Navais. 


do GQ No im 


5 Ing. 1446b. 
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Eulália de Rio Covo!). No tempo de Afonso II comprou um herdamento, no 
couto de Roriz, onde fez quintã de morada e honra que, ainda ao tempo de 
D. Dinis, a sua linhagem trazia como tal2, 

Alguns dos seus filhos foram criados e adoptados no julgado de Faria, 
onde em virtude da criança fizeram honras». 

Porém, por préstamo régio, usurpação e também certamente pelo 
casamento de Paio Correia com Dórdia Peres de Aguiar, filha de 
Pero Mendes de Aguiar, a família Correia expande-se para Este, para as 
terras de Aguiar de Pena e Panóias*. 

Os filhos de Pero Pais Correia usurparam ainda bens reguengos no 
concelho de Ribeira de Pena?. Detinham ainda o monte de Queda e parte de 


1 Ing. 1426 (muitos aqui se defendem por ele). 


2 Era um herdamento foreiro ao mosteiro; nele entrava mordomo (TT-Gav. VIII, 
m. 3, nº 2). Tendo o mosteiro demandado para que não fizesse aí honra, 
mataram dois dos seus priores. 


3 Assim, Gomes Peres Correia foi nutritus, no tempo de Sancho II, no lugar de 
Real (fr. S. João de Bastuço, c. Barcelos), onde, em virtude da criança, fizeram 
honra. Ele ganhou esse casal de Real de sua ama Elvira Vermudes pelo qual 
faziam honra os oito homens que aí moravam, não pagando, pois, voz, coima e 
fossadeira que antes davam e não entrando mordomo (Ing. 1445b; 
TT-Ing. Dinis, liv. 1, fl. 41). Também Soeiro Peres Correia foi collectus na 
freguesia de Santa Maria de Nine, no concelho de Vila Nova de Famalicão 
(Ing. 1446b). O seu irmão João Peres Correia foi adoptado por vários indivíduos 
em várias freguesias do concelho de Barcelos, os quais se defendem, por ele, 
quer de fossadeira quer de voz e coima (cf.a sua biografia, infra, 2º vol. 
I -Prosopografia.). 


4 Os jurados da freguesia de 5. Salvador do Monte, no concelho de Amarante, em 
1258, referem a posse de dois casais, em Mós de Carvalhos, que haviam sido 
reguengos, pelos filhos de Pero [Pais] Correia (Ing. 1149, 1150a, 1155a/b, 1156, 
1185). Uns jurados dizem que Pero Pais usurpou esses casais outros que os teve 
em préstamo de Sancho II. Um jurado declarou que quando D. Sancho II 
mandou inquirir sobre os seus reguengos acharam 2 casais reguengos em Mós 
e que Pero Correia levou a carta de D. Sancho per quam cogitabat quod 
habebat ipsa casalia de donacione de suo avolo et legerunt ipsam cartam et 
dixit quod dederat ei in prestamo et Dominus Rex leyxabit ea sibi sicut tenere 
in prestamo. 


> Fizeram vinha em Serra (fr. S. Salvador) que era reguenga (Ing. 1368), 
romperam o monte de Cerval (fr. Cerva) que era reguengo e porque o 
romperam ex novo usurparam parte dele (Ing. 1336, 1369). Dizem que tale est 
usus quia quantam hereditatem regalengam rumperunt homines de militibus 
quod fuisset inde media regalenga et media de militibus (Ing. 1366). Tinham 
parte da villa de Telões e os moinhos dessa villa, metade dos quais devia ser do 
Rei (Ing. 1369,1370). Uma testemunha diz, todavia, que estes milites os tinham 
de sua avoenga. Possuíam também metade da villa de Soutelinho (fr. Telões) e 
o lugar de Junzedo e a herdade no lugar de Barteiro, na freguesia de Padrela e 
Tázem, no concelho de Valpaços (Ing. 1375) e um casal em Alvites (fr. Mouçós) 
— que pertencia à terça do Rei (Ing. 1220, 1221, 1223, 1247) — e a terça parte de 
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um terço de Roalde, na freguesia de S. Martinho de Antas, no concelho de 
Sabrosal. São ainda proprietários da villa de Jugal, que é coutada?, 
padroeiros da igreja de S. Salvador de Jugal, e co-padroeiros da de 
S. Martinho de Bornes de Aguiar (c. Vila Pouca de Aguiar), de cuja villa são 
co-proprietários?. Em alguns dos bens mencionados (nomeadamente em 
Mouçós, no concelho de Vila Real) são co-proprietários com Martim Dade, 
filho de Urraca Peres de Borbela, e com a própria Urraca Peres, irmã de 
Dordia Peres de Aguiar, mulher de Pero Pais Correia. 

Através da compra, aumentam os bens que herdam nas diferentes 
áreas de implantação da família?. A estas acrescentam as usurpações”. 
Todos estes métodos serão utilizados na geração seguinte pelos respectivos 
filhos*. 

Alguns elementos, por casamento ou por colocação em ordens, 


progridem para Sul. Assim, Paio Correia, pelo seu casamento com Maria 


Pena do Amigo, na mesma freguesia (Ing. 1223), recebendo, por isso, parte da 
dízima desta última, que devia ser do Rei. 


1 Ing. 1232. 
2 Ing. 1371. Foi D. Sancho I quem coutou Jugal a D. Ermigio. 


3 Ing. 1372,1373. Afirma-se que esta propriedade de S. Martinho de Bornes é de 
avoenga. 


4 Assim, Martim Correia, que parece herdado principalmente na freguesia de 
Mouçós (c. Vila Real), comprou aqui herdade foreira ao Rei nos lugares de 
Sanguinhedo (Ing. 1222) e Sigarrosa (Ing. 1223, 1230). Soeiro Correia tem duas 
leiras reguengas na freguesia de Abaças (c. Vila Real) e comprou aqui herdade 
do Rei (Ing. 1241, 1243). Por sua vez, Gomes Correia comprou dois casais 
foreiros ao Rei, já no tempo de Afonso III, na freguesia de Pensalvos (c. Vila 
Pouca de Aguiar). Cf. Ing. 1365. Por outro lado, Paio Correia, além de herdades 
que tem, com certeza de património, com seus irmãos, em Senra (fr. Salvador, 
c. Ribeira de Pena), comprou aí e em Monte Cerval e fez vinha em Senra em 
herdade reguenga e misturou-a com sua seara. 


9 Soeiro Correia tem, com Martim Anes do Vinhal e sua progénie, a villa de 
Penouçal (fr. Soutelo de Aguiar) que foi reguenga (Ing. 1373, 1374). Outra 
testemunha diz que ele a impetravit de um vilão forciro no tempo de Sancho II. 
Tem também o casal de Pontido (fr. Telões, c. Vila Pouca de Aguiar) que era do 
Rei, porque diz que aí o criaram (Ing. 1373). Ele foi adoptado, já no tempo de 
Afonso III, por Elvira Guidis em herdade forcira ao Rei em Telões (Ing. 1370). 
Usurpou também a herdade reguenga de Gralheiras, na mesma freguesia 
(Ing. 1370). 


6 Um filho de João Correia, certamente Gonçalo Anes, foi criado pelo abade de 
Mouçós (c. Vila Real) nessa igreja do Rei (Ing. 1222), muito embora fosse depois 
adoptado (collectus) na freguesia de Nine (c. Vila Nova de Famalicão). 
Cf. Ing. 1446b. Por sua vez, Maria Pais Correia (filha certamente de Paio Peres 
Correia, o Alvazarento) foi nutrita em S. Veríssimo (fr. Cavalões, c. Vila Nova de 
Famalicão). Cf. Ing. 1449b. 
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Mendes de Melo, tinha bens na Beiral. Do mesmo modo, João Correia, que 
casou com Elvira Gonçalves Taveira, tem bens na Estremadura, onde recebe 
outros, em prazo, do mosteiro de Arouca? 

Diferente sorte foi a de seu irmão Paio Peres Correia que, colocado na 
ordem militar de Santiago, ascendeu de comendador de Alcácer até mestre 
da Ordem. Um percurso semelhante ao de alguns vassalos colocados na 
Corte régia e que atingem com Afonso III a rico-homia. E, por isso, se 
justifica também a sua diferente mobilidade, que é, contudo, menos 
individual do que a daqueles ricos-homens, pois, no fundo, é uma 
mobilidade ditada pela força e pelo papel da ordem onde está inserido”, 


2.3. Concentração e dispersão senhorial 


Para o conhecimento das características da nobreza de Corte 
afonsina, é importante examinar rapidamente a distribuição espacial dos 
seus domínios, revelada anteriormente. À sua análise sumária permitirá 
tirar algumas conclusões que é necessário reter. 

Neste panorama não contemplamos o senhorio da linhagem luso- 
-castelhana de Albuquerque?, que se isola das outras pela existência de 
domínios de ambos os lados das fronteiras dos dois reinos de Portugal e 
Castela. 

Quanto aos senhorios “nacionais”, uma primeira análise dos mapas 
(individuais, de família ou geral) de localização de bens mostra desde logo 
que a sua distribuição, a sua manutenção estrita nas zonas de origem, o 
abandono dessas regiões e a concentração em áreas bem mais a Sul, ou mesmo 


1 Tinha uma herdade foreira em Silvã de Cima (c. Sátão), que, em 1258, está em 
posse de Gonçalvinho de Silvã de Cima, "homem" de Paio Correia (Ing. 786a), 
outra em Pinhanços, na terra de Seia (Ing. 770a), e um casal que foi de Paio 
Rubco (Ing. 804a). 


2 Cta biografia de João Peres Correia (infra, 2º vol., I -Prosopografia). 
Cf. a biografia de Paio Peres Correia (infra, 2º vol, | -Prosopografia). 


Haverá, por certo, dois senhorios luso-castelhanos, pois o facto de não ter 
conhecimento de bens possuídos em Portugal por André Fernandes de Castro 
um rico-homem da Corte de Afonso III, não obsta a que os possua, pois tendo 
sido tenente de Riba Minho, teve com certeza bens nesta zona. 
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a dispersão ao longo do país são reveladoras de grandes diferenças nos 
momentos e formas de constituição desses senhorios. 

Assim, enquanto os bens dos de Sousa e dos de Baião evidenciam que a 
fortuna destes — constituída quase exclusivamente por bens da família 
(quintãs, casas, herdades e direitos senhoriais) —, se deve sobretudo ao seu 
poder pessoal, — centrando-se, por isso, essencialmente nas suas terras de 
origem —, e só excepcionalmente à sua ligação com o Reil, já o mesmo não 
acontece com a família de Riba de Vizela. Aqueles, nesta segunda metade 
do século XIII, mantinham os seus bens nas terras de origem (regiões de 
habitat concentrado), tendo, pelo menos parcialmente, abandonado alguns 
que obtiveram em zonas mais a Sul. Quanto a esta última linhagem, a 
dispersão dos seus bens ao longo do país prova bem que a sua fortuna se fez 
ao compasso do avanço territorial e do consequente progresso e aumento do 
poder régio. Ela vai-se deslocando espacialmente, acompanhando a 
própria deslocação dos centros de decisão política aos quais está associada. 
Para a constituição dos seus domínios foi determinante a sua constante 
presença na Corte e a detenção aí dos principais ofícios. O seu enrique- 
cimento resultou em grande parte da generosidade régia aliada à sua 
estratégia matrimonial. 

Também entre as famílias que devem a Afonso III a sua elevação a 
ricos-homens se detectam comportamentos diferentes. Assim, as linhagens 
de Briteiros e de Chacim mantêm-se nas suas terras de origem, onde 
aplicaram as suas estratégias de enriquecimento (compras, alianças 
matrimoniais e usurpações), efectuadas, na sua maior parte, antes do 
reinado de Afonso III ou sem qualquer intervenção deste. Ao contrário, João 
Peres de Aboim e Estêvão Anes, que, desde o nascimento e desde a sua origem 
geográfica, estão ligados a Afonso III, vão constituindo o seu poder 
territorial e senhorial ao compasso da correlação entre o seu próprio 
percurso e o do poder régio, quer no que respeita à mobilidade geográfica 
quer à mobilidade social. Aliás, é o próprio Rei que pretende recompensar 
directa ou indirectamente (pressionando concelhos, emprestando dinheiro) 
a sua fidelidade, as suas capacidades e os seus méritos, e, por isso, Os 
auxilia a alcançarem o patamar económico necessário à obtenção da rico- 


1 Não esqueçamos, todavia, que Afonso Ermiges de Baião casou com Teresa 
Peres de Bragança, certamente clientula regis, a quem este deu como presente 
de casamento bens na freguesia ce concelho de Mesão Frio (Ing. 1166). 
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-homia e ao exercício de um ofício-mor da Cúria. Com efeito, os seus 
senhorios estendem-se do Alto Minho à Estremadura e Alentejo, no que 
respeita a João Peres de Aboim, ou ao Algarve, no caso de Estêvão Anes, 
embora ambos com uma particular incidência a Sul do Tejo. 

O mesmo se passa, de alguma forma, com as famílias de milites que 
permanecem como tal. As mais antigas, cujo poder é anterior a Afonso III, 
não ultrapassam a linha do Tejo. As que surgem com este Rei, apesar de 
provirem do Entre-Douro-e-Minho, implantam-se a Sul do Tejo. São disto 
exemplo Pero Martins Casével e Pero Martins Petarinho. 

Enfim, tanto os ricos-homens (Riba de Vizela, Aboim, Estêvão Anes) 
como os milites (Cunhas, Barretos, Curutelos, Dades, Casével, Petarinho) 
se encontram em Santarém, o que mostra a atracção exercida sobre a nobreza 
de Corte por um centro urbano que se transformara, com Afonso III, no 


principal poiso da própria Corte. 


3. Formação e Exploração dos Senhorios 


3.1. Formação das fortunas e níveis da Nobreza 


Conclui-se do exposto que, da diferente posição na hierarquia social, 
dos diferentes momentos de formação e reforço das linhagens, ou seja, da sua 
antiguidade e do diverso posicionamento no xadrez político e 
relativamente ao Rei, decorrem distintos processos de formação das 
fortunas e de estrutura das mesmas. 

A análise da tipologia das fontes em que se baseia a reconstituição 
das fortunas dos diferentes nobres da Corte de Afonso III, permite desde 
logo, só por si, certas ilações. 

Para as mais antigas famílias de proceres (Sousa, Baião, Maia e 
Riba Douro) a reconstituição das suas fortunas elaborou-se, em primeiro 
lugar, através das Inquirições e, depois, através de cartas de escambo, 
doação e testamento, guardadas em arquivos monásticos. Linhagens cuja 
antiguidade remonta aos inícios do século XI e mesmo aos finais do século X, 


com fortunas já constituídas, em regra, antes de 1220 (mais precisamente até 
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aos finais do reinado de D. Sancho 1), paulatinamente acrescentadas 
através de estratégias matrimoniais e reorganizadas mediante escambos 
(em regra celebrados com mosteiros de que são padroeiros ou sobre que 
exercem grande influência), à base terrritorial haviam já sobreposto 
(por doação régia, desempenho de cargos públicos, amádigo, adopção ou 
usurpação mais ou menos violenta) o seu poder senhorial, o qual se viu ainda 
mais elevado, no período de anarquia que se seguiu a 1237-1238 e, 
particularmente, nos anos de 1245-1247. 

Embora todos os proceres existentes mencionados nos documentos que 
referem os seus títulos, pertençam à Cúria régia, pouco ou nada devem neste 
aspecto a Afonso III. Ao contrário, apesar da concessão de cargos por parte 
deste (então meramente honoríficos, como é o caso do de alferes) 
subordinada a uma clara estratégia política, é o próprio Rei que vai tentar 
aproveitar-se da sua riqueza, através de casamentos com suas bastardas. 
Quando lhes faz doações, o Rei cede-lhes apenas direitos senhoriais, o que 
faz deles inegáveis senhores de vassalos. Tal é o caso de Gil Martins de 
Riba de Vizelal. 

Como dos quadros de bens claramente se deduz, a forma de aquisição 
do património fundiário (como do poder senhorial) destas famílias é 
primordialmente a herança. 

No caso de famílias de proceres mais recentes, de que os de Riba de 
Vizela são exemplo, utilizaram-se igualmente as Inguirições e muitos 
documentos provenientes de mosteiros, mas também os da chancelaria régia. 
Para os elementos desta família que integram a Corte de Afonso III é, sem 
dúvida, preponderante a estratégia matrimonial que lhe traz um 
importante acréscimo do património (sobretudo no caso de Gil Martins ao 
casar com Maria Anes da Maia). Com Pero Anes, a parte do património de 
Riba de Vizela alia-se com a de Riba Douro que lhe vem por sua mãe 
Urraca Abril de Lumiares. Ainda se acrescentam préstamos e comendas de 
mosteiros e o favor régio (mormente doação de direitos) que, todavia, fora 
bem mais decisivo uma ou duas gerações antes. A privança com 0 Reie o 
parentesco com a Ordem do Templo foi, parece-me, determinante para a 
posse de certos bens e para a sua dispersão ao longo do país. Posse e 
dispersão completada com doações de alguns concelhos no Sul. 


1 Cf. o quadro: Doações de Afonso II a Membros da Corte (infra, 2º vol, 
II - Apêndices). 
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No que diz respeito às linhagens de milites verificam-se algumas 
diferenças que têm a ver com a sua origem, processo de afirmação e 
mobilidade social. 

Verifiquemos, em primeiro lugar, as linhagens de milites que são 
ramos colaterais de linhagens de proceres mais antigas ou mais recentes. 
Dotados, por herança, de um reduzido conjunto de bens, tentam aumentar 
esse pequeno pecúlio, através de compras, prazos, préstamos e escambos. 
É o caso de Mem Soares de Melo, ramo dos de Riba de Vizela, e de Pero Pais 
"Curvo" de Alvarenga, dos de Riba Douro. Outros, à magra herança 
acrescentam um bom casamento (caso de Rui Gomes de Briteiros e de Rui 
Garcia de Paiva), estratégia que depois completam com outras formas de 
aquisição, entre as quais a compra e o escambo. 

Paradigmático é o caso de Nuno Martins de Chacim que, pese o facto 
de se ligar por linha feminina e bastarda à antiga linhagem de Bragança, 
deve a sua fortuna a uma favorável conjuntura política e ao estabelecimento 
numa zona onde a anarquia social parece ter atingido o clímaxl. 
A insegurança daí resultante e a possibilidade de protecção que um 
cavaleiro podia oferecer tiveram para ele as mais frutuosas consequências 
territoriais. Usurpações, concessões e vendas ou entregas per forciam e 
encomendações são alguns dos processos que transparecem. Fortuna 
concentrada na terra de Bragança e constituída a partir de 1238 e até cerca 
de 1258. 

Outras linhagens de milites, não ligadas a famílias de proceres, 
parecem ter ficado a dever a sua fortuna, por um lado, à privança, primeiro 
com o príncipe, depois com o Rei; por outro, à capacidade para realizarem 
as suas próprias ambições. Às doações régias acrescentam-se os préstamos de 
ordens e um número extraordinário de aquisições. Compram muito e nada 
vendem, o que é um claro sinal de enriquecimento e de influência. Esta, por 
sua vez, demonstra-se também pela construção de fortalezas e pelas doações 
a eles feitas por particulares e concelhos. Paradigmas deste género de 
indivíduos são, sem dúvida, João Peres de Aboim e Estêvão Anes. Nestes 
dois casos, é possível seguir paulatinamente o seu processo de enrique- 
cimento, detectar as possíveis manipulações que lhes permitiram atingir os 
seus objectivos, determinar onde e quando actuaram, pois existe uma 


1 Não se possui, porém, qualquer informação segura que permita saber se 
herdou alguma coisa dos de Bragança. 
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cronologia precisa de todos os actos, sendo tudo posterior à tomada de poder 
por Afonso III. 

Não podemos, portanto, esquecer que o nível social e económico da 
linhagem e o lugar do indivíduo nela (isto é, se é primogénito ou filho 
segundo) determinam, ao nascimento, a situação económica da nobreza deste 
período. Mas, num período de mutações como foi o século XIII, o valor 
pessoal e o favor régio tornaram-se também condições determinantes. 

Quanto ao segundo, já atrás! se demonstrou a sua importância na 
aquisição do poder económico e social da nobreza, ou seja, na ascensão social 
de certas linhagens que, com Afonso III, passaram de simples milites a 
ricos-homens. 

Quanto ao papel voluntário de certos indivíduos, pode-se verificar 
sobretudo o resultado das “malfeitorias”, que foram para muitos factor de 
enriquecimento. Vimos já como os ricos-homens senhores de terras se 
aproveitavam do poder para acrescentarem a sua fortuna fundiária e 
senhorial. Muitos milites, em conjunção com ricos-homens, ou por iniciativa 
própria, praticam a usurpação de propriedades e direitos. Dir-se-ia que ela 
é estrutural em certas famílias. 

É o caso, por exemplo, de Rui Garcia de Paiva. Após a sua morte, a sua 
esposa paga frequentemente quantias que filhara, soldadas que devia, 
roubos e malfeitorias cometidas contra clérigos e contra laicos?. 

As Inquirições são também pródigas em recordar as ameaças e as 
malfeitorias praticadas pelos da Cunha e, consequentemente, o medo que 


estes infundem nas populações, mormente nos habitantes dos reguengos?. 


1 cr supra, Segunda Parte. 1. 
2 Cfa biografia de Rui Garcia de Paiva (infra, 2º vol., 1 -Prosopografia). 


? Em 1258 os jurados da freguesia de Bagunte (c. Vila do Conde) recordam que 
Martim Lourenço da Cunha cortou a extensão de uma leira reguenga do Rei, 
abrindo uma vala (...quedam leiram Domini Regis que non potest ire superius 
propter valla que ibi fecit Martinus Laurencii de Cunia que non debebat facere 
— Ing. 1419b). Na saída dos lugares de Carcavelos e Figueiró fez um casal pelo 
que as duas villae ficaram fechadas sem saída nem pastos (Ing. 1420a). Nesta 
mesma freguesia, no lugar de Figueiró de Cima, seu irmão João Lourenço fez 
honra nova e vinha e accitou campos e herdades que não eram suas, tendo 
delas expulsado os homens do Rei e outros não ousam aí entrar com medo dele 
(propter metum suum) e por causa da pousa que cle aí fez devido à qual se 
destrói este lugar bem como o reguengo circumadjacente. Também aqui 
destruiu e aceitou para si a devesa de Onega (pela qual e através da qual se 
povoava o reguengo do Rei (Ing. 1419b). Assim os homens do Rei pagaram-lhe 
muitos morabitinos, sob ameaça de que ele lhes cortaria a referida devesa 
(Ing. 1420 a). Na mesma freguesia no lugar de Cornelhã desde 1244 que uma 


379 


Do mesmo modo, o logro, a insinuação, fazem parte das suas tácticas de 
enriquecimento. Foi assim que Gomes Lourenço, aproveitando-se das 
relações que tinha com pessoas importantes da Corte, concretamente com 
João Peres de Aboim e Durão Pais, bispo de Évora, fez crer que Afonso III lhe 
havia usurpado injustamente o porto de Varzim, que era reguengo, tendo 
conseguido que lho reconhecessem como honral. Todavia, não foi apenas à 
custa do Rei, mas também de igrejas e mosteiros que eles conseguiram o seu 
engrandecimento. Assim, Gomes Lourenço e João Lourenço, em 1290 (ou nesta 
altura já só Gomes Lourenço), possuíam quintã na freguesia de Figueiredo 
(c. Braga) que ganharam e que fora de D. Ramiro. Segundo o testemunho, 
quando posse deste, era apenas cassa palhaça pequena, mas desde que 
aqueles a ganharam fezerom grandes paaços e grandes searas. E per razom 
desta morada fazem hi no couto de Vimieiro pedidas de cevada e de 
galinhas e fazem hi muita malfeytorya e demanda hi dom Gomez as 
luytossas?, Do mesmo modo, mosteiros e Sés se queixam, quer às autoridades 
concelhias, quer ao Rei, de ameaças e outras acções feitas por eles contra os 
seus homens, resultando na maior parte dos casos em despovoamento de seus 
casais e herdades?. Claro que, uma vez mais, quem era sobretudo afectado 


leira do Rei não era lavrada devido a proibição e medo deste João Lourenço, 
pois quando os homens do Rei a quiseram lavrar ele prendeu-os pela garganta 
(...quod non laboratur propter deffensionem et metum ipsius Johannis 
Laurencii et homines Regis qui voluerunt laborare prendidit eos per gargantas 
suas —Ing. 1420a). 


1 TT-Ing. Dinis, liv. |, fis. 60v-61. 
2 TT-Ing. Dinis, liv. 1, fl. 36v. 


3 O Cabido da Sé de Coimbra, em Julho de 1261, queixa-se ao Rei de Martim 
Lourenço da Cunha que, por ter comprado as herdades de Morangaos e 
Ventosa (c. Mealhada), entre os coutos da Sé, fazia muito mal (multum malum 
et multam forciam), exigindo de cada um dos seus homens, anualmente, dois 
alqueires de trigo e dois de cevada e proibindo que seus gados apascentassem 
nos lugares onde costumavam pastar, enfraquecendo-lhes assim as vacas 
encerradas em currais, e obrigando os seus homens a irem vindimar as suas 
vinhas e cortar-lhes as suas árvores. O Rei manda que ele entregue ao Cabido o 
que usurpara de seus homens e corrija quanto dano, mal e perda (malum, 
perdam et dampnum) havia feito, por si e por seus homens, sob pena de ter de 
vir à Corte fazer direito (facere directum). Cf. TT-Sé de Coimbra, DR, II, 58 (1261 
Jul. 14). Também ao tempo de Afonso Ill e D. Dinis sucedem-se as queixas do 
mosteiro de Celas de Além da Ponte (o mosteiro de Sant'Ana de Coimbra) 
contra Gomes Lourenço da Cunha. A prioressa e convento deste mosteiro 
queixaram-se a Afonso III que aquele lhes fazia muito mal e força no 
herdamento de Quatro lagoas (na Ladeia) e noutras herdades. Para tanto o Rei 
manda aos alcaide c alvazis de Coimbra que saibam o mal que ele fez e lho 
façam corrigir muito bem, sob pena de eles próprios pagarem cada um 
500 soldos ao Rei, e o obriguem a dar segurança aos homens da prioressa e 
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com as extorsões destes malfeitores eram as classes camponesas dependentes 


dos senhorios eclesiásticos. 


Também a tipologia das fontes permite certas deduções no que diz 
respeito á sucessão. 

Das grandes linhagens não possuo um único testamento (propriamente 
dito) nem cartas de partilha de bens. Porque não os encontrei em toda a 
documentação percorrida? Não existiram? A estruturação agnática e a 
consequente indivisão do património seriam um costume tão firme para 
estas linhagens, que o testamento ou a carta de partilhas se tornavam 


lavrar esse herdamentos. E que o seu tabelião de Coimbra verifique se Gomes 
Lourenço britou o seu encouto, do que o mosteiro tem sua carta, quantas vezes 
o britou e como (TT-Sant "Ana de Coimbra, cx. 1, m. I, de 1277 Março 15, em 
traslado de 1277 Dez. 29, a pedido de D. Teresa Dias, prioressa do mosteiro). 
Passados oito anos, em Fevereiro de 1285, D. Justa, dona do referido mosteiro, 
de novo se queixava de Gomes Lourenço que, após lhes ter despovoado dois 
casais no lugar de Serra da Barca, na Ladeia, fazendo ameaças aos homens que 
as povoavam, ameaçava agora os homens do Rabaçal, do dito mosteiro, para 
que não lavrassem as herdades dos ditos casais, perdendo assim o mosteiro o 
seu direito e o Rei a sua dízima. Ele que estava presente, em concelho, em 
Coimbra, perante Pero Bartolomeu, público tabelião de Coimbra, e Flores 
Domingues (em vez do alcaide Vasco Afonso) e os alvazis Pero Franco e 
Estêvão Anes e o almoxarife do Rei Pero Viães, respondeu que não ameaçara 
nem ameaçava os homens do mosteiro, antes lhe prazia que lavrassem e 
povoassem o herdamento da instituição, desde que não entrassem no seu. 
A isto D. Justa, retomando a palavra, respondeu que a verdadeira razão estava 
exactamente em “aquela paravoa que diz Dom Gomez que nom entrem no seu, 
faz despoblar os casaes ca as bestas e os gados dos pobladores nom podem 
viver nem guarir se nom pascerem as ervas dos montes e dos chãos maninhos e 
nom beverem das aguas”, porque ele "filava por seus homeens as bestas e os 
gados dos pobladores dos ditos lugares que pasciam as ervas dos montes e dos 
chãos maninhos” e assim se despovoavam os ditos casais. O concelho decidiu a 
favor do mosteiro, declarando o alvazil Pero Franco que, segundo o uso e 
costume de Coimbra, as bestas e os gados pastam as ervas dos montes e dos 
chãos maninhos de quem quer que sejam, salvo se algum monte ou chão for 
valado de antigo. E se porventura as bestas ou gados fizessem algum dano nas 
searas, que se corrigisse como de vizinho para vizinho (TT-Sant'Ana de 
Coimbra, cx. 1, m.1, de 1285 Fev. 26). Passados alguns meses, D. Dinis informa 
as autoridades de Coimbra que Gomes Lourenço da Cunha fez perante ele 
citar a prioressa e convento de Sant'Ana de Coimbra sobre uma carta que ele 
dizia que essas donas ganharam do Rei, calada a verdade, pela qual, a 
queixume da prioressa, essas autoridades de Coimbra o haviam citado sobre o 
referido herdamento de Quatro Lagoas, tendo o Rei, depois de muito 
arrazoado, concluido que a prioressa havia sido chamada indevidamente e 
absolvera-a desse chamamento, tendo-o condenado a ele em quatro libras de 
custas. Manda agora D. Dinis que façam vir perante cles Gomes Lourenço, 
vejam a carta que o mosteiro ganhou do Rei e que obrem por essa carta; que 
vão pelo preito adiante e digam a Gomes Lourenço que lhes pague as ditas 
custas e, se o não fizer, vendam-lhes o bastante dos seus bens móveis até que 
essas custas sejam pagas; e, se pelo móvel não puderem ser pagas, constranjei- 
-o pelos bens de raiz (TT-Sant “Ana de Coimbra, cx. 1, m. I, de 1285 Jul. 4, Lisboa). 
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desnecessárias? Seriam as regras de sucessão tão conhecidas e (mais ou 
menos) aceites (sofridas) pelos seus elementos a ponto de não suscitarem 
dúvidas a ninguém? O que destas linhagens nos ficou, no que respeita a 
fontes, e que explicitam alguns comportamentos relativamente ao seu 
património, são cartas de doação post mortem aos mosteiros de que eram 
patronos ou sobre que exerciam a sua influência, ou cartas de venda a outros, 
cuja área de influência abarcava as zonas onde esses bens se situavam e cuja 
manutenção deixava de interessar, pelo afastamento a que se encontravam 
do centro dominial. Quando vários membros da linhagem, consanguíneos ou 
aliados, vêm dispor também da sua parte ou consentir na venda da parte de 
um, estes comportamentos traduzem alguma coisa acerca das relações 
patrimoniais e da sucessão. 

Com efeito, as Inquirições de 1258 referem-se frequentemente aos bens 
das linhagens de antigos proceres, dizendo que “são dos filhos e netos 
de..."t, Em algumas vendas efectuadas por elementos destas linhagens 
ainda parece notar-se a falta de liberdade face aos seus consanguíneos para 
dispor dos bens patrimoniais e talvez mesmo a sua indivisão. Recorde-se o 
caso da venda de Alpriate, no termo de Lisboa, por Gonçalo Mendes de 
Sousa, ao mosteiro de S. Vicente, em 18 de Junho de 1221. Diz-se num 
primeiro documento que a venda é feita por Gonçalo Mendes, por si e por sua 
irmã D. Guiomar Mendes (com concessão de fiador segundo costume da 
terra), por 150 morabitinos?. Noutro documento (da mesma data) 
D. Guiomar outorga a venda daquela propriedade (que fora de seu avô, o 
conde D. Mendo, e de seu pai, D. Gonçalo de Sousa) feita por seu irmão e 
declara ter recebido, para si e para suas filhas, a parte do preço que lhe 
compete e por róbora 100 morabitinos em ouro e uma sarracena negra”. 

Possui-se, todavia, a carta de partilha de bens da herança de Gil 
Martins de Riba de Vizela (para dar o exemplo de uma linhagem mais 
recente, embora já bem estruturada ao tempo de Afonso III) e de Rui Gomes 
de Briteiros (para citar o caso de uma linhagem que deve a Afonso III a sua 


1 Isto provará de facto uma indivisão da propriedade ou a incapacidade (e até 
desconhecimento), por parte dos jurados, para nomear todas as parcelas e 
correspondentes proprictários, sobretudo depois de um período de grande 
aumento demográfico? Ou significará o afastamento da família dessa zona 
(absentismo), sendo apenas lembrado o velho senhor? 


TT-S. Vicente, m. II, doc. 14. 
3 Id.-ibid. doc. 15 e 16. 
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rico-homia). Não se conhecem directamente os testamentos, embora as 
cartas de partilhas os façam pressupor e, no caso de Gil Martins, haja 
mesmo alusão a ele. Talvez fosse feito em Castela, onde terá morrido. 

Estes dois casos parecem fazer crer numa divisão, tanto quanto 
possível equitativa do património. A posição de destaque do primogénito no 
que respeita à herança do solar de origem, que dera nome à linhagem, 
levanta aqui alguns problemas. Não tanto no caso de Martim Gil de Riba de 
Vizela, único filho varão, mas no dos filhos de Rui Gomes de Briteiros. 
de João Rodrigues de Briteiros que herdou a honra de Briteiros e vem 
mencionado em primeiro lugar na carta de partilhas é o primogénito, a 
informação dos Livros de Linhagens está errada, pois considera Mem 
Rodrigues o primogénito. Estranho é também que, apesar de João Rodrigues 
ter aparecido primeiro na Corte, seja o seu irmão a atingir primeiro a rico- 
-homia. Todavia atingiu-a por via da mãe, isto é, alcançando um honor que 
lhe vinha do lado da mãe, a tenência da Maia. 

O que me parece, pelo menos a nível dos milites, é que, feitas as 
partilhas, tanto quanto possível equitativas e incluindo mesmo as quintãs, 
se procedeu a escambos entre as partes. 

Exemplo disso é a carta de partilhas de bens entre os filhos de Pero 
Anes de Portocarreiro e Maria Peres Brava, celebrada na quintã de 
Regalados, em 15 de Janeiro de 1275!, A João e Fernão Peres coube 1/2 do 
paço do Canto Telhado, casas e casais em Regalados, enquanto a outra 
metade coube a Martim Peres e Margarida Peres; finalmente coube Mayogoo 
(contra Santa Maria de Braga) a Gonçalo Peres. Entretanto, após partição, 
fizeram entre eles os seguintes escambos: João Peres (que, pela sequência 
apresentada no documento, seria o mais velho) entregou a Fernão Peres 
(segundogénito) o seu quinhão em Portocarreiro na quintã e nos casais, 
enquanto este lhe concedeu todo o direito em Regalados, na quintã e na casa 
de Canto Telhado e nos casais e casas que aí havia. João Peres deu ainda a 
Gonçalo Peres todo o direito que tinha no couto de Vila Verde em troca do 
que este último tinha no couto de Regalados. Finalmente, Margarida Peres 
recebeu de Martim Peres todo o seu direito em Regalados, na quintã, casas e 
casais e deu-lhe o seu quinhão dos casais de Moimenta (a par de Lomar, no 
termo de Braga), escambados(?) pela quintã de Parede que fora de Fernão 


1 TT-Arouca, Gav. V, m. 11, nº 40. 
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Anes deão de Braga (tio deles). Margarida Peres pretenderia ou, por certo, 
condicionou mesmo este escambo que fez com seu irmão, a um futuro escambo 
a realizar por eles com o Cabido de Braga. Com efeito, em 10 de Dezembro 
de 1279, Martim Peres permuta com o Cabido de Braga os direitos que este 
tinha na quintã de Parada e em Louredo pelas casas e almoinhas que tinha 
em Braga (no Vico dos Burgueses, em Máximos, no lugar de Prados, etc.), 
reservando o usufruto vitalício de duas destas casas. 

Também Martim Pais Ribeira e sua irmã Elvira Pais Ribeira, em 
Janeiro de 1221, fazem escambo, concedendo esta a seu irmão a sua quintã em 
Antonães, em Riba Cávado, que lhe vem de seu pai e de sua mãe, e 
recebendo dele 2 casais em Pindelo, no lugar de Vilela que são da parte de 
sua mãe Elvira Vasques de Soverosa?, 

Há, pelo menos, uma manifesta preocupação no sentido de manter 
indivisas as quintãs. A divisão do património, especialmente das quintãs, é 
particularmente grave em famílias numericamente importantes. É o caso 
dos filhos de Lourenço Fernandes da Cunha, família onde essas preocu- 
pações são evidentes. Assim, D. Urraca Lourenço da Cunha deixou a sua 
quintã do Pinheiro a sua sobrinha Sancha Vasques que, se morresse sem 
sémel, a devia deixar a seu irmão Martim Vasques que, por sua vez, a 
deixaria a seu filho maior, que nunca a poderia dividir nem alienar, 
ficando sempre ao mais próximo. Note-se a prioridade dada a uma 
sobrinha sobre um sobrinho. 

Ainda dentro da mesma famiíla, na contenda entre D. Gomes Lourenço 
da Cunha e a Sé de Braga sobre as herdades que sua irmã Urraca deixara à 
sua guarda para cumprimento de seus últimos desejos, o juízo da contenda foi 
o seguinte: que o dito D. Gomes e seu filho maior e descendentes deles, netos 
ou bisnetos, sucessivamente, nunca dividam as ditas possessões e as hajam, 
possuam e tenham (habeant, possideant et teneant) sempre à mão com todos 
os direitos e pertenças, melhoramentos e benfeitorias. 

As mesmas preocupações revela o testamento de João Viegas de 
Portocarreiro. Com efeito, este, ao nomear herdeiro seu sobrinho Gonçalo 
Gonçalves clérigo, filho de seu irmão Gonçalo Viegas, a quem deixa todo o 
seu herdamento nas freguesias de S. João de Semelhe e Santo André de 
Gondisalvo e a sua quintã de Campo com uma herdade, impõe como condição 


1 ADB-Livro I dos Testamentos, fl. 145, doc. 26. 
2 TT-Avé Maria do Porto, m. |, doc. 12. 
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nunca os alienar, penhorar ou diminuir, a não ser permutar utilmente e mais 
próximo de Braga os que estão longel. Sinal, certamente, de que os escambos 
eram frequentes. 


3.2. Estratégias na evolução dos senhorios 


Quais são os processos habituais de crescimento da propriedade 
nobre? Antes de mais, obviamente, os processos legítimos da herança, das 
uniões matrimoniais, das doações e das compras-vendas. Em segundo lugar, 
os meios, menos legítimos mas frequentes, dos amádigos e das malfeitorias. 

A aristocracia do tempo de Afonso III é, na sua maioria, uma 
sociedade de herdeiros. Os seus membros são os descendentes daqueles que já 
no século anterior possuíam porções maiores ou menores de terras. Herdeiros 
de grandes propriedades são os ricos-nomens que procuram engrandecê-las 
principalmente por meio de boas alianças, captando as doações régias ou 
fazendo usurpações. À média e baixa nobreza, herdeira de pequenas porções 
de terra, tenta incrementar, por todas as formas, o seu poder territorial. 
As doações, as compras (forçadas algumas) e os escambos (vantajosos) são 
fundamentais no seu processo de enriquecimento e, consequentemente, no seu 
processo de elevação social. A par desta ambição revelam um desejo de 
concentração geográfica, prosseguido ao longo de vários anos, de compra em 
doação, de doação em escambo. 

Fica patente nas biografias individuais (e nos quadros de bens que as 
completam) que o poder fundiário da alta nobreza basicamente lhe vem por 
herança (de património?). A riqueza, a divitia está neles basicamente 
ligada ao sangue (o que só comprova o que José Mattoso afirmara já para os 
séculos XI e XIIº). 

Nascem com riqueza, força económica e poder sobre os homens. 
Esta riqueza, pelo menos em parte, procede de uma política de alianças. 


1 ADB -Livro dos Testamentos, fls. 8v-10. 


2 Tal como na documentação medieval, utilizo aqui o termo património 
(patrimonium) no sentido de bens de família, sejam dos pais sejam dos avós 
(avoenga), em contraposição aos bens de ganhadia, ganancia ou lucrum 
(de compra, usurpação, etc). Verifique-se esta oposição entre patrimonium e 
ganancia, por exemplo, em ADB-Cab?., Gav. 1, Igrejas, nº 142, de 1212 Março 22. 
Considero bens de matrimónio os que vêm por casamento, também estes, em 
regra, bens do património da esposa. 


3 Ricos Homens..., pp. 75-76 e sobretudo Identificação de um país..., 1, pp-126-132. 
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Com efeito, em regra, verifica-se que, quando um elemento de uma certa 
família casa, escolhe de preferência uma mulher que também tem bens na 
mesma região. Aumentar e, tanto quanto possível, arredondar domínios é, 
assim, um objectivo implícito à aliança. Ou então, sobretudo nos casamentos 
entre consanguineos, pretende-se a manutenção dos bens no seio da família, 
evitando, assim, que o seu património seja desmembrado. 

Acrescente-se o exercício de poderes públicos, que permite 
frequentemente, de forma legal ou ilegal, pacífica ou violenta, aumentar 
essa riqueza. 

Por outro lado, o prestígio social e a influência política de que 
usufruem leva a que ordens religiosas e militares, pelo serviço prestado ou 
pelo que esperam, lhes doem propriedades, em regra nas zonas onde já têm 
os seus senhoriosl. Não podemos esquecer também que, muitas vezes, os 
mosteiros concedem em préstamo, a nobres, bens que os respectivos pais 
haviam deixado em testamento?. Ou seja, o mosteiro funciona, por vezes, 
como uma espécie de “caixa de aforro" (não só de bens espirituais, mas 
também temporais) destas famílias, podendo, nesta perspectiva, o próprio 
direito de padroado ser entendido como uma incomuniação das famílias. 
Estas dão bens para a fundação, depois o mosteiro vai crescendo, adquirindo 
muitos outros bens, sobre os quais a família exerce um certo poder 
(limitado), mas que um dia, por préstamo ou por outro processo semelhante, 
vem (ou pode vir) a usufruir. Nesta base pode-se talvez afirmar que o 
mosteiro é também um protector da linhagem. Nuns casos é um importante 
factor de elevação económica”, noutros terá sido um elemento fundamental 
de manutenção económica (essencialmente nas grandes famílias)4. 

Se as estratégias matrimoniais, o serviço do Rei e a usurpação são os 
elementos essenciais no processo de enriquecimento, também as doações 
recebidas são factor de engrandecimento. Além disso, os escambos fazem 
ainda parte das estratégias de crescimento do poder territorial e senhorial, 
Efectuados essencialmente com mosteiros (perspectiva que pode resultar 


| Em certos casos a explicação para isto é óbvia. A família funda o mosteiro 
precisamente onde ela tinha os seus bens (logo, onde tinha prestígio social e 
influência política). Quando o mosteiro lhe retribui serviços prestados ou a 
prestar, naturalmente que o vai fazer com terras nessa mesma zona. É aí que 0 
mosteiro tem maior possibilidade de doar. 


Cf. a biografia de Mem Soares de Melo (infra, 2º vol. | -Prosopografia). 


Cf. a biografia de João Peres de Aboim (infra, 2º vol, 1 - Prosopografia). 


à Sobre a importância da ligação das famílias às comunidades religiosas, 


cf. J. Mattoso, Ricos-Homens..., pp. 95-104. 
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apenas do facto de ser monástica a maioria da documentação que se 
conserva), têm um duplo objectivo: por um lado, obviar à desagregação dos 
patrimónios nobiliárquicos, e, por outro, lutar contra a dispersão dos 
mesmos. Neste caso cedem-se bens afastados do centro dominial, logo de 
menor interesse, em troca de outros mais perto daquele núcleo. Esta 
estratégia poderá ser alimentada, posteriormente, com novos casamentos e 
novos benefícios. 

A análise da evolução dos patrimónios (materno e paterno) permite, 
pois, verificar a sua influência na herança e evolução dos estatutos 
jurídicos. Dado que não existe uma estruturação acabada da nobreza segundo 
um critério agnático e, em relação com ele, a transmissão hereditária de 
títulos e cargos públicos, o património é o único instrumento que serve de base 
material aos grupos de parentesco. Depois, o domínio sobre homens, através 
da terra possuída, é a plataforma a partir da qual se pode aspirar ao 
domínio dos homens na representação, usurpação ou contestação do poder 
público. 

Tudo isto depende, primariamente, do volume de bens disponíveis. 
Por isso, as famílias mais poderosas eram as que possuiam maior número de 
terras e de direitos sobre elas. 

Resta-me ver como exerciam as famílias o seu poder económico sobre 
esses bens. 


3.3. Exploração dos senhorios 


Chega o momento de repetirmos as lamentações já expressas pelos que 
se têm dedicado ao estudo dos senhorios (laicos e eclesiásticos), que se 
prende com o silêncio das fontes no que respeita a dados sobre a exploração 
do domínio. 

São, de facto, exíguos os elementos fornecidos quanto a essa explo- 
ração, prejudicando, consequentemente, respostas seguras para questões como 
a da renda senhorial, a do peso dos rendimentos da reserva na economia 
senhorial e mesmo a evolução de todos esses elementos. 

Creio que, tanto os ricos-homens como os cavaleiros, em virtude da sua 
própria riqueza e das funções que desempenhavam (quer na administração 
central, quer na local), estão afastados da terra e dos camponeses que a 
cultivam. Necessitam, pois, de auxiliares, de intermediários entre eles e os 
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trabalhadores, que adiministrem os seus bens, recolhendo o necessário à 
manutenção do fausto e da glória da sua casa, isto é, ao tipo de vida próprio 
da sua classe social. 

Os elementos que, apesar de tudo, consegui reunir, dizem respeito, na 
sua maior parte, ao grupo dos milites. Transmitem, sobretudo, o espírito 
dinâmico e empreendedor ou as preocupações de organização das suas 
mulheres, sobretudo quando viúvas. Este fenómeno da prevalência da 
documentação sobre o papel feminino poderá talvez ser explicado pelo 
temor de possíveis contestações, por parte de outros elementos da linhagem 
e de outros senhorios vizinhos. As dificuldades sentidas poderão ter exigido 
uma reflexão sobre a economia doméstica e uma consequente reorganização 
da exploração senhorial. 

Os casos mais paradigmáticos serão talvez os de Joana Dias, viúva de 
Fernão Fernandes Cogominho, e de Berengária Aires, viúva de Rui Garcia 
de Paiva. 

No caso da primeira possuem-se alguns elementos anteriores, 
relativos a outros membros da sua linhagem, masculinos todavia. Refiro-me 
a Fernão Peres, chantre de Lisboa e notário de D. Sancho I, consanguíneo de 
Joana Diasl, À biografia daquele, mas também ao seu poder económico e 
modos de exploração do seu senhorio territorial, já se referiram Maria José 
Azevedo Santos? e Maria Helena Coelho?. Ambas mencionam, não apenas 
os extensos bens que possuía no concelho de Coimbra, em Almaziva e Vila 
Franca (perto de Arazede), mas também, com fundamento em documento de 
1220, como eram trabalhados: caseiros fixos que moram nas terras do 
dominio, escravos (mouros) e trabalho "assalariado" (a quem pagava 
soldada). Mão de obra não apenas agrícola mas também artesanal o que, 
como afirma Maria Helena Coelho, demonstra a auto-suficiência do 
domínio neste sector. Essa auto-suficiência é ainda atestada pela posse de 
um amplo conjunto de alfaias agrícolas e vasilhame — equipamento 
indispensável para que o senhorio se bastasse —, pela complementaridade 
de cultivos e pela criação de gado*. 


1 Fernão Peres é sobrinho do chanceler Julião Pais, enquanto ela é sua bisneta. 


2 "As origens do mosteiro de 5. Paulo de Almaziva”, sep. do Arquivo Coimbrão, 
XXX (1982), pp. 71 e ss. 


3 O Baixo Mondego nos finais da Idade Média, Coimbra, 1983, 1, p. 276. 
4º Ibid. 
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Que conhecemos das actividades económicas do senhorio de Joana 
Dias? À sua vertente fundiária (no aspecto quantitativo) já me referi na 
biografia de Fernão Fernandes Cogominho. Aludirei agora ao aspecto 
qualitativo e debruçar-me-ei sobre a vertente doméstica. 

Afastada, pela sua própria riqueza e pelas suas funções sociais, da 
terra e dos camponeses que a cultivavam, exerce a sua autoridade através 
de intermediários que são como que os "intérpretes das suas exigências” na 
expressão de Georges Dubyl. 

Disperso por uma vasta área que ia de Atouguia, onde tinha o seu 
paço, aos concelhos de Ourém, Mealhada e Coimbra, o seu património 
encontrava-se dividido em várias unidades de gestão e exploração 
colocadas sob a responsabilidade de delegados seus. 

Optando preferentemente pela exploração directa daquelas 
unidades, tentando repor ordem na gestão e desenvolver os rendimentos do 
senhorio, confiava a administração daquelas unidades a juízes, certamente 
poderosos locais. Domingos Anes, seu juiz em Barcouço, e Pero Gonçalves em 
Rio Frio, eram agentes activos do poder senhorial e beneficiários dele. 
Funcionavam como administradores das suas propriedades e defensores dos 
seus direitos, não deixando de se aproveitarem da situação em benefício 
próprio?. Ao segundo, recebe-o em sua guarda e em sua encomenda. 

Através da documentação da viúva de Rui Garcia, Berengária Aires, 
fica-se a conhecer algo sobre as formas de exploração do seu senhorio. 
Efectivamente, na zona de Almoster, procede a aforamentos de casais em 
quatro vidas (pai, mãe, filho e neto ou outras duas pessoas se não tiverem 
filho ou neto). Vulgarmente são entregues ao foro de um quarto de todo o 
fruto (pão, vinho, linho e azeite), com obrigação de construção de moinho ou 
moinhos, um dos quais deve ser construído no período de cerca de um ano, sob 
pena de pagamento de vinte e cinco libras. Do ganho do moinho deve dar 
1/4. Pelo S. Miguel deverão ainda entregar um capão e dois alqueires de 
trigo, não podendo alienar o casal a” cavalleiro nem a dona nem a 
escudeyro nem a clerigo nem a eygreja nem a moesteyro”, mas apenas a 
pessoa que seja sempre obediente e lhe faça a ela serviço, como os vizinhos 


Guerriers et paysans, Paris, 1973, p. 200, 


2 Cf. Marc Bloch, A Sociedade Feudal, cd. 70, 2º ed., pp. 354-355. Semelhante 
afirmação faz José Mattoso, reportando-se aos juízes régios — com funções 
distintas dos de Joana Dias (Identificação de um país..., |, p. 239). 
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que moram no herdamento dela. Do mesmo modo proibe que aí se crie 
homem ou mulher fidalgos e obriga a que, após as quatro vidas, fique ao 
mosteiro de Almoster!. Mas também procede a arrendamentos, 
nomeadamente de quintãs, a Norte (na terra de Montelongo), por um 
determinado espaço de tempo (20 anos), a começar a 1 de Janeiro, mediante 
uma renda em dinheiro (de um determinado montante no primeiro ano, 
aumentado depois e fixado desde o segundo ano)?, 

Temos também um prazo em 3 vidas efectuado entre os proprietários 
Fernão Peres de Portocarreiro e sua esposa Maria Martins [de Baguim) e 
João Soares [de Paiva?] e sua mulher Maria Anes [de Portocarreiro?], seus 
consanguíneos? e vassalos?. Este emprazamento de um casal na villa de 
Taipa (fr. Fornos, termo de Paiva) é, pois, concedido em troca de serviço 
prestado e pelo preço de 10 morabitinos. Impóem-se como condições que aí 
plantem vinhas e edifiquem casas e outros bens, devendo entregar 
anualmente pelo S. Miguel, 2 quarteiros de trigo, 3 de milho, 3 de cevada, 
1 espádua de porco de 17 costas, 1 cabrito, 1 cameiro de 9 soldos, 4 capões, 
3 galinhas, 40 ovos, 1 bragal de 7 varas, 8 fusais de linho e 1 escona de 
manteiga. Entregarão ainda os direitos segundo o uso da terra. A terceira 
vida, isto é, o filho deles, deverá entregar anualmente mais um moio de 


vinho. 


1 TT-Almoster, liv. | fl. 11; id.ibid., liv. X, fl. 11 (1294 Maio 9), Cf. biografia de 
Rui Garcia de Paiva. 


2 Cfa biografia de Rui Garcia de Paiva (infra, 2º vol., I - Prosopografia). 


O LD 6X9 di-lo casado com Mor Martins. Porém, além deste documento (acima 
referido e citado na nota seguinte) também um outro — procuração da 
abadessa de Arouca onde se dá licença às filhas de Fernão Peres (Guiomar 
Fernandes e Maria Fernandes de Portocarreiro) para partirem com suas irmãs 
e sobrinhos — refere aquela como Maria Martins de Baguim (TT-Arouca, 
Gav. V, m. 5, nº 24, de 1319 Set. 17). 


4 TT-Arouca, m. XIII, doc. 24 (1275 Agosto). A atribuição das linhagens de Paiva a 
João Soares e de Portocarreiro a sua mulher Maria Anes é hipótese que se 
justifica, no caso dele, pelo facto de se estarem a emprazar bens na terra de 
Paiva. Quanto a cla, muito embora os Livros Velhos de Linhagens não dêem o 
nome da esposa de João Soares de Paiva, é provável que fosse uma sobrinha de 
Fernão Peres (o proprietário em causa), filha de seu irmão João Peres (LD 9G7). 
A consanguinidade entre os de Portocarreiro e os de Paiva resulta, além disso, 
do facto das sucessivas alianças matrimoniais entre as duas linhagens a que já 
atrás me referi. 


' 0 emprazamento é feito pro servicio quod nobis fecistis, Ainda a aliança entre 
linhagens como forma de estabelecimento de relação de vassalidade? 
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Justifica-se este emprazamento (como, no fundo, a maior parte deles) 
pela distância a que se encontra do núcleo principal do senhorio de Fernão 
Peres que, por certo, está no julgado de Portocarreiro, no concelho de 
Penafiel de Sousal. 

Também Pero Pais Curvo e sua mulher Guiomar Afonso Gata, em 2 de 
Abril de 1284, emprazam em três vidas a Domingos Ramires, sua mulher 
Maria Peres e um seu filho, um casal no julgado de Benviver, no lugar de 
Vila Nova. Os referidos foreiros ficam obrigados ao foro de 1/3 do pão, 
vinho, alhos e legumes, bem como a 1 espádua de porco de 12 costas, 1 bragal 
de 7 varas e 1 teiga de trigo pelo Natal, 1 cabrito pelo Entrudo, pedida ao 
mordomo, 2 capões e 20 ovos pelo São Martinho? 

Finalmente, concluindo o pequeno rol de documentos disponíveis, 
Margarida Peres de Portocarreiro (irmã do citado Fernão Peres de 
Portocarreiro), em 1327, fez prazo em 3 vidas a Estêvão Lourenço (filho de 
Lourenço Anes de Nogueira) e sua mulher Domingas Lourenço de um casal 
(chamado da Fonte) que possui na quintã de Nogueira, no julgado de Sever. 
Estes obrigam-se ao pagamento de 5 libras e 5 soldos de renda por ano, a 3 
serviços cada ano e a anonchos e lutuosas à sua morte”. 

Dos exíguos elementos referidos, parcos para se poderem generalizar, 
algumas conclusões provisórias são possíveis. Uma delas é a da varia- 
bilidade, não apenas dos tipos de exploração, mas também dos tipos de 
contratos e de encargos dos foreiros, segundo as regiões. Assim, ao que 
parece, a Norte do Douro, porventura devido ao enraizamento da economia 
doméstica na exploração do património (que é transmitido juntamente com 
os seus cultivadores)?, não se encontram quaisquer documentos sobre 
contratos agrários. A Sul do Douro encontram-se prazos em três vidas, 


LA presença de Gil Martins, miles de Corcixas, a testemunhar o contrato, para 
além de provar a sua ligação de parentesco (familiar ou vassálica) com Fernão 
Peres de Portocarreiro, liga-o também territorialmente, pois Santa Maria de 
Coreixas, onde o miles Gil Martins possui quintá honrada (que foi de sua 
avoenga) é no julgado de Penafiel, actual concelho de Penafiel de Sousa 
(TT-Gav. VIII, m. 3, nº 2, 1.16). 


2 TT-Avé Maria do Porto, m. |, doc. 30. 


TT-Gav. IV, m. 6, nº 25 (1327 Ag. 2, no adro do mosteiro de Arouca). 
Esta Margarida Peres é leiga de Arouca (TT-Arouca, Gav. IV, m. 6, nº 12, 31 
(1287 Fev. 23, Valongo). Em 1 de Setembro de 1324 já aparece como freira 
(TT-Arouca, Gav. VI, m. 1, nº 11). 


4 Cf]. Mattoso, Ricos-Homens..., p. 77. 
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enquanto na área de Santarém se fazem em quatro vidas. O que recebe o 
senhor em troca? Num caso como no outro, a renda era, naturalmente, 
constituída por uma parte dos frutos — isto é, um foro proporcional à 
colheita, pago anualmente (ali um terço, aqui um quarto). Além disso, 
enquanto dominus (não da terra, mas do homem) o senhor recebia vários 
foros ou dádivas — pagamentos miúdos feitos em certas épocas do ano, a que 
chamarei "fora do ciclo das grandes culturas" (Natal, Páscoa, Entrudo, 
S. Martinho): galinhas, ovos, produtos do artesanato doméstico, como os 
bragais — e serviços — obrigações pessoais que o foreiro deve cumprir (que 
não ficaram especificadas, mas que, num caso, se refere que são três por ano). 
Decorre também destes poucos exemplos que é a pequena e média 
nobreza que (à semelhança do que acontece com as instituições monásticas) 
se envolve na administração directa dos seus domínios, ainda que, 
preferentemente, por intermédio de seus vigários, mordomos e juízes. 


À semelhança do Rei muitos senhores, mas sobretudo mulheres e 
especialmente abadessas, ao aforarem ou arrendarem os seus domínios, 
previnem-se contra amádigos e contra qualquer transação com poderosos que 
implique direitos sobre elest. O mesmo acontece com os senhorios religiosos, 
sobretudo a partir de meados do século XIII2, 

Do que se afirmou decorrem também algumas conclusões acerca da 
estrutura de participação da mulher na vida económica. Encontrámo-la, ao 
longo deste trabalho, em situações diversas: filia familias prometida em 
casamento ou votada ao celibato, mulher casada (uxor), mãe de família 
(mater) ou viúva (quondam uxor de). Os documentos oferecem-nos a mulher 


| C£o que já atrás ficou expresso sobre Berengária Aires e vejam-se algumas 
citações a propósito na biografia de Rui Garcia de Paiva. Também em Agosto 
de 1278 quando Mor Martins de Riba de Vizela, filha de Martim Fernandes de 
Riba de Vizela e abadessa de Arouca, arrenda o seu herdamento no lugar de 
Vilar no termo de Guimarães, que lhe veio de seu pai, por 40 morabitinos 
anuais (a pagar 20 pelo Natal, 10 pela Páscoa e 10 pelo Pentecostes), estabelece 
como condição que nec nutriatis in eodem herdamento filium militis vel homini 
potenti et nec debetis vendere directum quod ibi habueritis militi vel homini 
potenti nec ordint nec ecclesie vel prelato (TT-Arouca, m. XIV, doc, 4). 


2 Ct., a título de exemplo, TT-S. Vicente, m. IV, doc. 21. D. Estêvão, prior do 
mosteiro de 5. Vicente, faz concessão vitalícia a Martim Gil de Riba de Vizela e 
a seu filho Martim Gil da aldeia de Pousada e outros herdamentos, no termo da 
Guarda, com a condição de à morte deles ficarem ao mosteiro, não os podendo 
alienar em préstamo ou de qualquer forma a cavaleiros, nem a homens de 
ordem, nem a outro, o mesmo devendo fazer com as compras, ganhos e 
benfeitorias. 
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em grandes momentos da sua existência: emancipação do poder paterno, 
constituição do dote, constituição das arras, assim se revelando claramente 
o lugar que lhe é dado no seio da família. 

Todavia, os direitos decorrentes do regime do dote e da medietas, que 
se estudaram para trás, permitem à mulher uma importante posição no 
interior da família estreita e no sistema de sucessão do património. 
A igualdade entre irmãos e irmãs, em matéria sucessória, era algo bastante 
teórico em comparação com os contrastes entre casadas e solteiras que as 
restrições à nupcialidade impunham. Porém, enquanto viúva, é ela que 
mantém na sua posse o património do marido, pelo menos quando não há um 
filho que receba a herança ou enquanto esse não tiver idade de róbora. 
Não actua como um mero elemento de transmissão, age por iniciativa 
própria, de forma activa e até enérgical. 

Aliás, parece-me mesmo poder concluir-se que as mulheres 
desempenham autoridade, à morte do marido (e não pelos irmãos dele). 
Ou estabelecendo a ligação entre o marido defunto e o novo esposo, como é o 
caso (já por várias vezes citado) de Urraca Abril de Lumiares e da 
transmissão, por ela, da tenência da Maia, ou entre o falecido e o seu 
sucesssor, quando ainda menor, assim garantindo a sucessão. 

As mulheres, ao menos no século XIII, não são um simples elemento de 
reprodução, não são um mero factor de enriquecimento fundiário através dos 
bens que trazem de dote. Elas revelam também, muitas vezes, a sua própria 
actividade e iniciativa. Elas próprias nos aparecem, não apenas a 
comprarem ou a fazer escambos — já de si tradutores de um projecto de 
enriquecimento e, algumas vezes, de uma clara selecção de áreas 
preferenciais — mas também como usurpadoras. Isto é, elas participam 
activamente na vida económica e na propriedade fundiária. 

É notória a agilidade das mulheres da família de Baião nas 
usurpações de bens fundiários. Teresa Peres de Baião usurpou herdade 
reguenga e igreja em Santa Maria de Gove? e Teresa Peres de Bragança 
(da linhagem de Bragança, mas aliada, por casamento à de Baião) usurpou 
bens em Assureiras, em Tabuadelo (que ficaram depois a Lopo Gato, filho de 
Afonso Peres Gato e Urraca Fernandes). 


1 M. H. Coelho e Lcontina Ventura "A mulher com um bem c os bens da 
mulher”, in 4 mulher na sociedade portuguesa, Coimbra, 1985, I, p. 18. 


2 Em 1258 ainda tinha esta igreja da qual apresentava clérigo (Ing. 1159). 
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O mesmo papel na estratégia da senhorialização, concretamente na 
expansão de honras e usurpação de tributos pertencentes à realeza ou de bens 
da Igreja, se atribui a Teresa Soares de Riba Douro, viúva de Gonçalo 
Mendes, e a sua filha Maria Gonçalves de Sousal. 

Recorde-se também que, em 1258, o património de Martim Peres da 
Maia está na posse de sua viúva Teresa Martins de Riba de Vizela, que se 
revela extraordinariamente empreendedora e dinâmica. Possui, em 
co-propriedade com seus sobrinhos, filhos de João Peres da Maia, os bens 
desta linhagem. Os seus casais aparecem muitas vezes contrapostos aos do 
Rei, no que diz respeito ao seu povoamento — despovoados estes e povoados 
aqueles. 

Alguns documentos levam a crer que a mulher é preferentemente 
herdada da parte materna, não porque ela prefira estes bens, mas, na maior 
parte dos casos, porque é para eles empurrada (em virtudes das 
necessidades das linhagens). Mas nem sempre se deixa levar por esta 
passividade que se tem tendência a generalizar. 

Com efeito, Gonçalo Garcia de Sousa e Mor Gonçalves de Sousa 
(que tem por procurador seu marido Afonso Lopes de Baião) levaram à Corte 
de Afonso III contenda sobre os "herdamentos e egrejayros e testamentos e 
naturas e maladias e coutos e onrras e com sas perteenças e com seus 
dereytos" que foram de Maria Gonçalves de Sousa, de herança de seu pai 
Gonçalo Mendes de Sousa e de sua mãe Teresa Soares de Riba Douro. 
Foi decidido que Gonçalo Garcia teria todos os herdamentos, padroados, 
honras, coutos, maladias e testamentos que âquela cabiam da parte de seu 
pai e os que lhe coubessem, além Douro, da parte de sua mãe. Nada teria, no 
entanto, nos bens que a ela coubessem da parte da mãe aquém Douro, tanto na 
Estremadura como na Beira? 

Margarida Peres "dona natural de Portocarreiro" a quem, pelo menos 
aparentemente, fora atribuida uma quota parte da herança de seu pai, Pero 
Anes de Portocarreiro, igual à de seus irmãos — que recebera então de seu 
irmão Martim Peres o que lhe coubera em Regalados, na quintã, casa e 
casais, em troca de outros bens que lhe dera em Braga —, desenvolve 
ulteriormente, entre 1281 e 1312, esforços no sentido de arredondar o domínio 


1 Cf. Luis Krus, D. Dinis e a herança dos Sousas..., p. 25. | 
2 TT-Chanc. Af III, liv. 1, fl. 98v (1270 Maio 1). 
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que tem (por certo da parte de sua mãe Maria Peres Brava, filha de Pero 
Soares Escaldado) em Nogueira, no termo de Sever do Vouga. Investe assim 
140 libras na compra de casais, herdades e moinho na quintã de Nogueira, 
onde recebe também doação de herdamentos e direitos. Entre os vendedores 
encontram-se Urraca Peres Gravel, freira de Santos de Lisboa, e sua 
sobrinha Sancha Peres Pereira, abadessa, cunhada de João Peres Redondo, 
tio materno, por sua vez, de Margarida Perest. Estas mesmas lhe doaram, a 
ela e a sua prima Fruilhe Anes Redondo monja de Arouca, uma herdade em 
N ogueira?, Esta, por sua vez, doa-lhe (ou confirma-lhe a doação) o 
herdamento que tem na quintã na aldeia de Nogueira, no julgado de Sever e 
seus termos, dizendo fazê-lo "por muyto amor e muyta ajuda que a mi fez e 
por mha parenta que he e por que lho avya já dado en tempo de D. Moor 
Martins que foy abadessa do sobredito” 9, Também Sancha Peres, viúva de 
Rui Peres Nogueira lhe doa o herdamento e direito que tem na referida 
quintã de Nogueira (vinhas, árvores, casas cobertas como descobertas, 
etc.)4. Entre 1290 e 1312, investe ainda 92,5 libras e 15 dinheiros (mais 23 
dinheiros e oito soldos de róbora) na compra de herdamentos, leiras e peças 
de vinha, terrenos, direitos e quinhões no lugar de Paredes, freguesia de 
S. Martinho de Pessegueiro, no termo do julgado de Sever”. 

Não deixa também de comprar a parentes seus, da linhagem paterna 
dos de Portocarreiro. Assim, em 1334, compra 1 casal em Tapa, na aldeia de 
Fornos (fr. Fornos, c. Paiva), a seu sobrinho-neto, o escudeiro Rui Martins de 
Portocarreiro (filho de Martim Gonçalves de Portocarreiro e neto de 


Gonçalo Peres, irmão dela)º. 


1 A herdade (1,5 casal) que comprou a Urraca Peres e a Sancha Peres era por 
certo muito importante, pois deu por ela 110 libras (TT-Arouca, Gav. IV, m. 6, 
nº 33, de 1281 Dez.). 


TT-Arouca, Gav. IV, m. 6, nº 32. 
TT-Arouca, Gav. IV, m. 6, nº 22 (1309 Ag. 14, no mosteiro de Arouca). 
TT-Arouca, Gav. IV, m. 6, nº 23 (1312, Jan. 29, junto ao mosteiro de Arouca). 


TT-Arouca, Gav. IV, m. 6,9 (1290 Fev. 19, Pessegueiro de Sever); id.-ibid., Gav. IV, 
m. 6, nº 10 (1291 Jun. 4, Pesscgueiro de Sever); nº 11 (1294 Fev. 13, concelho de 
Vouga); nº 12 (1302 Maio 12, Vouga); nº 13 (1309 Dez. 7, Arouca); nº 14 (1312 
Nov.7, junto ao mosteiro de Arouca). 


6 TT-Arouca, Gav. IV, m. 6, nº 22 (1324 Março 2, no mosteiro de Arouca). Passados 
quatro dias, a 6 de Março, Rui Martins manda a Afonso Peres que entregue o 
referido casal a sua tia. Seguindo o ritual da entrega de casais, aquele entregou- 
-o ao procurador dela, João Domingues "por chave, por colmo, por pedra, por 
terra, por vidas e por árvores”. Este meteu em posse dele Domingos Parada de 


Rm 
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Tenha-se em atenção que, sendo Margarida Peres casada com 
Pero Anes de Vasconcelos, nunca aparece com ele a realizar as referidas 
transacções. Aliás, apenas num dos dezassete documentos em que ela age 
como compradora, donatária, senhora ou parte litigante, é mencionada 
como mulher de Pero Anesl. 

Os Livros de Linhagens omitem (ou esquecem) muitos nomes de 
mulheres, uns talvez com clara intenção, outros por desconhecimento. Muito 
embora se esqueçam muitas esposas, omitem-se com maior frequência as 
pertencentes a um grupo de parentesco por laços de filiação, sobretudo 
quando vão para um mosteiro. Algumas vezes referem-se a elas, mas não as 
identificando, dizendo apenas que um citado senhor teve, além dos filhos 
identificados, uma ou várias filhas, que foi ou foram freiras. O que, aliás, é 
normal, uma vez que se trata de vidas cujo sangue se não perpetuou e, para 
mais, vidas que decorreram em clausura... Mas, mesmo assim, ignorando-se 
os nomes, recorda-se, todavia, a existência, pois tantas vezes serviram os 


interesses da linhagem. 


Fornos que lhe deve pagar anualmente seus direitos e que ficará por seu 
"homem". Que a entrega de casais constituiria, por certo (ao menos em alguns 
casos), um verdadeiro ritual, prova-o também um documento de 30 de Abril de 
1283, em que o juiz do Rei na terra de Entre Homem e Cávado, numa contenda 
que o Cabido de Braga trazia com Lourenço Fernandes de Barbudo e outros 
cavaleiros, sentencia a favor daquele, mandando entregar-lhe o casal de 
Romaim, objecto do conflito. São desse documentos as seguintes afirmações: “e 
aquel homem fuy com dom Joham Lourenço ao dito casal e entregou o del 
perdantes homeens bons e filhou pela mão dom Joham e meteu o dentro no 
casal e filhou das hervas e da terra desse casal e dixe: ' Dom Joham Lourenço 
eu vos entrego deste casal per mandado do juiz en nome do Cabidoo de Braga'. 
Dom Joham Lourenço dixe: 'Eu o reçebo em nome do Cabidoo" (ADB-Gav. 1 de 
Propriedades do Cabido, nº 141). 


1 TT-Arouca, Gav. IV, m. 6, nº 9 (1290 Fev. 19). 


2 Cf. Rui L. V. C. Martins, Património, parentesco e poder: o mosteiro de Semide 
do século XII ao século XV, Universidade dos Açores, Ponta Delgada, 1992, 
pp. 90-92. 


TERCEIRA PARTE 
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I. A CRISE POLÍTICA (1211-1247) 


Após o estudo do poder da nobreza de Corte de Afonso III, parece-me 
importante descrever o quadro em que o Rei e os nobres se inseriam, ou seja, 
as determinações (tempo, lugar e meio) que pesavam sobre eles, os 
fenómenos que os influenciavam. 

Procurarei apreender o Rei na sua função de monarca, integrando-o no 
conjunto de imposições, contingências e interdependências sociais em que se 
encontrava inscrito. Tentarei, também, percepcionar as estruturas funda- 
mentais do político e o desenvolvimento da ideologia monárquica. 

Já atrás, de forma implícita, mencionei alguns esforços de Afonso III 
(e de seus conselheiros) para a consolidação do poder régio e, consequen- 
temente, para a redefinição das suas prerrogativas. Apresentei os orgãos da 
Corte que, com esse mesmo fim, ele desenvolveu ou criou (a curia e o 
consilium sobretudo). Por meio deles e de uma enorme remodelação 
administrativa, integrou e submeteu à autoridade monárquica as forças 
sociais mais activas: a nobreza e o clero (e, depois, também os concelhos). 
Concretizou, enfim, o ideal de autoridade, cujas bases seu pai assentara, e 
para cuja realização a paz era imprescindível. 

Paz que Afonso foi chamado a repor, pois a morte prematura de seu 
pai Afonso II, primeiro, e a incapacidade política de seu irmão Sancho II, 
depois, haviam exposto o poder e o país à desintegração. As divisões e as 
lutas civis grassavam. Reinava a maior discordia. 

É esta discordia que pretendo, de seguida, analisar. Apresentarei 
primeiro as imagens que dela nos oferecem os documentos, coevos e 
posteriores. Tentarei refigurá-la depois, com o intuito de evidenciar o marco 
socio-político em que ela se desenvolve e que, no fundo, é sensivelmente o 
mesmo em que a instituição monárquica e a "sociedade de Corte" se começa a 
afirmar. Para isso, recuarei até aos inícios do reinado de Afonso II, isto é, 
até 1211. 

Verificar-se-á, depois, como, desta conjuntura de discordia, de 
antagonismos e conflitos, isto é, da tendência para a insurreição contra a 
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autoridade régia, decorre uma nova organização, o mesmo é dizer, um novo 
processo de afirmação dessa mesma autoridade; como a etapa de 
desorganização e violência participa na de reorganização e reconstrução do 
poder. Mas a afirmação do poder régio vem alterar o quadro de intervenção 
no poder político das famílias outrora dominantes. O senhor que mantém o 
direito e a justiça é senhor que é bom para servir!. Por isso, sobre a difusão 
das estruturas feudo-vassálicas decorrente da discordia, Afonso III 
reconstruirá o seu poder. Ele passa a ser o verdadeiro poder, dele partindo a 
própria concepção hierárquica e apresentando-se como exemplo para seus 
vassalos, súbditos e naturais. 


1. As interpretações coevas 


1.1. A perspectiva eclesiástica 


"Une crise. Les formations idéologiques se revélent au 
régard de lhistoire dans les périodes de mutation tumultueuse. 
En ces moments graves les détenteurs de la parole ne cessent de 
parler.” 


(Georges Duby, Les trois ordres..., p. 151) 


".écrire c'est agir, sengager, mais en ce combat 
particulier quest l'écriture, échappant finalement à ce qui nest 


pas elle.” o 
(J. Le Goff, pref. a D. Boutet e A. Strubel, Littérature, 
politique et société..., p. 11) 


« Tanta erat turbacio et guerra in regno quod multi clerici et laici 
spoliabantur capiebantur et interficicbantur et capti redimebantur et 
audivit quod cantor Braccharensis quod nunc est archiepiscopus fuit 
spoliatus et episcopus Egitaniensis Magister Vincentius similiter in regno et 


La. Lebigre, op. cit., p. 28. 
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hoc duravit in regno per XX! annos ut credit usque ad tempus quod incipit 
regnare iste rex que nunc est; (...) quod erat talis turbacio et guerra in Regno 
quod interficiebantur clerici et laici abbates et alii religiosi in regno et 
pauci et nulli erant ausi ire tuti per regnum et tratare causas suas et multe 
tregue fracte et multi spoliati de bonis suis; (...) ista guerra et conturbacio in 
regno [duravit] .... per decem annos et amplius; (...) magna fuit turbacio in 
regno et maxime a per II annis citra usque ad temporis quod cepit regnare 
iste rex, 

Estes e outros extractos de respostas muito semelhantes, dadas por 
vários clérigos da Sé de Coimbra, fazem parte de um inquérito aqui 
realizado em 1252, no início, pois, do reinado de Afonso III. Levado a cabo 
pela Sé de Coimbra, este inquérito tem necessariamente por detrás um 
propósito de transmitir uma determinada mensagem. Mensagem que é 
identificada, graças às indicações fornecidas, já por certos sinais ou 
informações, já pelas circunstâncias que acompanham a sua produção. O fim 
da "tempestade", com o advento ao trono de Afonso III, levou a Sé de 
Coimbra a produzir um discurso legitimador da nova situação. Por isso, ao 
tempo presente do autor opõe-se o passado histórico que serve para evocar O 
tempo de Sancho II. 

Os clérigos têm pois um papel de primeiro plano no domínio da 
ideologia e da interpretação dos acontecimentos. A intenção ideológica do 
texto é subentendida por uma reflexão sobre o tempo, por uma reinvenção do 
mundo: (re)presentar as emoções para as controlar. O acontecimento pesa 
sobre a linguagem e torna possível a palavra escrita. Palavra com que se 
figura o devir; palavra que é o fenómeno ideológico por excelência e cujas 
propriedades fazem dela um veículo fundamental das ideologias|. 

Este inquérito é uma fonte copiosa onde as repetições fastidiosas estão 
presentes, onde as pessoas depõem sobre os factos em que intervieram ou 
presenciaram (interfuerunt et presenti fuerunt) ou que, por vezes, lhes dizem 
mesmo respeito. As testemunhas referem o tempo que duraram os 
acontecimentos c há quanto tempo se passaram, chegando, algumas vezes, a 
especificar as horas em que tiveram lugar. Há pois, por parte dos 


1 M. Bakhtin, Le marxisme et la philosophie du langage, pp. 33-34, cit. por 
Salustiano Morcta Velayos “El cavalero en los poemas epicos castellanos del 
signo XIII”, Studia Historica, História Medieval, I, nº 2 (1983), p. 5. 
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inquiridos, um grande esforço de memória para restituir o momento preciso 
dos acontecimentos. 

Há referências múltiplas à desordem (turbacio et guerra) que 
grassava no reino. A Igreja — através da sua intervenção política — 
propõe-se transmitir aos homens do seu tempo, uma determinada concepção 
do mundo e uma certa visão do passado. Para justificar a punição de 
Sancho II — exagerando certamente — transmite-nos dele a imagem do que 
permite que se tomem de assalto as igrejas (... milites de consensu regis 
occupaverunt cathedralem, domos episcopales, orrea, cellaria et alia bona 
episcopi et canonicoruml), do que buscou a dissenção e a discórdia, 
permitindo que cada um pilhasse, prendesse, matasse ou libertasse os presos 
(multi clerici et laici spoliabantur capiebantur et interficiebantur et capti 
redimebantur)2. A falta de paz e de justiça régias (ou a incapacidade destas 
para se imporem), substituídas pela violência da intervenção de nobres e 
titulares de senhorios? — agravada desde a entrada do conde de Bolonha? 
— dando ocasião apenas ao temor para com o Rei? e tornando impossível a 


À Inquérito de 1252, TT-Sé de Coimbra, cx. 26, rolo 4. Já antes na bula Siquam 
horribile Gregório IX pedia ao bispo de Palência e aos arcediagos de Carrion e 
de Cerrato que admoestassem D. Sancho a proibir a seus oficiais e outros 
vassalos de difamarem o clero, arrombarem casas e roubarem bens: 
(...officiales et quidam alii vassali regis ejusdem sepius die noctuque domos 
ecclesiasticarum personarum infringunt et, sive inveniantur mulieres sive non 
cum eisdem, ipsas infamant et bona diripiunt earundem, propter quod 
nonnulle ex ipsis coacte redimere vexacionem hujusmodi, maxime ne fame sue 
detrimentum incurrant, officialibus antedictis et aliis certam tribuunt pecunie 
quantitatem, in gravem ecclesiastici ordinis injuriam et facturam (...) 
memoratus etiam rex ecclesias et monasteria diocesis sepefate ac colonos 
ipsorum per officiales suos qui meirini vulgariter appelantur (...) ut prohibeat 
officialibus et aliis vassalis suis ne infamare personas ecclesiasticas nec domos 
infringere (A. D. Sousa, op. cit., nota 320, p. 198). 


Ibid. 


Quod hereditates occupate tempore Domni Sancii illustris Regis fratris nostri 
per violenciam retinentur adhuc a raptoribus pretextu juris possesstonis. 
Esta citação integra uma resposta de Afonso II a uma queixa que lhe é 
apresentada pelo clero, na reunião da Cúria, em Guimarães, em 1250. 


à Pelo menos em Coimbra, ainda segundo o inquérito, a maior violência tem 
lugar entre a entrada do Conde (post ingressum comitis Bolonie in regnum 
Portugalie), em finais de 1245 ou primeiros dias de 1246, e a confirmação do 
bispo D. Egas Fafes (Agosto de 1247). Veja-se a validação desta última data na 
biografia de Egas Fafes de Lanhoso (infra, 2º vol. I - Prosopografia). 


5 ...ipse exivit de regno propter metum Regis (...) ipse episcopus [Colimbrie] 
timebat sibi et suis et bona sua erant occupate per regem (Inquérito de 1252). 
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vida em comunidade (Regnum in deteriori statu), justificam pois a 
deposição. 

Durante mais de vinte anos (segundo o documento), logo mais ou menos 
entre 1227 e 1247, o Reino conheceu a desordeml. Desordem que se agravou 
nos últimos dez anos de governo, de 1237 a 1247, atingindo o seu clímax nos 
últimos dois anos, de 1245 a 12472, 

Sancho II, esquecido dos seus deveres, sobretudo após a entrada de seu 
irmão, abandona-se a seu desejo de vingança. A dispersão e auto-destruição 
das forças do reino são disso a consequência. Na sua acção, segundo o 
documento em que me venho fundamentando, não se detecta o menor 
princípio director, a menor aspiração à paz. Mesmo depois de ser muitas 
vezes admoestado (ele e seus vassalos) pelo Papa, arrasta o país para o 
caos, permitindo a prática dos instintos mais selvagens. 

O seu tempo é assim apresentado como um tempo nefasto e mortal, 
moralizado sob a forma de punição, em contraposição com o tempo de Afonso 
II, apresentado e esperado como tempora pacis, como espectáculo de um 
mundo reconciliado, de compatibilização de incompatíveis. Não admira 
portanto que Sancho II seja apresentado como inferior, pelo mérito, a seu 
irmão. Na verdade, a Igreja não poderia ver com bons olhos um Rei que 
acusava, não só de ter negligenciado a defesa das igrejas e mosteiros, mas 
também de, ele próprio, por seus porteiros e meirinhos, os ter agravado com 
exacções indevidas”. 

As ideias basilares deste documento, no fundo, repetem as que já 
haviam sido veiculadas na bula de deposição de Sancho II, de 24 de Julho 
de 1245, e no juramento de Paris feito pelo príncipe Afonso, a 6 de Setembro 
do mesmo ano, imposto pelas circunstâncias que o haveriam de colocar no 


1 A bula da deposição afirma que a perseguição de igrejas e mosteiros e as faltas 
na administração da justiça, por parte de Sancho II, existiram desde a sua 
meninice, isto é, desde que tomara conta do governo. 


2 Cf. os extractos do Inquérito apresentados no início deste capítulo. 


Estas são ideias presentes na bula da deposição: ...non solum prefatis 
monasteriis et ecclesiis de premissis dampnis et injuriis satisfacere vel ea 
defendere neglexit, sed etiam, ut accepimus, ecclesias et monasteria ipsa per 
se suosque portarios et meyrinos collectis, procurationibus ac exactionibus 


indebitis intollerabiliter aggravavit et aggravat incessanter (A. D. Sousa Costa, 
op. cit. nota 547, p. 437) 
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poder. Também este juramento, imposto pela autoridade eclesiástica, 
representa o ponto de vista clericall. 

Na verdade, ao assumir a defesa e governo do Reino (curam et 
administratio ejusdem Regni?) o conde de Bolonha jurara que, se atingisse a 
realeza (Regnum Portugalie adeptus fuero?), cumpriria a sua missão: a 
justiça e a paz (no duplo sentido civil e religioso). Para o conseguir, 
respeitaria e faria respeitar (pelas comunas ou concelhos, pelos senhores e 


| Ego Alfonsus comes Bolonie, natus clarus memorie Alfonsi Regis Portugalie, 
promitto et juro super hec Sancta Dei Evangelia quod quocumque titulo 
Regnum Portugalie adeptus fuero, communitatibus seu conciliis, militibus et 
populis universis ac religiosis et clero ejusdem Regni observabo et faciam 
observari bonas consuetudines seu foros scriptos et non scriptos, quos 
habuerunt cum avo et proavo meo, tollam malas consuetudines seu pocius 
abusus introductos qualibet occasione seu per quaslibet personas tempore 
patris vel fratris mei et specialiter de pena pecuniaria pro homicídio non 
extorquenda a vicinis interfecti, maxime ubi actor homicidii notus est. Item 
quod judices faciam poni ubi ad me spectaverit per totum Regnum justos et 
rectos ... juret facere judicium et justiciam secundum Deum ... Item quod 
faciam justiciam de quolibet homicida (...) Item quod ecclesias, monasteria et 
cetera pia loca, clericos et religiosos et possessiones ac eorum jura defendam et 
manutenebo et conservabo in statu debito et quantum michi possibile fuerit ... 
Item quod emendabo et faciam emendari pro posse, secundum quod prelati, 
considerato statu Regni et pace danda eadem, expedire viderint, mala 
hactenus commissa in Regno Portugalie (...). Item quod curam et 
administrationem ejusdem Regni et alia ad que assuntus sum, quantam Deus 
dederit et mihi possibile fuerit, fideliter geram et justitiam faciam studiose, 
malorum audaciam cohercendo et jus suum singulis impendendo, magnorum 
vel minorum, pauperum vel divitium, non accipiendo personas (...) statum 
bonum Regni procedam cum consilio prelatorum vel aliquorum eorum qui 
convenienter vocari potuerint, secundum tempus et locum bona fide (...). Hec 
autem omnia supradicta ego prefatus comes servabo, salvo jure meo et Regni 
Portugalie (extracto do Juramento de Paris de 1245, publ. por A. D. Sousa Costa, 
op. cit. pp. 444-446, nota 554. Cf. também ML, Parte Quarta, fls. 158, 284, 
escritura 35; Gama Barros, História da Administração Pública em Portugal, XI, 
pp. 124-125). 


2 Ad curam et administrationem generalem et liberam regni é o objectivo 
apresentado pelo papa Inocêncio IV ao indicar o conde de Bolonha para 
suceder no Reino a seu irmão (A. D. Sousa Costa, op. cit., p. 439, nota 547). 
Tal como os eclesiásticos têm a seu cuidado a cura animarum, ou seja, a sua 
defesa do mal (do pecado), o Rei tem a cura regni, isto é, a defesa do Reino, que 
está perturbado. 


3 Repare-se a utilização deste verbo adipiscor que significa o que atinge a maior 
honra, a maior dignidade (o Regnum). Mas etimologicamente pressupõe que 
ela se atinge à custa de muito esforço, através da vitória contra certos 
obstáculos naturais. Este sentido presente também no étimo de cura pretende 
vincar a antítese entre uma defesa activa, empenhada, contínua, enfim 
diligente, com a negligentia de Sancho II. Confronte com o que atrás se disse 
sobre o sentido de labor e de outras palavras de significado semelhante, 
repetidas ao tempo de Afonso III. Por isso, aquele que bem rege c defende o 
Reino, merece ser Rei. 
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pelo povo em geral, pelos religiosos e pelo clero do Reino!) as liberdades 
dos súbditos (ou seja, os bons costumes ou foros, escritos e não escritos, que se 
usavam ao tempo de seu bisavô e de seu avô), supriria mesmo os maus usos 
recentes (introduzidos ao tempo de seu pai e de seu irmão”, onde e por quem 
quer que fosse) e ouviria o conselho dos prelados?; comprometer-se-ia a 
proteger, manter e conservar os membros de Cristo (igrejas, mosteiros e 
outros lugares pios, clérigos, religiosos, possessões e dircitos?); seria sempre 


1 Tenha-se em atenção a sociedade aqui descrita: 1. as comunidades que são os 
concelhos; 2. os militares que são os bellatores;, 3. o povo em geral (não os 
concelhos, já referidos, mas o geral, o comum e que é propriamente o 
populum); 4. os religiosos e clero que são os oratores. Assim, a trifuncionalidade 
aparece-nos como sempre foi entendida: 1. os que oram; 2. os que lutam; 3. os 
que lavram; 4. tudo o resto. Os três primeiros têm funções (funcionalidade), 
logo poder, os outros estão excluídos dele. Recorde-se que já Séneca dizia: 
Humillt loco se putat stare quisquis supra rem publicam non stat. Presume-se 
estar em humilde lugar todo aquele que não tem poder sobre a coisa pública; 
ou, de outra forma, não se tem por honrado o que ofício de governo não tem. Os 
laboratores do esquema trifuncional aparecem aqui sob a designação de 
comunidades, de concelhos, isto é, unidos numa estrutura superior. Eles são os 
homens bons que governam e integram a comunidade. Verdadeiramente são 
os únicos a constituírem uma uniom. União perigosa, principalmente quando 
caída em abusos, mas, ao contrário, a melhor auxiliar do Rei quando restituída 
aos sãos costumes (bonas consuetudines). 


2 Enquanto os bons costumes ou foros (bonas consuetudines seu foros) são os 
que eram em tempo do bisavô e do avô, os maus costumes ou “desaforos” 
(mallas consuetudines seu pocius abusus) são os que eram em tempo de seu 
pai e de seu irmão. Estes são, pois, acusados não apenas por não velarem pelos 
foros, mas por introduzirem (ou outros por eles) os “desaforos. 


3 O sentido da dívida é aqui bem claro, como aliás o fora ao tempo de Afonso 
Henriques, Rei que ao clero (mormente ao arcebispo de Braga, tal como Afonso 
HI) devia a sua vitória. Também aquele monarca, em 27 de Maio de 1128, além 
da capelania e da chancelaria, confia ao arcebispo o seu conselho: ...et in manu 
tua et in manu successorum tuorum qui me dilexerint totum meum consilium 
comitto (DR 89). Note-se, porém, que já na Cúria de Guimarães, de 1250, o 
arcebispo de Braga acusava o Rei de não fazer uso de são conselho (quod nos 
non utimur sano consilio in detrimentum maximum omnium de regno et ex 
pluribus causis). Acusação a que o Rei respondeu que, ao contrário, usava de 
são conselho, uma vez que tinha a scu lado indivíduos experientes e fiéis, laicos 
e eclesiásticos, que estavam à altura de lho fornecer (nos uti sano consilio 


volumus et debemus et nobiscum peritos et fideles laicos et clericos 
collaterales ad sana concilia exibenda). 


Exactamente uma das acusações feitas pelo papa Inocêncio IV a Sancho II, na 
bula da deposição, é a de perseguir igrejas e mosteiros, desde que tomou conta 
do governo (A. D. Sousa Costa, op. cit., pp. 436-438, nota 547). Este mesmo papa, 
em bula de 27 de Dezembro de 1251, dirigida a Afonso III, afirma como 
princípio: pertinet ad Regie dignitatis honorem ecclesias et personas 
ecclesiasticas a suis minatoribus defensare, percebendo-se, na sequência do 
texto, que os minatores são os nobiles et potentes patroni monasteriorum 
(TT-Mitra de Braga, cx. 1, nº 94). Também no decreto de Afonso II, de 1251, um 
dos princípios prescritos é o da defesa da Igreja, à semelhança de seu avô e de 
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obediente e devoto à Santa Igreja Romanal; faria colocar por todo o Reino 
juízes rectos e justos, eleitos ou aceites (cum sic electus fuerit vel assumptus), 
que jurassem fazer juízo e justiça segundo Deus e, no seu acto de julgar, 
puniria especialmente os maus (raptores mulierum, homicida e os que 
capiunt, spoliant, vulnerant vel occident clericos seu religiosos?), 
procurando com a condenação oferecer um exemplum aos outros». 

O juramento, um reduzido “espelho da realeza", afirma-se como um 
programa político: manutenção da paz no reino, submissão incondicional ao 
direito e aos costumes — reconhecimento, respeito e repetição dos modelos e 
normas dos tempos anteriores — e exercício da justiça, adoptando uma 
atitude vigilante contra os que quisessem introduzir novidades e 
restabelecendo o equilíbrio quando estivesse comprometido. Revela a 
consciência de que assegurar a paz e a justiça internas era afirmar a 
autoridade régia. 

De forma indirecta, ao jurar o que irá fazer, o conde de Bolonha, 
fortemente inspirado pelos pontos de vista da sociedade tradicional 
(ele fala pela Igreja), acusa Sancho II de não ter sabido manter o statum 
bonum Regni. Implicitamente culpa-o de não ter sabido declarar e fazer 
cumprir o direito — conservar os seus súbditos nos costumes antigos 
(bona consuetudine). Tendo assumido a mudança, já iniciada por seu pai 
(malas consuetudines seu pocius abusus introductos... tempore patris), 
Sancho II não cumpria com a justiça a que estava obrigado como vigário de 


seu pai: ... item monasteria sint defensa et amparata per dominum Regem 
sicut fuerunt ante per avum suum et per patrem suum (TT-Chanc. Af. III, liv. I, 
f1. 4). 


1 No fundo os tria precepta vulgarmente presentes nos juramentos régios desde 
o século XI: observância da verdadeira fé; defesa das igrejas e dos seus 
ministros e governo do Reino segundo os bons costumes (Cf. W. Ullmmann, 
op. cit., p.147). Ou seja, o verdadeiro Rei deve, dentro da Ortodoxia (verdadeira 
fé), curare (para assegurar a paz) c regere (para assegurar a justiça). 


2 A bula citada na nota anterior refere alguns destes malfeitores que 
D. Sancho II, por desprezo pela justiça (justitie negligentia; defectum justitie), 
deixou impunes: raptores, invasores, incendiarios, publicos sacrilegos et 
detestabiles homicidas, 


3 A utilização de exempla é o método comum do saber na Idade Média e o 
século XIII já foi considerado o tempo do exemplum por J. Le Goff. 
Na referência acima, não se trata, todavia, do exemplum que tenta melhor 
persuadir, pelo ouvido, à imitação das boas obras, mas o exemplum que tenta 
converter através da vista. Vendo os castigos infligidos aos maus, cra-se movido 
e arrebatado a praticar o bem. Apesar de tudo, num caso como no outro, pelo 
ga ou pela vista, o que se pretende é normalizar o comportamento 

umano. 


407 


Deus e conduziu o Reino para a guerra. Já antes o clero o acusara de, seguindo 
o exemplo condenável de seu pai (dampnabili patris sui exemplo), oprimir 
igrejas e eclesiásticos (...ecclesias et ecclesiasticos viros gravetl), enquanto 
era seu dever defender umas e outros?. Merece, por isso, ser condenado. 
O governante que conduz mal, que é injusto e fraco, mesmo tendo a coroa por 
hereditariedade, deve ser afastado do cargo, pois se se mantiver nele deixa 
de ser autoridade para os seus súbditos?. 

Ambos os documentos, na sua essência, pretendem justificar a 
deposição de Sancho II. O alto clero (o bispo de Coimbra em primeiro 
lugar), apresentando-se como o defensor do Bem, tenta justificar-se. 
Cumprindo ao clero fazer respeitar a justiça, tinha o direito de depor quem 
a não respeitasse. 

Testemunhando um vazio político e ideológico, criticando não só a 
negligentia, a má conduta e os abusos do Rei (injusto, pouco enérgico, indigno 
de reinar), mas também o recurso dos grandes senhores à revolta, o clero 
lança um apelo à vigilância. Ambos os documentos, libelos contra a injustiça 
de um Rei, advogam claramente a favor da paz e da autoridade régias. 

Assim se justifica a revolta contra o Rei medíocre, a insurreição contra 
o mau soberano, o homem desidiosus, imbecillis e negligens, numa palavra, 


1 A. D. Sousa Costa, op. cit. nota 236. Isto apesar de, na sua legislação de 1211, 
afirmar: ...dos moesteyros do nosso Reyno e das Egrejas e dos monges ... 
mandamos que sejam defesos dos leygos per nos e per nossos princepes e 
pelos juizes e porteyros (Livro das Leis e Posturas, p. 13); ...nem nos nem 
aqueles que de nos as terras teverem nem moordomos nom pousem nas 
Egrejas nem nas Casas dos clerigos ... E aquel que contra esto fezer fecto 
primeiramente o corregimento aguizado e comprido a entrega sseja pagada en 
mil soldos. E sse lho nom quizer correger peyte quanto de nos tever (ibid., p. 16). 
Das bulas que ficam para trás é fácil concluir que as críticas feitas a Afonso II 
são veiculadas pela Igreja e não por Afonso III. 


2 No decreto de Afonso III, de 24 de Janeiro de 1251, resultante das "Cortes" de 
Guimarães de 1250 critica-se uma vez mais Sancho II, pela omissão, por não ter 
sabido proteger a Igreja: item omnia monasteria sint defensa et amparate per 
dominum regem sicut (defensa et amparate) fuerunt ante per avum suum et 
per patrem suum (Leges, 190). Ao contrário da bula da deposição, de 24 de 
Julho de 1245, neste documento, como noutros de Afonso III já atrás referidos, 
não há qualquer acusação mesmo implícita a Afonso II. 


3 A dissociação entre soberano e soberania necessária à afirmação do poder 


régio parece-me clara (cf. a propósito Léopold Génicot, Le XIII, sitcle 
européen, PUF, Paris, 1968, cap. V, pp.139 e ss.), Cf. adiante, p. 412, nota 4. Aí se 
referem também os direitos do Reino e da Justiça" que, evidentemente, se 
sobrepõem aos do Rei (à sua legitimidade hereditária, por exemplo). 
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indigno (que não convém, que não merece)!. Esquecido dos seus deveres 
elementares (tuitio regni et ecclesiarum)?, Sancho II é, pelo menos 
parcialmente, responsável pelo conflito. A sua atitude é que levou os 
principes à revolta, à desmesura. Foi a fraqueza do poder régio que permitiu 
ao magnate a luta pela defesa dos seus interesses privados. Por sua vez, as 
linhagens lesadas recorrem à guerra privada para saciarem a sua sede de 
vingança. 

À imagem da alta nobreza aqui mencionada (sob a designação 
genérica de barones ou individualizada com nomes) é uma imagem de toda a 
classe senhorial, mais do que a representação directa dos seus elementos 
mais elevados. Os problemas essencialmente sociais são transformados em 
problemas políticos no sentido estrito do termo. 

Os ataques feitos ao Rei ao longo destes documentos pretendem, pois, 
afirmar a realeza, os seus deveres e os seus limites. Ela é aqui reconhecida 
como um poder de carácter público, com supremacia e capacidade de 
intervenção nos assuntos de administração civil e eclesiástica e que assume 
uma empresa pública: a justiça. A realeza nunca é atacada (apenas o é o Rei 
e seus vassalos) e vence na figura de Afonso III. 

Há nestes documentos (como já em anteriores bulas de Gregório IX e 
Inocêncio IV) uma valorização negativa das transformações operadas ao 
tempo de Sancho II. A novidade é condenada em nome da tradição, pois 
aquela conduziu o reino para a instabilidade (na vida política como na 
vida jurídica). A ruptura com as leis antigas ameaça o sistema social, a 
ordem estabelecida. Eles são verdadeiramente a expressão dos pressupostos 


1 Todos estes termos (desidiosus, imbecillis e negligens) empregues na bula de 
deposição para caracterizar Sancho Il apontam para a incúria, a negligência, a 
indiferença, o desleixo por parte deste Rei. Características que são postas em 
contraposição com a dedicação (devotio), o cuidado (sollicitudo), a virtude 
(probitas), a previdência (providentia) e a prudência (circunspectio) que 
classificam seu irmão Afonso que, por isso, na perspectiva eclesiástica, poderia 
transformar um Reino insalubrem num Reino salubrem. Daí, algumas vezes, as 
Inquirições o identificarem como o defensor, o protector do Reino, traduzidos o 
seu tempo e a sua acção como os da defesa e protecção do Reino (Ing. 755: et 
gaanavit eam [hereditatem] Sancta Crux post defensionem domini Regis 
Alfonsi). Mas referem-se com certeza muito particularmente ao tempo em que 
foi defensor do Reino (entre a sua entrada e a morte de Sancho ID. 


2 Na composição entre Sancho II c o arcebispo de Braga, D. Estêvão Soares da 
Silva, de Julho de 1223, este dever de protecção da Igreja e de seus membros 
por parte do Rei está bem clara: ...Dominus Rex debet defendere clericos et 
ecclestas et ecclesiasticas personas, requisitus ab archiepiscopo vel episcopis 
vel ab aliis prelatis (A. D. Sousa Costa, op. cit., pp. 124-125, nota 222). Noutro 
lado retoma-se ainda este dever dos príncipes católicos: ...consueverunt et 
debent ecclesias catholici principes ecclesiis magnanimiter assistere contra 
violentos suorum jurium detentores (id., ibid,, p. 365, nota 475). 
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de uma sociedade estática e, consequentemente, de uma rigorosa reacção da 
sociedade tradicional contra a mudança, ameaçadora dos seus interesses. 
Numa palavra são (ou pretendem ser) instrumentos de dominação da 
memória colectiva. 

O poder e o saber unem-se, por meio da memória e da escrita, para 
projectar uma determinada imagem sobre a sociedade. É o tempo presente 
que se intenta valorizar. Num momento em que se sente já o progresso da paz 
e da segurança, pretende-se contrapô-la com o periodo anterior, isto é, fixar 
para a posteridade a recordação da crise ainda bem viva nas memórias. 
O poder exige consentimento e reciprocidade que, por sua vez, supõem 
legitimidade. Necessita aquele, por isso, de se justificar. Para tanto tem de 
alimentar um estado de segurança e de prosperidade colectivas, suportado 
pelo ideal do bom governo. Um dos aspectos mais importantes destes textos 
é o da ligação do destino da soberania régia nascente com a ideia de paz. 
Atribuindo ao Rei o dever de velar pela paz, impedindo as ordens, pela 
coerção, de sairem das suas funções, tem uma clara intenção de reabilitação 
da função régia. A insurreição contra a autoridade régia é a afirmação 
dessa autoridade. De certa forma, a Igreja, apesar de concorrente do poder 
régio, reforça a ideia de monarquia? 

Afonso III, a Igreja e uma parte da nobreza estão de acordo. 
À satisfação de certas exigências da vida social e ao fim que se propunham, 
algumas mensagens deviam ser transmitidas. Elas desvendam-nos a 
consciência que o partido vencedor teve dos acontecimentos que o levaram ao 
poder. 

Nesses escritos manifesta-se assim uma aliança entre realeza e 
Igreja, ambas vítimas do sistema feudal. " Casamento mais de razão que de 
amor", como diria Arlette Lebigre? e como o provarão as dissensões que entre 
Afonso III e o clero se abrirão logo no início do seu governo e que, com altos e 
baixos, se arrastarão até ao final dele?. A sua inicial adesão à Igreja teve 
como objectivo imediato manipulá-la para lograr o poder. 


[e 


-tractabantur [causa] sed cum periculo; si episcopus qui pro tempore fuit 
potuit agere respondit quod sic sed cum difficultate (Inquérito de 1252). 


Cf. Philippe Buc, op. cit., p. 694. 
La justice du Roi. La vie judiciaire dans |" ancienne France, Paris, 1988, p. 27. 


José Mattoso chamou já a atenção para esta contradição: Afonso III que foi 
escolhido pelo clero, em breve entrou em conflito com ele ("A crise de 1245", 
in Portugal Medieval. Novas Interpretações, p. 60). 
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1.2. As perspectivas laicas 


Os documentos que na alínea anterior analisei, coevos dos aconte- 
cimentos, saíram da mão de clérigos directamente ligados aos factos 
descritos. Apresentam-se, por um lado, como manifestações de um interesse 
pela actualidade política, de uma relação da escrita com o concreto, por 
outro, como claros instrumentos de formação e domínio da memória 
colectiva, ao serviço da Igreja. Meios de legitimação e propaganda, 
percepcionam-se no seu discurso certas imposições sobre a linguagem. Neles 
se inscreve uma marca ideológica que é, necessariamente, tradução do 
impacto de uma conjuntura, de uma série de contradições que então se sentem. 

Esta marca ideológica está também presente nas várias narrativas de 
cariz historiográfico sobre Sancho II, surgidas nos meios laicos a partir dos 
finais do séculos XIII ou inícios do séculos XIV. São, por isso, instrumentos 
da política régia. Preenchem, igualmente, uma função social de legitimação 
da ordem. Já não encerram uma ideologia clerical, mas antes um pensamento 
pró-real. 

Essa imagem, ou imagens, foram recolhidas na Tradução Galego- 
-Portuguesa da Variante Ampliada da Primeira Cronica Geral de Esparia 
de 12891, na 4º Crónica Breve (extracto da Crónica Galego-Portuguesa de 
Espanha e de Portugal dos inícios do séc. XIV)2, no Livro de Linhagens 


Dor Et reynou empos el seu filho dô Sancho, a que disserô dô Sancho Capelo. Et, 


por que nó era dereytureyro nem conplia a justiça commo devya eno reyno de 
Portugal, et o papa ouve seu consello sobre elo et enviou mandar a dom Afonso, 
conde de Bollona, que veesse a Portugal guardar o reyno de seu yrmão dô 
Sancho. Et elle vecosse quanto mays pode et reçeberôno muy bem et guardou 
muy bem o reyno ata que finou el rey dom Sancho, seu irmão en Toledo; et y jaz 
soterrado” (in Crónica Geral de Espanha de 1344, ed. crítica do texto português 
por Luís Filipe Lindley Cintra, Lisboa, 1951 — em ed. fac-similada da Imprensa 
Nacional, Lisboa, 1983 —, 1, p. CDLXXV). Atente-se na curiosa expressão “et elle 
veeosse quanto mays pode” que só pode significar “veio logo, logo; estava 
desejoso de vir". Não só revela a ambição de Afonso que, mal se lhe acena com 
o governo corre logo para cle, mas também reforça a ideia de no Juramento de 
Paris ele estar disposto a aceitar tudo quanto a Igreja e os senhores lhe 


impusessem, pois o que ele, sobretudo e a qualquer preço, queria era governar 
e se possível reinar. 


“É começou de seer muy boo Rey e de Justiça mais ouve maaos conselheiros. 
E despois <da>alli em diante nom foy justiçosso. E ssaio de mandado da Rainha 
dona Biringeira sua tia e cassousse com Migia Lopez. E des alla foi pera mal. 
E os bispos e arçebispos e os abades bentos e os prinçipes e todolos outros 
prellados da Santa Egreja ouverom conselho e acordaromsse de enviar dizer 
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(c. 1340)1, na Crónica Geral de Espanha de 13442, na Crónica de Portugal de 
14193 e na Chronica Breve do Archivo Nacional de 14294. 


esto ao papa. E foi alla o bispo de Coinbra dom Tiburçio e o arcebispo de 
Bragaa. E disserom no ao Papa que nom aviam yustiça nem huua e que a nom 
fazia este Rey dom Sancho. E disse ho Apostolico: "Qual Rey quiserdes filhar tal 
filhade que seja natural do Regno. E que saiba fazer justiça. E eles disserom: 
'Padre Santo pidimoste o conde de Bolonha seu irmão”. E o Papa outorgoulho” 
(in Anais, Cronicas e Memorias Avulsas do Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, 
Porto, Bibl. Pública Municipal, 1968, p. 146). Atente-se no carácter algo 
subversivo (o livre arbítrio na escolha) presente na frase: “qual Rey quiserdes 
filhar tal filhade”. E duas condições apenas: “que seja natural do Reyno e que 
saiba fazer justiça”. 


1 "...E começou mui bem de secr mui boo rei e de justiça, mas houve maos 
conselheiros, e des ali adeante nom fez justiça. E saio de mandado da rainha 
dona Biringuela, sa tia, e casou-se com Micia Lopez, e des ali foi pera mal. E os 
bispos e os arcebispos e os abades beentos e os outros prelados todos da Sancta 
Egreja, quando esto virom, houverom seu acordo de o enviarem mostrar ao 
Papa. E foi la o arcebispo de Braga e o bispo de Coimbra, meestre Teburça, e 
disseromno ao apostoligo que nom haviam rei, porque el nom fazia justiça. 
E disse o papa: 'Qual rei quiserdes, tal filhade, que seje natural do reino, e saiba 
fazer justiça”. E disserom: 'Padre Santo, pidimos-te o conde de Bolonha dom 
Afonso'. E o papa outorgou-lho. (LL 7C7). Ao leitor menos atento poderá parecer 
que o Livro de Linhagens copia ficimente a 4º Crónica Breve. Todavia, se não 
há qualquer lapso na escrita, há uma frase que toma uma forma e, em 
consequência, um sentido completamente distinto da outra e que, por isso, 
merece atenção. Na 4º Crónica Breve lê-se: "...que nom aviam yustiça nem 
huua e que a nom fazia este Rey dom Sancho”, enquanto nos Livros de 
Linhagens: “...nom havia rei, porque cl nom fazia justiça”. Segundo esta última, 
não tinham Rei, pois o Rei que não faz justiça ipso facto deixa de o ser. 


2 ",..E este en começo de seu regnado, começou de seer muy boo rey. Mas ouve 
maaos consselheiros e leyxou de fazer justiça, en tal guisa que deesperecia a 
terra e hia todo em perdiçom, ca roubavã os caminhos e faziã todo dápno na 
terra e elle nom tornava a ello nenhua cousa. Casou este dô Sancho com dona 
Meçia Lopez, filha de dom Lopo de Bizcaya, non ouve della filhos. E, veendo os 
ricos homens e outrossy o poboo como a terra se perdia per mingua de justiça, 
ouverô seu conselho de mandar dizer ao Papa que desse huum governador ao 
regno. E a este conselho forô chamados todos os prelados e elles outorgarôno 
que era bem. E entom envyarom la o arcebispo de Bragaa e dom Tiburcio que 
era bispo de Coimbra. E elles contarom ao Papa como se perdia Portugal per 
mingua de justiça que non fazia el rey per sua simplicidade. E elle disse que 
qual governador elles entendessen por prol da terra que lho daria. E elles 
disserô que o que melhor ecra e mais preteecente pera esto que era dom 
Affonso, conde de Bollonha, que cra irmãao del rey. E o Papa lho outorgou 
(L. F. Lindley Cintra, Crónica Geral de Espanha de 1344, Lisboa, Imprensa 
Nacional, 1990, vol.lV, pp. 238-239). A inteligência muito esclarecida do Conde 
D. Pedro está bem presente neste texto onde, apesar de seguir a 4º Crónica 
Breve, os elementos subersivos apontados na nota 2 da página anterior foram 
depurados. Efectivamente, o conde de Bolonha era o mais “pertencente”, pois 
era irmão do rei deposto ec, mesmo assim, só como governador. 
Esta substituição de "Rei" por “governador” é importante, pois governador, em 
princípio, poderia ser qualquer um, mas o Rei não. 


"Segundo alguns dizem começou a ser bom Rej e depois per sua simplicidade 
e maos conselheiros hiasselhe toda a terra a perder fazendosse todo o mal em 
clla e saiosse do mandado da rainha D. Biringeira sua tia e casousse com 
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Fontes cronísticas onde se mistura história e lenda, e que distam do 
acontecimento cerca de 50 ou 100 anos umas, mais de 100 anos outrasi, 
devem-se a autores que as compilaram por si próprios ou que orientaram 
outros na tarefa da redacção?. Se se não conhece o autor ou compilador da 4º 
Crónica Breve sabe-se que a compilação dos Livros de Linhagens e da 


D. Miçia Lopes filha de Don Lopo de Biscaja a qual cousa os povos ouveraô por 
estranha por ser molher de tam baixo lugar segundo pertençia a seu estado 
majormente ser devido aquem do quarto grao e não aver pera ello dispensasaô 
empero ainda que esto fosse grande mingoa de sua honrra naô quis elle porem 
partilla de sj e tomar outra molher qual a sua honrra convinha mais viviaó ass) 
ambos mas porem naó avendo della filhos e disseraô alguns que lhe fizeraô 
amavios e des ali em diante foi o Rejno mais ainda pera mal de juizo que 
matavão e roubavão e furtavão e poendo fogo assi aos grandes como aos 
pequenos não receando fazer todo o mal. E porque se o reino destruja e clle 
deixava passar todas estas cousas não torvando a ello nem fazendo de nenhua 
justiça com fraqueza e cobardiçe de coração. E vendo os prelados e todo o povo 
como estas cousas erão grande ofenssa de Deus e perda da terra enviarãosse 
querelar ao papa Honorio que então era pella qual cousa lhe forão feitas muitas 
amoestações por elle e foi el Rei aguardado per que se corregesse e quando vio 
que correger se não queria...” (in Crónica de Cinco Reis de Portugal, 
ed. diplomática de A. de Magalhães Basto, I (s.d.), pp. 169-170; Crónicas dos 
Sete Primeiros Reis de Portugal, ed. crítica de Carlos da Silva Tarouca, I, Lisboa, 
1952, pp. 211-212). 


"El Rey dom Sancho, que foy chamado Capello, filho do sobredicto. Este se 
cassou com huma dona a que chamavão Micia Lopez per seu conselho. 
Este rey por algumas cousas que fez em perjuizo dos direitos do Regno e da 
justiça os prellados sopricarom ao papa e os fidalgos e concelhos. E por ello 
hordenou o papa a requerimento dos sobredictos que viesse o conde dom 
Afonso de Bellonha seu irmão governar estes regnos de Portugal e do Algarve. 
E este rey dom Sancho regnou em Portugal vynte e quatro anos. E foisse para 
Castella e alla andou dous annos. E finou-se em Toledo na era de 1285. E jaz 
soterrado na sé de Toledo que ele fez acabar à sua custa” (in PMH, Scriptores, 
p. 22). Ao que parece, com o tempo, a primeira forma “reinar” acabou em 
“governar”, que foi o que realmente o conde fez até à morte do irmão. 


Bem diferente destes é o texto, de claro sabor hagiográfico, presente, quer nos 
Sumarios das Cronicas de Sancho I e dos Reis seguintes até D João II inserto no 
Códice Alcobacense, quer no Resumo das chronicas de Portugal desde 
D Sancho I até Afonso V, proveniente da Biblioteca Pública e Arquivo Distrital 
de Évora: "O quall [Dom Ssancho] de todo afirmou sua vomtade de servir a 
Deus avendo por boa e santa symplizidade, desejando que os homens fossem 
regidos por a ley natural sem ponimento nem correição do dereito posetivo 
nam husava de justiça com tanto riguor como a maliçia dos homens requeria 
vendo como na abastava pera ello sua vontade, escolhco ante de leixar o Reino 
a seu irmão pera ter azo de mais livremente se poder dar as cousas de Deus. 
E bem pareçe claramente ser sua vontade movida por devinall zello, quando 
depois de sua morte Deus fez por elle tão craros evidentes milagres como hee 
notorio na çidade de Toledo, onde o seu corpo jaz enterrado” (in Cronica de 
Cinco Reis de Portugal, ed. diplomática de A. de Magalhães Basto, I, pp. 351 e 
357, respectivamente). Porque, pelo seu carácter, não se inserem, genealo- 
gicamente, em qualquer das anteriores, apesar de aqui as transcrever, não me 
debruçarei sobre elas. 


2 J. L. Lindley Cintra, Cronica Geral de Espanha de 1344, |, p. CCVL. 
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Crónica Geral de Espanha de 1344 se deve ao Conde D. Pedro, enquanto que 
a da Crónica de Portugal de 1419 pertence a Fernão Lopes. 

Para os períodos anteriores (inclusive para o de Sancho) qualquer 
destes cronistas se apoiou em fontes ou testemunhos onde estava já presente, 
pelo menos em parte, a concepção cristã da história e do poder régio. 

Com efeito, em todas está subjacente uma perspectiva que repete 
muito os tópicos defendidos pelo clero, que subentende os critérios definidos 
pelos moralistas e pela Igreja. Ética, religião e política misturam-se. 
Sob pretextos morais ou religiosos enunciam-se claras ideias políticas. 
Retomando algumas linhas do pensamento augustiniano, criticam a 
fraqueza de Sancho II e repõem a definição tradicional da função e dos 
deveres régios: exercício da justiça, manutenção da paz e da ordem internas. 

Uma vez que não fazia justiça (entendida esta no sentido de "garantia 
da ordem e manutenção da equidade” como salientou José Mattoso) 
Sancho II era, ou responsável pela infracção da ordem estabelecida, ou 
impotente para dominar os factores de desordemi. Incapaz de preencher a 
sua função, não tinha direito ao título real. Por isso o papa o depôs. Como 
alguns textos deixam entender, essa deposição, mais que um especial juízo na 
matéria, traduziu-se antes num reconhecimento tácito daquilo que os bispos 
portugueses pretendiam. Mas não deixa de estar implícita a ideia da 
superioridade da Santa Sé sobre os Reis e do seu direito de os depor. 

Porém, a 4º Crónica Breve e as posteriores, todas dela dependentes, 
introduzem um novo elemento, o do casamento de Sancho II com Mécia Lopes 
de Haro*, e, recorrendo a um novo tópico (o do monarca mal aconselhado), 
apresentam outro aspecto da figura real. 


l Apesar de ter atrás afirmado que me não debruçaria sobre o texto do códice 
Alcobacense citado na nota 1 da página anterior, chamo aqui, todavia, a 
atenção para ele. D. Sancho aparece ali como o que não praticou a justiça por 
um motivo nobre: "por boa e santa symplizidade”, isto é, não usou de rigor 
porque era um anjo, até um santo. Era, portanto, mesmo nesta versão, 
considerado um simples (ingénuo, crédulo, inocente), mas que o era por 
bondade e santidade. O outro partido considerava-o isso mesmo, mas por 
imbecilidade (outro significado de anjo...). Essa bondade levava-o a andares 
os homens (os seus súbditos) à lei natural e não a castigá-los segundo o direito 
positivo. 


2 Enquanto a 4º Crónica Breve apenas se refere ao casamento (cf. nota 2, p. 410) 
as posteriores desenvolvem esta matéria, fazendo realçar, por pé apa : 
diferença de estatuto social entre os dois cônjuges, por outro a relação d 
consanguinidade entre ambos. , ARE Rs 
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No que diz respeito às notícias sobre o casamento elas são, com 
certeza, de origem laica. Denegrir a poderosa famíla de Haro, senhores de 
Biscaia, seria desejo de que só o partido senhorial poderia ser protagonista. 
Isto torna-se claro perante as afirmações de que Mécia Lopes era “de tam 
baixo lugar"! ou de viliori genere, ou ainda de que Sancho II casou “per seu 
conselho"2. Lembremos que ela cra filha de Lopo Dias de Haro, Cabeça 
Brava, e de D. Urraca, meia-irmã de Fernando III de Leão e Castela?, ou 
seja, era neta por bastardia de Afonso IX de Leão. Pertencia, todavia, a 
linhagem mais baixa e, não esqueçamos, era irmã de Diogo Lopes de Haro, O 
qual, com outros vassalos, veio com o infante Afonso (futuro Afonso X) 
auxiliar Sancho II (embora as desavenças entre aquele Rei e o referido 
vassalo se fizessem sentir posteriormente). Porém, o Livro de Linhagens 
omite-a quando refere a descendência de Lopo Dias“. Realça apenas os seus 
casamentos com Sancho II e com Álvaro Peres de Castro”. 

A Crónica de Cinco Reis alude ainda à existência de relação de 
consanguinidade ("aquem do quarto grau”) entre Sancho II e Mécia Lopes. 
Efectivamente, a 12 de Fevereiro de 1245, Inocêncio IV ordena ao arcebispo 
de Compostela e ao bispo de Astorga que verifiquem se é verdadeira a 
acusação do conde de Bolonha de seu irmão ter contraído matrimónio em 
quarto grau de consanguinidade e afinidade e, se o for, que separem os 
esposos. Na verdade, ainda que um por linha legitima e outra por 
bastardia, ambos têm um ascendente comum, Afonso Henriques. Mécia Lopes 
era sua trineta, por linha bastarda, enquanto Sancho II era seu bisneto por 
linha legítima. Por afinidade havia também ligação: Mécia Lopes era neta 


Isto apenas em relação ao Rei e não em geral. 
Significa: com a opinião contrária de todos os outros e só por seu próprio descjo. 


Esta Urraca Afonso era filha de Afonso IX de Leão ce de sua barregã Inês 
Mendonça (LL 9413). Também uma sobrinha de Mécia Lopes, D. Maria Dias 
de Haro, casará com o infante D. João, filho de Afonso X (cf. Gregorio Monreal, 
“O senhorio de Vizcaya. Origen, naturaleza jurídica. Estructura institucional”, 
in Anuario de Historia del Derecho Espariol, XLIII, Madrid, 1973, pp. 113-206). 


4 LL9AIS. 


Ibid. 7C7, 11C9, 25 G3. Enquanto em 11 C9 se diz que foi primeiro casada com 


Álvaro Peres de Castro e só depois com Sancho II, em 2563 afirma-se O 
contrário. 


À. D. Sousa Costa, op. cit, nota 541; J. Mattoso, “A crise de 1245", in História de 
Portugal. Novas Interpretações, p. 63; id., "D. Sancho II, o Capelo”, in História 
de Portugal, ed. Alfa, II, p. 153. 
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bastarda de Afonso IX de Leão e Afonso II era sobrinho das duas esposas 
daquele monarca (sobrinho paterno da primeira mulher, a rainha 
D. Teresa, filha de D. Sancho I e irmã de Afonso II; sobrinho materno da 
segunda, a rainha D. Berengária, irmã de D. Urraca, casada com Afonso II). 

A anulação do casamento de Sancho e Mécia interessaria sobejamente 
ao conde de Bolonha, pois a última coisa que pretenderia era que seu irmão 
tivesse sucessores legítimos, o que só viria prejudicar os seus planos. Por isso, 
a ideia do casamento ilegal, porque contraído de facto à revelia das normas 
ditadas pela Igreja, inseria-se bem no discurso de legitimação afecto a 
Afonso III. Mais não fazia que, no momento oportuno, aproveitar a seu favor 
os ditames da Igreja. Os mesmos ditames que ele esquecerá, pouco tempo 
depois, quando, para alcançar as ricas terras meridionais, casa com 
D. Beatriz, bastarda de Afonso X, sua consanguínea!, e, mais grave ainda, 
em situação de bigamia, pois sua esposa Matilde de Bolonha estava ainda 
viva. 

Por outro lado, a partir da 4º Crônica Breve e das que dela dependem 
as acusações feitas ao Rei passam a ser dirigidas para os que o rodeiam: em 
primeiro lugar para a mulher (que não era "conveniente") e para uma Corte 
de "maus conselheiros". A princípio nobre e justo, Sancho II deixou de 
preencher a sua função, porque era mal aconselhado. O ataque é pois 
transferido para a Corte, para os conselheiros. Foram estes que conduziram 
o reino para a destruição. Mesmo assim, o Rei, que facilmente cede perante a 
pressão deste ou daquele conselheiro, demonstra uma condenável fraqueza? 

Estes valores podem perfeitamente aproximar-se dos defendidos pela 
nobreza senhorial em oposição à nobreza de Corte. Oposição que ganha 
forma na pormenorizada narração do episódio de Trancoso”, tradutor das 


1 Afonso III cera neto materno de Afonso VIII de Castela. Deste era também 
bisneto materno Afonso X, pai de D. Beatriz. 


2 Apesar de se estar perante um tópico que já vem da Antiguidade, e pese a 
justaposição da interpretação moral das realidades concretas da administração 
régia, não se pode deixar de anotar que esta crítica directa aos conselheiros 
régios é reveladora do desenvolvimento do fenómeno curial nos inícios do 
século XIV, ligado à afirmação do poder régio. Do desenvolvimento ou, melhor, 
da tomada de consciência desse fenómeno curial. 


3 Neste episódio de Trancoso introduzido pela primeira vez na Crónica Geral de 
Espanha de 1344, apesar de reconstituído, porventura, sobre uma fonte 
posteriormente perdida (fonte poética, talvez uma cantiga de escárnio como 
sugere Lindley Cintra, op. cit., 1, p. CCCXCVI), o conde D. Pedro não deixará de 
projectar um juízo de valor do seu próprio tempo, isto é, actualizará a memória, 
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contradições inerentes à sociedade senhorial. Em Moreira do Rei, perto de 
Trancoso, Fernão Garcia de Sousa, o Esgaravunha, que aí se encontrava com 
seus irmãos Mem e Gonçalo Garcia, desafia Martim Gil de Soverosa, 
privado e valido de Sancho II. Ao mesmo tempo, convida o Rei (que se 
dirigia a Castela com o infante Afonso e vassalos deste) a acolher-se em 
Trancoso, com a condição de não o acompanhar o referido valido, a quem 
atribui as culpas do mau governo do monarca. Nem o Rei anuiu ao convite 
nem o valido aceitou o desafio, embora tenha tentado desfazer-se do 
adversário por meio de alguns dos seus vassalos!. 

Para além dos vários pontos de contacto, já expressos ou implícitos, 
entre as imagens fornecidas pelos documentos eclesiásticos analisados no 
capítulo anterior e as crónicas aqui referidas, verifica-se a mesma imagem 
de Martim Gil de Soverosa. Em ambos os casos é apresentado como modelo 
do vassalo turbulento que, todavia, permanece para o Rei o seu melhor 
privado. À incompatibilidade entre valores feudais e valores cortesãos fica 
clara. 

Em suma, duas perspectivas que, além de demonstrarem uma 
conjugação de interesses entre os grupos dirigentes, laicos e eclesiásticos 
(principes, arcebispo e bispos), respondem a uma intenção clara e manifesta: 
fazer história dos acontecimentos, descrever o passado para reflectir O 
presente dos escreventes ou daqueles ao serviço dos quais escrevem, fossem o 
Rei ou a classe senhorial. A soberania régia e a suserania de algumas casas 
senhoriais (a de Sousa sobretudo cujo poder político fora afectado?) 
careciam de legitimação». 

oferecendo um carácter de presente aos acontecimentos passados (cf. J. E. Ruiz 
Domenec, La Memoria de los Feudales, Barcelona, 1984, pp. 115 e ss. Vejam-se 
os dados biográficos que sobre o conde D. Pedro apresenta Lindley Cintra, 
op. cit. 1, pp. CXXVII e ss.). Assim representava a sua própria animosidade 
contra os conselheiros e privados régios que, aliás, deixou bem presente na 


cantiga a Miguel Vivas, eleito de Viscu, e a Gomes Lourenço de Beja, que se 
inicia: “Os privados, que del rey ham,/ por mal de muytos, gram poder/...”. 


Cronica de Cinco Reis...., pp. 186-188. Cf. Lindley Cintra, op. cit., 1, pp. CCCXCI- 
(CCCXCVI; IV, pp. 240-241. 


Não esqueçamos que o conde D. Pedro casara (em primeiras núpcias) com 
Branca Peres, filha de Pero Anes de Portel e de Constança Mendes de Sousa. 
Desta família de Sousa herdara uma parte importante da sua fortuna 
(LL 22H14), nomeadamente os seus paços de Lalim, na Beira. E, curiosamente, 
sucedera no cargo de alferes-mor da Cúria e no título de conde a Martim Gil de 
Riba de Vizela, precisamente uma das mais fiéis ao poder régio e que maior 
oposição ofereceram aos Sousas. Além disso, esta família de Riba de Vizela 
estava ligada, por aliança matrimonial, com os de Soverosa (Constança Gil de 
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Em antagonismo com as perspectivas eclesiástica e laica apresen- 
tadas, está, todavia, uma terceira que, por comodidade, designarei de 
cultura laica cortesã. A demonstrá-lo está o ciclo de cantigas de escárnio e 
maldizer, contemporâneas da crise e produzidas certamente em círculos 
próximos do monarca deposto. Sob a ambiguidade do texto de Airas Perez 
Vuituron, sob o elemento ideológico e o artifício poético, destrinça-se a 
sátira da actualidade social e política. Misturando aspectos profanos e 
religiosos, é expressão de uma oposição política, é testemunho de uma 
ruptura. Veicula, por isso, uma perspectiva diversa da do clero (a sátira é 
anticlerical e antipontifícia) e da que terá enformado as crónicas atrás 
referidas. 

Enquanto a Igreja critica os vassalos que se mantiveram ao lado de 
Sancho II e liberta os que quebram o seu juramento e apoiam Afonso III, a 
cavalaria ataca os que desrespcitam o contrato vassálico, a coberto da 
Igreja. Enquanto esta vê em Sancho II o chefe da decadência e, através do 
seu espírito moralizador, denuncia sobretudo um espírito de vingança, 
algumas poesias trovadorescas vêem esse chefe no próprio Papa. 
Mesmo aceitando tacitamente a existência de uma realeza decadente, 
recusavam-se a aceitar a infidelidade dos vassalos. Assim se representa o 
conflito entre o poder espiritual e o poder temporal, se critica a 
interferência da Igreja nos assuntos públicos e se exaltam os vassalos fiéis à 
Coroa, mesmo quando esta está enfraquecida. Os compromissos vassálicos 
tinham carácter sagrado e nem à Igreja reconheciam os cavaleiros o direito 
de desligar do juramento feudal, pois isso representava a demolição do mais 
importante princípio regulador da sociedade. 

Das situações críticas em que se viram os tenentes de castelos — em 


regra vassalos de vassalos, e, algumas vezes, vassalos de vassalos de 


Riba de Vizela, tia daquele Martim Gil, estava casada com João Gil de 
Soverosa). Este último era meio-irmão do Martim Gil de Sovcrosa atacado nos 
escritos eclesiásticos, o mesmo que o conde D. Pedro invectiva no relato de 
Trancoso. 


3 Cf, p. 411, nota 1. Este texto revela bem a preocupação em legitimar a passagem 
do governo para o conde de Bolonha. Realmente, havia o grande perigo de 
Afonso aparecer como um rebelde ao seu rei legítimo, cometendo assim um 
crime ncfando que o inibia de alguma vez lhe poder suceder (ainda que fosse o 
parente mais próximo à morte de Sancho Il). Tudo fazem para mostrar que foi 
Sancho II que “deixou de ser Rei” cle próprio por não "reger". Esta tentativa 
atinge o cúmulo na versão cronística apresentada na p. 412, nota 1, quando se 
diz que foi o próprio Sancho que “escolheu deixar o reino a seu irmão”. 
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vassalos — dão conta, não apenas a referida sátira de Airas Perez, mas 
também várias narrativas presentes no Livro de Linhagens, que só realçam 
casos de traição!, e na Crónica de 1419 onde, ao contrário, se louvam as 
acções exemplares de fidelidade dos alcaides de Celorico e Coimbra?. 
Será que o que era excepção ao tempo da crise de 1245-1247? e ainda ao 
tempo do conde D. Pedro se tornara regra ao tempo de Fernão Lopes? 

Em princípio, os castelos representavam os interesses dos grandes 
senhores feudais. Por isso, a pretexto do ataque aos alcaides de castelos, 
seus vassalos, poderia Airas Perez Vuituron pretender atingir a própria 
nobreza senhorial. Nada prova, porém, que os alcaides agissem com o 
acordo dos seus senhores. Aliás, se a crítica fosse dirigida aos senhores, 
Airas Perez di-lo-ia claramente. 

Em contrapartida, os exemplos de lealdade vassálica poderão 
exaltar a alta nobreza fiel à realeza. Não estará mesmo por detrás destas 
narrativas uma dessas famílias? Concretizando: não poderá Airas Perez, 
através da reprovação da infracção da homenagem fazer o louvor da 
família de Riba de Vizela? Fá-lo-á por sua própria iniciativa ou sob o 
patrocínio desta? No fim da guerra civil, por 1247, como parecem propor 
Rodrigues Lapa e José Mattoso, porventura ao serviço de Gil Martins de 
Riba de Vizela? Este último autor crê que foi na Corte de Afonso X e, 
porventura, com a sua contribuição, que se teriam produzido e cantado as 
trovas mais violentas contra os traidores dos castelos?. Não deixa mesmo de 


É LL 2944, 47C4 (castelo de Lanhoso); 36BD12, 4843, 49C5, 62111 (castelo de 
Leiria); 66G1 (castelos da Beira). 


Crónica de Cinco Reis de Portugal, pp. 188-192. Estes relatos, introduzidos a 
seguir ao episódio de Trancoso, não têm, à semelhança deste, como fonte a 
Crónica Geral de Espanha de 1344, onde estão ausentes. Não estão também, 
como já vimos, no Livro de Linhagens que só refere os casos de traição. 
É a cantiga só alude à fidelidade do de Celorico, não cita a do de Coimbra que é, 
todavia, o que causa maior assombro ao cronista de 1419. 


2 


O crime de traição em que incorria um vassalo que entregava o castelo que 
tinha, por seu senhor, cra de tal forma grave, nesta época, que servia de ponto 
de referência para qualquer outro crime de traição. E o maior traidor cra 
sempre Afonso II[, como chefe dos que traíam... Cf. Partida 11.18.18, onde o 
legislador afonsino declara: “Quando alguno ricpta a otro de traycion, primero 
dize: Como quien trae Castillo, e mata Sefior", e acrescenta: "ce esto ficicron, 
temiendo, que por desheredamiento del Castillo, podria morir, e perder quanto 
oviesse, e recibir gran deshonrra en su cuerpo" (cit. por Hilda Grassotti, 
Las Instituciones feudo-vassalláticas..., II, p. 1048, nota 242). 


As relações de Portugal com Castela no reinado de Afonso X, o Sábio”, 
in Fragmentos de uma Composição Medieval, Lisboa, 1987, pp. 82-84. 
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ligar a produção destes veementes cantares de escárneo com o exílio de Gil 
Martins em Castelal. 

Seja como for, a forma como Airas Perez evoca os acontecimentos 
aponta para que tenham sido compostas muito próximo deles, 
provavelmente na época em que o príncipe Afonso de Castela esteve em 
Portugal. 


2. Os acontecimentos 


* Pois que s'agora o reino partiu” 
(Airas Pérez Vuituron, c.12462) 


“Quando morreu el Rei D. Affonsso o segundo 
andou o Reyno en discordia” 
(TT-Gav. XII, m.4, nº4, de 1306 Maio 16) 


No fundo, todos os textos que, de forma mais alargada ou mais sucinta 
analisei, estão ideologicamente marcados. Uns, embora coevos dos 
acontecimentos, são mais o testemunho do estado de espírito de uma parte 
da sociedade do que dos factos. São sobretudo o discurso de defesa da 
atitude tomada. 

Outros, posteriores aos eventos, alimentam-se da memória de homens 


que se reportam ao que antes viram ou ouviram (viderunt aut audiverunt). 


Cf. Carolina Michaélis de Vasconcelos, "Em volta de Sancho II”, in Lusitânia, 
II (1924), pp. 7-25. 


"A família da Maia no século XIII", in A Nobreza Medieval Portuguesa, pp. 337- 
-338. Note-se, porém, que Gil Martins vai, efectivamente, para Castela com 
Sancho II, está ao lado deste em Toledo em 3 de Janeiro de 1248, mas regressa a 
Portugal mal o Rei morre, estando já em Maio desse ano na Corte de 
Afonso II. Um segundo exílio terá lugar entre 1264 e 1274 como ao longo deste 
trabalho se refere (cf. supra, Primeira Parte. II. 2.1.2 c a biografia de Gil Martins 
de Riba de Vizela, infra, 2º vol., 1 - Prosopografia). 


2 CEM nº 79, verso 19. 


Muito mais frequente que o vidit propriis occulis (Ing. 1418a, 1440b, 1454b, 
1457b), o vidit hominem ou vidit domnum (ibid918a, 920a, 9234, 923b, 927a, 
932a) ou o vidit cartam Regis (ibid.926a, 930b, 977b-979a, 980b, 983a, 984a/D, ctc.) 
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Decorrente da relativa distância a que se encontram desses acontecimentos 
e, atendendo à sua inserção social ou institucional, os escreventes (ou aqueles 
ao serviço de quem escrevem) oferecem deles a representação que mais lhes 
convém. 

A consciência que disto teriam os contemporâneos, que repetiam 
frequentemente o tópico gregoriano da labilidade da memória e da mutabi- 
lidade da natureza humana, tê-los-á despertado para a importância da 
escrita, remédio para a firmeza e exemplaridade dos factos (ut facta 
mortalia firma fierent et ad posteros eorum testimonio servarentur!). 
Concepção que, inicialmente, teria tido objectivos espirituais — fornecer 
exemplos para bem viver, para praticar o bem —, mas que serve agora 
também objectivos temporais. 

Confrontando a tradição oral e a tradição escrita, tentarei, assim, 
reconstituir esse tempo de discórdia. Verificar o que terá acontecido 
efectivamente durante o reinado de Sancho II e como conseguiu Afonso HI 
repor a autoridade e a obediência, excluindo acções independentes, serão os 
principais fios condutores desta minha reflexão. Nela servir-me-ei, não 
apenas dos textos referenciados, mas de muitos outros, todos coevos dos 


factos. 


é o ut ipse audivit, o audivit dicere ou, concretizando melhor, audivit dicere ... 
patri suo, audivit avis suis et patri suo, audivit dicere per multos bonos homines, 
audivit dicere non solum maiordomis sed etiam aliis gentibus terre (ibid. 918a, 
919b, 947b, 1416b, 1426b, etc.) ou então audivit dicere hominibus qui sciebant 
(ibid. 1157), expressão que se multiplica pelas várias alçadas. Prova isto que, 
pese o facto da crescente importância do escrito, a oralidade tem ainda um 
peso assaz forte, mormente em determinadas zonas do país, com 
predominância no Norte. Exemplos semelhantes colhem-se nas Inquirições de 
D. Dinis, de 1288: ...e disse que ouvyo dizer que o fora de antigo e assy o cree; 
disserom que todalas cousas que ouvirom dizer... que todo creem assy por çerto 
como o dizem (TT-Ing. Dinis, liv. I, fls. 117v, 118, 118v). 


1 Esta expressão ou outras muito semelhantes são repetidamente utilizadas nos 
preâmbulos dos diplomas régios desde o início da monarquia. Do tempo de 
Afonso III, confronte, a título de exemplo, TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fls. 41v, 43v, 
44v; TT-Arouca, Gav. HI, m. 2, nº 8a, 8b. Preocupação que também se sente 
bem ao nível do clero e mesmo de particulares (pela boca do clero). Veja-se 
TT-Arouca, m. VII, doc. 29, de 1226 Jun.; TT-Alcobaça, m, VII, 4, de 1241 Maio 18; 
ADB-Cabº Gav. I, Igrejas, nº 200, de 1251 Maio. Abstraindo da exemplaridade e 
realçando a certeza e a credibilidade transmitidas pela escrita (ut sit magis 
credibile et certum), refiram-se os seguintes documentos: TT-Sé de Coimbra, 
m. XIV, doc. 5, de1245 Agosto; TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl. 16, de 1256 Maio 24; 
TT-Pedroso, m. VII, de 1266 Jan.. Cf. Yves Grava, "La Mémoire, une base...”, 
in Temps, Mémoire...., p. 69. 
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Só um acontecimento cuja importância marcasse as memórias podia 
servir como elemento para datar e recordar. Sobretudo numa altura em que o 
homem (salvo o eclesiástico) não sabe apreciar a exactidão do tempol. 
Então, em regra, as pessoas datavam os acontecimentos ou através de 
fenómenos atmosféricos (eclipses? ou tremores de terra) ou através de factos 
muito relevantes, a nível social ou político: a subida ao trono de um 
monarca, a morte de um Rei? ou de um grande senhor feudal, a tomada de 
uma vila ou castelo pela força, ou uma guerra”. 

O que aconteceu, no tempo de Sancho II, foi de facto muito marcante, 
pois este tempo é identificado como tempora de rouba et malefactoria, 
tempora de forcia, tempora de testamenta, tempora guerre (ou guerrarum). 

Rouba, malefactoria, guerra... Um conjunto de expressões que 
traduzem a agitação e a violência. 

Abrangerão estes conceitos, da mesma forma, todo o reinado? 
Aplicam-se a alguma ou algumas fases em especial? A partir de quando? 


1 Para datar os homens deste tempo afirmam vagamente que se recordam de 10, 
30, 40..., 70..., 100 anos (TT-Ing. Além Douro, fl. 119). 


2 É frequente em inquirições da segunda metade do século XIII os inquiridos 
recordarem um eclipse do Sol; se acordava quando foy o dya noyte; se acordava 
delo dia noyte aacha (cf. a já referida Inquirição realizada ao tempo de D. Dinis 
sobre os bens de Gonçalo Garcia de Sousa, em 1287, cujas fontes são citadas 
nas notas seguintes, ou sobre a honra e couto de Gove que fora da mãe de Rui 
Garcia de Paiva, em 1302). É claro que alguns acrescentam a idade que tinham, 
ou referem que eram já casados, quando um desses fenómenos ocorreu. 


3 Quando Dom Afonsso pai deste [D. Dinis] veo por Rey (TT-Gav. VIII, m. 6, 
nº 11). 


4 Naquela inquirição de 1287 alguns recordam a morte de Afonso II (morte 
d'ElRey dom Afonso o Grosso). Cf. TT-Ing. Além Douro, fl. 117v; TT-Gao. VIII, 
m. 6, nº 11. 


9 Outros recordam a morte do conde D. Mendo, o Sousão ou de D. Gonçalo 
Mendes de Sousa (se acordava quando morreo dom Gonçallo Mendiz seu 
padre de dom Mem Gonçalviz. E disse que era tamanho que rezava o salteiro). 
Cf. TT-Ing. Além Douro, fls. 117v, 119, 120v. 


6 Uma testemunha recorda quando El Rey D. Sancho filhou Lanhodella (TT-Gav. 
VII, m. 4, nº 15; TT-Ing. Além Douro, fl. 116v). Uma outra se acordava quando 
filhou Rey dom Afonso Guimarães (TT-Gav. VIII, m. 4, nº 15; TT-Gav. VIII, m. 5, 
nº 2; TT-Ing. Além Douro, tl. 117v.). 


7 Vários jurados recordam quando foy a lide do Porto (TT-Gav. VIII, m. 4, fl. 15; 
TT-Gav. VIII, m. 6, f1.11; TT-Ing. Além Douro, fls. 116-120v). Acerca dos vários 
elementos de referência para datar acontecimentos, presentes no Inquérito 
Régio de 1287 feito sobre os bens de Gonçalo Garcia de Sousa, citado nesta e 
nas notas antecedentes veja-se a claborada análise que deles é feita por 
Luis Krus, D. Dinis e a herança dos Sousas. O Inquérito Régio de 1287, pp. 14-22. 
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Como os textos citados no capítulo anterior e na abertura deste 
permitem verificar, não há concordância acerca do início da discordia. 
À bula da deposição, de 1245, a Tradução Galego-Portuguesa da Variante 
Ampliada da Primeira Cronica Geral de Espana, de 12891, e certa 
documentação do tempo de D. Dinis, como a que extractei a abrir este 
capítulo, afirmam que a crise se iniciou logo que D. Sancho tomou conta do 
poder, ou seja, desde a sua pueritia?. Aliás, aquela bula considera mesmo 
que ele não fez senão seguir o caminho já iniciado por seu pai”. 
Ao contrário, a 4º Crónica Breve e as que nela se baseiam afirmam que 
começou por ser bom Rei e por fazer justiça e só, posteriormente, mal 
aconselhado, deixou de fazer justiça e de manter o status regnil. 

Da análise desta documentação já referenciada e do cotejo com os 
documentos que consegui reunir de D. Sancho II, percebe-se que a crise: 
acompanha, com altos e baixos, não apenas todo o seu reinado, mas que, de 
certa forma, ela é o resultado da política encetada por seu pai e da sua 
própria incapacidade para lhe dar continuidade. 

Com efeito, a discordia traduziu-se, de forma genérica e global, num 
assalto da aristocracia, em luta entre si?, contra uma instituição monárquica 
que, cada vez mais forte, a ameaçava. 


2.1. A divisão da nobreza 


À ameaça começara realmente com Afonso II. Desde este reinado 
mantinha-se uma luta indecisa, não contra a nobreza, já que uma parte 
importante dela está ao lado do Rei, mas contra a alta nobreza 


1 cf supra, p. 410, nota 1. 


2 A divisão da vida em idades, ideia clássica, retomada por Isidoro de Sevilha, 
aperfeiçoa-se e concretiza-se no século XIII. Então, a pueritia é a segunda de 
sete idades e dura dos 7 aos 14 anos (cf. Georges Minois, Historia de la vejez. 
De la Antiguêdade al Renacimiento, trad. esp., ed. Nerea, Madrid, 1989, pp. 212 
e ss). 


3 A, D. Sousa Costa, op. cit. nota 410, pp. 436-437. 
Cf. supra, pp. 410 (nota 2) e 411 (notas 1 e 2). 


O próprio inquérito acima analisado acentua a discórdia entre nobres, pois o 
próprio bispo de Coimbra multi expendebat ut concordiam poneret inter 
barones. 
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(monopolizadora das forças políticas) e seus partidários. Uma luta 
encetada pois pela realeza, no sentido de reconquistar o seu direito de 
julgar, ou melhor, a preeminência sobre todos aqueles que o exerciam. 

Perante o crescendo por parte dos grandes senhores, cujo poder se 
configurava em virtude da consolidação hereditária e se legalizava pelo 
efeito da imunidade, Afonso II tenta firmar o poder sobre as suas possessões 
pessoais (os seus bens dinásticos e dominiais) e conter os seus potenciais 
concorrentes. 

Este propósito ter-se-á já feito sentir nos últimos dias da vida de seu 
pai Sancho I, o que, segundo Herculano, terá levado este, em 29 de Dezembro 
de 1210, a inserir alguns aditamentos ao seu anterior testamento de Outubro 
deste anol. Aliás o mesmo historiador opinava que, já neste testamento de 
Outubro, se sente certa desconfiança, por parte de D. Sancho I, na 
sinceridade do seu sucessor?, Os juramentos exigidos por aquele monarca ao 
herdeiro, o conjunto de cautelas cometidas aos testamenteiros no sentido de 
fazerem cumprir à risca o testamento foram interpretadas pelo mesmo autor 
como manifestações de grandes suspeitas que tinha o Rei face a seu filho e 
herdeiro?. 

Efectivamente D. Sancho tinha razão. Afonso II vai perseguir e 
vencer alguns desses senhores, procurando — mais do que apoderar-se de 
parte das suas terras para assim estender pouco a pouco os seus domínios 
dinásticos, fundamento económico e militar de seu poder — recuperar 
jurisdições. Era, porém, apenas a busca da via para a conquista de uma 
posição superior, isto é, de uma supremacia territorial, de uma soberania e 


1 No primeiro, confiante ainda, D. Sancho lega o Reino ao seu primogénito 
Afonso (mando ut filius meus domnus Alfonsus habeat regnum meum). 
No segundo acrescenta: et si quod absit et quod non credo jam dictus filius 
meus vel ille qui in Portugalie regnaverit aliquid inde per se vel per aliquem 
alium impedierit vel fecerit aut permisterit impediri ... si aliqua inde contencio 
oriatur noluerit acquiescere neque totum emendare sicut illi omnes vel eorum 
maior pars judicaverit, domnus Gunsalvus Menendiz et domnus Laurentius 
Suarii et domnus Gomecius Suarit non dent ei castra illa que tenent donec 
repiscat et totum emendet sicut illi septem prenominati [arcebispo de Braga, 
abade de Alcobaça, prior de Santa Cruz, abade de Santo Tirso, mestre do 
Templo, prior do Hospital, D. Pero Afonso] vel corum maior pars judicaverit. Et 
sciendum est quod isti tres mihi fecerunt hominium quod bona fide et sine 
malo ingenio hoc compleant et attendant et quod stent judicium omnium 
illorum septem vel plurimum si aliqua super manda mea contencio oriatur. 


2 História de Portugal, II, p. 147. 
* Op.cit 1 p. 197. 
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de uma centralização, porquanto os meios de acção militares e financeiros 
de que dispunha eram, conquanto eficazes, apenas superiores aos das 
grandes casas feudais do reino. E eficazes, graças a um diferenciado 
aparelho de domínio. 

Esta é a causa da guerra entre o Rei e os senhores, como é a causa da 
guerra entre os senhores. Por isso alguns destes, sobretudo os de Sousa 
(que, tendo exorbitado dos seus poderes como testamenteiros de Sancho 1, 
perderam os cargos curiais), se colocam ao lado das irmãs de Afonso II, 
contra quem a luta do rei se dirigiu em primeiro lugar!. Procuravam assim 
mais facilmente fazer frente ao monarca, ao mesmo tempo que viam nisto 
uma forma de vingança contra a Realeza que os prejudicava. Não o 
conseguem com Afonso II, consegui-lo-ão com Sancho II, menor, levando a 
uma situação de guerra que o clero e Afonso III tentarão remediar. 

Para Afonso II a justiça assentava no respeito pelos direitos de cada 
um, na defesa dos desprotegidos frente aos poderosos, cujas malfeitorias 
deviam ser punidas?, Referindo-se a uma situação que se vinha arrastando 
há muito, censurava este monarca os poderosos, roubadores e malfeitores que 
oprimiam os mezquinhos. Considerava que era função régia ajudar o populus 
contra os principes que os roubavam. Pertencia à justiça régia repor a 
situação, isto é, manter a equidade e a justiça?, defender os mezquinhos dos 
abusos dos poderosos?. Estes são então identificados com os cavaleiros ou 


1 Sobre as lutas entre Afonso Il e suas irmãs veja-se M. Teresa Veloso, "A questão 
entre Afonso II e suas irmãs sobre a detenção de direitos senhoriais”, Revista 
Portuguesa de História, XVIII (1980), pp. 197-299; id., D. Afonso II -Relações de 
Portugal com a Santa Sé durante o seu reinado, Coimbra, 1988, cap. IV, pp. 119 
ess. 


2 Porque a nos perteençe de fazermos merçee aos mezquinhos e de os 
defendermos dos podrosos (Livro das Leis e Posturas, p. 18, de 1211), ...Porque 
do boom prinçepe he purgar a ssa provinçia dos maaos homeens (ibid., p. 19, de 
1211); ...Ego Alfonsus secundus Dei gratia Portugalie Rex desiderans justitiam 
et cupiens unicuique jura sua integre observare (TT-Reg. Af. II, fl. 60, de 1218; 
TT-Chanc. Af. HI, liv. I, fls. 149v, 152). 


3 Maao costume dantigo soya seer assy em Coimbra como en todalas vilas da 
nossa Estremadura come en todalas pertes do Reyno que asst nos come 
aqueles que de nos tijnham terras ou alcaydarias levavam de todalas cousas de 
comer que vendessem a terça parte. E esto he gram dano e perjuizo dos 
mezquinhos. A qual cousa pera todo senpre estabeleçemos que nom valha 
(Livro das Leis e Posturas, p. 9). 


4 Porque a nos perteençe de fazermos merçee aos mezquinhos e de os 
defendermos dos podrosos (Livro das Leis e Posturas, p. 18). 
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com os que têm as terras do Rei, enquanto aqueles são assimilados aos 
vilãos). 

A documentação da chancelaria de Afonso II parece revelar a 
consciência de que o primeiro dever do Rei é fazer justiça aos seus súbditos, 
de que esta é prerrogativa especialmente cometida ao soberano e de que o 
reforço dela está na relação directa da repressão dos abusos dos poderosos, 
os que estavam encarregados de a exercer em nome daquele. Para ele 
(de acordo com a renovação intelectual do seu tempo) os conceitos de justiça e 
soberania identificavam-se, sendo necessário, por isso, reconquistar o 
direito de julgar para reconquistar a soberania? 

Tentou, assim, privar a nobreza de alguns dos seus poderes senhoriais, 
assim comprometendo as suas bases sociais. Ele próprio passa do estatuto de 
primus inter pares ao de detentor de um poder que ultrapassava largamente 
o de todos os nobres. Com Afonso II abre-se a luta entre a nobreza senhorial e 
a Coroa, luta que acabará com a vitória da Realeza, mas já no tempo de 
D Afonso III e de D. Dinis. 

Herculano afirma que, pouco depois morte de Sancho I (fins de Março 
de 1211), seus filhos Pedro e Fernando abandonaram o país e suas filhas 
estão em luta com o Rei seu irmão?. Muito embora não encontre qualquer 
rasto de Pedro em documentação portuguesa (régia ou particular), a sua 
presença fora do país só se confirma a partir de Setembro de 1223 e até 1230, 
período em que é o mordomo do Rei de Leão e governador de vários 
distritos*. Soeiro Pais de Valadares, que dele terá a jurisdição delegada 
daquele cargo, ainda está no país em Abril de 1222. Ao contrário, o bastardo 
régio Martim Sanches, que se afasta também, já está na Corte de Afonso IX 
de Leão em 1217, certamente após a derrota das infantas. 

Nestas, regiamente dotadas de bens patrimoniais pelo testamento de 
seu pai, viu Afonso II uma ameaça. Consciente de que o reforço da realeza 


dependia da afirmação do princípio dinástico, tentou eliminar o seu poder 


1 Porem defendemos que nenhuum cavaleiro nem outro nenhuum que de nos as 
terras teverem que nom tome nenhua cousa dos vilãaos ata que per nosso juiz 
ou per homeens boons seja estimado quanto paguem da cousa (ibid., pp. 18-19). 


2 Cf. Arlette Lebigre, La justice du Roi. La vie judiciaire dans lancienne France, 
Paris, 1988, p. 24. 


3 História de Portugal, II, p. 166. 
4 CEL. Gonzaga de Azevedo, História de Portugal, VI, pp. 161-166. 
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senhorial, na medida em que ele implicava a diminuição dos direitos 


jurisdicionais da Coroa. 


O testamento de Sancho I dá-nos a conhecer, nas pessoas dos três 
testamenteiros, os cabecilhas das mais importantes linhagens do Reino: a 
de Sousa (cujo principal elemento era Gonçalo Mendes de Sousa), a de Riba 
Douro (representada por Lourenço Soares, casado com uma bastarda régia, 
Urraca Sanches) e a de Tougues (cuja cabeça era Gomes Soares Facha, genro 
de Gonçalo Mendes de Sousa, pois casara com sua filha Elvira Gonçalves). 

Gonçalo Mendes de Sousa, o chefe da mais poderosa família de 
Portugal, sucedera, em 1192, a seu pai, o conde D. Mendo, no cargo de 
mordomo-mor (que este detinha desde 1186). Não exerceu este ofício por 
muito tempo, após a morte de D. Sancho I. Se o tinha ainda em 6 de Abril de 
1211, já em 30 de Junho era Martim Fernandes de Riba de Vizela o novo 
mordomol. E ainda que esteja nesta última data presente na Cúria já o não 
está na reunião seguinte, de 30 de Julho deste mesmo ano. 

À sua substituição no cargo por parte de Afonso II representava não 
apenas uma afronta individual, mas também um ataque ao prestígio social 
e político da família. Com efeito, após uma interrupção a seguir à morte de 
seu avô — que o detivera entre 1156 e 1167 —, o mordomato tinha estado sem 
interrupção na família desde há 25 anos. 

Se a saída de Gonçalo Mendes do país não foi uma iniciativa pessoal, 
então teria sido do próprio rei que, segundo letra papal, expulsou do Reino 
muitos nobres seus adversários?, Com efeito, a 1 Setembro de 1211, Gonçalo 
Mendes está em Salamanca, na Corte de Afonso IX, honrado com as 


tenências de Estremadura e Trasserra. 


1 Este fora o último alferes de D. Sancho I e seu testamenteiro em Outubro de 
1210. Não será também de esquecer que seu irmão, João Fernandes de Riba de 
Vizela, fora maiordomus domus de Sancho I. Junto deles se formara Afonso II. 
É a pedido deste e por amor daquele João Fernandes (já então morto) que 
Sancho I isenta de colheita o mosteiro de Mancelos, em Setembro de 1208 
(DS 176). 


2 Bula de Inocêncio III de 31 de Agosto de 1212 já citada por Alexandre 
Herculano, História de Portugal, II, p. 199, nota 12: ...quibusdam nobilibus 
adversariis regis, qui de regno expulsi fuerant ab eodem. 


3 J. Gonzalez, Alfonso VIII, |, pp. 746, 757; Alfonso IX, II, doe. 277, p. 376. Tal como 
ele, actuavam na Corte leonesa em favor da causa de D, Teresa (antiga mulher 
de Afonso IX) Mestre Martinho tesoureiro de Lisboa e Mestre Pedro mestre- 
«escola de Coimbra. 
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Quando D. Martim Anes de Riba de Vizela, a mandado de Afonso II, 
cercou D. Teresa, irmã do Rei, em Montemor-o-Velho, D. Gonçalo, que 
estava em Castro Tarafe, veio a Portugal com 25 cavaleiros, entrou de noite 
em Montemor-o-Velho e, com os que trouxe e com os que tinha a rainha, 
venceu-o e expulsou-o!. Está em Montemor em 31 de Maio de 1212, onde 
confirma (com vários cavaleiros talvez seus vassalos?) o foral de Alenquer 
concedido por D. Sancha?, e o de Montemor-o-Velho por D. Teresa!. 
Em Janeiro de 1217 surge de novo na Corte de Afonso IX como vassalus regis”. 
Já está, todavia, na Corte de Afonso II desde 31 de Março de1219º (onde se 
manterá, pelo menos, até Outubro de 12217), sendo em Junho de 1219 um dos 
dez vassalos apresentados por Afonso II como fiadores do tratado de paz 


| LL26AS. 


2 Os cavaleiros presentes são: Gomes Viegas [de Alvarenga], filho de Egas Afonso 
[de Alvarenga], Lourenço Viegas [de Portocarreiro], filho de Egas Henriques de 
Portocarreiro, Martim Gonçalves filho de Gonçalo Sarracines, Gil [Rodrigues], 
filho de Rui Fernandes de Lisboa, Gonçalo Peres [de Paiva], filho de Pero 
Gonçalves de Paiva. Afirma Alexandre Herculano que o facto de se referir a 
filiação se justifica por serem cavaleiros mancebos ou por não exercerem 
qualquer cargo no Reino (História de Portugal, II, nota VIII de fim de vol, p. 588; 
posição seguida por M. Teresa Veloso, D. Afonso II-Relações de Portugal com a 
Santa Sé durante o seu reinado, p. 216). Porém, como aquela referência de 
filiação se estende a Gonçalo Mendes (filius comitis domni Menendi qui fuit de 
Sousa), mordomo-mor do Reino entre 1196 e 1211, ela parece provar, por outro 
lado, a existência de uma filiação estritamente patrilinear e de uma consciência 
genealógica. O nome pessoal, por si só, mostrava-se provavelmente incapaz de 
o ligar ao grupo familiar, donde se tornava necessária essa explicitação. 
Daí, remontar-se, assim, pelo menos a uma geração que começara a impor-se. 
Dá conta finalmente de uma nova estrutura antroponímica, fundada na 
associação de um patronímico invariável e prenomes individuais que permitem 
à família tomar consciência de si própria (cf. Pierre Toubert, Les structures du 


Latium Medieval, 1, p. 696). 
9 TT-Livro II de Próprios, fls. 42v-44; Leges, 561. 


4 Leges, 558. Neste estão presentes, além de Gonçalo Mendes de Sousa, Aires 
Mendes e Lourenço Viegas de Potocarreiro. 


o J. Gonzalez, Alfonso IX, II, doc. 342, p. 451. 
TT-Reg. Af. II, fl. 47. 


TT-Reg. Af. II, fl. 44. Em Junho de 1221 está no Sul, em Lisboa, onde, com sua 
irmã Guiomar, vende sua herdade de Alpriate ao mosteiro de S. Vicente 
(TT-S. Vicente, m. II, doc. 14). Acompanha ainda Gonçalo Mendes o acima 
referido Gil Rodrigues. 
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realizado entre este e Afonso IX de Leão, em Boronal!. Não está presente ao 
foral da Guarda de 7 de Abril de 1222, embora estivesse em Portugal?, 


Porém, se a revolta do de Sousa não se fez esperar, Lourenço Soares 
[de Riba Douro], como Gomes Soares [de Tougues], os outros dois 
testamenteiros e fiadores do cumprimento da vontade de D. Sancho I, não se 
afastaram da Cúria. Lourenço Soares, que, desde 1199, aparecia na Corte de 
Sancho I (1199,1200,1206,1207), e a quem este Rei entregara as tenências de 
Lamego e Trancoso, está constantemente presente em todas as reuniões de 
Cúria entre Abril de 1211 e Fevereiro de 1219, ocupando invariavelmente o 
primeiro lugar após o mordomo e o alferes. Está ausente em Março de 1219 
(primeira reunião a que regressara Gonçalo Mendes) e em Agosto deste ano, 
mas volta a estar presente de Janeiro de 1220 a Agosto de 1221, após o que 
não volta a aparecer. Morre certamente sem sucessão, pois as tenências da 
Beira e de Viseu, que havia detido, estão, desde 1222, na mão de Ponço 
Afonso de Baião e de Abril Peres, respectivamente. Do mesmo modo a de 
Pinhel, desde esta data ou a partir de 1223, é governada por Gonçalo 
Mendes. Esteve também (em primeiro lugar) entre os dez vassalos fiadores 
do tratado entre Afonso II e o rei de Leão. As Inquirições de 1258 referem 
mesmo uma doação que Afonso II lhe fizera em Fontelo. 

Quanto a Gomes Soares [de Tougues] está na Corte de Sancho Lem 1198 
e 1207. Desde então, e até meados de 1218, aparece em terceiro lugar a seguir 
aos dois anteriores, ou entre os primeiros lugares. 

Do que para trás afirmei fica claro que, desde a morte de Sancho I, há 
uma “mudança de influências" na Corte: à anterior predominância dos 
Sousas nos principais cargos substitui-se agora a de uma nova família que 
até então ocupara cargos subalternos: a de Riba de Vizela. “Mudança de 
influências" que é, por um lado, a manifestação de uma luta encetada pelo 


poder régio e, por outro, o eco das consequências dessa mesma luta. Procura o 


l J. Gonzalez, Alfonso IX, II, doc. 373, p. 488. 


2 Pelo menos em 17 de Fevereiro de 1222 está em Alcobaça, donde faz saber a 
D. Abril, decerto um seu funcionário, talvez seu mordomo, que dera a sua 
herdade de Barquerena a Alcobaça em troca de uma outra herdade c de 
864 morabitinos que recebera, para além do remédio da alma e pro multo alio 
profecto et servicio quod ab eis recepi (TT-Livro dos Dourados de Alcobaça, 
doc. 22). 


3 Ing. 1086b. 
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Rei o exercício efectivo do poder. Contra isso estão os Sousas. Realistas se 
afirmam os de Riba de Vizela. 

Estes, já antes presentes na Corte, não tinham ainda logrado atingir 
lugares cimeiros. A sua estreita ligação ao Rei — a que não devem ser 
estranhas as ligações familiares, quer com o arcebispo de Braga, D. Estêvão 
Soares da Silva (cunhado de Martim Fernandes de Riba de Vizela), quer 
com a ordem dos Templários (Gualdim Pais era igualmente tio materno da 
mulher de Martim Anes de Riba de Vizela) —, é causa do poderio 
económico, social e político de que, desde então, disfrutarão. 

Esta mesma solidariedade familiar justificativa das solidariedades 
políticas, explica, do mesmo modo, determinadas alianças estabelecidas, 
com os de Sousa, por um lado, e com as irmãs de Afonso II, por outro. 
Com Gonçalo Mendes está, entre outros, Gomes Viegas de Alvarenga, filho 
de Egas Afonso de Riba Douro (não se pode esquecer que Egas Afonso é primo 
coirmão de Teresa Soares de Riba Douro, casada com Gonçalo Mendes de 
Sousa). Por outro lado, os de Riba Douro, desde há muito ligados à criatio 
de Reis e príncipes, estavam-no agora muito proximamente, pois Urraca 
Viegas (tia, através de aliança matrimonial, de Gonçalo Mendes de Sousa), 
fora nutrix da rainha D. Mafalda, uma das partes do conflito. Lourenço 
Viegas de Portocarreiro está também com Gonçalo Mendes. Já anteriormente 
sublinhei as ligações familiares entre Sousas e Portocarreiros. 

Em suma: a família realmente preterida foi a de Sousa. E foi-o em 
favor de uma outra, a de Riba de Vizela, em dois dos seus ramos. O mordomo 
que substitui Gonçalo Mendes de Sousa é Martim Fernandes de Riba de 
Vizela, que vinha exercendo o cargo de signifer, enquanto seu primo Soeiro 
Raimundes o substitui temporariamente na alferezia. A escassez da 
documentação, entre 1212 e 1217, não permite ver claramente o que, a este 
nível, se passou. Mas em 1215 já Pero Anes da Nóvoa era o mordomo e, pelo 
menos desde 1217 o alferes é Martim Anes de Riba de Vizela (filho de João 
Fernandes), isto é, o mesmo que, em 1212, lutara em Montemor-o-Velho por 
Afonso II contra Gonçalo Mendes de Sousa. Os dois oficiais manter-se-ão até 
ao final do reinado de Afonso II, e ainda nos primeiros meses da menoridade 
de D. Sancho II (Maio e Junho pelo menos). 


Tal como seu pai Afonso II previra e mandara em seu testamento, 
Sancho II, de menor idade (13 anos) quando recebeu o governo, ficou em 
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poder de seus vassalos (proceres) até à sua maioridade. A estes 
encomendara os castelos que só deviam entregar a Sancho II quando fosse de 
róbora. À ideia da continuidade monárquica está aqui presente. 

Na perspectiva da Igreja, desde o início deste reinado, está também 
presente uma continuidade no erro e na falta de temor de Deus. Tal como seu 
pai, também Sancho II ofendia e oprimia a Igreja, porque, tal como ele, se 
deixava conduzir por imprudente conselho?. De acordo com esta 
perspectiva, os "tutores"? e outros magnates usurparam quanto puderam, 
fizeram guerras, prejudicaram os mais desprotegidos, roubando terras e 
matando lavradores, para incrementarem o seu património e crigirem os 
seus domínios em principados, construindo assim uma barreira face à 
autoridade monárquica. Os senhores e os "tutores" teriam, pois, procedido 
como terríveis malfeitores durante a menoridade de D. Sancho II. 

Face aos meios utilizados por Afonso II, na sua dupla vertente teórica 
e prática, uma vez ele morto e sendo seu filho menor, a nobreza senhorial, 
entregue a si a tutoria do herdeiro, tratou de afirmar a sua posição, em 
defesa dos seus privilégios, de suas liberdades e das leis estabelecidas. 


À Etsiin tempore mortis mee filius meus vel filia mea qui vel que debuerit 
habere regnum non habuerit roborem sit ipse vel ipsa in regnum in potestate 
vassalorum meorum quosque habeat roborem (TT-Alcobaça, DR, cx. 1, m. |, 
21 de 1221 Nov.). Cf. ML, Parte IV, Apêndice, escritura nº 13; Alexandre 
Herculano, História de Portugal, II, pp. 324 e 340 (nota crítica nº 75 de 
J. Mattoso); A.J. da Costa "Os mais antigos documentos...”, pp. 312-321. 


2 Portugalie Rex Illustris a pueritia sua, clare memorie ... patre suo viam universe 
carnis ingresso, Regni Portugalie gubernatione suscepta, ecclesias et monas- 
teria existenta in eodem, pravo usus consilio, in gravem Dei offensam et 
conculcationem ecclesiastice libertatis multimodis exactionibus et oppres- 
sionibus (A. D. Sousa Costa, op. cit., nota 547- bula Grandi non immerito, de 
1245). 


3 Se é verdade que o testamento de Afonso II só previa uma situação de tutela 
até o seu filho ter idade de róbora, se efectivamente não há documento que 
refira tutor ou tutores oficiais de Sancho II, apesar de tudo, é dificil concordar 
com L. Gonzaga de Azevedo que atribui vontade, iniciativa própria e 
incontestada autoridade a Sancho II aos catorze anos de idade (cf. Alexandre 
Herculano, História de Portugal, II, pp. 348 e ss. e notas críticas de J. Mattoso, 
pp. 943 e 544, especialmente, nºº 1, 2 c 5; L. Gonzaga de Azevedo, História de 
Portugal, VI, pp. 129 e ss.). Apesar do seu sentido místico originário, recorde-se a 
máxima da Escritura: “Infeliz a terra cujo Rei é uma criança”, objecto de 
comentários alegóricos no século XIII, (retradutores do místico em político 
(cf. Philippe Buc, "Pouvoir royal et commentaires de la Bible (1150-1350)”, 
Annales, Mai-Juin 1989, pp. 691-713, especialmente pp. 692-693). Vejam-se nas 
notas seguintes a importância dada pela Igreja à menoridade do Rei. 
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Os anos da menoridade de D. Sancho II foram assim uma época turbulental, 
A "tutoria" do rei coincide com violentas lutas inter-nobiliárias. De 1223 
aos finais de 1227 reinou a confusão, processou-se o assalto, ou melhor, a 
apropriação de poderes locais. 

As constantes alterações no elenco governativo são um claro sintoma 
dessa turbulência. De facto, em Junho de 1223 aparecem como barones de 
Sancho II: D. Pero Anes [da Nóvoa], D. João Fernandes [de Lima], D. Rui 
Mendes [de Sousa] e D. Gil Vasques [de Soverosa]2; em Setembro de 1223 o 
mordomo é Martim Anes [de Riba de Vizela], em Abril e Maio de 1224 
Martim Anes é de novo alferes e o mordomo é Henrique Mendes; em 
Novembro e Dezembro deste mesmo ano já o mordomo e o alferes são, 
respectivamente, Gonçalo Mendes de Sousa e João Fernandes [de Lima]; em 
Junho de 1225 este é mordomo e Fernão Fernandes [de Bragança] é o alferes; 
em Abril de 1226 mantém-se o mordomo, mas regressa à alferezia Martim 
Anes; ainda em 1226, em mês indeterminado, continua o mesmo alferes, mas 
aparece um novo mordomo, Abril Peres de Lumiares?. Uma "revolução no 
palácio" que é causa de forte instabilidade política. 

Os membros da mais alta nobreza esforçavam-se por açambarcar os 
ofícios públicos e os cargos político-governativos da Corte. Através de 


1 As bulas pontifícias dão conta desta menoridade tumultuosa. A 15 de Janeiro 
de 1224 o papa Honório III dirigia-se aos conselheiros régios (D. Vicente, deão 
de Lisboa, Gonçalo Mendes, chanceler-mor, Pero Anes[da Nóvoa] e Henrique 
Mendes), para que, através da sua salutar influência no ânimo juvenil do 
monarca, lhe incutissem o temor de Deus nos seus tenros anos e natural 
docilidade (qui teneram ejus etatem et docilem de faciti potestis assuefacere 
timori divini nominis et amori et a perversis actibus salubribus consiliis 
cohibere). Cf. A. D. Sousa Costa, op. cit. nota 236, p. 133. Em 22 de Outubro do 
dito ano, o mesmo papa dirige-se ao Rei quo es in annis adolescentie (id., ibid., 
nota 247, p. 137). Ainda aos problemas de idade se refere a bula de Gregório IX 
de 20 de Outubro de 1231: ...filium nostrum ... illustrem regem Portugalie 
gerimus caritatis, ipsius, in annis adhuc minoribus constituti, zelamur diligentia 
paterna salutem, optantes ut, adolescentie sue primitias exercens in timore 
divini nominis et amore. 


TT-Celas de Coimbra, m. II, doc. 2 (1223 Jun. 23, Montemor-o-Velho). 


Cf. J. Mattoso, "D. Sancho II, O Capelo”, in História de Portugal, dir. por José 
Hermano Saraiva, II, ed. Alfa, 1983, pp. 139-140. Muito embora a sequência dos 
oficiais-mores apresentada por José Mattoso seja idêntica à que acima refiro, 
há uma diferença no que diz respeito à identificação da linhagem de Martim 
Anes e o equívoco (por erro tipográfico, certamente) de João Fernandes de 
Bragança por Fernão Fernandes de Bragança. Tanto na prosopografia como 
nas listas de mordomos e alferes (infra, 2º vol., 1 -Prosopografia e II- Apêndices), 
deixo citada alguma documentação que me parece poder fundamentar o que 
afirmo. 
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pactos e alianças familiares, cada linhagem ou agrupamento de linhagens 
procurava disputar às outras da mesma categoria social a privança com o 
Rei e, consequentemente, o controlo do aparelho do poder político. 

Como se verifica, os de Sousa conseguem de novo, esporadicamente, 
arrebatar o poder durante a menoridade de Sancho II. Mal este toma conta 
do poder, Gonçalo Mendes volta à Corte, conseguindo mesmo regressar à 
mordomia em Dezembro de 1224. Sem o cargo, ainda se mantém na Corte em 
1225 e 1226. Desde então e até 1235 desaparece de novo da documentação 
régia, muito embora se colham informações a seu respeito noutro tipo de 
fontes. Informações sobre o seu poder militar! e sobre os seus poderes 
públicos*. 

Quem administrava verdadeiramente eram os barones do reino. 
Manifesta-o uma série de cartas de povoamento e aforamento então 


1 Todavia, em Maio de 1230, Gonçalo Mendes equipava-se para integrar o 
exército régio que se aprestava a nova tentativa de conquista de Elvas. 
Sem mencionar mês, L. Gonzaga de Azevedo situa esta conquista de Elvas 
alguns meses antes de 24 de Setembro de 1230 (esta é a data da morte de 
Afonso IX de Leão). Todavia, segundo o mesmo autor, o exército levantado por 
Sancho II para a conquista de Elvas chegou tarde. Esta cidade havia já sido 
conquistada pelas tropas do infante D. Pedro, tio de D. Sancho II, ao serviço do 
Rei de Leão e auxiliado por tropas lconesas e por freires portugueses. Estes, 
porém, tomaram conta de Elvas e Juromenha e entregaram-nas ao exército de 
Sancho II (História de Portugal, VI, pp. 37-38). D. Gonçalo Mendes, ao partir 
(ou na intenção de partir) para a guerra, com 55 a 60 anos no mínimo, tendo 
atrás de si uma vida de violências c extorsões, prepara-se para a hipótese de 
não voltar. Contrata assim com os intermediários na ligação com a divindade. 
Ao mosteiro de Pombeiro (de que a família é herdeira), na tentativa de se 
redimir dos males contra este praticados, faz doações que, além desse, têm um 
outro objectivo: recompensa pelos 200 morabitinos que o mosteiro acabava de 
lhe dar para integrar o exército régio na conquista de Elvas (...et per ducentos 
morabitinos quos Menendus abbas ejusdem monasterii in presenti mihi dat 
eunti ad exercitum Regis apud Elvas (Meireles, Pombeiro, pp. 120-121, doc. 3, 
BGUC-Manuscritos de João Pedro Ribeiro, nº 704, 13). In presenti significará 
"agora, no momento presente” — tal como acabo de interpretar — ou “como 
presente" (pedido ou obrigação de socorrer o senhor que vai para a guerra — 
banalidades)? Maio, além de ocasião para o juramento vassálico, para armar 
cavaleiro, e para casamento, era-o também para fazer a guerra. 


2 As Inguirições da terra de Lamego dão conta das violências e extorsões 
praticadas ao tempo em que D. Gonçalo Mendes cra tenente de Lamego, 
senão por ele próprio, pelo menos com a sua cobertura. Lembre-se 0 caso 
daquele homem de Caria que foi morto nesta altura porque denunciara ao Rei 
o arrancar de padrões que dividiam vila Coira e vila Seca (recém colocados pelo 
juiz do Rei em Coira e pelo porteiro régio) por Martins Mendes outrora juiz de 
Lamego (e a consequente usurpação de propriedades reguengas e direitos 
pelos homens de Coira). Cf. Ing. 1094a. 
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outorgadas. Nelas fica claro o consentimento e implícita a iniciativa de 
certos principes 1. 

Época de lutas entre facções de nobres e de "banditismo endémico”, 
como já lhe chamou José Mattoso2, essa de 1223-1226. "Banditismo" 
justificado pelas circunstâncias políticas, pela conjuntura dinástico- 
-sucessória, ou melhor, pela menoridade ou juventude de D. Sancho II. 

Outros elementos, conquanto isolados, permitem supor o clima de 
guerra que se vivia nestes anos. Só uma forte sensação de insegurança num 
Reino cujo monarca deixara de cumprir as obrigações públicas para com os 
seus súbditos, pode justificar o refúgio, por parte destes, em determinado 
tipo de garantias. Os paroquianos de Moredo (fr. Salsas, c. Bragança) 
"pediram" ao arcebispo de Braga que fundasse ali uma igreja e aí pusesse 
relíquias, para o que contribuiriam anualmente com quatro côvados de pano 
de bragal. Segundo a carta de fundação outorgada pelo arcebispo de Braga 
D. Estêvão, em Janeiro de 1227, pretendiam os paroquianos um lugar para se 
recolherem e se protegerem, eles e os seus bens, em tempo de guerra”, Mesmo 


l Exemplo disso é a carta de povoamento concedida por Sancho II a Civida 
(c. Valpaços) cum consensum de domno Roderico Menendi qui est princeps 
ipsius terre (TT-Chanc. Af. HI, liv. II, fls. 17v-18, de 1224 Mar. 3, Constantim). 
Do mesmo modo o é a carta de povoamento do reguengo da Telha 
(fr. Soalhães, c. Marco de Canaveses) outorgado pelo Rei com o consenso de 
Ponço Afonso de Baião e sua mulher D. Mor Martins de Riba de Vizela, ou o de 
Alijó com o consenso de Fernão Fernandes de Bragança (id.-ibid., fls. 5v-6, de 
1226 Abril). Mais tarde aparecerão outros que parecem feitos apenas pelo 
senhor da terra, como o do reguengo de Megide (fr. Canelas, c. Vila Nova de 
Gaia) por Pero Fernandes de Portugal, senhor de Benviver, em Julho de 1228 
(TT-Chanc. Af. III, liv. H, fl. 22v) e, posteriormente, por Abril Peres de Lumiares, 
em Agosto de 1244 (id.-ibid., fl. 22). Não se esqueça que aforamentos de 
reguengos feitos por senhores encontram-se antes, mas a presença do Rei por 
detrás dessa concessão parece-me mais nítida. Lourenço Soares e Mónio 
Ermiges concedem a foro, em Janeiro de 1212, o reguengo junto a S. Martinho 
de Sande per concessione Domini nostri regi domni Alfonsi Portugalensis 
(id.-ibid., fl. 24v). Quando é o Rei expressamente a conceder e se refere o senhor 
da respectiva terra, este aparece como confirmante e roborante (caso de Ponço 
Afonso princeps de Penaguião e Godim que, em Dez. de 1222(?) confirma e 
robora a carta de povoamento do reguengo de Cederma no termo de 
Penaguião — id.-ibid., fl. 28) ou como o que aconselhou o Rei a fazer a 
concessão (caso do aforamento da herdade de Louredo, no c. de Gouveia, em 
Setembro de 1213, tenente de me ipsam terram meo fideli vassalo domno Lupo 
Alfonso qui vidit michi pro profecto ut facerem hanc cartam — id.-ibid., fl. 26v). 


2 “A cidade de Leiria...” in Fragmentos de uma composição medieval..., p. 104. 


«Ut in tempore guerrarum homines ipsius ville se et suas res recipiant in 
eadem et ibi defendant se et suas res et serviant Deo (ADB-Gav. 1 Igrejas, 
nº 198). Já L. Gonzaga de Azevedo se referiu a este documento (História de 
Portugal, VI, p. 146). Também este autor pressupõe que estas cautelas são 
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numa sociedade de elevado índice de religiosidade como é a medieval, só 
uma forte instabilidade obrigaria a usarem a igreja como fortaleza. Poder- 
-se-á também reportar a este período a referência a D. Ansedo, povoador de 
Lagares, que, em virtude da aflição provocada pelos ricos-homens 
(per cuitam rigquorumhominum) que tinham Seia e pelos seus mordomos, deu 
a sua parte (1/2 daquela póvoa) ao mosteiro de Santa Cruz para deles o 
protegerl. 

Não se conhecem os oficiais de 1227 mas, ao menos desde os finais de 
1228, Sancho II parece controlar novamente o poder e tentar repôr a ordem, 
fazendo tudo regressar à situação que herdara de seu pai. Os proceres que 
constituem as suas Cúrias reunidas em Coimbra e Guarda, em Janeiro, Abril 
e Maio de 12292 (com cujo consensu et auctoritate o Rei decide) são 
exactamente os mesmos (barones) que em Abril de 1222 estavam reunidos na 
Guarda com Afonso II. Mordomato e alferezia estão nas mãos de Pero Anes 
da Nóvoa e Martim Anes de Riba de Vizela, respectivamente). 
As tenências de terras estão igualmente entregues aos mesmos terra- 
-tenentes: a de Douro ao Lima a Rodrigo Sanches, a de Bragança a Fernão 
Fernandes de Bragança, as de Lamego e Viseu a Abril Peres de Lumiares, a 
de Sousa a Gil Vasques de Soverosa, as de Baião e Beira a Ponço Afonso, a 
de Riba Minho a Soeiro Pais de Valadares, a de Lanhoso a Martim Pais 
Ribeira. Acrescenta-se apenas um novo elemento, Fernão Anes de Riba de 
Vizela, tenente de Santa Maria em Maio de 1229. Mas a estabelecer aquela 
continuidade estão ainda alguns elementos da média nobreza, entre os 
quais: Pero Pais Novais (tenente do castelo de Cerveira), Pero Fernandes de 
Portugal, Estêvão e Pero Soares de Belmir e João Mendes [Pacheco]. 
O mesmo sobrejuiz, Pero Martins, o mesmo capelão régio, Pero Pais, e até o 
mesmo notário, Henrique Martins. Ainda alguns funcionários da casa se 


tomadas na sequência de sucessos e perigos, que identifica com a guerra civil 
de 1226. 


l Ing. 783b (tali ratione quod Sancta Crux defenderet eum riquihominibus de 
Sena et de maiordomis de Sena). 


2 TT-Gav. 1, m. 2, nº 7; Leges, 610, 612, 616, 619, 620. 


Um documento de Tarouquela de Novembro de 1229, no seu escatocolo, como 
é vulgar na documentação da diocese de Viseu, deixa expressos e identificados 
os vários poderes: central, regional e local. Assim: Rex Sancho II, princeps Pero 


Fernandes de Portugal e judex Martim Albo. Mas, o que representa uma 
novidade é a menção de dois privados do Rei: Martim Anes (de Riba de Vizela] 
e Pero Anes [da Nóvoal, exactamente o alferes e o mordomo (TT-Tarouquela, 
16). 
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mantêm: João Peres, porteiro-mor, e Gomes Viegas, escanção. Dois outros 
elementos comuns a estas cúrias são as ausências da família de Sousa e a do 
arcebispo de Braga, Estêvão Soares da Silval. 

Parece pois poder concluir-se que, nos inícios de 1229, Sancho II já 
tomara efectivamente conta do poder, tendo afastado dele os mais 
representativos elementos do partido senhorial, seu opositor. Talvez a 
morte do seu dirigente, o arcebispo de Braga, a 27 de Agosto de 1228, em 
Trancoso?, tenha facilitado essa alteração. A ela poderiam estar também 
ligados os juristas Mestre Vicente, defensor da autoridade régia, à frente da 
chancelaria desde 1226, e Mestre Silvestre Godins, escolhido para suceder a 
Estêvão Soares da Silva no arcebispado de Braga. 

A recuperação do poder por parte do partido monárquico foi, todavia, 
aparente e breve, pois, como seguramente o afirma José Mattoso, não se 
tratava apenas de uma crise política, mas de um profundo conflito social. 

Em documento de Abril de 1231 — sendo ainda alferes Martim Anes 
de Riba de Vizela que, aliás, se manterá pelo menos até 1240 — é referido 
como mordomo-mor D. Pascásio?. Desde então, este cargo jamais é 
mencionado neste reinado, sendo referido (em sua substituição?) o de 


1 Chamo a atenção para a ligação de consanguinidade entre o arcebispo Estêvão 
Soares da Silva e a família de Sousa. Na verdade, o arcebispo é neto materno de 
Urraca Mendes de Sousa, irmã de Gonçalo Mendes de Sousa I (mais 
conhecido por Gonçalo de Sousa) que é o avô de Gonçalo Mendes de Sousa II, 
o chefe da linhagem ao tempo de Afonso ll e Sancho II. 


2 A.J. da Costa, art. in Dicionário de História de Portugal, HI, p. 874; J. Mattoso, 
notas críticas à História de Portugal de Alexandre Herculano, II, nota 46, p. 549. 
Apesar de aqui referir a mesma data apontada por Avelino de Jesus da Costa, 
que cita na História de Portugal, ed. Alfa, II vol., p. 142, José Mattoso aponta, 
todavia, como data da morte de Estêvão Soares da Silva o ano de 1229. 


J. Mattoso, "Sancho II, o Capelo”, in História de Portugal, ed. Alfa, II, p. 142. 
Id., ibid., p. 150. 


TT-Gav. VII, m. 9, nº 11. Este documento, uma doação post mortem de uma 
herdade na Covilhã feita à ordem do Templo por Ponço Afonso de Baião, 
contraria o afirmado por Alexandre Herculano. segundo este autor, em 
documento do cartório de Santo Tirso, de Agosto de 1231, eram tunc tempore 
curiales domnus Petrus Johannis maiordomus curie et domnus Martinus 
Johannis signifer et magister Vincentius electus Gardensis cancellarius 
(História de Portugal, II, livro V, p. 420, nota 85). Porém, este documento não 
pode ser autêntico. Nem o termo curiales se utilizava então na documentação 


régia para designar privados ou vassalos régios nem assim se designava, 
naquela altura, a diocese da Guarda. 
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meirinho-mor do Reino que é exercido por Pero Lourenço [de Gundar? ou de 
Riba de Vizela?)l. 

Algumas alterações de sentido contrário são já, de novo, visíveis em 
Março de 1232. Soeiro Pais de Valadares desaparece da Corte e é 
substituído na tenência de Riba Minho por Martim Gil de Soverosa. Surge 
também, pela primeira vez, Soeiro Gomes de Tougues, tenente de Trasserra. 

Mas a grande alteração, a provar a recuperação do partido senhorial, 
está patente na reunião de Cúria de Março de 1235, em Lisboa, marcada pelo 
regresso de dois irmãos Sousa e um seu sobrinho (Gonçalo Mendes, Vasco 
Mendes e Mem Garcia). Não foi certamente sem luta que o conseguiram, a 
ajuizar pelas substituições nos quadros das tenências. Afastados dos cargos 
da Cúria e das suas tradicionais tenências (Basto e Sousa), é no interior 
(Trás-os-Montes e Beira) que se vão agora estabelecer. Gonçalo Mendes 
consegue apoderar-se das tenências de Abril Peres (Lamego e Viseu); seu 
irmão, Vasco Mendes, da de Bragança e seu sobrinho, Mem Garcia, da de 
Trasserra (que pertencia a Soeiro Gomes de Tougues, ausente da Corte, desde 
1232 a 1240). Manterão ainda estas posições em 1236, ano em que os irmãos 
Gonçalo Mendes e Vasco Mendes desaparecem definitivamente da Corte 
(por morte). Gonçalo Mendes é substituído em Lamego por Ponço Afonso de 
Baião. Desde 1239 aparece na Corte um novo elemento daquela família, 
João Garcia, o irmão de Mem Garcia. Não me parece que, como afirma José 
Mattoso, Gonçalo Mendes tenha regressado à Cúria após o desaparecimento 
de Pero Anes da Nóvoa, pois este, muito embora sem o cargo de mordomo, 
surge ainda como tenente da Estremadura, em 1235 e 1236. 

Pelo contrário, o peso das famílias de Riba de Vizela e de Soverosa 
aumenta. Martim Anes de Riba de Vizela mantém-se pelo menos até 1240 
como alferes, tendo deixado de haver mordomo desde 12302. Seu irmão, 
Fernão Anes, já tenente de Santa Maria em 1229, está também em 1235 e 1236 


com a tenência de Besteiros. Em 1235 já aparecem na Corte João Martins e 


1 TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 147 (1235 Março, Lisboa); TT-Ordem de Santiago, 
DR, m. I, doc. 7 (1235 Out. 1, Coimbra). 


2 Trata-se de um dado seguro, pois Pero Anes da Nóvoa continua a aparecer na 
Corte com as tenências da Estremadura (1235) e de Torres Novas (1236). 
Em Abril de 1231, como disse, aparece referido como mordomo do Rei 
D. Pascásio (TT-Gav. VII m. 9, nº 11). Apenas mordomo da casa do Rei? 
Certamente que o aparecimento do meirinho-mor do Reino, Pero Lourenço 
[de Gundar? ou de Riba de Vizcla?] desde 1235 vem ocupar o lugar do 
mordomo. Cf. Alexandre Herculano, História de Portugal, 1I, p. 442. 
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Gil Martins, filhos de Martim Anes. Aquele está também presente em 1239 e 
1240. 

Aliás a Corte, sediada então em Coimbra, mantém-se dominada 
pelos de Riba de Vizela. Como oficiais régios aparecem apenas Martim 
Anes de Riba de Vizela, o alferes mor (identificado também como 
dominante [de Coimbra]), Pero Lourenço, o meirinho-mor (que pode bem ser 
Pero Lourenço de Riba de Vizela, filho de Lourenço Soares e neto de Soeiro 
Raimundes) e Pero Martins sobrejuiz (de cuja família não ouso arriscar 
qualquer hipótese). Estão também presentes os filhos de Martim Anes, João 
Martins e Gil Martins de Riba de Vizela. Além disso estão na Corte 
determinados indivíduos que, através do cruzamento de certas fontes, 
concluo fazerem parte da "família" dos de Vizelal. Estão neste caso os de 
Podentes (Pero Martins e Fernão Peres, cuja esposa, Teresa Martins, é filha 
bastarda de Martim Anes de Riba de Vizela), os de Belmir (Estêvão 
Soares), os de Espinhel (Pero Peres) e os Godins (Fernão? Godins e Mem 
Fafes). 

Manifesta é também a extensão territorial sobre que se exerce o poder 
de Martim Anes de Riba de Vizela na zona centro do país. A relação de 
vassalidade estabelecida com Podentes e Espinhéis denuncia o seu domínio 
sobre Penela e seu castelo. Este domínio passará a seu filho Gil Martins, 
tenente de Penela em 1250. Mas o poder territorial desta linhagem estende- 
-se pelo menos até Leiria, passando por Ansião, Alvaiázere e Figueiró dos 
Vinhos. Ora estas áreas estão tão ligadas aos Templários que se pode 
colocar a hipótese de os referidos domínios terem sido recebidos por 
influência (mais ou menos directa) do mestre Gualdim Pais, tio materno da 
mulher de Martim Anes de Riba de Vizela. Esta ligação não deixará 


1 A carta de partilhas de bens feita, em 1235, entre as filhas de Maria Martins de 
Baguim e Gonçalo Godins e os filhos deste e de Teresa Mendes [Fafes] foi 
outorgada pela Corte, em Coimbra, na presença dos que se mencionam: datum 
istud fuit per corte de domino regi et dominante domnus Martinus Johannis et 
per suum judicem et per D. Pero Lourenço, João Martins filho de D. Martim 
Anes, Gil Martins seu irmão, Estêvão Soares (de Belmir], Pero Peres Espinhel, 
Pero Martins de Podentes, Fernão (?) Godins e D. Mem Fafes (TT-Arouca, m. 
VIII, doc. 20). Em Novembro de 1221 quando Martim Anes concedera foral às 
suas herdades de Avelar (c. Ansião) e de Almofala (c. Figueiró dos Vinhos) 
tinham estado presentes: Fernão Peres de Podentes, Estêvão Soares Peres 
[de Belmir?] ce Gutcrre Mendes (Leges, II, 589). 
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também de explicar a boa relação c o auxílio que mesmo nos momentos de 
crise mais aguda, aquela ordem parece ter dispensado a Sancho It. 

Quanto à família de Soverosa, apesar daqueles que entram e saem, 
em virtude das alterações várias nos cargos da Corte e nas tenências, vemos 
Gil Vasques sempre presente em todas as reuniões da Cúria e sempre à frente 
da tenência de Sousa, desde 1205 a 1240. A partir de 1232 começa a aparecer 
na Corte o seu filho Martim Gil, governando a tenência de Riba Minho que 
antes fora de Soeiro Pais de Valadares?. A Martim Gil, que se manterá até 
ao fim do reinado e que tanta importância terá no desenrolar e desfecho da 
crise, juntar-se-á seu irmão Vasco Gil, também um nome muito ligado à 
guerra civil de 1245-1247. Recorde-se que, na composição entre Sancho Il e o 
bispo do Porto, em Maio de 1238, apenas confirmam: Martim Anes de Riba 
de Vizela, alferes, e Gil Vasques de Soverosa com seus dois filhos, Martim 
Gil e Vasco Gil. Recorde-se ainda, para reforçar o peso da família de 
Soverosa por um lado, e para verificar a ligação entre ela e a de Riba de 
Vizela, por outro, que aquele Vasco Gil era casado com Fruilhe Fernandes, 
filha do já referido Fernão Anes de Riba de Vizela, o Cheira. Certamente 
os unia, por outro lado, a oposição à casa de Sousa. 

A grande influência da família de Riba de Vizela ao longo do 
reinado de Sancho II e a sua acção de defesa do poder régio não se podem 
certamente desligar do facto de este Rei ter sido criado ou pelo menos 
educado por Martim Fernandes de Riba de Vizela”. O parentesco e a 
amizade que os unia haveria com certeza de se reflectir na incondicional 
adesão ao Rei manifestada por esta família e nas relações políticas entre 
ambos. E estas não se esgotavam na atribuição de cargos na Cúria ou na 
administração territorial. 

Já se analisaram, no capítulo anterior, algumas das tácticas da 
nobreza na guerra travada ao longo do reinado de Sancho II. Os jurados das 
Inguirições de 1258, pelo menos de certas regiões, falam obsessivamente das 


1 A Ordem do Templo fuit lucratus in diebus Regis Domni Sancii germant istius 
Regis (Ing. 1149a). Atente-se, no entanto, que esta expressão, só por si não é 
significativa, pois é a mesma com que se traduz a ganhadia de mosteiros ou 
igrejas. A titulo de exemplo: o mosteiro de Gundar lucratus fuit hereditatem in 
Panoyas in tempore istius Regis qui est mortuus (Ing. 1149a). 


2 Como vimos, este saíra do país com o infante D. Pedro ou para se lhe juntar, 
aparecendo na Corte leonesa em 1225 (cf. Primeira Parte. II. 2.1.2). 


3 Cf supra, Segunda Parte. 11.3.1. 
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muitas malfeitorias cometidas in tempore Domini Regis Sancii fratris 
istius 1 ou da usurpação violenta e da detenção ilegítima de bens e direitos 
ex tempore Regis Sancii...?. Alguns testemunhos são mais esclarecedores. 
Falam mesmo da guerra e das destruições durante ela ocorridas. Destruições 
de reguengos, como o de Varzim?. Destruições de villae como a de Mesão 
Frio?. Destruição ainda de castelos como o de Penaguião”. É claro que não é 
possível, através destas expressões, detectar com segurança em que fase do 
seu reinado foram praticadas. Mas foram-no com certeza na primeira, a da 
sua adulescentia (1223-1228), ou na última (1238-1247, sobretudo nos anos 
1245-1247)8. 

Os anos de 1238-1239 foram de agudização do conflito. Já o deixara 
entrever o Inquérito de 1252 que, dentro do período de violência (1228-1247), 
apontava para uma fase de agravamento desde 1238. 


1 A título de exemplo: «quod scit quod filiavit eam [ou eum] in tempore Regis 
Domni Sancii fratris istius (Ing. 1301b, 1302a, 1313a — julgados de Abreiro e 
Lamas de Orelhão). 


Ing. 1148a. 


Testemunha um jurado do julgado de Faria: ...Gavianus de Varazim Militum, 
tempore guerre, destructo Varazim Domini Regis, per se et per auctoritatem 
suam rupit hereditatem domini Regis bonam et multociens laboratam et 
evacuit per illam lacunam de Boydo per quam destruxerunt et enormiter 
leserunt regalengum Domini Regis taliter quod nunquam postea seminaverunt 
ibi panem nec potuit per locum illum ire carrum per quam solebat ire 
(Ing. 1417a,1417b). 


4 Segundo os homens de Gil Martins de Riba de Vizela que habitam em Vila 
Marim, a vila de Mesão Frio está destruída, perdendo o Rei muito dos seus 
direitos (Ing. 1168b). Terá sido destruída aquando da guerra civil? 


Um dos serviços adscritos a certas propriedades foreiras era precisamente o de 
vigiar (curare) o castelo de Penaguião. Em 1258, porém, os respectivos foreiros 
não o faziam por este estar destruído. Os jurados de 1258 dizem que os homens 
de Folhais costumavam “ir velar o castelo” de Penaguião oito dias por mês e 
esses homens de Folhais com o 'poboo” desse castelo "houveram-se” com 
D. Gil Martins, quando tinha essa terra, e derrubaram-no; desde então nunca 
mais lá foram (Ing. 1212a). 


Há, porém, algumas referências a destruições que se encontram minimamente 
datadas. Diz, por exemplo, um jurado da freguesia de Ramalde (c. Porto) que 
scit et est inde bene certus quod homines de Paramios et dominus ejus 
episcopus Portuensis filiaverunt magnum terminum ville Saxi, que est Domini 
Regis inter unam villam et aliam, et episcopum Portuensis fecit ibi de novo 
villam bonam adhuc non sunt XV anni elapsi (Ing. 462b). Ora, se a reconstrução 
da villa não é anterior a 1243, então a destruição situar-se-ia entre 1223 e 1243. 
Acerca das fases da discordia veja-se Alexandre Herculano, História de 
Portugal, II, nota 16 de fim de vol., p. 613 e ss., e nota crítica de J. Mattoso, às 
notas de fim de vol., pp. 6593-654; L. Gonzaga de Azevedo, História de Portugal, 
VI, pp. 152-157. 
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Tanto divites homini como milites frequentemente provocavam o 


medo e a destruição. Destruíam e devastavam campos e colheitas, 


pilhavam e usurpavam (filiavant), muitas vezes pela violência (levavant 


per forciam; tenent per forciam), os camponeses, frequentemente vassalos de 


outros nobres, mas sobretudo do Rei. Assim atacavam as bases e as forças 


destes seus adversários. Na origem de muitos roubos e destruições de aldeias 


e do despovoamento de casais!, campos e vilas?, estão enfrentamentos 


nobiliários e a luta entre nobres e o Rei. A usurpação de herdades por parte 


de mosteiros?, o honramento de propriedades foreiras ao Rei?, a compra de 


herdades reguengas ou foreiras ao Rei por milites”, clérigos, frades” ou 


abades de mosteirosê, a pilhagem e o roubo dos bens? ou a ameaça e o 


O O Na 


Tenha-se em atenção que o despovoamento dos casais não significa que 
estivessem incultos, mas tão só que deles o Rei não recebia os seus direitos. 
Casos há em que acerca dos casais despovoados se afirma: sunt ibi casalia 
depopulata et laborata melius quam nunquam fuerunt, sed quia populata non 
sunt, non pectant Domino Regi vocem et calumpniam et pedidam quod 
solebant dare annuatim (Ing. 1448b). Os outros frequentemente afirmam: quod 
perdidit ibi Dominus Rex multum de suis juribus quia sunt depopulati 
(Ing. 1147b), 


...et scit quod postea ipsa villa fuit herma in tempore Regis Domni Sancii fratris 
istius propter malfeitoriam quam tunc faciebant et homines de villa fuerunt ad 
ipsum regem et ipse Rex mandavit sibi facere unam fortelezam et dedit eis 
maiorem terminum de suo regalengo quam ante non habebant (Ing. 1301b). 


Ing. 1313b. 


TT-Ing. Dinis, liv. I, fl. 112. Este caso uma vez mais se passa no concelho de 
Bragança onde as extorsões e os atropelos ao poder régio parecem ter atingido 
o grau mais elevado. Por exemplo, na freguesia de S. Mamede de Sortes 
(c. Bragança), de 30 casais foreiros ao Rei aí existentes, não lhe ficou mais que 
um terço, depois das partilhas (feitas sem mandado do Rei ou do concelho de 
Bragança) e honramentos feitos por fidalgos e ordens. E ainda deste terço que 
deixaram ao Rei, o mosteiro de Castro de Avelãs ganhou, por escambo, um 
casal que traz por honra. 


Seriam inúmeras as referências a compras de reguengos e herdades foreiras ao 
Rei, realizadas no tempo de Sancho II, que poderíamos retirar de todas as 
alçadas das Inquirições, com uma particular incidência nas terras do interior 
(Trás-os-Montes e Beiras). Apenas a título de exemplo, veja-se Ing. 766b, 1300b, 
1310a/b. 


Ing. 764b. 
Ing. 763b. 
Ing. 769b, 1313b. 


Em Lamas de Orelhão que fora povoada no tempo de Afonso II, a ordem do 
Hospital e os milites têm herdade de homens que foram morar para a villa de 
Marmelos que é daqueles proprictários cum furore de concilio de Lamis de 
Orelam in tempore Regis Domni Sancii fratris istius et ipsi homines morti 
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ferimento ou mesmo a morte de camponeses! e funcionários régios — que são 
assim impedidos de entrar e receber os direitos do Rei —, são factor e 
resultante do debilitamento do poder régio. Os clérigos engrossavam o 
poderio da Igreja, apoderando-se de bens reguengos?. Os ricos homens terra- 
-tenentes dão também à Igreja herdades reguengas e forciras ao Rei?. 
À consequente insegurança deste período deu ocasião a múltiplas doações de 
terras a senhores, em troca de protecção!, ou a igrejas, pro suis anímis, 
algumas das quais com expressa intenção de se redimirem dos males 
praticados”. 


Alguns concelhos conseguiram que o Rei lhes permitisse a construção 
de fortalezas a partir das quais cavaleiros e homens bons vizinhos e 
moradores nas cidades e vilas de realengo guardassem o senhorio régio e o 
seu serviçoº. Esta medida resultou, decerto, de uma necessidade de defesa 
contra os nobres mais poderosos, até aí únicos detentores de castelos. 

Percorrendo as Inquirições de 1258 e 1290 fica-se com a sensação de que 
a guerra foi mais violenta em Trás-os-Montes. Aqui, nos julgados de Mesão 


fuerunt illuc et ex tunc predictum Ospitalem et milites habuerunt ipsam 
hereditatem et nichil inde habet Dominus Rex (Ing. 1302a). 


Os que ainda tentam lutar pelos direitos régios ou contra as malfeitorias 
praticadas nos reguengos são assassinados (dictus Martinus Roderici scutifer 
interfecit unum hominem de Ligoo qui vocatur Petrus Johannis quare ipse 
homo dicebat quod non darent de hereditate Domini Regis aligquo hominem 
(...) et scit quod Menendus Nuni interfecit alium hominem nomine Johannem 
Suerit in tempore Regis Domni Sancii fratris istius et ipse homo erat Regis et 
morabatur in Ligoo quare ipse homo expoliavit unum pegurarium de ipso 
Menendo Nuni et ipse pegurarius faciebat damnum cum bovibus in hereditate 
Domini Regis (Ing. 1299a). 


Assim procedeu Mem Godins que, ao tempo de Sancho II, foi prior de S. Pedro 
de Loureiro, no julgado de Penaguião, e que a esta igreja deixou herdade 
reguenga. (Ing. 1178). Um exemplo entre muitos.... 


3 Ing. 1155b. 


4 Ing. 1254b-1255a: dois homens de Souto Maior (c. Sabrosa) povoaram 
Rebordeiro e “quando foi a guerra” tornaram-se homens (ou, como diz outra 
testemunha, receberam aí por senhor) de D. Sociro Peres [Correia?)] em tempo 
de Sancho II para que os amparasse c, depois, D. Soeiro usurpou essa vila. 
Também Lopo Sabugueiro e seu filho Paio Sabugueiro, caleiros — a quem 
Sancho II, por serviço, concedera préstamo da aldeia de Salzeda para a 
povoarem —, tendo morto um homem em Rebordães, venderam esse 
préstamo ao tenente da terra, Ponço Afonso de Baião, para que este não lhes 
fizesse mal (TT-Ing. Dinis, hiv. I, fl. 107). 


5 Gonçalo Peres Ferreiro deu à igreja de Santo André da Várzea um casal em 
Vila Nova, no tempo de Sancho II, por sa alma e por malfeitoria que hi fez 
(Ing. 1155b-1156a, 1185b). 


6 cr p. 440, nota 2. 
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Frio e Penaguião, a luta e a traição contra D. Sancho foi grande, tanto por 
parte de cavaleiros como de ricos-homens. Em Bragada, comunidade da 
terra de Bragança, os homens "mataram-se uns aos outros". 

As populações dos reguengos, sofredoras da insegurança e da falta de 
protecção por parte do poder régio, não tinham escrúpulos em renegar o seu 
senhor (o próprio Rei) e pedir protecção a nobres (ricos-nomens ou 
cavaleiros) contra os representantes do monarca?. Com este objectivo, os 
habitantes de Vilar de Matos (que era foreira ao Rei), no julgado de 
Penaguião, concederam a povoação a D. Ponço Afonso de Baião (o então 
tenente de Baião-Penaguião)º. 

Os nobres aproveitaram-se, assim, da fraqueza da autoridade 
pública para se apropriarem dos direitos hereditários sobre e à volta das 
suas terras e assim aumentarem as suas jurisdições. Do que os textos acima 
transcritos nos oferecem e das mutações, que, ao nível de funcionários da 
Cúria e da administração local, nos proporciona a documentação régia, julgo 
poder afirmar que a perturbação foi causada pelos adversários do poder 
monárquico, ou seja, pela nobreza senhorial que se apropriava dos direitos 
régios e desprezava a justiça régia. Todavia, o Rei fraco, incapaz de exercer 
os seus deveres foi, pelo menos parcialmente, responsável pelo conflito. 
A sua fraqueza incitou os nobres à revolta e à desmesura. Cada um 
procurava apenas os seus próprios interesses sem se preocupar com qualquer 
princípio político. A única realidade era a dos interesses individuais, ou 
melhor, a dos interesses da linhagem. E cada linhagem lesada recorria ela 
própria à guerra privada para satisfazer a sua vingança. 

Não tendo conseguido controlar e conter a turbulência dos juvenes, 
Sancho II negligenciou o regimen justitiae. A anarquia que imperou, 
sobretudo no final do seu reinado, deveu-se também à incapacidade da 
justiça local encarregada do assunto. Justiça local ela própria perpetrante 
das maiores injustiças. As Inquirições falam-nos de juízes que, ao tempo de 
Sancho II, criam filhos de milites, dão propriedades reguengas em troca de 


, Ing. 1318b. 


2 O escasso número de mosteiros e de castelos nessas zonas obrigou as 
populações a procurarem defesa e garantias junto de alguns nobres. 


3 Ing. 1174b (homines de Vilares derunt illum domno Poncio quod adjuvarent 
illos contra Regem). 


4 Foio caso do juiz de Baião (Ing. 1178). 
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algo para si (pro algo quod sibi dedit ut leixaret eam sibi tenerel), deitam 
fora dos casais reguengos os homens do Rei que os lavravam ou que vendem 
cartas antigas que definem os direitos régios (quod loguebatur directum quod 
Dominus Rex habet?), desde então desconhecidos, logo perdidos para o Rei. 
Por míngua de justiça se ermavam as terras. 

Perante tudo isto o Rei, impotente para evitar estas lutas intestinas, 
com uma insuficiente base social de apoio, tornou-se incapaz de fazer impor 
a justiça de Estado. 

E o Reino se partiu... Dois partidos se reafirmam, tornando 
manifestos os conflitos de interesses entre grandes linhagens. Partidos que 
vão sempre tentando captar partidários, o que conseguem através da 
manipulação das estruturas de parentesco (real e artificial). 

É, por isso, a meu ver, perfeitamente correcta a advertência que faz 
Jean-Louis Flandrin, no sentido de se procurarem os laços de parentesco, 
aliança e clientela que, em regra, cimentavam todos os conflitos de outrora, 
em vez de "torturar" os testemunhos para encontrar a natureza de classe de 
cada partido». 

Já na Segunda Parte deste trabalho, quando falei das estruturas 
familiares, demonstrei que, na Corte de Afonso III, no jogo das alianças, 
prevaleciam as ligações familiares. Estas mesmas relações foram também 
fundamentais no quadro da vassalidade e dos enfrentamentos gizados ao 
tempo de Sancho II. Os que detinham uma parte da autoridade pública, 
pretenderam com esta aumentar a sua “casa” e prestigiar a sua linhagem. 
Os que estavam afastados do poder, não hesitaram em pegar armas contra o 
Rei, com a cumplicidade de seus parentes e vassalos. Laços de parentesco, de 
aliança e de vassalidade cimentaram em grande parte os conflitos que 
preencheram o reinado de Sancho II, e culminaram na guerra civil de 1245- 
-1247 e na deposição do monarca. O parentesco real ou artificial funcionou, 
quer como meio de aliança, quer como instrumento político de aproximação. 
Procurou-se através da solidariedade familiar pôr fim à desordem. 

Com o aproximar de 1245, os partidos definem-se. Do lado dos 
conspirados estavam Rodrigo Sanches, tio do Rei, Abril Peres de Lumiares, 


1 Ing. 1298b, 1299a. 
2 Ing. 1299a. 


3 Familles. Parenté, maison, sexualité dans l'ancienne société, p. 8. 
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algumas das linhagens mais poderosas do Reino (Sousa, Baião, Ribeira, 
Valadares) e outras de cavaleiros (nomeadamente uma parte da família de 
Portocarreiro e a de Briteiros!). Linhagens poderosas que representavam a 
maior parte da alta nobreza do país. Eram vassalos do Rei, de cuja mão 
tinham tenências e de cujas terrae recebiam rendas. Do seu lado tinham 
amplas clientelas vassálicas: aqueles e outros cavaleiros, nobres 
dependentes que da guerra esperavam poder e independência. A todos estes 
se juntarão, vindos de fora, o irmão e outros tios do Rei (o conde de Bolonha, 
Pedro Sanches e Fernando, infante de Serpa), com os respectivos vassalos. 

Se já em 1245 os Albuquerques estavam em Portugal facilmente se 
explicaria que estivessem também deste lado, pois sua mãe, Teresa 
Sanches, era irmã de Rodrigo Sanches. 

Rodrigo Sanches fora criado por Afonso Ermiges de Baião e sua 
esposa Teresa Peres de Bragança. De forma mais ou menos assumida os de 
Baião estão do lado de Rodrigo Sanches. Este, filho bastardo de D. Sancho 
e de Maria Pais Ribeira, tinha a seu lado Martim Pais Ribeira, seu tio 
(irmão de sua mãe, a célebre barregã de Sancho 1), o tenente de Lanhoso 
afastado da Corte em 1229, unido por casamento (com Maria Pais) com os de 
Valadares?. É verosímil que também esta última família estivesse do 
mesmo lado. Já antes se haveria manifestado por Pedro Sanches, o infante 
exilado, de cuja mão Soeiro Pais de Valadares teve o mordomato. 
Este mesmo poder delegado tivera Rui Gomes de Briteiros figura 
fundamental na crise de 1245-1247. 


1 Poderia estar ao lado de Rodrigo Sanches também a linhagem (ou alguns 
elementos dela) dos Correias, pois estes eram seus prestameiros (Ing. 1222b). 


2 Martim e Maria Pais Ribeira são filhos de Paio Moniz da Ribeira, proprietário 
de bens em Caniçada (termo Penafiel) que em Junho de 1200 lhe doa 
D. Sancho I "pro bono servitio quod nobis fecistis et facistis et pro triginta 
modiis de pane quod nobis et civitati Bragancie dedistis" (DS 133). Era também 
proprietário das honras de Oliveira (fr., c. Póvoa de Lanhoso), Vilar Chão e 
Caniçada (frs., c. Vieira do Minho) e de outras herdades nas frs. de Rossas e 
Tabuaças (c. Vicira do Minho). Cf. Ing. 1496a, 1498b, 1503b, 1507a/b, 1510a. 
Seu filho acrescentou, através de compras, as propriedades das freguesias de 
Vilar Chão e Tabuaças, no concelho de Vieira do Minho (Ing. 1506a, 1507a). 
Comprou outras em Pinheiro (mesmo c.). 


3 Em Janeiro de 1221 já Martim Pais Ribeira c Maria Pais de Valadares se 
encontram casados. Nesta data ele faz um escambo com sua irmã Elvira Pais 
[Ribeira] (TT-Avé Maria do Porto, m. I, doc. 12). 
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Dos de Ribeira são vassalos os de Lanhoso, que da sua mão terão 
certamente a tenência do castelo!. Aqueles estão também ligados ou ligar- 
-se-ão os de Briteiros. Uma filha de Martim Pais Ribeira, Teresa Martins 
de Berredo, é casada com João Peres da Veiga?, Estes, por sua vez, são os 
pais de Maria Anes da Veiga, casada com Mem Rodrigues de Briteiros. 
Uma irmã deste, Teresa Rodrigues de Briteiros, é casada com Lourenço 
Martins de Berredo, outro filho de Martim Pais. 

Os de Briteiros, por laços vassálicos, estão igualmente ligados aos de 
Sousa, pois Gonçalo Gomes de Briteiros foi armado cavaleiro por um 
elemento dessa linhagem. 


Por parentesco (consanguinidade e certamente vassalagem) se ligam 
os de Alvarenga e os de Portocarreiro aos de Sousa. Estas solidariedades, já 
verificadas em 12123, são reiteradas em 12214 e prolongam-se em 1239. 


1 Assim me induz a pensar o facto de, em Maio de 1233, Martim Pais Ribeira e 
sua mulher Maria Pais de Valadares doarem a Pero Fafes [de Lanhoso] uma 
herdade na freguesia de Friande (c. Póvoa de Lanhoso) que havia sido de 
João Moniz e de sua mulher Elvira Viegas. Fazem-no pro amore et pro servitio 
quod nobis fecistis (TT-Vairão, m. IV, doc. 7). 


Na falta de selo para autenticar os seus documentos, João Peres da Veiga e sua 


esposa recorrem ao selo de Rodrigo Sanches (Censual do Cabido da Sé do 
Porto, p. 51, de Maio de 1240). 


Apontei como vassalos das rainhas D. Teresa e D. Sancha, ou de Gonçalo 
Mendes de Sousa, em 1212: Gomes Viegas Alvarenga, Lourenço Viegas de 
Portocarreiro, Gonçalo Peres de Paiva, Aires Mendes (filho de Mem Estrema), 
Martim Gonçalves (filho de Gonçalo Sarracines) e Gil Rodrigues (filho de Rui 
Fernandes de Lisboa). Como se verifica, estavam com Gonçalo Mendes, entre 
outros, Gomes Viegas de Alvarenga ce Lourenço Viegas de Portocarreiro. 
Ora, Gomes Viegas era filho de Egas Afonso, primo-coirmão de Teresa Soares 
de Riba Douro, casada com Gonçalo Mendes de Sousa. Por outro lado, os de 
Riba Douro, desde há muito ligados à criatio de Reis e príncipes, estavam-no 
agora muito proximamente, pois Urraca Viegas (tia, através de aliança 
matrimonial, de Gonçalo Mendes de Sousa), fora nutrix da rainha D. Mafalda, 
uma das partes do conflito. Cf., supra, p. 427, nota 2. 


Em Julho de 1221, aquando da composição feita entre a rainha D. Mafalda e a 
ordem do Hospital sobre o mosteiro de Bouças e a bailia da ordem na terra de 
Santa Maria, está com ela Lourenço Vicgas de Portocarreiro (TT-Arouca, 
Gav. II, m. 8, nº 7). Ainda em 1221, Gil Rodrigues testemunha documentos de 
Gonçalo Mendes de Sousa (TT-S, Vicente, m. II, doc. 14, de 1221 Jun. 18, Lisboa). 
Recorde-se que seu pai, Rui Fernandes de Lisboa, fora pretor de Sintra em 1189 
(DS 229) c de Lisboa em 1192-1207 (DS 60, 71, 78, 123 c 168). José Mattoso 
identifica-o como Rui Fernandes, o Codorniz, irmão de João Fernandes de 
Lima, o copeiro de D. Sancho | (Ricos-Homens..., p. 129), o que não acho 
provável, pois como penso ter demonstrado nas notas críticas à lista de 
mordomos-mores, este é não o de Lima, mas o de Riba de Vizela. Julgo que, 
como já atrás afirmei, este Rui Fernandes é filho de Fernão Rodrigues e neto de 
Rui Pais que foi alcaide de Coimbra (1137-1154) e depois de Lisboa (1154-1158). 
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Encontram-se ainda ecos da solidariedade entre Sousas e Portocarreiros nas 
Inquirições de 12581, podendo ela explicar também as usurpações feitas por 
Sancho II a Gonçalo Viegas de Portocarreiro?. 

No fundo, estão contra Sancho II os (ou a maior parte dos) que haviam 
estado contra Afonso II e haviam tomado o partido dos infantes afastados 
do poder. Estão contra a Realeza, ou melhor, contra a centralização do 
poder régio. 

Do outro lado estavam três grandes famílias (Soverosa, Tougues e 
Riba de Vizela), e vários cavaleiros fiéis. Alguns, no calor da batalha, 
abandonam o Rei, ou, por “preço”, renunciam, mudam de partido. Há os que 
permanecem fiéis até ao fim. 

O evoluir dos acontecimentos entre 1245 e 1247 permitir-me-á 
conhecer melhor ambos os partidos e as redes de solidariedade que os 


suportaram. 


2.2. À guerra civil 


É neste contexto que se processa o regresso do conde de Bolonha, futuro 
Afonso III, a Portugal. 

Afonso é filho terceiro (segundo entre os varões) de Afonso II de 
Portugal e de Urraca de Castela. Nasceu com certeza depois de Dezembro de 


Cf. Leontina Ventura e Ana. S. Faria, Livro Santo de Santa Cruz, pp. 58-59 e 495- 
496, nota 4. 


> Em 1239, quando D. Elvira Gonçalves de Toronho, viúva de Garcia Mendes de 
Sousa, e seu filho Gonçalo Garcia fazem doação ao cabido da Sé do Porto — 
estando presentes e apondo seus selos a rainha D. Teresa e a abadessa do 
mosteiro cisterciense de Santa Maria de Celas de Coimbra — acompanham- 
-nos, entre outros, Raimundo Viegas de Portocarreiro (Censual do Cabido da Sé 
do Porto, pp. 49-50). 


Aqui se afirma que a oitava da villa de Dornelas, na terra de Barroso cra do Rei 
e havia-a aceite recentemente o arcebispo D. João Viegas de Portocarreiro 
(e seus sucessores) de voluntate domni Gunsalvi Garsie qui tunc tenet terram et 
ipsam et multociens dictum fuit ei a maiordomibus terre et notuit emendare 
nec corrigere (Ing. 1523b). Tratar-se-á aqui de solidaricdade de Sousas com 
Portocarreiros ou tão só com a Igreja de Braga? 


O monarca usurpou-lhe a igreja de S. Martinho de Soalhães que era dele e da 
sua linhagem (progenie) e deu-a à Sé do Porto (Ing. 1148a). 
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12111, Aparece na documentação de seu pai desde 12172 até ao final do 
reinado. Poderia, pois, ter apenas três anos quando morreu sua mãe 
(em 1220) e seis quando morreu seu pai (em 1223). Foi junto de sua tia Branca 
de Castela, casada com Luis VIII de França e mãe de Luis IX, que se foi 
estabelecer. Tendo o Rei francês nascido a 25 de Abril de 12143, seria, assim, 
três anos mais novo que este. 

A data em que Afonso se ausentou para França é uma dúvida que 
continua a prevalecer entre os historiadores. Ao que me parece, a ajuizar 
pela documentação, nunca esteve presente na Corte de seu irmão Sancho*. 
Alexandre Herculano supõe que terá deixado o Reino em 1229, aquando do 
casamento de sua irmã Leonor com o filho de Valdemar, rei da Dinamarca 
(viúvo de Berengária, irmã de Afonso II, tia pois de Leonor)º. L. Gonzaga de 


1 Nesta data ainda são mencionados apenas seus irmãos Sancho e Leonor 
(TT-Reg. Af. II, fl. 38). J. Veríssimo Serrão, História de Portugal, I, p. 134 diz que 
nasceu em 1211, enquanto na p. 400 afirma que o nascimento ocorreu em 
Coimbra, a 5 de Maio de 1210; Vicente Beltrán, conquanto não cite a fonte, 
aponta como data do nascimento de Afonso III o dia 5 de Maio de 1211 e como 
local Coimbra (cf. "Rondel y refram intercalar en la lírica gallego-portuguesa”, 
in Studi Mediolatini e Volgari, XXX, 1984, Pacini, Pisa, p. 74). Esta data é também 
apontada por Nuno J. Pizarro Dias, Cortes Portuguesas (1211 a 1383), p. 102. 


Dado que se não possui documentação de Afonso II do período 1212-1217, 
torna-se difícil saber exactamente o ano em que nasceu o infante Afonso. 


Régine Pernoud, La reine Blanche, Paris, 1972, p. 362. Porém, Monique Bourin- 
-Derruan (Temps d" équilibres, temps de ruptures. XIII siécle, ed. du Seuil, 
Paris,1990, p. 178) diz que Luis IX em 1226 tinha 13 anos, o que faria anteceder o 
seu nascimento para o ano de 1213. 


A aceitar a interpretação de Avelino de Jesus da Costa, a aposição dos selos nos 
documentos de Sancho II tcria sido tarefa de seu irmão o infante Afonso e não 
do então chanceler Gonçalo Mendes. Aponta como prova o foral de Barqueiros, 
de 23 de Setembro de 1223, ao qual os notários de Afonso III acrescentaram a 
seguinte nota: ...et inquisitores viderunt cartam istam sine sigillo et signo et 
sciendum est quod rex Sancius habebat sigillum et sigillabat frater istius regis 
Alfonsus ("La chancellerie Royale Portugaise”, Revista Portuguesa de História, 
XV, p. 155). Ora o infante Afonso teria nesta data dez anos ou pouco mais 
(se não mesmo apenas seis). Por outro lado, apesar da falta de regras na 
construção do latim neste período, à sigla 4 (como está no documento) que o 
citado autor desdobrou como Alfonsus talvez conviesse mais o desdobramento 
Alfonsi, no genitivo, tanto mais que a nota é do tempo de Afonso III, logo frater 
istius regis Alfonsi (expressão aliás bastante frequente, nas Inguirições de 1258, 
para referir o tempo de Sancho Il). Os editores das Leges, 598 apenas 
transcrevem a sigla À., conquanto apresentem em nota (32) a variante Alfonsus 
proveniente de outra cópia. Na confirmação do foral de Melgaço Afonso III 
afirma confirmar cartam quam dedit bone memorie Rex domnus Sancius suo 
sigillo sigillatam frater meus (TT-Chanc. Af. II, liv. I, fl. 15v). 


História de Portugal, II, p. 391. Noutro ponto da mesma obra (p. 490) opina, 
porém, que poderá ter saído mais tarde. À favor da data de 1229, poderei 
apontar um clemento que, todavia, só por si não pode justificar nada. Depois de 
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Azevedo prefere o ano de 1227. A sua partida seria uma consequência da 
guerra civil entre ele e o Rei seu irmão, em 1226. Teria sido desterrado por 
D. Sancho II!. Aquela mesma data de 1227 é sugerida por José Mattoso?, sem 
fundamentação explícita, e por António José Saraiva, que não refere outras 
justificações senão a de tantos filhos segundos que então emigravam: a busca 
de aventura, honra e riqueza nas guerras e nas cortes de além- 
-Pirinéus?, Uma outra hipótese que se pode colocar é ter sido levado em 1226 
(com 9 anos) por seu tio Fernando a sua tia D. Branca. Seja como for, saíu 
sempre antes da idade de róbora, pelo que o que estava em questão não eram 
quesílias com o Rei, mas sim o problema da educação. 

Será que a rainha D. Urraca, quando morreu, entregou a tutela de seus 
filhos a suas irmãs Berengária (casada com Afonso de Leão) e Branca? 
O filho mais velho à irmã mais velha e o mais novo à mais nova? Recorde- 
-se que a 4º Crónica Breve, O Livro de Linhagens e a Crónica de Portugal de 
1419 reprovam a D. Sancho II, porque “ssaio de mandado da Rainha dona 
Biringeira sua tia e cassousse com Miçia Lopez". Muito embora estejamos 
perante crónicas tardias, parece que, na ausência de tios maternos?, coube a 


Março de 1229, Sociro Pais de Valadares, que era tenente de Riba Minho, 
desparece e só ressurge em 1248, já com Afonso III. Ele que antes 
acompanhara o infante Pedro Sanches na Corte de Afonso IX de Leão, havendo 
possuído daquele o lugar tenente de mordomo-mor do Reino, terá agora 
seguido o infante Afonso? 


História de Portugal, VI, pp. 141 e ss. 


2 “A crise de 1245", in Portugal Medieval. Novas Interpretações, p. 62; “Sancho II, 
o Capelo”, in História de Portugal, ed. Alfa, II, p. 142. Nesta última obra o autor 
coloca como locais possíveis de emigração de Afonso, França, onde se 
encontrava sua tia Branca, e Flandres, onde, desde Dezembro de 1226, se 
encontrava seu tio Fernão Sanches. Recorde-se que a filha mais velha de 
Afonso III chama-se precisamente Branca, e um filho, Fernando. 


O Crepúsculo da Idade Média em Portugal, Lisboa, 1988, p. 13. 


Saliente-se que, por morte de seu pai Afonso VIII, em Outubro de 1214 (e de 
sua mãe 24 dias depois), D Berengária foi nomeada tutora de seu irmão, o 
infante D. Henrique, e rainha regente de Castela. Morto este infante em 1217, 
D. Berengária foi reconhecida rainha nas cortes de Valladolid (muito embora 
tenha, de seguida, renunciado a favor de seu filho Fernando). 


449 


Berengária, a tia materna mais velha, a tutela de Sanchol. Terá cabido a 
Branca, rainha de França?, a tutela do infante Afonso? 

O facto é que, como o demonstra Solange Corbin, as provas da estadia 
de Afonso na Corte francesa não são anteriores a 1234, tendo aí permanecido 
até 1245. Naquela data possuía a sua “casa”, a sua “família” (domicelli, 
pueri et milites), tinha vários servidores hyspanos que, com certeza, levara 
com ele de Portugal?. Não quer dizer que não estivesse já lá anteriormente, 
mas apenas que um grande acontecimento (o casamento de Luis IX, em 26 de 
Maio de 1234) deixou uma maior profusão de testemunhos, entre os quais 
algumas menções ao infante Afonso ("O Sobrinho" — nepos — como era 


chamado para se distinguir de Afonso "O Filho"), envolvido também no 
evento*, 


Ali recebeu o complemento da sua formação, tanto na cavalaria como 
nas letras e nas artes. Foi armado cavaleiro, juntamente com seu primo, 
Afonso de Poitiers, a 13 de Maio de 12399, dia de Pentecostes, como era 


De qualquer forma cumpre aqui chamar a atenção para o facto de, no citado 
passo das Crónicas, estar expresso que há uma mulher que tem mandado 
(autoridade) sobre um homem (já em idade de casar) que, ainda por cima, éo 
Rei. Enfim, a sociedade reconhecia a Berengária o direito de “mandar” no Rei. 
Porquê se, ao que parece, já não cra criança? 


Desde a morte de seu marido Luís VIII, a 8 de Novembro de 1226, D. Branca 
assumira o governo, pois seu filho, futuro Luis IX, tinha apenas 12 anos (Régine 
Pernoud, op. cit. p. 139). Talvez tenha sido exatamente nesta altura que o 
infante Afonso foi para França com seu tio Fernão Sanches que, em Dezembro 
de 1226, está na Flandres. Recorde-se que D. Branca tinha então dois filhos, 
Luís (o futuro Rei) com 12 anos e Afonso de Poitiers com 6 anos. 


Solange Corbin, Essai sur la musique religieuse portugaise au Moyen Áge 
(1100-1385), Paris, 1952, p. 116; id., "Notes sur le séjour et le mariage 
d'Alphonse III de Portugal à la cour de France", in Bulletin des Études 
Portugaises et de [Institut Français au Portugal, n.s. 10/1 (1945), pp. 160-161. 


Régine Pernoud, op. cit., p. 208. Esta autora refere-se a Afonso, "O Sobrinho”, 
como companheiro de infância de Afonso de Poitiers, “O Filho”, e como tendo 


sido criado na Corte de França (op. cit., pp. 221-222). Ora este nasceu em 11 de 
Novembro de 1220. Repare-se que se Afonso III tivesse nascido em 1210 ou 
1211 como é vulgar afirmar-se, a diferença de idades seria de 10 ou 9 anos e a 
confusão entre os Afonsos em 1234 (um com 24 ou 23 anos outro com 14) seria 
nula. Se Afonso III nasceu cerca de 1217 e Afonso de Poitiers em 1220, então a 
proximidade de idades já levaria a confusões. 


Solange Corbin, "Notes sur le séjour ct le mariage d'Alphonse III”, in Bulletin 
des Études Portugaises, n. s. 10/1 (1945), p. 162. Todavia, quer Régine Pernoud 
(La Reine Blanche, pp. 229-232), quer Monique Bourin-Derruau (Temps d'équi- 
libres, temps de ruptures. XIII. siêcle, p. 155) ou Georges Bordonove (Les Rois 
qui ont fait la France. Saint Louis, Roi Eternel, p. 132), com base no cronista 
Joinville, atribuem a data de 24 de Junho de 1241 à festa de Saumur (em Anjou), 
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hábitol. Entre 13 e 23 do mesmo mês e ano, casava-se com a condessa 
Matilde de Bolonha, filha única da condessa Ida de Bolonha e viúva de 
Filipe de Hurepel, filho legitimado de Filipe Augusto, tendo então tomado 
o título de conde de Bolonha?, Esteve presente, como vassalo e feudatário de 
Luis IX, não apenas em todas as solenidades da Corte, mas também quando 
foi necessário o auxílio militar. A seu lado, no cumprimento do seu dever de 
vassalo, lutou contra Henrique II de Ingaterra, em 1242, na batalha de 
Saintes. Seu valor guerreiro deixou marcas na memória dos cronistas? e 
trovadores contemporâneos*. 

Segundo José Mattoso, a participação nesta batalha poderia ter 
chamado a atenção para o conde de Bolonha e teria levado Inocêncio IV a 
aconselhá-lo a acorrer à Terra Santa?. Finalmente, poderia justificar a 


dada por ocasião da cavalaria de Afonso de Poitiers. Além disso, não se referem 
à cavalaria de Afonso, “O Sobrinho”, o qual mencionam quando, parafrascando 
o cronista, dizem que a rainha Branca se sentava a uma mesa que ficava em 
frente à mesa real e serviam-na três “jovens senhores". Um deles era 
precisamente o infante Afonso, "O Sobrinho”. Todavia, Régine Pernoud (op. cit., 
p. 223) alude à realização do casamento deste, em 1239. Também Afonso de 
Poitiers terá casado em 1239 com a filha herdeira de Raimundo VII — 


preparando-se assim a anexação definitiva do condado de Toulouse. 


1 Convertida a cavalaria numa espécie de sacerdócio, a iniciação do cavaleiro era 
quase identificada com um sacramento. Não só era acompanhada de um 
verdadeiro ritual litúrgico de purificação (jejum, oração, penitência, confissão, 
comunhão), mas passou também a assimilar-se o seu significado à festa de 
Pentecostes e, por isso, realizava-se então nesse dia. Para isto não terão deixado 
de ter forte influência os romances de cavalaria. Recorde-se que a Demanda do 
Graal composta entre 1215 e 1230 em França, traduzida para português por 
Frei João Vivas, identificado como personagem do tempo de Afonso III, inicia- 
-se exactamente assim: "Vespera de Pinticoste foi grande gente asunada em 
Camaalot”. 


2 Solange Corbin, “Notes sur le séjour...”, pp. 162-163. Esta autora corrige 
Alexandre Herculano que apontava como data de casamento 1238 (data que é 
também seguida por J. Veríssimo Serrão). Esta é a data também mencionada 
por António José Saraiva (op. cit., p. 13). Cf. também Régine Pernoud, op. cit., 
pp. 222-223. 


3 Jehan Sire de Joinville, Histoire de Saint Louis, Paris, 1761, p. 185, citado por 
L. Gonzaga de Azevedo, op. cit., VI, p. 87, nota 3. 


4 Moniot d'Arras, que já lhe havia dedicado uma canção em 1239, alude também 
num sirventês à sua participação na batalha de Saintes (H. Peterson Dyggue, 
"Moniot d'Arras et Moniot de Paris, trouvêres du XIIIº. siécle”, in Mémoires de 
la Société Néophilologique, B, XII, Helsinki, 1938, pp. 47-57, citado por Vicente 
Beltrán, "Rondel y refram intercalar en la lírica gallego-portuguesa”, in Studi 
Mediolatini e Volgari, XXX, Pacini, Pisa, 1984, p. 75). 


> "D, Sancho II, o Capelo”, in História de Portugal, ed. Alfa, II, p. 153. Poderá ser 
também que esta intenção de acorrer à Terra Santa esteja ligada ao voto de 
cruzada que fez Luís IX pelo Natal de 1244 e aos subsequentes preparativos 
para a realização da expedição (cf. Régine Pernoud, op. cit., pp. 278 c ss). 
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escolha que dele fez o clero português para vir repor a ordem e a paz no seu 
país natal, onde reinava a maior discordia. 

Ou, porventura, o seu desejo de transgredir a ordem marcada pelo seu 
nascimento, o seu sonho de ser Rei (como outros seus antecessores, nas mesmas 
condições), acalentado fora do Reino (que, se realmente deixou depois de 
12261, talvez o tenha feito para procurar satisfazer as suas ambições), 
tenham encontrado o momento óptimo para a sua realização nessa mesma 
discordia?. 

Ao que parece, a 29 de Junho de 1243, Afonso obteve licença para 
passar pela Gasconha, então domínio do Rei de Inglaterra, para ir em 
peregrinação a Santiago de Compostela?. Embora não seja seguro que tenha 
feito esta peregrinação, não é despropositado conjecturar, como o faz 
Patrícia de Baubeta, que ela tinha como verdadeiro objectivo (apesar de 
dissimulado) o encontro com o clero e a nobreza seus aliados para discutir o 
futuro do Reino de Portugal e a sua futura intervenção. Esta conjectura 
ganha foros de certeza à luz do então recente casamento de Sancho II com 
Mécia Lopes de Haro”, da mui recente subida ao sólio pontifício (a 24 ou 25 
de Junho desse mesmo ano de 1243) do novo papa Inocêncio IV e da denúncia 
de consanguinidade entre os esposos, feita a este papa pelo conde de 
Bolonha em 1244º. 

A 1 de Maio deste ano ainda Afonso de Bolonha está em Rocamadour, 
junto de sua tia, aquando da acção de graças pelo recente nascimento (a 25 de 


1 Cf L. Gonzaga de Azevedo, História de Portugal, VI, pp. 87,93, 141 e ss. 


2 Recorde-se, uma vez mais, a expressão da Crónica Geral de Espanha de 1344 
para que já atrás chamei a atenção: "Et clle [conde de Bolonha] vecosse quanto 
mays pode. 


3 Patrícia Anna Odber de Baubeta, "Some Early English Sources of Portuguese 
History”, in Estudos Medievais, 9, p. 209. 


Cf. nota anterior. 


? A maior parte dos historiadores tem apontado como balizas cronológicas para o 
casamento de Sancho II com Mécia Lopes de Haro os anos de 1241-1243 
(cf. L. Gonzaga de Azevedo, História de Portugal, VI, p. 82, que aponta 1241). 
Porém, em documento de Santa Cruz de Maio de 1238, são referidos como 
testemunhas de uma compra feita pelo mosteiro de Santa Cruz dois 
funcionários da rainha: Pero Silvestre seu homo e Domingos Peres scu capelão 
(TT-Santa Cruz, m. XVII, doc. 13). A agudização de todo o conflito a partir de 
1238 poderia, pois, estar relacionado com este casamento. 


Recorde-se que é de 12 de Fevereiro de 1245 a bula, dirigida ao arcebispo de 


Compostela e ao bispo de Astorga, em que Inocêncio IV manda verificar a 
veracidade da acusação. 
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Fevereiro desse ano) de Luis, o príncipe herdeiro, filho de Luis IXÍ. 
No entanto, está por certo bem atento ao que se passa no Reino de Portugal e 
talvez preparando o seu regresso, pois terá sido certamente pouco depois 
desta data que terá feito a citada denúncia?. Esta acusação demonstrava 
claramente o interesse de Afonso em que seu irmão não tivesse sucessores 
legítimos:. 

Pouco depois, a 30 de Janeiro de 1245, é aconselhado pelo papa a 
tomar o caminho da Terra Santa. Este, a 12 de Fevereiro, expede a já 
referida bula em que manda averiguar se efectivamente existe relação de 
consanguinidade entre Sancho II e Mécia Lopes de Haro e se estavam 
casados sem dispensa. Logo no mês seguinte, Março de 1245, pela bula Inter 
alia desiderabilia, o papa Inocêncio IV (baseado em denúncias feitas antes 
por Silvestre Godins, arcebispo de Braga que morreu em Itália em 1244, e 
agora pelo seu sucessor João Viegas de Portocarreiro, então na Cúria 
pontifícia, bem como por outros prelados e leigos) faz graves acusações a 
Sancho II. Como crê José Mattoso, o conde de Bolonha já teria com certeza 
sido contactado por bispos e por nobres portugueses para regressar ao Reino e 
o papa teria já aceite a sua candidatura, sendo a referida bula uma 
tentativa de justificar a deposição de Sancho II, já decidida”. 

A 8 de Abril de 1245, o mesmo papa concede ao conde de Bolonha as 
indulgências da Terra Santa para a expedição contra os infiéis que ele 
pretendia realizar na Espanha. A 27 de Abril de 1245 o bispo do Porto, Pero 
Salvadores (que entre 1241 e 1244 ou 1245 estivera na Cúria pontifícia), está 


1 Régine Pernoud, op. cit., p. 256; Solange Corbin, "Notes sur le séjour et le 
mariage d'Alphonse III de Portugal...", pp. 163 e 166; Patrícia Anne Odber de 
Baubeta, op. cit., p. 209; Georges Bordonove, op. cit., p. 151. 


2 Não esqueçamos que, em virtude das lutas entre o Sacerdotium e o Imperium 
e da consequente insegurança, nos finais de Junho de 1244 Inocêncio IV 
escreveu a Luís IX, rei de França, pedindo-lhe asilo em seus estados, tendo 
mesmo proposto a cidade de Reims para a sua fixação. Esse asilo não lhe foi 
concedido, pois Luis IX não pretendia romper abertamente com o imperador, 
abrindo assim um conflito que seria altamente nocivo para o seu Reino. 
Por isso, desde 2 de Dezembro de 1244, o papa retirou-se para Lyon. Esta era 
uma cidade livre, na fronteira francesa, pois, pese embora o facto de, 
teoricamente, depender do Império, uma vez que, desde 1239, o condado de 
Mãcon estava directamente ligado à coroa de França, o papa estava, assim, 
perto e sob a protecção do rei de França (cf. L. Gonzaga de Azevedo, História de 
Portugal, VI, pp. 89-90; Régine Pernoud, op. cit., p. 277). 


3 Cf. J. Mattoso, "D. Sancho II, o Capelo”, in História de Portugal, ed. Alfa, II, 
p. 153. 


4 Cf. nota anterior. 
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em Portugal, recebendo, no Porto, a doação régia do castelo de Marachique 
no Algarve e, mais tarde (a 30 do mesmo mês), o padroado da igreja de 
Avancal. Note-se que àquela primeira doação está presente Rui Gomes de 
Briteiros, que abandonara o país antes de Fevereiro de 1226 (altura em que 
está ao serviço de Afonso IX de Leão, como vassalo do infante Pedro 
Sanches?). Dado que é um dos nobres que estará presente ao juramento de 
Paris de 1245 e que, mal Afonso toma conta do poder, será agraciado com o 
cargo de mordomo-mor e com a rico-homia, é de crer que ele estava com o 
conde em França e que, em 1245, terá vindo em missão diplomática junto de 
Sancho II, ou como emissário do conde de Bolonha junto dos nobres que depois 
o apoiaram. 

Já foram enumeradas e analisadas várias alusões das Crónicas, 
coevas ou pouco posteriores, ao chamamento de Afonso e à sua prontíssima 
resposta. À documentação eclesiástica (pontifícia, nomeadamente), além 
disso, demonstra a clara conivência do clero com o conde. 

Efectivamente, após a promulgação da bula de deposição de 
Sancho II, em 24 de Julho de 1245, logo a 13 de Agosto o papa incumbia os 
franciscanos e os dominicanos das arquidioceses de Braga e Compostela 
para se porem à disposição dos executores do mandato pontifício 
(o arcebispo de Braga e o bispo de Coimbra) sobre a recepção condigna do 
conde de Bolonha*. A 17 de Agosto de 1245 o papa escrevia também ao 
Infante D. Pedro Sanches para que assistisse ao conde de Bolonha com seu 
conselho e favor*. 

A 6 de Setembro de 1245 o infante Afonso jura em Paris nas mãos do 
arcebispo de Braga, D. João Viegas de Portocarreiro, e de D. João Martins, 
capelão e procurador do bispo de Coimbra, impedido por doença. Estavam 
presentes os milites Rui Gomes de Briteiros e Gomes Viegas [de Porto- 
carreiro?), e os camararii comitis Pero Ourigues e Estevão Anes. 


A. D. Sousa Costa, op. cit., notas 527 e 528. 

Cf. biografias de Pedro Sanches e de Rui Gomes de Briteiros. 
A. D. Sousa Costa, op. cit., notas 551 e 552. 

Id., ibid., nota 553. 

Id., ibid., nota 554. 


Qd GN ra 
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Pouco depois Afonso estará em Portugal. Quando entra em Lisboa, nos 
últimos dias de 1245 ou primeiros de 12461, o Reino sofria a guerra civil 
iniciada com a "lide de Gaia" ou "lide do Porto", travada no Verão de 
12452, onde Martim Gil de Soverosa vencera Rodrigo Sanches (bastardo 
régio e Abril Peres de Lumiares, que nela pereceram?. O que se sabe acerca 
do que se passou depois? 


Depreende-se da documentação referida, especialmente do Inquérito 
de 1252, que o período de maior violência (em Coimbra principalmente) 
teve lugar entre o ingresso do conde de Bolonha em Portugal e a confirmação 
do bispo de Coimbra, D. Egas Fafes de Lanhoso, em Agosto de 1247. A ser 
assim, e ainda segundo aquele Inquérito, Coimbra teria estado ocupada 
pelas tropas do Rei e dos seus vassalos durante dezoito meses, isto é, 
sensivelmente, entre Janeiro de 1246 e Junho de 1247, o que dá razão à 
afirmação de José Mattoso de que aquela cidade se terá tornado o "quartel- 
-general" das tropas aliadas de Sancho II, durante o ano de 12464. De 1246 e 
de uma boa parte de 1247. A referida fonte elucida também acerca da 
diuturnidade e da dureza da luta nessa cidade. As populações, sofredoras 
da insegurança e da falta de protecção por parte do poder régio, não tinham 


o) Inquérito da Sé de Coimbra afirma que o conde entrou nas oitavas do Natal 
de 1245. Em documento do mosteiro de Tarouca, de Março de 1246, diz-se 
in Portugal intrado conde de Bolonia (LDT 67v). 


2 José Mattoso situa a "lide de Gaia" em Agosto de 1245 (“A crise de 1245”, in 
Portugal Medieval, p. 63). Todavia, se se fizer fé na documentação do mosteiro 
de S. João de Tarouca que Viterbo transcreveu nas Provas e Apontamentos para 
a História de Portugal, aquela lide terá ocorrido em Julho ou antes de Julho de 
1245, pois nesta data Nuno Abril de Lumiares, referenciado como filho de 
Sancha Nunes de Barbosa e irmão de Urraca Abril de Lumiares, faz 
composição com o mosteiro de Tarouca sobre 9 casais em S. Martinho das Chás 
que seu pai Abril Peres de Lumiares deixara ao mosteiro, passando este a 
disfrutar de outros nove que ele tinha no couto de Lumiares, e ficando com os 
dezoito à morte dele (Viterbo, Provas..., fl. 142). 


3 De forma mais ou menos próxima, mais ou menos directa, os três estão ligados 
à família real, os três são descendentes de Afonso Henriques. Tanto Rodrigo 
Sanches como Abril Peres são netos, por bastardia, de Afonso Henriques. 
O primeiro é filho de D. Sancho e de uma barregã (Maria Pais Ribeira), o 
segundo é filho de Pero Afonso, filho bastardo de D. Afonso Henriques, e é 
bisneto de Egas Moniz. Martim Gil é trineto materno de Egas Moniz ce bisneto 
de Gonçalo Mendes de Sousa I. 


4 "D. Sancho II, o Capelo", in História de Portugal, ed. Alfa, II, p. 154. O Inquérito 
de 1252 refere que a ocupação da Sé de Coimbra durou um ano e seis meses, o 
que abarcaria praticamente todo o ano de 1246 e parte do de 1247, ou, 
sobretudo, a segunda metade de 1246 e a maior parte do ano de 1247. 


455 


escrúpulos em renegar o seu senhor (o próprio Rei) e pedir protecção a nobres 
(ricos-homens ou cavaleiros) precisamente contra o monarcal. 

A partir desta cidade o conde ter-se-á dirigido, com o bispo de 
Coimbra e, por certo, com o arcebispo de Braga (os executores do mandatum 
apostolicum), a Leiria e Óbidos. Segundo documento da Sé de Coimbra, o 
conde entrou em Leiria a 2 de Abril de 1246, tendo sido recebido por todo o 
povo?. Apesar desta "imediata" adesão popular e, contrariamente às 
ideias mais difundidas, o conde de Bolonha terá encontrado alguma 
resistência”, O facto de o alcaide de Leiria, Martim Fernandes de Urgezes 
ou de Podentes, ter sido "subornado" para "vender" o castelo, prova que 
aquele não o entregou logo de início. Com efeito, em Junho de 1246, estando o 
arcebispo de Braga, João Viegas de Portocarreiro, em Óbidos, in suo 
hospicio, vieram sobre ele o conde com o mestre do Templo e toda a sua 
curia, tomaram as suas cavalgaduras e não permitiram que fosse a Leiria, 
onde se propusera estar com o prior de Santa Cruz. Neste mesmo documento 
se afirma que os castelos de Leiria e de Óbidos se sublevaram (rebellarunt) 
contra o conde, que, porém, pcla “graça de Deus”, os conseguiu tomar. 
Por isso, apesar do documento da Sé de Coimbra acima mencionado levar a 
crer que, em virtude do mandato apostólico, clérigos e laicos de Leiria, 
receberam o conde, aquele verbo rebellare parece significar que resistiram. 
Isto, certamente, devido à oposição que lhes ofereceram o Rei e Martim Gil 
de Soverosa, com seus vassalos. Segundo a mesma fonte, a quantos 
conseguiam encontrar, prendiam, matavam, espoliavam dos seus bens e 
nenhum de Leiria podia sair de lá, porque receberam o conde e, sobretudo, 
como vingança pela prisão de Vasco Gil de Soverosa (irmão de Martim Gil) 
e pela morte de Soeiro Gomes de Tougues e Lourenço Fernandes [de Gundar?). 


l João Anes, bisneto do chanceler Julião, quando, em Outubro de 1257, vende a 
João Peres de Aboim uma casa em Coimbra (que fora de sua avó Justa Julião), 
diz fazê-lo pro multa ajuda quod mihi fecistis contra dominum regem 
Portugalie (LBJP LXIID. 


2 TT-Sé de Coimbra, m. XIV, docs. 11 e 12. Cf. Cf. Lcontina Ventura e Saúl António 
Gomes, "Leiria na crise de 1245-1248 — documentos para uma revisão crítica" 
(no prelo). 


Esta posição já a assumiu A. D. Sousa Costa, op. cit., pp. 445-447 e notas 555-556. 


Cf. Lcontina Ventura e Saúl António Gomes, "Leiria na crise de 1245-1248 — 
documentos para uma revisão crítica” (no prelo), doc. 1 (1246 Junho [15-30)). 
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Talvez isso se deva também ao facto de, pelo Verão de 1246, como crê 
José Mattoso, a rainha D. Mécia ter sido raptada, quando estava com o Rei 
na cidade de Coimbral. A acção teria sido executada por Raimundo Viegas 
de Portocarreiro, irmão do arcebispo de Braga, João Viegas, e certamente do 
Gomes Viegas que, em 1245, está presente ao juramento de Paris. A rainha 
foi levada para Ourém, castelo que pertencia às suas arras e o qual o Rei não 
conseguiu conquistar. Já está ela, nesta localidade, em Setembro de 1246, 
donde doa a Paio Peres e sua mulher um moinho pro servitio quod miht 
fecistis et amisisti propter me quantum in Leirena habuistis?, Aquele autor 
prevê conivência da rainha no rapto, ou composição desta com o conde que 
lhe deixara o domínio de Ourém e outras propriedades que integravam as 
suas arrasº. 

Mas de novo, nas oitavas da Aparição (13 de Janeiro) de 1247, 
Sancho II, com Martim Gil de Soverosa e milites de Castela, foram a Leiria 
e mataram mais de duzentos homens e causaram muitos outros danos, não 
tendo sido permitido a laico ou clérigo sair dessa cidade”. 


Além desta, as memórias da altura, Livros de Linhagens e Crónicas, e 
a poesia trovadoresca, dão também conta de outras acções militares, lides 
ou guerras civis travadas neste período. Relatam-nas ou referem-nas muito 


1 "Ourém e D. Mécia Lopes de Haro”, in 4 Nobreza Medieval Portuguesa. 
A família e o poder, pp. 279-283. 


2 ML, Parte quinta, Apêndice, escritura 38, fl. 332v. Presume-se que Paio Peres 
tenha auxiliado a rainha na fuga, pelo que terá sido saqueado pelos partidários 
de D. Sancho. 


3 "Ourém e D. Mécia Lopes de Haro”, in 4 Nobreza Medieval Portuguesa... 
pp. 279-283. 


Leontina Ventura e Saúl António Gomes, “Leiria na crise de 1245-1248 — 
documentos para uma revisão crítica”, doc. 2 [1247 Jan.-1248 Jan.] (no prelo). 
Ao que parece, a intervenção castelhana no conflito, sob o comando do infante 
Afonso, em resposta ao pedido de auxílio por parte de Sancho II, ter-se-á 
reduzido a esta incursão nas proximidades de Leiria. Além disso terá sido 
efectuada contra a vontade do rei Fernando III de Castela, pai do infante, tendo 
este chegado a solicitar a intervenção armada de Aragão no conflito e a ser 
excomungado pelos bispos de Coimbra e Braga, muito embora tivesse vindo 
depois a ser absolvido pclo papa (cf. J. González, Reinado y diplomas de 
Fernando III, 1, Córdova, 1980, p. 275; M. Garcfa Gómez, La Crónica de la 
población de Avila, BRAH, CXIII, 1945, p. 53; F. Valls-Taberner, "Relaciones 
familiars i politiques entre Jaume el Conqueridor i Anfós el Savi”, Obras 
Selectas, IV, Barcelona, 1961, pp. 272-274 — estas duas últimas obras são citadas 
por Carlos de Ayala Martinez, Alfonso X y la nueva realidad peninsular, 
Madrid, 1986, pp. 30-31). 
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simplesmente, não oferecendo delas nem uma data precisa, nem uma 
imagem segura da sua situação geográfica, nem mesmo dos seus combatentes. 
Deixam-nos, todavia, a menção de alguns ricos-homens, cujo nome ficou 
ligado à crise. De alguns ricos-nomens e de seus vassalos, alcaides de 
castelos sobretudo. Também as Inqguirições de 1258 e 1290 nos deixam a 
sensação de que a guerra foi violenta. 

Enquanto as fontes primeiro citadas se referem a lides travadas a 
Norte do Douro (lides de Gaia ou Porto e de Trasconho) e à resistência ou 
entrega de castelos no Norte do Douro (Faria) e nas Beiras (Celorico, 
Monsanto, Trancoso, Leiria e Coimbra), das Inquirições decorre que o palco 
das maiores violências foi Trás-os-Montes. Aqui, nos julgados de Mesão Frio 
e Penaguião, a luta e a traição contra D. Sancho foi grande, tanto por parte 
de cavaleiros como de ricos-homens. 

Também aqui a insegurança e a falta de protecção levaram a 
renúncias e pedidos de protecção a nobres (ricos-homens ou cavaleiros), 
contra o próprio monarcal. Para outros foi justificação, decerto, para a 
imediata obediência ao mandato apostólico e a rápida adesão ao conde de 


Bolonha?. A mesma insegurança que obrigava os camponeses a encomendar- 


1 Os habitantes de Vilar (que era foreira ao Rei), no julgado de Penaguião, deram 
dois casais a Nuno Martins [de Chacim] quod adjuvaret illos contra Regem. 
Exactamente com o mesmo objectivo que, alguns anos antes, os habitantes de 
Vilar de Matos (do mesmo julgado e também foreira ao Rei) concedem este ao 
então tenente de Baião-Penaguião, D. Ponço Afonso de Baião (Ing. 1174b). 
Cf. exemplo semelhante apontado em relação ao território de Coimbra. (supra, 
p. 455, nota 1). 


2 Recorde-se o documento pontifício de 11 de Fevereiro de 1254 em que o papa 
iliba do estigma de perjúrio e da desonra da traição os habitantes de 
Bragança(?). Cf. A. Quintana Pricto, La documentación de Inocêncio IV (1243- 
-1254), II, doc. 938, pp. 824-825; M. A. Fernandes Marques, O Papado e Portugal 
no tempo de Afonso III, pp. 455-458. Tal como esta última autora, na análise que 
fez, coloco também algumas reticências na identificação do lugar. Se a leitura 
de Quintana Pricto (Bracaretia) está correcta — em primeiro lugar deveria ser 
Bracaretiae e, em segundo lugar, a confusão com Bragantia(e) não seria muito 
improvável — acho pouco verosfmil tratar-se de Bragança, designada, desde os 
inícios do século XII pelo menos, de Bragantia ou Bragancia (cf. DR 91, 210, 259, 
312, de 1128-1172). À assimilação com Bemquerença, o presumível primeiro 
nome de Bragança não colhe, pois estamos perante documentação pontifícia, 
em regra rigorosa, a que nem o desconhecimento devido à distância seria 
argumento, pois trata-se de uma concessão em resposta a um pedido, onde, 
por certo, a comunidade se havia identificado devidamente. Além disso, essa 
antiga designação parece ainda discutível, tendo a atestá-la apenas um 
documento (falsificado) de 1187 (DS 21: ...hereditate que accepi ab eis de 
Bemquerencia quod vocant civitate Bragancie) e outro de Janeiro de 1192 
(M. H. Coclho, O Mosteiro de Arouca..., doc. 154, onde se refere 
Fernão Fernandes tenente Benquerentia). Cf. a propósito, Elucidário, II, 
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-se aos seus proprietários, estimulava os senhores a procurar uma força 
militar e privada, o que conseguiam mediante um contrato que assegurava a 
manutenção e equipamento guerreiro do fidelis, com a condição de este 
prestar a ajuda requerida. 

Durante, pelo menos, os últimos dois anos do reinado de Sancho II 
(1245-1247), Portugal viveu uma luta entre dois poderes. Era natural, 
portanto, que, por isso, neste período, a guerra tivesse arrastado consigo a 
afirmação de novas solidariedades e reafirmado as anteriores. 


A lide de Crasconho (ou Trasconho, entre o Porto e o rio Sousa) deve 
situar-se também em 1245 ou 1246]. Nela morreu Pero Poiares? e saiu 
vencedor seu tio (e não seu primo) Pero Rodrigues de Pereira. Pero Poiares 
tentara apoderar-se do burgo do Porto, de que fora donatário o bispo Martim 
Rodrigues, também seu tio. Sancho II prevenira este dos intentos de seu 
sobrinhos, homem muito violento e arrebatado, considerado inimigo do 
trono pelas suas devastações no Ribadouro e que, pelos vistos, nutria um ódio 
violento pelos parentes de linha materna. 


Do comportamento dos alcaides de castelos durante a guerra de 1245- 
-1247 (da traição de uns e da lealdade de outros) fala-nos Airas Perez 
Vuituron, no seu magnífico libelo contra os alcaides traidores. 

Entre os alcaides fiéis figura o do castelo de Faria e o de Celorico da 
Beira, fortalezas situadas em zonas de influência dos de Riba de Vizela. 


s. v. Bemquerença; ML, Parte Quinta, liv. XVI, cap. XLVII; GEPB, IV, 
s. v. Bemquerença e Bragança. Finalmente, diga-se que a documentação, quer 
do século XII quer do XIII refere-se sempre a civitas Bragantiae e nunca villa 
Bragantiae. Muito embora no documento a expressão seja communitas villae 
Bracaretia, porque não communitas civitatis Bracaretie? Não é o mandato 
pontifício dirigido às comunitatibus seu conciliis tam civitatum quam 
castrorum? Não seria mais plausível que a primeira comunidade a aderir ao 
conde fosse Braga, a cidade do arcebispo portador do mandato apostólico? 


1 Já antes forneci alguns clementos que permitem aproximar esta lide da guerra 
civil travada ao tempo de Sancho II. Cf. Segunda Parte. II. 2; cf. também GEPB 
XXII, s. v. Poiares (D. Pero ou Pero de), pp. 214-215. 


Este Pero Mendes de Poiares era filho de Mem Nunes de Baião e de Urraca 
Rodrigues de Nomães (de Palmeira ou de Pereira). 


Por razões já apontadas, sou, por isso, de opinião que a carta não datada que os 
editores dos Documentos de D. Sancho I consideraram de Sancho I é de 
Sancho II. No fundo, é a reposição da tese de Alexandre Herculano contra a de 
Brandão e de L. Gonzaga de Azevedo. Cf. também GEPB, XXI, s. v. Pereira 
(Pero Rodrigues de), pp. 180-182. 
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Faria fora tenência de Martim Fernandes de Riba de Vizela, tendo-lhe 
sucedido seu genro Martim Peres da Maia, o qual já aí tinha bens de 
património (da parte de seu pai, Pero Pais)l. O castelo de Faria pertencia 
por inerência a esta tenência. Aí teriam, também, o seu alcaide?. 

Desconhece-se o nome do alcaide, ao tempo da crise. Presumo que esta 
tenência, após ter estado, com a da Maia e desde 1235, na mão de Rodrigo 
Sanches, terá voltado à família da Maia à morte deste. Ou, tal como no 
caso de Teresa Martins de Riba de Vizela, que a transferiu a seu marido, 
agora sua filha Elvira Martins a terá transmitido a seu marido Pero Nunes 
de Barbosa. 

Também na Beira e na Estremadura a família de Riba de Vizela está 
solidamente implantada. Martim Anes era tenente de Sátão, enquanto seu 
irmão, Fernão Anes, detinha a tenência de Besteiros (e de Santa Maria), 
tendo-a certamente herdado seu genro Vasco Gil de Soverosa, casado com 
sua filha Fruilhe Fernandes*. O irmão daqueles, Afonso Anes, terá tido 
Cambra. Finalmente, o filho de Martim Anes, João Martins, terá detido 
Zurara, por D. Sancho II2. 

Martim Anes de Riba de Vizela tinha pois como irmão, além de 
Fernão Anes Cheira (seu meio irmão segundo os Livros de Linhagens), 
Afonso Anes, senhor de Cambra. Casado com Urraca Peres da Ribeira 
(certamente irmã do já referido Gomes Peres da Ribeira), teve uma filha, 
Constança Afonso de Cambra casada, segundo os Livros de Linhagens, com 
Fernão Rodrigues Pacheco. Será este o celebrado alcaide de Celorico? 
Se assim é as ligações familiares (por aliança) com a família de Riba de 
Vizela estão subjacentes às ligações vassálicas. Facilmente estaria 
explicada a fidelidade deste alcaide ao Rei D. Sancho II. 


LA proximidade geográfica e, consequentemente, os interesses patrimoniais se 
não determinaram, justificaram, em boa parte esta aliança entre Riba de Vizela 
c Maia. Aliança que se repetirá posteriormente (o sobrinho-neto de Martim 
Fernandes de Riba de Vizela, Gil Martins, casará com uma sobrinha de Martim 
Peres da Maia). Tal como os de Riba de Vizela também os da Maia tinham 
bens em Guimarães (casas) e nos julgados de Faria (honras de Paradela e 
Pereira) e Vermoim (honra de 5. Miguel do Mato). Cf. Ing. 1430b, 1440b, 1465a. 


Quando Martim Fernandes de Riba de Vizela cra tenente de Vermoim, deu 
este castelo a Mem Afonso do Vale, tendo-lhe concedido, em préstamo, 
metade da villa de Santo André de Pradoso que era reguengo (Ing. 64a). 


Ing. 918a/b, 920b (herdam um casal em Parede, um em Nogueira e herdade 
em Paradela que eles havia comprado). 


4 Ing. 8064. 
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Em 1244 era alcaide de Celorico Gomes Peres da Ribeiral, o sogro do 
célebre Martim Fernandes de Leiria. Era, com certeza, também vassalo dos 
de Riba de Vizela, a ajuizar pelos locais onde detém suas propriedades: no 
julgado de Guimarães (fr. de Santo Estevão de Briteiros)2, na terra do 
Vouga? e em Enveande (fr. Ribeiradio, c. Oliveira de Frades)t. 

O libelo de Airas Perez Vuituron que fala da lealdade do alcaide de 
Celorico não refere o seu nome, apenas o cognomen de família, Pacheco. 
O Livro de Linhagens não alude a qualquer alcaidaria de Fernão Rodrigues. 
A Cronica de D. Fernando (cap. 81), de Fernão Lopes, aponta Fernão 
Rodrigues Pacheco. A Crónica de Sancho II (de 1419) menciona como alcaide 
Fernão Peres Pacheco”, uma vez, e Fernão Rodrigues Pacheco, outraê. 
Aqui, certamente, se terá fundamentado Fr. António Brandão” e, posterior- 
mente, Alexandre Herculano e A. de Almeida Fernandes», Alguns membros 
dessa linhagem testemunham já documentos do segundo quartel do século 
XIII. Na Corte de Sancho II, em Março de 1229, estão presentes ao foral de 
Castelo Mendo dois indivíduos da família Pacheco: Soeiro Peres”? e João 
Mendes Pacheco10. Em Maio de 1240 está presente à doação do castelo de 


1 LDT, (1.60. 


2 Detinha aqui 9 casais que deixou ao mosteiro de Souto (TT-Ing. Dinis, liv. II), 


fl. 25v). 
3 TT-Gao. VIIL m. 2, nº9. 


Aqui comprou e ganhou herdade foreira ao Rei e fez nela princípio de torre e 
casas e lagar que, em 1258, têm seus filhos e seu genro Martim Peres de 
Podentes casado com sua filha Chamoa Gomes da Ribeira, bem como as 
herdades e vinhas em Alcouze que comprou no tempo de Sancho II (Ing. 917b). 


A. de Magalhães Basto, Crónica de Cinco Reis de Portugal, p. 184. 
Id., ibid., p. 189. 

ML, Parte IV, fls. 163, 164 e 194. 

Esparsos de História..., p. 109. 


O CON Ol 


Este Soeiro Peres é com certeza filho de Pero Pais de Lamaçães, irmão, por isso, 
de Pero Peres de Lamaçães, João Peres Pacheco, D. Sancha Peres e Marinha 
Peres, soror de Chelas. Cf. biografia de Mem Miguéis Veloso, vice-sobrejuiz de 
Afonso III (infra, 2º vol. I - Prosopografia). 


10 TT.Gav. XV, m. II, nº 9; TT-Chanc. Dinis, liv. 1, fis. 38v-39v; Leges, 610612. 
Este João Mendes será o mesmo que aparece, outras vezes, sem cognomen, 
como homo de criatione ou ainda como cichão? Se se trata da mesma pessoa, 
está ainda com o Rei, em Toledo, em Janciro de 1248 (TT-Alcobaça, DR, cx. 1, 
m. I, doc. 25). Nas Inquirições de 1258 aparece um filho de João Mendes 
Pacheco, o escudeiro Martim Anes, que está de posse de algumas propricdades 
do Rei (das quais não faz foro) em Mosteiro (fr. Pena Verde, c. de Aguiar da 
Beira). Cf. Ing. 792b. 
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Aiamonte a Paio Peres Correia, da ordem de Santiago, um Fernão 
Rodrigues, que bem pode ser o Pacheco!. 

se era efectivamente este o fiel alcaide de Celorico, já em 1251 estava 
na Corte de Afonso III, entre os que testemunham um decreto régio? 
Esta presença na Corte não tem nada de estranho, pois como ele muitos 
outros, tanto ricos-homens como milites ou clerici, que estiveram contra o 
conde de Bolonha, surgem depois na Corte de Afonso III. Outros elementos 
posteriores àcerca de Fernão Rodrigues Pacheco são fornecidos pelas 
Inquirições de 1258. Era então prestameiro régio em Celorico”. 

Talvez a ligação entre os de Riba de Vizela e os milites Pachecos seja 
anterior ao casamento de Fernão Rodrigues Pacheco com Constança Afonso 
de Cambra e provenha de uma proximidade geográfica já na terra de Faria. 
Com efeito, Martim Soares Pacheco, certamente filho daquele Soeiro Peres 
Pacheco, está documentado na terra de Faria, onde possui honra, na 
freguesia de Santa Maria de Ferreiro, c onde usurpa outros direitos régios*. 

Ligação existe também entre os de Riba de Vizela e o fiel alcaide de 
Coimbra, Martim de Freitas. O julgado de Freitas é bem próximo de 
Guimarães, no actual concelho de Fafe. Nas Inguirições de 1258 é referido 
Estevão de Freitas? que, em 1262, pertence à vassalagem de Gil Martins de 
Riba de Vizela. Vassalagem que terá sido reforçada ou confirmada com 
uma aliança matrimonial entre as duas famílias. Na verdade, Estevão 
Anes casa com Sancha Martins, filha de Martim Fernandes Pimentel e de 
Sancha Martins de Riba de Vizela. O Martim de Freitas alcaide de 
Coimbra é, com certeza, Martim Esteves de Freitas filho deste Estevão 
Anes. Poderia muito bem ter o castelo de Coimbra da mão de Martim Anes 
de Riba de Vizela, que aparece como dominans em Coimbra. 

Outros alcaides ligados à linhagem de Riba de Vizela poderiam ter 
sido símbolos de lealdade. É o caso do de Lanhoso, castelo que detivera João 


TT-Ordem de Santiago, DR, m. I, nº 9. 
TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 4. 
Ing. 789b. 


Ing. 1421, 1439a. Do mesmo modo se pode verificar a presença de Pero Loução 
em Faria (Ing. 1439a) e na Beira, em Fornos de Algodres (LDT, 65-65v). 


Ing. 340b. 


Leges, 700. Este documento, de Fevereiro de 1262, é o foral de Santa Maria de 
Terena concedido por Gil Martins, sua esposa, filhos e filhas. 


or MN im 


mM 
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Fernandes de Riba de Vizela!, filho de Fernão Peres de Guimarães e de 
Usco Godins de Lanhoso. Estava em 1246 na mão de Godinho Viegas de 
Lanhoso que dele fizera menagem a D. Sancho. Mas tinha-o da mão deste 
Mem Cravo que, no entanto, o entregou ao conde de Bolonha?. Sob que 
ameaça? Por que "preço"? Não fica claro. 

É este "preço", este suborno e consequente crime de traição por parte 
dos que entregaram ao conde de Bolonha os castelos que tinham de 


Sancho II, que gostaria agora de analisar”. 


Entre os que "venderam" os castelos ao Conde, Airas Perez refere 
explicitamente Martim Fernandes de Leiria. 

Diz o Livro de Linhagens do Conde D. Pedro que Martim Fernandes de 
Leiria é filho de Fernão Peres de Urgezes. Aquele locativo, "de Leiria”, 
dever-se-ia apenas à detenção da alcaidaria daquele castelo. Tal como seu 
pai era conhecido por Fernão Peres de Urgezes, Fernão Peres de Podentes ou 
Fernão Peres Salvadores, também Martim Fernandes o era de Urgezes, de 
Podentes ou de Leiria. 


1 As Inquirições dão até notícia de se ter rebelado com este castelo (Ing. 794a). 


2 A tanto foi obrigado por Rui Gomes de Briteiros, parente de Maria Peres de 
Vides, a qual estava nesse castelo e fora roussada por Martim Cravo, o que, 
assim, ficou por traidor (LL 4704). 


Não esqueçamos que esta era uma via “normal” para os que tinham poder 
como para os que dele careciam conseguirem, uns o que ambicionavam, outros 
o que não desejariam, mas necessitavam. Quero dizer que, através de ameaças 
(forciam) ou do preço (algo), todos os que habebant, tenebant ou mesmo os que 
apenas possidebant. algum conseguiam o que pretendiam: mais poder uns, 
protecção e segurança outros. Ameaças fez o clero ao próprio Rei. Ameaças 
faziam os nobres (divites e milites) aos rústicos e vilãos para lhes entregarem os 
bens que desejavam. Também pelo “preço”, pela entrega de algo 
(pelo suborno, diríamos hoje) muitos tenentes, prestameiros e outros delegados 
régios renunciaram às demandas que faziam (cf. a título de exemplo, 
Ing. 820b). Do mesmo modo, pelo “preço” muitos vilãos, assustados, 
compraram a protecção dos senhores contra o próprio Rei. 


4 Por Fernão Peres de Urgezes (1221-1251) é referido no Livro de Linhagens do 
Conde D. Pedro (LL 48A2, 49A4 e C5), por Fernão Peres de Podentes em 
documentação régia (Leges, 589) e eclesiástica (TT-Santa Cruz, m. XVIII, doc. 8, 
TT-Arouca, m. IX, doc. 33; ADB- Rendas da Mitra, doc. 23 e 24) e ainda como 
Fernão Peres Salvadores nas Inquirições de 1220 (Ing. 3, 12-13). Fernão Peres 
Salvadores e Vicente Peres Salvadores eram prestameiros do Rei na freguesia 
de Urgezes. Além da diferença no locativo há uma outra discrepância entre o 
Livro de Linhagens e os documentos de Santa Cruz e da Mitra de Braga. Ali, ora 
se afirma que Fernão Peres era casado com Sancha Martins de Podentes 
(LL48A2), ora com Teresa Martins filha de Martim Anes de Riba de Vizela (LL 
49C5). Nos últimos aparece casado com Mor Rodrigues. É bem possível o 
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Já antes demonstrei a ligação da família de Urgezes à criatio de Reis 
ou infantes. Também na mesma altura afirmei uma relação de vassalidade 
entre os de Urgezes e os de Riba de Vizela. Relação que se justificava pela 
proximidade geográfica (em termos de poder adquirido: a tenência da terra 
de Faria, por parte dos de Vizela, a propriedade de terras aí concedidas 
pelo Rei, pro servitio bono, no caso dos de Urgezes!). Mas não esqueçamos 
que há também uma proximidade geográfica de origem: Urgezes (Santo 
Estevão) e Vizela (5. Miguel e 5. Paio) são freguesias do julgado (e actual 
concelho) de Guimarães. Isto explicaria, desde início, não apenas a relação 
de vassalidade existente entre as duas linhagens, mas a própria aliança 
entre Fernão Peres e Teresa Martins de Riba de Vizela, na qual podemos 
entrever a intenção de Martim Anes de Riba de Vizela em assegurar a 
fidelidade daquele. E, finalmente, uma proximidade geográfica nas áreas 
de expansão: Riba de Vizela para Alvaiázere?, Ansião e Figueiró dos 
Vinhos?; Urgezes para Podentes (c. Penela)*. 


casamento com D. Teresa Martins de Riba de Vizela, atendendo às já 
mencionadas ligações entre as duas famílias. Está efectivamente casado com 
D. Mor Rodrigues pelo menos entre 1240 e1247. 


Não podemos esquecer também que, tanto uns como outros estão ligados à 
criatio de Rei (os de Riba de Vizela de Sancho II) ou de infantes (os de Urgezes 
do bastardo Gil Sanches). 


2 Recorde-se que, em Setembro de 1208, Sancho Í concede carta de couto da 
albergaria de Maçãs a Martim Fernandes de Riba de Vizela (DS 239). 


3 Lembremos que, em Setembro de 1208, quando D. Sancho I isenta da colheita o 
mosteiro de Mancelos, a pedido de seu filho Afonso e por amor de João 
Fernandes [de Riba de Vizela), está presente Martim Viegas de Podentes 
(DS 178). Também, em Novembro de 1221, Martim Anes de Riba de Vizela 
concede foral ao Avelar (c. Ansião) e a Almofala (c. Figueiró dos Vinhos), do 
qual é testemunha o homo bonus Fernão Peres de Podentes (Leges, 589). 


4 A história de Podentes inicia-se com a venda da herdade de Podentes por 
Afonso Henriques ao alcaide de Coimbra Rui Pais e sua esposa Elvira 
Rabaldes, em Novembro de 1147 (DR 224). Terá certamente passado por 
sucessão a seus filhos e, por testamento, uma parte ao Mosteiro de Santa Cruz. 
Pelo menos sua filha Sancha Rodrigues e a filha desta Elvira Peres com seu: 
marido Martim Viegas de Podentes (certamente o primeiro de Podentes), em 
Outubro de 1193, fazem escambo de herdades que têm de sucessão em 
Condeixa-a-Nova, Coimbra, Lafões e Figueira da Foz por herdades que tem o 
mosteiro em Podentes ce Traveira (Cf. Lcontina Ventura e Ana S. Faria, Livro 
Santo de Santa Cruz, p. 496). Acerca de Martim Viegas veja-se o que já se disse 
na nota anterior). É possível que o Livro de Linhagens do Conde D. Pedro 
labore em confusão. Por outras palavras, é provável que a primeira ligação 
entre Podentes e Urgezes se tenha feito através da aliança entre Pero 
Salvadores de Urgezes e Sancha Martins de Podentes (e não de Braga), 
nutritores do bastardo régio Gil Sanches. Aquela seria a filha de Martim Viegas 
de Podentes e de Elvira Peres (filha de Sancha Rodrigues e de Pero Pais, isto é, 


Daquele casamento de Fernão Peres terá nascido Martim Fernandes 
(de Podentes ou de Leirial) que Almeida Fernandes identifica com o que, em 
Janeiro de 1231, era alcaide da Guarda durante a tenência de D. Abril 
Peres?, Terá sido depois que foi alcaide de Leiria. Aí, a sua acção durante a 
guerra civil de 1246-1247 ficou para a posteridade como exemplo de suborno 
e de traição. Tendo feito menagem do castelo de Leiria a D. Sancho II, não 
lho deu quando este o pediu (por homens fidalgos, por seu porteiro e por sua 
carta) e, ao contrário, por "preço" — a quintã de Rochela e outras herdades 
no termo de Leiria —, veio a entregá-lo ao condes. Foi casado com Chamoa 
Gomes, filha de Gomes Peres da Ribeira, alcaide de Celorico, em 12444. 

Entre os que ofereceram castelos é ainda referido Martim Dias, 
alcaide do castelo da Covilhã. Certamente, mais um vassalo ou fiel dos de 
Riba de Vizela, pois era então tenente da Covilhã João Martins Chora de 
Riba de Vizela”. 

Esta cerrada rede de alianças justifica-se pois, entre outras razões, 
pela proximidade geográfica e pelo parentesco. 


neta do alcaide de Coimbra Rui Pais e bisneta de Randulfo Soleimás, também 
cavaleiro de Coimbra do tempo de Afonso Henriques). São filhos de Pero 
Salvadores e Sancha Martins de Podentes, João Peres de Urgezes (casado com 
Teresa Fafes de Lanhoso), Fernão Peres de Urgezes e Podentes (casado 
certamente primeiro com Teresa Martins de Riba de Vizela e depois com Mor 
Rodrigues) e Vicente Peres (casado com D. Mor Peres de Pereira). Assim se 
explicaria também a detenção de bens, na freguesia de Urgezes, por parte do 
mosteiro de Santa Cruz em 1247 (TT-Santa Cruz, m. XVIII, doc. 8) e ainda 1258 
(Ing. 699a). 


L É designado por Martim Fernandes de Leiria pelos jurados do julgado de 
Guimarães, onde tem um casal de património na freguesia de S. Salvador de 
Pinheiro (Ing. 696a) e co-propriedade em três na freguesia de Urgezes 
(Ing. 699a); por Martim Fernandes de Podentes pelos de Viseu onde tem bens 
de matrimónio na fr. de Ribeiradio, no concelho de Oliveira de Frades 
(Ing. 917b). Ainda por Martim Fernandes de Leiria pelos jurados das 
Inquirições de D. Dinis de 1288-1290. Referem estes que os seus filhos são 
proprietários de uma quintã na freguesia de S. João de Nogueira (c. Braga) que 
fora de Salvador Dente (TT-Ing. Dinis, liv. I, fl. 12v.); por Martim Fernandes de 
Leiria no Livro de Linhagens do Conde D. Pedro (LL 36BD12, 48A2-3, 49€5, 
62111, 6309). 


Esparsos de História..., p. 90. 
LL 36 BD12; 48A2-3; 49€5. 
LDT, fl. 60. 


TT-S. Jorge de Coimbra, m. VI, doc. 9. Este documento, de Janciro de 1243, 
refere tenente (João Martins) e pretor (Martim Dias). 


6 DS DS, 
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No escatocolo de um documento de Junho de 1247, citado por 
Fr. António Brandão, escreve-se regnante Rege Sancio Secundo in 
Portugallia, procuratore Regni ejus fratre Alfonso Boloniensi comitel. 
Estava ainda Sancho em Portugal? O documento parece responder nesse 
sentido. 

Apontei antes uma carta, dada em Coimbra, em Outubro de 1247, da 
qual nada transparece sobre o estado de guerra. Fr. António Brandão refere 
também um outro documento, de São João de Tarouca, do mesmo mês e ano, 
expedido de Montemor, em que o conde de Bolonha procurator Regni 
Portugalie per Summum Pontificem et defensor confirma àquele mosteiro 
uma doação antes feita por seu irmão. Ao lado de Afonso estão seus tios, a 
rainha D. Teresa e o infante D. Pedro, e os milites Mem Soares de Melo, 
Raimundo Viegas [de Portocarreiro]2 e Vicente Dias?, Daqui se depreende 
que o Rei Sancho, ainda vivo, estaria por certo já fora do país e este 
caminhava para a pacificação”. 

Com efeito, a 3 de Janeiro de 1248, Sancho II, esquecido e abandonado 
por grande parte dos seus amigos, privados e cortesãos, faz em Toledo o seu 
testamento que Estevão Peres scriba regis escreveu?. Acompanhavam-no, no 
entanto, além do seu abade Fr. Miguel e dos sotii deste, Fr. Vicente da 


1 ML, Parte IV, liv. XIV, fl. 168. 


A ligação entre Raimundo Viegas de Portocarreiro e Sousas, por um lado, e a 
rainha D. Teresa, por outro, já ficou para trás demonstrada. Do mesmo modo o 
ficou em relação a seu irmão Lourenço Viegas, Sousas e a rainha D. Sancha. 
Recorde-se também que Raimundo Viegas é, segundo a tradição, o 
perpetrante do rapto de Mécia Lopes de Haro. Parece, pois, claro que os 
opositores de D. Afonso Il mantiveram a sua política de oposição ao poder 
régio no tempo de seu filho Sancho II e, consequentemente, os que estiveram 
do lado das irmãs (ou irmãos) de Afonso II são os mesmos que desde sempre 
apoiaram o conde de Bolonha, tudo tendo feito para que fosse Rei. 


ML, Parte IV, liv. XIV, fl. 168. Fr. António Brandão afirma ter visto este original 
em S. João de Tarouca. O facto de hoje se não encontrar este documento no 
cartulário do mosteiro não invalida o citado documento, porque lhe foram 
retiradas várias folhas. Tanto mais que outros documentos pouco posteriores, a 
que a seguir mc referirei, poderão comprová-lo, pelo menos no que respeita aos 
indivíduos que estão ao lado do conde. Esta doação, a que reporta o documento 
de 1247, será objecto de uma outra confirmação de Afonso, já Rei, de 1 de Maio 
de 1248 (ML, Parte IV, liv. XIV, fl. 168v). Tinham a do Regedor mas quiseram 
também a do Rei. 


Também José Mattoso aponta os finais de 1247 para a saída de Sancho de 
Portugal (cf. “A crisc de 1245”, in Portugal Medieval, p. 64). 


? TT-Alcobaça, DR, cx.1, m. I, doc. 25. 
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Ordem dos Pregadores e Fr. Viviano, dos Frades Menoresl, o rico-homem 
D. Gil Martins de Riba de Vizela, Durão Forjaz, chanceler do Rei, e os 
seguintes milites: Gonçalo Anes [de Portocarreiro], Afonso Peres Ribeiro, 
Egas Lourenço [da Cunha], Garcia Martins [de Parada ou de Perceladal, 
Fernão Fernandes [Cogominho)], Estevão Peres Espinhel, Martim Gil de 
Arões, Fernão Martins Curutelo e Martim Lourenço [da Cunha]. Estavam 
ainda presentes João Mendes homo de criatione regis e outros clérigos: 
Gonçalo Peres, reitor de Santa Maria do Porto, Gonçalo Peres, reitor de 
Santa Marinha do Zêzere, Pero Fernandes, reitor da igreja de Algodres e 
Martim Domingues, presbítero. 

A fidelidade da família de Riba de Vizela a Sancho II como à casa 
real em geral, já antes demonstrada, fica aqui manifesta. Gil Martins de 
Riba de Vizela é o único rico-homem que acompanha D. Sancho para O 
exílio. Atrás de si tem, porém, uma longa permanência da sua família na 
Cúria?, A fidelidade ao Rei deposto mantém-se inabalável até à sua morte. 

Quanto à família de Portocarreiro, ela entrara na Cúria pela mão de 
Sancho II — Pero Anes de Portocarreiro está presente nela em 1239 e seu 
irmão Gonçalo Anes de Portocarreiro em 1240 —, muito embora já antes 
fizesse parte da vassalagem de membros da casa real. Pelo menos em 31 de 
Maio de 1212 Lourenço Viegas de Portocarreiro faz parte da Corte da 
rainha D. Sancha, com ela se encontrando na altura em Montemor-o-Velho. 
Certamente teria feito parte do partido desta contra o seu irmão, o Rei 


1 Esta presença de Pregadores e Franciscanos ao lado de Sancho II não deixa de 
ser curiosa, atendendo a que haviam sido precisamente estes que o Papa 
incumbiu de receber Afonso III. 


2 Recorde-se uma vez mais, em síntese: seu avô João Fernandes de Riba de 
Vizela, fora dapifer regis entre Fevereiro de 1186 e Junho de 1204, período em 
que, talvez na ausência do mordomo, aparece às vezes como maiordomus 
curie; seu tio-avô Martim Fernandes de Riba de Vizela fora esporadicamente 
mordomo em 1191, em 1197 e em 1205, alferes-mor entre Fevereiro de 1203 e 
Abril ou Maio de 1211, transitando para o cargo de mordomo-mor que detém 
pelo menos entre Junho de 1211 e Janeiro de 1212 ou 1211-1217. Ao passar para 
este cargo é substituído naquele por seu primo Soeiro Raimundes em 1211 
(ou entre 1211 e 1217) e, depois, por seu filho Martim Anes, de 1217 a 1224 e de 
1226 a 1240. Enquanto que o cargo de mordomo voltará, de novo, à família com 
o próprio Gil Martins de Riba de Vizela, pelo menos de 1253 a 1264, o de alferes, 
depois de estar, entre 1250 e 1284 na mão de familiares do rei (João Afonso Telo 
de Albuquerque, consanguínco do rei, primeiro, Gonçalo Garcia de Sousa, 
genro do rei, depois), voltará à mão dos de Riba de Vizela desde 1285 com 
Martim Gil de Riba de Vizela, filho daquele Gil Martins, entre 1285 e 1295, e 
com Martim Gil de Sousa conde, filho daquele, de 1295 a 1312. 
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D. Afonso IIÍ. A família de Portocarreiro, na crise de 1245-1247, acaba por 
se dividir entre as duas facções em luta, isto é, entre Sancho II e Afonso, 
conde de Bolonha?, Assim, os filhos de Egas Henriques, João Viegas, Gomes 
Viegas e Raimundo Viegas estão claramente do lado de Afonso III. Aliás, 
João Viegas, arcebispo de Braga, fora um dos líderes da oposição a Sancho 
II, tendo estado, em Março de 1245, na Cúria pontifícia, em Leão), e a 6 de 
Setembro do mesmo ano em Paris, onde recebera o juramento do conde de 
Bolonha. Raimundo Viegas, casado com Maria Ourigues da Nóbrega, filha 
de Ourigo Anes da Nóbrega e porventura irmã de Pero Ourigues da Nóbrega, 
raptou a rainha D. Mécia Lopes de Haro de Coimbra para o seu castelo de 
Ourém?. Gomes Viegas recebeu também o juramento do conde de Bolonha em 
Parisé e, em 1251 e 1252 está na Corte de Afonso III”. Todavia, seus primos 
Pero Anes, Gonçalo Anes e Fernão Anes, filhos de João Henriques, parecem 
ter sido fiéis partidários de Sancho II. Tomando por base o Livro de 
Linhagens do Conde D. Pedro tem-se afirmado que Fernão Anes de 
Portocarreiro, deão da sé de Braga, que havia participado nas questões 
entre o bispo do Porto, D. Pero Salvadores, e os burgueses da cidade, perante 
o triunfo de Afonso III, se exilou para Castela, onde foi mui privado d'el-rei 
dom Afonso de Castela8, vindo a morrer em Burgos em 1272. Também 


1 TT-Livro II de Próprios, fl. 44. Se não cra directo vassalo da rainha era-o de 
Gonçalo Mendes de Sousa, rico-homem também presente, encabeçando este 
documento. 


2 José Mattoso chamou já a atenção, não apenas para o papel da pequena e 
média nobreza nos conflitos deste tempo, mas também para o facto de haver 
elementos dela nos dois campos em oposição, revelando-se mais activos que os 
chefes de linhagens importantes. Não deixou também de realçar o exemplo da 
família de Portocarreiro (“A crise de 1245", in Portugal Medieval, p. 67). 


A. D. Sousa Costa, op. cit., p. 433. 
Id., ibid., p. 443 (nota 554). 
LL43F5. 


A. D. Sousa Costa,op. cit., nota 554; Alexandre Herculano, História de Portugal, 
II, pp. 494-495 e nota crítica de J. Mattoso, nº 92, pp. 555-556. 


TT-Chanc. Af. HI, live. 1, fl. 4; Leges, 620. 
LL 4315. 


L. Gonzaga de Azevedo, História de Portugal, VI, 20, 77, 156: Alexandre 
Herculano, História de Portugal, II, nota crítica de J. Mattoso, nº 92, p. 556. 
Todavia, em 1250 nas cortes de Guimarães, afirma-se: juxta consilium de 
D. Fernando deão de Braga (Leges, 185). A bula justis petentium desideriis de 
Alexandre IV, de 1257 Março 1, de Latrão, é-lhe dirigida na qualidade de 
capelão deste papa, confirmando a investidura no cargo de reitor da igreja de 
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Gonçalo Anes — presente na Cúria desde 1240, pelo menos, e acusado, 
durante a guerra civil, da prática de desmandos em Coimbra ao serviço de 
Sancho Il — está, como se viu já, presente ao testamento de Sancho II em 
Toledo. Porém, em Agosto de 1248 está já em Portugal, aparecendo em 
documentação do mosteiro de Arouca ao lado dos oficiais régios (Rui Gomes 
e Vicente Dias, mordomo e sobrejuiz, respectivamente) como os que viderunt 
et audierunt1. Quanto a Pero Anes, embora presente na Cúria de Sancho II 
em 1239 e 1240, não o assiste em Toledo, aparecendo, todavia, na Corte de 
Afonso III, em Janeiro de 12512. 

Acompanha também Sancho II um ou dois membros da família da 
Cunha: Egas Lourenço e Martim Lourenço. Aquele já se encontra na Corte de 
Sancho em Abril de 12453, está presente ao seu testamento em Janciro de 
1248 e, pelo menos desde Fevereiro de 12501, aparece na Corte de Afonso III. 
Quanto a Martim Lourenço não se volta a encontar na Cúria depois de 1248, 
muito embora se possuam informações dele entre 1257 e 1276. Seu irmão 


Santa Maria do Castelo:Fernando Johannis decano Bracharensis capellano Suo, 
quem Lupus Marochitanus episcopus juxta mandatum apostolicum in ecclesia 
Sanctae Mariae de Castello instituerat rectorum investiens eundem per 
anulum suum de eadem hanc investituram confirmat (Potthast, Regesta..., 
nº 16760, p. 1372). Em 1263 Abril 20, em Sevilha, D. Fernão Anes, deão de Braga 
e notário de Afonso X é nomeado procurador deste Rei (juntamente com Paio 
Peres, mestre de Santiago, Martim Moniz, mestre do Templo, Afonso Garcia 
adiantado mor do Reino de Múrcia e de toda a fronteira e mestre Fernando 
clérigo do Rei e arcediago da rainha) na avença com Afonso III sobre o Algarve 
(TT-Chanc. Af. HI, liv. IL, fl. 13v). A 16 de Março de 1264, aquando do escambo 
entre o Rei e o mosteiro de Santa Cruz do castelo de Arronches pelo reguengo 
de Macieira em Leiria, aparece na Cúria de Afonso IIl um Fernão Anes de 
Portocarreiro, deão de Braga que não sei se é o mesmo (TT-Chanc. AfI, iv. I, 
fl. 71). A 9 de Abril de 1271, em Guimarães, doa, vitaliciamente, a suas irmãs 
D. Maria e D. Teresa Anes, freiras de Arouca (mhas irmaas en Arouca), o seu 
quinhão do casal de Monçon, com à condição de, à sua morte, o deixarem a 
Mor Lourenço sua sobrinha, se estiver em ordem em Arouca, e, à morte desta, 
ficar ao mosteiro (TT-Gav. III, m. 3, nº 30). Os Livros de Linhagens nem referem 
aquelas irmãs de Fernão Anes nem a sobrinha, filha de seu irmão Lourenço 
Anes. Confronte-se a biografia de Fernão Anes de Portocarreiro (infra, 2º vol., 
1 - Prosopografia). 


TT-Arouca, m. IX, docs. 7 c 8. 
TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl.4. 

A. D. Sousa Costa, op. cit, nota 528. 
Leges, 636. 


TT-Colegiada de Guimarães, nº 149 e 150; TT-Sé de Coimbra, DR, m.Il, doc. 58; 
TT-Gav. VII, m. 3, nº 2; TT-Ing. 1419-1421, 1424, 1443a-1446b; Mosteiro de Souto, 
10, p. 8; id,, ibid., 85-11c, pp. 84-85. 
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Gomes Lourenço da Cunha é casado com Teresa Gil de Arões, irmã de 
Martim Gil de Arões presente ao testamento. 

Está também em Toledo Fernão Fernandes que creio ser Fernão 
Fernandes Cogominho. A sua ligação familiar com os de Portocarreiro, 
alguns dos quais eram também partidários de Sancho II, como acima 
demonstrei; o seu parentesco com Vicente Dias (seu sogro), talvez já sobrejuiz 
de Sancho II, e com Martim Gil de Arões (seu primo direito, genro de 
Lourenço Fernandes de Gundar, um fiel vassalo de Sancho II) também 
presente ao testamento, são alguns indícios que apontam para a 
identificação avançadal. 

Decorre, pois, desta lista dos acompanhantes de Sancho II que, da 
alta nobreza, apenas um elemento (Gil Martins de Riba de Vizela) 
estabelece a continuidade entre os dois tempos. Em 1240, estavam na Corte, 
para além dos que entretanto morreram, de morte natural talvez, ou se 
afastaram da Corte ou do país (Martim Anes de Riba de Vizela, João 
Martins Chora, seu filho, Gil Vasques, João Peres Redondo, Estevão Soares 
de Belmir) ou que morreram durante a guerra civil (Abril Peres de Lumiares, 
Rodrigo Sanches, Soeiro Gomes de Tougues), Mem Garcia e João Garcia de 
Sousa, que se terão depois, com seus irmãos Gonçalo e Fernão, ligado à causa 
do conde de Bolonha. Com Sancho II assistira-se a um crescendo do poder 
dos Soverosas. Porém, o grande valido de Sancho II, Martim Gil de 
Soverosa, para quem se transferiram as maiores acusações relativas ao 
mal-estar e à crise que o Reino viveu, esteve com o Rei até 1247, mas parece 
não o ter acompanhado para o exílio. 

Ligado sempre ao Rei, considerado o representante máximo do 
partido monárquico, para ele são transferidas as culpas de todos os erros da 
governação de Sancho II2. Atribui-se-lhe a ele e aos seus vassalos 
(bem como aos milites regis) a ocupação, durante ano e meio, da Sé de 
Coimbra, bem como o exílio de cóncgos. Aparece ainda ligado, como vimos, 
ao episódio de Trancoso, onde é desafiado por Fernão Garcia de Sousa, e que 


1 Não deixo, todavia, de recordar que Vicente Dias se bandeou para o lado de 
Afonso. Provavelmente, só depois de Sancho ter deixado o país, pois só é seguro 
que está ao lado de Afonso desde Outubro de 1247. 


Cf. supra, Terceira Parte. 1. 1. 


«eb ecclesia [Colimbriensis] occupata per regem et suos et addidit quod ista 
occupacio regis et suorum duravit per annum et sex menses et rex et sui 
occupaverunt ecclesiam Colimbrie et maiorem partem ipsius etiam canonici 
fuerunt exules (...) a Rege Sancio fratre ipsius (...) per domnum Martinum et 
vassalos suos et milites regis (Inquérito de 1252). 
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revela as profundas dissensões existentes no seio da nobreza portuguesa e, 
em particular, as que opunham as linhagens de Soverosa e de Sousa. Ter-se- 
-à mantido ao lado de Sancho II até este ir para Castela. Tendo em conta 
que, como creio, D. Sancho estaria já a caminho da Corte castelhana em 
Outubro de 1247, que Martim Gil cá permanece ainda em Dezembro! e não 
testemunha o testamento do Rei, feito em 3 de Janeiro de 1248 em Toledo, 
pressuponho que terá ficado cá e só quando o Rei morreu terá abandonado o 
país e ido para Castela? 

O mesmo terá acontecido com scu meio-irmão, Vasco Gil, que se 
encontrava ao lado do Rei em 1246, em Leiria, aí tendo sido feito 
prisioneiro?. Ainda em Portugal com seu(s) irmão(s) em Dezembro de 1247, 
também não está presente ao referido testamento de Sancho II. 

Ricos-homens e milites. Entre uns e outros houve os que, protagonistas 
da hostilidade ao poder régio, sempre estiveram contra o Rei, os que a este 
permaneceram fiéis até ele deixar o país e ainda aqueles cujo juramento de 
fidelidade se manteve até à hora da morte do seu senhor. 


1 Em Setembro de 1247 lutava ainda na região de Valadares, no Alto Minho, 
junto à fronteira galega (cf. A. de Almeida Fernandes, Esparsos de História... 
p. 143; J. Mattoso, “As relações de Portugal com Castela no reinado de Afonso X, 
o Sábio" in Fragmentos de uma composição medieval, p. 83. Em Dezembro de 
1247 Martim Gil e seus irmãos Vasco, Manrique, Gonçalo, Teresa, Dórdia e 
Sancha Gil doam a Gonçalo Viegas e sua mulher Maria Esteves uma herdade 
que têm da parte de seu pai em Sá, freguesia de Canadelo, concelho de 
Amarante (TT-Pedroso, m. V]). 


Carolina Michaêlis, seguindo a Monarquia Lusitana e o Livro do Repartimento 
de Sevilha, afirma que Martim Gil se terá ligado ao infante de Castela (futuro 
Afonso X), tendo sob suas ordens, combatido na Andaluzia, nomeadamente no 
cerco de Sevilha, em cujo repartimento recebeu a sua parte (Cancioneiro da 
Ajuda, 11, pp. 352-353). 


Cf. Alexandre Herculano, História de Portugal, II, p. 524; Leontina Ventura c 
Saúl António Gomes, “Leiria na crise de 1245-1248 — documentos para uma 
revisão crítica” (no prelo). 
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II. A PACIFICAÇÃO DA NOBREZA DE CORTE (1248-1279) 


Após a apresentação e análise de algumas fontes que dão conta da 
discordia, tentei reconstituir a realidade, isto é, repor os factos. A terminar, 
analisaram-se os dois partidos protagonistas da guerra civil e algumas 
transferências de um lado para o outro, até à morte de Sancho II. 

Urge agora tentar entender como conseguiu Afonso III o regresso à 
normalidade política. Quais as mutações que se deram na nova classe 
política constituída após a crise de 1245-1247? Qual a abertura das mais 
altas esferas do poder aos parvenus ? 


Regressado de França com cerca de trinta anos, tendo convivido 
durante mais de 11 anos com as regras de governo e de conduta de seu primo, 
Luis IX, Afonso III deveria ter uma percepção muito clara dos problemas 
políticos. Ali, senhor feudal, prestando o exigido auxílio militar, observou 
seguramente o processo de centralização do poder régio, em curso. No seu 
país, ao contrário, era agora ele a pretender passar da condição de senhor à 
de Rei. A situação anteriormente vivida ter-lhe-ia, com certeza, dado um 
acréscimo de experiência para resolver os problemas com que se iria 
defrontar. Todavia, tinha sido já ambição de seu pai Afonso II acrescentar a 
extensão do domínio real e com ela a autoridade régia, ou seja, ultrapassar 
a situação de primeiro dos senhores (primus inter pares) e tornar-se o seu 
chefe com uma autoridade efectiva sobre eles. Afonso III, tendo presente a 
experiência francesa, procurará seguir-lhe os passos. 

Porém, depois de vários anos de revoltas, guerras e discórdias, 
desorganizada, sem autoridade, sem ordem, a nobreza era, em Portugal, 
uma força dividida que Afonso III teria necessariamente que submeter. 
Capacidade de domínio e de coesão, gerindo, porventura, equilíbrios 
precários e tensões várias, deveriam ser as vertentes dominantes do seu 


poder. 
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Os partidários de seu irmão Sancho II gozavam da auréola da 
lealdade à autoridade constituída pois, enquanto aquele viveu, 
reconheceram a sua soberania. Com a crise de 1245-47 desapareceram da 
cena política, ao menos temporariamente, algumas famílias, entre as quais 
a de maior peso foi a de Soverosa. Ausência temporária, já que volta a 
aparecer ao tempo de D. Dinis. De qualquer forma, deu-se um certo vazio 
social que permitiu a irrupção de novas famílias. 

Com efeito, os que haviam apoiado Afonso III nas suas pretensões ao 
trono, eram membros de famílias mais recentes, uma nova nobreza integrada 
por personagens e estirpes de origem diversa. Estes eram, na realidade, os 
mais temíveis, pois queriam disfrutar do poder, satisfazer as suas ambições. 
Isto é, procuravam obter a recompensa que julgavam adequada à sua 
lealdade e aos seus serviços. 

A guerra civil funcionou para eles como um exutório, tendo permitido 
que as relações políticas se tornassem harmoniosas. Provocou, por isso, à 
reunião dos grandes senhores à volta de Afonso III e permitiu que aquelas 
novas famílias se elevassem ao poder e se introduzissem no mais restrito 
círculo aristocrático e na mais alta esfera da administração do Reino. 
A guerra, enquanto enfraqueceu os adversários e criou um desejo de paz, 
encorajou a implantação de uma autoridade forte e, em última análise, virá 
a facilitar o desenvolvimento do aparelho de Estado. 


1. O predomínio das velhas linhagens 


Como já disse, em finais de 1247, mais concretamente em Outubro, 
Afonso está em Montemor-o-Velho e com ele, além de seus tios Teresa 
(senhora do castelo) e Pedro!, estão Mem Soares de Melo, Raimundo Viegas 
[de Portocarreiro] e Vicente Dias. 


1 Recorde-se que, a 17 de Agosto de 1245, o papa escrevia ao infante D. Pedro 
Sanches para que assistisse ao conde de Bolonha com seu conselho e favor. 
Terá, pois, respondido a esse apelo, atestando-se a sua presença em Portugal, 
pelo menos em 1246, 1247 e até Agosto de 1248. Uma vez pacificado o Reino, 
terá acorrido ao cerco de Sevilha, onde esteve entre Setembro e Novembro dc 
1248. Cf., a propósito Alexandre Herculano, op. cit., II, p. 517, e nota crítica de 
J. Mattoso, nº 110, p. 558; III, p. 19 e nota crítica de J. Mattoso, nº 4, pp. 197-198. 
Sendo assim, neste cerco terão participado conjuntamente apoiantes de 
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Morto D. Sancho, depois de 3 de Janeiro de 1248, Afonso terá desde 
logo tomado o título de Rei. Segundo Alexandre Herculano já o utilizava 
neste mesmo mês de Janeiro, altura em que, estando em Lisboa, recebeu a 
notícia da morte do irmãol. Terá, quase de imediato, iniciado a sua 
primeira deambulação pelo país, inteirando-se in loco dos problemas deste. 
A 27 de Março e 11 de Abril está em Guimarães?, a 1 de Maio está em 
Braga”. Além dos já referidos tios, estão com ele, nesta última data, o 
arcebispo de Braga João Viegas de Portocarreiro, Soeiro Pais de Valadares, 
Rui Gomes de Briteiros?, Mem Soares de Melo, o chanceler Estêvão Anes e 
Durão Pais, cónego de Braga. Ainda em Maio volta a Guimarães, onde está 
a 25º, e em Julho está em Ponte de Lima. Em Agosto, já em terras beirãs, em 
Arouca, além dos que já com ele estavam (Rui Gomes de Briteiros e Vicente 
Dias, agora mordomo e sobrejuiz, respectivamente), começam a aparecer 
alguns dos que haviam acompanhado seu irmão até Toledo (Gonçalo Anes 
de Portocarreiro e Gil Martins de Riba de Vizela). Está ainda Pero Martins 
Brandão”. 

Três meses depois, nos paços de Ourémê, na primeira reunião plenária 
da Cúria, a nobreza apresenta-se já reunificada. Estão também, do mesmo 
modo, todos os prelados das oito dioceses do Reino. No que diz respeito aos 
leigos, à excepção da família de Soverosa, que está ausente, já estão na 


Afonso III e irredutíveis de Sancho II, como Martim Gil de Soverosa (cf. supra, 
Terceira Parte. I. 2.). 


1 História de Portugal, HI, p. 16. 
2 TT-Chanc. Af. HI, liv. 1, fls. 10 e 11, respectivamente; DR 252 e 284. 


3 ML, Parte IV, Liv. XIV, fl. 168v. O documento aqui referido é uma nova 
confirmação da doação de Mondim [da Beira] ao mosteiro de Tarouca. 


4 Recorde-se que, quer Sociro Pais de Valadares quer Rui Gomes de Briteiros, 
que há muito haviam abandonado o país, tinham sido vassalos do infante 
D. Pedro, tendo chegado, um e outro a ter da mão dele a mordomia no Reino 
de Lcão (em 1225 Abril e 1226 Fev., respectivamente). Cf, as respectivas 
biografias (infra, 2º vol., 1 - Prosopografia). 


TT-Chanc. Af. HI, liv. II, fl. 67v. 
TT-Gav. X, m.3, nº 15, citado em Alexandre Herculano, op. cit., II, p. 17, nota 3. 
TT-Arouca, m. IX, docs. 7 e 8. 


Recorde-se que este castelo, pertencente às arras de Mécia Lopes de Haro e 
onde terá ficado a viver após ser raptada, deve ter aceite o conde de imediato 
Por certo Ourém já então seria uma área de influência de Vicente Dias que, 
tendo sido clemento da Corte de Sancho II, desde cedo deve ter prestado 
homenagem ao conde, pois, como acima vimos, está com cle pelo menos desde 
o Inverno de 1247. 


O "No a a 
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Corte os elementos dos dois partidos, certamente prestando homenagem ao 
novo Reil. A nobreza está, de novo, aparentemente unida, sendo respeitadas 
as suas posições de grupo e as suas hierarquias internas. No entanto, no 
sentido de pacificar ou compatibilizar entre si e reunir à sua volta estes 
nobres, Afonso aproveita a hostilidade que, por certo, ainda sentiriam e 
canaliza-a contra os muçulmanos ainda detentores do Algarve?. Era o 
momento óptimo para o Rei estender as suas possessões territoriais e 
concluir a Reconquista. Processo, pois, de engrandecimento do seu domínio e, 
consequentemente, de aumento do seu potencial militar e financeiro, da sua 
área de justiça e, é óbvio, do seu prestígio. A expedição realiza-se em Março 
de 12498. 

Com ele estão o mestre de Avis, Martim Fernandes, o comendador da 
ordem de Santiago em Mértola, Gonçalo Peres "Magro" da Fonseca, Egas 
Lourenço da Cunha, Estêvão Anes chanceler, Mem Soares de Melo, Rui Peres 
de Espinho, sobrejuiz, Pero Afonso, irmão do Rei, João Gomes Barreto, 
Martim Dade, Rui Viegas de Badim, vice-mordomo, Martim Gonçalves 
Charamela, Mem Peres Entrida, João Nunes de Ferraginal, Martim Anes da 
Maia (filho de D. João Martins da Maia, o Abana), João Rodrigues de 


1 TT-Ordem de Avis, nº 76 (1248 Nov. 4, Ourém). Cf. supra, Primeira Parte. 11.1 


2 Não é muito fácil explicar como, mal terminava a guerra civil, logo Afonso III se 
prepara para a conquista do Algarve. Com tantos problemas internos para 
resolver como envolver-se nesta guerra externa? Ou será que essas campanhas 
expansionistas e colonizadoras no Sul teriam exactamente como objectivo 
afastar, em certa medida, a tensão no interior? À conquista de novas terras, 
além disso, asseguraria a Portugal o domínio dos territórios vizinhos na foz do 
Guadiana e aumentaria o seu poder, logo a sua influência, e permitir-lhe-ia 
recompensar os que o haviam auxiliado na guerra civil de 1245-47. Ideias 
semelhantes expressam Henrique David e José Augusto Pizarro quando, 
tentando justificar a presumível presença de Afonso IIÍ na conquista de Faro, 
concluem pela importância desta para a afirmação do monarca recentemente 
entronizado, porquanto lhe oferecia uma oportunidade de demonstração de 
valor guerreiro e autoridade, ao mesmo tempo que lhe conferia prestígio 
(“A conquista de Faro. O reavivar de uma questão”, sep. de Revista de História, 
IX, Porto, 1989, pp. 66-67). Do mesmo modo, Carlos Ayala Martinez vê na guerra 
do Algarve levada a efeito por Afonso III, estimulada pela reconquista 
castelhana de Sevilha de 1248, a busca do “mecanismo catalizador de 
fidelidades que acabara por consolidar su reciente triunfo político” (Directrices 
fundamentales de la politica peninsular de Alfonso X”, Madrid, 1986, p. 32). 


3 Segundo Alexandre Herculano (op. cit., III, p. 18, nota 5), em Fevereiro de 1249 0 
Rei ainda estava em Ourém. Ter-se-ia aqui mantido desde Novembro de 1248 a 
Fevereiro de 1249? Três meses de intensa preparação para a guerra do 
Algarve? Em Março de 1249, já em Santa Maria de Faro, faz a primeira doação 
a João Peres de Aboim, de casas em Santarém que haviam sido de Martim 
Garcia [de Parada ou Percelada], ficl de Sancho II (LBJP XXVI. 
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Briteiros (filho de Rui Gomes de Briteiros), Paio Varela, Diogo Ramires, 
Lopo Rodrigues, Vasco Velho, Pero Fernandes de Zamora, Vasco Pais de 
Coimbra, Eimirico, Miguel Fernandes, Pero Martins e Pero Martins, estes 
últimos seus saquiteiro, escanção, reposteiro e copeiro, respectivamentel. 
Acompanham-no ainda os seguintes clérigos: Mateus Martins seu capelão, 
Martim Peres [de Portocarreiro], João Moniz (estes clerici regis) e João 
Fernandes prior de Unhós. Como se verifica a alta nobreza não está aqui 
presente. Nem mesmo o alferes-mor João Afonso de Albuquerque, o que é 
estranho?. Tê-lo-á substituido no cargo João Peres de Aboim? É provável, 
muito embora este só seja expressamente mencionado como subsignifer em 
Agosto de 12503. Ou será porque, como pretende L. Gonzaga de Azevedo*, a 
conquista de Faro não foi dirigida pelo Rei? Se o foi por alguma ordem, 
teria sido pela de Avis, cujo concurso o Rei conseguira e que já recompensava 
em Novembro de 1248 com a doação das igrejas de Coruche, e cujo auxílio 
logo agradecerá em 1250, com a doação da recém-conquistada Albufeira. 
Deve notar-se ainda que a lista de presentes à doação a João Peres de 
Aboim, outorgada em Faro em Março de 1249, é encabeçada pelo mestre de 
Avis, Martim Fernandes, seguido do comendador da ordem de Uclés em 
Portugal, Gonçalo Peres "Magro" da Fonseca. Por outro lado (ou talvez a 
justificar essa posição superior) são os únicos cujo nome é antecedido de 
domnus. Todos os outros cavaleiros mencionados serão juvenes ? 

Todavia, um ano depois, quando o Rei volta ao Algarve” e celebra 
Cúria a 1 de Março de 1250, em Faro — aquando da referida doação do 


1 Certos elementos e relações de parentesco e aliança entre alguns dos que 
estiveram presentes em Faro em 1249 são analisados por Henrique David e 
José Augusto Pizarro “A conquista de Faro...”, pp. 68-69. 


2 A detenção deste cargo pelo citado oficial, pelo menos desde Novembro de 
1248, está provada. Cf. TT-Ordem de Avis, nº 76. 


3 Leges, 636. 


4 "Conquista do Algarve por D. Afonso III?”, in Brotéria, 15 (1932), pp. 15-16. 
Cf. outras opiniões em Alexandre Herculano, op. cit, III, pp. 19-21 e nota crítica 
de J. Mattoso, nº 5, p. 198 e Joaquim Romero de Magalhães, "Uma 
interpretação da Crónica da Conquista do Algarve”, in Actas das II Jornadas 
Luso-Espanholas de História Medieval, I, Porto, 1987, p. 130. 


> Em 31 de Maio de 1249 Afonso III está no Alentejo, no Crato (TT-Chanc. Af. HI, 
liv. II, fl. 26v) e a 7 de Agosto está em Coimbra (Alexandre Herculano, op. cit,, 
HI, p. 21, nota 11), donde se conclui que Afonso, uma vez conquistada Faro em 
1249, terá retrocedido e só terá voltado no ano seguinte, em Fevereiro. 
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castelo de Albufeira a Martim Fernandest, mestre de Avis — a alta nobreza 
está já presente?. A nobreza dos proceres existentes in Portugalia 
documentados em Ourém, em Novembro de 1248, e agora em Faro, em Março 
de 1250, está, através da terminologia empregue, bem distanciada da dos 
simples milites, consiliarii regis ou privati regis presentes”. 

Assim, entre 1248 e 1251 eram onze os proceres, agrupados por 6 
famílias: Albuquerque (Afonso Teles e João Afonso), Sousa (Mem, Fernão, 
João e Gonçalo Garcia), Vide (Martim Peres), Riba de Vizela (Gil Martins), 
Baião (Fernão e Afonso Lopes) e Valadares (Soeiro Pais). Entre 1251 e 1256, 
além do desaparecimento das famílias da Vide e de Valadares, há outras 
que se vêem diminuídas. É o caso da de Albuquerque, com a morte de João 
Afonso (1255), e da de Sousa, que se vê progressivamente reduzida com a 
morte de Fernão (1251), João (1254) e Mem Garcia (1255). Ao contrário, 
aumenta a de Baião que, apesar da morte de Fernão Lopes (1256), é 
compensada com a entrada de Diogo Lopes (1253) e Pero Ponces (1253), e a de 
Riba de Vizela, com Martim Gil (1255). De 1256 a 1264, na família de 
Albuquerque desaparece Afonso Teles, de alguma forma substituído por seu 
irmão Martim Afonso Telo (1256); na de Sousa aparece um novo elemento, 
Gonçalo Mendes de Sousa III (1256); surge André Fernandes, elemento da 
poderosa família castelhana de Castro (1256), mantendo-se, nas demais, Os 


1 Em Fevereiro de 1250, em Faro, na doação de bens em Santa Maria de Faro ao 
chanceler Estêvão Anes, ainda D. Martim Fernandes, mestre de Avís, é O 
primeiro da lista dos que estiveram presentes e ouviram (qui presentes fuerunt 
et audierunt). Segue-se nesta lista D. João Garcia, prior do Hospital, D. Gonçalo 
Peres comendador da ordem de Uclés em Portugal e Rui Martins comendador 
de Távora, no que respeita a membros das ordens militares. Mas estão ainda 
presentes João Soares, arcediago de Calahorra, D. Mateus, capelão do Rei, João 
Peres de Aboim subsignifer, Mem Soares de Melo, João Soares Coclho, Egas 
Lourenço da Cunha e Vicente Dias, sobrejuiz. 


2 TT-Chanc. Af. II, liv. I, fl. 63v. Isto contraria L. Gonzaga de Azevedo que em 
"Notas sobre a conquista do Algarve”, in Brotéria, 16, 1933, pp. 29-31, diz que a 
alta nobreza não confirma em 1250. Ou a sua afirmação baseia-se no facto de 
no documento citado nenhum nome de nobre ou prelado vir seguido de 
confirmo, mas todos antecedidos de existentibus proceribus in Portugalia e de 
existentibus episcopis, enquanto os milites vêm antecedidos de presentibus 
consiliariis nostris? 


3 O termo proceres será ainda utilizado no ano de 1250 em referência à reunião 
da Cúria em Guimarães (...in curia congregata ad plurima negocia regni 
expedienda (...) in presencia multorum episcoporum procerum et militum et 
aliorum, Leges, 185) e em 1254, à de Leiria (...celebravit curiam apud Leirenam 
(...) cum episcopis et cum proceribus et cum prelatis et cum ordinibus et cum 
bonis hominibus de conciliis de suo regno, TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl. 4). 
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mesmos elementos. Em 1262 surge, esporadicamente, um novo elemento mas 
de velha linhagem, Nuno Peres de Barbosa. 

Através da escolha que faz dos oficiais-mores da Cúria, Afonso III dá 
conta da tentativa de compatibilização de anteriores rivais. Com efeito, 
após um curto período em que detiveram os dois ofícios mores indivíduos 
que, por certo, estiveram a seu lado durante a guerra civill, desde 1255 esses 
cargos estão na mão de duas linhagens anteriormente rivais e em luta pelo 
seu exercício (Sousa e Riba de Vizela)? A concorrência livre entre elas 
passou a estar submetida a regras, dirigida pelo próprio Rei. 

À excepção da doação de Benavela a João Afonso de Albuquerque 
(suus consanguineus dilectus et suus signifer), em 3 de Junho de 1253, em 
recompensa do auxílio militar prestado, por certo, aquando da guerra civil”, 
não se encontra, até 1257, qualquer doação de bens ou direitos feita por 
Afonso III a qualquer membro da alta nobreza de Corte. Fá-las, todavia, a 
mulheres, parentes desta alta nobreza, enquanto suas barregãs. Citem-se os 
casos de Guiomar Afonso "Gata" de Riba Douro, Teresa Mendes de Sousa 
(em 1256), Sancha Lopes de Baião e Urraca Abril de Lumiares (1256). 


1 Relembre-se que o mordomo-mor em 1248 foi Rui Gomes de Briteiros e que, 
desde este ano até 1253 não se conhece outro mordomo-mor (apenas o vice- 
mordomo, Rui Vicgas de Badim). Gil Martins de Riba de Vizela só é mordomo- 
-mor desde Maio de 1253, apesar de já estar na Cúria desde Agosto de 1248. 
O alferes-mor de 1248 a 1255 foi João Afonso de Albuquerque, consanguíneo 
régio. 


20 cargo de alferes é ocupado desde 1255 por Gonçalo Garcia de Sousa, 
enquanto o de mordomo, como disse na nota anterior, estava, desde 1253, na 
mão de Gil Martins de Riba de Vizela. 


3 C£o quadro: Doações de Afonso III a Membros da Corte (infra, 2º vol, 
H - Apêndices). Carlos de Ayala Martinez vê nesta doação a João Afonso de 
Albuquerque uma tentativa, por parte de Afonso III, de atrair este ilustre 
representante da nobreza castelhana, em prejuizo do seu senhor natural. 
Não deixa mesmo de inscrir este intento dentro da problemática e tensa 
situação entre os dois reis (Afonso III de Portugal e Afonso X de Castela) devido 
à soberania do Algarve (op. cit., pp. 34-35). Dado que é seu alferes desde 1248 e 
atendendo a que não está presente na guerra do Algarve, presumo que Afonso 
HI recompensa o auxílio prestado em 1246-1247, Porquê só cinco anos depois de 
ser Rei? Aqui talvez a referida questão do Algarve possa efectivamente servir 
de explicação, pretendendo Afonso III não atraí-lo, mas mantê-lo fiel à sua 
causa. 
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2. A ascensão dos cavaleiros 


Verificou-se já que das duas primeiras doações feitas por Afonso III, 
após ter tomado conta do poder, foram beneficiários João Peres de Aboim 
(dilectus et fidelis vassalus suus), em Março de 1249, e Estêvão Anes 
(dilectus et fidelis cancelarius et conlatius), em Fevereiro de 12501. Aquele 
foram dadas casas em Santarém, antes pertença de um fiel de Sancho Il 
(Martim Garcia de Percelada, que o acompanhara ao exílio); Estêvão Anes 
foi agraciado com territórios reconquistados no Algarve, mais 
concretamente o castelo de Porches. Assim concretizava a recompensa aos 
seus camararii, os mais íntimos e dilectos fiéis e companheiros na sua 
estada em França, Pero Ourigues (na pessoa do seu filho) e Estêvão Anes. 
Porém, enquanto que a João Peres de Aboim, de forma directa, não lhe 
concederá outra benesse antes de 12612, ao chanceler Estêvão Anes 
remunerá-lo-á pelos serviços prestados e pelos seus méritos com outras 
concessões outorgadas, uma ainda em Agosto de 1250 e mais duas no ano 
seguinte (Maio e Novembro)?. Aquela ainda com bens recém-conquistados, 
no Algarve, mais concretamente em Faro (prédios rústicos e urbanos), as 
duas últimas em Abrantes (direitos) e Santarém (casas)*. Não deixará de 
estar implícita nestas doações ao chanceler uma intenção de organização da 
chancelaria. Far-lhe-á uma nova doação em 1256 (bens rústicos no Estoril)”. 

Parece-me da maior importância realçar que, quer na doação de 1249 
a João Peres de Aboim, quer nas de 1250 e 1251 a Estêvão Anes não está 


Í cfo quadro: Doações de Afonso III a Membros da Corte (infra, 2º vol., 
I -Apêndices). 


2 Digo de forma directa, pois indirectamente contribuirá para muitas ou todas as 
doações concelhias que recebeu, entre 1253 e 1267. Não deixará de ter 
influenciado também nos préstamos de ordens militares e de mosteiros que 
obteve, entre 1250 e 1278. 


3... considerantes illos esse remuneratione dignos quos labor assiduus et devota 
sollicitudo in nostro servicio et digna merita faciunt graciosos (TT-Chanc. Af. HI, 
liv. 1, fl. 106, de 1250 Fev., Faro, doação de Porches); ...considero illos esse 
remuneratione dignos quos labor assiduus et frequens sollicitudo reddunt in 
meis serviciis graciosos (TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl. 106v, de 1250 Ag., Coimbra). 
As doações de 1251 são justificadas mais simplesmente pro multo bono et fideli 
servicio quoa mihi semper fecit et facit (TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fls. 106v, 107). 


Í Cfo quadro: Doações de Afonso III a Membros da Corte (infra, 2º vol., 
II -Apêndices). 


> Cf nota anterior. 
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presente qualquer elemento da alta nobreza. Se em 1249 poderia ser 
facilmente justificável, pois (muito embora seja este mesmo documento que 
sirva para fazer esta negação) a alta nobreza não estava então com o Rei no 
Algarve, já é mais difícil compreender essa ausência em 1250 e 1251. 
Num caso como no outro sabe-se que a alta nobreza acompanhava o Reil. 

Também a scu miles João Soares Coelho que o acompanha pelo menos 
desde Novembro de 1248 doa jure hereditario, em 5 de Março de 1254, todo o 
direito que possui na villa de Souto de Riba de Homem?, Em Fevereiro de 
1257 será a vez de recompensar o seu dilectus et fidelis vassalus Fernão 
Fernandes Cogominho e sua esposa, a clientula regis Joana Dias, com uma 
herdade em Chacim, no Norte interior”. 

Até 1253 o grupo da alta nobreza (antes designados de proceres agora 
mais vulgarmente de rigui homines) mantém-se formado ainda e apenas 
pelas velhas estirpes. Todavia, desde 1253, penetra já neste núcleo uma 
nova família, a de Briteiros, através de Mem Rodrigues. Seis anos depois é 
a vez de João Peres de Aboim (1259) e, quatro anos mais tarde, de seu filho 
Pero Anes de Portel (1263). Em 1264 será Nuno Martins de Chacim, seu 


meirinho-mor pelo menos desde Abril de 1261º. 


LA doação de 1250 é do mês de Fevereiro e de Faro, e sabe-se que em Março o 
Rei reune Cúria em Faro. Do mesmo modo estava reunida Cúria em Santarém 
em 1251. Aliás no documento de renúncia por parte do bispo da Guarda a favor 
de Estêvão Anes diz o Rei: quoniam me Alfonsus Dei gratia rege Portugalie et 
comite Bolonie presente et mea curia assistente. Mais adiante acrescenta-se: 
interfuerunt huic facto omnes isti qui inferius continentur, não sendo nomeado, 
entre os 25 presentes, qualquer rico-nomem. 


2 Cfo quadro: Doações de Afonso III a Membros da Corte (infra, 2º vol, 
II -Apêndices). 


3 Cfo quadro: Doações de Afonso III a Membros da Corte (infra, 2º vol, 
II - Apêndices). 


4 É facto que já Rui Gomes de Briteiros, pai de Mem Rodrigues, elevado à rico- 
-homia, fizera parte deste grupo ce obtivera mesmo o cargo de mordomo-mor. 
Fora-o, todavia, durante muito pouco tempo, porventura apenas no ano de 1248. 
ou, quando muito, 1248-1249. Note-se ainda que na Cúria de Novembro de 1248, 
enquanto o alferes João Afonso de Albuquerque aparece destacado com 
Rui Gomes de Briteiros devido aos cargos que ocupam, mas o seu nome vem 
repetido, em primeiro lugar, na lista dos proceres, o deste último não vem 
mencionado neste grupo. A sua recente elevação à rico-homia não fazia dele 
um prócerce. 


o TT-Pendorada, de 1261 Abril 7. Volta a encontrar-se uma outra referência em 
TT-Chanc. Af. HI, liv. I, fl. 68-68v (1263 Nov. 22). Estes são documentos em que o 
Rei se lhe dirige para lhe ordenar algo. É, porém, desde 1264 que sc atesta a sua 
presença na Corte. 
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Com certeza a ascensão de Mem Rodrigues terá logo ocasionado 
alguma tensão. Já antes me referi à cantiga de escárnio que lhe é dirigida 
por parte de Afonso Lopes de Baião, elemento da mais antiga nobreza 
portuguesa. É provável que as doações feitas ao mordomo-mor Gil Martins 
de Riba de Vizela e à filha deste Constança Gil, clientula regis, em 1257 e 
1258, respectivamente, sejam um preço pelo seu silêncio!. Além disso, se o 
Afonso Teles tenente de Grajal (em Castela) em 1259 é efectivamente o 
Afonso Teles que esteve em Portugal pelo menos desde 1248, e que até Maio 
de 1257 foi tenente de Viseu, Riba Minho e Bragança, a sua saída definitiva 
do Reino pode ser explicada por semelhantes razões. 

Os anos de 1259 a 1264 parece terem sido, pois, fundamentais no 
processo de ascensão de algumas linhagens2. Em 1259 e 1260 Afonso III 
concede carta de couto de Alvito ao chanceler Estêvão Anes, permitindo- 
-lhe, em 1263, construir aí fortaleza. Do mesmo modo, concede a João Peres 
de Aboim, em 1261, carta de couto de Portel, aí lhe permitindo construir 
castelo e fortaleza?. A construção destas fortalezas, num momento em que 0 
Rei chamava a si a autoridade sobre a maioria das fortificações e da 
organização militar, se não tinha grande eficácia militar, tinha, todavia, 


À Esta minha hipótese baseia-se na análise da atitude tomada, mais tarde, em 


1264, quando Pero Anes de Portel for feito rico-homem, seu pai João Peres de 
Aboim, mordomo-mor e Nuno Martins de Chacim meirinho-mor. Como já O 
disse antes e como se voltará a referir mais adiante, Gil Martins de Riba de 
Vizela, em 1264, abandonará o país e, consequentemente, o Rei (se este o não 
exilou). 


Já Alexandre Herculano teve a clara intuição que o período entre 1258 e 1265 
fora fundamental no que respeita à recuperação da autoridade régia (História 
de Portugal, HI, pp. 110-123). 


Cf. as respectivas biografias, os quadros de bens que as acompanham (infra, 
2º vol., 1 - Prosopografia) e o quadro Doações de Afonso III a Membros da Corte 
(infra, 2º vol., II - Apêndices). Frise-se também a preocupação de João Peres de 
Aboim na compra de casas em Lisboa, nos anos de 1261 e 1262 (aliás, únicas 
aquisições efectuadas nestes anos). É de realçar que a casa comprada em 1262, 
por 40 libras, se situava na freguesia de Santa Maria da Alcáçova, porventura 
muito próxima do palácio real, como convinha a um nobre que vivia na 
convivialidade do Rei. 


Com efeito, alguns castelos (sobretudo fronteiriços) que pertenciam a senhores 
laicos ou eclesiásticos foram colocados sob o poder régio ou foram submetidos 
a um novo regime de tenência mais favorável ao soberano. Recorde-se que, em 
Março de 1264, através de escambo, ad defensionem et utilitatem meam et 
regni mei ou ad tuitionem et conservationem regni sui, o Rei faz voltar à sua 
posse o castelo de Arronches que estava na mão do mosteiro de Santa Cruz, 
com a justificação de que estava situado in confinio Regni Portugalie de quo 

osse sequi dampnum et periculum domno Regi Portugalie et Regno suo 
(TT-Chanc. Af. II, liv.l, fls. 70v-71v; liv. HI, fl. 19-19v). Do mesmo modo, em 
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um grande valor simbólico, pois elas assegurariam poder e prestígio a estes 
senhores. Apesar de tudo, o poder militar que ofereciam não era 
negligenciável. Representariam, por isso, um meio de se afirmarem na 
sociedade de então face aos antigos senhores e face aos camponeses, pois 
eram os centros dos seus senhoriosl. 

Do mesmo modo, a criação do cargo de meirinho-mor (em 1261) 
entregue também a um indivíduo de baixa nobreza, e a substituição (entre 
Maio e Setembro de 1264) do antigo mordomo-mor, membro de uma família 
de alta estirpe, por um nobre de recente e baixa linhagem, não deixaram de 
criar alguma perturbação. À primeira pode estar ligada a ausência da 
Corte de Afonso Lopes de Baião?; a última, provoca, como sabemos, o 
abandono do Reino por parte de Gil Martins de Riba de Vizela e de seu 
filho Martim Gil. 

Na sequência das referidas alterações respeitantes à administração 
central, o Rei procede, nos inícios de 1265, a outras reformulações 
governativas, nomeadamente na administração regional, em termos de 
tenências de terras. Considerando embora este assunto das tenências já 


Setembro do mesmo ano de 1264, a ordem de Avis (nas pessoas de seu mestre 
Martim Fernandes e do comendador Simão Ermiges) concede ao Rei o alcácer 
novo de Évora (munitionem seu fortalicium nostrum quod vulgariter dicitur 
Alcaçar Novum — TT-Chanc. Af. II, liv. I, fls. 71v-72). Para impôr a sua 
autoridade, o Rei explorava as dificuldades financeiras dos castelãos. 
O monarca podia agora tentar esta política de captação mais sistemática da 
organização militar, à medida que conseguia reunir os necessários meios 
administrativos, militares e fiscais. Consequentemente, o restabelecimento do 
controlo da autoridade soberana sobre os castelos é um aspecto da edificação 
do Estado. A recuperação do controlo da organização militar é tanto mais 
importante quanto ela acompanha a reaquisição de outros direitos realengos 
como o de certos monopólios económicos, mas sobretudo o da justiça. 
A própria autorização para construção de fortalezas aos seus maiores validos 
traduz esses controlo e monopolização. 


1 Não será de negligenciar a confirmação, em Novembro de 1263, da concessão 
de casas, cavalariça e adega na cidade de Santarém, feita a João Peres de 
Aboim em 1251 (LBJP XXIX), bem como a doação, em Março de 1264 (pouco 
antes de lhe entregar o ofício de mordomo-mor), de casas na alcáçova velha de 
Lisboa, perto dos paços reais (e onde se costumava guardar o pão do Rei) que 
confrontavam a Norte com a via publica que venit de palaciis meis pro ad 
ecclesiam Sancte Crucis (LBJP XXX). Estas casas eram com certeza importantes 
para aí residir quando o referido vassalo tratasse negócios da Coroa. 


2 Ainda presente em 9 de Fevereiro de 1261 (TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 51) já não 
está em 25 de Março deste ano (id.-ibid., fl. 52). Dado que o primeiro 
documento em que Nuno Martins aparece como meirinho-mor é de 7 de Abril 
de 1261 é possível que tenha sido nomeado entre 7 de Fevereiro e 25 de Março 
e a sua nomeação e as funções a cle atribuídas tenham merecido a contestação 
por parte de Afonso Lopes de Baião. 
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abordado!, realce-se o aparecimento, em Fevereiro de 1265 de dois jovens 
tenentes, Pero Anes "Gago" de Riba de Vizela (sobrinho de Gil Martins e 
filho da barregã régia Urraca Abril de Lumiares) e Estêvão Anes de Sousa 
(filho de João Garcia de Sousa). Acrescente-se também que, três meses 
depois de lhe conceder a tenência, o Rei celebrou com estes dois herdeiros o 
contrato de casamento com suas filhas bastardas, Urraca Afonso e Leonor 
Afonso, respectivamente?, Não deixa de transparecer a estratégia régia, 
tentando disfarçar cada golpe na antiga nobreza com um outro benefício, 
muito embora, ao contrário das perdas reais e profundas por parte da antiga 
nobreza, os benefícios que os antecedem ou os sucedem são mais honoríficos e 
de prestígio que de riqueza e poder efectivos. 

Este mesmo ano de 1265 é marcado ainda por concessões ou 
confirmações de direitos ou de bens a alguns fideles regis, nomeadamente a 
João Peres de Aboim, Estêvão Anes, Nuno Martins de Chacim e João Soares 
Coelho”. 

Em suma, o período de 1256 a 1265 é de tensão entre aqueles a quem a 
fidelitas, a obedientia, o zelo, o talento e o saber acabavam de tomar 
pessoas de autoridade, sendo na sua maior parte já quadragenários, e os 
velhos quinquagenários cuja autoridade lhes vinha do nascimento. 
Por outras palavras, é de tensão entre aqueles cujo nascimento, desde muito 
jovens, colocou no poder, e os outros a quem foram necessários talento e tempo 
para satisfazer as suas ambições, ou seja, para se elevaremí. Ou ainda, 
parafraseando Bernard Guénée, é um tempo de tensão entre uma desejada 
estabilidade e uma mobilidade imposta pela própria realidade”. 


Acaba de se verificar como Afonso III, após a crise interna e com O 
concurso da guerra externa (e da consequente expansão territorial), 
conseguiu, não apenas reunir à sua volta as velhas linhagens magnatícias 
(excepto a de Soverosa), mas também introduzir neste círculo algumas novas 
linhagens. Esta elevação, como se viu, esteve estreitamente ligada ao 


Cf. supra, Segunda Parte. III. Recorde-se, no entanto, o regresso de Afonso 
Lopes de Baião à Corte, em Outubro de 1263 (como tenente de Riba Minho), e 
à “sua” tenência de Sousa também, em Fevereiro de 1265. 


Cf. as respectivas biografias (infra, 2º vol. I - Prosopografia). 
Cf. as respectivas biografias e quadros de bens (infra, 2º vol., 1 - Prosopografia). 


Cf. Bernard Guenée, Entre I'Église et I'État. Quatre vies de prélats français à la 
fin du Moyen Age, Paris, 1987, p. 45. 


> Id, ibid, p. 22. 
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servitium, militar em primeiro lugar, mas também administrativo. 
Porventura, depois de haverem feito prova da sua competência e da sua 
fidelidade numa Corte que se tornava cada vez mais estável e complexa, 
viram-se recompensados com elevados cargos administrativos (mordomo- 
-mor, chanceler-mor e meirinho-mor). No caso concreto de João Peres de 
Aboim assiste-se praticamente a um cursus honorum: de sub-alferes a 
mordomo da rainha, até mordomo-mor da Cúria. Além disso, aos cavaleiros 
que vão ascendendo à alta nobreza vão sendo atribuídas tenências de terras. 
Esta atribuição de tenências de terras com que passou a cobrir-se todo o país 
— numa altura em que, para efeitos administrativos e judiciais, o mesmo 
país está dividido em julgados — significa, por certo, por parte do Rei, uma 
preocupação em distribuir uniformemente o poder entre as velhas e novas 
linhagens. Todos eram, assim, grandes oficiais representantes do Rei, mas 
submetidos à sua vontade. Isto é, o monarca interessado no compromisso de 
interesses divergentes entre os vários grupos, contrai alianças, favorece 
novas linhagens, tendo em vista a depreciação da honra, da categoria e do 
prestígio social das velhas linhagens e, em última análise, o fortale- 
cimento da sua própria posição social. Procurando embora um certo 
equilíbrio entre os vários grupos, procurando não se tornar dependente de 
nenhuns, o certo é que se ligou sobretudo ao grupo dos cavaleiros, mais 
submisso, e menos ao das velhas linhagens, mais poderoso. Não apenas a 
cooperação, mas também uma certa tensão entre os diferentes grupos seria do 
maior interesse para o Rei que se pretendia o coordenador e regulador 
supremo da estrutura de tensões, obrigando assim os senhores a abdicar da 
luta pelo controlo e participação nas decisões superiores. 

Com efeito, à excepção do anterior mordomo-mor, Gil Martins de Riba 
de Vizela (elemento da velha nobreza), o mais ou um dos mais importantes 
“ministros do despacho” até 1264, e, excepcionalmente, do alferes-mor 
Gonçalo Garcia de Sousa, os restantes elementos da velha nobreza presentes 
na Corte limitavam-se a pronunciar as sentenças e a oferecer o seu consenso 
aos textos legislativos aquando das reuniões solenes. Para legislar à escala 
do Reino, o monarca necessitava do seu acordo, o qual, mantendo a forma 
feudal do juramento, conferia à lei o seu carácter obrigatório fora do 
domínio régio. Assim, apesar do progresso da força normativa do Rei, 
contribuíam para legitimar as decisões c fazer respeitar a justiça e a paz 
régias. 
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3. Pequena nobreza de Corte e centralização régia 


Constituit te regem ut faceres judicium et justitiam 


(sobre Salomão, 3º Livro dos Reis, X.9) 


Deus est veritas et qui diligit veritatem diligit Deum et Deus illum 


(divisa dos tabeliães de Guimarães) 


Se desde 1264 não se verificaram novas ascensões de cavaleiros a 
ricos-nomens!, se a alta nobreza presente na Corte, nas reuniões solenes, 
isolada da cavalaria, continuava, pelo menos teoricamente, a oferecer o seu 
consentimento aos textos legislativos ou aos que, de certa forma, envolviam 
concessão de poderes, em contrapartida, como já atrás afirmei?, através das 
subscrições dos diplomas régios, verifica-se um aumento do número das 
testemunhas (milites regis, clerici regis e servidores do paço). 

Com efeito, desde os primeiros anos do reinado, embora com maior 
clareza desde os anos sessenta, manifesta-se a irrupção de uma aristocracia 
que se identifica pela virtus (valor guerreiro), pela fidelitas (valor moral) 
e, consequentemente, pela privança com o Rei ou pela sua função de 
conselheiros. É com estes vassalos, saídos da pequena aristocracia, com os 
administradores e os chefes de serviço da sua domesticidade que o Rei reune 
e governa. São estes servidores régios que se ocupam da resolução dos 
problemas, da outorga dos favores régios, do julgamento dos processos. 

À volta do Rei (Rex et Dominus) aparecem, assim, além dos oficiais- 
-mores, os clérigos que redigem, expedem e selam os documentos, cada vez 
mais numerosos; os sobrejuízes; os porteiro, reposteiro, copeiro, escanção e 
uchão mores — responsáveis pela organização das audiências e pelos 
serviços de câmara e de mesa do Rei; o capelão que assegura o serviço 


1 Nos últimos anos do reinado, o grupo dos ricos-homens aumentará ainda com 
a introdução nele de Martim Anes do Vinhal, Fernão Peres de Barbosa e João 
Rodrigues de Briteiros. Porém, no caso dos dois primeiros estamos perante a 
ascensão de dois infanções, provenientes de velhas famílias (de Aguiar e de 
Barbosa, respectivamente), no do último perante um rico-homem, cuja família 
deve já a sua ascensão a Afonso III, a qual ocorreu já no início deste reinado. 


2 Cf. supra, Primeira Parte. II. 1, 
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religioso. Todos estas funções são ocupadas por membros da pequena 
nobrezal ou por clérigos e monges de origem muito diversa, cuja carreira é 
mal conhecida?. Ao lado destes oficiais áulicos figuram igualmente os 
conselheiros do Rei, que gozam, a um qualquer título, da confiança do 
soberano. Esta nobreza de funções acolhe nas suas fileiras homens vindos do 
comércio, das universidades ou do serviço doméstico que são elevados pelo 
favor régio. Com eles o Rei partilhou o seu poder, atribuindo-lhes, entre 
outras mercês, ofícios cortesãos e grangeando assim o seu apoio. 

Entre os vários oficiais, ofícios e funções aduzidos, parece-me poder- 
-se já distinguir o Rex e o Dominus, o público e o privado, a Cúria e a Casa, à 
"Câmara pública" (Estado) e a "Câmara privada" (pessoal). A Cúria 
representa o Estado (de que o Rei é chefe), a Casa representa a “família” 
(de que o Rei é senhor). O Dominus Rex é, propriamente, o Dominus e Rex. 
Pressente-se também a existência de organismos mais reduzidos e 
especializados, saídos da Cúria, nomeadamente o Conselho, a Chancelaria 
e o Tribunal?. Da Casa do Rei destaca-se também a Capela. Na Casa do Rei 
são recrutados os conselheiros (amigos do rei, seus íntimos e conviviais) e 
nestes, por sua vez, os (ou alguns dos) membros da Cúria, consistindo, pois, à 
constituição do Estado na progressiva passagem de serviços do Dominus 
para o Rex, da Casa para a Cúria”. 

Além de João Peres de Aboim e Estêvão Anes que se viram 
recompensados com os mais importantes ofícios áulicos, os principais e 
constantes conselheiros de Afonso III foram os milites Egas Lourenço da 


1º Aliás, os lugares de mordomo e alferes eram os únicos que os grandes tinham 
na Corte para ocupar. Daí que estivessem, na maioria, como tenentes de terras, 
sem cargos na Cúria. No entanto, não será demais recordar que, se Gil Martins 
de Riba de Vizela, mordomo-mor até 1264, era elemento da velha nobreza, João 
Peres de Aboim, que lhe sucedeu no cargo, provinha da pequena nobreza. 


2 Acerca destas inovações veja-se J. Mattoso, Identificação de um país..., II, 
pp. 99-119. 


3 Muito embora não esteja muito certa da existência de um organismo 
financeiro (à maneira da “Chambre des Comptes" existente em França), à 
presença ocasional do almoxarife na corte, o apresentar de contas, por parte 
destes e de outros recebedores de colectas, e a criação do cargo de tesoureiro 
do Rei apontam, ao menos, para a preocupação com a organização das 
e régias. Cf. J. Mattoso, Identificação de um país...,lI, pp. 109-112 e 
112-114. 


Sobre a distinção entre a autoridade pública do Rei enquanto Dominus e a que 
exercia enquanto Rex e sobre a cvolução do processo da formação do Estado, 
veja-se J. Mattoso, Identificação de um país..., II, pp. 67-176. 
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Cunha, Mem Soares de Melo, João Soares Coelho, Fernão Fernandes 
Cogominho, Rui Garcia de Paiva, Pero Martins Casével e Pero Martins 
Petarinho, o seu capelão Mateus Martins (até certa altura), Martim Peres 
de Portocarreiro e vários outros clerici regis. 

Saídos do Palácio ou da Corte, prestando juramento, cavaleiros e 
clérigos aconselham — do mesmo modo que os ricos-homens! — e, durante 
muito tempo ligados às suas actividades, conferem finalmente à acção 
monárquica uma continuidade que ela nunca conhecera. Conferem-lhe 
sobretudo uma maior eficácia”. 

Com o auxílio destes zelosos oficiais, funcionários competentes 
dotados de intelligentia, dos homines sapientes et discretos, dos providi et 
literati, dos juristas profissionais da sua Cúria, o monarca logrou sobretudo 
remodelar as instituições da Coroa e estabelecer a justiça do Rei em todo o 
seu Reino. Base da eficácia do governo de Afonso III, eles constituíam 
também o sector ideológico que aperfeiçoava a justiça ao mesmo tempo que 
favorecia o desenvolvimento do poder régio. 

Com efeito, toda a acção política de Afonso III e da sua Corte passa a 
ser claramente norteada pela ideologia do bem comum, do interesse do 
Reino), e guiada pelo zelo da piedade e da justiça?. O grande labor está na 


1 Muito embora os ricos-homens sejam também referidos como conselheiros 
(não através do substantivo consiliartus, mas da expressão cum consilio 
meorum riquorumhominum), enquanto estes são verdadeiros oficiais régios, 
manifestação das novas exigências político-administrativas, aqueles 
representam na Corte uma força social, que supõe a sobrevivência da 
organização política e governativa alto-medieval. 


2 Cf. supra, Primeira Parte. II. 2. 2. 


Na realidade, são frequentemente apresentados como justificação de certas 
sentenças, ordens ou mandatos régios o dereito e o bom paramento do seu 
Reyno (Livro das Leis e Posturas, pp. 22, 24), a libertas et utilitas regni 
(TT-Chanc. Af. II, liv. 1, fl. 150, de 1255 Março 16, Santarém), a utilitas et bonus 
paramentus et regni mei et successorum meorum et omnium de regno meo 
(TT-Chanc. Af. III, Jiv. I, fl. 53v, de 1261 Abril), a utilitas mea et regni mei, a 
utilitas tocius regni ou ainda a utilitas tocius populi et coronae regni. 
(TT-Chanc. Af. II, liv. 1, £1.12). 


4 pro justicia et bona regni consuetudine conservandis; zelo justicie a pietate 
ductus (TT-Chanc. Af. II, liv. I, fl. 150, de 1255 Março 16; TT-Chanc. Af. III, liv. 1, 
fl. 103v, de 1270, respectivamente). Já para Santo Isidoro de Sevilha as duas 
grandes virtudes eram a justiça e a piedade (Etymologiarum, liv. IX, III, 5, citado 
por M. Lauwers, Sainteté Royale..., p. 64), o que não deixa de fazer reflectir 
sobre o papel da Igreja e das concepções religiosas nas teorias do poder. 
Este mesmo livro das Etimologias de Santo Izidoro é fonte importante do 
Speculum Regum de Álvaro Pais. Veja-se, para este caso concreto das 
principais virtudes régias (a justiça e a piedade), o Espelho dos Reis, ed. crítica e 
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busca e na consecução da verdade (inquisita diligentissime omnimoda 
veritas!), identificada com equidade, com justiça, pois ela é o fim último de 
toda a instituição humana, logo o fim último do Rei. No amor da verdade se 
encontra o amor de Deus, como fica expresso na citada divisa dos tabeliães 
de Guimarães?, 

Assim, o prestígio régio cresce, pois o Rei, cuja autoridade tende a 
prevalecer sobre todo o território e sobre todos os súbditos, é cada vez mais 
frequentemente chamado a intervir para garantir as possessões de mosteiros 
e igrejas, para dirimir os conflitos entre senhores, para confirmar cartas de 
forais concedidas aos burgueses e às comunidades rurais. Passa, assim, do 
príncipe que, desejoso de ascensão, se assumia (pela voz do clero) como 
testemunha e clarividente vigilante dos abusos”, ao soberano legislador e 
juiz, que vinga abusos e crimes?. Ou seja, Afonso III, após admitir a 


trad. por Miguel Pinto de Meneses, do Centro de Estudos de Psicologia e de 
História da Filosofia, anexo à Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, 
Lisboa, I, 1955, pp. 112-113). Mas já o Apóstolo S. Tiago aconselhava a fazer 
justiça com misericórdia “Falai e procedei como pessoas que devem ser 
julgadas segundo a lei da liberdade. Porque será julgado sem misericórdia 
aquele que não for misericordioso. A misericórdia triunfa sobre o juízo. 
Cf. S. Tiago (Carta de), 2, (12-13). 


1 TT-Chanc. Af. IH, liv. 1, fl. 107 (1251 Maio). 


2 Que Deus é a verdade vê-se através de inúmeros textos, sobretudo de S. João. 
Veja-se a título de exemplo: S. João 1(14-17); 14 (16-17); 15 (26); 16 (13); 18 (37); 
Carta aos Efésios 1(13); Carta aos Colossenses 1(5); 12 Carta a Timóteo 2(4); 3 
(14-15); 2º Carta a Timóteo 2 (15); Carta de S. Tiago 1(18); 13 Carta de S. João 4 
(16). Ainda em S. João se encontra a ideia de Jesus, Caminho, Verdade e Vida: 
João 1 (17-18); 6 (60-69); 11 (17 -37); 14 (1-11). Não achei, porém, nenhuma ideia 
com o sentido da que acima transcrevi e que se torna frequente no século XIII, 
sobretudo como signo utilizado com insistência pelos tabeliães de Guimarães. 
Veja-se, a título de exemplo, Martim Martins, primeiro tabelião de Guimarães, 
em 1220 e 1221 (cf. M. H. Coelho, O Mosteiro de Arouca..., docs. 224 e 228) e 
Paio Anes, em 1259. Será aquele signo não uma citação bíblica, mas a 
adaptação da frase de 5. João "Deus é amor, e quem permanece no amor, 
permanece em Deus, e Deus nele" (12 Carta de S. João, 4 (16)? Primeiro, pois, 
uma adaptação da frase bíblica à circunstância (testemunho de verdade e não 
de amor) e depois, até, apropriação dela como sinal ou divisa de vários 
tabeliães da mesma cidade (de um cartório notarial, como hoje diríamos). 
Em 1261, o já citado tabelião de Guimarães, Paio Anes, utiliza uma forma 
abreviada daquela divisa: Deus est veritas (TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 52v). 
Este Paio Anes é, por certo, o que é também referido como escrivão régio do 
almoxarifado de Guimarães, entre 1251 e 1263 (TT-Chanc. Af. III, liv. L, 
fis. 121v-122). 


3 Tenham-se em atenção os verbos observare e spectare utilizados no seu 
Juramento (cf. supra, p. 404, nota 1). 


4 Cf. Gilbert Durand, Les structures anthropologiques de l'imaginaire, 104 cd, 
Paris, 1984, pp. 162-178. 
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responsabilidade régia pela administração da justiça, passa a organizar um 
sistema judicial. E os que com ele aperfeiçoavam a justiça, favoreciam, ao 
mesmo tempo, o desenvolvimento do poder régio. Daí podermos dizer que o 
desenvolvimento dessa nobreza está ligado à afirmação desse podert. 

Na verdade, em nome do bem comum, o Rei vai aumentando e 
reorganizando o seu entorno governativo. Parece ser sua ideia manter uma 
ordem perfeitamente regulada por um centro de poder constituído por si e 
por alguns súbditos leais e submissos. Para tanto vai esvaziando de conteúdo 
real os ofícios tradicionais (o de mordomo e sobretudo o de alferes), tornados 
mais dignidades honoríficas do que verdadeiros servidores do Rei, com 
funções mais nominais que efectivas. Em contrapartida, cria novos officia, 
por vezes com funções parecidas ou coincidentes com aquelas, mas de 
natureza diferente, ou, por outras palavras, mais adequados às 
necessidades e exigências de uma nova monarquia, de um novo tipo de 
governação?. Tendendo a tornar-se única instância de governo e 
administração, com exclusividade do poder político e do seu exercício, o Rei 
teve necessidade de se dotar de um sistema de órgãos, oficiais e agentes, 
seus auxiliares na tarefa administrativa. Ou seja, assiste-se, durante o seu 
reinado, a um processo de centralização de todo o poder por parte do Rei 
que, posteriormente, o vai delegar em oficiais seus e especializados. 
Em número crescente, integrados por membros da burguesia e da pequena 
nobreza, pela sua qualificação profissional, correspondiam melhor à nova 
concepção monárquica. Vinculados ao monarca e dele dependentes, cada um 
devia servire bene et fideliter? com intelligentia e diligentiat. 


1 cf. Arlette Lebigre, La justice du Roi. La vie judiciaire dans I'ancienne France, 
pp. 29-34. 


2 Já se referiu antes (supra, Primeira Parte. II. 3. 1) a criação do meirinho-mor, 
que, seja ou não a larga gestação de uma função palatina que se vai reaver para 
o Estado, surge como ofício personalizado e autónomo, a nível teórico e prático, 
ao menos desde 1264. Gil Martins de Riba de Vizela (antigo mordomo), João 
Peres de Aboim (novo mordomo) e Nuno Martins de Chacim (meirinho) foram 
os principais interventores neste dialéctico parto”. Dialéctico, porque esta 
passagem originou situações de inicial confusão de poderes e de posterior 
usurpação de prerrogativas do mordomo-mor. Digamos que, no espaço 
limitado da Cúria, foi necessário esvaziar um pouco o mordomo para que lá 
coubesse também o meirinho e pudesse compatibilizar-se o exercício efectivo 
de ambos. 


3 Desde os que, junto do Rei, deviam cumprir os seus ofícios, as suas funções 
políticas, os seus deveres de auxilium et consilium até aos que, na Corte ou 
através do país, deviam inquirire et invenire veritatem, todos deveriam cumprir 
a sua função bene et fideliter. Vejam-se as referências já feitas relativamente 
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O laudabilis servicium seria objecto de recompensa régia, enquanto a 
negligentia seria penalizadal, As virtudes seriam reconhecidas, mas elas já 
não dependiam (ao menos, em teoria) do poder político, económico e social 
de cada um, mas do crédito que se tinha nas pessoas, e que se fundamentava 
na sapientia (sabedoria, conhecimento prático) e na scientia?, 

Estas são as qualidades humanas e profissionais exigidas aos juristas, 
"profissionais" colocados ao serviço do direito e da justiça?, e que, assim, se 
sobrepõem aos guerreiros e vão substituindo os nobres vassalos do Rei. 
A chegada destes "técnicos" à alta administração levará à transformação 
da Corte em "Parlamento". Com estes "ministros", na Cúria, mas sobretudo 
nas assembleias judiciais, usando não as armas mas as palavras como 
instrumentos de pacificação interna, o Rei zelará pela justiça, sendo o seu 
poder judicial a clara manifestação de uma agressividade executiva, 
codificada e dominada”, de um controlo organizado da violência. É, sem 
dúvida, na função judicial do Rei que se manifesta da forma mais clara à 
nova extensão das suas responsabilidades ou, por outras palavras, se afirma 
a soberania régia, uma vez que a justiça do Rei se foi impondo pouco a pouco 


aos inquiridores régios. A mesma forma é utilizada em relação a qualquer 
investigação jurídica pontual: ...quod irent et inquirent bene et fideliter per ubi 
dividebatur predictum herdamentum (TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 122, de 1273 
Jul). 


4 Esta diligentia é apanágio da Cúria, na sua função de tribunal régio: ...dicta 
curia attestationes dictorum testium aperierunt. Et super eis diligenti habita 
examinatione a predicta curia ut est de consuetudine ipsius curie sententia 
dilata fuit quia curia fuit pluribus aliis negociis impedit. Elapsum temporis ... 
diligenter intellectis attestationibus (TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl. 131). 


et si per vestram negligentiam ipsa hereditas de ipso regalengo non fuerit 
annuatim frutificata detis inde mihi supradictum forum annuatim nist 
tempestas vel guerra vel malignitas terre vobis impedierit (TT-Chanc. Af. HI, 
liv. 1, fl. 16v, de 1256). 


2 Agora o Rei manda inquirir bene et fideliter per bonos homines fidedignos 
senes et juvenes et mediocres juratos (TT-Arouca, m. X, doc. 7, de 1257 Março 
8). Para saber a verdade devem ser inquiridos os homines bonos sapientes de 
terra, isto é, os que melhor conhecem (sciunt) os limites das terras (id.-ibid., 
m. X, doc. 13, de 1257 Set. 1). Ao almoxarife e ao tabelião da Feira, Afonso III, em 
14 de Setembro de 1275 (informando-o sobre queixas recebidas do abade e 
convento de Pendorada, espoliado de alguns bens que dizia pertencer-lhe), 
afirma que, de modo algum, a sua intenção seria espoliar o mosteiro, € isso 
sabiam ou deviam saber (bene sabitis vel scire debetis). Cf. TT-Pendorada, 
m. XXI. 


3 Aos oficiais referidos no último documento da nota anterior, o Rei manda que 
apurem da verdade, ouçam as partes c façam direito, de modo a que o mosteiro 
não volte a recorrer ao Rei cum querela propter defectu justicie. 


4 Cf. Gilbert Durand, Les structures anthropologiques de I'imaginaire, p. 155. 
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às cortes eclesiásticas e dos magnates laicos. Ou melhor, ela foi um dos 
grandes meios empregues pelo soberano para procurar sobrepôr-se à 
feudalidade e desenvolver a política centralizadora. 

A sua administração central revelava-se, de início, insuficiente e 
inepta para exercer uma eficiente vigilância sobre os agentes régios, 
sobretudo os que estavam afectados a províncias longínquas, tanto mais 
quanto, à excepção da Chancelaria, não conhecemos (ou não temos notícia) 
de haver outros departamentos devidamente organizados na Corte. 
Portanto, com o conselho "sábio" dos seus oficiais, conhecedor dos abusos 
mais gritantes dos agentes do poder régiol, atento às mutações sociais que se 
operavam em Portugal e à consequente necessidade de adaptar a 
administração e a fiscalidade régias à nova ordem económica e social, 
Afonso III procede a uma reforma das estruturas e dos métodos. 

Com efeito, a documentação régia permite afirmar que, desde o início 
do governo de Afonso III, existe um Conselho régio que, embora sem carácter 
de instituição permanente, é uma realidade orgânica individualizada, 
distinta da Cúria régia, constituída por “privados” do Rei, designados por 
ele, caso a caso, para o assessorarem. Enquanto a Cúria régia fora um órgão 
político-social e representativo — constituído por magnates laicos e 
eclesiásticos — que desempenhou funções administrativas e de governo?, o 
Conselho régio era um órgão administrativo e de governo, integrado por 
verdadeiros oficiais régios (que secundariamente podia representar ou ser 
expressão de forças sociais)?. Sem qualquer competência específica, sendo- 
lhe atribuída uma função meramente consultiva, o Conselho auxiliava o 


Rei em todos os aspectos da governação geral?. A sua razão de existir 


1 Este conhecimento vir-lhe-ja, em parte, através da sua itinerância ao longo do 
país mas, por certo, também por via de certos oficiais da Cúria que já o haviam 
sido de Sancho Il, nomeadamente os sobrejuízes Afonso Martins Vivas e 
Vicente Dias (entre outros). 


2 cf. supra, Primeira Parte. 11.1. 
Cf. J. Mattoso, Identificação de um país..., II, pp. 118-119. 


Cf. supra, Primeira Parte. II. 1. Cf. também Gama Barros, Historia da 
Administração Publica..., III, p. 252; A. L. de Carvalho Homem, "Conselho Real 
ou Conselheiros do Rei? À propósito dos privados de D. João 1", in Portugal nos 
finais da Idade Média..., pp. 221-253. A referida evolução tem uma 
correspondência mais ou menos perfcita com o que se passa então em Castela 
ec em França. Cf., para Castela, David Torres Sanz, La administracion central 
castellana en la Baja Edad Media, Universidad de Valladolid, 1982, pp. 181-211 
c Salustiano de Dios, El Consejo Real de Castilla (1385-1522), Madrid, 1982, 
pp. 28-68, maxime pp. 53-63 (considerando, todavia, a existência de um 
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baseava-se ainda no princípio do conselho, entendido este agora — e tendo 
em conta as novas necessidades e exigências políticas — mais como 
assessoramento político-social e técnico de indivíduos qualificados e 
competentes (homines discretos et sapientes, isto é, dotados de fidelitas, 
inteligentia e sapientia) 

Por outro lado, o mais notável do reinado de Afonso III, no aspecto 
institucional, foi a criação, no seio da Cúria régia, de duas comissões 
permanentes constituídas por simples cavaleiros e clérigos, com funções 
predominantemente técnicas, em substituição dos grandes próceres. 
Uma primeira, especializada na administração da justiça, foi o gérmen da 
Casa da Justiça, e uma segunda, com competência financeira, terá sido O 
embrião da futura Casa dos Contos. O que, sem dúvida, demonstra a 
consciência, por parte dele e dos seus oficiais, de que, entre OS grandes 
instrumentos do poder regalengo, os mais importantes eram a justiça e as 
finanças. | 

Muito embora o Rei tenha sido sempre o juiz próprio das contendas 
entre nobres (a propósito da posse da terra e dos direitos que lhe estavam 


ligados), entre eclesiásticos, ou entre mosteiros e militesl, passou (no seu 

RE 
Conselho do Rei desde Afonso XI); para França, Jean-François Lemarignier, 
La France médiévale. Institutions et société, Armand Colin, Col. U, Paris, 1970, 
maxime pp. 319-382 e Histoire de la France. II: L'État et les pouvoirs, par Robert 
Descimon et alii, Paris, 1989, pp. 61-126. 


Estes casos seriam com certeza apresentados quando a Corte chegava a um 
lugar. Ora, já antes, os homens agravados iam aos locais onde estava à Corte e 
aí apresentavam os seus problemas. Uma vez ouvidas as partes, o Rei dava O 
seu direito. Assim acontece ao tempo de Afonso Il, como se depreende do 
seguinte passo das Inquirições: ...et ipse Petrus Salvatoriz ivit cum 1psis 
hominibus de Sabugueiro ad Dominum Regem Alfonsum, patrem ipsius Regis 
Alfonsi Portugalie et comitis Bolonie, ad Sanctarenam et auditis partibus ex 
utraque parte dedit Dominus Rex hereditatem de Lapa hominibus de 
Sabugueiro pro sua (Ing. 757). Tomado à letra, decorreria do citado passo que O 
Rei, às queixas dos seus súbditos, fazia direito sem qualquer intermediário. 
Cite-se também, ao tempo de Afonso III, a contenda entre Gonçalo Garcia de 
Sousa e sua prima coirmã Mor Gonçalves (por seu marido Afonso Lopes de 
Baião) sobre "herdamentos e egrejayros e testamentos e naturas e maladias e 
coutos e onras com sas perteenças e com seus dereytos”. As citadas partes 
puseram na mão do Rei toda esta contenda "so pea de perder a demanda e hyr 
sen meu amor aquel que non fezesse meu mandado assi en juyzo como en 
aveença como en arvidro e outorgarom que eu fezesse hy aquilo que por bem 
tevesse assi en juyzo como en aveença como en arvidro" (TT-Chanc. Af. III, liv. 1, 
fl. 98v). Do mesmo modo, em virtude de conflito entre a abadessa e convento 
de Arouca, por um lado, e o nobilis vir Rui Forjaz de Leão e sua esposa 
D. Chamoa Gomes de Tougues, por outro, sobre herdades que haviam sido de 
Soeiro Peres “Carnes”, consanguíneo desta, os procuradores das partes 
recorreram à Cúria régia para que resolvesse a questão (petentibus quod nos 
secundum curie nostre usum et consuetudinem eos audiremus et in hoc 
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próprio interesse) a ouvir o maior número de casos. Recebe queixas e apelos 
de todas as partes do Reino, convertendo-se a Cúria régia em Tribunal, 
reunindo como instância de recurso das sentenças locais ou da falta de 
justiçal. Esta afirmação é confirmada pelo grande número de documentos em 
que o monarca informa os respectivos juízes locais das queixas recebidas, 
neles delegando a sentença e sua execução, devendo eles, em última 
instância, citar os litigantes para irem perante o Rei se não quiserem 
cumprir a sua sentença?. Esses juízes actuariam assim como delegados do 
tribunal central. Confirma ainda a dita afirmação o facto de começarem a 
aparecer na Cúria, em simultâneo, dois sobrejuízes?, ao menos desde 12504, e 
três desde 1271 (um sobrejuiz e dois sobrejuízes das alçadas)º. 

Na verdade, tal como na governação geral era auxiliado pelo 
Conselho régio, também para a administração da justiça a nível central 
Afonso III instituiu órgãos judiciais, profissionalizados, desligados da 


negocio procedere dignaremur). Veja-se TT-Arouca, Gav. I, m. 1, nº 6. Vejam-se 
outros exemplos, supra, Primeira Parte. II. 


1 A 27 de Fevereiro de 1258 Afonso III informa o pretor e juízes da Covilhã das 
ueixas apresentadas pelo mosteiro de 5. Jorge de Coimbra contra Maria 
odrigues e Gonçalo Covilhã e Pero Ermiges e Egas Martins milites que 

detinham pela força a aldeia de Arrefega no termo da Covilhã. Dado que os 
juízes anteriores não haviam feito justiça, manda que os obriguem agora a 
desembargar a dita aldeia ou então que os citem para ir à Cúria régia 
(TT-S. Jorge de Coimbra, DR, m. 1). 


2 TT-Pedroso, m. VI (1253 Jul. 17, Coimbra; 1254 Jul. 18, mosteiro de Paço). 


3 Recorde-se que a presença de um sobrejuiz na Cúria data dos finais do reinado 
de Afonso II, mais precisamente de 1222 (TT-Chanc. Dinis, liv. 1, fl. 76). Em 1229, 
uando seu filho Sancho II toma “de facto” conta do poder aparece de novo na 
orte o sobrejuiz (designado, por vezes, como “sobrejuiz de todo o Reino") que 
é, por sinal, o mesmo de 1222, Pero Martins, o qual se mantém até 1236 
(cf. TT-Chanc. Af. II, liv. I, fls. 18, 147; TT-Chanc. Dinis, liv. 1, 77v; TT-Santa Cruz, 
DR, m. III, doc. 1; Leges, 619). Entre 1238 e 1240 é sobrejuiz Soeiro Gonçalves a 
quem Sancho II, em 24 de Setembro de 1238, de mea gratia et mea bona 
voluntate et pro multo servitio quod mihi fecit, couta as herdades de Muge 
(c. Salvaterra de Magos), Lamarosa (fr. Abitureiras, c. Santarém) e a sua devesa 
de Coclhos (TT-Alcobaça, DR, cx. 1, m. I, doc. 23). Cf. também TT-Ordem de 
Santiago, DR, m. I, doc. 8 (1239 Jan. 16) e 9 (1240 Maio 2). Em 1245 já é sobrejuiz 
Afonso Martins [Vivas] (A. D. Sousa Costa, op. cit., nota 528; Censual do Cabido 
da Sé do Porto, p. 269). Em 1248 já aparece na Corte de Afonso III o sobrejuiz 
Vicente Dias c em 1249 está também Rui Peres de Espinho (LBJP XXVIII. 


4 TT-Chanc. Af. TI, liv. I, fl 106v (1250 Set. 5, Guarda). Eram então sobrejuízes 
Vicente Dias de Coimbra ce Rui Peres de Espinho. Cf. a lista de Sobrejuízes 
(infra, 2º vol., 1l-- Apêndices.) 


5 Cf supra, Primeira Parte. 11.2.3,3. 
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Cúria, dependentes dele e por ele designados, os sobrejuízes!. São oficiais 
residentes na Corte, profissionais que actuam por delegação e em 
representação do monarca. Estes e outros, clérigos ou legistas de profissão, 
substituem-se aos próceres e aos prelados, demasiado brandos no exercício 
da justiça. Dada a sua competência genérica, enquanto representantes do juiz 
supremo do Reino, que é o Rei, estava-lhes cometida a administração da 
justiça. Ao seu conhecimento chegavam, quer os casos de Corte, em primeira 
instância, quer as apelações dos juízes concelhios ou senhoriais, estando 
encarregados de resolver as suplicações dirigidas ao Rei. A eles competiria 
também, por certo, o mando e direcção superior de muitos oficiais 
executivos, das suas decisões e sentenças. Eram assessorados, oportuna- 
mente, por advogados que, de quando em vez, aparecem na documentação 
régia?, e assistidos por clérigos que formam uma comissão permanente e que 
os substituem sempre que necessário”. Isto quer dizer que há na Corte muitos 
outros homens bons, sabedores de Direito!, que, pela extracção social, 
qualificação técnica e inserção jurídica são análogos aos sobrejuízes, embora 
não ostentem qualquer cargo judicial autónomo e profissionalizado. 
Tal como os sobrejuízes, como oficiais régios permanentes e qualificados, 


1 Já antes se disse que o sobrejuiz, pese embora o facto de ter surgido como 
membro da Cúria desde 1222, participando desde então nas suas reuniões 
plenárias, é, todavia, só no reinado de Afonso III que passa a concentrar na Sua 
mão a função judicial (cf. supra, Primeira Parte. II. 2. 3. 3). Aos casos concretos 
já referidos nesta alínea, acrescente-se o da contenda entre o Reie o mosteiro 
de Pombeiro àcerca de direitos de propriedade sobre Ranalde. Nele o Rei 
informa Gonçalo Mendes seu juiz (qui andatis cum meyrino maiori) que havia 
citado o abade e convento daquele mosteiro para vir perante a sua Cúria. 
O procurador deles veio perante meum superjudex no dia estipulado e cum 
meum superjudex audiret ambas partes, aquele concordou que o mosteiro 
nada possuía no citado lugar, sendo tudo do Rei. Et tunc meus superjudex 
habito super hoc consilio judicavit mihi que Ranalde era pertença régia e 
mandou que fosse, por isso, entregue ao Rei (TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 121). 


2 Conhecem-se os casos de Rui Anes, designado em alguns documentos de 1258 
como mestre-escola de Tui e advogado do Rei (TT-Sé de Coimbra, DR, m. II, 
doc. 55, de 1258 Março 4), de Paulo Peres que aparece com esta função em 1261 
(TT-Chanc. Af. HI, liv.l, fl. 58 =LBJP VIII, pp. 10-11) e de Vicente Domingues e 
Martim Pais, ambos referidos como tal em 1278 (TT-Chanc. Af. II, liv. I, fl. 160). 
O primeiro advogado citado aparece exactamente ao lado do sobrejuiz Rui 
Peres. Surge, todavia, em muitos outros documentos mencionado apenas como 
psd de Tui (TT-Chanc. Af. III, liv. I, fls. 32v, 34v, 40v, 43, 48, 48v, 51, de 

1261). 


Cf. supra, Primeira Parte. II. 2.3.3. e infra, 2º vol., II -Apêndices . 


Sobre a organização e funcionamento do Tribunal régio veja-se J. Mattoso, 
Identificação de um país..., II, pp. 109-112. 
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além das atribuições técnicas, tinham-nas também políticas, isto é, faziam 
parte integrante do Conselho régio!. Este colectivo judicial, estes homines 
sapientes, são um conjunto de oficiais expertos em Direito e que, por isso, 
sempre que necessário, eram requisitados para assessorar o monarca nas suas 
tarefas judiciais. Realizavam todo o trabalho preparatório e efectivo e, 
pela sua preparação técnica, eram chamados a resolver as questões legais. 

Na Corte como nas províncias, conselheiros, sobrejuízes, meirinhos, 
juízes já não são apenas homens de armas. Pelas suas leituras, pelo seu 
trabalho quotidiano, pelos julgamentos a que presidem, pelas traduções de 
que dispõem, adquiriram os rudimentos de uma cultura jurídica. Alguns têm 
uma formação teórica, e estão rodeados de clérigos saídos das escolas 
colegiais ou das universidades. Auxiliam o monarca a determinar o que é 
direito, o que é justiça e a remediar abusos e injustiças. 

Pouco a pouco, a Corte tornou-se uma instância de apelação. 
Os assuntos a julgar multiplicaram-se, sobretudo a partir do momento em 
que o processo se modificou, tornando-se mais "sábio". Ou seja, a partir do 
momento em que a um direito consuetudinário se foi contrapondo, cada vez 
mais, um direito escrito (jure consuetudine vel scripto)2, identificado, por 
certo, com o direito romano, tornando assim necessários a sapientia e o 
conselho dos juristas, profissionais versados nas novas categorias jurídicas. 

Estes factos testemunham, por um lado, uma participação cada vez 
maior do Rei em toda a vida do seu Reino, por outro, um lugar crescente da 
escrita nas práticas de governo. A matéria da memória passa a inscrever-se 
em documentos que são escrupulosamente conservados e "registados", os 
quais, podendo depois ser extraídos perante os juízes mediante a prática da 


l Frequentemente nas subscrições vêm os nomes de alguns em quem o Rei 
delegou funções (Rege mandante per...), por vezes apenas o sobrejuiz, 
seguindo-se a expressão et per alios de concilio regis (TT-Paderne, nº 1, de 1261 
Jun. 18; TT-Santa Cruz, DR, m. III, doc. 10, de 1262 Abril 11). Há, por isso, de 
início, um certa confusão entre os primeiros vestígios do Tribunal régio e as 
actuações do Conselho do Rei, pois num caso como no outro estamos perante 
oficiais régios que lhe prestam uma assessoria técnica, e porque os sobrejuízes 
aparecem incorporados ao Conselho (situação que se verifica também em 
Castela, como afirma David Torres Sanz, op. cit. pp. 189-190). Não se pode, 
todavia, esquecer uma expressão citada na nota 1 da página anterior: et tunc 
meus superjudex habito super hoc consilio, que aponta para o facto de o 
próprio sobrejuiz tomar conselho. 


2 TT-Chanc. Af. HI, liv. 1, fl. 109 (1270 Fev. 5). 
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inquisitio recomendada pelo Rei para se achar a verdade, servem para 
solidificar o Estado monárquico]. 

Isto tornou-se possível devido à existência de “um organismo central 
de coordenação”, a chancelaria, com uma equipa de funcionários 
extremamente qualificados?. Para além do chanceler (oficial técnico 
qualificado, detentor, por certo, de alta preparação jurídica) e do seu 
dependente imediato, o vice-chanceler (um clericus regis que reunia em si a 
função de guarda do selo e de selador das cartas), há, subordinados a ele, 
uma multiplicidade de notários (burocratas munidos de qualificação técnica 
e que tinham a seu cargo a expedição, autenticação e registo dos 
documentos), nos quais assentava a organização funcional da chancelaria, e 
de escrivães. O desenvolvimento e especialização deste "complexo 
burocrático-administrativo", donde passa a emanar uma multiplicidade de 
actos — sobretudo administrativos, relacionados com os concelhos, os 
vassalos do Rei e a Igreja — justifica que estes doravante se contem por 
milhares. 

Esta floração de burocratas teria de ser acompanhada, necessaria- 
mente, pelo desenvolvimento da escrita. Importante instrumento do poder, 
manipulável com maior ou menor cficácia, quer do ponto de vista da 
burocracia, quer do ponto de vista da ideologia, a escrita permitia um 
controlo sobre os espíritos e sobre as competências? e proporcionava maior 
credibilidade, certeza e segurança”. Identificada com a questão do saber, 


| J. E. Ruiz Domenec, La Memoria de los feudales, p. 212. 
2 J. R. Strayer, As Origens Medievais do Estado Moderno, p. 39. 
? Jack Goody, La raison graphique..., 1986, pp.31, 98. 


4 ...et mando vobis tabellioni quod registretis istam cartam in vestro registro ut 
monstretis inde translatum illis qui ibi voluerint pausare.... (TT-Sé de Coimbra, 
DR, m. II, doc. 71, 1274, Jan. 17). Preocupação que se sente bem também ao 
nível do clero e mesmo de particulares (pela boca do clero): quoniam ea que in 
tempore fiunt cum tempore solent elabere consuevit humana natura acta 
inscriptis redigere ut posteris quasi presencia patefiant (doação a Arouca de 
D. Pero Anes, TT-Arouca, m. VII, doc. 29, de 1226 Jun.); quoniam cum dies 
hominum breves sint et ablatum eorum brevis aura consumat eorum gesta nisi 
indigantur in scriptis de facili a memoria elabuntur et oblivio sepe impedit ne 
ad noticiam perveniant posterorum (instrumento de D. Fernando, abade de 
Alcobaça, TT-Alcobaça, m. VII, doc. 4, de 1241 Maio 18); quia labilis est 
hominum memoria ne laberentur cum tempore que fiunt inventum fuit 
scripture remedium ut ejus testimonio possent facta mortalium in posterum 
tamquam presentia reservari (instrumento de Martim Peres, porcionário de 
Braga, ADB-Cabº Gav. I, Igrejas, nº 200, de 1251 Maio). Também Martim 
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da sua elaboração, apropriação, acumulação e transmissão!, teve um papel 
extremamente importante no desenvolvimento do Estado burocrático, com 
formas de governo cada vez mais complexas como foi o de Afonso II2, 

Para conseguir fornecer o modelo que os outros iriam imitar, porque a 
memória dos homens é curta e a natureza humana, pela sua fragilidade, é 
muito mutável, tornou-se necessário que os exemplos dignos de memória 
fossem fixados pela escrita. Como já atrás referif, muitas cartas de 
Afonso III (como já de seus antecessores desde Afonso Henriques) utilizam 
este tópico medieval — a labilidade da memória e a mutabilidade da 
natureza humana — procedente das Decretales de S. Gregório, e afirmam a 
importância da escrita como instrumento imprescindível para reavivar a 
memória. Mas agora são os altos e notáveis feitos dos Reis que devem ser 
publicados e comemorados. O tópico é empregue essencialmente em 
documentos onde estão presentes doações gratuitas ou prestimoniárias de 


Afonso de Alijó manda que Estêvão Peres, tabelião de Santa Maria, escreva o 
seu testamento ut sit magis credibile et certum (TT-Pedroso, VII, de 1266 Jan.). 


o Quoniam memoria hominum ea que inter ipsos aguntur facile decidunt. 
Idcirco necesse est que sripture comendentur ut si aliquando in dubium 
venerint ea que acta sunt medietatem scriptura tocius dubitationis scrupulus 
amputetur (composição entre Cabido da Sé de Coimbra e o prior de Palmaz, 
TT-Sé de Coimbra, m. XIV, doc. 5, de 1245 Ag.). Quarum carta media debet in 
monasterio fratrum predicatorum Colimbriensis in testimonium reservari ... 
quod si aliquo tempore inter eas super hiis que acta sunt aliqua dubietas 
oriretur et aliqua ipsarum parcium acta sunt amuteret seu dolo vel modo alio 
occultaret per cartam per aliam partem exibitam et per illam quam in 
monasterio reservatur tota dubietas sopiatur (conflito entre D. Rui Forjaz e o 
mosteiro de Arouca, TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 16, de 1256 Maio 24). 
Cf. Yves Grava, "La Mémoire, une base...”, in Temps, Mémoire..., p. 69. 


1 Cf. CI. Raffestin, Pour une géographie du pouvoir, Paris,1980, pp. 96-107. 


2 Acerca da importância alcançada pela escrita a partir do reinado de Afonso III, 
veja-se Luís Krus, “Escrita e poder: as Inquirições de Afonso III", in Estudos 


Medievais, 1 (1981), pp. 59-79. 


3 .. quia labilis est hominum memoria et rerum turba non sufficit inventum fuit 
scripture remedium ut facta mortalium firma fierent et ad posteros eorum 
memorie scripture testimonio servaretur (TT-Chanc. Af. HI, liv. I, fl. 43v; 
TT-Arouca, Gav. III, m. 2, nº 8a): quoniam antiqua temporis constitutione juris 
debito consuetudo rationabilis penes omnes emerserit ut factorum series 
successumque numerus fortunamque eventus scripto comendentur ut 
comendata ab hominem memorie non decidant et omnibus preterita 
presencialiter consistant (TT-Chanc. Af. HI, liv. I, fls. 41v, 44v); quoniam 
consuetudine quod pro lege suscipitur et legis auctoritate didiscimus quod acta 
regum et principum scripto commendari debeant ut commendata ab 
hominum memoria non decidant et omnibus preterita presencialiter consistant 
(TT-Arouca, Gav. III, m. 2, nº 8b). 


4 cr supra p. 420, 
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bens a elementos da família real, a nobres e a membros da Igreja ou 
concessões de privilégios a comunidades. 

É perante este quadro que a instrução se transforma numa importante 
via de elevação social. Como o das armas, este servitium fazia penetrar na 
intimidade do Rei e, servindo-o fielmente, fazia ganhar a sua confiança, 
assim justificando uma retribuição que se poderia traduzir numa elevação 
na escala social. 

Alguns foram com o príncipe Afonso procurar fortuna nos países 
franceses, terão talvez estudado em boas escolas parisienses e, ainda com o 
príncipe, terão depois buscado fortuna no seu país natal, ora introduzindo-se 
na Chancelaria real ora na Capela, onde prosperaram através da 
domesticidade, das orações e de tarefas que exigiam a instrução. Creio, 
pois, que a designação de clerici regis com que estes aparecem na 
documentação (quando não se lhes refere qualquer ofício) não deverá ser 
tomada na acepção estrita de "clérigos", mas de homens instruídos 
(que estudaram, que sabem ler e escrever latim). É claro que a instrução 
poderá presupor que a princípio têm os primeiros graus da carreira 
eclesiástica, mas permite também inferir que os clerici regis que ocupavam 
as esferas superiores do aparelho de soberania seriam escolhidos pelo seu 
conhecimento do direito canónico e romano. Tanto mais que, para alguns 
deles, acrescenta-se por vezes àquela expressão o cargo eclesiástico de que 
disfrutavam, fora da Corte. 

Grande parte dos que fizeram a política régia nesta segunda metade 
do século XIII, não pertenciam, pois, às grandes linhagens do Reino. 
Eram membros de casas nobres menores ou eram clerici regis, leais servidores 
e defensores dos interesses do Rei. Uns tiveram competências exclusiva- 
mente militares, enquanto outros as tiveram sobretudo administrativas ou 
de justiça. Pela competência comercial, mas sobretudo através do 
conhecimento do direito canónico e romano, também alguns elementos dos 
estratos urbanos têm acesso à administração régia. De Guimarães, de 
Coimbra, de Lisboa e de Santarém são os locativos que os identificam. 

O saber ou o carisma religioso tiveram um peso importante, 
permitindo a ascensão de muitos clerici regis, eleitos bispos, chamados 
depois frequentemente à corte como conselheiros régios, ou mesmo 
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encarregados de missões no país ou no estrangeirol. Ou seja, o trabalho 
doutrinal, filosófico e jurídico, que prepara e sustenta a progressão da 
soberania régia, não se concebe sem a formação escolar dos espíritos, sem um 
escol de técnicos da escrita e da palavra que sabem gerir os instrumentos do 
poder e difundir uma imagem de serenitate do monarca. 

Bispos, cónegos regulares e seculares, cistercienses, dominicanos e 
franciscanos, muitos deles providos de graus universitários, rodeavam o 
Rei?. Alguns graduados em medicina, mais ainda graduados em direito. 
Muitos deles eram conselheiros régios. Muitos estavam cometidos à 
importante tarefa da comunicação escrita, cujo crescente uso não apenas 
responde às novas necessidades da sociedade, mas ao mesmo tempo contribui 
para modificar esta mesma sociedade. Modificação do Estado em primeiro 
lugar. O escrito gerou a burocracia do Estado. Gerou também ideologias onde 
público e privado tomam novas dimensões. Fortificou a autoridade régia e 
assegurou o seu prestígio”. 

Não apenas a organização do Reino e em especial do seu grupo 
central, a Corte, empenharam o Rei. Também em sua própria Casa o 
monarca quis impor uma certa ordem ce controlo. Na verdade, os serviços 
domésticos do soberano e da sua Casa, durante tanto tempo confundidos com 
a Corte, destacam-se progressivamente e constituem o Palácio, com os seus 
próprios oficiais. 

Em 1258, ano em que parece ter-se consumado o casamento? promulgou 
o primeiro regulamento da sua casa. É por certo neste contexto que, entre 
Setembro de 1258 e Agosto de 1259, faz concessões prestimoniárias a vários 
oficiais da sua Casa e da da rainha (cevadeiro-mor, reposteiro e copeiro do 
rei e porteiro-mor da rainha)?. 

Em 1261 — ano a partir do qual o Rei começa a utilizar largamente o 
Conselho régio, tornado então o orgão básico da administração, e ano talvez 


1 Recorde-se o caso de Durão Pais e a sua carreira (cf. infra, 2º vol. 
II - Prosoografia). 


Cf. supra, Primeira Parte. 1.3.5. e II. 3. 6. 


Cf. Georges Duby, Le Dimanche de Bouvines, p. 15. 


4 Cf. supra, Primeira Parte. 1. 2. 1 e infra, 2º vol. 1 -Prosopografia (biografia da 
rainha D. Beatriz). 


3 Cf.o quadro:Doações de Afonso III a Membros da Corte (infra, 2ºvol., 
Il -Apêndices). 
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em que aparece o cargo de meirinho-mor do Reino — procede a novo 
regulamento de sua casal. 

Desde então, mas, muito mais nitidamente, desde 1264, tudo parece 
concorrer no sentido da organização para a defesa e exercício público da 
soberania. Ao serviço da paz? e sobretudo da equidade e da justiça ou, se 
quisermos, do renascimento do princípio de Estado, o monarca vinha 
multiplicando o número dos oficiais régios, administradores dos seus 
direitos, administradores da coisa pública. Dada a dispersão das suas 
terras e direitos, ele tem necessidade de ter representantes seus em toda a 
parte. Ou seja, a Corte vai monopolizando as várias funções de soberania, 
que são administradas por uma máquina de especialistas; concentra na sua 
mão antigas formas do poder público, através do confisco em seu proveito de 
antigos poderes e pela criação em seu exclusivo proveito de nova officia que 
o Rei controla por meio de seus fiéis. 

Assim, do mesmo modo que no tocante à administração central, 
também para a administração local Afonso III fez sair da Cúria, organismo 
menos especializado, outros que o cram. Assegurou uma estreita ligação 
entre o Governo e os administradores locais. Ou seja, cria técnicas de gestão 
central e manda controlar os agentes da administração local por homens 
escolhidos entre os seus familiares”. 

Ao mesmo tempo que estende por todo o Reino a jurisdição das 
apelações e multiplica os "casos reais", cria oficiais judiciais cuja actuação 
se desenvolvia ou podia desenvolver, indistintamente, na Corte como na 


É Isto provará, talvez, que o primeiro regulamento fora feito à pressa como à 
pressa talvez tenha sido a junção à Rainha. Esta hipótese advém do 
estabelecimento da ligação entre duas datas: Junho de 1258, morte do infante 
D. Pedro Sanches, conde de Urgel, e Fevereiro de 1259, nascimento do primeiro 
filho de Afonso III e D. Beatriz. É que a morte do infante D. Pedro deixava O 
trono sem herdeiro. 


2 Dado que eram estes poderosos representantes do poder régio que exerciam a 
justiça e garantiam a paz e a estabilidade locais, a eles se dirigem as "leis de 
Afonso III que proíbem as assuadas. É, com efeito, aos ricos-nomens e seus 
vassalos que as referidas "leis" pretendem impedir de fazer assuada (isto é, 
guerra privada), sob pena de pagarem 1000 libras ao Rei, de perder as terras 
que dele têm e de ter de abandonar o Reino. Embora fique pressuposto que 
havia uma lei anterior, é importante realçar que a primeira medida conhecida 
onde Afonso III proíbe a assuada enquanto agitação social é de 1264 e que nela 
participou, além do mordomo e do chanceler, o meirinho-mor. Restaurar c 
garantir a paz, a segurança e o bem estar do Reino, em detrimento dos 
interesses particulares são, pois, claras intenções do monarca (cf. Fátima 
DR RINS Afonso III no Livro das Leis e Posturas, Rio de Janeiro, 1990, 
PP. 


3 Id. ibid. pp. 127-128. 


501 


região para a qual haviam sido nomeados. Estes vão inicialmente em 
missões temporárias, com o objectivo de vigiar e corrigir abusos!. Todavia, 
estas comissões extraordinárias tornar-se-ão cada vez mais frequentes, cada 
vez mais prolongadas, levando a que estes comissários, momentaneamente 
separados da Cúria, se implantem, tornando-se agentes da administração 
local. Refiro-me aos meirinhos, oficiais judiciais, escolhidos decerto entre 
os cavaleiros da Casa do Rei?, que simultaneamente pertenciam ao aparato 
administrativo central e territorial. Inicialmente sem circunscrição fixa, 
agiam numa região bastante extensa, sendo, por isso, designados por 
"meirinhos do Rei"? e não se lhes dando o nome do meirinhado!. 

O certo, portanto, é que, desde o início do reinado de Afonso III, os 
meirinhos se encontram entre os vigilantes da administração central nas 
circunscrições regionais ou locais, nomeados pelo Rei e dele dependentes, 
investidos de extensas funções nos domínios administrativo, judiciário, 
financeiro e militar. Representantes do Rei, quer junto dos oficiais 


1 Os tempos são outros, mas a função destes emissários régios não é 
substancialmente diferente da dos missi dominici que, ao tempo de Carlos 
Magno, a partir da sua Corte, eram enviados para fiscalizar a arbitrariedade 
dos condes e a sua suserania de facto sobre os territórios que lhe haviam sido 
delegados. Mas estarão mais próximos dos “baillis de Monseigneur le Roi" 
estabelecidos por Filipe Augusto para vigiar a actividade dos "prêvots" 
(cf. ].-F. Lemarignier, La France médiévale. Institutions et société, pp. 338-339; 
J. Mattoso, Identificação de um país..., II, p. 88). 


2 Não estou certa, em caso algum, da origem social dos meirinhos régios que 
deixei enunciados (cf. supra, Primeira Parte. II. 2.2.2. e infra, 2º vol, 
II -Apêndices). Creio, todavia, que deviam pertencer à baixa nobreza, isto é, 
seriam homens de espada, a quem, desde cedo, se exigiria que tivessem uma 
cultura jurídica. 


3 Já antes tive ocasião de me referir aos meirinhos como vigários ou delegados de 
senhores de terras (cf. supra, Segunda Parte. IIN). Quanto aos meirinhos régios a 
documentação confirma a sua existência desde a primeira metade do 
século XI, ou seja, desde Fernando de Navarra, tendo embora um carácter 
permanente (cf. Gama Barros, op. cit., XI, pp. 93-124). 


4 Vejam-se, por exemplo, dois documentos, um de 6 de Stembro de 1255 e outro 
de Setembro de 1257 (ADB-Cab?”, Gav. 2 de Igrejas, nº 135; TT-Arouca, Gav. I, 
m. 1, nº 12). No primeiro o Rei dirige-se a Martim Rial, seu meirinho, e aos 
porteiros do Entre-Douro-e-Minho; no segundo, dirige-se a Gonçalo Mendes, 
seu meirinho, e aos juízes das terras ou julgados de Santa Maria, Fermedo, 
Cambra, Lafões, Paiva e Arouca. Teremos que admitir que os citados meirinhos 
não têm uma área definida de jurisdição ou que a sua acção abrange no 
primeiro caso o Entre-Douro-e-Minho e no segundo as áreas dos juízes 
referidos? Optarci pcla primeira hipótese, atendendo a que outros documentos 
anteriores e posteriores mostram aquele segundo meirinho a actuar na zona de 
Coimbra e Viseu (cf. TT-Sé de Coimbra, DR, m. II, doc. 50; TT-Sé de Viseu, 
DR, m. I, doc. 14). 
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inferiores! colocados sob o seu controlo, quer face aos príncipes territoriais”, 
mormente no aspecto judicial, os meirinhos foram, assim, dos que mais 
contribuiram para o desenvolvimento da autoridade régia. À eles o Rei 
dava conhecimento das imunidades que concedia? ou de certos decretos que 
promulgava?. Como defensores de igrejas e mosteiros, o Rei incumbia-os de 
corrigir os danos cometidos pelos milites contra o clero (regular ou secular), 
tão frequentemente quanto estes os praticavam e quanto a documentação 
hoje conservada (na sua maioria de origem eclesiástica) nos deixa 
acreditar. Ou seja, na sequência do malum et forciam que os milites 
praticavam em igrejas e mosteiros ou nas terras e aos homens destes, o Rei 
ordenava ao meirinho que os constrangesse a entregar e corrigir 
(constringatis eos per quantam habent quod integrent et corrigent) sem 
tolerância alguma (non sustineatis eis)?. As queixas eram inúmerasé! Aliás, 


1 Veja-se nota anterior. 


2 Esta sobreposição do meirinho ao rico-homem fica já clara na lei de 1272 ("Ley 
dos Ricos-homens e dos cavalleiros e dos outros que fazen asunadas”). Af se 
estipula que “todo vasalo de ricomem que fezer asuada peite a mj mil Ijbras e 
tolha lhj o ricomem ha terra e o que del tever quando lho meirinho diser. E se 
lha o Ricomem nom quiser tolher quando lho o meirinho diser ou mandar dizer 
o meirinho lhi filhe a terra” (Livro das Leis e Posturas, p. 154). 


3 A 1 de Março de 1251 Afonso III informa todos os ricos-homens, pretores, juízes, 
comendadores, alvazis e meirinhos do seu Reino de que havia recebido o seu 
chanceler Estêvão Anes in mea garda et in mea encomenda et sub mea 
defenstone ... cum omnibus bonis et hereditatibus possessionibus et 
prestimoniis (TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 144v). Também a 1 de Setembro de 1257 
informa o abade de Pedroso, os juízes da terra de Santa Maria, Fermedo, 
Cambra, Lafões, Paiva, Alvarenga e Arouca que concedera o seu reguengo e 
direito real na terra de Arouca com seus termos e direitos ao mosteiro de 
Arouca (TT-Arouca, m. X, doc. 13). Nesta ordem de ideias, é aos meirinhos e aos 
porteiros que o Rei manda que, com a ajuda dos homens bons sapientes dessas 
terras, apurem da verdade sobre os respectivos termos e aí erijam padrões 
(TT-Arouca, Gav. I, m. 1, nº 14, de 1257 Set. 20). 


4 Assim, em 6 de Setembro de 1255, de Coimbra, Afonso III dirige-se a Martim 
Rial seu meirinho e aos porteiros do Entre-Douro-e-Minho, informando que, 
em Julho de 1255, fizera Cúria junto a Guimarães, e tivera conselho com seus 
ricos-homens e seus fidalgos sobre aposentadorias e comedorias de cavaleiros 
que vão aos mosteiros e igrejas, o número de cavaleiros de que pode fazer-se 
acompanhar um rico-homem ou um infanção, a periodicidade com que podem 
ir, além de outros aspectos (ADB-Cab?, Gav. 2 de Igrejas, nº 135). 
Este decreto régio encontra-se publicado no Livro das Leis e Posturas, 
pp. 141-147. 


> TT-Arouca, Gav. I, m. 1, nº 2, de 1260 Abril 22 (função de emendar e corrigir); 
TT-Colegiada de Guimarães, DR, m. I, doc.10, de 1253 Jul. 2 (dever de amparar 
clérigos e reitores oprimidos). 


6 TT-Pendorada (1261 Abril 7); TT-Sé de Coimbra, 24 inc., m. 16, docs. 718, 726 
(1265 Ag.); TT-Colegiada de Guimarães, DR, m. I, docs. 7h, 11; TT-Vairão, m. IV, 
doc. 29 (1274 Maio 20); ADB-Gav. I, Prop. Cab”, nº 118. 
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os próprios meirinhos, que deviam servir a justiça, levados pela cupidez, 
muitas vezes a traíam. Por isso, o Rei os alertaval e, no caso de reincidirem 
nas suas malfeitorias ou não cumprirem os mandatos régios, ameaçava-os* e 
prometia penalizá-los no corpo e no haver”, 

Do mesmo modo, em estreita relação com a estruturação do Estado 
está o problema das finanças públicas. O afluxo de dinheiro ao tesouro do 
Rei contribui largamente para o fortalecimento das funções centrais. 
Por isso, os esforços da monarquia recaíram também sobre a contabilidade, a 
administração financeira e a preparação do imposto”. Portanto, uma grande 
reforma da administração financeira se inicia também no reinado de 
Afonso III. Nesta matéria, um pessoal especializado controla a 
contabilidade dos oficiais locais. Como provam os documentos e como já 
referiu José Mattoso, a centralização e o manejamento das espécies 
monetárias fazia-se na Câmara do Rei, sendo, por isso, de início, o controlo 
financeiro (e particularmente dos almoxarifes) realizado pelo reposteiro- 
-mor, auxiliado por clerici regisê. A guarda do tesouro régio estava, 


1 Assim, muitas vezes, colocando-os no mesmo plano dos ricos-homens, 
mordomo ce prestameiros, proíbe-os de cometerem abusos e malfeitorias: 
meus ricushomo nec meus meyrinus nec maiordomus nec prestamarius non 
intrent vobis in ipsa villa nec in suo termino nec faciant vobis malum nec 
forciam nec filient vobis aliquid de vestro per forciam (TT-Chanc Af. II, liv. I, 
fls. 123, 125, 130v, 131, 132v, 135v). 


2 Estas ameaças variam um pouco desde a forma ego corrigam taliter quod sit 
aliis in exemplum (TT-Sé de Coimbra, DR, m. II, doc. 50, de 1252 Dez. 30) até sin 
autem tornabo me proinde ad vos et habebo de vos queyssume (TT-Arouca, 
Gav. IV, m. 5, nº 33, de 1254 Ag. 29; TT-Arouca, m. XI, doc. 2, de 1260 Abril 22). 


3 TT-Colegiada de Guimarães, DR, m. I, docs. 7h, 11 (1258 Abril 4, Guimarães); 
TT-Sé de Coimbra, DR, m. II, doc. 67 (1269 Jul. 21, Lisboa); TT-Vairão, m. IV, 
doc. 29 (1274 Maio 20, Lisboa). 


4 Cf. Vitorino Magalhães Godinho, “Finanças Públicas e Estutura do Estado”, in 
Dicionário de História de Portugal, II, p. 244. Veja-se também J. Mattoso, 
Identificação de um país..., 1I, pp. 112-114. 


> Uma das grandes medidas de conjunto tomadas pelo Rei foi a realização das 
Inquirições de 1258. Tendo em vista conhecer, em cada região, os direitos da 
Coroa do Reino de Portugal (omnia jura regalia quod pertinent ad Coronam 
regni Portugalie). Teriam também, entre outros, objectivos financeiros, 
porquanto pretendiam apurar sobre rendas, foros, etc., constituindo uma 
espécie de Censual do Reino. 


6 cr. J. Mattoso, Identificação de um país..., 1I, pp. 112-114. Além dos documentos 
citados por este autor, veja-se supra, Primeira Parte. II. 3. 1. Também nos 
mosteiros era o camareiro (cargo que corresponde, grosso modo, ao de 
reposteiro) que guardava e mancjava as espécies monctárias (cf. Georges 
Duby, Guerriers et paysans, pp. 241-242). Também em França o camareiro do 
Rei, até ao sécolo XII, teve uma real influência, porque ecra o guarda do tesouro 
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todavia, confiada ao mosteiro de Santa Cruzl. É provável que tenha sido 
retirado desta instituição monástica e entregue a um agente financeiro, pelo 
menos a partir de 1275, atendendo a que, desde então, aparece na Corte como 
tesoureiro do Rei o clericus regis João Moniz2. Talvez tenha passado a 
centralizar todos os recursos, competindo-lhe a guarda e administração do 
tesouro real. Ou seja, talvez se tenha tornado o gestor da fazenda e do 
património régio no seu conjunto, tendo a seu cargo, não apenas a recepção 
das rendas e direitos mas também a satisfação dos gastos de administração 
e governo em geral. Cabia-lhe, com certeza, a coordenação e controlo dos 
oficiais que integravam o aparato fiscal, nomeadamente os almoxarifes. 
Para além da já referida competência dos clérigos na escrita e na 
organização da burocracia, o Rei tiraria ainda proveito da sua capacidade 
financeira. 

Para efeitos de cobrança e arrecadação dos rendimentos da Coroa, o 
país terá sido dividido em distritos fiscais, os almoxarifados, entregues a 
almoxarifes que exerciam as suas funções junto dos ricos-homens ou dos juízes 
dos julgados?. Pelo menos desde 1251 a cobrança das rendas começara a 
fazer-se por meio de almoxarifes. Estes oficiais que vão progressivamente 
substituindo mordomos e porteiros, dão conta da organização de uma 
burocracia fiscal específica e do desenvolvimento dos quadros da Fazenda, 
em paralelo (como se viu atrás) com os da Justiça. 

Os almoxarifes tinham a seu cargo superintender na cobrança dos 
direitos reais (nos respectivos almoxarifados ou terras ) ou no seu 


régio, tendo a sua importância declinado depois (cf. J.-F. Lemarignier, 
La France médiévale. Insitutions et société, p. 323), 


Cf. Pedro de Azevedo, "O Tesouro de Afonso III no mosteiro de Santa Cruz”, in 
Boletim de Segunda Classe da Academia de Sciencias de Lisboa, 7 (1913), 
Pp. 230-263. 


Note-se, no entanto, que este clericus regis está na Corte desde 1249 
(LBJP XXVIID, embora antes de 1275 não seja mencionado com o cargo. Além 
disso, pelo menos desde 1259 e até 1273 está na corte o tesoureiro de Braga,. 
Mestre Tomé Gonçalves (cf. infra, 2º vol., 1 -Prosopografia) e em 1261 aparece 
com este mesmo ofício Mestre Durão, também tesoureiro de Braga. Será que o 
cargo pertencia à igreja de Braga? Será que Mestre Tomás já ecra o tesoureiro 
do Rei, apesar de ser sempre referenciado como de Braga? Terá sido 
substituído, por sua morte, por João Moniz? 


À. H. de Oliveira Marques, "Fazenda Pública", in Dicionário de História de 
Portugal, II, pp. 189-191. 


Cf. Vitorino Magalhães Godinho, "Finanças Públicas e Estutura do Estado”, in 
Dicionário de História de Portugal, II, p. 249. 


João Pedro Ribeiro (Dissertações Cronológicas, II/2, doc. 29) e J. Mattoso 
Udentificação de um país..., II, p. 128) já se referiram ao documento de 15 de 
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arrendamento), entregar préstamos concedidos pelo Rei2, ou bens e direitos 
por este outorgados a mosteiros?, bem como reintegrar concelhos ou nobres de 


Julho de 1273 (TT-Chanc. Af. II, liv. I, fl. 121v) em que Afonso III dá carta de 
quitação a Pero Martins e Afonso Martins, filhos de Martim Rial outrora 
almoxarife de Guimarães, após terem prestado contas quer do almoxarifado de 
Guimarães que seu pai tivera de 13 de Julho de 1258 a 1 de Abril de 1263, quer 
das terras de Celorico de Basto, Montelongo, Sousa, Penafiel, Aguiar de Sousa, 
Benviver, Vermoim, Gondomar, Maia, Penafiel de Bastuço, Prado, Neiva, 
S. Martinho de Riba Lima, Panóias ce dos julgados de Felgueiras e Lousada e 
ainda das dízimas dos panos de Viana e de Valença e das colheitas de Entre 
Douro e Minho ce dos mosteiros de Pedroso, Grijó e Oya. Este documento é um 
exemplo da obrigação imposta por Afonso III aos oficiais (nomeadamente aos 
fiscais) de prestar contas, tanto do que receberam como do que pagaram. 
Em conjunto com outros (nomeadamente o do recibo do produto de serviços e 
colheitas entregue pelos almoxarifes e homens do Rei aos eichãos da Corte, 
entre 1257 e 1270) são uma prova que sustenta a afirmação de José Mattoso de 
que "Afonso III ecra um homem que gostava de contas certas e que vigiava 
cuidadosamente os gastos" (cf. Identificação de um país..., II, p. 105). 


Por isso, quando o Rei o faz, informa disso o seu almoxarife. Assim, a 28 de 
Agosto de 1277, notifica o seu almoxarife de Silves, Domingos Peres, que dera a 
foro metade do seu reguengo de Silves aos Sarracenos e outra metade aos 
cristãos, ordenando-lhe que teneatis eos in guarda et sitis suis vicariis 
(TT-Chanc. Af. HI, liv. 1, fl. 143v). 


2 Em Setembro de 1258 incumbe o seu almoxarife e o escrivão de Coimbra de 
entregarem a seu cevadeiro-mor Fernão Esteves o préstamo de Porto de Arufo 
(TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 35v). Pressuponho que uma informação sobre a 
concessão de um préstamo terá implícita a ordem de entrega. Em 31 de Julho 
de 1254 o Rei informa os seus juízes, almoxarife e escrivão de Guimarães que 
concedera ao mosteiro da Costa toda a ração das searas que lavravam e que 
jaziam entre as searas da igreja de Santa Maria de Guimarães e a herdade de 
Adeganha que era do escrivão D. Vicente (TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl. 5). Em 19 
de Setembro de 1269 o monarca ordena a Pero Fernandes, seu almoxarife de 
Lisboa, que entregue em préstamo a D. Vivaldo as casas na freguesia de Santa 
Maria Madalena, que haviam sido de João Peres Brochado (TT-Chanc. Af. III, 
liv. 1, fl. 94v). Do mesmo modo, em 26 de Novembro de 1270, manda também 
àquele almoxarife que entregue em préstamo ao mesmo D. Vivaldo as suas 
casas que haviam estado na posse de D. Jeremias (id.-ibid., fl. 104). 


3 Em 21 de Outubro de 1253 manda que os seus almoxarife, escrivão e serviçais 
de Leiria dêem anualmente as dízimas do seu pão, vinho, azeite, linho e sal ao 
mosteiro de Santa Cruz (TT-Santa Cruz, DR, m. III, doc. 5). Em 9 de Julho de 
1259 manda que o seu almoxarife (com o escrivão) de Beja chame João Pais 
(homo do Rei), Pero Pais (outrora almoxarife de Beja) e Martim Pais e Pero 
Gomes (vizinhos de Beja) e com eles vá ao seu reguengo de Soeiro Beringel e o 
entregue ao abade de Alcobaça ou a seu procurador (TT-Alcobaça, cx. 1, m. 1, 
doc. 36). Em 25 de Julho de 1276, após ter visto a carta do pretor de Santarém, do 
almoxarife Pero Esteves e do escrivão na qual lhe haviam dado conta da sua ida 
à Valada (onde encontraram 153 astis de herdades régias das quais o monarca 
poderia haver anualmente 77 moios de pão mcado ou as correspondentes 376 
libras à razão de 2 soldos o alqueire de trigo e um soldo o alqueire de segunda), 
o Rei manda entregar essa herdade às menorissas de Santa Clara de Santarém 
(TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 139v). Também em 2 de Novembro de 1278, após 
informar que tem com o mosteiro de Santa Cruz uma herdade no termo de 
Faval (no território de Cambra, no julgado do Vouga) e outra no julgado de 
Besteiros (no vale de Salgueiro), o Rei manda a Pero Julião, seu almoxarife de 
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bens antes esbulhados!. Devido às suas funções são, por vezes, nomeados 
como juízes ou árbitros em certos conflitos? 

Além disso, desde 1259, pelo menos, aparece na Cúria Martim Rial, 
almoxarife de Guimarães, como oficial régio, expedindo (com o chanceler) 
documentos (concretamente aforamentos) em nome do Reiº. Poder-se-à pôr a 
hipótese de um almoxarife de lugar, no caso o de Guimarães, ser chamado à 
Corte para exercer as funções de almoxarife-mor do Reino sem perder o cargo 
de almoxarife de Guimarães (que, nesta ausência ou impedimento, seria 
exercido por um dos seus almoxarifes menores)? 

Embora a existência de almoxarifes sejá uma realidade nos finais do 
século XII e inícios do XIII4, data, por certo, do reinado de Afonso III a 


Coimbra, e ao escrivão, que vão ali e chamem os juízes e os tabeliães do Vouga 
e de Besteiros, partam a dita herdade, ponham marcos e façam boas divisões e 
déem depois a parte do Rei (TT-Santa Cruz, DR, m. III, doc. 25). 


Em 16 de Agosto de 1265, o Rei, com conselho da sua Cúria, manda aos juiz e 
almoxarife de Guimarães que entreguem a este concelho as herdades 
reguengas que lhes tinha mandado "filhar" (TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl. 79v). 
Em Janeiro de 1279 Afonso III manda a seu almoxarife de Coimbra que 
entregue a Pero Anes "Gago" de Riba de Vizela e a seus primos, Martim Gil de 
Riba de Vizela e suas irmãs, todos os bens que haviam pertencido a seu avô 
Martim Anes de Riba de Vizela e o seu quinhão na Póvoa de Longos, em 
Coimbra (TT-Arouca, Gav. VII, m. 4, nº 14). 


Em conflito entre Afonso III e o mosteiro de Santa Cruz e subsequente 
composição de 13 de Janeiro de 1265, Domingos Anes almoxarife esteve entre 
Os arbitri seu judices deputati (TT-Chanc. Af. III, liv. I, fls. 73v-74). 


TT-Chanc. Af. III, liv. I, fls. 38 e 39. Recorde-se que em 1255 Martim Rial aparece 
como meirinho (do Entre-Douro-e-Minho provavelmente, uma vez que o Rei se 
dirige a ele e aos porteiros do Entre-Douro-e-Minho). Cf. ADB-Cab?, Gav. 2 de 
Igrejas, nº 135. Entre 13 de Julho de 1258 e 1 de Abril de 1263 foi almoxarife de 
Guimarães (TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 121v). Em documento de 31 de Agosto de 
1269 em que o Rei o manda inquirir (com outros) sobre rendimentos é 
lembrado como antigo juiz de Guimarães (guondam judex Vimaranis). 
Cf. TT-Chanc. Af. II, liv. 1, fl. 93v). Em 1261 aparecem também na Cúria, estando 


esta então em Lisboa, o de Lisboa e o de Santarém. Em 1265 está presente o de 
Coimbra, 


É um facto que já se encontra referência ao almoxarife de Lisboa nos finais do 
século XII (DS 116, de 28 de Maio de 1199, onde, em carta patente, o Rei se 
dirige, além de a outros, a Soeiro Soares, almoxarife de Lisboa). As leis de 
Afonso II de 1211 referem os almoxarifes régios (“stabeleçemos que nenhuum 
nom leve cousa aaqueles que acaeçer prijgoo no mar assy dos da nossa terra 
come dos das outras se acaeçer per britamento de nave ou de navjo algua 
cousa que andasse na nave ou no navio que aportase na Ribeyra ou en alguum 
porto mais os ssenhores dessas couass aiam nas todas en paz assy que os 
nossos almuxarifes nom levem deles cousa nem aqueles que de nos as terras 
teverem nem nenhuum outro. (...) Dos aleyvosos e dos treedores stabeleçemos 
que se perventuyra per sa maldade forem mortos ou em outra guisa 
atormentados ou peados todos os seus beens de seu se tornem a seus herecos 
proprios assy que os almuxarifes cousa deles nom possam tomar salvo em dous 
casos em nos quaaes depois que forem mortos ou em outra guisa peados ou 
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multiplicação dos almoxarifados. A divisão então efectuada tem a ver, 
também ela, com as diferentes condições naturais e sócio-políticas do 
território "nacional", ou seja, o diferente número de almoxarifados a Norte 
e a Sul do Douro está de acordo com a diferente implantação senhorial em 
cada uma das zonas. Por outras palavras, os almoxarifados estão 
implantados essencialmente em zonas de grandes concelhos. Mais para Sul 
aparecem-nos almoxarifados que correspondem a concelhos: Leiria2, 
Coimbra?, Lisboaf, Santarém”, Bejaê, Castro Marim” e Silves. 


Imerso, de início, numa complexa rede de relações vassálicas e de 
dependências feudais, Afonso III não pôde avançar com grandes reformas 
administrativas, embora fosse sempre tentando conjugar a sua supremacia 
política com a engrenagem feudal. O conjunto de alterações do aparelho 
político concluídas em 1264 permite, desde então, ao Rei uma maior margem 
de manobra para se poder dedicar, enfim, com maior afinco, às questões 
administrativas, judiciais e financeiras. 

A sua satisfeita ambição de ocupar o lugar de seu irmão, bem como a 
da ascensão social dos seus companheiros, são legitimadas, através do fim 
nobre que prosseguiram e prosseguem: o de servire. Ele a Deus (cui servire 
regnare est); eles ao Rei (Rex et dominus a quem fideliter et devote se deve 


atormentados todolos seus beens o nosso almuxarife deve a tomar” (Livro das 
Leis Posturas, pp. 10-11). 


1 Com efeito, no Entre-Douro-e-Minho, encontra-se apenas um almoxarifado, o 
de Guimarães, cuja existência se confirma desde 1251. A Sul do Douro os 
almoxarifados da Terra de Santa Maria (TT-Lorvão, m. X, doc. 35, de 1262 Dez. 
16; TT-Pendorada, m. XXI, de 1275 Set. 14; TT-Ing. Afonso III, liv. II, fl. 48v.) e da 
Beira (TT-Chanc. Af. II, liv. 1, fls. 131 e 130v, respectivamente). Antes de 1274 
havia os almoxarifes da Beira (Domingos Anes) e o da terra de Santa Maria 
(Tomé Fernandes). Este último é com certeza o Tomé Fernandes de Cabanões, 
inquiridor régio em 1258 na região do Entre-Douro-e-Ave (Ing. 457). Cf. Luis 
Krus, "Escrita e poder: as Inquirições de Afonso III”, in Estudos Medievais, | 
(1981), pp. 59, 62. 


2 TT-Santa Cruz, DR, m. III, doc. 5 (1253 Out. 21); TT-Alcobaça, DR, cx. 1, m. |, 
doc. 28 (1255 Fev. 22); TT-Alcobaça, 22 inc., m. I, doc. 42; Id.-ibid., m. IV, doc. 22 
(1257 Jul.). 


TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 35v (1258 Set. 8). 
TT-Chanc. Af. III, liv. I, fls. 42 (1260 Jan. 28), 46 (1260 Jul. 16), 49v (1261 Fev. 3). 
TT-Chanc. Af. III, liv. HI, fl. 20v (1267 Ag. 6). 


TT-Alcobaça, DR, cx. 1, m.I, doc. 37 (1260 Maio 12); id.-ibid., doc. 39 (1263 Abril 
20); TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl. 49 (1261 Fev. 1). 


7 TT-Ordem de Santiago, Livro dos Copos, fl. 63 (1274 Fev. 5). 


OS Nou 
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servire e contra os inimigos adjuvarel) e, através dele, a Deus. À uma 
hierarquia de autoridades (o Rei dos Reis que reina no céu, o Rei que reina 
na terra e os príncipes que senhoreiam) corresponde uma hierarquia de 
obediências?. Obedientia que é, então, um bem supremo da sociedade orde- 
nada, um sustentáculo da paz, logo da própria sociedade. Esta obedientia 
é-lhe devida pelo súbdito e vem substituir o laço contratual ou relação 
"amorosa" aceite pelo vassalo e sobre a qual fundara, de início, o equilíbrio 
do seu Estado e da sua Corte: o Rei oferecia a sua dilectio e os seus 
subordinados prestavam-lhe o servitium 

Tendo-se formado no interior do sistema feudal e aqui tendo 
adquirido a sua autoridade, procurou impôr-se à feudalidade. Em proveito 
da Coroa e do populus (utilitas tocius populi et coronae Regni) iniciou ou 
retomou uma luta no sentido da destruição dos privilégios e poderes feudais 
(seus concorrentes e que punham em causa o seu poder). 

Luta possível dentro das grandes transformações que se estavam 
operando nas atitudes mentais e nas relações sociais. Luta possível através 
do estabelecimento de uma nova organização social, de novas relações de 
dominação onde o papel do mérito era fundamental, através dele se 
esbatendo as desigualdades sociais. Luta possível, finalmente, porque o 
monarca possuía já suficientes meios de acção militar e financeiros 
provenientes de todas as partes do Reino. 

Obra de grande sucesso admirada pelos especialistas da escrita, da 
sua Corte, que ao passado (antiguo), admirado todavia, opõem o seu tempo 
(meis temporibus). Tempo de renovação (reparatio) que, aproveitando ao 
máximo a herança dos séculos anteriores, mostra já o gérmen do mundo 
moderno. Inicia-se a história do Estado monárquico, para o qual concorre 0 
movimento geral da cultura, o progresso da escrita, a pressão da 
administração e do direito romano. 

Era um começo, é certo. Mas não são eles sempre fases decisivas em 
qualquer processo de transformação? 


— 10" 


as já presente em documento de D. Sancho 1 de Janeiro de 1200 


2 
Cognoscens regem regum regnare in celis trinum et unum per quem in terris 


reges regnant et principes dominantur cui servire regnare est (TT-Chanc. 
Af. HI, liv. 1, fl. 109, de 1270), É 
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Conclusão 


Pacificação do país, renovação da classe dirigente, reconstrução do 
poder e desenvolvimento dos métodos de governo. Passagem de uma 
sociedade de guerreiros, e da guerra como importante factor de estruturação 
social, a uma sociedade de Corte, a uma "aristocracia" de "sábios"; da 
competição individual à formação de órgãos centrais especializados, da 
dispersão do direito de comandar e de assegurar a paz e a justiça a um poder 
soberano que deixa de se confundir com o dos senhores e se lhe sobrepõe; de 
uma monarquia feudal a uma monarquia centralizada. Na qual o Rei rege e 
governa com o auxílio de um cada vez melhor estruturado sistema de órgãos, 
e com um corpo, cada vez mais especializado, de oficiais e agentes “seus”, a 
ele vinculados e dele directamente dependentes. Novas instituições, novas 
funções políticas, novo pessoal na cena político-administrativa. 

A perspectiva dinâmica é a nota dominante (transmitida, na sua 
maior parte, não o esqueçamos, pelos próprios partidários de Afonso III e do 
seu programa) do período estudado. Através do pragmatismo e da precisão 
terminológica de que dá prova o dignitário eclesiástico aliado ao poder, 
sente-se um constante movimento para as funções públicas superiores, para 
Os primeiros cargos e para as vantagens que desencadeiam e, consequen- 
temente, para a melhoria das situações individuais. Do mesmo modo, no 
plano colectivo, denota-se um progresso dos meios de Corte e dos servidores 
principais relativamente às outras categorias sociais. As funções de Corte 
(especialmente funções de controlo e coordenação), consideradas funções 
centrais superiores da sociedade, conferem uma particular importância aos 
que as exercem. 

Certos indivíduos parecem animados de um projecto de mobilidade 
social, cuja realização depende do seu esforço individual. Alguns romperam 
a barreira da ordenação social e, por seus especiais serviços, conseguiram 
alcançar os lugares mais elevados da hierarquia social. Autênticos casos de 
mobilidade vertical. 
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O próprio rei personificou esses desejos e animou a transgressão. O seu 
trajecto de juvenis a dominus , de filho segundo a Rei, do senhorio à Corte, é 
bem semelhante ao de certos nobres de segunda até à alta nobreza e, de 
alguns deles, até aos mais altos postos públicos. Transpuseram-se para a 
Corte os problemas que se viviam na sociedade senhorial, nas cortes 
senhoriais, e daí as novidades ao nível do relacionamento entre Afonso III e 
os seus vassalos. 

O monarca reconstruiu o poder e dominou o país por um processo que é a 
extensão da autoridade do príncipe sobre a sua Casa e a sua Corte. Na base 
da restauração da sua autoridade está a vassalidade. Fideles regis, 
vassali, fideles vassali, milites regis são expressões que transmitem todas 
uma relação de serviço e vassalagem. O exercício do seu poder doméstico é o 
gérmen do seu poder político (ainda que o grau e o conteúdo deste sejam 
distintos). Rex e Dominus separam-se. Aquele sai da Casa onde deixa O 
Dominus e toma assento na Cúria. Da Casa leva para a Cúria os 
funcionários que lá tinha exercendo funções de alguma forma públicas e, 
tudo isto, ao mesmo tempo que vai subtraindo aos outros senhores esses 
mesmos poderes. Assim, a sua Casa, como a de qualquer outro grande senhor, 
tende a esvaziar-se dos poderes públicos que outrora nela se tinham 
introduzido, passando a ser um domínio tendencialmente privado. 

A nobreza de Corte forma então um grupo social, constituído por um 
conjunto de camadas sobrepostas, por uma diversidade de tipos sociais 
diferentes, desde o Rei, raínha, infantes e seus consanguíneos, às 
tradicionais e poderosas famílias (simbolizada pela de Sousa, onde até O 
título de conde se recuperou), aos cavaleiros que passaram a ricos-homens, 
até aos simples cavaleiros domésticos, saídos, alguns deles, da ministe- 
rialidade. Fortaleceram-se algumas famílias mais poderosas, mas 
apareceram também novas figuras, oriundas de categorias mais baixas, 
algumas das quais, mercê da sua ambição e capacidades, chegaram mesmo a 
substituir elementos daquelas estirpes. 

O antigo grupo dos ricos-homens sofreu uma redução (devido às 
campanhas militares contra os muçulmanos, à guerra civil pela sucessão, a 
problemas biológicos). Alguns haviam já sido perseguidos por D. Afonso II, 
como é o caso dos Sousas. A partir de Afonso III, a linhagem desaparecerá 
por falta de varonia. O mesmo acontecerá com os de Baião. Outros, pela sua 
estreita relação com D. Sancho II, haviam também sido afastados, como é o 
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caso dos de Soverosa. Durante o reinado de Afonso III houve ainda excluídos 
(Gil Martins de Riba de Vizela é um exemplo de que os polos do eixo de 
tensões passaram a ser 08 grupos rivais na Corte). De que o Rei dá aos 
favoritos, mas exige obediência. 

Vários cavaleiros ascenderam graças às mercês que Afonso III lhes 
concedeu como prémio dos seus serviços, como foi o caso de Briteiros, 
Nóbregas, Cunhas, Cogominhos, Melos, Coelhos, Portocarreiros. O Rei 
aparece ligado a nobres e vassalos por dívidas de gratidão ou de outro tipo. 
Sobre eles recaem as mercês do monarca e os seus "teóricos" actos de 
liberalidade e ocuparão as mais altas funções na Cúria, a par com o 
acrescentamento dos seus domínios. 

Alguns destes, cujas famílias se começaram a destacar ao tempo de 
Afonso Henriques, penetraram na nobreza através da Cúria e do Conselho 
Régio, tendo o declínio da autoridade e da unidade (processada ao tempo de 
Sancho II) ajudado a promovê-los. Fiéis servidores que sonharam 
brilhantes destinos, foram, juntamente com o Rei, dos grandes actores do seu 
tempo. O período de espera e de esperança objectivou o desenvolvimento de 
todo o seu processo de enobrecimento e de “refinamento” interior e exterior, 
isto é, de aquisição das qualidades cortesãs. Do seu príncipe esperaram 
magnanimidade e recompensa — não apenas uma retribuição material para 
os seus serviços, mas uma parte da honra geral da nobreza. A grande mercê 
estava agora preferentemente na ascensão social e na integração no quadro 
da nobreza, direito que o Rei se reserva e faz derivar da sua soberania. 
Raramente Afonso III materializou as mercês. Com ele a cavalaria até aí já 
uma classe de facto torna-se agora uma classe de direito e é integrada na 
nobreza. 

Assiste-se a uma abertura da nobreza, a uma renovação das 
linhagens. Os nobres de Corte de Afonso III não constituíam, portanto, um 
grupo de sangue. Eram homens com diferentes origens, com horizontes 
distintos e, por isso, com sucessos diversos. Se a alguns o nascimento já 
marcava o seu lugar, a outros, saídos da pequena nobreza ou de origem mais 
modesta, tornou-se necessário aliarem à sua ambição o apoio de parentes ou 
amigos e a dilectio e o servitium ao príncipe para conseguirem o seu sucesso. 
Novas linhagens despontam, assim, pela sua fidelidade à Coroa. É um 
tempo de tensão entre uma desejada estabilidade e uma mobilidade 
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imposta pela própria realidade (repisando uma expressão de Bernard 
Guénée). 

No seio da Casa do Rei fizeram-se grandes carreiras. As relações de 
carácter doméstico, de carácter privado, foram ao tempo de Afonso II 
projectadas para primeiro plano. As relações de amizade, de parentesco, 
prevaleciam sobre as relações políticas ou elas próprias eram o quadro 
político dominante. Assim, os laços afectivos foram da maior importância. 
Lembre-se o caso de Estêvão Anes, filho do amo do Rei. Também o pai de 
João Peres de Aboim era detentor de um ofício íntimo: o de camareiro. O Rei 
transmite-lhes estima, afeição e também cargos e funções. São de realçar as 
fidelidades hereditárias: de João Garcia a Estêvão Anes, de Pero Ourigues 
a João Peres de Aboim: de relações domésticas a relações de fidelidade, a 
laços verticais e, finalmente, de funções privadas a funções públicas. 

A história desta nobreza de Corte tornou-se, assim, em grande 
medida, uma história dos sistemas de parentesco. No acesso aos ofícios, O 
parentesco ou pseudo-parentesco estava implícito. Nos conflitos ou nas 
alianças, os laços de parentesco, aliança ou clientela estavam presentes e 
cimentaram-nos sempre. Os interesses de família foram os predominantes. 
A força da nobreza residiu nos laços de família ou de vassalidade. 

Na Cúria se organiza o conjunto das relações sociais, essencialmente 
através duma imbrincada rede de laços vassálicos. Por outro lado, as 
dependências recíprocas que ligam os indivíduos uns aos outros geram 
códigos e comportamentos originais. Os seres individuais, as unidades 
componentes de cada camada ligam-se, entre si e com os elementos das 
outras camadas, por um conjunto definido de relações sociais que formam um 
todo integrado. Todo que se foi tornando cada vez mais homogéneo e 
coerente, mercê da formação progressiva de atitudes, de regras jurídicas e 
convenções e de uma moral, numa palavra, de um ideário comum que se forjou 
essencialmente pela extensão a todos os membros de um conjunto de costumes 
que, de início, não era compartilhado mais do que por uma pequena elite, 
pela capa superior dessas camadas, isto é, pelas velhas castas 
aristocráticas. Os interesses comuns passam a atenuar os conflitos, 
fornecendo a esta sociedade uma aparência de coesão social. 

Às velhas linhagens — cujo poder se manifestava nas amplas 
possessões territoriais, na detenção de castelos e no exercício da justiça e 
repousava essencialmente no apoio da realeza obtido pelo constante 
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sustentáculo que lhe forneceram estas familias — o Rei integrou-as também 
na organização militar e judicial do Reino. Conseguiu-o, alimentando laços 
familiares com os interessados (os já citados casamentos de bastardas Tégias 
com Sousa e Riba de Vizela são disso exemplo); fazendo deles seus vassalos; 
sobrepondo a seus senhorios um direito público, uma soberania; distri- 
buindo-lhes cargos, opondo-lhe uma nova nobreza, ou, quando necessário, 
usando da força. Agrupada em torno do Rei, esta nobreza mais facilmente 
vai perdendo o contacto com as suas unidades territoriais senhoriais, fontes 
de ingressos e de poder de facto, nomeadamente militar. Assim se vai 
tornando mais dependente, económica e politicamente, em relação ao 
monarca. Submetendo a nobreza, através de um ritual monárquico (etiqueta 
e cerimonial da Corte), o Rei manifesta o seu poder e a sua glória (que 
ultrapassa a de todos os nobres). Numa palavra, estes guerreiros são 
curializados e o Rei, através de uma cuidadosa distribuição dos seus 
favores, assegura o poder sobre a sociedade cortesã. Colocando cada um no 
seu lugar, fixou a ordem que a monarquia entendia dar à sociedade política. 
Deu à Corte a organização que lhe permitiu valorizar e pôr em primeiro 
lugar a majestade real junto dos seus principes. 

A vigilância pela proximidade (proximi, amici, privati) e pela 
convivialidade assegurará assim o domínio do Rei sobre os mais perigosos 
concorrentes potenciais. Afonso III conseguiu-o, especialmente através da 
protecção e do controlo da aristocracia. A proximidade, significando 
protecção e controlo, representa a própria submissão da aristocracia. 
Não apenas da alta nobreza (como Sousas a quem oferece cargos na Cúria e 
com quem estabelece alianças matrimoniais), mas também da média e baixa 
nobreza (lembre-se o usurpador e violento Nuno Martins de Chacim que fez 
seu meirinho-mor). Preservando a nobreza como grupo social distinto mas 
submetendo-a a si próprio, Afonso II conseguirá, através desta nobreza de 
Corte, perpetuar o seu próprio poder pessoal. Neste sentido, tirou partido 
das divisões que surgiam no interior da sua Corte para ser melhor 
obedecido. Logo de início, transportou para a Corte o conflito latente que 
existia entre os de Sousa e os de Riba de Vizela. 

Recorreu às palavras, ao Direito, à sapientia de um grupo de 
indivíduos participantes no exercício do poder. Constituíam um "orgão 
motor, em si mesmo complexo" que cra a Corte, órgão social de que o Rei era 
a "cabeça" e o Conselho o "coração" (nas expressões de Georges Duby). 
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Governou com o seu conselho. Partilhou a determinação da política com os 
seus conselheiros, em pleno acordo com eles. 

Intensifica-se e reforça-se o poder régio e o papel da Corte como órgão 
de poder. O Rei, cujo poder toma independência e força, é o árbitro, vigia 
pelo respeito das regras, o cumprimento dos deveres e a justa atribuição das 
recompensas. Consente e respeita a autoridade desse corpo que ele governa e 
controla, impondo-lhes servir rectamente, gratificando-os com a sua 
dilectio. A ordem repousa sobre a hierarquia, numa troca de reverência e 
afeição. O Rei, colocado acima das ordens, "ama" e domina. A Corte, 
estrutura mestra do Estado que renasce, torna-se imagem de magnificência e 
de poder. A Curia regis (cuja existência se documenta, ao menos, desde 1120) 
transforma-se a pouco e pouco num verdadeiro orgão de governo e 
administração. O poder vai-se concentrando e o Estado vai a pouco e pouco 
emergindo. 

A Corte toma-se uma sociedade de eleitos que preenchem uma série 
de condições de admissão. Já não basta ser-se de elevada extracção (procer). 
O acento tónico é posto agora nas delicadas e generosas formas de agir 
(generosus). A distinção, a delicadeza, a discrição (prudentia, discretio), a 
capacidade de falar bem, de se fazer entender, de compreender o que se 
discute na Corte e de interpretar a vontade do senhor (sapientia, scientia, 
intelligentia), a liberalidade (generositas) e a cavalaria (obedientia, 
devotio, fidelitas) são as indispensáveis marcas dos melhores. Dos que à 
intervenção armada preferem a palavra, o Direito. Dos que reconhecem e 
veneram os mesmos valores e que, na Corte, procuram a consideração e O 
prestígio, numa palavra, a preeminência. A começar pelo Rei que 
(na perspectiva dos eclesiásticos seus aliados) possuía as necessárias 
virtudes (de devotione probitate ac circunspectione multipliciter 
commendatum, de sollicitudine ac providentia multipliciter commendatum) 
e, munido da prudência (sabedoria), praticava a justiça e a equidade na 
terra. O ético fundamentava o político: a conduta virtuosa do soberano era 
importante para a felicidade do Reino. 

Exalta-se, portanto, uma nobreza que não emana (apenas) do sangue, 
do nascimento, mas também das virtudes (honestidade, prudência), dos bons 
costumes, dos merita. Virtudes e bons costumes que, por sua vez, podem levar 
o Rei, detentor da auctoritas, a conferir nobreza a quem os detém. 

Devotio, diligentia, labor, solicitudo, sapientia, prudentia são 
características de alguns novos nobres de Corte, de Estêvão Anes em 
especial. Ele próprio, como chanceler, logo mentor dos escritos régios, pode 
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estar na base deste vocabulário, deste sistema de referências. Ou seja, a 
ideologia monárquica ter-se-ia, certamente, desenvolvido sob a pena de 
Estêvão Anes. Neste caso, premiado por essas mesmas qualidades, por essas 
mesmas virtudes, através da escrita teria desenhado a sua imagem para o 
futuro. Revelaria, além do mais, que Estêvão Anes teria tido a consciência 
de que fazia parte de um determinado estrato e de que podia contribuir para 
formar ou exprimir a opinião dos que exerciam uma forma de controlo 
político. Para nós representa uma forma de verificarmos como o Rei e seus 
conselheiros concebiam a nobreza e o poder régio. Um poder régio que se 
enraizava no labor, tomado aqui no sentido que lhe atribui Claude 
Raffestin de "uma força dirigida, orientada, canalizada por um saber”. 
Labor que não é poder mas possibilidade de poder, que não é o manual mas 
intelectual. 

A Corte, cujos valores são os da liberalidade, honra e cortesia, deve 
ser, por isso, tida como exemplo. A oposição estabelece-se agora entre a 
Corte e o resto, a cortesia e a vilania, a sapientia e a imbecilitas. Oposição 
também entre dois espaços sociais, duas realidades sociais e culturais e duas 
maneiras de se comportar. Exigindo a prática da cortesia generosidade 
(dos dons e do perdão) e pressupondo esta desafogo e recursos, não está, por 
isso, ao alcance de todos. 

A sociedade é agora dominada pelas virtudes cavaleirescas — 
virtudes morais e intelectuais, governadas pela prudência e agrupadas na 
sabedoria (homines sapientes et discreti) — e é coroada por um Rei, ao 
mesmo tempo justiceiro, verdadeiro cavaleiro, sustentáculo da Igreja e dos 
fracos. O quadro da organização social agora é o Regnum - um Estado, um 
corpo formado por uma cabeça, um chefe. Um Rei cuja autoridade se 
desenvolve e estende a todo o Reino. Um Rei que governa, por uma acção 
administrativa, judicial e através da organização de serviços governa- 
mentais, administrativos, judiciais e de finanças. De um Estado feudal 
passa-se a um Estado monárquico com serviços centralizados. 

Mutações que são sobretudo resultado de uma normal evolução sem 
especiais rupturas. Utilização e transformação do que existia. Afonso II 
tão crítico de seu irmão e, inicialmente, até de seu pai, à força de querer 
corrigir os abusos introduzidos nesses tempos e restaurar o poder da Coroa, 
tomando como modelos o avô e o bisavô, acabou sendo um Rei novo, distinto 
de todos eles, que abriu novas formas de governo e que se projectou na 
modernidade. 


